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PRATICA  DOS  TOMBOS 


Medições,  marcações  dos  bens  da  Coroa,  Fazenda  Real,  bens  das 
Ordens  Militares,  ou  Commendas,  Morgados,  Capellas,  bens  de 
Concelhos,  Corporações  Ecclesiasticas,  Confrarias,  Hospitaes,  e 
de  Casas  particulares ;  até  ao  Proprietário,  e  Lavrador  do  me- 
nor terreno;  com  a  agrimensura,  processo  judicial,  e  formula» 
rio   dos  Livros  do  Tombo. 

Contem 

O  Regimento  do  Tombo  dos  bens  da  Coroa,  e  Real  Fazenda,  e 
os  Alvarás  de  Commissáo,  para  tombar,  analizados,  e  notados: 
são  classificados  os  bens,  e  Direitos  da  Casa  Real  conforme  a 
sua  natureza,  dignidade,  e  caracter  :  apresenta-se  huma  Tabel- 
iã das  Pendas  Fiscaes  do  Reino  Unido  de  Portugal,  Brazil, 
e   Algarve. 

POR 

ALBERTO  CARLOS  DE  MENEZES, 

Desembargador  Ordinário  da  Relação  do  Porto , 
e  Superintendente  da  Agricultura, 


TOMO     II. 


LISBOA: 

NA  IMPRESSÃO   REGIA.   Anno  1819. 
Com  Licença, 


Havemos  por  bem  que  .  .  .  façais  logo  mui  verdadeiramente 
...  seu  Livro  do  Tombo,  no  qual  assentarão  todos  os  bens  pró- 
prios .  .  .  e  todas  as  Rendas,  Direitos,  Reguengos,  Foros,  Tribu- 
tos, e  cousas,  que  nos  pertenção ,  que  sejão  da  Coroa  de  nossos 
Reinos,  Cap.  XVIII.  do  Reg.  dos  Vedores  da  Faz.  Ord.  Liv. 
1,  Tit.  50,  §.  2,  Tít.  16,  §.2;  L.  de  12  de  Junho  de  1800, 
§.  10  j  Alv.  de  28  de  Abril  de  1684.  E  por  esta  Obra  (do 
Tombo)  ser  tão  importante,   Const.  de  Braga,  Tit.  27,  Const.  1* 
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PROSPECTO  DA  OBRA. 


O 


Homem  infiniti  cupidus \  quereria  ser  o  único  pro- 
prietário ;  nenhuns  limites  soffreria  entre  o  meu,  e  o  teu , 
(a)  tão  necessários  logo  que  desappareceo  a  communião 
dos  bens  (b)  :  a  Justiça  ,  attribuiçao  de  tantos  Tribu- 
naes ,  Magistrados  5  Juizes ,  e  officiaes  ,  para  conserva- 
rem a  propriedade  a  cada  hum  dos  possuidores,  he  aquel- 
]a  que  traça  huma  linha  de  divisão  ao  nosso  património  *, 
a  Nação ,  que  nos  ensinou  as  regras  da  Justiça ,  sendo 
senhora  da  multiplicidade  dos  Deoses,  constituio  hum 
DEOS  em  os  limites ,  e  marcos  dos  campos  (c)  para 
guardar  a  propriedade ,  e  posse  entre  os  homens ,  que 
deve  ser  sagrada  ,  e  inviolável :  porém  marcar  os  limites 
da  propriedade  não  consiste  somente  em  assignar  as 
suas  estremas ,  levantando  marmóreas  sentinellas ,  que 
defendão  a  usurpação ,  e  que  a  todo  o  momento  accusão 
o  meu  ?  e  o  teu  ,  em  que  foi  constituída  a  nossa  pro- 
priedade :  he  necessário  conhecer  outros  limites  antes  de 
marcar  ;  o  nosso  Património  tem  balisas  ;  devemos  achai- 
las  para  evitarmos  a  luta,  a  controvérsia,  e  a  tendência, 
que  os  bens  tem  a  entrarem  na  communião  de  que  sa~ 
hírao;  quando  forão  constituídos  os  Governos  Políticos^ 


(*)     Quid  quod  usque  próximos 

Revellis  agri  términos  }  et  ultra 

Limites  clientium 

Salis  avarus  ?  Pellitur  paternos. 

Horat.  Od.  1$.  V.  2.2. 
(li)     Comnyuntmque   prius . . . 

Cautus  huraum  longo  signavit  limite  mensor. 

Ovid.  Metamorph,  Lib    1.  Fab.  t. 
(/)     Termino  sacrifícabant ,    quod    in    ejus    tutela  fines  agrorum 
esse  putabant.  (Brisson  de  Formulis  Lib.  $.  Cap.  124). 

*** 
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a  Magestade ,  a  Soberania  ,~  sem  a  qual  não  pode  haver 
segurança  ,  nem  policia  ,  nem  patrimónios  :  para  reco- 
nhecer a  natureza  da  propriedade,  classificar,  e  marcar, 
he  necessário  fazer  o  seu  Tombo ,  este  deve  praticar-se 
com  systema ,  methodo ,  e  escripturaçao  tal ,  que  na 
maior  simplicidade  ,  e  clareza  apresente  o  que  pertence 
ao  nosso  património  ,  como  ,  quanto  ,  de  que  modo  ,  e 
aonde  ;  o  Titulo  ,  e  posse  :  como  seja  esta  prática  judi- 
cial ,  he  o  trabalho  que  offereço  neste  volume ,  aonde  a 
matéria  he  desenvolvida  na  maneira  seguinte. 

Ha  no  Tombo  duas  operações  a  fazer  ;  a  primeira 
he  o  reconhecimento  da  propriedade;  a  segunda  he  a 
marcação :  para  o  reconhecimento  he  necessário  saber  a 
origem  da  propriedade ,  e  os  modos  como  ella  se  adqui- 
re já  civil ,  já  naturalmente  j  quantas  espécies  ha  de  pro- 
priedade;/o  valor  da  posse,  a  sua  dignidade,  e  antigui- 
dade, e  quando  ella  vem  a  coincidir,  e  confundir-se 
com  a  propriedade ,  dispensando  o  Titulo ,  ou  prova  da 
justa  adquisição ,  que  o  Juiz  do  Tombo  deve  inquirir , 
indagar ,  e  reconhecer  á  face  de  Documentos  authenti- 
cos,  e  legaes :  igualmente  he  necessário  saber  para  or- 
denar o  Tombo,  quaes  são  os  remédios  judiciaes,  civis, 
e  legaes  para  conservarmos  o  nosso  património,  recupe- 
ra lio,  estando  perdido ;  e  como  o  podemos  alienar,  con- 
forme os  attributos  da  propriedade ,  Regras  do  Justo , 
jus  suum  cuique  tribuendi.  As  Tabeliãs  desde  pag. 
171  apresemtão  as  classes  da  propriedade,  em  que  he 
constituído  legalmente  o  nosso  património ,  o  meu ,  e  o 
teu  :  contém  a  classificação  das  acções  judiciaes  ,  artri- 
buiçóes  da  propriedade :  o  grande  Morgado  da  Coroa , 
em  que  se  firma  o  Régio  Throno ,  para  manter  a  mes- 
ma propriedade  dos  seus  vassallos ,  he  collocado  na  Ta- 
belía  I.,  pag.  171  :  os  bens  fiscaes ;  os  bens  da  Real 
Fazenda  estão  classificados  na  Tabeliã  II. ,  III. ,  e  IV. , 
pag.  172,  173,  e  174:  os  bens  públicos ,  Sagrados, 
Ecclesias ticos,,  Religiosos,    temporaes,     e  particulares 
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constituem  outras  classes  na  Tabeliã  VIII.,  pag.  281: 
os  remédios  para  conservar  a  propriedade ,  e  repellir  os 
ataques,  e  attentados  á  sua  tranquilla  fruição,  referem- 
se  na  Tabeliã  VII.,  pag.  279  :  do  systema  da  Jurispru- 
dência natural,  civil,  e  politica,  foi  extrahida  a  doctrina , 
e  filosofia  daquellas  Tabeliãs ,  em  que  fiz  classificar  o 
meu ,  e  o  teu ,  o  património  ,  a  propriedade ,  por  amor 
da  qual  se  constituirão  os  Reis,  Monarchas ,  Tribunaes, 
Magistrados ,  tantos  Códigos  de  Legislação  Civil ,  Cri- 
minal, Económica,  e  Politica. 

O  Juiz  do  Tombo ,  e  Procurador ,  antes  de  come- 
çar o  processo  judicial ,  tem  de  examinar ,  e  reconhecer 
os  Titulos  ,  Livros ,  Cartório  ,  folhas  de  cobrança  ,  re- 
ceita ,  e  despeza ,  as  inscripçoes  lapidarias ;  instruir-se 
na  historia  particular  da  Casa ,  e  Fazenda  ,  território , 
Foraes ,  usos ,  e  costumes  }  medidas  agrarias  do  terreno  , 
e  dos  frutos ;  todo  este  exame ,  e  reconhecimento  he  re- 
commendado  ao  Juiz  do  Tombo  nas  Provisões  de  Com- 
missão ,  como  desenvolvo  na  sua  paráfrase  no  Cap.  III. , 
e  no  Regimento  do  Tombo  dos  bens  da  Coroa  no  Cap. 
VIII. :  habilitado  o  Juiz ,  e  Procurador  com  esta  ins- 
trucçao ,  ordenará  o  reconhecimento  judicial ,  verbal ,  de 
plano,  sem  ordem  alguma  do  ceremonial  forense,  como 
se  expõe  nesta  Obra  desde  o  Cap.  I.  até  ao  Cap.  VI. ; 
porém  apparecendo  questões,  e  disputas  sobre  o  reco- 
nhecimento da  propriedade  ,  e  posse  ,  que  pela  simples 
leitura  dos  Documentos  ,  confissão  das  partes  ,  vistoria  , 
e  observações  oculares  não  podem  ser  decididas  de  pla- 
no ,  o  Juiz  remette  tudo  a  hum  Juizo  contencioso ,  e 
ordinário,  com  a  forma  judicial  do  foro,  como  trato  no 
Cap.  IV. 

Os  Documentos,  Titulos  antigos  illegiveis,  dilace- 
rados ;  outros  perdidos ,  alguns  sonegados ,  e  recusada  a 
sua  exhi bicão  ao  Juiz ,  e  parte  interessada  ,  fazem  tam- 
bém hum  importante  artigo  na  diligencia  do  Tombo , 
.-.que  embaraça,  retarda,  e  faz  nullo  o  reconhecimento; 


t£%  ^     ^ 
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e  como  seja  necessário  verificar  (a)  aquelles  Títulos,  sup- 
prir  a  sua  falta,  e  reproducçao  ém  outros  novos,  e  re- 
formados, hum  dos  fins  a  que  se  propõe  o  Tombo, 
de  que  resulta  grande  interesse  ao  proprietário  para  con- 
servar a  sua  Casa  •,  são  concedidos  ao  Juiz  todos  os  meios 
para  desempenhar  a  sua  Commissao  (b)  ;  e  por  isso  tra- 
to esta  matéria  no  Cap.  III.  ,  e  Cap.  XI. 

O  Tombo  dos  bens  dos  Morgados ,  Concelhos , 
Corporações  Ecclesiasticas,  e  Donatários  da  Coroa,  deve 
conservar  a  posse  de  Fazenda  inalienável,  e  evitar  a  pres- 
cripçao,  e  usurpação:  estes  bens  amortisados  pela  causa 
pública,  prohibida  a  sua  alienação  logo  que  são  adqui- 
ridos legalmente,  e  incorporados  na  administração,  e  na 
propriedade  daquelles  Senhorios ,  e  Administradores ,  tem 
necessidade  de  ser  tombados  ,  antes  que  se  complete  o 
tempo  daquella  prescripção  ,  de  que  he  susceptível  a  sua 
Fazenda ;  porque  seria  hum  contradictorio  prohibir  a 
alienação  por  huma  parte ,  e  toleralla ,  ou  admittilla 
por  outra  sem  lhe  dar  o  remédio  (V)  :  aquelle  que  con- 
cede os  fins ,  concede  os  meios :    os  bens  destes  Morga- 


fa)  As  regras  da  Diplomacia  ensinao  ao  Juiz  do  Tombo  como 
deve  verificar  os  Diplomas  antigos;  veja-se  a  Obra  do  Erudito  Des- 
embargador João  Pedro  Ribeiro,  Professor,  Lente  de  Diplomacia: 
ha  mmtos  peritos  Paleagrafos  com  Carta  de  Officio,  conforme  o  Alv. 
de  21  de  Fevereiro  de  1801,  para  lerem  os  Documentos  antigos, 
c  verificados. 

(A)  Este  Alvará  requer  hum  Tabellião  com  o  perito  Paleagrafo 
para  verificar  os  Documentos  até  ao  anno  de  1600:  e  por  isso, 
quando  for  necessário,,  mandará  o  Juiz  verificar  os  Documentos  por 
aquelles  dois  Ofíiciaes. 

(c)  Em  todas  as  Constituições  dos  Bispadoe  he  recommendado 
o  Tombo  dos  bens  das  Igrejas:  o  Tombo  das  Capellas  da  Coroa, 
Padroado* ,  e  dos  bens  vinculados  he  mandado  fazer  pelas  LL.  de 
32  de  Abril,  de  6  de  Julho,  de  10  de  Setembro  de  1604»  e  de 
14  de  Outubro  de  1619;  Decr.  de  lo  de  Agosto  de  1801  ;  Ord» 
Liv.  1  ,  Tit  V.  62  :  o  Tombo  dos  bens  dos  Concelhos  he  manda- 
do fazer  pelas  Leis  de  1744,  e  2 3  de  Julho  de  1766. 
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dos,  e  Corporações  são  outros  tantos  Erários,  de  que  se 
vale  a  Nação  na  paz ,  e  na  guerra ;  não  pedem  susten- 
tar-se ,  e  manter-se  os  pequenos  sem  os  grandes ;  o  cor- 
po moral  tem  todas  as  analogias  do  corpo  fysico  y  segue 
as  mesmas  symmetrias :  a  Nobreza,  o  Commercio,  as  Ar- 
tes, os  Ofíicios,  e  sobre  tudo  a  Agricultura,  sustenta-se 
melhor  sobre  aqueJics  colossos ;  não  sirva  de  Texto  = 
latifundi  perdidere  It aliam  —  os  latifundos  mantém  os 
angustifundos;  a  grandeza  ,  e  pequeneza  são  quantida- 
des relativas  \  o  que  he  grande  em  huma  parte  ,  he  pe- 
queno em  outra :  dos  Tombos  destas  Corporações ,  e 
Morgados  trato  no  Cap.  I.  ,  e  Cap.  VII. ;  e  da  pres- 
cripção  trato  em  as  Notas  do  Cap.  VIII. ,  N.°  15-. 

Os  bens  da  Coroa ,  íiscaes ,  da  Real  Fazenda ,  e 
das  Ordens  Militares  incorporados  na  Coroa  (a),  tantas 
vezes  mandados  tombar  (b)  ,  constituem  o  Património 
Real ,  pagão  os  serviços  das  armas ,  e  letras ;  sendo  ne- 
cessárias as  suas  Rendas  para  a  Folha  Civil,  Folha  Mi- 
litar ,  Folha  das  Obras  Públicas ;  huns  são  direitos  da 
Soberania ,  e  nelles  se  funda  a  Magestage ;  outros  sus- 
tentão  a  Policia ;  huns  defendem  a  Nação  ;  outros  \\\q 
conservão  a  sua  independência :  todos  estes  bens  erão 
mandados  inspeccionar   por  Inquiridores,  para  examinar 


(<j)  Pela  Bulia  Pontifícia  se  unirão  á  Coroa  os  bens  das  três  Or- 
dens Militares  no  Pontificado  de  Juíio  III.  em  4  de  Junho  de  1551  ; 
os  Reis  sáo  Grã  Mestres  ,  e  perpétuos  Administradores  dos  bens, 
c  Commendas  com  hum  Tribunal  privativo  na  Meza  da  Consciên- 
cia ,  e  Ordens.  V.  Mell.  Freire  Iustit.  Lib.  2  ,  Tit.  2  ,  §.  45  :  ren- 
dião  em  1619  o  valor  de  oitocentos  mil  alqueires  de  trigo,  calcu- 
lado a  200  réis. 

(J>)  Os  Tombos  dos  bens  da  Coroa  são  recommendados  pelas 
LL.  do  Regimento  dos  Contadores  Cap.  94,  e  95  ;  Reg.  dos  Ve- 
dores Cap.  1 8  ;  L.  de  5  de  Novembro  de  1706:  Regim.  de  14  dfe 
Fevereiro  de  170$  ;  Decr.  de  28  de  Fevereiro  de  1739;  Alv.  de 
14  de  Dezembro  de  174^  ;  Decr.  de  5  de  Agosto  de  175*»;  L.  de 
1$  óe  Maio  de  1791  ;  Alv.  de  a  de  Janeiro  de  1798  ;  L.  de  \z 
de  Junho  de  1800,  §.  10  3  e  Regim.  do  Tombo  de  Santarém, 
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a  sua  usurpação ,  Estadística ,  e  melhoramento  *,  estes  In- 
quiridores erao  os  Juizes  do  Tombo  nos  tempos  antigos  ; 
as  suas  Devassas ,  ou  Inquirições ,  erao  Tombos  muito 
singelos ,  e  claros ,  que  de  tempos  em  tempos  se  orde- 
navão  (a)  :  os  Officios ,  Doações  Régias  ,  Padroados  , 
foros ,  emprazamentos  ,  e  direitos  censuaes  ,  e  emfyteu- 
ticos ,  erao  objecto  destas  Inquirições ,  que  hoje  chama- 
mos Tombos.  Não  pode  formar-se  hum  Tombo  dos 
bens  da  Coroa  sem  o  conhecimento  da  sua  natureza  ,  ca- 
racter ,  dignidade  ,  e  attributos ,  em  que  a  sua  essência 
está  constituída ;  por  isso  no  Cap.  VIII. ,  e  suas  Notas 
ao  Regimento  do  Tombo  dos  bens  da  Coroa  da  Conta- 
doria de  Santarém ,  trato  dos  bens  da  Coroa ,  e  sua  clas- 
sificação ;  qual  seja  a  prescripção ,  e  posse  immemorial , 
matéria  complicada,  de  que  se  faz  árdua  a  sua  intelligen- 
cia  em  os  nossos  Jurisconsultos  Portuguezes  ,  quando  não 
são  classificados  aquelles  bens. 

Os  bens  da  Coroa  dispersos  por  todo  o  Reino  não 
podem  ser  tombados ,  e  reconhecidos  com  exactidão ,  e 
regularidade ,  sem  o  conhecimento  do  local  por  huma 
distribuição ,  e  divisão  de  territórios ,  ou  arredondamen- 
tos,  á  semelhança  das  antigas  Inquirições  :  deve-se 
classificar  a  Fazenda  Real,  distribuindo  certas  porções  de 
terreno,  formando  hum  número  de  horizontes,  cada  hum 
com  seu  centro  fixo ,  conhecido ,  e  o  mais  nobre ,  como 
em  outro  tempo  se  fez  para  os  Almoxarifados  das  Sisas , 
e  seus  Cabeções ,  e  para  as  Chancellarias :  deste  arredon- 


(a)  Desde  o  principio  da  Monarchia  em  o  anno  de  Ii6j  appa- 
recem  Inquirições  feitas  nos  bens  da  Coroa  :  nomeavão-se  Minis- 
tros ,  e  se  lhes  assignavâo  certos  Districtos  limitados  pelos  rios  :  ha 
na  Torre  do  Tombo  26  Códices  destas  Inquirições  sobre  Direitos 
Reaes ,  Coutos ,  Honras  ,  Behetrios ,  Reguengos ,  e  Padroados.  V. 
JYIem  para  a  Historia  das  Inquirições  pelos  discípulos  do  Indagador 
da  antiguidade  Portugueza,  o  sábio  Desembargador  João  Pedro  Ri- 
beiro, celebre  antiquário  do  nosso  tempo,  a  quem  devo  muitas 
luzes  para  esta  Obra. 
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damento  antigo  me  servi  "para  repartir  o  Reino  em  25^ 
Comarcas,  sendo  Lisboa  Capital  do  Reiím,  aonde  reside 
a  Superintendência  Mor  >  huma  destas  grandes  Comar- 
cas,  e  nas  Provindas  24:  em  o  Cap.  XI II. ,  e  nas  Ta- 
beliãs pag.  259  se  apresenta  esta  divisão ,  e  distribuição 
de  Comarcas. 

Para  reconhecer  os  bens  da  Coroa,  e  Fazenda  Real ; 
e  formar  o  seu  Mappa  Estadistico  em  hum  Tombo  ge- 
ral do  Reino,  e  particular  de  cada  Comarca;  convém 
saber  o  systema  da  Administração ,  e  Arrecadação  Fis- 
cal do  Reino  constituido  na  Legislação  de  Fazenda  an- 
tiga ,  e  moderna  (a) ;  este  systema  se  apresenta  debaixo 
de  classificação  nas  Tabeliãs  pag.  25-9  do  Cap.  XIII, 
até  pag.  328:  indica  os  Regimentos  Fiscaes ,  e  as  Leis 
fundamentaes  sobre  a  dita  Administração  :  pensei  que 
neste  serviço  auxiliava  muito  hum  Académico,  que  prin- 
cipia a  sua  carreira  de  Magistratura ,  ou  Advocacia  (b)v 


(a)  O  plano  do  arredondamento  das  Comarcas  ,  que  offereço 
para  as  Superintendências  da  Real  Fazenda,  sendo  approvado,  pô- 
de emendar-se  o  Mappa  Geográfico  de  Portugal  de  tantos  erros 
e  deslocahdades  :  assignadas  as  Provindas  ,  se  tração  as  suas  Co- 
marcas confrontadas  pelos  rios,  e  serras  ,  e  se  lhes  assignão  os  ter- 
ritórios parciaes  das  suas  Villas ,  (abolidos  os  Coutos,)  conserva- 
dos os  Cabeções  das  Sisas  com  as  suas  annexas  para  o  Juiz  de  Fo- 
ra mais  vizinho  :  he  da  primeira  necessidade  este  melhoramento 
para  a  Agricultura,  administração  da  Justiça,  e  Real  Fazenda; 
sem  esta  divisão,  e  arredondamento,  he  o  Reino  hum  cahos ,  e 
tudo  são  trevas  em  qualquer  estabelecimento ,  e  arrecadação  :  os 
erros,  vexames,  atrazo  da  Agricultura,  e  extravios  somente  são 
conhecidos  por  aquelle,  que  conhece  aquelle  cahos. 

(A)  Hum  Académico  sahindo  da  Universidade  ,  carece  do  fio  de 
Areadena  para  sahir  do  labyrintho  de  tantos  Regimentos  Fiscaes, 
Leis  Extravagantes  de  Finanças  ,  isoladas ;  ignora  o  systema  da 
Administração  ,  e  acontece  que  servindo  toda  a  vida  em  Lugares 
de' Letras,  morre  ignorando  tudo,  não  podendo  achar  o  systema 
da  Administração  Fiscal  :  eu  apresento  a  Superintendência  Geral 
da  Fazenda,  e  os  seus  Ramos  subalternos:  são  muito  necessárias 
humas  Instituições  Fiscaes  para  a  Universidade  de  Coimbra. 
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Os  Feudos;  que  em  outro  tempo  invadirão  a  Eu- 
ropa,  constituirão  huma  Jurisprudência  Feudal  sobre  os 
bens  da  Coroa ,  em  tempos  ,  que  os  Reis  não  erao ,  ou 
não  podião  ser  Senhores  de  toda  a  Magestade :  os  Do- 
natários da  Coroa  se  elevavão  nos  seus  Estados  com  me- 
ro ,  e  mixto  império ,  como  outros  tantos  Soberanos  \  até 
que  novos  costumes,  outros  conhecimentos  de  Direito 
Público ,  outra  Jurisprudência  ,  e  Politica  declararão  os 
limites  das  Doações  jurisdiccionaes ,  fixando  os  poderes 
dos  Donatários  como  vassallos  do  Rei ,  para  que  dentro 
de  hum  Reino  não  houvesse  mais  que  hum  Rei ,  único 
Soberano  com  huma  só ,  e  individua  Magestade.  No 
Tombo  dos  bens  da  Coroa  he  o  Juiz  quem  reconhece 
estas  Doações ,  que  deve  inquirir,  e  examinar  á  vista  dos 
Diplomas  Régios ,  não  se  deixando  illudir  com  a  lin- 
goagem  feudal,  que  ainda  apparece  nos  Foraes,  e  Doa- 
ções Régias  antigas:  no  Cap.  VIII.  trato  do  modo  co- 
mo o  Juiz  do  Tombo  deve  fazer  estes  reconhecimentos  >1 
e  nas  Tabeliãs  pag.  310  se  achão  os  Donatários  Régios 
deste  Reino  (a). 

Feitos  os  reconhecimentos ,  deve  o  Juiz  apresentar* 
no  fim  do  Livro  do  Tombo  quaes  sejão  as  Rendas 
Fiscaes,  e  as  despezas  ordinárias,  a  que  são  sujeitos,  for- 
mando hum  Mappa  classificado ,  como  apresento  nas 
Tabeliãs  pag.  272,  e  pag.  328,  e  no  Cap.  VII.,  §. 
22 :  o  Livro  do  Tombo  de  cada  Comarca ,  que  os  Pro- 
vedores devem  escripturar ,  e  conservar ,  tem  o  seu  esbo- 
ço a  pag.  33  :  este  Livro  depende  dos  Livros  auxiliares 
para  cada  Ramo  de  Fazenda,  como  he  para  o  Erário  or- 
denado :  o  methodo ,  e  systema  de  escripturação  he  ar- 
bitrário ,  com  tanto  que  as  Rendas ,  e  bens  da  Coroa ,  e 


00  Os  grandes  Donatários  da  Casa  Real  necessitão  de  hum 
Juiz  do  Tombo  geral  perpétuo,  com  quem  os  seus  Trjbunaes  se 
entendão  para  a  Administração  de  Fazenda. 
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Fazenda  Real  se  classifiquem ,   e  appareçao  todas  no  es- 
tado em  que  se  achão  dentro  da  Comarca  (a). 

A  marcação  ,  e  medição  da  Fazenda  rústica  ,  con- 
frontação ,  e  descripção  dos  prédios  urbanos  forma  a  se- 
gunda parte  dos  Tombos;  no  Cap.  III.,  Cap.  VI,  e 
,V1II-,  Nota  n.°  5-0,  e  n.°  63  trato  das  medidas  agra- 
rias (b)\  apresentando  o  Modelo  prático  para  o  proces- 
so da  marcação  a  pag.  184,  e  208.  Em  Brisson  de 
FormuJis  Lib.  <f,  Cap.  124,  se  achão  as  Fórmulas  Ce- 
remoniaes,  e  Religiosas  dos  Romanos ,  que  também  ti« 


(<j)  O  Eiario  Régio  tem  seus  Livros  auxiliares  em  cada  Ramo 
de  Fazenda ;  as  Comarcas  elevem  seguir  o  mesmo  systema  ;  as  Con- 
tadorias das  Comarcas  devem  ser  hum  Erário  em  ponto  pequeno, 
cilas  são  Ramos  de  Fazenda  subalterna  ,  que  ligada  com  a  Super- 
intendência Geral  do  Reino,  constituem  hum  só  corpo  de  finanças 
regular,  methodico ,  e  ligado,  fazendo-se  a  cobrança,  e  remessas 
Somente  pelos  Almoxarifes ,  e  Recebedores  Geraes  ,  homens  abo- 
nados,  e  affiançados ;  aos  Ministros  não  lhes  pertence  a  cobrança, 
e  recebedoria  ;  a  experiência  tem  ensinado  quanto  he  perigoso  in« 
cumbir  aos  Ministros  a  recebedoria. 

(Jf)  As  medidas  agrarias  de  Portugal  são  muito  bem  expressi- 
vas ;  o  palmo  do  homem  dividido  em  oito  pollegadas  serve  para 
a  medida  do  comprimento  ,  superfície ,  e  sólido  ;  he  o  decimo  da 
feraça  ,  que  tem  duas  varas  :  as  medidas  de  frutos  não  são  unifor- 
mes ,  como  he  o  pezo  ;  os  Donatários  nas  terras  de  seus  Estados 
encravados  nas  Comarcas  do  Reino  constituindo  territórios  de  Ou- 
vidorias com  mero,  e  misto  império,  não  acceitárão  o  Padrão  das 
medidas  do  Senhor  Rei  D.  Sebastião  construido  por  hum  sábio 
Engenheiro  :  os  povos  gostão  da  variedade  das  medidas ,  e  assim 
o  representarão  em  as  Cortes  de  Évora  ao  Senhor  D.  João  II.  no 
anno  de  1490  :  hoje  se  trata  da  reducçao  das  medidas  por  Ordem 
Régia  ,  nomeados  pela  Academia  das  Sciencias  Sócios  para  se  uni-* 
rem  aos  Membros  da  Commissão  do  Exame  dos  Foraes  para  propo- 
rem o  Plano;  o  qual  já  se  acha  approvado ,  e  posto  em  execução 
pela  mesma  Commissão,  que  com  os  seus  novos  Membros,  ho- 
mens de  muito  saber,  e  estudos,  como  he  Sebastião  Trigoso ,  e 
seu  irmão  Francisco  Manoel  Trigoso,  tem  formalizado  Tabeliãs  de 
reducção  das  antigas  ás  medidas  novas :  todas  as  Resoluções ,  e 
Portarias  Régias  sobre  esta  matéria  se  achão  no  índice  Chronologi-* 
so  das  Leis. 
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nháo  hum  Deos  para  os  limites  das  terras,  chamado 
Deus  Terminus  ,  Juiz  de  todas  as  questões  finaes  dos 
campos,  que  todos  serião  litigiosos  faltando  a  Sagrada 
Tutela  deste  Deos. 

Ovídio  3  Fast.  de  Deo  Termino 
Omms  erit ,  sine  Te ,  litigiosus  ager. 

Na  Lei  das  doze  Tab. ,   em  a  Tab.  8.a  era  consti- 
tuida  sobre  a  marcação  a  Lei  seguinte. 

Si  jurgant  adfines  ,  finibus  regundis 
Pretor  árbitros  íris  addicito. 

Finalmente  a  pag.  184,  e  Cap.  VIII.  se  acha  a 
prática  judicial  do  processo  dos  Tombos,  de  que  os  nos- 
sos Praxistas  não  tratarão ,  quando  expõem  a  prática  da 
acção finium  regundorum  {a):  huma  cousa  he Tombo, 
e  outra  he  o  processo  de  marcação ;  ha  Tombos  de  Re- 
galias, Direitos,  foros,  rações,  jugadas ,  e  prestações 
de  frutos ,  que  se  podem  ordenar  sem  marcação,  ou  que 
admittem  huma  muito  simples,  e  de  pouca  despeza,  ou 
nenhuma  para  os  Senhorios ;  ha  limites  fysicos ,  e  ha  li- 
mites civis. 


(a)  Vanguerve,  Leitão,  e  Araújo  perfeito  Advogado,  tratão 
somente  cio  processo  Jinium  regundorum  :  v.  Almeida  Trat.  Emfy— 
teutico  §.  1209.  Não  temos  Tratado,  que  ensine  com  systema  co- 
mo se  deve  processar  judicialmente  hum  Tombo  de  Fazenda  nos 
tens  da  Coroa  ,  Corporações  ,  e  Morgados  ;  he  necessário  que  o  Juiz 
tenha  conhecimentos  theoricos  ,  e  práticos  da  Diplomática,  e  que 
seja  instruido  na  Hisroria ,  e  Geografia  do  paiz ;  a  Sciencia  do  meu  , 
e  teu  he  a  mestra  do  Juiz  do  Tombo  ;  mas  se  elle  for  hóspede  no 
Código  da  Legislação  Romana  ,  depósito  de  toda  a  Jurisprudência  , 
que  tem  servido  de  facho  para  aquelles  mesmos  Tratados,  e  syste- 
mas  de  varias  Obras  de  Direito  natural;  se  for  hóspede,  digo,  não 
he  capaz  de  fazer  hum  Tombo  legal ,  claro ,  simples ,  e  sem  ques- 
tões. 
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A'  vista  do  Prospecto  desta  Obra  he  manifesto  quan- 
to são  necessários  os  Tombos  dos  bens,  e  Fazenda  ina- 
lienável, e  que  não  devem  confundir-se  com  o  processo 
finium  regundorum  :  a  Coroa  deve  conservar  o  Juizo 
perpétuo  dos  Tombos  nos  Provedores  das  Comarcas  ,  e 
na  Contadoria  de  Santarém ;  os  Juizes  dos  Tombos  dos 
bens  da  Coroa  conservão  a  sua  Fazenda  ,  e  servem  de 
Ministros  informantes  para  os  Tribunaes  de  Fazenda, 
ficando  por  isso  habilitados  para  o  accessodaquelles  Tri- 
bunaes ,  aonde  he  muito  necessário  saber  a  Estadistica 
das  finanças  da  Nação.  Os  grandes  Donatários  devem 
ter  hum  Juiz  geral  do  Tombo ,  para  que  com  elle  se 
entendão  as  Juntas,  e  Concelhos:  os  Tombos  da  Coroa, 
e  seus  grandes  Donatários  nunca  podem  acabar  o  seu  ex- 
pediente de  negócios ;  tem  necessidade  de  revistas ,  no- 
vos exames ,  ha  renovações  de  prazos ,  ha  reconhecimen- 
tos ,  ha  compras ,  ha  novas  Doações ,  e  finalmente  lia 
novas  usurpações :  o  Tombo  da  Contadoria  de  Santarém , 
que  he  destacado  da  Provedoria,  nunca  deve  supprimir- 
se ,  deve  estar  sempre  em  dia  ;  porém  carece  de  hum 
Ministro  activo ,  robusto,  e  intelligente ,  com  hum  bom 
Procurador,  o  qual  tem  a  graduação  de  Ministro  de 
Letras ,  com  o  predicamento  que  S.  M AGESTADE 
quizer  conferir-lhe.  Esta  Obra  Litteraria,  Senhores,  sen- 
do a  primeira  que  apparece  a  tantos  sábios ,  não  pode 
ser  perfeita,  ella  merece  por  isso  que  se  disfarcem  os  er- 
ros para  se  emendar ,  addicionar ,  e  corrigir  por  outra 
penna  mais  sábia ,  e  digna ,  como  acontece  em  todas  as 
Producçóes  Litterarias. 

Quamvis  alii  méis  humeris  insistentes 
Circumspiciant  altius. 

Linneo ,  Lithol. 
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PRATICA    DOS   TOMBOS. 


CAPÍTULO     I. 

Tombo  de  propriedades  \  como  se  processa  judicial  \ 
e  legalmente. 

§.  i.  V_y  Catálogo,  descripção,  ou  relação  de  fa- 
zendas ,  propriedades  ,  direitos  ,  património  ,  Morga- 
dos, Commendas,  e  Almoxarifados,,  designando  o  local  \ 
confrontações  ,  limites  ,  estremas  ,  e  marcos  com  a  sua 
medição  ;  documentando  os  Títulos  da  sua  adquisição 
originaria,  ou  secundariamente  com  provas  do  Domínio  > 
e  posse  legal  por  Instrumentos  reconhecidos  em  pública 
forma ,  constitue  o  processo  forense ,  a  que  chamamos 
Tombo.  Os  mesmos  processos  antigos  nos  Tombos 
de  Morgados ,  Commendas ,  e  de  Corporações ,  indicao 
a  forma  de  tombar.  Veja-se  Bluteau  Diccion.  Port.  pa- 
lavra ^ Tombo c,  e  as  Constit.  dos  Bispados  no  Tit. 
dos  Tombos ;  Elucid.  de  Fr.  Joaq. ,  verb.  Censo ;  Re- 
gim.  dos  Véd.  da  Faz.,  Cap.  XIV,  e  XVIII. 

§.2.  O  Tombo  se  ordena  por  hum  processo  verbal , 
summario ,  citando  as  partes  interessadas  para  reconhe- 
cerem os  Títulos ,  pesse ,  estremas ,  e  confins  ,  e  os  di- 
reitos de  propriedade,  e  as  convenções  em  outro  tem- 
po feitas  sobre  foros  ,  censos  ,  prestações  ,  imposições , 
Direitos  Reaes ,  e  Dominicaes ,  que  se  reputa  o  bens  de 
raiz  pela  Ord.  Liv.  3  ,  Tit.  47  pr.  ;  neste  processo  não 
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se  tratão  acções  ordinárias  de  revindicar  propriedade , 
trata-se  somente  de  verificar,  e  legalizar  os  Titulos' 
Documentos ,  ou  Instrumentos  antigos  5  illegiveis ,  lace- 
rados ,  identiíkallos  com  a  fazenda ,  propriedade ,  e  di- 
reitos ,  combinallos  com  a  posse  legal ,  indicando  as  es- 
tremas ,  renovando ,  ou  reformando  os  limites  dos  pré- 
dios rústicos  em  confusão ;  e  por  isso  conforme  a  natu- 
reza do  negocio,  e  da  propriedade,  confirmado  por  cos- 
tume das  Nações ,  e  Direito  costumeiro  do  nosso  Rei- 
no ,  he  o  Tombo  hum  processo  verbal ,  summario ,  pa- 
ra conservar  o  meu ,  e  o  teu ,  em  que  não  se  duvida  so- 
bre a  propriedade. 

§.  3-  Quando  as  partes  citadas  negão,  e  se  oppoem 
aos  reconhecimentos ,  e  marcações  \  ou  porque  não  ap- 
parece  Titulo  legal ;  ou  porque  falta  a  posse  \  ignora-se 
o  direito  da  propriedade ,  questiona-se  sobre  a  sua  ad- 
quisiçao  originaria ,  ou  secundaria ;  já  o  processo  não 
pode  ser  summario ,  deve  tratar-se  ordinariamente  pe- 
rante o  Juiz  competente  y  para  que ,  estando  decidida  a 
questão  para  quem  pertende  tombar ,  se  lance  no  Tom- 
bo com  as  outras  propriedades ,  e  se  proceda  á  marca- 
ção, sendo  necessário. 

§.  4.  As  citações  feitas  para  os  reconhecimentos ,  e 
para  se  louvarem,  em  quem  assista  á  conferencia,  e  re- 
conhecimento de  Titulos ,  estremas ,  limites ,  e  marca- 
ções, assignando  dia,  e  audiências,  procede-se  no  Tom- 
bo fazendo  as  louvações  com  as  partes  presentes ,  ou  á 
sua  revelia ,  sem  formalidades ,  nem  ordem  certa  de  pro- 
cesso, como  se  observa  nas  causas  ordinárias ,  não  ha 
feriados  além  dos  dias  dedicados  á  Religião  \  o  local  das 
audiências ,  e  o  seu  número ,  e  dias  são  arbitrários  ao 
Juiz ,  que  pode  a  toda  a  hora  trabalhar  no  Tombo. 

§.  y.    Os  Tombos  são  judiciaes  quando  se  tratão  pe- 
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rante  o  Juiz  do  Território ,  ou  qualquer  outro  de  Com- 
missao  por  Provisão  do  Desembargo  do  Paço  ,  ou  De- 
creto especial:  as  Juntas  das  Casas  de  Bragança,  Rainha, 
e  Infantado  expedem  os  seus  Alvarás  de  Tombo  para  as 
suas  temas ;  mas  quando  he  necessário  que  o  Juiz  tenha 
jurisdicçao  ordinária  para  conhecer  em  processo  de  ac- 
ção ordinária  sobre  as  questões  do  Tombo ,  deve-se  re- 
querer Decreto  ao  Soberano ,  que  he  quem  pode  conce- 
der esta  jurisdicçao  :  estes  Tombos  se  concedem  a  Ba- 
charéis ,  que  tenhao  servido  Lugares  de  Letras ,  ou  que 
estej ao  em  actual  serviço. 

§.  6.  As  partes  podem  constituir  hum  Tombo  con- 
vencional ,  compromettendo-se  em  quem  ordene  o  Tom- 
bo,  examinando  os  Titulos,  e  marcando;  ou  por  hu- 
ma  Convenção  perante  hum  Tabelliao ,  na  qual  confes- 
sem, e  reconheçao  quanto  he  necessário  para  o  Tombo; 
esta  Escriptura  se  pode  julgar  por  Sentença  para  servir 
de  Titulo  judicial  que  não  possa  reclamar-se :  igualmen- 
te podem  as  partes  formar  o  Tombo ,  escriptura ndo-se 
quanto  for  necessário  para  se  ordenar  com  clareza  ,  me- 
dindo ,  e  marcando ,  assignando  todos  este  Tombo ,  o 
qual  sendo  apsesentado  ao  Juiz  do  Território,  ou  a  qual- 
quer outro ,  em  quem  as  partes  proroguem  a  jurisdicçao 
para  o  julgar  por  Sentença ,  sendo  reduzido  a  pública 
forma  pelo  Escrivão  daquelle  Ministro ,  a  quem  se  apre- 
sentar aquelle  Tombo  feito  particularmente  :  por  qual- 
quer destes  modos  que  se  faça  o  Tombo  he  judicial ,  e 
legal ,  e  constitue  hum  Documento  público  de  toda  a 
authenticidade ,  como  qualquer  outro  Instrumento  pú- 
blico. 

§.7.  Os  Juizes  do  Tombo  por  Provisão  dos  Tribu- 
naes ,  nao  tem  jurisdicçao  ordinária  para  julgarem  em 
causas  ordinárias  sobre  questões  das  propriedades ,  que 
se  pertendem  lançar  no  Tombo :    quando  for  necessária 
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esta  jurisdicção,  pede-se  ao  Soberano,  o  aual  a  conce- 
de ou  por  Consulta  do  Tribunal,  com  conhecimento  de 
causa  ,  precedendo  informes  ;  ou  por  Decreto  especial  3 
no  qual  se  concede  a  jurisdicção  ordinária  para  o  pro- 
cesso do  Tombo  nas  formaes  palavras  ^  Hei  por  bem 
nomear  F. . . .  para  Juiz  do  Tombo . . . ,  conccdendo-lhe 
jurisdicção  ordinária  em  todas  as  suas  causas  pertenças 
ao  dito  Tombo,  para  conhecer  de  todos  os  seus  inciden- 
tes na  primeira  instancia  ,  dando  appellação  ,  e  aggravo 
para  onde  pertencer  tr.  Nos  Tombos  por  Consulta  do 
Desembargo  do  Paço,  se  expede  hum  Alvará  cora  a  ju- 
risdicção ordinária  concedida  nesta  fórmula  ^  Determi- 
nareis o  que  for  justiça ,  para  o  que  Hei  outro  sim  por 
bem  conceder-vos  jurisdicção  ordinária  ,  dando  appella- 
çao ,  e  aggravo  nos  casos  em  que  couber  t: :  esta  fór- 
mula vai  expressa  nos  Alvarás  que  o  Desembargo  do 
Paço  manda  expedir  pela  fórmula  que  abaixo  copiare- 
mos. Outros  Tombos  se  mandão  ordenar  dando  autho- 
ridade  para  fazer  novos  emprazamentos ,  renovações  de 
vidas,  nomeação  de  Offíciaes  de  Fazenda,  melhoramen- 
tos de  administração ,  contas ,  etc. :  a  vontade  do  Sobe- 
rano serve  de  Regimento  ao  Juiz  do  Tombo. 

§.  8.  Os  bens  da  Coroa  são  tombados  por  Decreto 
especial ,  quando  o  Soberano  he  servido  ordenar  se  tom- 
bem:  ha  hum  Regimento  particular  para  estes  Tombos, 
que  se  observa,  quando  se  não  estabelece  outra  ordem  de 
processar,  e  tombar,  (a) 

§.  9.  Os  bens  dos  Concelhos ,  e  Camarás  do  Reino 
tem  Juizes  de  Tombo  ordinários ,    que  são  os  Juizes  de 


(/O  O  Regimento  do  Tombo  de  Santarém  00  anno  de  1  ç  ? 6  ; 
o  Regimento  dos  Vedores,  Cap.  XVIII.  ;  Regimento  dos  Conta- 
dores, Cap.  95  ;  L.  de  2$  de  Maio  de  »77S>  §•  7j  ordenão  o  mo- 
do dos  Tombos  nos  .bens  da  Coroa. 
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Fora  respectivos ,  e  cada  hum  no  seu  triennio  he  obri- 
gado a  fazello ,  ou  apresentar  Certidão  na  sua  residên- 
cia ,  de  o  haver  feito ;  (a)  os  Provedores  são  Juizes  do 
Tombo  naquelles  Concelhos  aonde  não  ha  Juizes  de  Fora. 

§.  10.  Os  bens  de  Donatários  da  Coroa ,  Ordens 
Militares  ,  e  Monásticas  ,  de  Cabidos  ,  de  Fábrica  das 
Igrejas,  de  Mitras,  Confrarias,  Collegiadas,  Hospitaes  , 
Universidade,  Priorados,  Commendas,  e  bens  Eccle- 
siasticos ,  dos  quaes  o  Soberano,  ou  he  Protector,  ou 
Senhor ,  e  Administrador  ,  são  tombados  por  Juizes  de 
Tombo  de  Commissão  por  Provisão  do  Desembargo  do 
Paço,  requerida  pelos  Administradores  daquelles  bens, 
quando  o  Soberano  não  manda  fazer  os  Tombos ,  sendo- 
Ihe  presente  a  necessidade  ,  e  utilidade ,  ainda  que  lhe 
não  requeirao :  o  Desembargo  do  Paço  nomêa  para  Jui- 
zes Ministros  empregados  nos  Lugares  de  Letras,  ou 
que  acabarão  algum  Lugar  (£).  A  Misericórdia,  e  Hos- 
pital de  Lisboa  tem  para  Juiz  do  Tombo ,  o  seu  Juiz 
privativo ,  Ord.  Liv.  i  5  Tit.  1 6 ,  §.  2  :  o  Hospital  das 
Caldas  tem  Juiz  de  Tombo  privativo  ,  L.  de  29  de  Abril 
de  1775.  Pelo  Decr.  de  21  de  Janeiro  de  177^,  foi  or- 
denado o  Tombo  Geral  das  Commendas  das  Ordens. 

§.  11.     Os  bens  de  particulares,  Morgados,  Capei- 
las,  Prazos,  e  propriedades  allodiaes,  são  tombados  por 


(<i)  Os  Juizes  de  Fora,  pela  Lei  de  1744,  são  os  Juizes  dos 
Tombos  dos  bens  do  Concelho;  e  nas  VUlas  aonde  não  ha  Juizes 
de  Fora,  são  os  Provedores  ;  o  que  foi  confirmado  pela  Lei  de  23 
de  Julho  de  1766,  e  não  tem  residência  corrente  sem  Certidão  de 
estar  feito  o  Tombo  da  Lei  de  1766'. 

(6)  He  prática  pedir  hum  Ministro  que  esteja  servindo  ,  ou  que 
acabasse  de  servir,  como  se  observa  nas  mesmas  Provisões  antigas, 
e  he  conforme  a  Lei ,  que  ordena  se  empreguem  em  diligencias 
aquelles  Ministros,  que  acabarão  de  servir,  em  quanto  se  não  de*- 
pachão. 
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qualquer  Bacharel  formado,  requerido  pelas  partes,  a 
quem  o  Desembargo  do  Paço  concede  Provisão  de  Com- 
missão ,  dando-lhe  a  norma  do  Tombo ,  que  abaixo  co- 
piaremos, da  qual  se  não  pode  afastar  o  Juiz  ;  pois  con- 
tém o  seu  Regimento ,  e  he  huma  peça  de  Legislação 
bem  ordenada ,  e  de  muita  sciencia.  (a) 

§.  12.  Quando  o  Senhor,  e  Administrador  das  fa- 
zendas ,  direitos ,  e  propriedades  aciía  descaminhos,  pos- 
suidores intrusos  ,  limites  confundidos ,  foros  sonega- 
dos ,  Titulos ,  e  Documentos  perdidos ;  ou  para  conser- 
var as  mesmas  propriedades  medidas ,  e  marcadas  com 
os  seus  Titulos ,  deve  requerer  hum  Tombo  de  jurisdic- 
çao  ordinária ,  pedindo  Juiz  que  conheça  da  posse ,  e 
propriedade,  perante  quem  se  intentem  todas  as  acções 
competentes ,  obrigando  a  reconhecimentos ,  renovações 
de  Prazos ,  a  fim  de  arranjar  hum  Tombo  completo  por 
meio  de  reivindicações ,  e  acções  possesorias.  Os  Tom- 
bos de  simples  Provisão  de  Commissão  do  Desembargo 
do  Paço  não  admittem  disputas  de  processos  ordiná- 
rios ,  quando  as  partes  impugnão  a  posse ,  ou  proprie- 
dade ,  e  não  podem  exceder  os  limites  concedidos  pelo 
Tribunal ;  como  adiante  mostraremos  :  a  forma  dos  re- 
querimentos para  a  factura  dos  Tombos  he  pelo  teor 
seguinte. 


(a)  As  Provisões  de  Tombo  que  expede  o  Desembargo  ào  Pa- 
ço por  virtude  do  seu  Regimento  Ord.  Liv.  i  ,  §.  41  ,  contém  a 
forma  de  fazer  as  demarcações  ,  estabelecendo  o  formulaiio  do  pro- 
cesso da  demarcação,  as  instrucções,  exames,  vistorias,  e  o  cere- 
monial  do  Tombo,  quando  as  partes  não  disputão  sobre  a  proprie- 
dade ;  porque,  sendo  necessário  conhecimento  ordinário,  he  neces- 
sário que  o  Juiz  tenha  jurisdicção  ordinária,  e  seja  competente. 
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Petição  para  Tombo  de  Previsão* 

Senhôk 

Diz  F. . . . ,  (Corporação ,  Administrador  de  Mor- 
gado ,  Comraendador ,  etc.)  que  pertende  fazer  Tombo, 
medição ,  e  marcação  dos  bens ,  e  propriedades  (do  seu 
Mosteiro ,  Morgado ,  Commenda ,  etc.)  sitas  no  Lugar 
, . . ,  e  porque  he  necessário  nomeação  de  Juiz ,  e  Escri- 
vão para  formar  o  processo ,  e  escripturação :  por  tanto 

P.  a  V.  MAGESTADE  seja  ser- 

vido  haver  por  bem  nomear  para  Juiz  do 

como  Procura-         Tombo  a  F. . . .    com  faculdade   de  no- 


dor  F. . . . 


mear  Escrivão  na  forma  do  estilo. 

E.  R.  M. 


Petição  para  os  Tombos  por  Decreto  de  júris  dicção 
ordinária. 

Senhor 

Diz  F. . . . ,  que  para  ordenar  o  Tombo,  medição , 
e  marcação  das  propriedodes  da  sua  casa }  (Commenda  > 
Mosteiro ,  Cabido ,  etc.)  por  acções  competentes ,  ordi- 
nárias 3  ou  summarias ,  sobre  posse  y  ou  propriedade , 
contra  quaesquer  usurpadores ,  e  injustos  possuidores ,  e 
reformar  os  seus  Títulos ,  ou  constituir  outros  de  novo 
por  emprazamentos ,  renovações  ,  e  reconhecimentos , 
(etc.)  pertende  a  graça  da  nomeação  de  hum  Juiz  au- 
thorizado  com  jurisdicção  ordinária  para  conhecer  com- 
petentemente de  todas  as  suas  causas  pertenças  ao  dito 
Tombo ,  e  de  todos  os  seus  incidentes  na  primeira  Ins- 
tancia ,  dando  appellação ,  e  aggravo  para  onde  perten- 
cer :  por  tanto 

P.  a  V.  MAGESTADE  seja  wuí 
Tom.  II.  B 
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vido  nomear-lhe    para  Juiz   do  Tombo  a 
F com  jurisdicçao  ordinária ,  e  facul- 

como  Procura-         dade  de  nomear  Escrivão  na  forma  re- 
01    "  # '  querida. 

E.  R.  M. 

§.  13.  Os  requerimentos  para  o  Tombo  de  Provisão 
são  despachados  por  hum  Desembargador  do  Paço,  e 
com  o  despacho  se  lavra  a  Provisão  pelo  Secretario  da 
Provincia  respectiva  aonde  pertence  o  Tombo ,  e  se  as- 
signa  por  dois  Desembargadores ,  e  se  passa  pela  Chan- 
cellaria,  pagos  os  novos  direitos.  No  despacho  destes 
requerimentos  se  usa  a  fórmula  seguinte  :=j  Passe  Alvará 
na  forma  ordenada  » 

§.  14.  Os  requerimentos  para  Tombo  de  Decreto 
se  despachão  immediatamente  pelo  Soberano ,  subindo  á 
sua  presença  pela  Secretaria  de  Estado  dos  Negócios  do 
Reino ,  aonde  são  despachados  com  a  fórmula  já  indi- 
cada acima  no  §.  7.0 ,  e  com  o  seu  despacho  são  remet- 
tidos  ao  Desembargo  do  Paço  para  se  mandar  passar  o 
Alvará  ,  pagos  os  novos  direitos  de  mercê  ,  que  impor- 
tão  actualmente  em  5:630  réis :  os  Tombos  de  Provisão 
pagão  30  réis.  Também  a  jurisdicçao  ordinária  se  con- 
cede por  Consulta  do  Tribunal  do  Desembargo  do  Pa- 
ço ,  aonde  he  remettido  o  requerimento  para  consultar , 
precedendo  informes  sobre  a  necessidade  do  Tombo ,  e 
o  estado  em  que  se  achão  as  propriedades ,  a  intrusão , 
«  usurpação ,  falta  de  Ti  tu  los ,  etc.  Os  Tombos  da 
Coroa  ,  e  outros  quaesquer  que  o  Soberano  manda  orde- 
nar como  Administrador ,  e  Protector  dos  bens  das  Or- 
dens Militares ,  Igrejas  ,  e  casas  de  Donatários,  Univer- 
sidade ,  Hospitaes ,  etc.  devem  ser  feitos ,  e  ordenados 
conforme  a  authoridade ,  e  jurisdicçao  concedida  nos 
Decretos  para  estas  diligencias  expedidos. 


(  n  ) 

§.  iy.  Para  divisão,  e  marcação  de  propriedade  re- 
querida ao  Juiz  do  Território ,  se  faz  requerimento  pe- 
las partes  interessadas ,  quando  o  Tombo  he  pequeno :  a 
forma  da  Petição  he  a  seguinte. 

Diz  F....  como  senhor,  e  possuidor  da  proprieda- 
de no  sitio  de ... ,  que  estando  por  dividir  ,  e  marcar  , 
pertende  para  evitar  rixas ,  e  contendas ,  fazer  citar  a 
F. . . . ,  e  sua  mulher  para  na  primeira  audiência  deste 
juizo  se  louvar  com  o  Supplicante  em  Louvados  ,  que 
hajão  de  fazer  a  divisão  ,  e  marcação ,  (e  medição  sen- 
do necessária)  assignando  limites ,  confins ,  e  estremas 
ás  propriedades  confinantes,  e  vizinhas,  com  pena  de 
revelia ,  e  com  a  clausula  de  se  reduzir  a  libello  de  ac- 
ção ordinária,  sendo  impugnado  o  Compromisso  por 
Louvados:  por  tanto 

P.  a  Vossa  Mercê  seja  ser- 
vido mandar  citar  o  Supplicado  para  a 
dita  louvação,  divisão,  e  marcação ,  com 
pena  de  se  fazer  á  sua  revelia ,  e  com  a 
clausula  de  ficar  para  libello  de  acção 
ordinária ,  impugnando  o  Compromisso 
de  Louvados. 

E.  R.  M. 

§.  16.  Quando  ha  foros ,  e  se  querem  lançar  em 
hum  Tombo  feito  pelo  Juiz  do  Território ,  fazem  as 
partes  requerimento  na  forma  seguinte. 

Diz  F ,  que  sendo  senhor  directo  de  vários  fo- 
ros ,  e  propriedades ,  que  constão  do  Mappa  que  orfere- 
ce ,  pertende  reduzillos  a  hum  Tombo ,  e  para  isso  re^ 
quer  que  os  foreiros ,  e  confinantes  sejao  citados  para  vir 
fazer  os  reconhecimentos  dos  foros,  e  louvar-se  em  Arbi- 
tradores que  hajão  de  medir ,  marcar ,  e  dividir  as  pro- 

B  2 
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priedades ,  e  prazos  •  pena  de  se  proceder  á  revelia  nos 
reconhecimentos,  e  marcação,  lançando-se  em  Tombo : 
por  tanto 

P.  a  Vossa  Mercê  seja  servi- 
do mandar  citar  as  pessoas  da  Relação , 
e  Mappa  incluso  para  na  primeira  au- 
diência deste  Juízo  reconhecerem  os  fo- 
ros ,  e  se  louvarem  em  Louvados  para  a 
divisão,  e  marcação,  pena  de  revelia. 

E.  R.  M. 

§.  17.  Se  as  partes  querem  hum  Juiz  Arbitro  para 
marcação  das  propriedades  ;  podem  convencionar  o  Com- 
promisso por  numa  Escriptura ,  tendo  procurado  pessoa 
para  esse  fim ,  que  queira  acceitar :  a  convenção  do 
Compromisso ,  se  faz  na  maneira  seguinte. 

Escriptura  de  Compromisso. 

Saibão  quantos  esta  Escriptura  de  Compromisso  de 
Juiz  Arbitro  virem ,  que  sendo  no  anno . . . ,  nesta  Vil- 
ía . . . ,  em  casas  de  mim  Tabellião . . .  abaixo  assignado , 
íbrao  presentes  F ,  e  F. . .  * ,  e  por  elles  foi  dito  pe- 
rante as  testemunhas  abaixo  declaradas ,  e  assignadas , 
que  elles  havião  escolhido  para  Juiz  Arbitro  da  divisão , 
e  marcação  das  suas  propriedades . . .  3  no  qual  se  louva- 
vao ,  e  comprornettião  para  elle  fazer  a  dita  marcação , 
e  a  sua  decisão ,  despachos ,  e  Sentenças  se  obrigavao 
cumprir,  e  guardar,  sem  appellação,  nem  aggravo,  na 
forma  da  Provisão  que  havião  alcançado,  e  se  ha  de 
juntar  aos  Autos  da  marcação ,  (quando  não  ha  Provi- 
são, supprimem-se  as  palavras^ sem  appellação,  nem 
aggravo,  etc.)  ;  e  por  haverem  assim  convencionado  ro- 
garão a  mim  Tabellião,  que  esta  fizesse,  sendo  teste- 
munhas presentes  F. . . .  7  e  F. . . .  >    que  assignárão  com 
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as  ditas  partes ;    e  eu  o  sobredito  a  escrevi  neste  Livro 
de  Notas  com  o  meu  signal  público. 

jp R...   (Tabellião). 

F       7 

-p"    '  >  Testemunhas. 

§.  18.  Do  que  havemos  dito  se  manifesta  que  ha 
Tombos  de  Provisão  ,  Tombos  por  Decreto  ,  Tombos 
por  Compromisso ,  e  Tombos  por  convenção  amigável , 
marcação ,  e  divisão  pelo  Juiz  do  Território ;  a  acção 
forense  chamada  finium  regundorum ,  se  não  deve  con- 
fundir com  os  Tombos  ,  dos  quaes  a  dita  acção  he 
só  huma  parte :  de  cada  hum  destes  Tombos  vamos  tra- 
tar nos  Capitulos  seguintes,  (a) 


00  A  acção  finium  regundorum  serve  para  marcar :  o  Tombo 
serve  para  marcar ;  e  para  reconhecer  os  Títulos  de  propriedade,  e 
posse ;  renovando  os  antigos  ,  reformando  os  illegiveis  ,  lacerados , 
e  perdidos ;  examinando  a  usurpação  ,  descaminho  ,  e  estado  pos- 
sessorio ;  descrevendo  a  Estadística  patrimonial  da  Coroa ,  Fazenda 
Real ;  e  dos  Patrimónios  de  Corporações ;  e  do  Proprietário  maior 
3. té  ao  mais  pequeno. 


(    14    ) 


CAPITULO     II. 

Tombos  de  Provisão. 

§^.  i.  \J  Tombo  jurídico  não  se  deve  confundir  com 
o  Tombo  geográfico ;  este  he  feito  por  hum  Geómetra , 
levantando  a  planta  do  terreno  ja  tombado  judicial- 
mente ,  designados  já  os  limites  \  e  feita  a  marcação , 
que  devem  ser  pontos  obrigados  para  o  Professor  Enge- 
nheiro; e  por  isso  somente  acabado  o  Tombo  judicial , 
deve  ter  lugar  o  geométrico,  que  tem  a  sua  pratica  par- 
ticular daquella  profissão,  de  que  me  não  proponho  tratar 
aqui.  O  juridico  tem  a  sua  prática  deduzida  do  Direito 
consuetudinário ,  e  de  Lei  escrita ,  estabelecida  nas  nos- 
sas Ordenações ,  e  Extravagantes  ,  conforme  as  quaes  , 
combinada  a  natureza  -3  e  essência  de  hum  Tombo ,  for- 
mou o  Tribunal  do  Desembargo  do  Paço  hum  formulá- 
rio juridico,  bem  arranjado,  conteúdo  nas  Provisões  dos 
Tombos,  as  quaes  ensinão  praticamente  o  processo,  e 
servem  de  regra  para  o  Juiz  ,  e  Escrivão :  eu  vou  apre- 
sentar o  dito  formulário  por  artigos ,  dos  quaes  cada 
hum  por  si  será  paraphraseado ,  a  fim  de  notar  por  ex- 
tenso a  pratica  juridica  dos  Tombos. 

Provisão. 

§.  2.  Dom  JoÂo  por  graça  de  Deos  ,  Rei  do  Rei- 
no Unido  de  Portugal ,  Brazil ,  e  Algarve ,  d'aquem  , 
e  d'além  mar  em  Africa ,  Senhor  de  Guiné ,  etc.  Faço 
saber  a  vós  F. . . . ,  que  F. . . .  me  representarão  em  sua 
Petição ,  que  em  razão  da  confusão ,  em  que  se  achavão 
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varias  terras  ,  pertencentes  ao  dito . . . ,  com  os  contí- 
guos, e  místicos,  desejavão  os  Supplicantes  demarcallas 
para  por  este  meio  se  dividirem  visivelmente  dos  ditos  con- 
tiguos  de  diíFerentes  possuidores ,  e  feita  ajiitt  marca- 
ção fazer  Tombo ,  como  porém  o  não  podião  fazer  sem 
Provisão  minha ,  me  pedião  me  dignasse  de  lha  mandar 
passar ,  nomeando-vos  para  Juiz  do  dito  Tombo  ;  e  at- 
tendendo  ao  referido  : 

i.°  Hei  por  bem  ordenar-vos,  que  façais  medição, 
demarcação,  e  Tombo  dos  bens,  e  propriedades  de  que 
se  trata. 

2.0  E  para  isso  nomeareis  hum  Escrivão  que  mais 
apto  vos  parecer. 

3.0  E  vos  mando  que  vades  em  pessoa  ver  os  ditos 
bens,  e  propriedades ,  sendo  presente  o  mesmo  Escrivão. 

4.0  E  as  partes  a  que  tocar ,  citadas ,  e  requeridas 
para  a  dita  demarcação  as  ouvireis  sobre  isso  com  o  Pro- 
curador dos  Supplicantes. 

5.0  E  tomareis  verdadeira  informação  dos  lugares 
por  onde  os  ditos  bens  partem ,  e  confrontão  assim  por 
testemunhas  dignas  de  fé ,  como  por  Tombos ,  e  Escri- 
pturas ,  se  ahi  as  houver. 

6.°  E  depois  das  ditas  propriedades  serem  todas  vis- 
tas ,  fareis  logo  medir ,  e  demarcar  por  marcos ,  e  divi- 
sões aquellas  cousas ,  em  que  não  houver  dúvida ,  e  de 
que  as  partes  forem  contentes,  e  no  que  a  houver  deter- 
minareis o  que  for  justiça  (a)  ,  dando  appellação,  e  ag- 
gravo  nos  casos ,  em  que  couber. 

7.0  E  da  medição  ,  demarcação  ,  e  Tombo ,  que  as- 
sim fizerdes,  fareis  lavrar  Autos  públicos  com  declara- 
ção das  terras ,  e  propriedades  que  são,  dos  lugares, 
em  que  estiverem ,  das  confrontações ,  com  quem  parti- 
da) Quando  o  Tombo  lie  de  jurisdicção  ordinária,  se  accrescen- 
tão  as  palavras  =:  para  o  que  Hei  outro  sim  por  bem  conceder-vos 
jurisdicção  ordinária  pc, 
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rem,  dos  nomes  das  pessoas,  cujas  forem,  e  com  quaes- 
quer  outras  declarações  ,    que  necessárias  ves  parecerem. 

8.°  Os  quaes  Autos  assignarcis  com  as  partes,  e  tes- 
temunhas que  presentes  forem. 

^  o.°  E  pelos  ditos  Autos ,  e  conforme  a  elles  fará  o 
dito  Escrivão  hum  Livro  de  Tombo  de  todos  os  bens , 
foros,  propriedades,  e  da  medição,  demarcação,  e 
Tombo  delles. 

io.°  O  qual  Livro  será  concertado,  e  assignado  por 
vós ,  e  pelo  dito  Escrivão  do  seu  signal  público ,  que 
Hei  por  bem ,  que  o  possa  fazer  no  dito  Livro ,  terá  as 
folhas  numeradas,  e  rubricadas  por  vós  com  hum  As- 
sento7 no  fim  delle,  em  que  se  declare  quantas  folhas 
tem ,  e  em  como  são  todas  por  vós  assignadas ,  e  nu- 
meradas. 

n.°  Cujo  Livro  fareis  dar,  e  entregar  ao  Procura- 
dor dos  Supplicantes  para  o  ter  em  sua  guarda. 

I2.°  E  querendo  algumas  partes  o  traslado  dos  Au- 
tos da  demarcação ,  em  que  não  houver  dúvida ,  e  de 
que  as  partes  forem  contentes  ,    lho  fareis  também  dar. 

13.0  E  esta  Provisão  se  trasladará  no  principio  des 
Autos  da  demarcação  ,  e  no  Livro  do  Tombo ,  que  o 
dito  Escrivão  ha  de  dar. 

14.0  E  vindo  alguma  parte  com  suspeição  a  vós, 
ou  ao  dito  Escrivão  ,  será  Juiz  delia  o  Corregedor  da 
Comarca  onde  os  ditos  bens  estiverem  ;  e  em  quanto  se- 
não determinar  tomareis  por  Adjunto  ao  Juiz  de  Fora  , 
que  mais  perto  estiver. 

15%°  E  no  tempo  que  durar  o  processo  da  suspeição 
posta  ao  dito  Escrivão ,  tomareis  outro  que  com  elle 
assigne ,  em  tudo  o  que  escrever ,  que  Hei  por  bem  seja 
firme  ,  e  valioso. 

16.0  E  primeiro  que  principieis  esta  diligencia,  lhe 
dareis  o  juramento  dos  Santos  Evangelhor;  e  vós  servi- 
reis debaixo  do  mesmo  juramento. 

17.°     E  levareis  de  salário  por  dia  quinhentos  réis,  c 
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o  Escrivão  a  trezentos  réis,   além.  da  sua  escripta ;   pa- 
go tudo  á  -custa  de  quem  pede  o  dito  Tombo. 

Cumprindo-se  esta  Provisão  ccmo  nella  se  contém , 
e  valerá,  posto  que  seueffeito  haja  de  durar  mais  de  hum 
anno ,  sem  embargo  da  Ordenação  Livro  segundo ,  Ti- 
tulo quarenta  em  contrario.  Pagou  de  novos  direitos 
trinta  réis ,  que  se  carregarão  ao  Thesoureiro  delles  a 
foi. ...  do  Livro ...  do  Registo  geral  a  foi. ... :  EIRei 
Nosso  Senhor  o  mandou  pelos  Ministros  abaixo  assigna- 
dos  do  seu  Conselho ,  e  seus  Desembargadores  do  Pa- 
ço. F. . . .  a  fez  em  Lisboa ...  aos ... ;  do  feitio  desta 
1280,  e  de  assignar  1600.    F a  fez  escrever,  (a) 

F        ^ 

£       [  nomes  dos  Desembargadores. 
£  .  •  •  •  y 


(a)  Quando  o  Tombo  he  por  Decreto,  ou  Consulta,  declara- 
se  por  este  modo  zz  Por  Decreto  de  Sua  Magestade  de  . . .  s=  Por 
immediata  Resolução  de  Sua  Magestade  de...  1811,  tomada  em 
Consulta  do  Desembargo  do  Paço,  e  Despacho  do  mesmo  Tribu- 
nal rr. 

Tom.  II  C 
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CAPITULO     III. 

Parapbrase  da  Provisão  de  Tombo  a  cada  hum 
dos  17  Artigos. 

§.  1.  (Hei  por  bem).  \J  Tombo  judicial  contém 
a  medição,  e  marcação  dos  bens,  e  propriedades ;  porém 
para  estas  operações  são  necessários  os  preliminares  com- 
petentes; e  vem  a  ser:  i.°  o  exame  dos  Documentos, 
Titulos,  Tombos  antigos,  e  Escripturas ,  aonde  appa- 
reça  a  adquisição  primordial  das  propriedades :  2.0  a  in- 
formação de  pessoas  práticas  sobre  a  posse ,  confins ,  e 
estremas ,  modos  da  cobrança  de  foros ,  e  direitos ,  alie- 
nações, usurpações,  e  extorsões:  3.0  hum  apontamento, 
e  memorial  por  escripto  sobre  as  observações  referidas 
para  começar  o  processo  do  Tombo ,  e  o  seu  arranjo : 
4.0  a  collecçao  dos  Titulos  ,  Memorias  ,  e  Certidões 
para  incorporar  no  Tombo  :  5.0  hum  Mappa  classifica- 
do de  todas  as  propriedades ,  foros ,  Direitos  ,  Rega- 
lias ,  Officios ,  Benefícios  ,  etc.  que  fazem  o  objecto  do 
Tombo,  notando  as  localidades,  os  Titulos  da  sua  ad- 
quisição ,  posse  ,  e  todas  as  usurpações :  6.°  huma  Rela- 
ção dos  confinantes  das  propriedades,  e  dos  possuidores 
communs  já  em  dizimos,  já  em  direitos,  já  em  proprie- 
dades nunca  divididas ;  geralmente  todos  os  limitrophes. 

§.  2.  Quando  o  Tombo  he  grande ,  divide-se  em 
duas  partes ;  a  primeira  contém  o  processo  dos  reconhe- 
cimentos ,  confissões  das  partes,  com  os  Titulos  primor- 
diaes  por  cópia  authentica  extrahida  dos  originaes ,  para 
o  que  também  as  partes  são  citadas  para  os  verem  con- 
ferir ,   e   concertar  pelo  Escrivão  ,    e  Juiz   do  Tombo  > 
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entregando  os  originaes  ao  Senhorio ,  que  passa  recibo 
na  cópia :  conforme  a  estes  Titulos  são  lançadas  em 
Tombo  as  propriedades  na  forma  do  Modelo  prático , 
que  em  seu  lugar  mostrarei :  estando  pois  as  proprieda- 
des ,  e  direitos  reconhecidos,  com  as  citações  das  partes, 
se  julgao  por  Sentença,  declarando  toda  a  fazenda  reco- 
nhecida por  própria  do  Senhorio  do  Tcmbo*  A  segun- 
da parte  contém  a  medição ,  e  marcação  judicial ,  que 
serve  de  fundamento ,  e  regra  para  formar  o  Tombo 
geográfico ,  se  for  necessário ,  o  qual  pertence  ao  Pro- 
fessor Engenheiro ,  e  não  ao  Magistrado  ,  ainda  que 
saiba  omethodo  de  o  construir;  o  qual  somente  tem  lugar 
findo  o  Tombo  jurídico,  aonde  se  achão  julgados,  e  de- 
cididos os  limites,  e  estremas,  e  marcados  os  confins*  (a) 

§.3.  Se  o  Tombo  contém  casaes ,  ou  prazos  com 
muitos  foreiros,  ou  inquillinos,  na  frase  vulgar,  os  quaes 
estão  encabeçados  em  íium  só  fereiro  para  pagar  o  foro 
x)r  huma  Sentença  de  Distrinça ,  he  necessário  fazer 
lum  processo  separado  ,  chamado  da  Distrinça ,  o  qual 
ie  na  forma  do  Modelo  prático,  que  oífereço  no  fim 
deste  Tratado :  esta  separação  he  necessária  i.°  porque 
o  processo  da  Distrinça  contém  huma  repartição  do 
foro  de  hum  casal  per  todos  os  confereires ,  cu  inquilli- 
nos ,  conforme  a  porção  ,  que  cada  hum  tem ,  a  fim  de 
que  o  cabeça  do  casal  pessa  cobrar  de  todos  para  entre- 
gar por  inteiro  o  foro  ao  Senhorio ,  que  o  não  quer  di- 
vidido ,  e  não  pode  ser  ebrigado  a  isso  na  forma  da 
Lei ,  e  contracto  emfy  teu  tico  :  iJ}  Porque  esta  Distrin- 
ça ,  ou  repartição  de  foro  ,  pode  ser  ephemeride ,  es- 
tando todos  es  dias  a  variar  de  foreires,  já  por  compras, 
trocas  ,  suecessóes  testamentárias ,  etc. ,  já  per  uniões  , 
devoluções,  ccrnmissos ,  etc:  3,.0  porque  a  Distrinça 
não  depende  da  censtrucção  do  Tombo  ;  pois  podem  es- 

(«)    A  planta  pode  Jevantar-se  Jogo  que  estiver  marcada  judicial 
mente  qualquer  peça  de  propriedade. 

c  2 
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tar  as  propriedades  marcadas  5  e  reconhecidas ,'  sem  ne- 
cessidade da  Distrinça  ,  que  he  huma  operação  entre  os 
conforeiros ,  da  qual  não  depende  o  Senhorio  para  rece- 
ber o  foro  do  casal ,  que  lhe  está  obrigado ,  e  em  que 
elle  he  Senhor  directo  para  exigir  de  qualquer  foreiro  o 
foro  por  inteiro ,  haja  hum  só ,  ou  hajão  muitos :  4.0 
porque  faria  hum  processo  de  Tombo  muito  volumoso , 
embrulhado,  e  confuso,  retardaria  a  construcção  do  Tom- 
bo ,  e  seria  necessário  repetillos  a  miúdo  todas  as  vezes , 
que  fosse  necessária  a  Distrinça  ;  erros  gravissimos ,  em 
que  tem  cahido  os  Senhorios  j  e  esta  he  huma  das  maio- 
res razoes ,  que  me  obrigarão  a  fazer  este  Tratado.  O 
Tombo  huma  vez  feito ,  e  bem  ordenado  ,  pode  conser- 
var-se  cem  annos ,  e  mais  ;  e  se  he  necessário  renovar , 
apenas  bastará  huma  pequena  reforma  nos  marcos.  A 
Distrinça  pode  fazer-se ,  quando  for  necessária  ,  separa- 
da do  Tombo ,  e  a  devem  requerer  os  conforeiros  to- 
das as  vezes ,  que  lhes  parecer  útil ,  e  no  Juizo  do  seu 
Território ,  ou  aonde  quizerem ,  sem  audiência  do  Se- 
nhorio ,  que  nada  interessa  na  repartição  boa ,  ou  má , 
que  se  fizer  do  foro -}  porque  a  propriedade  do  prazo  se 
conserva  realmente  inteira,  obrigada  a  todo  o  foro. 

§.  4.  Os  Titulos  das  propriedades  em  hum  Tombo 
pequeno ,  incorporão-se  no  mesmo  processo  logo  ao  prin- 
cipio conforme  o  Modelo  que  ofFereço  ;  mas  sendo  hum 
Tombo  grande ,  como  Tombo  da  Coroa ,  Mosteiros , 
etc. ,  ordena-se  hum  Livro  de  Registo  aonde  se  copéao 
todos,  sendo  cada  hum  conferido,  concertado  pelo  Juiz, 
e  Escrivão,  e  rubricado,  e  numerado  o  Livro  pelo  Juiz, 
formado  hum  Alfabeto;  e  no  processo  do  Tombo  se 
accusao  as  folhas  do  Titulo,  que  pertence  a  cada  pro- 
priedade ;  por  exemplo  =3  como  consta  do  Titulo  lança- 
do no  Livro  do  Registo  a  foi.  fcs :  neste  livro  se  lan- 
ção  os  primordiaes  ,  e  originaes  ,  primários ,  e  secundá- 
rios ,   emprazamentos ,  Cartas   de  Officios  7  Mercês ,  e 
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todos  os  que  contém  adquisiçao,  ficando  a  parte  assigna- 
da  no  fim' da  cópia  de  cada  hum-  para  certificar  que  foi 
conferido-,  e  que. recebeo  o  próprio  :  este  Livro  serve  de 
simplificar-  o  processo  do  Tombo  ;  porque  nos  termos 
de  reconhecimentos,  e  marcação,  basta  refenr-se  ao 
Titulo,  ou  Documento  registado,  declarando  o  dia, 
mez ,  e  anno :  quando  não  apparece  Titulo  ,  ou  se  não 
pode  ler  ,  reforma-se  com  a  confissão  ]  e  posse.  Con- 
cluídos os  preliminares,  e  formado  o  projecto  do  Tom- 
bo em  huma ,  ou  duas  partes ;  ou  dividindo  em  ramos 
conforme  a  quantidade  das  Fazendas ,  e  o  seu  local , 
começará  o  Juiz  o  processo ,  que  lie  conforme  ao  que 
se  determina  nos  Tombos  da  Misericórdia  de  Lisboa  , 
Ord.  Liv.  i,  Tit.  16,  §.  2,  in fin* 

§.  $.  (E  para  isso)  Apresentada  ao  Juiz  a  Provisão 
de  Tombo ,  acceitará  a  Commissão ,  e  nomeará  Escri- 
vão \  proferindo  o  seu  despacho  por  baixo  de  todas  as 
assignaturas ,  como  se  vê  no  Modelo  da  prática  :  o  Es- 
crivão deve  saber  bem  escrever ,  certo ,  e  com  agilida- 
de para  as  diligencias  no  campo :  a  nomeação  do  Es- 
crivão he  privativa  do  Juiz  na  forma  da  Provisão  •,  e 
não  he  necessário  que  tenha  officio  público ;  porque  ten- 
do recebido  o  juramento,  logo  he  authorizado,  e  consti- 
tuído com  fé  pública  no  processo ,  que  fizer  j  regulan- 
do-se  pelo  Regimento  geral  dos  Escrivães,  e  Tabelliães  J 
e  por  tanto  pode  fazer  todas  as  Convenções,  Contractos, 
Citações  ,  Certidões ,  Instrumentos  ,  e  Escripturação  re- 
lativa ao  Tombo,  e  suas  dependências,  assim  como 
qualquer  Escrivão  do  Judicial ,  e  Tabelliao  de  Notas. 
Deve  o  Escrivão  escolher  bom  papel ,  e  de  huma  marca 
somente ,  e  cadernos  com  igualdade  de  folhas  •  as  cita- 
ções do  Escrivão  tem  fé  pela  Certidão  que  passa ,  em 
virtude  da  fé  do  seu  officio ,  e  signal  público ,  que  usa ; 
porém  para  haver  mais  boa  fé  nos  Tombos  ,  fará  o  Es- 
crivão as  citações  diante   de  duas  testemunhas  conheci- 
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das ,  que  assignarao  a  Certidão ,  ou  delias  fará  menção 
na  Certidão  ,  dizendo  que  ss  forão  testemunhas  presentes 
F....,  eR,..t:  o  dia  da  Certidão  deve  ser  aquelle 
em  que  a  passa,  com  tanto  que  seja  anterior  ao  dia,  pa- 
ra que  as  partes  forão  chamadas.  Não  deixará  o  Escri- 
vão nunca  Termos  em  branco ,  nem  apresentará  papel 
algum  para  o  Juiz ,  e  partes  assignado ,  em  que  não  es- 
teja o  Auto ,  e  Termo  ccncluido ;  nem  o  Juiz  o  deve 
consentir ;  porque  são  gravíssimos  os  erros ,  que  se  tem 
seguido,  de  que  eu  sou  testemunha ;  e  até  se  não  podem 
reformar ,  sendo  mortas  algumas  das  partes :  o  Escrivão 
ha  de  formar  os  Termos  breves ,  curtos ,  e  intelligivcis ; 
e  pode  fazer  por  Escrevente  Traslados,  Instrumentos, 
Sentenças  de  processo ,  Precatórias ,  e  toda  a  Escriptu- 
raçao,  aonde  não  assignão  as  partes  ;  mas  deve  sobescre- 
ver  no  fim  ,  e  conferir :  pode  fazer  as  diligencias  em  to- 
dos os  Territórios,  levando  comsigo  a  Provisão  do  Tom- 
bo ,  que  fará  cumprir  pelos  Juizes  Territoriaes :  porém 
aonde  não  for  em  pessoa ,  passará  as  Precatórias  com- 
petentes, de  que  appensará  Certidão  aos  Autos  do  Tom- 
bo, com  as  Certidões  da  diligencia,  a  fim  de  melhor 
ordem ,  e  mais  simplicidade  do  processo. 

§.6.  (E  vos  mando  que  vades  em  pessoa)  Autua- 
do o  Traslado  da  Provisão  com  a  nomeação  de  Escri- 
vão ,  e  Termo  de  Juramento,  em  que  assigne  o  Juiz,  e 
Escrivão,  junta-se  á  Procuração  do  Juiz  do  Tombo  com 
o  Mappa  das  propriedades ,  assignado  pelo  Procurador , 
e  copiados  os  Titulos,  primordiaes ,  ou  erigi naes  da  ad- 
quisição,  como  são  Instituições  de  Morgados,  Doações, 
compras ,  emprazamentos  ,  ou  domínios  directos ,  ou 
úteis  ,  conferidos  ,  e  assignados  pelo  Juiz  ;  precede-se  a 
huma  vistoria  com  o  Escrivão,  fazendo  o  Auto,  ou  Au- 
tos conforme  o  local  das  propriedades ,  chamando  teste- 
munhas informantes  ,  a  quem  se  defere  o  juramento  no 
mesmo  acto,    e  presente  o  Procurador  para  individuar, 
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e  identificar  as  propriedades  do  Mappa  que  oííereceo : 
declarar-se-ha  a  marcação  que  apparece ,  os  marcos  que 
faltão  ,  ou  são  necessários  reformar  á  vista  do  Tombo 
antigo,  (se  apparece)  e  da  figura  do  terreno,  conferin- 
do com  os  Títulos,  Documentos,  ou  Escripturas  anti- 
gas, e  de  tudo  se  formará  Auto  que  assignará  o  Juiz , 
testemunhas  ,  e  as  partes  confinantes^  que  ahi  apparece- 
rem.  O  Juiz  deve  ir  em  pessoa  na  forma  que  ordena  a 
Provisão ,  e  não  deve  dar  commissão  a  pessoa  alguma , 
nem  ao  Escrivão ;  erro ,  que  se  commette  muitas  vezes , 
com  tal  excesso,  que  o  Juiz  manda  fazer  tudo  pelo  Es- 
crivão ,  este  lhe  apresenta  os  Termos ,  e  Autos  para  as- 
signar ,  servindo  o  Juiz  de  figura  de  páo ,  não  advertin- 
do que  he  huma  falsidade,  e  que  se  pode  annullar  tudo. 

§.  7.  Quando  as  propriedades  são  dispersas  em  di- 
versos Territórios  ,  Comarcas  ,  Freguezias ,  ou  Conce- 
lhos, e  Provincias  ,  as  vistorias  se  repetem  no  seu  local , 
fazendo  tantos  Autos  quantos  são  os  districtos  ;  mas  não 
se  faz  de  cada  propriedade  hum  Auto ,  augmentando 
dias ,  e  salários :  em  hum  Auto  se  comprehendem  as 
propriedades ,  a  que  se  passou  revista  em  hum  dia ,  de 
manhã ,  e  de  tarde  para  se  assignar  no  mesmo  dia  •,  se  a 
vistoria  se  não  completou  em  huma  propriedade  no  mes- 
mo dia ,  continua-se  nos  seguintes ,  fazendo  menção  no 
Auto,  a  fim  de  não  formar  retalhos  :  finalmente  o  Juiz 
deve  evitar  a  prolongação  de  dias ,  e  salários ,  o  mais 
possivel ,  para  decoro  seu ,  e  brevidade  da  diligencia. 

§.  8.  O  Procurador  do  Tombo  na  vistoria  deve  fa- 
zer hum  apontamento  particular  dos  marcos  ,  estremas  , 
confrontações ,  confins ,  usurpações ,  falta  de  marcos ,  o 
numero  que  he  necessário ,  para  assim  requerer  antes  da 
marcação ,  e  nos  reconhecimentos  ;  ou  para  intentar  as 
acções  necessárias  quando  o  Tombo  he  de  jurisdicçao 
ordinária ,  ou  requerer  sequestro   nos  Tombos  dos  bens 
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próprios  da  Coroa  ,  quando  for  tempo ,  e  o  Regimento 
do  Tombo  ordenar.  A  nomeação  dos  Procuradores  he 
dos  Senhorios  do  Torrão ;  mas  miseravelmente  são  tão 
mal  escolhidos,  que  servem  somente  de  vencer  o  orde- 
nado l  e  salários ;  elles  são  humas  testemunhas  do  que 
se  faz ,  embaração  o  Tombo  pela  sua  inércia ,  e  estupi- 
dez :  por  tanto  a  prática  me  tem  ensinado  que  os  Se- 
nhorios perdem  muito  na  má  escolha ,  que  fazem  •  pois 
o  Juiz  não  pode ,  nem  deve  fazer  as  vezes  de  Procura- 
dor ;  e  na  boa  diligencia  deste  está  a  brevidade ,  econo- 
mia,  e  bemfeitoria  do  Tombo:  hum  bom  Procurador, 
perito  ,  e  intelli gente  ,  he  mais  necessário  que  o  mesmo 
Juiz. 

§.  o.  (E  as  partes  a  que  tocar  citadas)  A  citação 
he  a  principal  parte  do  processo ;  preparado  este  na  for- 
ma que  temos  dito,  apresenta  o  Procurador  huma  rela- 
ção de  todos  os  foreiros ,  e  confinantes ,  e  partes  outras 
interessadas  na  marcação  ,  e  reconhecimentos  ,  como  são 
outros  Commendadores  •  Bispos ,  Priores ,  e  Proprietá- 
rios de  Dizimos ,  e  Direitos.  O  Procurador  requer  ao 
Juiz  que  os  mande  citar  para  comparecerem  em  audiên- 
cia no  dia,  e  local  assígnado,  a  reconhecer  o  Senhorio  do 
Tombo  por  Senhor  ,  e  proprietário  das  propriedades , 
direitos  ,  etc. ,  e  conferir  os  Títulos  do  Tombo ,  e  apre- 
sentar cada  hum  os  Documentos ,  Tombos ,  e  Escriptu- 
ras  l  para  melhor  se  fazer  a  marcação ,  e  reconhecimen- 
tos ,  pena  de  proceder  á  revelia  até  final  conclusão  do 
Tombo.  A  citação  he  feita  por  três  modos  :  i.°  cíta-se 
a  própria  pessoa :  2.0  cita-se  a  parte  na  pessoa  de  hum 
familiar,  ou  vizinho:  3.0  cita-se  a  parte  por  Edictos  : 
quando  o  Escrivão  do  Tombo  faz  as  citações  ,  não  he 
necessário  Mandado  assignado  pelo  Juiz;  mas  se  a  cita- 
ção he  feita  por  outro  official  estranho,  expede-se  Man- 
dado ,  ou  huma  Carta  Precatória  :    as  fórmulas  da  rela- 
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çao   das  pessoas ,    Mandados ,   e  Precatórias ,    vão  no 
Modelo  prático,  (a) 

§.  10.  A  citação  na  própria  pessoa  he  preferível 
a  todas ;  mas  he  necessário  que  a  pessoa  seja  certa ,  sa- 
bida ,  e  conhecida  do  Escrivão  que  a  cita ;  e  por  isso 
para  mais  fé,  se  deve  fazer  a  citação  diante  de  duas  pes- 
soas conhecidas ,  e  que  conhecao  a  parte  citada ,  decla- 
rando isto  mesmo  nas  Certidões :  ha  grandes  erros  nas 
citações  dos  Tombos,  appa recendo  Certidões  pouco  ex- 
actas ,  e  com  falta  de  fé ,  defeito  que  faz  perder  o 
crédito ,  e  a  authoridade  dos  Tombos  :  o  Juiz  deve  ser 
muito  escrupuloso  nas  citações ,  das  quaes  depende  toda 
a  firmeza  ,  como  base  do  processo :  o  Escrivão  na  Cer- 
tidão que  passar  seja  mais  extenso,  declarando  a  audiên- 
cia,  e  o  negocio ,  ou  objecto ,  para  que  as  partes  são 
chamadas  a  juizo ;  e  attenderá  que  as  Leis  dão  todo  o 
crédito,  e  f é  a  huma  Certidão  da  citação,  assignada,  e 
escripta  simplesmente  pelo  Escrivão,  sem  outra  mais 
assignatura ;  porém  o  Escrivão  não  abusará  desta  fé ,  e 
por  isso  deve  usar  de  todas  as  provas ,  notas ,  e  testemu- 
nhos para  verificar  o  attestado  da  sua  Certidão :  he  ver- 
dade, que  sendo  impugnada  a  fé  da  citação,  deve  a 
parte  provar  a  sua  falsidade ,  estando  sempre  a  presum- 
pção  a  favor  do  Escrivão,  a  quem  se  dá  crédito  pelo 
juramento  que  elle  tomou  para  servir  o  officio ,  e  de- 
baixo do  Sagrado  testemunho  daquelle,  se  dá  crédito  a 
todos  os  seus  escriptos  em  quanto  se  não  mostra  legal- 
mente o  contrario ;  porém  o  Escrivão  para  mais  firmar 
a  sua  fé ,  e  verdade ,  será  prudente ,  e  judicioso ,  se  fizer 
declarar  nas  suas  Certidões  quem  erao  as  pessoas ,  que 
estavão  presentes  ao  acto  da  citação.  A  experiência  me 
obriga  a  fazer  estas  advertências  :  todos  podem  ser  cita- 
dos para  este  Juizo  do  Tombo  ,  e  não  se  admitte  decli- 

fa)  A  citação  de  Absentes  se  faz  como  indicamos  no  primeiro 
volume. 
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naroria  fori ,  porque  náo  ha  condemnaçáo,  e  tudo  se 
faz  por  louvações  de  Louvados.  As  Camarás  podem 
mandar  seus  Procuradores,  e  não  ha  necessidade  de  Pro- 
visões para  citação ,  querendo  ellas  comparecer  por  hum 
Aviso  por  Carta  do  Juiz  do  Tombo. 

§.  ii.  A  citação  na  pessoa  dos  familiares,  e  vizi- 
nhos ,  he  feita  ,  quando  a  pessoa  própria  se  esconde ,  e 
não  apparece  no  seu  domicilio  á  hora  que  he  procurada 
para  a  citação  :  neste  caso  o  Escrivão  passa  Certidão , 
em  que  attesta  não  haver  achado  a  parte ,  tendo-a  pro- 
curado diante  de  testemunhas ,  que  nomêa  na  mesma 
Certidão ,  notifica  o  objecto  da  Citação  a  hum  familiar 
da  casa  ,  e  na  falta  a  hum  vizinho  ,  para  que  este  inti- 
me á  parte ,  que  á  hora  certa  ,  e  determinada  appareça 
na  sua  casa ,  aonde  o  Escrivão  ha  de  voltar  para  fazer  a 
citação  no  dia ,  e  hora  assignada ;  o  ofíicial  da  diligen- 
cia se  dirige  á  casa  destinada,  e  ahi  faz  a  citação  á  par- 
te se  apparece ;  e  não  apparecendo ,  faz  a  citação  na 
pessoa  do  familiar  domestico ,  ou  vizinho ,  sendo  maior 
de  quatorze  annos ,  e  da  citação  assim  feita  passa  Certi- 
dão com  todas  as  declarações  :  também  se  usa  assignar- 
se  o  dia ,  e  hora  em  casa  do  Escrivão  para  a  parte  ap- 
parecer  ;  e  faltando  ,  o  Escrivão  passa  a  Certidão  ,  de- 
clarando que  não  appareceo  a  parte ,  havendo  sido  cita- 
da na  pessoa  do  familiar ,  ou  vizinho  F. . . . ,  presente  as 

testemunhas  F ,  e  F Não  se  deve  admittir  o  uso 

de  alguns  Auditórios,  em  que  os  Escrivães  logo  n3 
primeira  diligencia ,  não  achando  a  parte ,  notificao  a 
pessoa  do  familiar ,  ou  vizinho ;  e  por  isso  procurao 
sempre  a  casa ,  quando  elle  esteja  fora  :  apenas  se  con- 
tentão  com  hum  simples  aviso  a  huma  criança  impú- 
bere ,  ou  pessoa  rude  ,  que  nada  entenderão  o  que  se 
lhes  disse :  este  modo  de  citação  deve  ser  prohibido  j  e 
nunca  deve  ficar  ao  arbítrio  do  Escrivão  hum  modo  de 
citar  tão  illigitimo  ?   e  nada  conforme  á  Ordenação  do 
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Reino :  por  tanto  deve  constar  primeiro  por  Certidão 
sua  ,  indicando  as  testemunhas  diante  de  quem  foi  pro- 
curada a  parte,  e  ao  depois  de  passada  a  hora  assignada 
deve  esperar  a  parte ,  ou  procuralla ,  para  passar  a  Cer- 
tidão da  citação  com  todas  as  clarezas,  e  testemunhos 
de  verdade :  além  disto ,  f  deve  o  Escrivão  deixar  á  pes- 
soa citada  huma  fé  de  Réo,  ou  contra  fé,  que  vem  a  ser 
liuma  cópia  da  citação ,  indicando  para  que  foi  citada  , 
declarando  na  Certidão  da  citação ,  que  entregou  a  dita 
cópia. 

§.  12.  A  citação  por  Edictos  he  de  três  modos :  r.° 
quando  as  pessoas  são  incertas :  2.0  quando  he  incerto  o 
lugar,  e  certas  as  pessoas ;  mas  se  ignora  o  seu  domicilio : 
3.0  quando  he  inaccessivel  o  lugar  para  estas  citações, 
ou  são  muitas  as  pessoas ,  huma  povoação  ,  Concelho , 
ou  Freguezia  :  nestes  casos  se  fixa  o  Edital  na  forma , 
que  se  acha  no  Modelo  prático  do  processo  do  Tombo. 

§.  13.  As  audiências,  em  que  as  partes  devem  com- 
parecer para  os  reconhecimentos,  e  louvações ,  serão  de- 
signadas ,  e  declaradas ,  quando  se  fizerem  as  citações , 
e  assim  se  ha  de  declarar  nas  Certidões,  e  Edital:  se 
as  partes  comparecem  nas  audiências,  e  dias  assignados, 
tómão-se  os  seus  reconhecimentos ,  acceitao-se  as  Procu- 
rações ,  e  as  louvações  de  Louvados ,  e  medidores  ;  po- 
rém não  comparecendo ,  tómão-se  á  revelia ,  formando 
Termos  judiciaes  ,  como  se  aponta  no  Modelo  prático  : 
se  as  partes  citadas  negão  os  reconhecimentos ,  e  não 
consentem  no  Tombo,  lavra-se  Termo  de  negação,  que 
assignaráo  as  partes  j  ficando  salvo  o  direito  para  serem 
demandadas  em  processo  ordinário ,  perante  o  Juiz  do 
Tombo,  se  elle  tem  jurisdicção  ordinária,  ou  perante  o 
Juiz  competente :  porém  achando  o  Juiz  Documento 
claro  ,  e  posse ,  por  onde  conste  ser  legal ,  e  legitimo  o 
reconhecimento,    que  se   pede  no  Tombo,    constando 

D  2 
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que  são  confinantes  as  partes  ,  e  que  ha  necessidade  de 
marcos,  ainda  que  a  parte  negue,  e  recuse  o  reconhe- 
cimento ,  e  louvação  para  a  marcação ,  com  tudo  não 
obstante  a  dita  negação ,  e  opposição ,  mandará  que  to- 
mado o  Termo  de  negação  ,  se  proceda  no  Tombo  co- 
mo for  de  justiça,   (a) 

§.  14.  Quando  as  partes  citadas  não  querem  reco- 
nhecer, nem  louvar-se  para  o  Tombo:  i.°  porque  o  Se- 
nhorio não  temTitulos,  ou  são  illegaes  :  2.0  porque 
não  tem  posse :  3.0  ou  porque  se  disputa  o  direito  da 
propriedade ,  e  da  posse ,  ou  dos  confins ,  e  estremas , 
sendo  necessário  conhecimento  ordinário  -7  elevem  fazer  o 
requerimento  seguinte. 

Diz  F ,  que  elle  foi  citado  para  o  Tombo,  que 

F....  pertende  fazer  da  sua  casa  (Morgado,  Com- 
menda ,  etc.)  j  e  porque  o  Supplicante  nega  o  reconhe- 
cimento ,  e  não  deve  ser  obrigado  a  louvar-se  pelas  ra- 
zoes (declara  as  razoes) ;  requer  se  lhe  tome  o  seu  Ter- 
mo de  negação  na  forma  expendida. 

P.  a  v.  m.  seja  servido  mandar  se 
lhe  tome  o  dito  Termo  de  negação  em 
o  Tombo  referido. 

E.  R.  M. 
Despacho. 
Tome-se  o  Termo  requerido ,  a  final  deferirei,  co- 
mo for  de  justiça,  (b) 

F (appellido). 

(a)  Achando-se  a  verdade  com  Títulos  claros  ,  e  legaes ,  pos- 
se ,  e  falta  de  marcos ,  procede-se  á  revelia ,  marcando ,  e  reco- 
nhecendo os  Titulos,  podendo  a  parte  appellar  da  final  decisão. 

(6)  A  final  conhecida  a  malicia  da  negação ,  decide  o  Juiz  so- 
bre os  reconhecimentos ,  e  marcação ,  apparecendo  a  verdade  ma- 
nifesta nos  Títulos  3  e  Documentos. 
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Termo  de  negação  que  faz  Ev.r. ,  e  Protesto 
do  Procurador  do  Tombo. 

Aos . . .  nesta . . . ,  e  casas  de  residência  de  F , 

Juiz  do  Tombo  de...,  ahi  appareceoF (ou  seu  Pro- 
curador) ,  e  por  elle  foi  dito  que  negava  os  reconheci- 
mentos, que  neste  Tombo  se  lhe  pedião  dos  TituJos , 
que  se  apresentavão ,  e  por  isso  recusava  louvar-se  em 
Louvados  para  o  Tombo ;  o  que  sendo  ouvido  pelo  di- 
to Ministro ,  mandou  se  lhe  tomasse  o  Termo  de  nega- 
ção, e  que  a  final  conclusão  do  Tombo  deferiria  como 
fosse'  de  justiça :  e  logo  sendo  presente  o  Procurador  do 
Tombo ,  por  elle  foi  requerido  que  protestava  pela  le- 
galidade dos  seus  Titulos ,  para  se  proceder  ao  Tombo , 
conforme  a  verdade  sabida  dos  Autos  5  salvas  as  acções 
competentes;  e  para  constar  acceitou  o  dito  Ministro 
este  Protesto ,  e  mandou  fazer  este  Termo ,  que  assignou 
com  as  partes  ;  e  eu  F. . . . ,  Escrivão  do  Tombo  o  es- 
crevi. 

F..,.  F.... 

F.... 

(Este  Termo  se  ap pensa  aos  Autos  com  o  requeri- 
mento  da  parte). 

§.15'.  O  Juiz  do  Tombo  evitará  as  chicanas  de 
embargos,  aggravos,  e  appellaçóes,  antes  do  Tombo 
processado ,  e  sentenciado  \  e  para  isso  não  proferirá , 
nem  lançará  despacho  algum,  nem  Mandato  decisivo , 
sobre  qualquer  questão  \  deve  mandar  tomar ,  e  escrever 
Termos  de  tudo  que  lhe  requererem,  para  deferir  a  final, 
como  for  de  justiça ;  mandará  appensar  todos  os  reque- 
rimentos com  os  Documentos  ,  que  as  partes  apresenta- 
rem ,  justificações ,  e  informes ,  tudo  em  processo  sepa- 
rado ,  para  attender  a  final ,  quando  julgar  o  Tombo 
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por  Sentença,  da  qual  podem  as  partes  appellar  para  se 
emendar  o  erro ,  ou  injustiça  cora  que  procedeo  o  Juiz 
do  Tombo  :  também  podem  embargar ,  como  diremos 
adiante  j  mas  tudo  ha  de  ser  depois  de  sentenciado  o 
Tombo,  precedendo  vistorias ,  informações  com  teste- 
munhas antigas ,  exames  de  Titulos ,  e  Livros  domésti- 
cos ,  posse ,  conferencia  com  as  partes ,  reduzindo  tudo 
a  hum  Termo ,  procurando  de  bono  y  et  sequo ,  compor 
as  partes. 

§.  i6V  Em  quanto  são  citadas  as  partes,  e  se  fazem 
os  reconhecimentos ,  confessando ,  ou  negando ,  appen- 
sando  os  requerimentos  daquelles  que  impugnao,  para 
se  decidir,  e  conhecer  na  conclusão  final  do  Tombo, 
conforme  a  Sentença  do  Juiz ,  á  vista  dos  Documentos : 
e  informes  de  pessoas  antigas,  com  juramento ,  e  por 
declaração  de  Louvados  a  consentimento ,  ou  á  revelia 
das  partes  •  em  quanto,  digo,  se  fazem  estas  diligencias , 
mandará  o  Procurador  do  Tombo  construir  os  marcos , 
que  forem  necessários ,  e  os  mandará  conduzir  para  o 
local ,  segundo  a  lembrança  tomada  na  vistoria  das  pro- 
priedades. Não  se  concede  vista  dos  próprios  Autos  do 
Tombo ,  o  qual  o  Juiz  deve  conservar  em  seu  poder , 
porém  quando  alguma  parte  quer  requerer ,  e  haver  vis- 
ta ,  tudo  he  por  Traslado  em  hum  Auto  separado ,  que 
se  appensa  ao  Tombo  ao  tempo  de  final  Sentença  ,  e 
marcação ,  para  servirem  de  prova :  a  natureza  do  pro- 
cesso verbal  exige  este  preparo ,  a  fim  de  não  empatar  o 
Tombo ;  porque  como  são  muitas  as  partes ,  que  figu- 
rão ,  se  a  vista  se  concedesse  a  huma  nos  próprios  Au- 
tos, estarião  esperando  as  outras ,  além  disto  o  fim  con- 
segue-se  o  mesmo  ,  sendo  as  partes  ouvidas  em  hum 
Auto  separado :  deve  advertir  o  Juiz  que  não  deve  con- 
sentir ao  Escrivão  que  faça  hum  processo  para  cada  par- 
te ,  porque  seria  multiplicar  entidades ,  e  fazer  o  Tom- 
bo mais  intricado,  composto,  laborioso,  e  dispendioso-, 
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com  tudo  se  alguma  parte  disputa ,   e  quer  vista ,    neste 
caso  se  pratica  o  que  temos  dito,  tudo  em  separado,  (a) 

§.  17.  (E  tomareis  verdadeira  informação)  Feitas  as 
citações ,  reconhecimentos  ,  louvações ,  ou  Compromisso 
de  Louvados ,  são  estes  citados ,  e^  outras  mais  pessoas 
que  possão  dar  verdadeira  informação  das  propriedades ; 
e  depois  de  prestado  por  elíes  o  juramento  para  que  fo- 
rão  chamados  ,  se  lavra  o  Termo  de  juramento  :  o  Juiz 
procede  a  determinar  os  limites ,  e  confins  na  compa- 
nhia dos  ditos  Louvados ,  e  testemunhas  práticas  no  lo- 
cal ,  antigas ,  de  probidade ,  e  as  mais  intelligentes  que 
mereção  crédito ,  lendo  os  Tombos  antigos ,  Escriptu- 
ras ,  e  Documentos  ,  que  houverem  ,  fazendo  todos  os 
exames  possiveis  para  combinar  a  posse  mais  antiga  com 
os  Titulos,  que  as  partes  tem  já  apresentado  no  proces- 
so do  Tombo  :  ás  mesmas  testemunhas  se  lhes  apresenta 
os  requerimentos  das  partes ,  que  já  forao  ouvidas  antes 
da  marcação :  as  mesmas  partes  são  admittidas  para  re- 
quererem naquelle  mesmo  acto,  escrevendo  tudo  em  Ter- 
mos assignados,  e  appensos  ao  processo  do  Tombo: 
neste  mesmo  acto  apresentão  as  partes ,  e  confinantes  os 
seus  Tombos  ,  Titulos  ,  Escripturas  ,  que  contenhão  as 
confrontações ,  e  limites  ;  porém  o  Juiz  tomando  com 
estes  preliminares  toda  a  verdadeira  informação ,  nada 
decide  por  escripto  ,  nem  despacho ,  ou  Auto :  estando 
pois  com  os  conhecimentos  necessários  para  decidir  a 
marcação  dos  confins  ;  manda  cravar  os  marcos  no  lo- 
cal ,  em  que  elle ,  Louvados,  e  testemunhas  concordarão 
á  vista  do  exame  prévio ,  que  acaba  de  fazer  ,  e  manda 
fazer  as  medições ,  tomando  tudo  em  lembrança  por  es- 
cripto do  Escrivão ,  ou  algum  dos  Louvados :  a  crava- 
ção dos  marcos  he  feita   em  segredo  das  partes ,    e  Pro- 

(a)  Concede-se  vista  por  24  horas  ,  e  se  processa  como  disse- 
mos no  primeiro  volume  a  respeito  dos  Inventários  ,  reservando  a 
decisão  para  final. 
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curador  do  Tombo ,  que  o  Juiz  deve  fazer  excluir  da- 
quelle  acto ;  porque  ainda  que  os  marcos  se  não  podem 
esconder  ,  ficando  a  todo  o  mundo  patentes ,  com  tudo 
somente  o  Juiz  ,  Louvados ,  testemunhas ,  e  Escrivão 
devem  assistir  como  agentes  únicos  daquella  operação, 
como  hum  resultado  da  combinação  do  que  já  foi  al- 
legado  pelas  partes ,  e  dos  conhecimentos  adquiridos  nas 
audiências ,  a  que  forao  admittidos.  Se  a  marcação  he 
grande ,  grandes  as  propriedades ,  os  seus  confins ,  e 
confrontações  complicadas ,  mandará  o  Juiz  reduzir  o 
exame,  e  a  informação  a  hum  Auto  de  conferencia, 
em  que  se  descrevão  as  razoes  todas ,  e  os  fundamentos 
tomados  para  a  marcação  ;  mas  nunca  deve  declarar  a 
deliberação  ,  que  o  Juiz  toma  para  marcar ,  e  assignaf 
os  limites :  este  mesmo  Auto  fica  em  segredo ,  como 
apontamentos  para  se  deliberar  na  Sentença  do  Tombo , 
e  marcação ,  e  o  deve  o  Juiz  conservar  em  seu  poder 
para  se  juntar  ao  Tombo ,  quando  mandar  lavrar  o  Au- 
to, ou  Autos  da  marcação,  os  quaes  Autos  somente  se 
fazem  depois  de  estar  a  marcação  feita ,  pois  antes  des- 
tes Autos  pôde  o  Juiz  alterar ,  emendar ,  e  reformar  a 
marcação  ,  que  não  está  ainda  reduzida  a  pública  forma 
eom  as  assignaturas  competentes. 

§.  18.  (E  depois...  fareis  logo  medir,  e  demarcar) 
Logo  que  o  Juiz  tenha  a  verdadeira  informação  dos 
lugares ,  por  onde  os  bens  partem  ,  e  confrontao ,  ten- 
do visto  todas  as  propriedades ,  fará  logo  medir ,  e  de- 
marcar ,  conforme  a  conferencia ,  e  exame  feito  com  os 
Louvados  ,  ou  testemunhas  dignas  de  fé  ,  na  forma  aci- 
ma dita :  três  cousas  ha  para  notar  na  medição ,  e  de- 
marcação, vem  a  ser:  i.°  a  medida:  2.°  os  marcos: 
3.0  o  modo  de  medir ,  e  marcar.  A  medida  ha  de  ser 
a  do  paiz  ,  e  território ,  conforme  o  uso,  p?.ra  se  enten- 
der por  todos  a  sua  lingoagem :  ha  medida  de  varas 
communs ,    que   tem  cinco  palmos  de  oito  pollegadas , 
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das  quaes  duas  formão  a  braça  Portugueza,  a  mais  com- 
moda  pela  divisão  decimal ;  ha  medida  de  covados ,  que 
são  três  quintos  de  huina  vara,  ou  três  decimas  de  huraa 
braça ;  ha  medida  de  canas,  que  tem  treze  palmos  e  meio 
na  Camará  de  Monte  mor,  e  Coimbra  :  além  destas  me- 
didas temos  as  deaguilhada,  hastis,  e  moios  de  terra,  que 
são  as  medidas  mais  usadas  na  Nação  Portugueza ;  o  Juiz 
usará  daquella,  que  tiver  mais  uso  nopaiz,  e  fará  declarar 
logo  no  principio  do  Auto  qual  he  a  medida,  que  sérvio 
na  medição,  (a)  Os  marcos,  que  são  outras  tantas  balizas 
para  notar  as  estremas i  e  confins  das  propriedades,  muito 
necessárias   nos  campos ,  e  planicies  destapadas ,   e  sem 
divisas ,    aonde  se  não  achão  marcos  da  natureza ,  como 
he  nas  serras ,  montes ,  montanhas ,  e  fazendas  tapadas ; 
estas  balizas ,   que  dividem  o  meu ,  e  o  teu ,    objecto  de 
todas  as  questões  forenses  ,    e  familiares ,    devem   ser  as 
mais  firmes ,    fiéis ,    e  seguras ;    convém   pois    que  sejão 
de  mármore ,  o  mais  sólido ,  com  altura ,  e  grossura  ca- 
paz de  resistir  á  communião  dos  bens  a  que  tende  a  na- 
tureza todos  os  momentos :  nos  campos  devem  ser  maio- 
res, e  supprir  a  falta  das  balizas  da  natureza :  porém  nos 
montes  podem  ser  mais  pequenos,   e  menos  amiudados, 
e  naquelles  sitios ,  aonde  faltão  barreirras ,  outeiros,  ca- 
beços ,  que  são  outras  tantas  testemunhas  da  medição ,  e 
confins  das   propriedades :    estas  quando  são   pequenas , 
perceptiveis  a  hum  golpe  de  vista,  e  não  pertencem  a 
hum  Tombo  grande  de  Corporações ,   Coroa  ,    Morga- 
dos ,  etc. ,   podem  ser  marcadas  cora  pequenos  marcos , 
e  sem  letreiros ;    porém  os  grandes  Tombos  devem  con- 
ter marcos,  que  ennobreção  a  propriedade,  com  Inscri- 
pções  dos  appellidos  dos  Morgados ,  ou  nome  das  Cor- 
porações, e  assim  he  o  uso  do  nosso  paiz.    Eu  não  fal- 
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lo  dos  paizes  alheios,  porque  cada  hum  tem  suas  usan- 
ças ,  e  cosruraanças ,  que  firmão  ainda  mais  a  proprie- 
dade. O  Formulário  da  medição  ,  e  marcação  contém 
duas  partes:  i.a  o  modo  de  medir:  2.a  a  forma  de  cra- 
var os  marcos. 

§.19.  A  Geometria,  que  deve  sua  origem  a  marca- 
ção ,  e  medidas  dos  campos ,  ensina  o  methodo  de  me- 
dir os  terrenos  em  superfícies  ,  descrevendo  a  figura ,  e 
levantando  a  planta  por  instrumentos  próprios  ,  expres- 
sando a  quantidade  por  huma  lingoagem  geométrica : 
he  muito  elegante  hum  Tombo  com  a  planta  do  terreno 
levantada ,  he  huma  medição  exacta  com  limites ,  e  me- 
didas fixas ,  e  constantes ;  perdidos  os  marcos ,  não  per- 
de o  Senhorio  os  marcos  geométricos  fixos  em  tantos  ân- 
gulos ,  que  forma  o  terreno ,  que  ficão  medidos  sem  va- 
riedade :  porém  esta  operação  ,  como  já  disse  ,  perten- 
ce ao  Geómetra ,  e  ao  Engenheiro  ,  como  Professor  na 
sua  arte ;  elle ,  formado  o  Tombo  juridico  pode  tirar  a 
planta ,  e  fazer  o  Tombo  geográfico  para  se  unir  áquel- 
le  j  e  nenhuma  authoridade  legal  produz  ,  faltando  o  ju- 
rídico ,  aonde  por  authoridade  judicial ,  ouvidas  as  par- 
tes, e  conhecidas  as  causas,  limites,  e  confins,  se  de- 
clarao  as  estremas ,  e  limitrofos :  o  Juiz  do  Tombo  não 
depende  do  Geómetra  para  construir  o  seu  Tombo  ;  o 
Geómetra  depende  tudo,  e  he  obrigado  a  seguir  os  pon- 
tos ,  que  o  Juiz  lhe  notou  com  os  marcos ;  por  tanta 
advirta  o  Juiz  do  Tombo,  e  quem  o  manda  fazer,  que 
faça  sempre  separação  dos  dois  offícios ,  vem  a  ser , 
Juiz ,  e  Engenheiro  :  eu  sou  testemunha  do  embrulho ,, 
empate ,  confusão ,  e  intriga ,  que  produz  huma  tal 
união :  hum  não  entende  a  lingoagem  geométrica,  e  ou- 
tro quer  reduzir  as  operações  jurídicas  a  operações  geo- 
métricas ;  cada  hum  tem  seu  offício  separado,  e  a  seu 
tempo:  se  acontece  haver  Juiz  que  seja  Geómetra,  pôde 
no  fim  do  Tombo  juridico   tirar  a  planta  ->    mas  não  he 
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obrigação  sua ,  não  deve  misturar  huma  operação  com 
outra,  que  cada  huma  tem  sua  lingoagem  própria,  e  seu 
processo  particular.  He  pois  o  Formulário  do  Tombo,  e 
marcação  judicial ,  o  seguinte :  achado  o  ponto  mais  fi- 
xo ,  e  conhecido ,  e  mais  nobre ,  e  notável  da  proprie- 
dade ,  em  que  não  haja  dúvida  sobre  a  estrema ,  e  con- 
fins ,  como  por  exemplo ,  huma  estrada  pública ,  e  an- 
tiga ;  hum  rio ;  hum  monte ;  edifício  nobre  antigo ;  ca- 
beço; outeiro;  etc. ;  hum  angulo  recto;  aqui  se  come- 
ça a  medição  cravando  hum  marco ,  que  seja  bem  en- 
terrado, e  com  a  face  das  letras  olhando  para  o  terreno 
marcado ;  deste  marco  ,  como  ponto  conhecido  ,  se  faz 
medição  de  varas ,  ou  braças  até  outro  ponto  conhecido 
no  primeiro  canto ,  ou  angulo  logo  immediato ,  usando 
de  huma  cadêa  de  ferro  própria  das  medições  geométri- 
cas, ou  de  hum  cordão  de  pedreiro,  ou  fita  de  linha, 
da  grandeza  de  cem  palmos ,  dividido  em  dez  braças ,  e 
huma  braça  em  palmos ,  notadas,  e  marcadas  as  divisões 
com  signaes  de  chumbo ,  ou  qualquer  outra  Em  cada 
canto,  ou  angulo  do  terreno  se  faz  huma  medição,  e 
se  crava  hum  marco,  de  maneira ,  que  tantos  ângulos, 
tiver  a  propriedade,  tantos  marcos  serão  cravados ;  por- 
que são  pontos  fixos,  e  estremas  naturaes,  que  se  devem 
auxiliar  com  os  marcos :  os  medidores  medindo  diante 
do  Juiz  ,  Louvados  ,  e  Escrivão ,  se  for  necessário ,  dão 
as  medidas  a  quem  vai  expressando  em  hum  papel ,  no- 
tando os  marcos,  e  declarando  que  rumo  seguem  no  Ho- 
rizonte ;  e  bastão  os  quatro  ventos  cardiaes,  Norte,  Nas- 
cente ,  Sul ,  e  Poente ,  cora  as  primeiras  subdivisões  de 
Nordeste  ;  Noroeste,  Sueste,  e  Sudoeste,  designa- 
dos com  a  Agulha  do  Norte  ,  que  deve  presidir  a  todas 
as  medições ,  especialmente  em  Tombos ,  e  marcações 
de  propriedades  grandes,  e  irregulares;  notando  o  ru- 
mo com  que  confina  a  linha  da  medição ,  e  o  rumo  pa- 
ra onde  cerre  a  medição  na  forma  do  Modelo  prático : 
fará  o  Juiz  lembrança  da  declinação  da  Agulha  em  o  lo- 
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cal  da  marcação,   para  que  a  todo   o  tempo  se  atten- 
da.  (a) 

§.  20.  Os  marcos  são  cravados  nos  ângulos  da  pro- 
priedade, e  nas  covas  ha  costume  de  lançar  dois  seixos , 
pedras  incorruptíveis,  ficando  hum  encostado  ao  lado  do 
marco,  que  olha  para  o  marco  vizinho  donde  vem  a 
medição,  e  outro  encostado  ao  lado  que  olha  para  o 
marco  seguinte  ;  de  maneira  que  servem  de  testemunhas 
da  direcção ,  que  teve  a  medição ,  indicando  para  onde 
corre.  Em  algumas  marcações  se  marca  na  cabeça  do 
marco  hum  traço  com  a  direcção ,  que  tem  a  medição 
parallela  á  linha  da  estrema.  Quando  a  medição  chega 
á  margem  de  rios,  não  se  crava  marco,  porque  não  fica 
seguro;  mas  nota-se  no  Auto  que  foi  cravado  o  marco 
doze  palmos ,  ou  vinte  distantes  da  margem ;  ficando 
sempre  expressa  a  medida,  que  vem  do  marco  immedia- 
to  até  á  borda  do  rio ;  neste  caso  a  face  das  letras  olha 
para  o  rio  a  indicar  que  pertence  ao  terreno  marcado  o 
resto,  que  ha  entre  o  marco,  e  o  rio :  os  marcos  á  bor- 
da das  estradas  devem  ter  os  letreiros  virados  para  a  es- 
trada na  face  parallela  á  linha  da  medição ;  esta  se  faz 
sempre  em  linha  recta  ,  conduzida  a  medida  por  dois 
medidores ,  que  são  os  Louvados,  e  testemunhas ;  o  me- 
didor da  dianteira  traz  com  sigo  dez  balizas  de  páo,  pa- 
ra cravar  no  fim  de  cada  medida  do  cordão,  que  servem 
de  notar  ao  companheiro  que  findou  ahi  a  medida  ,  pa- 
ra começar  outra,  e  levantar  a  estaca,  que  conserva,  até 
se  consumirem  todas  as  dez  ,  que  guarda,  e  levanta, 
a  fira  de  contar  as  medições  até  ao  marco  que  a  termi- 
nou :  se  ha  mais  de  dez  medidas,  entrega  todas  ao  com- 
panheiro, e  por ■  ellas  toma  hutn  papel,  ou  marca,  que 
representa  dez  medições,  e  torna  a  continuar,  medindo, 

(tf)  O  ponto  do  Norte  he  fi\o;  mas  a  Agulha  decima  deste 
ponto  em  diversos  lu*ar<?s ,  e  por  isso  he  necessário  medir  a  decJi-« 
nação  no  locai  do  Tombo. 
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e  levantando  as  estacas  até  ao  marco ,  que  immediata- 
mente  se  ha  de  cravar :  cravado  que  seja ,  se  faz  a  con- 
ta ás  estacas,  tomando  por  cada  huma  dez  braças,  ou 
vinte  varas ;  e  por  este  modo  tem  o  Juiz ,  Louvados ,  e 
medidores  a  liberdade  de  fallarem  ,  fazer  perguntas ,  e 
outra  qualquer  diversão ,  sem  confundir  a  conta  da  me- 
dição. 

§.  21.  O  Juiz  fará  marcar,  e  assignar  os  limites,  e 
estremas,  em  que  as  partes,  quando  forão  ouvidas,  e  ci- 
tadas ,  não  se  oppuzerao ,  nem  duvidarão ;  antes  confes- 
sarão expressamente  comparecendo,  ou  tacitamente  cor- 
rendo o  processo  á  sua  revelia  :  desta  marcação  não  ha 
appeílação  ,  nem  aggravo  ,  (não  havendo  lesão ,  ou  ex- 
cesso) ;  porque  as  partes  convierao.  Se  as  partes  se  op- 
puzerão  com  dúvidas  ,  ou  embargos  na  forma  que  ha- 
vemos já  dito  (§.  14)  ha  diíFerença ,  e  vem  a  ser :  ou  a 
parte  consente  no  processo  summario  do  Tombo  ;  ou 
não  consente ,  e  requer  o  conhecimento  por  via  ordiná- 
ria ,  protestando  não  perder  a  posse  do  objecto  deman- 
dado :  no  primeiro  caso  o  Juiz  conhece  das  dúvidas ,  e 
determinará  o  que  for  justiça  no  Auto  da  demarcação, 
e  Sentença  do  Tombo  •,  e  desta  determinação ,  e  Senten- 
ça dará  appeílação ,  ou  aggravo  nos  casos  em  que  cou- 
ber^ na  forma  da  Legislação  geral  sobre  as  appellaçòes, 
e  aggravos.  Advirta  o  Juiz  que  em  caso  de  dúvida,  não 
podendo  julgar  com  manifesta  sciencia  por  meio  de 
provas  claras  sem  contestação,  deixará  a  questão  para 
huma  via  ordinária ,  e  marcará  somente  aquellas  pro- 
priedades, e  confins,  em  que  não  houver  dúvida  da  par- 
te do  processo ,  e  provas ,  a  fim  de  evitar  a  reforma  de 
huma  marcação  por  meio  da  appeílação,  ou  aggravo: 
quando  falío  em  dúvidas,  não  são  aquellas,  que  provém 
da  cpposição  das  partes  sem  prova  alguma ;  são  aquel- 
las ,  que  se  não  podem  decidir  pelas  provas ,  Documen- 
tos ,   Louvados ;    e  testemunhas  no  processo  do  Tombo 
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em  huma  carreira  summaria :  esta  he  a  mesma  regra  , 
que  segue  a  prática  nos  Juízos  divisórios,  e  nas  parti- 
lhas. Quando  porém  a  parte  não  consente  no  processo 
summario,  e  requer  a  via  ordinária  .  temos  outra  difFe- 
rença,  e  vem  a  ser:  ou  as  dúvidas  se  podem  decidir  no 
Tombo ,  e  no  seu  processo  apparecem  todas  as  provas 
manifestas  para  o  Juiz  saber  a  verdade ;  e  neste  caso  de- 
ve o  Juiz  a  final  decidir ,  tendo  a  certeza  que  no  Juizo 
da  appellaçao  não  hão  de  reformar  huma  Sentença,  aon- 
de appareceo  a  verdade  do  mesmo  modo ,  e  talvez  me- 
lhor, que  em  hum  processo  de  via  ordinária:  pelo  con- 
trario faltando  as  provas,  e  ficando  o  Juiz  era  dúvida, 
deve  mandar  a  final  que  use  da  acção  ordinária  no  Juí- 
zo competente :  em  todos  estes  casos  podem  as  partes 
appellar,  ou  aggravar.  Se  o  Tombo  he  por  Decreto  de 
jurisdicção  ordinária ,  observa-se  o  que  havemos  dizer 
no  seu  lugar  competente.  Tenha  o  Juiz  cuidado  em  de- 
cidir somente  a  final :  não  usando  de  despacho  decisivo 
antes  de  marcar ;  pois  o  Auto  da  marcação  he  a  Sen- 
tença por  onde  decidirá  todas  as  dúvidas,  requerimen- 
tos ,  processos  avulsos ,  embargos,  etc.  tendo  ouvido  as 
partes  todas  as  vezes ,  que  requererem  até  final. 

§.  22.  Não  consentirá  o  Juiz  no  acto  da  marcação 
parte  alguma  ,  nem  o  Procurador  do  Tombo ,  como  ha- 
vemos dito;  porque  i.°  o  acto  da  marcação  he  a  deci- 
são dos  limites  por  meio  de  conhecimento  de  causa  j  e 
por  tanto  he  a  Sentença  do  Juiz ,  a  qual  he  em  segredo 
em  quanto  o  Julgador  a  não  publica  :  2.0  o  Juiz  deve 
estar  livre  no  acto  de  sentenciar :  3.0  o  Juiz  antes  de 
proferir ,  e  publicar  a  Sentença  tem  liberdade  de  fazer 
todas  as  mudanças ,  alterações ,  declarações  ,  e  addiçóes 
possíveis,  que  o  conhecimento  da  causa  lhe  subministra : 
4.0  evitão-se  rixas  entre  as  partes,  e  altercações  indeco- 
rosas perante  o  Juiz ,  que  não  tem  necessidade  da  pre- 
sença das  partes ,  porque  já  forão  ouvidas  antes  da  mar- 
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cação  sobre  o  modo  como  se  deve  fazer.  Quando  se 
obra  o  contrario ,  acontece  escandecerem-se  as  partes  era 
tal  gráo ,  que  arrancão  os  marcos  já  cravados ,  ou  não 
consentem  na  sua  cravação ;  he  obrigado  o  Juiz  a  fazer 
hum  Auto  criminal  para  o  remetter  ao  Juiz  criminal  com 
os  Pvéos  prezos  em  fragante  delicto ,  ou  a  deixar  im- 
pune hum  crime,  e  illusoria  a  diligencia  com  pouco  de- 
coro do  officio :  eu  sou  testemunha  destes  erros ;  e  por 
isso  trato  assim  esta  matéria  com  os  principios  da  Filo- 
sofia jurídica,  que  supre  os  vazios  da  Legislação  expres- 
sa ;  mas  tem  a  base  sobre  os  principios  elementares  da 
Jurisprudência  ncs  Juizos  arbitrários ,.  em  que  os  Lou- 
vados nomeados  pelas  partes  ■  ou  á  sua  revelia,  tem  to- 
da a  authoridade  para  deliberarem. 

§.  23.  Em  quanto  o  Juiz  não  reduz  o  acto  da  mar- 
cação a  escripto ,  formando  Auto  para  julgar  por  Sen- 
tença, pode  acceitar  todos  os  requerimentos  sobre  o  mo- 
do da  marcação,  ouvindo  as  partes,  fazendo  as  vistorias 
requeridas,  reservando  a  final  a  decisão  do  que  o  Juiz 
pode  examinar  pelo  allegado  ,  requerido ,  e  observado  , 
combinando  todas  as  instrucçoes,  confrontações,  Do- 
cumentos ,  Tombos ,  examinando  no  campo  todas  as  ra- 
zoes de  dúvida :  com  tudo  nunca  profira  despacho  deci- 
sivo, nem  de  palavra  revelará  o  que  projecta  obrar  na 
marcação,  e  sua  Sentença:  são  segredos  que  somente 
se  descobrem  no  Auto  da  marcação,  depois  de  lavrado; 
e  ainda  que  o  acto  de  cravar  os  marcos  pareça  revelar 
tudo,  nem  per  isso  he  já  publica  a  sua  decisão,  e  irre- 
vogável ;  pois  pode  mudar  até  ao  momento  da  publica- 
ção ,  e  Auto  reduzido  a  escripto.  A'  vista  do  exposto 
não  pode  ter  lugar  o  meti  odo  que  ensina  Leitão,  e  Van- 
guerve  r  a  prática  me  ensinou  a  inecherencia ;  e  por  is- 
so reprovo  o  seu  uso,  e  pela  analogia  dos  mais  Juizos 
divisórios  ;  porque :  Quem  levaria  a  bem  deixar  as  par- 
tes na  companhia  dos  Paradores  para  partirem  nos  In- 
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ventarios  como  ellas  quizessem ,  e  não  como  entendes- 
sem os  Partidores ,  e  o  Juiz  ?  Quem  approvará  ao  Juiz 
a  condescendência  de  deixar  ao  pé  de  si  as  partes,  quan- 
do está  examinando  os  Autos ,  e  proferindo  a  Sentença  ? 
Que  loucura!  Aonde  estaria  a  dignidade  dejuJgar? 

§.  24.  Fazendo-se  a  marcação  por  este  modo ,  não 
podem  as  partes  embargar,  nem  appellar,  senão  de- 
pois de  estar  lavrado  o  Auto  da  marcação ;  porque  an- 
tes disto  nao  existe  em  processo,  e  Autos  decisão  algu- 
ma ;  se  alguma  parte  pede  vista  da  marcação ,  nao  ha 
Sentença ,  despacho ,  nem  Auto  algum  para  se  lhe  con- 
ceder vista ,  nem  para  aggravar ,  ou  appellar :  acontece 
o  mesmo ,  que  poderia  acontecer  na  partilha  das  heran- 
ças ,  se  algum  pedisse  vista  da  partilha,  que  os  Partido- 
res ,  e  Juiz  estão  fazendo ,  não  havendo  Auto  de  conta  , 
e  repartição ;  pois  ainda  que  os  Partidores  facão  seus 
apontamentos ,  e  o  seu  Mappa  de  partilhas ,  este  não 
he  authentico  antes  de  se  publicar ,  e  reduzir  a  Auto ,  e 
pode  emendar-se  até  á  sua  publicação :  e  assim  como  a 
determinação  da  partilha  não  admitte  vista  antes  do  Au- 
to da  partilha ,  igualmente  a  determinação  da  marca- 
ção. Os  Juizes  que  admittem  o  contrario,  tem  o  desgos- 
to de  chorarem  os  estragos  que  fazem  em  huma  familia , 
c  vizinhos  ,  ou  confinantes  ,  as  partilhas ,  e  marcações 
eternas ,  pelo  erro  de  concederem  vista  antes  de  tempo , 
ou  proferirem  despacho,  em  que  recaia  aggravo,  ou 
appellação  antes  da  final  operação  de  partilhas ,  marca- 
ção,  e  contas. 

§.  %ç.  Formado  o  projecto  da  marcação ,  e  conhe- 
cido já ,  e  marcado  o  terreno ;  certificado  o  Juiz  por 
via  dos  preliminares  exames ,  que  havemos  dito ,  haven- 
do traçado  a  sua  marcação ;  mandará  logo  publicalla , 
ordenando  ao  Escrivão  lavre  o  Auto  da  marcação ,  que 
he  a  cópia  litteral   do  que  acha  no  terreno,   dando  fé 
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do  local ,  e  suas  medidas :  lavrado  o  Auto  he  assignado 
pelo  Juiz ,  Louvados  ,  testemunhas  ,  e  medidores  ,  e  he 
julgado  logo  por  Sentença ,  mandando  o  Juiz  se  cum- 
pra ,  e  guarde  como  nelle  se  contém  ,  deferindo  assim  a 
todos  os  requerimentos  das  partes ,  que  havia  mandar 
appensar  aos  Autos  do  Tombo  para  attender  na  marca- 
ção como  fosse  justiça.  Sentenciada,  e  publicada  a  mar- 
cação ,  se  ella  foi  errada ,  ou  tem  lesão  em  mais  da  6.a 
parte ;  ou  se  merece  reforma  á  vista  das  provas  ;  neste 
caso  ,  conta  errada  não  vale  nada  ,  embarga  ,  appella , 
aggrava  a  parte  lesada  como  no  caso  couber,  para  se 
emendar  o  erro  que  escapou  ao  Juiz,  e  Louvados ,  ainda 
que  bem  informados. 

§.  26.  Os  embargos  á  marcação  já  feita  são  op- 
postos  em  Auto  separado,  trasladados  os  Autos  do  Tom- 
bo naquella  parte,  que  diz  respeito  á  parte  embargante , 
não  sendo  necessário  trasladar  o  que  pertence  ás  outras 
partes ;  porém  requerendo  o  traslado  de  tudo ,  assim  se 
defere  a  quem  requer.  Se  os  embargos  contém  a  mesma 
matéria  já  allegada,  e  provada ,  são  desprezados ,  e  nes- 
te caso  appella  o  embargante  para  a  Relação  do  Distri- 
cto  :  porém  contendo  matéria  nova ,  são  recebidos  para 
contrariar  a  parte  ,  e  se  admitte  réplica,  e  tréplica ,  dil- 
lações  ordinárias ,  novas  vistorias ,  Documentos ,  etc. 
até  final  conclusão,  na  qual  o  Juiz  profere  a  sua  Senten- 
ça ,  mandando  reformar  a  marcação ,  ou  declarando  a 
que  fez ,  os  reconhecimentos  ,  as  prestações  ,  foros  ,  di- 
reitos ,  etc. :  a  parte  oífendida  pode  appellar  da  Senten- 
ça dos  embargos ,  e  segue  a  carreira  geral  das  appeila- 
ções :  se  pela  Sentença  de  embargos  se  reforma  o  Tom- 
bo ,  ou  marcação ,  o  Juiz  procede  a  fazer  a  reforma  no 
mesmo  processo  do  Tombo ,  fazendo  Auto  de  reforma 
de  marcação,  referindo-se  á  Sentença  dos  embargos,  que 
se  appensa ;  e  he  a  mesma  operação ,  que  se  faz  nas 
partilhas   reformadas  por  embargos.     Quando  os  emv 
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bargos  não  contém  factos,  e  matéria  nova,  mas  accusao 
erros  no  Tombo,  ou  sejao  de  facto,  ou  de  direito,  são 
ouvidas  as  partes  antes  de  os  receber,  ou  rejeitar,  e  por 
esta  audiência  conhece  o  Juiz  se  errou  na  marcação,  ou 
em  alguma  parte  da  Sentença  do  Tombo ;  se  não  appa- 
rece  o  erro  confirma  o  Tombo  por  sua  Sentença  sem 
embargo  dos  embargos  y  e  se  apparece  erro ,  também  o 
declara  por  sua  Sentença  para  reformar  j  neste  caso  tam- 
bém ha  appelíação.  Os  embargos ,  e  outro  qualquer  re- 
curso ,  não  tem  lugar  passado  o  anno  depois  da  marca- 
ção ,  sendo  esta  feita  por  Compromisso  de  Louvados 
Ord.  Liv.  5  ,  Tit.  17 ,  §.  5 ,  e  6. 

§.27.  O  aggravo  nos  Tombos  tem  lugar  por  Peti- 
ção ,  ou  Instrumento ,  conforme  a  distancia  em  que  se 
acha  o  território  da  questão,  e  não  a  residência  do  Juiz  y 
dentro  das  cinco  légoas  vão  os  próprios  Autos ,  e  os  le- 
va o  Escrivão  do  Tombo  ao  Superior  ;  e  sendo  fora  das 
cinco  légoas  he  de  Instrumento,  ficando  os  próprios  na 
mão  do  Escrivão ,  e  aquelle  se  entrega  á  parte ,  ficando 
notada  nos  Autos  a  entrega.  Estes  aggravos  nos  Tom- 
bos nenhum  uso  podem  ter ,  se  o  Juiz  faz  o  seu  officio , 
e  observa  o  que  havemos  dito ,  reservada  a  decisão  de 
tudo  para  final,  mandando  juntar  por  appenso  todos  os 
requerimentos  ,  e  processos  ,  incidentes ,  excepções  y 
questões  prejudiciaes ,  ouvindo  as  partes  sobre  todos  os 
objectos ,  e  admittindo-as  a  dizer ,  allegar ,  e  juntar 
Documentos  até  ao  momento  da  Sentença  do  Tombo  r 
e  marcação ;  porém  se  ha  algum  despacho ,  em  que 
possa  caber  aggravo,  deve  sempre  tratar-se  por  appenso, 
para  não  embaraçar  a  carreira  do  Tombo  com  as  outras 
partes :  pois  he  regra  geral  nos  Tombos  appensar  to- 
dos os  requerimentos  com  os  traslados  necessários ;  e  se 
ha  aggravo ,  sahe  com  o  appenso ,  ficando  sempre  o 
processo  do  Tombo  em  poder  do  Escrivão ,  ou  Juiz , 
donde  não  deve  sahir  ?  senão  a  final ,  e  concluído ?  por- 
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que  o  Tombo  ordinariamente  comprehende  diversas  par- 
tes ,  e  propriedades  j  e  para  simplicidade,  e  clareza,  não 
se  ordena  hum  processo  para  cada  parte ,  sendo  o  Se- 
nhorio do  Tombo  huma  só  pessoa,  ou  Corporação  ;  mas 
o  effeito  he  o  mesmo  para  o  recurso  das  partes ;  pois  se 
convém ,  e  não  tem  duvidas ,  corre  o  processo  com  os 
reconhecimentos,  e  mais  Termos;  e  se  alguma  póe 
dúvidas  ,  e  litiga  ,  separa-se  o  seu  requerimento  ,  corre 
appenso,  e  ahi  tem  as  partes  todos  os  recursos  de  em- 
bargos, aggravos  ,  e  appellaçóes  :  se  assim  não  he  or- 
denado o  Tombo ,  fica  eterno ,  confuso ,  e  he  hum  la- 
byrintho ,  e  causa  empates ,  e  despezas  grandes ,  vendo- 
se  as  partes  obrigadas  a  trasladar ,  e  pagar  a  despeza  de 
huma  appellaça/) ,  copiando  os  Autos  todos  3  quando  so- 
mente lhes  he  necessário  o  seu  requerimento ,  relativo  á 
questão ;  e  por  outra  parte ,  he  o  Senhorio  do  Tombo 
obrigado  a  suspender  o  Tombo  com  os  outros ,  que  não 
tem  dúvidas,  por  causa  de  hum  ■  ou  outro  que  se  op- 
põe,  e  quando  o  Senhorio  ficasse  vencido  teria  de  pagar 
numa  despeza  enorme ,  que  não  pertencia  tudo  á  ques- 
tão:  estes  aggravos,  como  digo,  nenhum  uso  podem 
ter ,  quando  o  Juiz  com  prudência ,  e  madureza  ordenar 
o  processo  do  Tombo ,  reservando  a  decisão  de  todos 
os  requerimentos  para  final  conclusão  do  Tombo0  (a) 

§.  28.  O  recurso  da  appellação ,  ou  aggravo  ordi- 
nário tem  lugar,  sentenciado  . o  Tombo:  i.°  dentro  dos 
dez  dias  depois  da  sciencia  da  Sentença  :  2.0  se  as  par- 
tes não  approvárão  a  marcação  dentro  dos  ditos  dez 
dias  por  algum  facto  :  3.0  antes  do  anno  depois  da  mar- 
cação feita  ,  quando  foi  por  Compromisso  de  Louvados : 
4.0  por  Provisão  do  Desembargo  do  Paço  com  dispensa 
■do  lapso  do  tempo:  ff  entre  partes  interessadas 5  e  não 


00     No  processo  summario,    não    ha   ordem  forense;    tudo    he 
arbitrário  ao  Juiz  para  decidir   a  final  com  recurso  ao  superior. 
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citadas ,  e  ouvidas  no  Tombo.  De  toda  a  Sentença  ss 
pode  appellar,  nem  o  Juiz  pode  recusalla,  nem  lhe 
compete  decidir  se  he  caso  de  appellação  \  porque  ao 
Juiz  Superior  he  reservado  esse  conhecimento :  com  tudo 
he  frivola  a  appellação  nos  Tombos ,  quando  a  marca- 
ção foi  bem  feita  conforme  a  approvação ,  e  consenti- 
mento das  partes ,  e  conforme  os  Documentos  ,  e  por 
uniforme  voto  dos  Louvados,  não  havendo  lesão  na  sexta 
parte  do  objecto  da  questão.  Estando  a  appellação  re- 
cebida, e  atempada,  com  avaliação  sobre  a  quantida- 
de ,  he  remettida  nos  próprios  Autos  ,  se  todas  as  partes 
appellão ;  porém  appellando  algumas  ,  cada  huma  leva 
a  sua  appellação  nos  Autos ,  sobre  que  versava  a  ques- 
tão ,  e  que  andavão  appensos  ao  Tombo ,  para  evitar  a 
despeza  do  traslado  total ,  e  para  não  embaraçar  a  exe- 
cução do  Tombo  no  resto,  em  que  se  não  appellou ; 
se  o  Senhorio  do  Tombo  appella ,  também  se  observa  o 
mesmo.  Os  effeitos  da  appellação  são  sempre  o  suspen- 
sivo ,  c  devolutivo ;  e  nada  pode  o  Juiz  innovar  depois 
que  as  partes  provocarem  de  lie  por  meio  do  Termo  da 
appellação;  conservando-se  tudo  no  mesmo  estado,  em 
que  se  achava  ao  publicar  da  Sentença  appellada  :  rece- 
bida ,  atempada ,  e  avaliada ,  he  remettida  dentro  do 
tempo  assignado  depois  de  notificada  a  atempação  ao 
appellante ;  e  no  mais  segue  as  regras  geraes ;  o  que  em 
outra  parte  será  tratado :  não  deve  o  Juiz  apparecer  com 
despacho ,  ou  determinação  que  não  seja  decisão  com 
marcação ,  e  reconhecimentos  julgados ,  para  evitar  hu- 
ma appellação  antes  da  conclusão  do  Tombo. 

§.  29.  Quando  o  Tombo  he  confirmado  pela  Sen- 
tença da  appellação  ,  esta  se  junta  aos  Autos  do  Tom- 
bo ;  porém  quando  he  revogado ,  prccede-se  á  reforma 
da  marcação  naquella  parte ,  que  he  mandada  reformar , 
lavrando  hum  Auto  de  reforma  nos  mesmos  Autos  do 
Tombo,  referindo-se  á  Sentença  da  appellação  appensa; 
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estando  a  marcação  feita ,  e  vindo  com  embargos  de 
erro,  e  engano,  que  se  faz  evidentemente  conhecido  nos 
Autos  ,  e  terreno  ,  faz-se  a  emenda ,  ouvindo  as  partes  > 
sem  necessidade  da  disputa  de  embargos .  que  he  escusa- 
da. (<0 

§.  30,  (E  da  medição,  e  marcação...  fareis  lavrar 
Autos  públicos)  Havemos  dito  que  depois  de  ouvidas 
as  partes ,  tomados  os  reconhecimentos ,  feitas  as  louvai 
coes,  juntos  os  Titulos  o  Juiz  procede  a  medir,  e  mar- 
car j  feita  a  marcação,  e  medição,  o  Juiz  manda  lavrar 
Autos  públicos,  aonde  faz  lançar  por  escripto  a  medi- 
ção ,  e  marcação  já  feita  -y  e  só  depois  de  acabada ,  e 
concluida ,  a  fim  de  evitar  emendas  ,  e  reformas ,  se  faz 
reduzir  a  Autos  públicos.  Quando  se  reduz  a  Autos  pú-* 
blicos ,  se  devem  fazer  todas  as  declarações  necessárias , 
com  as  localidades  ,  signaes ,  e  confrontações  extrahidas 
do  mesmo  terreno ,  que  sejão  firmes,-  e  perpétuas,  como 
são  rios ,  fontes  ,  outeiros  i  pedreiras ,  valles ,  escava-^ 
ções  ,  estradas ,  edifícios  •  designando  os  nomes  dos  vi- 
zinhos ,  Corporações ;  conservando  appellidos  antigos  fi- 
xos na  memoria ,  e  tradição  dos  povos  vizinhos  j  des-* 
creve-se  a  figura  do  terreno ,  montuoso ,  plano  ,  hori- 
zontal,  cortado  de  colmeada  de  montes,  rios,  ribeiras i 
etc.  •  narrão-se  as  qualidades  fysicas ,  notando  a  nature- 
za do  terreno ,  argiloso,  arneiro ,  pedregoso ,  salão ,  are- 
noso ,  etc. ;  as  hervas  nativas ,  e  matos  que  produz ,  os 
bosques ,  matas ,  pomares  \  a  qualidade  de  frutos  ?  que 
produz  mais ;  a  quantidade  de  sementes ;  a  quantidade 
de  producção  por  alqueire ;  os  dias  de  lavoura ;  dias  de 
amanho  de  vinhas  •  a  quantidade  de  oliveiras ,  e  arvores 
fructíferas  :  finalmente  indica-se  a  figura  geométrica  das 
propriedades ,  quadrada  ,  circular  ,  polyedra,  (muitos  la- 

00     V.  Ass.  de  1692',   conhecido  o  erro  pelos  Autos }   he  logo 
emendado. 
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dos)  rectangular,  trapézio,  e  outras  figuras  da  lingoa- 
gem  geométrica  j  porém  construída  na  nossa  lingoa  na- 
cional para  percepção  de  todos :  todas  estas  confronta- 
ções ,  ou  signaes  fronteiros  da  propriedade ,  são  outras 
tantas  testemunhas  ,  e  balizas  para  se  conhecer  a  todo  o 
tempo  a  identidade  das  fazendas ,  e  provar  a  sua  apro- 
priação. Se  o  terreno  tem  irregularidades,  encravaçõcs  , 
e  qualquer  configuração ,  que  serve  de  obstáculo  á  ser- 
ventia ,  lavoura ,  e  usos  campestres ,  deve  o  Juiz  procu- 
rar o  arredondamento  possivel  a  aprazimento  das  partes , 
indemnizando  em  hum  lugar  o  que  corta  no  outro  ->  ope- 
ração esta  que  a  ninguém  faz  mal ,  e  aproveita  a  quem 
a  requer ,  ou  a  quem  he  necessária.  O  mesmo  Juiz  ex 
officio  o  pode  fazer ,  adjudicando  a  huma  parte  ,  o  que 
tira  a  outra  por  igual  porção  \  são  officios  innox't£  uti- 
litatis ,  que  tem  a  sua  base  na  Jurisprudência  natural , 
e  a  que  se  não  deve  escusar  o  Juiz  ex  bojw ,  et  <equo 
para  evitar  rixas ,  e  contendas :  isto  mesmo  pode  fazer 
nas  arvores  em  os  confins,  quando  se  não  sabe  a  certe- 
za do  que  pertence  a  cada  hum ,  nem  assignar  os  limi- 
tes até  aonde  chega  a  posse,  ou  a  propriedade:  porém 
esta  operação  deve  ser  feita  de  tal  forma  ,  que  as  partes 
não  pcssão  assignar  a  quantidade  da  perda,  já  na  posse, 
já  na  propriedade,  e  muito  a  seu  aprazimento,  ex  bono , 
et  <equo ,  attributos  deste  Juizo  arbitral,  (a) 

§.31.  O  Escrivão  antes  de  fazer  os  Autos  públicos 
da  marcação ,  tenha  huns  apontamentos ,  ou  hum  rascu- 
nho de  toda  a  marcação ,  quando  he  grande ,  e  se  faz 
no  mesmo  acto  da  medição ,  e  marcação  para  passar  a 
limpo,  e  bem  arranjado  em  lingoagem  própria  do  pro- 
cesso na  forma  do  Modelo  prático.  No  fim  dos  Autos 
públicos  da  marcação  declarará  o  Escrivão  os  dias ,   em 

(<?)  V.  Heinnec.  ad  Pandect.  p.  2 ,  §.  215  ;  Lei  de  9  de  Julho 
de   1773  5  Dccr.  de  17  de  Julho  de  1778. 
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que  se  fez  a  diligencia  da  marcação ,  para  se  contarem 
os  salários  merecidos  pela  quantidade  dos  diários  para  o 
Juiz ,  Escrivão  ?  Louvados  ,  ou  medidores. 

§.  32.  (Os  quaes  Autos  assignareis . . .)  Lavrados  os 
Autos  públicos  da  marcação ,  são  assignados  pelo  Juiz , 
as  partes  ,  e  testemunhas ,  que  presentes  forem  ;  a  assi- 
gnatura do  Juiz  he  essencial ,  e  delia  recebe  o  Auto  to- 
da a  validade ;  porém  a  assignatura  das  partes  não  he 
necessária  quando  a  marcação  se  fez  por  Louvados,  que 
as  partes  nomearão,  ou  deixarão  nomear  á  revelia  ;  por- 
que neste  caso  em  lugar  das  partes  assignão  os  Louva- 
dos ,  em  que  aquellas  se  compromettêrão ;  e  a  mesma 
assignatura  do  Procurador  do  Tombo  não  he  necessária  : 
também  não  são  necessárias  testemunhas  quando  assignão 
os  Louvados  ;  porque  estes  ,  o  Juiz  ,  e  o  Escrivão  são 
testemunhas  omni  excepcione  maiores ,  e  pela  nossa  Or- 
denação he  sufficiente  a  assignatura  do  Juiz,  e  Escrivão, 
e  a  parte  interessada.  Se  a  marcação  foi  feita  sem  Lou- 
vados (o  que  acontecerá  poucas  vezes)  convindo  as  par- 
tes na  presença  do  Juiz ,  e  testemunhas ,  sobre  o  modo 
da  marcação ,  neste  caso  os  Autos  públicos  da  marcação 
se  fazem  com  assiguatura  do  Juiz ,  partes ,  e  testemu- 
nhas ,  que  presenciarão  a  marcação ,  e  a  fizerão ;  decla- 
rando o  Escrivão  que  foi  feita  perante  as  partes,  e  teste- 
munhas ,  que  presentes  forão  á  Convenção :  este  modo 
de  marcação  por  Convenção  das  partes  he  o  mais  segu- 
ro, nem  pode  haver  appellação,  nem  aggravo ;  mas  em 
Tombos ,  e  marcações  grandes  não  se  pode  obter  com 
facilidade  esta  Convenção ;  e  por  isso  o  uso  geral  do  fo- 
ro ,  que  forma  huma  Jurisprudência  consuetudinária ,  he 
a  louvação ,  e  Compromisso  das  partes ,  expresso ,  ou 
tácito  á  sua  revelia :  se  as  partes  recusão  a  louvação , 
reduz-se  a  marcação  a  huma  Convenção,  ajustando-se 
as  partes;  ou  a  huma  inquirição  de  testemunhas  antigas , 
e  fidedignas  P  nomeadas  pelas  partes ,   reduzindo  a  escri- 
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pto  os  seus  ditos  sobre  os  confins ,  e  objectos  da  ques- 
tão ,  e  conforme  a  prova  dos  seus  testemunhos  em  hum 
Auto  de  inquirição ;  o  Juiz  procede  á  marcação  com 
assistência  das  mesmas  testemunhas ,  que  assignao  os  Au- 
tos públicos  da  marcação,  (a) 

§.  33.  (E  pelos  ditos  Autos...  fará  o  Escrivão  hum 
Livro . . .)  Concluido  o  Tombo  com  a  Sentença  de  con- 
firmação do  Juiz  ,  de  que  não  houve  appellação ,  mas 
passou  em  julgado ,  pelo  consentimento  das  partes  ;  ou 
porque  passou  o  anno  depois  da  marcação  na  forma  da 
Lei ,  sem  opposição  das  partes ;  se  extrahe  do  processo 
do  Tombo  huma  Carta  de  Sentença,  em  nome  do  Juiz, 
breve ,  resumida ,  e  com  arranjamento  dos  objectos  do 
Tombo ,  supprimindo  o  que  não  he  essencial :  deve  co- 
meçar pelo  nome  do  Juiz ,  que  fez  o  Tombo  ;  segue-se 
a  Provisão  ,  Procuração  do  Senhorio  ,  Documentos  das 
propriedades ,  os  reconhecimentos  parciaes ,  as  louva^ 
ções ,  ou  Compromissos  das  partes ;  arranjando  as  pro- 
priedades ,  foros ,  direitos ,  e  toda  a  fazenda  em  hum 
lugar ,  unindo  a  sua  marcação,  e  concluindo  com  a  Sen- 
tença do  Juiz  ;  e  no  fim  hum  Alfabeto  bem  ordenado 
dos  Titulos,  e  Documentos,  e  da  fazenda  daquelle  Tom- 
bo :  estando  assim  formado  o  Documento  do  Tombo , 
se  encaderna  em  pasta  segura ,  e  bem  construída ,  que 
possa  vencer  os  estragos  dos  séculos ,  em  que  se  pode 
conservar  hum  Tombo  sendo  bem  feito.  Este  he  o  Li-, 
vro  do  Tombo,  que  se  conclue  com  a  Rubrica  do  Juiz, 
como  diremos  abaixo ;  elle  deve  conter  todas  as  proprie- 
dades ,  fazendas  ,  foros  ,  e  direitos  reconhecidos ,  e  do- 
cumentados ,  unindo-lhe  a  medição  ,  marcação ,  e  des- 
çripção  com  todas  as  confrontações ,  signaes ,  e  divisas 

(a)  Lavra-se  Termo  da  recusa,  c  se  procede  na  marcação,  per- 
guntando duas  ou  três  testemunhas  para  declararem  os  confins; 
quando  o  Juiz  não  puder  compor  as  partes ,  e  reduzir  a  conven- 
ção a  escripto. 
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que  constituem  hum  Tombo  bem  ordenado ;  a  ordem 
do  Livro ,  ou  Carta  da  Sentença  do  Tombo ,  não  segue 
a  ordem  dos  Autos  do  Tombo ;  porque  este  foi  proces- 
sado conforme  a  occurrencia  das  partes,  e  dos  negócios ; 
porém  para  o  Livro  seguir-se-ha  todo  o  arranjo  ,  local , 
qualidade ,  e  natureza  da  fazenda,  (a) 

§.  34.  (O  qual  Livro  será  concertado  ,  e  assignado 
por  vós . . .)  Estando  o  Livro  assim  arranjado ,  deve-se 
conferir  com  os  Autos  originaes  do  Tombo ;  e  achando 
o  Juiz ,  e  Escrivão  que  está  conforme ,  assignará  com  o 
seu  nome  inteiro,  e  o  Escrivão,  escrevendo  este  o  seu 
nome  com  signal ,  ou  firma ,  a  qual  tem  fé  ■  e  authori- 
dade  pública  nos  negócios,  e  escripturação  do  Tombo, 
como  qualquer  Tabellião  :  as  folhas  do  Livro  serão  nu- 
meradas ,  e  rubricadas  com  a  firma  do  Juiz ,  o  qual  no 
fim  fará  hum  Assento  em  que  declare  por  Certidão  o 
número ;  e  estado  das  folhas,  na  forma  seguinte  & 

Este  Livro  do  Tombo  das  fazendas  de... 
tem  tantas  folhas  numeradas ,  e  rubricadas  com 
a  minha  firma  (inscreve  a  firma)  de  que  uso ,  as 
quaes  folhas  todas  forao  conferidas  por  mim  ,  e 
Escrivão  do  Tombo  ,  e  não  tem  cousa  que  faça 
dúvida ,  (se  alguma  folha  teve  borrão ,  emenda , 
ou  entre  linha ,  declara-se  o  número  das  folhas , 
dizendo ,  excepto  a  foi. . . . ,  que  tem  a  emenda , 
ou  entre  linha ,  etc. ,  que  foi  emendada  pelo  Es- 
crivão na  minha  presença)  ,  dia ,  mez ,  e  anno ; 
(nome  do  Juiz). 

O  papel  do  Livro  deve  ser  o  melhor,   encorpado  £ 
capaz  da  maior  duração ;    ha  de  dividir-se  em  cadernos 


.    (<j)     V«  Cap,  X.  deste  volume   sobre  o  modo   de  fazer  o  Livro 
do  Tombo,  e  no  Cap,  VII. >  e  o  Index  deste  volume. 

Tom.  II.  G 


(    50    ) 

iguacs ,  e  todos  da  mesma  marca,  em  quanto  puder  ser  * 
a  escripta  deve  ser  a  melhor ,  clara,  e  perceptível ,  cora 
boa  orthograíia  do  tempo  actual  ;  não  levará  abreviatu- 
ras algumas  \  as  margens  devem  ter  espaço  para  algu- 
mas  notas ,  ou  inscripçòes ,  que  possao  declarar  mais  o 
conteúdo  no  corpo  do  Livro. 

§.35-.  Em  virtude  do  signal  público  com  que  he 
authorizado  o  Escrivão,  valem  as  suas  Escripturas,  Ter- 
mos ,  Reconhecimentos ,  etc.  como  Documentos  públi- 
cos, e  são  outros  tantos  instrumentos  públicos  para  pro- 
va do  que  se  acha  conteúdo ;  tem  a  mesma  authoridade 
que  Escripturas,  e  Notas  de  Tabelliães  de  fé  pública, 
destinados  geralmente  para  os  contratos  -y  e  por  tanto  os 
seus  traslados  produzem  o  mesmo  effeito  sendo  conferi- 
dos com  o  original ,  e  extrahidos  na  forma  da  Lei :  a 
clles  se  lhes  deve  dar  todo  o  crédito  em  Juizo ,  e  fora 
de  Juizo  \  tem  a  presumpção  de  direito  a  favor  da  sua 
verdade ,  e  por  tanto  os  Magistrados  ,  e  Letrados  lhes 
devem  attribuir  mais  authoridade,  que  costumão  dar- 
Ihes,  quando  apparecem  em  prova  das  questões  forenses ; 
os  seus  defeitos  são  os  mesmos,  que  se  podem  allegar 
nos  outros  Documentos  públiccs,  e  seguem  as  mesmas 
regras  como  idênticos.  O  mesmo  Soberano ,  que  autho- 
riza  huns,  authoriza  outros ;  todos  recebem  a  sua  authen- 
ticidade ,  verdade ,  e  fé  da  mesma  fonte  :  porém  os  Do- 
cumentos do  Tombo  tem  a  sua  garantia  mais  firme ; 
Íicrque  todos  os  Autos  públicos  são  assignados  pelo 
uiz ,  e  Escrivão,  duas  pessoas  com  juramento,  que  ser- 
ve de  base  ao  crédito ,  e  verdade  da  escripturação  ,  e  do 
seu  conteúdo ;  quando  nas  Notas  apparece  hum  homem 
só  de  juramento,  (a) 


(O     V.  Ord.  Liv.   1  ,  Tit.  79,  §.  6,  a7 ,  e  *S ,    Tít.  *7 ,   & 
J$  3  Liy.  3>  Til.  6ç>,  *  o  §.  4*  tkste  Cí»j\ 
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§.36.  (Cujo  Livro  fareis  dar...  para  o  ter  em  sua 
guarda)  Concluído  o  Livro  do  Tombo  na  forma  sobre- 
dita ,  se  entrega  ao  Senhorio  do  Tombo ,  ou  seu  Pro- 
curador ,  porém  os  originaes  Autos  do  Tombo  donde 
emanou  o  Livro ,  também  se  entregão  ao  Senhor  do 
Tombo,  que  servem  de  prova^ original  do  Tombo,  e 
donde  se  podem  extrahir  Certidões ,  ou  reformar  o  Li- 
vro,  e  o  Tombo  sendo  perdido ,  queimado ,  ou  rasga- 
do ,  e  são  como  fiadores.  O  Senhor  do  Tombo  tem  em 
sua  guarda  o  Livro  do  Tombo ,  para  conservar  a  sua 
fazenda ,  e  para  intentar  as  acções  do  foro ;  mas  nunca 
largará  o  Livro  do  seu  poder ;  erro  em  que  cahem  as 
Corporações ,  e  Senhorios  ,  que  o  confião  dos  Rendei- 
ros ,  Procuradores ,  e  Feitores,  e  das  partes ,  que  os  ai- 
terão ,  borrão  ,  e  estragão :  advirtao  pois ,  que  aquelíes 
Livros  devem  estar  em  guarda ,  e  cautela ,  como  hum 
Documento  importante ,  que  não  deve  sahir  do  Cartó- 
rio ,  ou  Gabinete ;  se  os  Rendeiros ,  Foreiros ,  e  outras 
partes  o  querem  ver,  e  consultar,  podem  fazelio  no  mes- 
mo Cartório ;  se  querem  algumas  Certidões ,  estas  são 
extrahidas  pelo  mesmo  Escrivão  do  Tombo ,  sendo  vi- 
vo ,  ou  presente ;  ou  por  hum  Tabellião,  a  quem  elle  for 
apresentado ;  e  se  he  necessária  alguma  clareza  para  a 
cobrança  dos  direitos ,  também  se  extrahe  huma  Rela-1- 
£  ao  particular ,  ou  publica  á  vontade  de  quem  a  requer. 

§.  37.  O  Tombo  assim  concluído,  e  bem  ordenado, 
não  será  mais  necessário  fazer  outro ;  e  só  pela  diuturni- 
dade do  tempo  será  necessária  a  reforma  de  marcação  , 
ou  reconhecimentos  novos  para  melhor  arrecadação  dos 
foros ,  e  direitos.  O  tempo  da  reforma  dos  Tombos  não 
he  ordenado  por  Lei ,  nem  costume ;  a  necessidade  â 
deve  exigir ,  ou  seja  pela  confusão  dos  limites  das  pro- 
priedades ,  ou  pela  usurpação  de  direitos ,  e  fazenda  -, 
ou  pela  difficil  cobrança  dos  foros ;  quando  pois  não  he 
necessário  hum  Tombo  novo ,    he  sufíiciente  a  reforma 

G  2 
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dos  objectos  em  questão  j  e  por  tanto  a  reforma  consis- 
te i.°  na  marcação:  2.0  nos  reconhecimentos;  se  a  mar- 
cação não  tem  alteração,  procede-se  somente  nos  reco- 
nhecimentos ,  e  no  fim  se  faz  hum  Auto  de  reforma  de 
marcação ,  cravando  os  marcos ,  que  faltão ,  havendo  si- 
do citados  somente  os  confinantes  respectivos ,  e  aquel- 
les ,  que  no  acto  da  vistoria  se  acharão  que  não  tinhão 
os  confins  marcados.  Quando  faltão  alguns  reconheci- 
mentos ,  estes  se  reformão ,  conservando  os  antigos ;  po- 
rém nunca  se  fará  hum  Tombo  tão  próximo  do  outro , 
que  seja  somente  necessário  reformar  alguns  reconheci- 
mentos ,  e  alguns  marcos  :  serve  também  o  Tombo  pa- 
ra reformar  Documentos  rasgados ,  imperceptíveis ,  e 
para  verificar  a  posse  antiga,  o  dominio,  e  proprieda- 
de ,  quando  os  Titulos ,  e  Documentos  se  perderão , 
queimarão,  ou  são  illegiveis;  vai  o  Tombo  a  supprir 
esta  falta ,  substituido  o  Titulo  velho,  (a) 

§.  38.  (E  querendo  algumas  partes  o  traslado  dos 
Autos . . .  )  O  processo  do  Tombo  he  commum  a  todas 
as  partes .  que  nelle  figurarão ,  e  por  tanto  havendo  pas- 
sado em  julgado,  qualquer  das  partes  pode  pe.íir  hum 
Documento ,  ou  do  seu  reconhecimento  ,  ou  da  marca- 
ção respectiva  da  propriedade ,  em  que  he  limítrofe : 
este  Documento  se  extrahe  por  hum  traslado  concerta- 
do, e  conferido  pelo  original  authorizado  com  a  assi- 
gnatura  do  Juiz ,  se  a  parte  o  pede  ao  Juiz ;  extrahe-se 
huma  Carta  do  processo  em  que  se  copêa  a  Provisão  do 
Tombo,  e  aquelle  Auto,  ou  Termo  pedido  com  a  Sen- 
tença ,  que  confirmou  o  Tombo ,  concluindo  o  Docu- 
mento com  a  Attestação  do  Escrivão  de  haver  sido  con- 
ferido ,  e  concertado  com  o  original ,  assignando  o  Juiz 
o  nome  inteiro:  se  houver  Autos,  e  requerimentos  ain- 


00     V.  Cap.  VIL  deste  volume  em  as  notas  ao  Regimento  do 
Tombo. 
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da  não  decididos,  nem  sentenciados ,  não  se  pode  extra- 
hir  hum  Documento  de  huns  Autos,  que  ainda  estão 
em  questão  ,  e  que  forão  reservados ,  ou  para  acção  or- 
dinária ,  ou  para  Juizo  competente ,  ou  que  forão  appek 
lados.  Igualmente  se  pode  dar  o  traslado ,  ou  Documen- 
to daquelles  Termos,  e  Autos,  em  que  as  partes  não  ti- 
verão  dúvida,  e  que  convencionarão  a  contentamento 
seu.  Quando  as  partes  não  pedem  o  Documento  ao  Juiz ; 
mas  querem  huma  Certidão ,  sendo  já  o  Juiz  ,  ou  Es- 
crivão morto ,  ou  ausente ,  apresenta-se  o  Tombo  a 
hum  Tabellião  a  consentimento  das  partes ,  e  se  extrahe 
o  traslado  per  tendido ,  conferido ,  e  concertado  com  ou- 
tro official  de  justiça ,  que  também  assigna ;  também 
havendo  Juiz  privativo  na  Corporação ,  a  que  pertence 
o  Tombo ,  a  elle  se  requer  para  o  Escrivão  a  passar  a 
consentimento  da  parte  a  que  tocar,  ou  seja  o  Senhorio 
do  Tombo,  ou  outra  parte,  quando  o  Senhorio  do  Tom- 
bo requer  a  Certidão.  Aquelle  ,  que  tem  o  Tombo  em 
seu  poder,  he  obrigado  a  deixar  extrahir  as  cópias ,  Cer- 
tidões ,  e  Documentos ,  que  interessão  as  outras  partes , 
que  figurarão  no  Tombo ,  ou  seus  herdeiros ;  se  aquelle 
recusa  exhibir  amigavelmente  o  Tombo  para  extrahir  os 
Documentos ,  que  as  partes  pedem ,  he  citado  para  ex- 
hibir perante  hum  Tabellião  com  pena  de  se  julgar  nul- 
lo  ,  e  sem  eíFeito  o  Titulo  ,  reconhecimento ,  e  Tombo 
a  respeito  daquelle,  que  pede  a  Certidão ;  he  julgada 
por  Sentença  a  comminação ;  e  o  Senhorio  do  Tombo 
perde  a  acção,  que  tinha  pelo  Tombo  contra  o  que  pe- 
dio  a  Certidão :  he  hum  ofíicio  que  deve  prestar  o  Se- 
nhor do  Tombo  pelos  principies  de  Direito  natural ;  e 
assim  se  usa  no  nosso  foro ,  quando  he  necessária  a  ex- 
hibição  de  Titulos  ,  e  por  outro  modo  se  não  pôde  ob- 
ter. 

§.  30.     (E  esta  Provisão  se   trasladará  no  principio 
dos  Autos . . .)  Já  dissemos  que  a  Provisão  do  Tombo 
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ha  de  ser  copiada  no  principio  do  processo ,  conferida , 
e  concertada  com  o  Escrivão ,  e  Juiz ,  que  assigna  :  o 
mesmo  se  pratica  no  Livro ,  que  se  faz ,  extrahindo  a 
Carta  de  Sentença ,  aonde  ha  de  ir  copiada  a  Provisão 
logo  depois  do  prólogo  da  Carta ,  como  se  vê  no  Mo- 
delo prático.  A  própria  Provisão  se  conserva  na  mão 
do  Juiz  ,  como  Titulo  do  seu  officio ,  para  a  apresentar 
no  território  aonde  entrar ,  e  para  o  Escrivão  poder  fa- 
zer as  diligencias  em  qualquer  território ,  apresentando 
a  Provisão ,  para  ser  cumprida ,  e  guardada  pelos  Juizes 
Territoriaes ,  que  não  devem  consentir  outra  alguma  au- 
thoridade  sem  Titulo  Régio.  Nas  Precatórias ,  que  o 
Escrivão  passar  para  diligencias  a  qualquer  Juiz  depre^ 
cado ,   também  se  ha  de  copiar  a  Provisão  do  Tombo* 

§.  40.  (E  vindo  alguma  parte  com  suspeição  a  vóg 
. . .)  A  suspeição  do  Juiz  nos  Tombos  he  o  mesmo,  que 
nas  partilhas ,  pela  analogia  dos  Juízos ;  porque  não  he 
suspenda  a  diligencia  durante  o  processo  da  suspeição  ; 
por  quanto  o  Juiz  toma  por  Adjunto  o  Juiz  de  Fora , 
mais  vizinho  das  propriedades  tombadas  :  o  processo 
da  suspeição  he  na  forma  da  Ordenação  Liv.  3  ,  Tit? 
ai;  o  seu  Juiz  he  o  Corregedor  da  Comarca,  aonde 
os  bens  estiverem ,  como  Magistrado  territorial ,  e  ordi- 
nário daquella  Comarca ;  o  mesmo  Corregedor  he  Juiz 
da  suspeição  posta  ao  Escrivão  do  Tombo,  Se  o  Jujz 
do  Tombo  lhe  parece  que  a  suspeição  será  provada,  não 
deve  suspender  a  diligencia  naquella  parte,  aonde  he 
dado  de  suspeito ;  mas  tomará  logo  por  Adjunto  o  Juiz 
de  Fora  vizinho ,  com  quem  fará  as  audiências ,  assi- 
gnará  os  Termos ,  Autos ,  e  todo  o  processo  aonde  o 
juiz  assignaria  sendo  só;  todos  estes  actos,  e  diligencias 
são  firmes ,  e  valiosos ,  ainda  que  a  suspeição  venha  a 
ser  provada  ;  porque  o  contrario  seria  hum  absurdo ,  e 
,de  nada  valeria  a  providencia  dada  pelo  Soberano,  quan- 
do manda  tomar  Adjuntos:  e  por  analogia  da  suspeição 
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do  Escrivão  ,  se  conclue  o  mesmo  para  o  Juiz  ;  porquê 
a  mesma  Provisão  no  §.  15  ordena  que  na  suspeição  do 
Escrivão ,  o  Juiz  tome  outro ,  que  assigne ,  e  ha  por 
firme ,  e  valioso  o  que  escrever  o  Escrivão  dado  de  sus+ 
peito.  Quando  parecer  frivola  a  suspeição ,  e  que  não 
terá  prova  ,  poderá  o  Juiz  esperar  que  se  julgue ,  para 
não  incommodar  o  Juiz  de  Fora  vizinho  :  se  este  tam- 
bém for  dado  de  suspeito ,  o  Juiz  do  Tombo  escolherá 
cutro  mais  vizinho ;  porém  logo  que  o  Juiz  for  dado 
de  suspeito  em  audiência ,  deve  suspender  a  diligencia  -y 
e  querendo  continuar ,  tome  o  dito  Adjunto  a  quem  faz 
hum  ofíicio ,  escripto  pelo  Escrivão,  e  assignado  por  cl- 
Ie  Juiz  do  Tombo  com  a  cópia  da  Provisão ,  e  suspei- 
ção ,  rogando  queira  ser  seu  Adjunto  na  forma  da  Pro- 
visão :  o  Juiz  requerido  acceita  o  ofíicio ,  e  nelle  põe  o 
seu  despacho  no  fim  da  carta  do  ofíicio ,  na  forma  do 
Modelo  prático :  este  ofíicio ,  ou  carta  se  appensa  aos 
Autos  do  Tombo  para  constar. 

§.  41.  (E  no  tempo  que  durar  a  suspeição...)  Quan- 
do a  suspeição  he  posta  ao  Escrivão,  esta  se  intenta  na 
forma  da  Ord.  Liv.  3  ,  Tit.  23  ;  porém  em  quanto  du- 
ra, o  Juiz  nomêa  outro  Escrivão  que  assigne  todos  os 
Termos ,  que  o  Escrivão  do  Tombo  escrever ,  declaran- 
do nos  Autos  a  razão,  porque  assigna  com  o  dito  Es- 
crivão. As  suspeições  do  Juiz ,  ou  Escrivão  são  proces- 
sadas em  Auto  separado  do  Tombo ,  as  quaes  se  não 
trasladão  havendo  appellaçao ,  nem  se  trasladão  no  Li- 
vro que  se  fizer  do  Tombo.  O  processo  escripturado 
com  o  Escrivão,  e  assignado  com  outro  nomeado  du- 
rante as  suspeições ,  he  firme ,  e  valioso ,  na  forma ,  que 
ordena  o  Soberano  na  Provisão  do  Tombo ;  e  por  este 
modo  nunca  se  suspende  a  diligencia  do  Tombo ;  por- 
que o  companheiro  vai  tirar  toda  a  razão  de  suspeita ; 
se  o  mesmo  companheiro  he  dado  de  suspeito,  toma-se 
outro,  que  as  partes  consintao}  e  deste  modo  fica  vali- 


(    5C    ) 

do  o  processo  até  pela  convenção  das  partes ,  ou  seja  o 
Juiz  suspeito ,  ou  seja  o  Escrivão.  O  Juiz  do  Tonibo 
quando  o  Escrivão  he  dado  de  suspeito ,  nomea  outro 
por  hum  Termo  nos  Autos  do  Tombo ,  a  quem  dará 
juramento,  se  elle  o  não  tiver  já  por  algum  officio  que 
sirva  ;  e  declarará  no  Termo  da  nomeação  o  motivo , 
porque  he  nomeado ,  sendo  obrigado  dahi  em  diante  a 
assignar  todos  os  Termos  do  processo,  em  quanto  durar 
a  suspeição ,  ou  até  ao  fim  do  Tombo ,  sendo  ella  pro- 
longada ,  e  não  sendo  julgada  antes ;  porém  logo  que 
a  suspeição  he  julgada ,  que  procede ,  e  que  passou  em 
julgado  a  Sentença ,  já  o  Escrivão  do  Tombo  fica  sus- 
penso, e  pode  servir  o  companheiro,  que  assignava  com 
elle  :  o  mesmo  acontecerá  ao  Juiz  do  Tombo  logo  que 
assim  for  julgado  suspeito:  quando  o  Juiz,  ou  Escri- 
vão confessa  a  suspeição ,  não  pode  já  ser  Juiz ,  nem 
Escrivão,  nem  pode  haver  Adjunto:  o  que  se  obrou 
com  o  Juiz ,  ou  Escrivão  que  confessa  a  suspeição ,  he 
nullo.  (a) 

§.  42.  (E  primeiro  que  principieis ...  lhe  dareis  ju-í 
ramento : )  Já  dissemos  que  logo  no  principio  do  pro- 
cesso se  lavra  hum  Termo  de  juramento ,  que  se  defere 
ao  Escrivão  nomeado  para  servir,  e  praticar  as  funções 
do  seu  officio  debaixo  da  Sagrada  authoridade  dojura-» 
mento  dos  Santos  Evangelhos;  esta  ceremonia  no  prin- 
cipio ,  he  ijsada  em  todos  os  officios  públicos ,  civis , 
ecclesiasticos ,  militares ,  profanos ,  e  sagrados  j  todas 
as  operações ,  e  actos  de  hum  official  público ,  desde 
a  mais  infima  ordem  até  ao  gráo  superior  de  qualquer 
jerarchia  ,  tem  a  sua  garantia ,  verdade ,  e  crédito  fun- 
dado sobre  a  base  do  juramento :  todos  tem  a  presum- 
pção  a  seu  favor ,  a  tudo  se  lhes  dá  crédito,  em  quanto 

(<0  V.  as  notas  ao  Regimento  do  Tombo  da  Coroa  neste  vo- 
lume Cap,  yn.  sobre  a  suspeição. 
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se  não  mostra  o  contrario  por  provas  evidentes,  que  des- 
facão  a  authoridade  do  juramento  j  em  todas  as  funções 
do  Juiz  ,  Escrivão ,  e  qualquer  outro  se  presume  have- 
rem sido  celebradas  debaixo  do  primeiro  juramento  com 
que  forao  investidos  nos  ofíicios  públicos ;  elle  se  enten- 
de geral ,  e  repetido  em  todos  .os  actos :  por  tanto  he 
necessário  dar-lhe  todo  o  valor ,  e  respeito  á  Religião 
daqueile  testemunho ;  e  quem  mais  religioso  for  ,  maior 
respeito ,  reverencia,  temor,  e  veneração  lhe  deve:  ad- 
virtao  os  funcionários  públicos  que  naquelle  juramento 
prestado  sobre  os  monumentos  sagrados  da  nossa  Reli- 
gião se  convida,  e  chama  ao  Ente  Eterno  para  testemu- 
nha da  verdade ,  e  boa  fé  ,  com  que  devem  obrar  nos 
seus  ofíicios ;  he  pois  perjuro  o  que  não  cumprir  com  as 
suas  obrigações,  commetteo  hum  dos  crimes  maiores , 
que  por  todas  as  authoridades  he  castigado.  Naquelle 
mesmo  Termo  do  juramento  ao  Escrivão  presta  o  Juiz 
o  seu  juramento  ,  e  assim  se  declara  ,  assignando  ambos 
aquelle  Auto,  que  não  deve  omittir-se,  porque  não  tem 
crédito  público  o  processado  sem  aquella  ceremonia  re- 
ligiosa. 

§.  43.  (E  levareis  de  salário  por  dia...)  Os  salários 
do  Juiz ,  e  Escrivão  vem  taxados  na  Provisão  com  a  ta- 
xa do  tempo  antigo ;  e  vem  a  ser  500  réis  diários  pa- 
ra o  Juiz,  e  300  para  o  Escrivão;  estes  salários  são  pa- 
gos a  custa  de  quem  requer  o  Tombo  :  porém  se  o  Juiz 
se  avençar  com  o  Senhor  do  Tombo ,  como  se  costu- 
ma ,  levará  os  salários  da  convenção ,  e  o  mesmo  acon- 
tecerá ao  Escrivão  pelos  seus  diários ,  e  escripta  ;  por- 
que não  ha  damno  de  terceiro.  Se  não  houve  avença  o 
Juiz ,  e  Escrivão  não  pode  levar  mais  do  taxado  na  Pro- 
visão;  porém  se  o  Juiz  tem  graduação ,  ou  lugar  de 
Magistrado,  neste  caso  vence  os  salários  competentes  á 
graduação,  ou  officio  de  Magistratura  na  forma  da  Lei 
dos  salários  do  anno  de  1750,   os  quaes  huma  Provisão 

Tom,  II.  H 
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não  pode  derogar  ;    porque  seria  hum  contra dictorio ,    e 
incolierencia.    Os  diários   da  diligencia   do  Tombo  não 
ficao  ao  arbitrio  do  Juiz  ?  e  Escrivão ;  estes  diários  ven- 
cem-se  pelas  datas  dos  Termos  ,  e  Autos  celebrados  por 
escripto  no  processo  do  Tombo ;  contados  assim  os  dias 
pelos  ditos  Termos,    contadas  estão  as  diligencias  diá- 
rias ,  sejão  muitas ,  ou  poucas  no  mesmo  dia  :  por  tanto 
o  Juiz  ,  e  Escrivão  não  vence  diários  nos  dias,    que  ex- 
amina papeis ,  e  nos  dias  em  que  nada  escreveo ,  ou  as- 
signou  no  processo  do  Tombo  •,    porque  não  tem  outro 
Documento ,  com  que  prove  a  sua  diligencia ,  e  os  diá- 
rios vencidos  ;    esta  he  a  prática ,  que  eu  tenho  observa- 
do ,    e  reprovo  o  uso  de  levar  salários ,  e  diários   desde 
que  se  apresenta  a  Provisão  ao  Juiz   até   á  conclusão  do 
Tombo ,  haja ,  ou  não  haja  trabalhado ,  sem  constar  pe- 
los Autos   a  sua  diligencia  :    com  tudo   se  no  acto   das 
vistorias ,    ou   marcação ,    forao   vencidos,  muitos  dias , 
ainda  que  o  Auto  seja  celebrado  em  hum  só  dia  em  que 
se  reduz   a  escripto ,    neste  caso  se  declara  no   fim  do 
mesmo  Auto  os  dias  da  diligencia,  de  que  são  testemu- 
nhas os  Louvados ,  e  mais  partes  ,    que  assistirão  ,   e  as- 
signão.    O  Escrivão  vence  os  salários  do  território  aon- 
de estão  os  bens   do  Tombo  conforme  o  Regulamento 
que   tem   cada  Comarca  actualmente  ,    salários   que  ne- 
cessitaváo   de  reforma ,    porque  são  desiguaes ,    e  pouco 
combinados  com  as  Leis ,  e  uso  antigo  dos  Auditórios , 
e  com  o  preço  dos  viveres.    O  Juiz  do  Tombo ,  sendo 
concluido  o  processo ,  elle  mesmo  contará  os  salários  na 
forma  acima  dita ;  porém  seria  mais  decoroso  se  os  man- 
dar contar  pelo  Contador  do  Auditório  daquelle  territó- 
rio aonde  se  faz  o  Tombo ,  ou  a  maior  parte  delle.  (a) 


(<*)  Não  se  devem  levar  salários  que  o  Soberano  não  tenha  ta- 
xado :  por  Consulta  do  Desembargo  do  Paço  de  1792  forao  prohi- 
bidos. 
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§.  44-  &sta  *ie  a  forma  dos  'lombos  por  Provisão  , 
que  tem  lugar  quando  se  trata  de  conservar  os  limites 
sabidos  das  propriedades  ,  e  de  fazer  reconhecer  fóros , 
rações ;  e  direitos  pelos  foreiros ,  colonos ,  inquilinos,  e 
limítrofes,  a  fim  de  evitar  a  usurpação,  descaminho,  e 
intrusão  5  e  finalmente  para  melhor  cobrança  ,  e  arreca- 
dação da  fazenda ,  e  sua  administração :  porém  quando 
se  pertende  revindicar  direitos,  fóros,  rações,  fazenda, 
e  propriedade ;  quando  ha  dúvidas  sobre  os  confins  em 
propriedades  que  nunca  forao  marcadas  ;  quando  os  fo- 
reiros, inquillinos,  caseiros ,  e  lavradores  negao  a  pres- 
tação de  fóros ,  rações^  dizimos ,  direitos,  servidões, 
usufructo  ,  e  regalias ;  finalmente  quando  se  receia  que 
haverá  questões,  e  dúvidas  nos  objectos  do  Tombo,  e 
que  somente  por  via  ordinária  se  podem  decidir ,  e  não 
no  pequeno  horizonte  do  processo  sumrnario  do  Tom- 
bo, era  que  se  não  pode  disputar  matéria  de  mais  al- 
ta indagação,  faltando -Títulos,  havendo  posse  duvido- 
sa, e  altercações  sobre  a  propriedade;  nestes  casos  não 
serve  o  Tombo  de  Provisão  \  porque  corre  risco  de  ficar 
a  diligencia  fustrada. 

§.  4f.  Advirtão  as  Corporações,  que  he  hum  erro 
requerer  Tombos  antes  de  tempo ,  e  sem  necessidade , 
fazendo  huma  grande  despeza  ,  quando  com  huma  sim- 
ples Distrinça  de  fóros  podem  supprir  tudo.  (a)  Se  as 
propriedades  ,  e  prazos  estão  marcados ,  e  ha  somente 
dúvida  na  cobrança  dos  fóros  dos  casaes,  que  já  perderão 
o  seu  encabeçamento ,  não  tem  cabeça  de  quem  se  co- 
brem os  fóros ,  e  disputa  o  os  foreiros  as  quotas  partes  do 
foro ,  procede-se  a  huma  Distrinça  sem  tombar  ,  nem 
marcar.,  como  havemos  dito  no  Ca p.  III. ,  §..  3.  A 
Distrinça  se  faz    i.°  ao  Juizo  do  Tombo,    quando  este 

(a)  Distrinça  he  a  repartição  do  foro  de  hum  casal  rateada  por 
todos  os  colonos ,  ou  Emfytcutas  3  conforme  as  porções ,  que  tem 
cada  hum. 

H  2 
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he  necessário :  2.0  no  Juizo  do  território  dos  foreiros : 
3.°  no  Juizo  privativo  dos  Senhorios,  se  elles  temeste 
privilegio :  póde-se  requerer  ou  pelos  foreiros ,  ou  pelos 
Senhorios ;  bem  advertido  que  o  Senhorio  não  tem  obri- 
gação de  fazer  a  Distrinça ;  porque  conforme  o  contra- 
cto emfyteutico ,  e  natureza  dos  emprazamentos ,  e  pela 
Legislação ,  o  foro  deve  conservar-se  inteiro,  não  se  po- 
de dividir,  e -ainda  quando  passa  a  herdeiros,  se  deve 
encabeçar  em  hum  delles ;  e  o  Senhorio  pode  exigir  de 
hum  só  a  prestação  do  fero  ;  lego  não  he  obrigado  a 
consentir ,  nem  a  fazer  a  Distrinça ,  ou  divisão  do  foro 
por  todos  os  herdeiros,  caseiros,  e  inquillinos :  hum  des- 
tes deve  pagar  o  foro  por  inteiro  ao  Senhorio ;  porém 
pode  exigir  de  cada  hum  dos  conforeiros  a  porção  res- 
pectiva ,  que  pagou  por  elles ,  e  como  esta  porção  se 
deve  arbitrar,  e  assignar;  por  isso  se  faz  necessária  a 
Distrinça  de  tempos  a  tempos,,  quando  as  terras  do  ca- 
sal são  divididas,  subdivididas,  unidas,  e  trocadas;  ope- 
rações estas  que  são  ephemeras;  por  tanto  a  Distrinça 
he  necessária  aos  inquillinos,  e  elles  a  devem  requerer 
para  encabeçarem  o  casal  em  hum  só ,  para  receber  dos 
outros  a  porção  distrinçada. 

§.  46.  O  Senhorio  não  he  obrigado  a  fazer  a  Dis- 
trinça ;  mas  consente  na  subdivisão  das  terras  do  casal 
com  proveito  seu  \  utilidade  dos  inquillinos ,  e  beneficio 
da  Nação;  porque  o  casal  repartido  por  muitos  braços 
produz  mais  ,  vale  mais ,  e  por  consequência  o  Senhorio 
tem  maior  laudemio  nas  vendas ,  recebe  mais  fruetos  nas 
rações  do  casal,  e  tem  mais  seguro  o  seu  foro  r  por  tan- 
to como  tacitamente  approva  a  divisão ,  não  impugnan- 
do ,  e  também  porque  o  Direito  consuetudinário  tem  in- 
troduzido esta  economia,  he  obrigado  o  Senhorio  a  pro- 
curar hum  inquillino  para  cabeça  do  casal ;  este,  pela  na- 
tureza da  cousa,  deve  ser  o  que  tiver  mais  fazenda  den- 
tro do  casal  j  e  por  isso  convém  ao  Senhorio  requerer  a 
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Distrinça ,  para  se  lhe  nomear  hum  cabeça  de  quem  re- 
ceba o  foro,  e  juntamente  para  se  repartir  pelos  inquilil- 
ncs  a  parte  respectiva :  o  costume  assim  o  tem  introdu- 
zido. (#) 

Ç.  47.  Sendo  necessária  a  Distrinça ,  como  havemos 
dito,  ella  se  faz,  quando  se  procede  ao  Tombo,  sendo 
este  necessário,  cu  se  requer  fora  do  Tombo ;  por  qual- 
quer das  formas  começa  por  hum  requerimento  em  no- 
me do  Senhorio.  (Se  os  inquillinos  a  não  requerem  pri- 
meiro) pedindo  ao  Juiz  que  mande  citar  todos  os  inquil- 
linos do  casal ,  enunciados  em  hum  rol ,  para  na  pri- 
meira audiência  nomearem  hum  delles  para  cabeça ,  a 
quem  se  entregue  a  Sentença  da  Distrinça ,  e  em  Lou- 
vados para  distrinçarem,  ou  repartirem  o  foro  conforme 
as  porções  de  terreno  ,  que  cada  hum  possuir ,  pena  de 
se  proceder  á  sua  revelia :  em  o  dia  da  audiência  assi- 
gnado  se  faz  a  nomeação  á  pluralidade  de  votos ,  appa- 
recendo  as  partes ,  que  assignão  o  Termo ;  e  não  appa- 
recendo,  se  espera  para  outra  audiência,  e  nesta  se  faz  a 
louvação  para  a  Distrinça  ,  e  a  nomeação  de  cabeça  na 
presença  dos  que  apparecem  ,  e  á  revelia  dos  que  não 
comparecerão  •,  procede-se  logo  á  Distrinça  pelos  Lou- 
vados ,  feita  a  nomeação  de  cabeça ,  que  deve  ser  o  que 
tiver  maior  porção  dentro  do  casal ,  e  não  o  mais  po- 
bre, e  que  pagar  menos  porção  de  foro;  porque  o  fo- 
reiro  de  huma  porção  pequena  he  impróprio  para  figu- 
rar de  cabeça  do  casal  3  e  tem  mais  difíiculdade  na  co- 
brança. (£) 


(a)  O  foro  não  he  partido  ;  mas  se  conserva  inteiro  Oro".  Liv. 
4,  Tit.  $6,  §  1  ,  encabeça-se  o  Prazo  em  hum  Cabeça  para  pa- 
gar o  foro  inteiro. 

(6)  Este  encabeçamento  he  conforme  a  Ord.  Liv.  4,  Tit.  96, 
§.25,  conservando  o  foro  '«divisível,  a  que  fica  obrigado  o  Prazo 
todo. 
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§.  4^«     Os  Louvados  podem  fazer  aDistrinça  depois 
de  tomado  o  juramento  por  Termo  escripto  nos  Autos 
da  Distrinça  j  esta  se  escreve  pelos  Louvados  ,  e  se  en- 
trega ao  Escrivão,    o  qual  a  reduz  nos  Autos  a  hum 
Termo  assignado  por  elles ,    e    pelo  Juiz ,   que  a  julga 
por  Sentença  :  também  para  melhor  clareza ,  e  brevida- 
de se  pode  escrever  pelo  Escrivão   no  mesmo  acto   da 
Distrinça    em  o  território:    quando  as   partes  quizerem 
que  o  Juiz  assista  á  Distrinça ,  podem  requerer  ,    (o  que 
he  acertado)   se  as  propriedades   são   grandes ,    muitos 
os  inquillinos,  e  rixosos,  que  requerem  medidas  das  suas 
porções  respectivas  :  assistindo  o  Juiz,  manda  fazer  hum 
Auto  de  Distrinça,  que  assigna  com  os  Louvados.  Tam- 
bém se  pode  fazer  a  Distrinça   por  convenção  amigável 
entre  os  inquillinos,  nomeando  hum  cabeça  ,  e  partindo 
entre  si  o  foro ,    reduzindo  a   Jiuma  Escriptura  pública 
por  Tabellião ,    ou  requerendo  ao  Juiz  do  território  que 
a  julgue  por  Sentença  :  porém  as  Distrinças  todas ,  por 
costume  geral ,  são  feitas  judicialmente ,  e  dos  Autos  se 
extrahe  huma  Sentença ,    que   se  entrega  ao  cabeça  para 
cobrar  de  todos  os  inquillinos  ,  e  pagar  por  elles  o  foro 
inteiro  ao  Senhorio.     As  custas    da   Distrinça  são  pa- 
gas  por  quem   a  requer ,    e   este  he    o  uso ;  porém  as 
Sentenças  são  pagas  pelos  foreiros    tantas  vezes  ,    quan- 
tas são  que  se  extrahem  :    recebe  o  Escrivão  o  importe 
da  Sentença ,  que  lhe  paga  o  cabeça  ,    e  este  cobra  dos 
inquillinos"  a  parte  respectiva,  pois  he  hum  Documento, 
que  interessa  a  todos ,  e  por  onde  o  cabeça  exige  de  ca- 
da hum  o  que  deve  :    nada  interessa  ao  Senhorio  ;    por- 
que este  exige  do  cabeça  o  foro  inteiro   por  outro  Titu- 
lo ,    e  Documento ,    qual  lie  o  emprazamento ,    e   o  seu 
reconhecimento  de  foro   imposto   em  todo  o  casal ,    o 
qual  pelo  contracto  he  hypotheca  tacita  do  foro.  (a) 

(V)  He  prohibido  partir  o  foro  para  não  se  confundir  em  miga- 
lhas ;  mas  nao  he  prohibido  partir  o  Prazo,  ficando  o  foro  indiviso 
conforme  o  emprazamento. 
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§.  49-  Estas  Sentenças  ou  são  requeridas  pelos  ca- 
beças para  cobrarem  os  foros ,  ou  são  mandadas  extrahir 
peias  Corporações ,  ou  seus  Rendeiros  ^  que  as  fazem 
entregar  judicialmente  aos  cabeças :  porém  pela  nature- 
za do  contracto  emfyteutico  não  tem  o  Senhorio  neces- 
sidade de  fazer  entregar  estas  Sentenças  para  cobrar  o 
seu  foro ;  elle  pode  fazer  penhora  no  casal,  ou  seus  fru- 
ctcs  ,  depois  de  notificado  o  cabeça  ,  estando  nomeado , 
ou  qualquer  dos  inquilinos,  que  mais  tiver  no  casal,  e 
com  este  correr  a  execução..,  quando  lhe  recusão  pagar. 
No  Modelo  prático  se  acha  o  Formulário  das  Distrin- 
ças ,  que  são  necessárias ,  quando  se  procede  ao  Tom- 
bo das  fazendas ,  e  se  pedem  fazer  antes ,  ou  depois  do 
Tombo  tudo  em  hum  processo  separado ,  intitulado  Au- 
tos de  Distrinça  :  se  as  fazendas ,  e  prazos ,  ou  casaes 
estão  marcados ,  pode  fazer-se  logo  a  Distrinça  ;  e  se- 
não estão,  espera-se  pela  marcação  para  melhor  se  co- 
nhecer o  território  ,  e  fazer  a  Distrinça  a  cada  inquili- 
no, sabida  a  porção ,  que  possue. 

§.  yo.  Ha  três  modos  de  distrinçar,  todos  usados 
na  prática,  i.°  a  medida  da  porção,  que  cada  inquillino 
possue  por  aguilhada  ,  hastis  ,  varas  ,  ou  qualquer  ou- 
tra medida  do  paiz  :  2.0  o  arbitramento  por  geiras ,  ou 
quantidade  de  sementeira:  3.0  o  valor  pecuniário  do  ter- 
reno :  por  todos  estes  modos  se  pode  fazer  a  divisão  do 
foro  pelos  inquillinos,  porém  pela  medida  superficial  he 
mais  exacta  j  pelos  outros  modos  tudo  he  arbitrário ,  e 
haverá  mais  ,  ou  menos  erro,  conforme  for  a  pericia  dos 
Louvados  :  geralmente  deve  seguir-se  o  modo  mais  usa- 
do no  paiz,  e  a  vontade  dos  inquilinos,  que  são  as  par- 
tes interessadas ;  ao  Senhorio  nada  importa  o  modo  da 
Distrinça  ,  nem  para  ella  deve  ser  ouvido ,  quando  os 
inquillinos  a  requerem  ;  pois  o  seu  foro  he  intacto ,  e 
independente  da  Distrinça  ,  e  da  nomeação  de  cabeça  : 
alguns  erros  ha  no  arbitramento  da  Distrinça ,   repartir*- 
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do  quartos ,  ^e  pedaços  de  gallinhas  ,  ovos  ,  carneiros ; 
etc. :  mas  são  costumanças  dos  povos ,  que  se  não  ti- 
rão ,  e  gostão  de  viver  nos  erros  de  seus  antepassados , 
e  por  elles  mesmos  se  governão ;  não  convém  alterar 
cousa  alguma  nos  costumes  ,  quando  elles  nada,  ou  pou- 
co influem,  ou  quando  o  remédio  não  vale  a  cura.    (a) 

§.  yi.  Estes  casaes,  que  são  distrinçados ,  são  anti- 
gos em  Portugal,  e  delles  falia  a  Ord.  Liv.  2,  Tit.  33 
das  Jugadas,  quando  concede  izempção  dos  foreiros  en- 
cabeçados que  não  pagão  Jugadas  •  a  elles  se  deve  a  po- 
voação ,  e  cultura  das  terras ,  e  a  divisão  dos  latifundos. 
Nos  Tombos,  e  Escripturas  antigas  tenha  achado  a  con- 
dição de  povoar  imposta  aos  primordiaes  foreiros ,  os 
quaes  tendo  rompido  terrenos  incultos ,  á  custa  dos  bra- 
ços de  seus  filhos,  requerião  aos  Senhorios  a  subdivisão 
pela  familia  ,  e  herdeiros  ,  ficando  hum  encabeçado ,  e 
obrigado  a  pagar  o  foro  por  inteiro :  por  tanto  o  Juiz 
do  Tombo  não  deve  alterar  a  economia  destes  casaes; 
deve  acceitar  o  reconhecimento  na  forma  das  primor- 
diaes Escripturas ,  ou  dos  Tombos  antigos,  e  posse  im- 
memorial ,  que  servem  de  Titulos  faltando  aquellas.  He 
verdade  que  gritão ,  e  clamão  os  povos ,  os  lavradores 
com  o  uso  das  Sentenças  de  Distrinça ,  com  que  são  ve- 
xados pelos  Rendeiros  das  Corporações ,  e  Senhorios  ; 
porém  estas  Sentenças  tem  hum  uso  immemorial ;  os  Se- 
nhorios não  podem  cobrar  os  seus  foros  sem  haver  hum 
cabeça  \  este  não  pode  cobrar  dos  inquillinos  sem  a  Dis- 
trinça j  esta  não  tem  efFeito  sem  as  Sentenças;  mas  estas 
finalmente  incommodão  o  cabeça ,  a  quem  se  entregão 
para  exigir  dos  conforeiros,  e  mais  caseiros :  este  encadea- 
mento só  acabaria ,  se  fossem  extinctos  os  foros ;  o  que 
seria  hum  mal ,  talvez  maior  que  aquelle  das  Senten- 
ça) O  foro  não  he  dividido  para  o  Senhorio,  he  somente  entre 
os  conforeiros ,  que  nada  offendem  a  integridade  do  foro ,  e  direi- 
tos  dominicaes. 
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ças ;  porque  era  necessário  encher  o  vazio  que  produzia 
a  extinção  ,  fazendo  indemnizações  aos  Mosteiros ,  Ga- 
maras ,  Cabidos ,  e  Casas  de  Donatários ,  Ordens  Mili- 
tares ,  e  á  mesma  Coroa.  O  vexame  das  Sentenças  he 
devido  á  avareza  dos  Rendeiros,  que  fazem  kiiçar  a 
Sentença  a  hum  inquillino  pobre,  e  que  paga  a  mais  pe- 
quena porção  no  casal ;  este  inquillino  não  tendo  forças 
para  cobrar  dos  mais  ricos ,  e  não  tendo  porção  grande 
de  rações,  em  que  desconte  o  foro  ,  que  deve  sahir  de 
todo  o  monte  da  producção ,  acha-se  no  fim  do  contra- 
cto dos  Rendeiros  com  huma  carga  ,  que  he  superior 
ás  suas  Rendas,  elle  he  penhorado,  vexado,  e  opprimido 
com  o  pezo  do  seu  foro ,  e  dos  outros ,  e  com  a  vora- 
cidade do  Rendeiro ,  e  Escrivães ,  que  opprimem  ainda 
mais  com  os  salários  que  o  Rendeiro  op prime  com  os 
foros ,  que  deixa  amontoar  em  três  annos,  a  fim  de  evi- 
tar o  desconto  ,  que  lhe  podem  fazer  no  dizimo  á  e  ra- 
ções da  mesma  Renda.  Este  vexame  faz  odiosas  as  Sen- 
tenças ;  porém  evita-se ,  fazendo  lançar  a  Sentença  ao 
que  deve  ser  o  cabeça  de  casal ,  e  nelle  conservalla  em 
quanto  fosse  cabeça ;  isto  he,  em  quanto  tivesse  a  maior 
parte  no  casal :  em  algumas  partes  ha  uso  de  lançar  a 
Sentença  ao  que  tem  mais  ,  c  no  fim  de  cada  triennio 
faz  passagem  ao  immediato,  e  assim  até  correr  a  roda: 
advirto  pois  que  he  prudente  conservar  o  uso ,  e  costu- 
me do.  paiz  ,  para  melhor  adoçar  os  vexames  ,  os  quaes 
com  o  tempo  se  fazem  menos  pezados ;  es  mesmos  in- 
quilinos estimáo  ver  nas  Sentenças  a  porção  ,  que  pos- 
suem ,  e  lhes  servem  para  varias  decisões,  (a) 

§.  52.     Finalmente  devem  advertir  os  Louvados ,  que 
para  melhor  ordem    na  Distrinça ,  esta   ha   de  começar 


00  No  Melhoramento  agrário,  que  apresentei,  ao  Desembargo 
do  Paço.,  lembro  a  providencia  para  evitar  este  vexame,  que  atra- 
za  a  lavoura. 

Tom.  IL  I 
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avaliando  cada  huma  das  porções  dos  inquillinos  suces- 
sivamente sem  interrupção,  levando  de  hum  lado  do  ca- 
sal até  outro  lado  sem  fazer  saltos ;  e  no  fim  se  faz  a 
divisão  por  huma  operação  arithmetica  de  companhia , 
em  que  são  dadas  estas  quantidades ,  a  saber;  o  total 
das  geiras,  aguilhadas,  varas,  ou  o  total  de  semente, 
conforme  a  medida  do  paiz,  e  costume;  o  total  do  foro 
do  casal ;  a  porção  de  terra  que  cada  inquilíino  tem. 
Forma-se  a  questão  neste  modo  :  Se  o  total  do  casal  pa- 
ga o  total  do  foro  ;  quanto  pagará  de  foro  huma  por- 
ção do  dito  casal?  Ay   casal  inteiro:    he   para   7?,    foro 

inteiro  :  :  assim  como  C,    porção    do    caseiro  F he 

para  X,  porção  do  foro,  que  deve  pagar:  vem  a  ope- 
ração a  reduzir-se  a  multiplicar  a  porção  de  terra ,  que 
cada  hum  tem  pela  quantidade  de  foro ,  e  repartir  o 
producto  pelo  total  do  casal ;  o  quociente  he  a  quanti- 
dade de  foro,  que  cada  inquilíino  deve  pagar :  fórmão-se 
Tantas  contas  quantas  são  as  porções  do  terreno  distrin- 
çadas. 
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CAPITULO     IV. 

Tombo  de  júris  dicção  ordinária. 

Ç.  g.  V^/  Tombo  de  jurisdicçao  ordinária  segue  o 
mesmo  Formulário  do  processo ,  que  o  Tombo  de  Pro- 
visão ,  não  muda  a  natureza  ;  nelle  se  trata  de  marcar , 
medir,  e  reconhecer  fazenda  ,  direitosi,  e  propriedade 
por  hum  meio  summario,  em  que  não  ha  dúvidas,  e 
•questões,  que  não  possão  decidir-se  pela  simples  vista 
dos  Documentos ,  e  posse  não  disputada  pelas  partes : 
porém  naquelles  objectos  ,  em  que  lie  necessária  alta  in- 
dagação,  controvérsia  de  Documentos  ,  e  hum  .conheci- 
mento de  causa  mais  prudente ,  maduro,  e  profundo  so- 
bre os  direitos  da  posse ,  e  propriedade  ;  neste  caso  re- 
serva-se-  a  disputa  para  huma  causa  ordinária  ,  que  se 
trata  perante  o  Juiz  do  Tombo,  a  quem  foi  concedida  a 
jurisdicçao  ordinária  por  Decreto ,  ou  Resolução  Régia 
de  Consulta  ,  ou  por  Compromisso  das  partes ,  ou  por 
Ofrlcio  de  Magistrado ,  em  quem  as  partes  citadas  pro- 
rogarem  a  jurisdicçao  para  conhecer  competentemente 
por  via  ordinária.  A  jurisdicçao  ordinária  concedida  ao 
Juiz  do  Tombo  não  muda  o  caracter ,  e  natureza  do 
processo  do  Tombo,  que  sempre  deve  ser  verbal  sum- 
mario; serve  somente  aqueila  jurisdicçao  para  o  Juiz 
conhecer  ordinariamente  das  questões ,  que  tem  via  or- 
dinária ,  para  que  depois  de  decididas  se  lançarem  no 
Tombo  as  fazendas  reconhecidas.  Via  ordinária. 

§.  2.  Em  hum  só  processo  se  ordena  o  Tombo,  fa- 
zendo citar  todas  as  pessoas,  corporações,  e  partes  in- 
teressadas,   os  possuidores  intrusos ,    usurpadores  ,    e  es~ 

I    2 
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poliadores  ,    que    consta  o    da  Relação  apresentada   peTa 
Procurador  do  Tombo,    como    dissemos   no  Cap.  IIL 
§.  9 ,   para  se  conhecer  da  posse ,  e  propriedade  á  vista 
dos  Titnlos  apresentados  por  huma  e  outra  parte:    para 
a  citação  se  faz  o  requerimento  seguinte. 

Diz  F.  .♦. ,  Senhor,  e  Administrador  da 
(  Commenda ,  Morgado ,  Capella  ,  Proprieda- 
des ,  ete. )  que  para  se  proceder  a  Tombo  com 
jurisdicçao  ordinária  nos  bens ,  e  fazenda  de . . . 
lie  necesseria  a  citação  das  pessoas  da  Relação 
junta ,  para  na  primeira  audiência  do  Tombo 
apresentarem  os  Titulos  das  propriedades ,  direi- 
tos ,  foros,  (Dizimos,  Regalias),  e  das  que 
confinão  com  a  Commenda...  do  Supplicante, 
c  para  o  reconhecerem  Senhor ,  e  Administrador 
das  propriedades ,  e  direitos  constantes  dos  Ti- 
tulos, quem  tem  apresentado,  e  protesta  apre- 
sentar á  factura  do  Tombo :  igualmente  para  se 
louvarem  em  Louvados  peritos  para  medirem, 
marcarem ,  estremarem ,  e  assignarem  os  limites 
das  propriedades  confinantes,  pena  de  proceder 
á  revelia  até  final  conclusão  do  Tombo.  E  ou- 
tro sim  he  necessária  citação  por  Éditos  aos  au- 
sentes, e  pessoas  incógnitas,  e  incertas :  por  tan- 
to ,  com  o  protesto  de  usar  das  acções  ordiná- 
rias competentes ,  e  direito^  da  posse 


P.  a  V.  M.  seja  servido  mandar  que  o 
Escrivão  faça  a  citação  requerida ,  e  passe 
Edital ,  expedindo  Cartas  Precatórias  para 
os  Juizes  competentes,  sendo  .necessárias, 
assignando  audiências. 

E.  R.  M. 
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Citem-se ,  e  se  passem  as  Ordens ,  e  Cartas  neces- 
sárias :  assigno  para  audiências  os  dias ...  de. .  #  nas  ca- 
sas de  minha  residência. 

-  (  Firma  do  Juiz  ). 

§.3.  O  Escrivão  faz  as  citações ,  e  passa  Edital  na 
forma  já  expressada  no  Cap,  III.,  §.  9  ,  e  seguintes,  e 
se  não  pode  fazer  as  citações ,  passa  Cartas  Precatórias , 
as  quaes  se  appensão  aos  Autos  do  Tombo,  quando  se 
apresentão  com  as  Certidões  das  citações ;  estas  são  ac- 
cusadas  em  audiência ,.  como  se  disse  nos  -Tombos  de 
Provisão ,  e  se  continua :  porém  se  as  partes  compare- 
cem ,  confessão ,  e  reconhecem,  está  acabada  a  questão  -y 
porque  in  confessis  nullg  sunt  Judieis  partes :  se  ne- 
gão,  ou  querem  contestar  pedindo  vista,  são  ouvidos 
em  processo  separado,  formando-se  tantos  Autos,  quan- 
tas são  as  partes,  que  se  oppõem,  correndo  a  causa  seus 
termos  até  final  decisão ;  advertindo  que  o  processo  se 
reduz  a  summario  ,  ou  ordinário  á  vontade  de  ambas  as 
partes  litigantes ;  o  Juiz  conhece  da  posse ,  e  da  pro- 
priedade ,  como  Magistrado  de  jurisdicção  ordinária  j  e 
por  isso  seguirá  a  via  ordinária  nas  causas  ordinárias ,  a 
via  summaria  nas  summarias  conforme  as  Leis  pátrias, 
uso  do  foro ,  ^e  natureza  da  questão  j  mas  em  dúvida  da 
qualidade  de  acção ,  a  competente,  e  segura  he  a  acção 
ordinária ,  que  o  Juiz  deixará  processar  para  conhecer  a 
final ,  quando  as  partes  não  consentem  tacitamente  na 
summaria ;  porque  neste  caso  se  a  final  estiver  sabida  a 
verdade ,  o  Juiz  pode  julgar  ainda  que  faltassem  os  ter- 
mos de  causa  ordinária;  como  he  concedido  pela  nossa 
Legislação  Ord.  Liv.  3.0 ,  Tit.  63.  Nas  questões  era 
que  se  disputa  a  posse ,  e  propriedade  de  anno ,  e  dia , 
que  se  acha  usurpada ,  o  Juiz  conhecerá  ordinariamente  -r 
porém  continuará  o  processo  do  Tombo  com  as  outras 
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partes ,  que  não  se  oppõem ,  confessão,  ou  correra  á  re- 
velia ,  e  no  fira  se  lançará  no  Tombo  o  que  for  revindi- 
cado  pelos  processos  de  acção  competente  ordinária  ,  ou 
summaria.  O  Escrivão  em  cada  hum  dos  processos  co- 
piará o  Decreto  da  jurisdicção  do  Juiz. 

§.  4.  As  partes  citadas  para  reconhecerem  posse, 
ou  propriedade,  se  entenderem  por  seus  Titulos,  e  pos- 
se legitima,  ou  prescripção ,  que  o  Senhor  do  Tombo 
não  tem  direito ,  podem  pedir  vista  formando  embar- 
gos ;  os  quaes  são  recebidos ,  contrariados  ,  replicados , 
e  treplicados  ,  e  seguem  o  curso  ordinário.  O  Senhorio 
do  Tombo  também  pode  usar  de  Libello ,  mandando 
logo  citar  as  partes  para  Libello  de  revindicação ,  jun- 
tando o  Decreto  do  Tombo  para  constar  da  jurisdicção 
ordinária ,  e  apresentando  os  Titulos  ,  ou  Documentos 
da  posse ,  ou  propriedade :  porém  he  mais  simples  citar 
todos  os  intrusos  para  reconhecerem  a  posse ,  ou  pro- 
priedade ;  se  elles  reconhecem  ,  acabada  está  a  questão  y 
se  não  reconhecem ,  e  se  oppõem ,  converte-se  a  questão 
na  causa ,  e  acção  competente  perante  o  Juiz  do  Tom- 
bo ,  visto  que  he  nomeado  Juiz  para  todas  as  causas  ,  e 
seus  incidentes ;  he  Juiz  privativo,  e  ordinário ;  para  co- 
nhecer por  todas  as  vias,  e  acções :  no  dito  Juizo  podem 
responder  todas  as  pessoas  ,  Corporações  Seculares ,  ou 
Ecclesiasticas ,  em  virtude  da  jurisdicção  concedida  pelo 
Soberano,  donde  emana  todo  o  poder,  e  authoridade 
judicial  dentro  da  sua  Monarchia. 

§.  5'.  Os  Julgadores ,  e  Advogados  não  devem  con- 
fundir os  lombos  de  Provisão,  com  Tombos  de  juris- 
dicção ordinária  :  tenho  visto  erros  produzidos  por  esta 
confusão.  Nos  Tombos  de  Provisão  já  vimos  que  não 
pode  o  Juiz  conhecer  de  posse ,  e  propriedade ,  quando 
as  partes  seoopoem,  c  protestão  pela  acção  ordinária,  e 
em  juizo  competente :    porém  nos  Tombos   dejurisdic- 
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cão  ordinária ,  o  Juiz  conhece  de  todas  as  causas ,  c  ac- 
ções ,  por  qualquer  via  ,  e  he  Juiz  competente  como  se 
fosse  o  Juiz  Territorial,  aonde  as  partes  íitigarião ,  se- 
não houvesse  aquelle  Juiz  do  Tombo  nomeado  privativa- 
mente para  ordenar  o  Tombo  completo  das  proprieda- 
des em  qi,estão.  Advirta  porém  o  Juiz  do  Tombo,  que 
nao  deve  abusar  Cu  jurisdicçao,  convertendo  todos  os  ne- 
gócios ,  e  objectos  do  Tombo  em  litígios,  e  processos 
ordinários,  fazendo  o  Ton  bo  eterno  com  a  via  ordiná- 
ria ,  donde  nascem  appellaçôes  em  ambos  os  efTeitos , 
e  nunca  se  acabado  Tombo.  O  Procurador  do  Tombo 
terá  grande  vigilância,  e prudência;  e  por  isso  será  bom 
fazer  primeiro  as  citações  na  forma  acima  dita,  sem  usar 
dé  libello  \  porque  se  as  partes  consentem,  o  processo  he 
summario  ;  e  se  as  partes  recusao ,  reserva-se  a  questão 
para  via  ordinária  ;  e  he  a  carreira  que  o  Juiz  deve  se- 
guir ,  quando  se  questionar  ou  de  posse  5  ou  de  proprie- 
dade, tendo  a  cautela  de  nao  privar  da  posse  antiga, 
em  que  estiver  qualquer  das  partes  citadas ,  somente  pe- 
lo meio  summario  do  Tombo :  quando  aquellas  se  oppu- 
zerem ,  reservará  a  questão  para  acção  competente ,  e 
nao  cahirá  no  erro ,  em  que  alguns  Juizes  se  precipitão , 
fazendo  comprehender ,  e  incorporar  no  Tombo  direi- 
tos ,  propriedade ,  e  fazenda ,  somente  pela  simples  cita- 
ção das  partes ,  sem  conhecimento  de  causa ,  ainda  que 
tenhao  jurisdicçao  ordinária  ,  a  qual  lhe  não  foi  conce- 
dida para  se  desviar  da  ordem ,  que  as  Leis  tem  estabe- 
lecido para  as  acções  competentes ,  que  nascem  da  pos- 
se ,  e  propriedade ,  contracto ,  e  quasi  contracto.  Em 
geral  consequência  do  que  havemos  dito  :  o  Juizo  dos 
Tombos  ,  divisão ,  marcação ,  partilhas  ,  e  contas  ,  não 
admitte  questões,  que  tem  acções  competentes  em  direi- 
to para  o  seu  conhecimento ,  e  que  são  prejudiciaes  ao 
Tombo ,  dependendo  da  sua  decisão  para  a  operação  do 
mesmo  Tombo.  Como  se  ha  de  marcar  huma  proprie- 
dade se  ha  disputa  nos  confins  ^  e  porção  de  terreno  ? 
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Como  se  ha  de  lançar  no  Tombo  hum  foro ,  que  a  par- 
te nega  ser  obrigado  ?  etc.  Serve  pois  a  regra ,  que  he : 
ou  ha  dúvidas,  e  questões  no  Tombo ;  ou  não  ha  :  se  ha 
dúvidas,  e  negação ;  estas  ou  dependem  de  conhecimento 
de  causa  por  acções  competentes,  ou  se  podem  logo  de- 
cidir pelos  Louvados ,  Documentos ,  e  vistorias :  no  pri- 
meiro caso  reserva-se  a  decisão  para  Juizo  competente , 
e  para  o  mesmo  Juizo  do  Tombo ,  se  tem  jurisdicção 
ordinária:  no  segundo  caso  o  Juiz  do  Tombo  decide  no 
mesmo  processo  do  Tombo ,  achando  marcos  ,  confron- 
tações ,  vestigios  ,  Documentos ,  e  confissão  da  parte  i 
em  que  não  possa  hesitar,  nem  contestar-se ,  sabida  a 
verdade  ,  e  achados  factos ,  que  excluão  toda  a  contro- 
vérsia ;  bem  entendido  que  havendo  perplexidade,  he 
prudente  reservar  a  questão  para  via  ordinária,  a  rim  de 
evitar  a  reforma  do  Tombo ,  ou  marcação  por  via  de 
huma  appellação :  senão  ha  dúvidas  nascidas  da  oppo- 
siçao  das  partes  ,  que  confessão  ,  expressa  ,  ou  tacita- ' 
mente ,  acabada  está  a  questão ,  e  não  he  necessário 
reservar  o  conhecimento  para  outro  processo,  aonde  se 
alcançaria  o  mesmo,  e  seria  multiplicar  entidades:  fi- 
nalmente o  Juiz  deve  cortar  toda  a  chicana  ,  trapassa , 
e  controvérsia  frivola  ,  quando  estiver  certo  pelos  Autos , 
que  a  verdade  apparece ,  e  não  tem  máscara ,  nem  con- 
tradicção  real ;  evitando  assim  pleitos  ordinários ,  que 
eternisão  o  Tombo  ;  e  por  isso  o  Tombo  de  jurisdicção 
ordinária  ,  he  mais  seguro ;  porque  pela  verdade  sabida 
nos  Autos  pode  conhecer  a  final  de  qualquer  questão. 
Supprindo  os  erros  do  processo  ordinário,  na  forma  da 
nossa  Legislação  :  authoridade  ,  que  não  tem  o  Juiz  de 
Provisão  simplesmente ,  quando  ha  controvérsias ,  que 
não  estão  no  seu  horizonte :  he  de  advertir  que  o  Juiz 
do  Tombo  com  jurisdicção  ordinária  não  pode  conhecer 
das  causas  de  pessoas  privilegiadas  com  foro  competen- 
te,  se  o  Diploma  não  revoga  o  dito  privilegio  do  foro ; 
veja-se  o  Decreto  de   13   de  Janeiro  de  1780 ,  e  assim 
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foi  julgado  na  Supplicação  cm  iSo?   com  o  Convento 
de  Lorvão ;  mas  pode  haver  prorogaçao. 

§.  6.  Os  Juizes  ordinários  dos  Tombos  são  também 
os  Juizes  de  Fora ,  cada  hum  no  seu  território  para  os 
bens  dos  Concelhos ,  e  da  Camará ,  Baldios ,  e  Charne- 
cas, em  commum,  que  não  forao  doadas  a  Corporações , 
ou  a  qualquer  Donatário ,  e  passarão  para  administração 
das  Camarás  quando  lhes  foi  assignado,  e  marcado  terri- 
tório para  a  sua  jurisdicçao ,  com  limites  certos  ,  a  que 
se  chama  :=j  Termo  {=3.  Nestes  Tombos  tem  os  Juizes  de 
Fora  toda  a  jurisdicçao  ordinária ,  não  só  como  Juizes 
ordinários ,  que  são  do  território ,  mas  por  Lei  expressa  > 
e  com  pena  de  culpa  nas  residências  dos  seus  ofricios , 
e  não  são  sentenciados  sem  Certidão  do  Escrivão  da 
Camará,  por  onde  conste  que  ha  Tombo  feito.,  ou  prin- 
cipiado pelo  Ministro  de  quem  se  tira  a  residência.  Lei 
de  1744,  e  de  23  de  Julho  de  1766.  Aonde  não  ha 
Juizes  de  Fora,  são  os  Provedores  pela  dita  Lei  de  1766. 
Grande  perda  tem  os  Conselhos  em  falta  de  Tombos , 
ou  da  sua  reforma :  he  de  grande  importância  o  serviço 
que  nelles  se  faz :  os  Juizes  de  Fora  devem  vigiar  neste 
artigo ,  sendo  a  primeira  cousa ,  em  que  devem  empre- 
gar-se  logo  que  tomão  posse  dos  lugares :  os  Syndican- 
tes  também  devem  inspeccionar  este  artigo.  Pelo  Alva- 
rá de  28  de  Novembro  de  1672  he  recommendado  o 
Tombo  dos  bens  dos  Concelhos. 

§.  7.  O  Juiz  Territorial  também  tem  jurisdicçao  or- 
dinária, pode  fazer  os  Tombos  sem  necessidade  de  De- 
creto, em  os  bens  do  seu  território;  porque  elle  he  o 
Juiz  de  todos  os  processos,  e  acções  em  primeira  instan- 
cia dentro  do  Termo  da  sua  jurisdicçao,  e  escusa  de 
nova  authoridade :  porém  em  hum  Tombo  grande  aon- 
de figurão  Corporações ,  Pessoas  privilegiadas ,  e  Gran- 
des do  Reino ,  he  necessário  Decreto  de  jurisdicçao  or- 
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dinaria  para  evitar  a  declinação  do  foro ,  e  para  maior 
brevidade  por  meio  de  hum  Escrivão ,  que  não  se  oceu- 
pa  em  outros  processos :  o  uso  geral  do  Reino  em  todos 
os  Tombos  he  recorrer  ao  Desembargo  do  Paço  para 
Provisão,  ou  immediatamente  ao  Soberano  para  conce- 
der jurisdicçao  ordinária  por  Decreto,  ou  por  Consulta; 
porém  as  Camarás  tem  seu  Juiz  privativo  por  Lei,  e  não 
tem  necessidade  de  pedir  Juiz  ,  a  quem  paguem  salá- 
rios :  he  necessário  que  o  Decreto  de  jurisdicçao  ordiná- 
ria comprehenda  as  Pessoas  privilegiadas  de  foro ,  a  rim 
de  evitar  a  incompetência  ;  porém  para  o  processo  sum- 
mario  do  Tombo  não  se  admitte  declinatoria ,  porque 
não  ha  condemnaçóes ,  nem  acçóes  ordinárias  de  revin- 
dicação. 

§.  8.  Os  Provedores  das  Comarcas ,  cada  hum  na 
sua,  podem  fazer  os  Tombos  de  todos  os  bens,  que  tem 
Administradores ,  a  quem  elles  pedem  contas ,  como  são 
Confrarias ,  Morgados ,  Capellas  ,  Hospitaes ,  e  Mise- 
ricórdias ;  aos  quaes  todos  senão  pôde  pedir  contas  ex- 
actas ,  sem  o  Inventario ,  e  Tombo  da  Fazenda  ,  que 
he  a  base  de  toda  a  boa  administração  para  evitar  des- 
caminhos, extravios,  usurpações,  prescripçóes,  etc.  Ne- 
nhuma Provedoria  pode  fazer  bem  os  seus  officios  sem 
os  Tombos  de  todas  as  administrações.  Igualmente  de- 
vem tombar  como  Contadores  da  Real  Fazenda ,  as  Ca- 
pellas da  Coroa;  Cominendas  das  Ordens  Militares; 
bens  próprios  da  Coroa  ;  bens  da  Coroa  com  Donatá- 
rios :  em  geral  o  Tombo  de  toda  a  Fazenda  Real  da 
Comarca :  os  Superintendentes  das  Alfandegas  Provin- 
ciaes,  podiao  ser  os  Juizes  do  Tombo  geral  da  sua  Pro- 
vinda ;  e  por  este  modo  o  Conselho  da  Fazenda,  e  Erá- 
rio se  entendião  com  os  seis  Ministros  das  Provindas 
para  todos  os  negócios  da  Fazenda  Real ,  tributos ,  con- 
tribuições ,  arrecadação  de  finanças  :  evitava-se  a  com- 
plicação de  tantos  Ministros  por  varias  diligencias,  já 
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por  Corregedores ,  já  por  Provedores  ,  já  por  outros  Mi- 
nistros :  haveria  hum  systema  de  arrecadação ,  e  admi- 
nistração regular  com  menos  despeza  >  menos  trabalho , 
e  menos  oppressão  dos  povos  •  os  seis  Ministros  Provin- 
ciaes  bem  escolhidos  se  entendião  somente  com  24  Pro- 
vedores, os  quaes  tirados  por  boa  escolha  fazião  muito 
simples ,  e  económica  a  arrecadação :  he  pena  ver  Mi- 
nistros bons,  e  hábeis  occupados  em  Missas ,  e  Almas 
do  outro  mundo ,  que  a  outros  Ministres  se  deviao  in- 
cumbir por  offício ,  que  professao.  Eu  sou  testemunha 
do  que  se  passa  nas  Comarcas ,  respectivamente  á  Fa- 
zenda Real  j  e  se  este  lugar  fosse  o  próprio ,  faria  huma 
Jarga  Dissertação.  Os  Morgados ,  e  Confrarias  tem  per- 
dido muito  por  falta  dos  seus  Tombos. 

§.  9.  O  Juiz  do  Tombo  com  jurisdicçao  ordinária , 
e  também  o  de  Provisão ,  deve  fazer  as  audiências  no 
território ,  em  que  se  achão  os  bens  3  aonde  as  partes  de- 
vem comparecer,  seja  qual  for  o  domicilio  do  Juiz ;  por- 
que elle  he  nomeado  em  contemplação  da  Fazenda,  fc 
não  do  domicilio  aonde  reside  \  e  he  próprio ,  e  -da  na- 
tureza do  Tombo ,  ordenar-se  a  sua  diligencia  aonde  os 
bens  se  achão:  esta  he  a  prática;  e  o  contrario  he  erro: 
nos  Tombos  não  ha  revindicaçoes ,  nem  acções  ordiná- 
rias ,  não  ha  Sentença  condemnatoria ,  he  hum  Juizo  ar* 
bitral ,  em  que  se  compromettem  as  partes ,  e  por  isso 
não  ha  declinatoria ;  quando  o  Juiz  tem  jurisdicçao  or- 
dinária por  Decreto  ,  e  especial  concessão ,  he  elle  Juiz 
privativo  ,  e  conhece  de  todas  as  causas  ordinárias ,  sem 
declinatoria,  quando  o  Soberano  supprime  os  privilégios 
do  foro ,  fazendo  especial  menção  no  Diploma ,  em  que 
concede  a  jurisdicçao  ordinária. 
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CAPITULO     V. 
Tombos  por  Compromisso ,  ou  Convenção. 

§.  i.  V>/S  Tombos,  assim  como  qualquer  outra 
causa  ,  podem  ordenar-se  por  Compromisso  das  partes , 
nomeando  Árbitros  para  todas  as  suas  decisões  com  co- 
nhecimento de  causa  na  forma  da  Ord.  Liv.  3  ,  Tit.  1 6 : 
o  processo  he  o  mesmo  que  nos  Tombos  de  Provisão , 
ou  Decreto ,  conforme  a  natureza  do  Compromisso ,  e 
os  poderes ,  e  convenção  das  partes ,  as  quaes  devem  su- 
jeitar-se  a  causa  ordinária ,  se  assim  convencionarem ;  e 
neste  caso  o  Juiz  arbitro  conhece  com  jurisdicçao  ordi- 
nária de  todas  as  causas  respectivas  ao  Tombo,  mas  so- 
mente entre  as  partes ,  que  nelle  se  compromettêrao ; 
não  podem  chamar  ajuizo  outras  por  citação,  nem  acto 
algum  jurisdiccional :  o  Escrivão  ha  de  ser  hum  official 
público,  a  quem  se  distribua  entre  os  outros,  que  houver 
no  auditório ,  em  que  se  achão  os  bens  j  porque  outro 
qualquer  não  tem  fé  pública  :  estes  Tombos  só  podião 
ter  lugar  em  pequenas  marcações. 

§.  2.  Por  huma  convenção  se  pôde  ordenar  hum 
Tombo ,  lavrando-se  nas  Notas  de  hum  Tabellião  os  re- 
conhecimentos ,  confins ,  confrontações ,  e  a  descripção 
toda  da  Fazenda  marcada  á  vontade  das  partes ,  com  as 
clarezas,  e  medidas,  e  todos  os  mais  arranjamentos  ne- 
cessários para  hum  Tombo ,  e  Inventario  de  bens  exa- 
cto. Também  este  modo  serve  para  pequenas  marcações , 
e  Tombos» 
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CAPITULO     VI. 

Accoes  de  divisão ,    e  marcação. 

§.  i.  J  A5  dissemos  no  Cap.  I.  o  modo,  e  formu- 
lário das  acções  de  medição ,  e  marcação ,  apresentando 
o  Modelo  prático  do  requerimento :  não  exponho  a 
theoria  destas  acções ,  porque  não  he  do  meu  intento : 
fallarei  da  sua  prática.  Feito  o  requerimento  como  já 
disse  3  he  a  parte  citada  para  se  louvar  na  primeira  au- 
diência em  Louvados  para  dividirem ,  e  marcarem  as 
propriedades  confinantes :  se  as  partes  apparecem ,  lou- 
váo-se  em  hum  Louvado ,  dois  ou  mais ,  sendo  necessá- 
rio ,  para  cada  parte  \  podem  recusar  os  nomeados ,  e 
louvarem-se  em  três  cada  parte  ,  para  o  Juiz  escolher 
hum ;  se  as  partes  citadas  não  apparecem  na  primeira 
audiência  ,  são  esperadas  a  segunda  ,  e  nesta  se  faz  a 
louvação  comparecendo  ,  e  se  não  comparecem ,  o  Juiz 
se  louva  á  revelia  de  quem  não  apparece  j  visto  que  ta- 
citamente consentem :  porém  se  as  partes  não  consentem 
na  louvação ,  e  protestão  pela  acção  ordinária ;  são  ha- 
vidas por  citadas ,  o  Author  oíferece  o  libello  para  pro- 
var os  confins,  e  posse;  contraria  o  Réo  expondo  fa- 
ctos ,  e  limites  por  onde  se  deve  marcar ,.  ou  nega  os 
confins :  corre  a  causa  o  curso  ordinário ,  e  a  final  se 
decide  i .°  se  ha  necessidade  de  divisão ,  e  marcação  :  2.0 
o  modo  da  divisão ,  e  marcação ,  os  confins  ,  limites ,  e 
estremas ,  que  devem  ficar  liquidos  na  Sentença ,  prece- 
dendo huma  vistoria  sendo  necessária  para  proferir  a 
Sentença ,  a  qual  deve  condemnar  o  vencido  nas  custas , 
que  se  oppoz  á  marcação  sem  justiça;  portanto  ha  duas 
acções^   huma  summaiia,  quando  as  partes  citadas  con« 
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sentem ,  e  se  louvao  j  outra  ordinária,  quando  repugnao 
a  louvação ,  e  marcação :  esta  diíFerença  he  necessária 
porque  negando  a  parte  citada  para  a  marcação ,  e  fa- 
zendo termo  em  que  impugna ,  deve  intentar  o  Author 
o  seu  libello  :  a  summaria  não  tem  figura  de  Juizo. 

§.  2.  Na  acção  summaria  não  se  admirtem  disputas , 
e  questões,  que  necessitem  conhecimento  de  causa  ordi- 
nária :  feita  porém  a  louvação,  as  partes  se  compromet- 
tem  na  decisão  dos  Louvados ;  estes  tomao  o  juramento 
sendo  notificados ,  e  procedem  á  divisão  ,  e  marcação  , 
que  fazem ,  e  a  trazem  por  escripto  ao  Escrivão  da  cau- 
sa para  a  fazer  conclusa ,  e  julgar-se  por  Sentença :  o 
Juiz  nestas  acções  não  condemna  as  partes  citadas  nas 
custas  ,  porque  não  se  oppuzerao ;  o  Author  paga  me- 
tade da  despeza  toda,  e  osRéos  outra  metade,  he  proveito 
de  todos ,  porque  o  mesmo  he  nos  Tombos  3  quando 
parte  alguma  não  contradiz,  nem  controverte.  O  Senhor 
da  Fazenda  paga  tudo.  Se  as  partes  querem  que  o  Juiz 
assista  á  marcação ,  fazem  requerimento ,  e  depositão  o 
importe  da  diligencia ,  como  nas  vistorias  requeridas  pe- 
las partes  :  forma-se  hum  Auto  depois  de  feita  a  divi- 
são,  e  marcação,  ouvindo  as  partes  no  mesmo  acto,  e 
fazendo  escrever  tudo  o  que  allegárão ,  juntando-se  Do- 
cumentos ,  se  apparecem  j  examina-se  a  posse  mais  anti- 
ga ,  monumentos ,  e  vestígios  antigos  para  se  lavrar  o 
Auto  da  marcação ,  na  forma  que  dissemos  nos  Tom- 
bos ;  junta-se  ao  processo,  e  se  julga  por  Sentença  ;  e 
se  extrahe  Carta  de  Sentença  a  quem  a  requer:  porém  o 
Juiz  não  admitta  as  partes  no  acto  de  marcar ,  este  deve 
ser  na  ausência  das  partes  ,  como  já  dissemos  em  outra 
parte.  Os  Advogados  não  tem  vista  dos  Autos  nestes 
processos  ,  tudo  he  verbal. 

§.  3.  As  partes  podem  embargar  a  marcação,  alle- 
gando  erros  nos  Louvados ,   e  pedindo  se  reforme  pelo 
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officio  do  Juiz ,  este  por  meio  de  embargos  á  declara- 
ção dos  Louvados ,  ouvidas  as  partes ,  e  por  inquirição 
de  testemunhas ,  e  Documentos ,  procede  á  vistoria  sen- 
do necessária ,  e  decide  a  final  confirmando  o  arbítrio 
dos  Louvados ,  ou  reformando  conforme  a  prova  :  a  esta 
Sentença  ainda  pode  haver  embargos  pela  outra  parte, 
os  quaes  se  processão  como  os  outros  primeiros:  por 
fira  ainda  ha  appellação  em  ambos  os  effeitos  conservan- 
do a  marcação  no  estado ,  em  que  os  Louvados  a  deixa- 
rão. Se  os  Louvados  não  se  conformarão  nomêa  o  Juiz 
hum  terceiro  para  se  conformar  com  hum  dos  outros ,  e 
finalizar  a  marcação.  Dentro  do  anno  podem  as  partes 
reclamar  havendo  lesão  na  sexta  parte:  findo  o  anno,  não 
ha  recurso  na  forma  da  Lei :  não  ha  aggravos  de  Peti- 
ção, «em  Instrumento  nestes  processos.  Ord.  L.  3,  T.  17. 

§.  4,  Na  acção  de  libello  proferida  a  Sentença  ,  era 
que  assigna  os  limites,  e  passando  em  julgado,  se  exe- 
cuta ,  mandando  o  Juiz  marcar  na  forma  da  Sentença  ; 
a  esta  marcação  deve  assistir  ,  sendo  de  importância , 
para  ordenar  a  sua  execução ;  porém  se  a  propriedade 
lie  pequena ,  vai  o  Escrivão  com  os  operários  necessá- 
rios ,  os  quaes  crávão  os  marcos  na  forma  da  Sentença  , 
e  se  lavra  hum  Auto  que  assignao.  Igualmente  querendo 
as  partes  nomêão  marcadores  para  executarem  a  Senten- 
ça ,  de  que  não  devem  desviar-se :  tem  as  partes  o  re- 
curso de  embargos  á  execução,  ou  appellação,  se  a  exe- 
cução excede  a  Sentença  alterando  o  julgado  Ord.  Liv. 
3  ,  Tit.  76. 

§.  f.  O  recurso  da  appellação  tem  lugar  nestas  ac- 
ções ,  proferida  a  Sentença  do  Juiz ,  e  segue  as  regras 
geraes  do  processo  sobre  as  appellaçces ;  porém  não  se 
pode  esperar  melhoramento ,  quando  a  marcação ,  e  di- 
\  visão  foi  feita  uniformemente  pelos  Louvados ,  em  que 
as  partes  se  compromettêrao ,   e  o  Juiz   confirmou   por 
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sua  Sentença  com  conhecimento  de  causa  por  meio  de 
embargos :  nos  Tombos  particulares  se  appella  para  a 
Relação  do  Districto :  nos  Tombos  dos  Conselhos  para 
o  Juízo  dos  Feitos  da  Fazenda ,  L.  de  15  de  Julho  de 
1744,  L.  de  26  de  Outubro  de  1745-  i  nas  Commendas 
se  appella  para  o  Conselho ,  se  neste  lie  administrada  a 
Commenda ;  ou  para  a  Meza  das  Ordens ,  se  esta  admi- 
nistra, e  por  esta  repartição  foi  mandado  fazer  o  Tombo. 

§.  6.  Estas  louvações,  e  acções  servem  também  para 
partilhas  de  agoas ,  taxando  as  horas ,  dias ,  e  quantida- 
de ;  seguem  o  mesmo^  processo ,  que  he  summario  ,  ou 
ordinário,  e  se  principia  como  as  marcações,  com  a  com- 
minaçao  de  ficar  a  citação  para  libello  de  causa  ordiná- 
ria ,  para  provar  a  posse  ?  propriedade ,  e  direito  de  pe- 
dir partilha :  porque  o  processo  de  louvação  suppóe  já 
a  propriedade,  e  direito  de  pedir  divisão  naquelle,  que 
principia  a  acção ,  e  por  consequência  a  obrigação ,  que 
tem  a  outra  parte  de  sujeitar-se  á  partilha ;  porém  ne- 
gando a  parte ,  he  necessário  provar-se  a  qualidade  refe- 
rida ,  e  por  isso  se  converte  em  causa  ordinária ,  e  segue 
a  regra  de  todas  as  acções  divisórias  que  são  summarias , 
quando  as  partes  não  négao  o  direito  para  pedir  divisão : 
e  convertem-se  em  ordinárias  quando  ha  a  questão  pre- 
judicial,  se  as  partes  tem,  ou  não  tem  acção  de  partir; 
neste  caso  se  decide  primeiro  a  questão ,  offerecendo  o 
libello  j  ou  embargando  a  outra  parte  a  louvação ;  por- 
que em  ambos  os  modos  se  reduz  o  processo  a  causa  or- 
dinária de  provas  para  se  decidir  a  final ;  porém  vendo 
o  Juiz  que  ha  dolo ,  malicia ,  e  chicana ,  partirá  logo  as 
agoas  por  Sentença ,  da  qual  se  pode  appellar  exceden- 
do a  Alçada. 

§.  7.  Quando  as  partes  são  manifestamente  confi- 
nantes ,  vizinhos ,  herdeiros ,  sócios ,  etc.  e  não  se  atre- 
vem a  negar  estas  qualidades ,  que  obrigáo  a  partir ;  di- 


(    31    ) 

vidir,  separar,  e  estremar  o  meu,  e  o  teu ,  se  recusao  a 
louvação ,  e  a  partição ,  o  Juiz  pode  logo  louyar-se ,  e 
mandar  proceder  á  revelia  do  que  recusa ;  porque  visi- 
velmente se  conhece  a  revelia  do  que  recusa  :  deve-se  fa- 
zer summaria  a  divisão ,  reservado  o  direito  para  allegar 
a  lesão,  e  erro:  porque  pela  natureza  da  cousa  seria 
hum  contradictorio,  e  huma  chicana ,  ser  necessário  ofe- 
recer lium  libello  para  tratar  ordinariamente  huma  ques*- 
tão,  que  já  está  decidida,  e  não  duvidão  as  partes :  com 
tudo  havendo  factos ,  que  mereçao  prova  ,  e  que  as  par- 
tes recusão  deixar  ao  arbítrio  de  Louvados ,  podem  for- 
mar artigos  5  e  pela  prova  se  decide  a  forma  da  divisão , 
admittindo  testemunhas,  ou  Documentos,  como  em  hu- 
ma liquidação  de  Sentença  em  que  já  a  verdade  está  sa- 
bida ,  como  acontece  nestes  casos,  em  que  as  partes  não 
négao  a  obrigação  de  divisão  pedida ,  nem  podem  ne- 
gar pela  qualidade,  em  que  estão  habilitados  por  vizi- 
nhos ?  confinantes ,  e  herdeiros ,  etc. 

§.  8.  Em  os  Tombos  quando  as  partes  são  citadas 
para  a  louvação ,  e  marcação ,  costumão  apparecer  em 
Juízo  protestando  pela  posse  em  que  estão ,  dizendo  que 
delia  não  querem  ser  privados  sem  conhecimento  de  cau- 
sa ordinária  \  o  mesmo  pode  acontecer  em  qualquer  mar- 
cação :  esta  cautela  jurídica  segura  a  posse,  para  não  ser 
usurpada  arrebatadamente  por  hum  meio  summario  :  po- 
rém não  serve  de  embaraçar  a  marcação,  quando  o  Juiz 
clara ,  e  distinctamente  sem  profunda  indagação ,  pode 
conhecer  qual  he  a  posse  de  huma,  e  outra  parte:  a 
posse  deve  ser  respeitada  como  a  propriedade  mesma ,  e 
por  tanto  ninguém  deve  ser  privado  delia  por  meio  da 
simples  cravação  de  hum  marco  em  hum  local ,  que  se 
ignora  se  he  deste ,  ou  daquelle :  os  marcos  devem  ser 
cravados  em  taes  limites ,  que  ninguém  possa  assignar 
o  erro  por  provas ,  Documentos ,  vestígios  antigos ,  e 
memoria  de  homens  '}   e  ainda  que  aconteça  haver  per* 
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plexidade  no  assignar  a  estrema  da  posse  de  hum  ,  e  a 
estrema  da  posse  do  outro,  com  tudo  o  Juiz  pode  man- 
dar marcar  de  tal  forma ,  que  parte  alguma  não  possa 
assignar  aonde  acaba  a  sua  posse  ,  nem  aonde  principia 
a  do  outro  vizinho ,  ou  confinante  :  e  por  este  modo 
não  ha  necessidade  de  recorrer  a  via  ordinária ;  porque 
por  esta  se  não  obtinha  outra  prova  mais  decisiva  \  mas 
quando  se  pode  esperar  que  na  via  ordinária  haverá  mais 
conhecimento,  deve-se  reservar  a  decisão  para  aquella 
via :  a  posse  deve  servir  de  governo  ao  Juiz  sendo  posse 
mais  de  anno,  sem  vicio  de  força ,  constando  que  estão 
na  mansa,  e  pacifica  posse  sem  contradicçao  nec  vi ,  nec 
ciam,  nec  precário. 

§.  9.  As  partes  podem  protestar  pela  via  ordinária , 
para  usar  delia  em  tempo  competente  sobre  a  proprie- 
dade ,  e  dominio ;  porque  a  Sentença  do  Tombo ,  ou 
marcação  nos  Tombos  de  Provisão,  nunca  passa  cm  jul- 
gado ,  e  se  pode  usar  da  acção  ordinária  dentro  de  10 
annos  entre  presentes,  e  20  anncs  entre  absentes:  po- 
rém se  o  Juiz  tem  Jurisdicção  ordinária  ,  conhecerá  da 
posse ,  e  propriedade  por  acção  ordinária  (impugnando 
as  partes  a  via  summaria  para  o  reconhecimento ,  e  mar- 
cação) :  as  acções  ordinárias  pessoaes  tem  30  annos -pa- 
ra se  intentarem.   V.  Mello  Freire,  Lib.  4,   Tit.  21 , 
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CAPITULO     VII. 

Tombo  de  bens  da  Coroa,  Cotnmendas,  Misericórdias , 

Hospitaes  ,    Confrarias  ,   Cape  lias  ,    Morgados , 

Ordens  Militares  ,  Cabidos ,  e  Corporações. 

§.  i.  V-TRande  arranjo  seria  ordenar  o  Tombo 
geral  dos  bens  da  Coroa  do  Reino  por  Províncias  ,  e 
Provedorias ,  como  já  dissemos ,  e  sem  despeza  se  obti- 
nha esta  operação  de  economia  de  finanças.  Alguns 
Tombos  parciaes  forao  mandados  fazer ,  que  ainda  não 
estão  concluídos  ,  como  são  os  pinhaes ,  e  matas ,  e  os 
Tombos  de  Santarém  ,  e  de  Coimbra  ;  estes  Tombos 
tem  hum  Regimento  próprio,  e  vem  a  ser  do  i.°  de 
Outubro  de  1586,  reformado  em  24  de  Julho  de  1704, 
e  declarado  em  15-  de  Fevereiro  de  1727.  Veja-se  L.  de 
12  de  Junho  de  1800  ,  §.  10  :  para  o  Tombo  das  Com- 
mendas,  veja-se  C.  R.  do  i.°  de  Abril  de  1608 ,  e  De- 
creto de  31  de  Agosto  de  1715'. 

§.  2.  Os  bens  da  Coroa y  e  Fazenda  Real  são  as  Ren- 
das territoriaes  dos  Almoxarifados  em  cada  Comarca , 
contém  os  foros ,  direitos ,  tributos ,  censos  ,  empraza- 
mentos ,  montados ,  ressios ,  pacigos,  moinhos,  rios>  pes- 
carias ,  jugadas ,  oitavos ,  padroados  ,  bens  vagos  dos  ab 
infestados ,  sesmarias ,  soutos  ,  olivaes  ,  herdades ,  quin- 
tas, casaes,  rendas  de  vento,  peixes  Reaes,  reguengos,  of- 
ficios  de  fazenda,  e  justiça,  os  paços  do  Concelho  década 
Cidade,  ou  Villa,  as  terras  creadas  pelos  rios  navegáveis , 
como  são  as  insuas,  lezírias,  mouchões ,  acerescidos  das 
inundações ;  geralmente  todas  as  cousas  nullius  que  não 
tem  senhor  certo  ;  todo  o  encargo  real ,  pessoal ,  ou 
mixto  imposto  por  Lei ,  ou  costume  longamente  appro- 
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vado.  Ord.  Liv.  2 ,  Tit.  26  ;  Regimento  dos  Almoxari- 
fes Portug.  de  Donat.  Reg.  Lib.  1  5  Cap.  II. ,  n.°  21. 

§.  3.  Os  Provedores,  como  Contadores  da  Fazenda 
Real ,  são  os  Juizes  do  Tombo  privativos  dos  bens  da 
Coroa ,  e  Ordens  Militares ,  e  de  Donatários  da  Coroa , 
(Regimento  dos  Vedores  da  Fazenda  Cap.  1 8  ,  Regi- 
mento dos  Contadores  Cap.  9^  ,  Lei  de  23  de  Maio  de 
l77S)  >  cada  hum  na  sua  Comarca,  quando  não  for  ou- 
tro especialmente  nomeado ,  deve  fazer  o  Tombo  do 
seu  Território  dividido  em  ramos ,  tantos  quantos  forem 
os  Almoxarifados  ,  Commendas  ,  ou  Villas ,  na  forma 
do  dito  Regimento  dos  Vedores  Cap.  18  ,  enviando  o 
traslado  ao  Conselho  da  Fazenda ,  para  que  este  Tribu- 
nal possa  formar  o  Tombo  geral  do  Reino ,  e  haja  co- 
nhecimento dos  bens  próprios  da  Coroa ,  ainda  que  se- 
jão  em  poder  de  Donatários :  os  mesmos  Provedores  de- 
vem tombar  os  bens  de  Capella ,  e  Morgado ,  ainda 
que  não  esteja  vaga  a  successão ,  sendo  obrigados  os 
Provedores  do  Ultramar  a  remetter  ao  Juiz  das  Capellas 
da  Coroa  da  Casa  da  Supplicação  hum  rol  de  todos , 
como  foi  ordenado  pela  Lei  de  14  de  Janeiro  de  1807  ; 
o  mesmo  deverão  fazer  os  Provedores  do  Reino ,  porque 
a  Coroa  he  Administradora  daquelles  bens  9  quando  fal- 
ta a  successão,  e  por  isso  devem  estar  tombados  para 
não  haver  descaminho ,  o  qual  Tombo  he  em  proveito 
dos  mesmos  Administradores,  e  he  conforme  as  tenções 
dos  Instituidores  em  beneficio  da  conservação  das  famí- 
lias nobres-,  (grandes  são  os  descaminhos,  porque  se  não 
observa  esta  prática)  ;  em  algumas  Provedorias  do  Reino 
ha  costume  de  tombar  todos  os  bens  vinculados  a  reque- 
rimento do  Promotor :  seria  muito  útil  se  em  cada  Pro- 
vedoria fosse  creado  hum  Fiscal  de  Fazenda ;  os  Prove- 
dores devem  fazer  os  Tombos  das  Capellas ,  Hospitaes , 
Albergarias,  e  Confrarias  na  forma  que  ordena  a  Ord; 
Tiv.  i  i  Tit.  50  ,  §.  2 ,  e  3  -y  Tit.  62 ,  §,.  62  ,  e  64. 
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§.  4.  Os  bens  das  Misericórdias,  e  Hospitaes,  que 
estão  debaixo  da  imraediata  protecção  do  Soberano  Ord. 
Liv;  i  ,  Tit.  62,  §.  42,  para  soccorrer  os  miseráveis, 
que  tem  direito  como  inválidos  vassallos  de  implorar  o 
auxilio  da  Nação ,  devem  ser  tombados  pelos  Provedo- 
res como  Contadores ,  e  como  Juizes  das  contas  daquel- 
las  Corporações,  a  fim  de  conservar  as  rendas  de  bens 
tão  utilmente  empregados ,  e  que  estão  sujeitos  a  desca- 
minhos ,  por  isso  mesmo  que  são  administrados  por  pes- 
soas que  não  são  os  Senhores  proprietários.  (Vid.  Lei 
de  18  de  Outubro  de  1806  sobre  os  bens,  e  contas  da- 
quellas  Corporações)  :  o  Juiz  do  Tombo  da  Misericór- 
dia,  e  Hospitaí*  de  Lisboa  lie  o  Juiz  dos  feitos  da  mes- 
ma Misericórdia.  Ord.  Liv.  1  ,  Tit.  ió,  §.  2  ,  sem  ap- 
pellação,  nem  aggravo,  despachando  em  Relação  com 
Adjuntos  por  tenções. 

§.  5*.  Nos  processos  de  Tombo  de  bens  da  Coroa 
não  ha  citação  pessoal  \  mas  sim  citação  edictal  que  tem 
a  mesma  força  de  pessoal,  Ord.  L.  2,  Tit.  53  ,  §.  1  ; 
Regim.  de  1586  ,  Cap.  4:  o  Juiz  do  Tombo  começa  o 
processo  por  hum  Edital  com  pregões  de  nove  dias  nos 
lugares  de  cada  Almoxarifado  ,  ou  Commenda ,  decla- 
rando os  bens  ,  foros ,  e  direitos  que  pertende  tombar  ; 
para  que  no  fim  de  trinta  dias  dentro  da  Comarca ,  dois 
mezes  os  de  fora,  e  quatro  mezes  os  do  Ultramar  ve- 
nhao  apparecer  por  si ,  ou  seus  Procuradores  com  os 
seus  Titulos ,  pena  de  que  não  vindo  se  proceder  a  se- 
questro ,  Tombo ,  medição  ,  e  marcação  á  revelia  ,  sen- 
do-lhes  tiradas  as  propriedades  :  o  traslado  deste  Edital 
fica  nos  Autos  do  Tombo,  aonde  o  official  do  Porteiro 
passa  a  Certidão  dos  pregões ,  como  já  se  disse  em  ou- 
tra parte  deste  Tratado  (veja-se  Regim.  Cap.  1  ,  e  2)  : 
havendo  principiado  o  processo  com  esta  citação ,  findo 
o  tempo  se  procede  a  reconhecimento  fazendo  as  per- 
guntas ás  partes  debaixo  de  juramento ,  lavrando  Termo 
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destas  confissões ,  e  reconhecimentos  ,  Regim.  Cap.  ç  : 
com  tudo  ainda  que  basta  a  citação  edital ,  não  he  pro- 
hibida  a  citação  pessoal ;  antes  sim  he  prudência  fazella 
para  se  apresentar  o  Titulo  da  posse,  pena  de  sequestro, 
como  manda  a  declaração  do  Regimento  em  iy  de  Fe- 
vereiro de  1727. 

§.  6.  Feitos  os  reconhecimentos  como  havemos  dito 
a  respeito  dos  Tombos  particulares ,  se  procede  á  mar- 
cação nos  bens ,  e  fazendas ,  em  que  não  ha  dúvida ; 
mas  em  processo  separado  para  as  marcações ,  quando  o 
Tombo  he  volumoso  (Regimento  Cap.  6).  Quando  po- 
rém ha  dúvidas ,  forma-se  o  processo  com  audiência  das 
partes ,  e  se  conhece  da  posse ,  e  propriedade  ao  mesmo 
tempo  até  final  Sentença  ,  dando  appellação  ;  mas  tudo 
em  processo  separado  daquelle  em  que  os  mais  fizerão 
os  seus  reconhecimentos  sem  questão  (Regimento  Cap» 
7  y  e  reforma  ,  dito  de  1727)  ;  o  processo  he  summario 
sem  libello  j  estando  feita  a  citação  pessoal  ao  possuidor, 
ou  apparecendo  elle  pela  citação  edital ,  ou  pelo  seques- 
tro feito ,  fórma-se  o  processo ,  autuando  a  citação ,  e 
o  sequestro ,  quando  for  necessário  fazello ,  por  desobe* 
diencia  do  Réo )  porém  se  este  apresenta  Titulo  ,  levan- 
ta-se  o  sequestro  ,  (Cap.  8  do  Regim.)  e  se  conhece  da 
causa  continuando  vista  do  Titulo  ao  Procurador  do 
Tombo  para  o  contestar ,  se  tiver  a  Coroa  direito  ;  ou- 
vida a  parte  summariamente ,  he  proferida  Sentença  ,  da 
qual  ha  appellação  para  o  Juizo  da  Coroa ,  e  aggravo 
nas  Sentenças  ou  Despachos  interlocutórios ;  o  Juiz  do 
Tombo  sentencêa  sem  Adjuntos  ;  (declaração  do  Regi- 
mento do  anno  de  1727).  A  Sentença  he  executada 
passados  seis  mezes  ,  não  apparecendo  reformada  na  Su- 
perior instancia ,  (reforma  do  Regimento  no  anno  de 
1704):  o  sequestro  serve  de  citação,  mas  este  somente 
se  praticará  quando  a  Coroa  tiver  a  sua  intenção  funda- 
da com  Direito  Real  nos  bens ,  que  se  achao  incorpora- 
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dos  nos  Livros ,  ou  que  são  de  qualidade ,  que  não  po- 
dem possuir-se  sem  doação,  ou  contrato  Real,  como  são, 
lezírias ,  sapaes  ao  longo  dos  rios  navegáveis. 

§.  7.  No  Tombo  da  Coroa  ha  Livro  aonde  se  regis- 
tao  os  emprazamentos,  e  Titulos ,  (Reg.  Cap.  8)  accu- 
sando  nos  Autos  do  Tombo  as  folhas  do  Livro  aonde  se 
achao  lançados:  porém  sendo  pequeno  o  Tombo,  fór- 
mão-se  os  Autos,  e  o  processo  copiando  os  mesmos  em- 
prazamentos, e  Titulos  em  hum  só  volume ,  lançando  a 
marcação  no  fim ,  como  nos  Tombos  particulares :  se  o 
Tombo  he  grande ,  e  que  contém  vários  Ramos ,  ou  Al- 
moxarifados, fórma-se  hum  processo  para  cada  Almo- 
xarifado ,  com  a  sua  competente  marcação ,  e  o  Livro 
do  Registo ;  e  para  a  propriedade ,  que  tem  contro- 
vérsia ha  hum  processo  separado,  o  qual  findo  por  Sen- 
tença se  appensa  aos  Autos  do  Tombo  geral  daquelle 
Almoxarifado ,  ou  Ramo  de  Fazenda :  concluido  o  pro- 
cesso geral  do  Tombo  com  os  seus  reconhecimentos , 
e  dúvidas ,  ou  questões  decididas  ,  forma-se  o  Livro  do 
Tombo ,  ou  das  propriedades  ,  o  qual  he  como  huma 
Sentença  extrahida  do  processo ,  principiando  pelo  no- 
me do  Soberano ,  assim  como  nos  Tribunaes  (Capitula 
XXIV.  do  Regimento,  e  sua  declaração  em  l<  de  Fe- 
vereiro de  1727).  Neste  Livro,  ou  Sentença  doTcmbo, 
vão  lançadas  as  propriedades,  direitos,  e  toda  a  fazenda 
do  Almoxarifado  classificada  pela  sua  localidade,  e  natu- 
reza dos  bens,  tudo  em  verbas  claras,  breves,  e  singelas^ 
referindo-se  aos  Autos  àé  Tombo,  sua  marcação ,  e  Re- 
gisto, accusando  as  folhas  dos  criginaes,  para  se  conferi- 
rem quando  for  necessário.  Os  Autos  criginaes  são  enca- 
dernados ,  e  também  o  Livro  do  Tombo ,  fazendo  por 
fora  huma  inscripção  que  note  o  anno ,  e  o  Almoxarifa- 
do :  o  Livro  do  Tombo  deve  ser  escripturado  por  boa  le- 
tra, escripto,  ou  scbescripto  pelo  Escrivão,  e  assignado 
pelo  Juiz  do  Tombo  :  principia  a  Sentença,  ou  Lívjío  do 


(    88    ) 

Tombo,  pelo  nome  do  Soberano  (D.João,  etc.)  Faço  sa- 
ber que  mandei  ordenar  o  Tombo  de  . . .  nomeando  para 

Juiz  delle  a  F pelo  Decreto  ou  Alvará ,  cujo  theor  he 

na  forma  seguinte  (Decreto  copiado)  em  virtude  do  qual 
Decreto  procedeo  ás  diligencias ,  e  citações ,  ouvindo  as 
partes ,  e  o  meu  Procurador ,  breve  ,  e  summariamente , 
proferindo  a  sua  Sentença  na  forma  seguinte  (Sentença 
copiada)  em  virtude  da  qual  ficão  incorporados  neste 
Tombo  os  bens ,  direitos ,  e  propriedades  seguintes  ;  co- 
mo consta  dos  reconhecimentos ,  e  dos  processos  julga- 
dos a  final  y  a  saber  : 

Almoxarifado  de . . . 

(Aqui  se  lanção  as  propriedades,  cada  huraa  por 
si,   referi ndo-se  aos  Autos,  dizendo,   como  consta  dos 

Autos  do  Tombo  nos  seus  reconhecimentos  foi ,  e 

sua  marcação  nos  Autos  foi. . . . ,  e  o  Livro  do  Regis- 
to dos  emprazamentos  foi....).  Concluída  a  relação  das 
propriedades  ,  se  faz  o  encerramento  do  Livro  nesta  for- 
ma (o  qual  Tombo  sendo  concluido ,  mandei  lançar  as 
propriedades  neste  Livro ,  extrahidas  dos  Autos  princi- 
paes ,  e  em  seu  cumprimento  mando  a  todas  as  authori- 
dades  o  cumprao,  e  guardem  na  forma  que  nelle  se  con- 
tém.) EIRei  Nosso  Senhor  o  mandou  pelo  seu  Juiz  do 
Tombo  F. . . .  Feito ,  e  sobescripto  pelo  Escrivão  F. . .  • 
aos  . . .  de . . .  do  anno  de . . .  nesta  Villa ,  ou  Cidade  de 
. . . ,  e  eu  F. . . .  o  sobescrevi. 

{nome  do  Juiz  do  Tombo). 

Concluido  o  Tombo  da  Coroa ,  se  entregão  os  Au- 
tos ,  e  Livro  no  Conselho  da  Fazenda ,  ou  na  Junta  da 
Fazenda  competente. 

§.  8.     Quando  são  necessários  Autos ,  ou  papeis  avo- 
cados ,  se  passão  Avocatorias  por  Deprecadas ;  como  qi> 
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dena  o  Cap.  XV. ;  estas  Deprecadas  vão  dirigidas  aos 
Ministros  competentes  para  mandarem  os  Traslados,  ou 
remetterem  as  causas,  que  pertencem  tratar-se  privativa- 
mente no  Juízo  do  Tombo;  se  ha  embargos  a  estas  Avo- 
catorias  ,  são  remettidos,  ao  Juiz  Deprecante  para  os  de- 
cidir citadas  as  partes :  o  Procurador  pode  requerer  no 
Archivo  Real  da  Torre  do  Tombo  os  Documentos  ne- 
cessários. 

§.  9.  O  Juiz  do  Tombo  da  Coroa  a  requerimento 
do  Procurador ,  citado  o  possuidor ,  deve  mandar  tomar 
posse  das  lezírias ,  e  terras  de  novo  creadas  pelos  rios  ? 
e  de  toda  a  fazenda,  e  direitos  que  por  sua  natureza  são 
bens  de  Coroa ,  e  não  podem  estar  no  domínio ,  e  posse 
de  particulares  sem  Titulo  ;  achando  porém  possuidor , 
manda  fazer  sequestro :  desta  posse  em  bens  vagos ,  ou 
sequestro  havendo  possuidor ,  não  ha  appellação ,  nem 
aggravo ;  mas  fica  reservado  ao  possuidor ,  ou  terceiro 
prejudicado,  o  direito  de  demandar,  e  tratar  da  causa  de 
posse ,  e  propriedade  naquelle  mesmo  Juizo,  vindo  com 
embargos  (Cap.  XIII.  do  Regimento ,  e  sua  declaração 
de  15  de  Fevereiro  de  1727)  :  advirta  porém  o  Juiz 
que  com  muita  prudência  deve  mandar  fazer  sequestro , 
e  tomar  posse ,  quando  houver  possuidor ;  he  melhor  fa- 
zer a  citação  pessoal  primeiro  para  apresentar  Titulo ,  e 
não  sendo  apresentado ,  procederá  a  sequestro ,  findo  o 
termo  dado ,  que  levantará  logo  que  for  apresentado  o 
Titulo  pelo  possuidor ,  como  havemos  dito  :  quanto  á 
posse  de  bens  vagos  sem  possuidor ,  também  deve  haver 
madureza,  informando-se  primeiro  da  causa  da  vacân- 
cia ,  e  indagando  se  são  propriedades  de  natureza  de 
bens  de  Coroa :  também  não  deve  o  Juiz  proceder  a 
marcação  sem  citação  pessoal  de  confinantes  certos ,  e 
antes  de  estar  a  propriedade  reconhecida  da  Coroa  por 
conhecimento  de  causa ,  ouvida ,  ou  citada  a  parte  pos- 
suidora ;   são  grandes  os  erros  que  tem  havido  em  taes 
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processos,  pelo  procedimento  absoluto,  sem  attençao  ao 
direito  dos  possuidores :  não  basta  dizer-se  somente  que 
são  bens  da  Coroa  -9  he  necessário  que  conste  por  Docu- 
mentos ,  ou  pela  natureza  dos  bens ;  deve  o  possuidor 
ser  ouvido ,  e  por  conhecimentos  de  causa  summaria ,  e 
Sentença  se  deve  tirar  a  posse. 

§.  10.  O  Procurador  do  Tombo  deve  fazer  primei- 
ro que  tudo  indagações ,  exames  5  observações  sobre  Do- 
cumentos ,  e  Livros  antigos ,  formar  Jiuma  relação  das 
propriedades  para  saber  requerer ;  havendo  hum  bom 
Procurador ,  pouco  tem  que  fazer  o  Juiz  do  Tombo  : 
não  deve  logo  tomar  posse  de  bens  em  que  acha  possui- 
dor, sem  este  ser  ouvido  summariamente  ,  porque  nin- 
guém estaria  seguro  na  sua  propriedade. 

§.  ii.  Por  este  Pvegimento  se  ordena  o  modo  do 
processo  do  Tombo  dos  bens  da  Coroa ,  que  deve  ser- 
vir para  todos  os  Tombos  da  Fazenda  Real ,  ainda  que 
esteja  em  poder  de  Donatários ,  que  por  estarem  doados 
não  perderão  a  sua  natureza ,  tendo  reversão  para  a  Co- 
roa nos  casos  em  que  a  Ord.  Liv.  2,  Tit.  35:  estabele- 
ce regras  geraes.  Veja-se  Regim.  dos  Véd.  da  Faz.  Cap. 
14,  e  Cap.  18.  Regim.  dos  Contadores  da  Faz.  Cap. 
05- .  Alv.  do  i.°  de  Junho  de  1787  para  o  Reguengo  de 
Tavira. 

Offício  do  Procurador  do  Tombo  da  Coroa. 

§.12.  O  Procurador  do  Tombo  deve  ser  instruído 
sobre  os  bens  de  Coroa  para  poder  requerer:  já  disse- 
mos por  enumeração  quaes  elles  sejão  no  §.  2  deste  mes- 
mo Cap.  J  porém  temos  a  fazer  as  diferenças  seguintes. 
Os  bens  da  Coroa ,  ou  são  majestáticos,  ou  são  patrimo- 
niaes :  os  bens,  e  direitos  majestáticos  são  aquelles,  que 
pela  sua  natureza  somente  podem  ser  propriedade  da 
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Coroa  ,  Nação ,  ou  do  Rei ,  como  Soberano  proprietá- 
rio de  todos  os  bens  públicos  da  Nação ;  quaes  são  as 
estradas ,  rios  navegáveis  com  todas  as  suas  ripas ,  ou 
margens ,  sapaes ,  e  lezírias  ao  longo  dos  ditos  rios , 
aonde  as  suas  inundações  ordinárias  chegao  com  cheias  • 
marés ,  e  alluviões  •,  nestes ,  e  outros  não  pode  haver 
propriedade  particular ,  que  não  seja  adquirida  por  doa- 
ção ,  ou  contrato  Régio ,  confirmado ,  e  concedido  pe- 
íos  Reis,  e  Soberanos:  não  se  adquirem  com  a  posse 
immemorial ;  porque  he  prohibida  toda  a  posse  naquel- 
les  bens ;  quando  não  ha  o  sobredito  Titulo ,  he  huma 
usurpação,  que  quanto  mais  antiga  for  a  sua  posse,  mais 
viciosa  he ;  pois  estes  bens  estão  sempre  aecusando  a 
immemorial  propriedade  da  Coroa ,  e  do  Rei  como  So- 
berano ;  nestes  bens  tem  o  Rei  a  sua  intenção  sempre 
fundada.  Veja-se  a  Ord.  Liv.  2 ,  Tit.  45- ,  Tit.  28 ,  e 
Tit.  34,  §.  10;  Regimento  da  Fazenda  Real  Cap.  237, 
e  L.  de  23  de  Novembro  de  1770,  §.  primeiro  pretes- 
to-nCabedoH-Decis.^o-ó^-óó;  Velasc.  Decis.  Quest. 
8  ,  n.°  21 ,  e  24  no  Trac.  de  Jur.  Emphyt. 

§.  13.  Nos  bens  patrimoniaes  que  o  Rei  possue ,  e 
naquelles  de  que  he  senhor  proprietário  como  homem , 
taes  são  aquelles,  que  podem  estar  no  dominio  de  qual- 
quer particular  por  Titulo  já  originário ,  já  derivativo  y 
convenções ,  e  posse  antiga  ;  a  saber :  prédios  urbanos  ? 
rústicos ,  foros ,  pensões  territoriaes  ,  jugadas  ,  ou  ra- 
ções de  frutos  em  bens ,  e  fazendas ,  que  por  sua  natu- 
reza não  são  públicas ;  estes  bens  se  adquirem  pelos  par- 
ticulares por  huma  posse  immemorial,  ainda  que  a  Co- 
roa pertenda  revindicallos  como  seus,  he  a  posse  im- 
memorial hum  Titulo  superior  a  todos ,  constitue  o  pos- 
suidor com  a  natureza  de  verdadeiro  senhor  sem  differen- 
ca  alguma  daquelle  que  apresenta  hum  Titulo  de  con- 
venção ,  e  de  transmissão  de  dominio ,  he  reputado  co- 
mo oceupante  por  Titulo  originário .,   visto  que  se  não 
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lembra  de  outra  posse ,  e  se  ignora  o  vicio ,  e  se  desco- 
nhece a  usurpação:  por  tanto  em  todos  os  bens  que  po- 
dem entrar  na  convenção  dos  homens ,  e  que  qualquer 
pode  adquirir  por  algum  dos  modos  derivativos,  contra- 
ctos j  e  Títulos  legítimos ,  cabe  a  posse  immemorial , 
como  Titulo  primeiro  do  domínio.    Veja-se  a  Ord.  Liv. 

2  í  Tit-  33  >  §•  2  >  Tit-  27  Pr-  >  e  §•  S  ;  L-  de  ly  de 
Julho  de  1779  ;    Ord.  Liv.  1  ,    Tit.  62  5  §.  ji  ;    L.  de 

3  de  Agosto  de  1773  ;  Cabedo  Decis.  65* ,  p.  2  ;  L.  de 
3  de  Agosto  de  1770,  §.  6  -9  Valasc.  Cons.  -141  j  Peg. 
Tom.  6,  Ord.  Liv.  2,  Tit.  35-  ad  Rub.  Cap.  7 ,  n.°  7  ; 
Tom.  9,  Tit.  27  de  Maioratu  Cap.  i,  n,°  12  ,  Cap. 
6,  n.°  370;  Pereira  Decis.  1  ,  n.°  8  •  Peg.  For.  Cap. 
4,  n.°  163-  Gam.  Decis.  224  j  Valasc.  Cons.  132,  n.° 
16 }  Cons.  133  ,  n.°  17. 

§.  14.  Quando  o  Procurador  do  Tombo  da  Fazenda 
Real  quizer  demandar  os  possuidores  de  bens  da  Coroa , 
deve  pedir  que  apresentem  os  Titulos ;  porém  somente 
inquietará  os  possuidores ,  quando  constar  primeiro  da 
natureza  dos  bens ,  e  a  sua  origem ,  levando  a  intenção 
fundada  da  Coroa,  ou  porque  são  bens  de  natureza  que 
somente  o  Rei  pode  possuir ,  ou  porque  estão  lançados 
nos  Livros  dos  próprios ,  e  nos  Tombos.  Veja-se  Peg. 
ad  Ord.  Liv.  1 ,  Tit.  3?  ad  Rub.  Cap.  7,  Cap.  22  a 
n.°  35- ,  Tom.  10;  Castilh.  Lib.  6,  Cap.  13  a  n.°  10, 
e  Cap.  16;  L.  de  25  Digest.  de  Jur.  Fisci.  Port.  de 
Donat.  Reg.  Lib.  3  ,  Cap.  45-0.  Vid.  Ord.  Liv.  2 , 
Tit-  35  ,  §.  22.  Regim.  da  Fazenda  Cap.  4. 

§.  i^.  Não  he  do  officio  do  Procurador  do  Tombo 
pedir  bens  que  não  estão  lançados  nos  próprios ,  e  nos 
Livros  dos  Tombos  da  Coroa ,  ou  daquelles  bens  que 
por  sua  natureza  não  são  bens  de  Coroa:  somente  o 
poderá  fazer ,  mas  por  denuncia ,  quando  expressamente 
lhe  for  ordenado,  sendo  os  possuidores  ouvidos  era  pro- 
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cesso  ordinário  :  aquelles  Direitos  Reaes ,  ou  Fazendas 
que  he  neccrcario  demandar  para  a  Coroa ,  que  nunca 
delles  teve  posse,  nem  domínio  julgado ,  devem  ser  de- 
mandados no  Juízo  da  Coroa  para  os  adjudicar  á  Coroa 
com  conhecimento  de  causa  ,  ouvidas  as  partes  sem  se- 
questro \  e  quando  por  Sentença  forem  julgados ,  serão 
lançados  nos  próprios ,  e  nos  Livros  do  Tombo :  esta 
prática  assim  se  acha  declarada  por  decisões  do  Conse- 
lho da  Fazenda.  O  Juiz  do  Tombo  somente  deve  for- 
mar o  Tombo  dos  bens  5  que  já  achar  da  Coroa  em 
Tombos ,  Livros  dos  próprios ,  e  aquelles  que  por  sua 
natureza  são  da  Coroa ,  assim  como  lezírias,  mouchões , 
sapaes ,  paues  ao  longo  de  rios  navegáveis  ,  cujas  mar- 
gens se  cobrem,  e  inundão  com  as  enchentes,  alluvióes , 
e  marés  ,  e  que  compõem  as  praias  dos  ditos  rios ,  cos- 
tas do  mar  ,  e  braços  nevegaveis  dos  mesmos  rios ;  os 
officios  de  Justiça ,  e  Fazenda ,  e  outros  mais  que  não 
podem  estar  na  posse  de  outrem  sem  Titulo ,  e  aonde 
a  posse  ainda  immemorial  he  prohibida  :  são  princípios 
de  Direito  público  universal,  e  particular  da  Nação  Por- 
tugueza.  Vid.  Mart.  posit  júris  Nat.  Tom.  2,  Cap.  7, 
n.°  165 -166 -170 -17 1-172 -173  ;  Cap.  19,  n.°58i  - 
5%5-59&  Grot.  Liv.  2,  Cap.  2,  §.  173  Decreto  de  10 
de  Outubro  de  1766.. 

§.  16.  O  Procurador  do  Tombo  deverá  formar  hum 
Mappa  da  Fazenda  da  Coroa ,  e  Direitos  á  vista  de  Li- 
vros dos  próprios ,  e  dos  Tombos  antigos ,  classificando 
conforme  a  sua  natureza ,  e  local  •,  fará  exame  sobre  as 
margens  de  rios  navegáveis  ,  e  seus  alveos  para  ver  o 
que  se  acha  marcado  pela  Coroa,  e  o  que  falta  marcar , 
quem  são  os  possuidores ,  e  quaes  são  os  mouchões ,  le- 
zírias ao  longo  dos  rios  navegáveis ,  e  seus  braços  ;  in- 
dagará as  marcações  de  Donatários  nos  campos ,  e  lezí- 
rias :  tendo  este  Mappa  com  todas  as  informações ,  de 
que  terá  hum  Livro  para  memoria  sua  y  e  dos  successo- 
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res  .  começará  a  demandar  os  Donatários ,  os  possuido- 
res ,  e  confinantes  para  apresentarem  Títulos ,  e  se  for- 
mar o  Tombo  separando  a  Fazenda ,  que  a  Coroa  pos- 
sue  daquella ,  que  se  acha  nos  Donatários  :  veja-se  o  De- 
creto de  10  de  Outubro  de  1766. 

§.  17.  Não  requererá  marcação,  e  medição  alguma 
antes  de  estar  a  propriedade  reconhecida  da  Coroa  por 
confissão  do  possuidor  Donatário ,  ou  por  Sentença  que 
julgue  o  reconhecimento  por  provas,  e  audiência  das 
partes  ;  requerendo  somente  sequestro  naquelles ,  que 
constar  pelos  Livros  dos  Tombos,  ou  por  outros  Docu- 
mentos ,  que  a  Coroa  tem  direito  a  elles ,  e  que  he  del- 
les  senhor :  nunca  entenderá  com  possuidor  de  Fazenda , 
que  não  foi  incorporada  na  Coroa  por  Sentença,  e  Ti- 
tulo legal :  porque  somente  no  Juizo  da  Coroa ,  ou  Ca- 
pellas  da  Coroa  devem  ser  demandados  os  possuidores, 
que  sempre  se  presumem  senhores ,  em  quanto  a  Coroa 
não  provar  o  contrario  por  via  ordinária  com  libello  em 
processo  competente  na  forma  judicial ,  do  mesmo  mo- 
do como  se  processa  entre  particulares :  bens  de  Confra- 
rias ,  Hospitaes ,  Corporações  Ecclesiasticas ,  e  de  ou- 
tros quaesquer  são  reputados  de  boa  posse ,  em  quanto 
não  apparece  Documento  contrario  a  favor  da  Coroa  \ 
antes  da  Sentença  não  podem  ser  tombados ;  se  consta 
nos  Tombos  ,  e  Livros  dos  próprios ,  e  outros  Documen- 
tos ,  a  Sentença  ha  de  ser  no  Juizo  do  Tombo  •,  se  não 
consta ,  deve  ser  por  denuncia  com  libello  nos  Juízos 
competentes ,  e  depois  de  julgados ,  são  lançados  no 
Tombo ,  registando-se  a  Sentença  nos  Livros  do  Re- 
gisto. 

§.  18.  Ha  grande  embaraço  em  realizar  os  aceresci- 
dos  ,  lezírias ,  paues ,  mouchões ,  e  outros  bens  da  Co- 
roa ,  nos  quaes  nunca  pode  haver  prescripçao  immemo- 
rial  j   e  por  isso.  he  necessário  o  Tombo  ao  menos  de 
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4o  annos  em  40  annos ,  tempo  ordenado  para  guardar 
Livros  de  Fazenda ,  para  evitar  a  confusão  daquellas  Fa- 
zendas ,  e  renovar  a  memoria  ;  porque  não  basta  dizer- 
se,  e  allegar-se  pela  Coroa  que  são  seus,  he  necessário 
provar  pela  inspecção,  e  vistoria  no  local,  que  elles  são 
de  natureza  tal ,  que  não  podem  ser  senão  do  Rei ,  ou 
daquelle ,  a  quem  o  traspassou  ,  confirmada  a  doação  , 
ou  contracto  pelos  seus  successores :  logo  que  haja  dúvi- 
da sobre  a  natureza  daquelles  bens ,  e  que  não  sejão  co- 
nhecidos na  vistoria  com  Louvados,  não  devem  entrar 
no  Tombo ;  mas  ficará  reservado  o  direito  para  se  de- 
mandarem na  Coroa  emjuizo  competente:  sobre  a  pres- 
cripçao  dos  bens  patrimoniaes  por  tempo  de  40  annos 
veja-se  Heinec.  ad  Pand. ,  parte  6,  §.  224;  Regimento 
da'  Fazenda  Cap.  220. 

§.  19.  As  lezírias,  mouchões,  sapaes,  e  paués  quan- 
do se  marcão  com  marcos  da  Coroa,  serão  somente  mar- 
cados em  terra  firme  ,  e  nunca  nos  areaes ,  e  á  borda 
dos  rios  ,  fazendo  a  medida  da  superfície  de  todo  o  ter- 
reno ,  ficando  no  Tombo  notada  a  distancia ,  que  ha 
entre  os  marcos  em  terra  firme  até  á  margem  dos  rios, 
que  não  podem  conservar  huma  margem  fixa ,  certa ,  e 
constante.  No  Tombo  se  fará  a  descripçao  fysica  des- 
tas Fazendas ,  notando  o  fundo  do  seu  terreno ,  a  qua- 
lidade ,  e  altura  de  terra  creada  sobre  as  arêas ,  a  quan- 
tidade de  superfície  das  arêas ;  as  plantas,  e  arvores  que 
produz ,  etc. ,  e  outros  signaes ,  que  a  todo  o  tempo  se 
conheça  que  são  accrescidos  dos  rios  por  alluvióes  ,  ou 
marés ;  porque  o  tempo ,  e  variações  dos  rios  alterão  a 
lembrança ,  e  local ,  e  nunca  se  poderá  conhecer  a  usur- 
pação, nem  a  sua  natureza,  e  neste  caso  está  o  possui- 
dor seguro  com  a  posse  immemorial,  que  he  o  Titulo 
mor  de  todas  as  adquisiçoes,  e  que  faz  com  que  os  pos- 
suidores gozem  de  toda  a  tranquillidade.  Tanta  autem 
a  nobis  antiquitati  habita  est  revtrentia  í=l  L.  2  7  §* 
tanta,  Cod.  de  Vet.  jur.  enucl 
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§.  20.  O  Procurador  do  Tombo  deve  ter  amplos 
conhecimentos  de  Jurisprudência  Fiscal ,  lição  de  Tom- 
bos antigos ,  monumentos ,  causas  julgadas  nas  Rela- 
ções ,  e  Tribunaes ,  que  são  a  Lei  viva  applieada  a  fa- 
ctos, e  casos  Reaes  decididos  por  Authoridades ,  e  Ma- 
gistrados ,  que  gozao  do  poder  de  interpretar  a  Lei :  to- 
do o  trabalho  do  Procurador ,  e  Letrado  deve  ser  em 
classificar  a  Fazenda  pelo  local ,  e  natureza  dos  bens ;  a 
descripçao  simples ,  clara ,  e  breve  dos  Direitos  Reaes , 
sua  origem ,  antiguidade ,  e  posse  de  cobrar ;  fazendo 
distinção  dos  bens  da  Coroa  como  majestáticos,  e  dos 
outros  como  patrimoniaes ;  qual  foi  a  sua  adquisição ,  o 
seu  Titulo  por  Documentos  de  transferir  o  domínio,  ou 
por  posse  que  sirva  de  Titulo  com  tempo  legal  de  30 
annos  para  cima  ,  tudo  conforme  o  direito  das  prescri- 
pções  em  bens  patrimoniaes,  nos  quaes  se  deve  obser- 
var as  Leis  da  Nação  pela  boa  razão  em  que  ellas  são 
fundadas ,  e  que  constitue  o  direito  natural ,  que  liga  o 
Rei ,  e  Soberano  da  mesma  forma  que  o  vassallo  ,  por 
isso  os  nossos  Soberanos  a  ellas  querem  submetter-se, 
Ord.  Liv.  2,  Tit.  35,  §.  27. 

§.  21.  O  Procurador  do  Tombo,  estando  este  jul- 
gado por  Sentença ,  pode  requerer  o  Tombo  geográfi- 
co ,  quando  for  necessário  em  propriedades  grandes ,  e 
dignas  de  huma  planta  topográfica ;  porém  sendo  pra- 
zos ,  e  terras  de  pequenas  superfícies ,  he  escusado  este 
Tombo ,  que  importa  mais  a  sua  despeza ,  que  o  valor 
da  planta.  O  Professor  deve  seguir  os  limites  do  Tom- 
bo ,  tirando  a  planta  tal ,  qual  achar  limitada  ,  e  mar- 
cada ,  para  se  conferir  com  o  Tombo  Judicial ,  á  vista 
do  qual  se  ha  de  lavrar  hum  Auto  em  que  o  Juiz ,  Pro- 
curador ,  e  Professor  Engenheiro  assignão ,  affirmando 
a  sua  identidade  em  o  Tombo  judicia] :  o  trabalho  do 
Professor  Geométrico  he  separado  do  trabalho  forense , 
P  judicial  3    mas  tiradas  as  plantas  são  encadernadas  em 
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hum  Livro ,  ou  se  juntao  ao  mesmo  Tombo ,  que  con- 
tém a  marcação  judicial ,  sendo  rubricadas  as  plantas 
por  todos  os  três  ditos  Juiz ,  Procurador ,  e  Engenhei- 
ro. 

§.  22.  O  Procurador  evitará  o  labyrintho ,  e  confu- 
são do  Tombo ;  terá  cuidado  em  reduzir  a  clareza  o  es- 
tado da  Fazenda ,  e  formará  no  fim  do  Livro  do  Tom- 
bo hum  Mappa  Statistico ,  declarando  em  classes  sepa- 
das ,  por  exemplo  :  Dizimos  ;  Rações  de  oitavos ,  ou 
quartos ;  Foros  certos  ;  Laudemios ;  Direitos  Reaes ; 
Offlcios,  etc. ;  modo  de  cobrança ;  o  local  do  pagamen- 
to \  quanto  ha  de  pensões  a  pagar  activas,  e  passivas ;  o 
valor  total  annual  da  Renda  em  preço  máximo ,  médio ; 
e  mínimo ;  as  despezas  annuaes  certas ,  e  sabidas ,  como 
ordenados ,  filhos  de  Folha ,  etc.  Nas  grandes  Casas  da 
Rainha ,  Infantado ,  e  Bragança  ha  grande  necessidade 
de  formar  os  Tombos  simplesmente  Statisticos ,  sem 
marcar ,  nem  medir  Fazendas ,  Prazos ,  e  terras  censua- 
rias ,  cuja  medição  interessa  somente  aos  Foreiros  y  que 
a  devem  requerer  á  sua  custa,  muito  mais  naqueilas ,  em 
que  não  ha  Laudemios :  o  Tombo  não  consiste  somente 
em  marcar ,  e  medir  ;  ha  muitos  Senhorios ,  que  enga- 
nados com  isto  fazem  enormes  despezas  ,  quando  somen- 
te lhes  basta  a  descripção,  e  o  reconhecimento  dos  fo- 
reiros ,  censuarios  ,  pensionarios ,  e  contribuentes  ,  con- 
forme os  Titulos ,  e  posse  legal  julgada  por  Sentença , 
para  evitar  os  descaminhos  dos  Direitos,  e  supprir  a  fal- 
ta de  Titulos ,  que  illegiveis ,  rotos,  ou  perdidos ,  se  re- 
formão  por  meio  destes  reconhecimentos  legaes ,  ficando 
servindo  de  Títulos  originaes,  e  primordiaes  regenerados, 
e  substituidos  por  aquelles  reconhecimentos  pela  connV 
são  das  partes ,  e  posse  actual ,  e  antiga ,  que  he  o  me- 
lhor Titulo ,  e  o  Titulo  primordial  da  natureza ,  e  da 
primitiva  adquisição ;  não  he  hum  fraco  papel ,  que  se- 
gura a  nossa  propriedade,  he  sim  a  posse  legitima ;  pois 

Tem.  II.  N 
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somente  possuimos  o  que  he  nosso ,   e  he  nosso  o  que 

possui  mos : 

Siulta    avaritia  mortalium  proprietatem  7    possessio- 

nem  que  discernit.  —  Senec.  de  Benef.  Liv.  7 ,   Cap. 

4,  Epist.  3. 

§•  23-  Quando  o  Procurador  do  Tombo  achar  as 
vidas  dos  Prazos  acabadas ,  requererá  a  sua  devolução 
para  se  julgar  por  Sentença,  citado  o  possuidor  do  Pra- 
zo j  quando  clle  não  tenha  já  confessado  em  o  seu  reco- 
nhecimento :  o  possuidor  deve  fazer  Requerimento  para 
a  renovação  no  Tribunal ,  ou  Junta  competente ,  se  o 
Juiz  do  Tombo  não  for  authorizado  para  fazer  as  reno- 
vações :  a  forma  do  Requerimento  para  a  renovação  he 
na  forma  seguinte 

Petição  para  renovação. 

Senhor 

Diz  F. ...  que  he  possuidor  da  propriedade  ...  no 
sitio  de . . .  que  confina  com  ...  a  qual  propriedade  foi 
emprazada  em  vida  de  três  pessoas ,  sendo  a  primeira 
F. . . . ,  a  segunda  F. . . . ,  e  a  terceira  F.  .  .  .  por  foro 
annual  de  .  .  .  como  consta  da  Escriptura  de  empraza- 
mento celebrada  no  anno  de . . .  que  se  apresenta  ;  e  por- 
que findas  as  vidas,  succedeo  o  Supplicante  ao  ultimo 
possuidor  F.  .  .  0  como  herdeiro  (  filho  mais  velho ,  ou 
comprador ,  ou  por  qualquer  outro  Titulo  universal ,  ou 
particular ,  que  tudo  se  deve  declarar ,  juntando  o  Tes- 
tamento j  ou  Documento ) ;  pertende  a  graça  de  renova- 
ção de  vidas  com  o  mesmo  foro,  e  condições  do  pri- 
mordial Aforamento :  por  tanto 

P.  a  V.  MAGESTADE  a  graça  da  reno- 
vação na  forma  referida 

E..  R.  M. 
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Apresenta-se  este  Requerimento  assignado  pela  par- 
te ,  ou  seu  Procurador ,  e  nelle  se  profere  o  Despacho 
es  Informe  o  Almoxarife  (ou  Provedor  da  Comarca ,  ou 
Juiz  do  Tombo  =  ). 

O  Ministro,  a  quem  se  apresenta  a  Provisão  de  in- 
forme ,  chama  três  testemunhas ,  que  em  hum  Auto  sum~ 
mario  pergunta  com  juramento,  inquirindo  sobre  o  con- 
teúdo do  Requerimento ;  a  saber ,  se  o  Supplicante  he 
idêntico  successor  do  ultimo  possuidor  do  Prazo ,  e  com 
posse ;  e  o  Titulo ,  por  que  possue,  verificando  o  Titu- 
lo da  successao  com  as  mesmas  testemunhas ;  pergunta- 
das as  testemunhas ,  deve  inforrnar-se  por  outras  pessoas 
práticas  diante  do  mesmo  Escrivão ,  perguntando  o  con- 
teúdo no  Requerimento  \  porém  sem  escrever  o  que  es- 
tes informantes  dizem  >  passará  a  fazer  o  seu  informe  na 
forma  seguinte. 

Senhor 

He  V.  MAGESTADE  servido  mandar-me  infor- 
mar sobre  o  conteúdo  do  Requerimento  incluso  de  F. . .  o 
para  a  renovação  do  Prazo  de . . .  no  sitio  de . . .  Procedi 
a  summario  de  testemunhas,  e  a  informações  particula- 
res \  e  por  ellas  consta  ser  verdade  o  que  o  Supplicante 
allega  no  seu  Requerimento  (se  nada  provou,  dirá  o 
Informante  que  o  Supplicante  não  faz  certo  o  que  alle- 
ga, antes  apparece  o  contrario,  etc. ):  por  quanto  elle 
se  acha  de  posse  do  Prédio  por  Titulo  de  .  .  .  (herdeiro 
testamentario ,  filho  mais  velho  ,  comprador ,  etc.)  e 
consta  haver  bemfeitorias  pelos  Emfyteutas  ;  á  vista  do 
que  V.  MAGESTADE  ordenará  o  que  for  servido... 
Em...  (dia,  mez,  e  anno). 

F. . . .  (nome  inteiro). 

Remette-se  em  Carta  fechada  este  informe  ao  Tri- 

N  * 
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bunal ,  e  sendo  mandado  responder  o  Procurador  da 
Fazenda ,  cora  a  sua  Resposta  se  manda  renovar  o  em- 
prazamento procedendo  primeiro  a  huma  vedoria,  e  me- 
dição com  Louvados  para  arbitrarem  o  foro  segundo  o 
estado  do  Prédio :  esta  vedoria  manda  fazer  o  Tribunal 
pcJo  Almoxarife  ou  Ministro  a  quem  commette,  o  qual 
mandará  fazer  hum  Auto  em  que  nomeados  os  Louvados 
procede  como  lhe  ordena  a  Provisão ,  que  o  Tribunal 
lhe  remette,  e  segundo  o  formulário,  que  cada  Tribu- 
nal tem.  Feita  a  vedoria  he  remettida  ao  Tribunal ,  o 
qual  mandando  ouvir  o  Procurador  da  Fazenda  ,  com  a 
sua  Resposta,  se  manda  fazer  aforamento  pela  Secreta- 
ria competente ,  que  passa  a  Carta  que  he  assignada  pe- 
lo Soberano :  algumas  vezes  he  mandado  que  o  Juiz  do 
Tombo  proceda  a  estas  renovações,  e  emprazamentos, 
e  neste  caso  todas  as  diligencias  de  habilitação  para  a 
renovação ,  vedorias  ,  e  medição  se  fazem  perante  o  Juiz 
do  Tombo ;  o  qual  manda  passar  Carta  de  Aforamento 
em  nome  do  Soberano ,  e  he  assignada  somente  pelo 
Juiz  do  Tombo ,  incorporando  todos  os  Autos ,  e  a  Or- 
dem ,  Decreto ,  ou  Alvará ,  que  concedeo  o  poder  para 
aforar,  sendo  a  tudo  presente  o  Procurador  do  Tombo. 
Estes  aforamentos  assim  feitos  se  lanção  no  Tom- 
bo com  hum  Termo  de  reconhecimento  pelo  Foreiro , 
que  o  Juiz  ,  e  Procurador  assigna ,  referindo-se  á  Carta 
de  Aforamento ,  que  ficará  registada. 

§.  24.  Findo  o  Tombo,  he  encadernado  em  hum,  ou 
mais  Livros  de  boa  pasta,  com  huma  inscripção  por 
fóra ,  que  indique  o  que  contém  o  Livro ,  por  exemplo 
=  Tombo  do  Almoxarifado  de...=r.  Tombo  da  Com- 
menda  de . . .  — .  Tombo  do  Reguengo  de . . .  —  ,  etc.  Li- 
vro das  Marcações  do  Reguengo  de...,  ou  do  Almo- 
xarifado de...,  etc.  =  Livro  do  Registo  dos  Titulos  do 
Almoxarifado , , .  ?  ou  Commenda  • , . }  ou  Reguengo . . .., 
etc. 


(  ioi  ) 

§.  2£.  No  principio  de  cada  Livro  ha  de  apparecer 
o  Index  das  matérias,  accusando  as  folhas  aonde  se  achao 
os  Reconhecimentos)  as  M  arcaçóes  ,  e  os  Títulos ;  igual- 
mente terá  o  Mappa  da  Fazenda  classificada  em  proprie- 
dades próprias  com  domínio  todo;  propriedades  aforadas; 
Dízimos;  Rações  de  frutos;  foros;  Jugadas ;  censos; 
prestações  annuaes  ;  Padroados ;  Ofíicios,  etc. ;  tudo  ar- 
ranjado com  ordem  tal ,  que  era  ponto  pequeno  se  per- 
ceba o  todo  da  Fazenda  do  Tombo. 

§.  26.  Em  cada  Almoxarifado  se  formará  o  Mappa 
da  Fazenda ,  que  se  lançará  no  fim ,  ou  principio  do 
Livro  do  Tombo  classificado ,  indicando  a  quantidade 
dos  frutos ,  e  rendimento ,  o  preço ,  para  se  calcular  a 
todo  o  tempo  a  Renda  do  Almoxarifado ,  ou  Commen- 
da  ,  a  vista  do  preço  médio ,  e  quantidade  dos  frutos : 
indicar-se-hao  as  Igrejas,  Benefícios,  e  Ofíicios,  os  seus 
ordenados ,  e  rendimentos  ,  e  côngruas  annuaes. 

§.  27.  Nos  Tombos  das  Capellas,  Morgados,  Con- 
frarias ,  Hospitaes ,  Commendas  ,  e  bens  da  Coroa  são 
processadas  summariamente  as  questões  sobre  posse,  e 
propriedade,  havendo  somente  libello,  contestação,  e 
dilação  de  dez  dias  com  allegações  ,  e  Sentença  a  final , 
da  qual  se  appella ,  ou  aggrava  ordinariamente  conforme 
o  Juizo,  esperando-se  seis  mezes  depois  do  Termo  da 
appellaçao  para  se  executar  o  julgado,  não  havendo  me- 
lhoramento no  Juizo  Superior ;  no  Juizo  das  Capellas  da 
Coroa  ,  e  Juizo  da  Coroa  o  processo  he  ordinário ,  quan- 
do se  pertende  revindicar  propriedade,  que  nunca  se 
lançou  em  Tombos  ,  e  Livro  dos  próprios :  veja-se  Ord. 
Liv.  1  ,  Tit.  50,  §§.  1  ,  e  2 ,  Tit.  62  ,  §§.  25  ,  54 ,  e 
64;  Regimento  do  Tombo  de  Santarém,  e  varias  deci- 
sões no  Conselho  da  Fazenda» 
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Formulário  do  Alvará  para  Tombo  de  Capellas 
da  Coroa. 

Dom  João  j  etc.  Mando  a  vós  o  Bacharel  F. . . . j 
que  Eu  Hei  por  bem  que  façais  medição ,  demarcação , 
e  Tombo  dos  bens ,  e  propriedades  de  que  na  Petição 
escripta  retro  faz  menção  F. . . . ,  para  o  que  nomeareis 
hum  Tabellião  3  ou  Escrivão ,  que  mais  apto  vos  pare- 
cer do  Lugar  mais  perto  onde  os  ditos  bens  estiverem, 
os  quaes  vos  Mando  que  vades  em  pessoa  vêr,  e  sendo 
presente  o  dito  Escrivão ,  e  as  partes  a  que  tocar  cita- 
das ,  e  requeridas  para  a  dita  demarcação ,  as  ouvireis 
sobre  isso  com  o  Procurador  do  Supplicante ,  e  tomareis 
informação  dos  Lugares  por  onde  os  ditos  bens  partem , 
e  confrontão  á  vista  dos  Tombos  antigos  originaes ,  que 
vos  serão  apresentados  pelo  Supplicante  j  e  na  sua  fal- 
ta ,  Certidão  delles  tirada  do  Juizo  das  Capellas  da  Mi- 
nha Real  Coroa ,  da  Torre  do  Tombo ,  dos  Cartórios 
das  Provedorias,  ou  de  outro  qualquer  onde  forem  acha- 
dos ;  e  não  os  havendo ,  Certidões  das  Instituições ,  que 
se  fizessem  de  seus  bens  por  morte  dos  Instituidores ,  e 
somente  quando  por  Certidões  vos  constar  que  nos  ditos 
Cartórios  não  ha  alguns  dos  referidos  Titulos,  procede- 
reis a  fazer  o  sobredito  Tombo  com  as  informações  de 
testemunhas  antigas ,  e  fidedignas ,  que  bem  saibão  dar 
a  razão  de  seus  ditos ,  sendo  a  tudo  presente  o  Procura- 
dor das  Capellas  da  Minha  Real  Coroa  •  e  depois  de 
tudo  ser  visto  ,  fareis  logo  medir,  demarcar ,  e  pôr  mar- 
cos ,  e  divisões  áquellas  cousas ,  em  que  não  houver  dú- 
vida 3  e  de  que  todas  as  partes  forem  contentes;  e  no 
que  a  houver  determinareis  o  que  for  justiça,  dando  ap- 
pellaçao ,  e  aggravo  nos  casos  em  que  couber :  e  da  me- 
dição, demarcação,  e  Tombo  que  assim  fizerdes,  fareis 
lavrar  Autos  públicos  com  declaração  das  terras ,  e  pro- 
priedades ,  que  são  dos  Lugares  em  que  estiverem  ?    das 
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confrontações  com  quem  partirem ,  dos  nomes  das  pes- 
soas, cujas  terras  forem,  e  com  quaesquer  outras  decla- 
rações que  necessárias  vos  parecerem ,  nos  quaes  Autos 
vos  assignareis  com  as  partes ,  e  testemunhas  que  forem 
presentes,  e  pelos  ditos  Autos,  e  conforme  a  elles  fará 
o  dito  Escrivão  hum  Livro  de  Tombo  de  todos  os 
bens ,  terras  ,  foros ,  e  propriedades ,  e  da  medição  ,  e 
demarcação  delias ;  o  qual  Livro  será  concertado,  e 
assignado  por  vós,  e  pelo  dito  Escrivão  do  seu  Signai 
público,  que  Hei  por  bem  possa  fazer  no  dito  Livro; 
e  assim  terá  todas  as  folhas  numeradas ,  e  assignadas  por 
vós,  com  Assento  no  fim  delle,  em  que  se  declare  quan- 
tas folhas  tem ,  e  como  são  todas  por  vós  assignadas ,  e 
numeradas ,  o  qual  Livro  com  os  ditos  Tombos,  ou  Cer- 
tidões remettereis  ao  sobredito  Juizo  das  Capellas  ,  para 
ndlc  se  conferir ,  e  julgar  como  determina  a  Lei  novis- 
sima  de  23  de  Maio  de  1775^  §.  7  :  e  querendo  algu- 
mas partes  o  traslado  dos  Autos  da  demarcação ,  em 
que  não  houver  dúvida ,  e  de  que  todos  forem  conten- 
tes, lho  fareis  também  dar.  E  este  Alvará  trasladará  o 
dito  Escrivão  nos  Autos  que  fizer ,  e  no  Livro  do  dito 
Tombo ;  e  vindo  algumas  partes  com  suspeição  a  vós , 
ou  ao  dito  Escrivão ,  será  Juiz  delia  o  Corregedor  da 
Comarca ,  onde  os  ditos  bens  estiverem ;  e  em  quanto 
se  não  determinar,  tomareis  por  Adjunto  o  Juiz  de  Fora, 
que  mais  perto  estiver  ,  e  sendo  suspeito  nomeareis  hum 
dos  Vereadores  do  Lugar  para  onde  fizerdes  o  dito  Tom- 
bo ,  qual  mais  sem  suspeita  for ,  a  quem  se  não  poderá 
pôr  suspeição ;  e  em  quanto  durar  o  processo  de  que  se 
puzer  ao  dito  Escrivão,  tomareis  outro,  que  com  elle 
assigne  ,  e  em  tudo  o  que  escrever ,  que  Hei  por  bem 
seja  firme ,  e  valioso ;  e  primeiro  que  principieis  esta 
diligencia ,  lhe  dareis  o  juramento  dos  Santos  Evange- 
lhos para  que  bem,  e  verdadeiramente  sirva ,  guardando 
em  tudo  o  Meu  Serviço ,  e  ás  partes  o  seu  direito ;  e 
vós  servireis  debaixo  do  mesmo  juramento  7  ou  do  vosso 
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cargo ,  e  levareis  de  salário  r^or  dia  quinhentos  réis ,  e 
o  Escrivão  trezentos  réis  ,  além  da  sua  escripta ,  pago 
tudo  á  custa  do  Supplicante.  Cumprindo-se  este  Alvará 
como  nelle  se  contém ,  que  valerá  posto  que  seu  effèito 
haja  durar  mais  de  hum  anno ,  sem  embargo  da  Orde- 
nação, etc.  E  pagou  de  novos  direitos  30  réis,  etc. 
EIRei ...  F. ...  o  fez  ,  etc.  Deste . . . ,  e  de  assignar . . . 
Por  despacho ,  etc. ,  e  permissão  da  Lei  de  24  de  Julho 
de  1713. 

Petição  para  pedir  o  Tombo  de  Cape/las  da  Coroa. 

Senhor 

Diz  F. . . . ,  que  como  Administrador  da  Capella 
da  Coroa ,  instituída  por  F. . . .  em . . .  ( local ,  e  Prove- 
doria )  tem  obrigação  de  tombar  os  bens  da  sua  Institui- 
ção ,  como  he  ordenado  pela  Lei  de  23  de  Maio  de 
1775'  :    e  porque   he  necessário  Alvará   de  Commissão 

Í>ara  Juiz ,  que  ordene  o  Tombo  daquella  Capella  na 
Brma  daquella  Lei,  e  Decreto  de  ç  de  Novembro  de 
1706,  e  Lei  de  1  de  Dezembro  de  1620,  observando  o 
Regimento  da  Real  Fazenda  •  supplíca  a  V.  MAGES- 
TADE  a  graça  daquella  Commissão :  por  tanto 

P.  a  V.  MAGESTADE  seja  servi- 
como  Procurador  V[^Q  mandar  se  lhe  passe  Alvará  de  Com- 
F"',  missão  na  forma  ordenada. 

E.  R.  M. 

(O  Juiz  do  Tombo  ordenará ,  e  observará  o  que 
temos  dito  a  respeito  do  processo  do  Tombo ;  porém 
n'áo  deve  sentenciallo  :  prepara  o  processo  com  os  reco- 
nhecimentos ,  medições ,  e  marcações ;  e  a  final  remette 
ao  Juiz  das  Capellas  da  Coroa  para  sentenciar,  ou  jul- 
gar por  Sentença)» 
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§.  28.     As  Leis  que  recommendão  os  Tombos,  e  os 
legalizão  como  authenticos  Títulos  de  propriedade  á  face 
dos  Documentos  que  se  apresentarem  ao  Juiz  do  Tom- 
bo ,  são  a  Lei  de  1 6  de  Junho  de  1 6 1 1  ;  Lei  de  1 1  de 
Outubro  de  1641  ;    L.  de  8  de  Fevereiro  de  1646  com 
Regimento  do  Tombo  da  Casa  de  Villa  Real ;    L.  do 
i.°  de  Outubro  de  1669  ;  Decr.  de  15  de  Fevereiro  de 
1727  ■    Decr.  de  $  de  Outubro  de  1706;    L.  de  31  de 
Agosto  de  1715'j    Decret.  de  2  de  Abril  de  1755'   para 
as  Matas  Reaes;    Prov.  do  Cons.  Faz.  de  18  de  Setem- 
bro de  1800  para  os  Aforamentos ;  Decr.  de  25  de  Maio 
de  1806;    Foral  das  Jugadas  de  Coimbra  de  151 6;  L. 
de  9  de  Dezembro  de  1801   para  a  Coutada  do  Pinhei- 
ro;   Lei  de  31    de  Janeiro  de  1798   para  Tombo  geral 
dos  Pinhaes  Reaes ,  e  Alv.  de  28  de  Novembro  de  1672, 
para  o  Tombo  dos  Conselhos;    L.   de   14  de  Junho  de 
1775  Para  os  bens  de  Represália ;  L.  de  i<)  de  Maio  de 
1775  para  as  Capellas  da  Coroa;    L.   de  21   de  Março 
de  1746  para  o  Tombo  da  Patriarchal ;    L.   de   23   de 
Julho  de  1766  para  os  Concelhos;  a  Ord.  Liv.  1 ,  Tit. 
16 ,  §.  2 ,  Tit.  62  ,  §.  5*1  ,  e  64 ;  Estatutos  da  Ord.  de 
Christo ,   Parte  2,  Tit.  21  ,  §.  1  para  as  Commendas; 
os  Estatutos  da  Ordem  de  Malta  :  as  Constituições  dos 
Bispados ;  os  Foraes  Régios  das  Comarcas  ,  e  territórios 
das  Provincias  ;    Regimento  dos  Tombos  das  Capellas  , 
e  Hospitaes  por  EIRei  D.  Manoel  em  27  de  Setembro 
de  IJ14,  Tit.  25*;    Regim.   do  Tombo  da  Coroa  em 
Santarém  de  IJ86  reformado  em  1704,  e  1727.  Veja-se 
L.  de  12  de  Junho   de  i8co,    §.  10   que  recomrnenda 
o  Tombo  dos  bens  da  Fazenda  Real. 


Tom.  II.  O 
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CAPITULO     VJII. 

Regimento  do  Juizo  do  Tombo  dos  bens  da  Coroa  9 

e  Fazenda  Real  na  Comarca ,  e  Contadoria 

de  Santarém. 

Tombo  dos  bens  da  Coroa  J  e  Fazenda  Real. 

Eu  EIRei  Faço  saber  a  vós  Licenciado  Cosme  Ran- 
gel ,  do  meu  Desembargo ,   que  eu  sou  informado  que 
na  Comarca ,  e  Contadoria  de  Santarém ,  e  campos  ,  e 
mais  lezirias ,   e  paus  ha  muitas  propriedades ,  e  cousas 
outras,    que  pertencem   d  minha   Coroa,    e  Fazenda , 
que  andao  sonegadas ,    e  se  não  pagão  os  fórOs ,   e  di- 
reitos ,  que  se  devem  ,  e  que  trazem  mais  terras  das  que 
pertencem  ás  partes  por  seus  Titulos ,  e  Documentos ,  e 
se  movem  muitas  demandas  sobre  as  demarcações ,  e  di- 
visões das  terras  ,  e  propriedades ,    que  trazem  :   e  outro 
sim  ha  muitas  differenças  entre  as  ditas  pessoas,  e  meus 
officiaes ,  assim   no  pagamento  dos  direitos ,   que  se  de- 
vem á  minha  Fazenda ,    como  sobre  a  quantidade   das 
terras,   que  lhes  pertencem,   no  que  minha  Fazenda  re- 
cebe grande  perda,  e   as  partes  oppressao;    e  querendo 
nisto  prover  de  maneira  que  as  pessoas,  que  na  dita  Con- 
tadoria, campos,  lezirias,  paus,  e  terras  sejao  lavradas, 
como  convém ,    e  os  direitos ,   que  pertencem  á  minha 
Fazenda  se  arrecadem  inteiramente ,  e  se  evitem  os  con- 
luios ,  que  se  nisso  fazem :    Hei  por  bera ,  e  vos  mando 
que  vades  á  dita  Comarca ,    e  Contadoria  de  Santarém , 
e  Almoxarifado  das  lezirias ,  e  paus ,  e  façais  requerer 
todas  as  pessoas ,  e  lavradores ,  que  nas  ditas  partes  tra- 
zem propriedades  y  terras  ,   e  mais  cousas ,  assim  por 
Doações ,   como  por  annos ,   e   Provisões  minhas ,   (ou 
por  arrendamentos  feitos  por  André  de  Quadros,    Pro- 
vedor das  Valias  ,  e  Contador  das  Jugadas  de  Santarém , 
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lezírias ,  e  paus  ,  conforme  o  seu  Regimento  ;  )  como 
em  vidas ;  e  os  ouvireis  com  o  meu  Procurador  dos 
meus  feitos  da  Coroa  na  dita  Comarca ,  o  mais  summa- 
riamente  ,  que  puder  ser ,  e  lhe  dareis  no  caso  de  ter- 
minação final ,  com  appellação ,  e  aggravo  conforme  ao 
que  se  contém  nos  Capitulos  adiante  escriptos  ,  que  nis- 
to a  e  no  mais ,  que  se  nelles  contém  cumprireis  em  tu- 
do ,  como  nelles  he  declarado. 

Netos  sobre  os  bens  da  Coroa  ,  e  Fazenda  Real. 

N.B.  i.     O  Juiz  do  Tombo  da  Coroa  na  Contadoria    de  Santa- 
rém, tem  as  attribuições  do  seu  ofíicio  em  três  Capítulos,  ou  Ar- 
tioos  ;  a  saber  :    i.°  o  reconhecimento  judicial  de  toda  a  proprieda- 
de da  Coroa,    e  Fazenda  Real:    2.0    a  inquirição  devassa,    e  pro- 
cesso criminal  nos  crimes  ,  e  contravenções  dos  lavradores  ,  e  offi- 
ciaes  de  Fazenda  dentro  das  terras,  e  Contadoria  das  lezírias:  3.0  a 
inspecção    sobre    o  melhoramento,    e  cultura  das  lezírias,   e  paus, 
obras  hydraulicas    dos  campos  ,  pontes  ,    e  servidões  rústicas.    Estes 
artigos  manifestão  bem  a  utilidade,    e  necessidade  de  hum  Juiz  do 
Tombo  perpétuo   para    manter,    conservar,    e  melhorar  a  Fazenda 
Real  daquella  Contadoria    complicada    em  foros,    rações,    jugadas, 
prazos,  arrendamentos,  ou  colónias  nas  lezírias,  accrescidos  do  Te- 
jo ;    bens    das  Ordens  Militares  incorporados  na  Coroa,    e  Fazenda 
Real  ;  coutadas,  e  montarias  ,  barcas  ,  etc,  ;  os  Donatários  de  alta, 
c  baixa  jerarchia  com  Direitos  Reaes,    Padroados,    Jurisdicções ,    e 
officios  públicos  reversíveis    á  Coroa,    em   hum  território  ao  longo 
do  Tejo ,    desde  Tancos    até    ao  Termo   de  Lisboa ,    e  Contadoria 
vizinha ,  talvez  com  mais  de  quarenta  légoas  quadradas :  por  aquel- 
le  Ministro  pode  obter  o  Conselho  da  Fazenda  as  instrucções  ,  e  in- 
formações necessárias  pelo  seu  Tombo  bem  ordenado,  assim  como 
lhe  servirião  os  Tombos  das  outras  Contadorias  do  Reino ,  estan- 
do feitos  como  ordena  o  Regimento    dos  Contadores    no  Cap.  94 , 
e  95  ;  L.  de  12  de  Junho  de   1800,  §.   10. 

2.  Neste  Juízo  do  Tombo  somente  se  trata  de  reconhecer  a 
Fazenda,  de  que  tem  posse  a  Coroa,  e  aquella  que  se  achar  sone- 
gada pertencente  á  Coroa  ,  e  Real  Fazenda ,  constando  ser  proprie- 
dade Real  por  Documentos,  e  natureza  dos  bens,  e  Direitos,  em 
que  a  Coroa  tenha  a  sua  tenção  fundada  :  quando  se  trata  ,  e  dis- 
puta de  propriedade  ,  de  que  a  Coroa ,  e  Real  Fazenda  nunca  teve 
posse,  não  he  este  Juizo  competente;  he  no  Juizo  da  Coroa,  e 
outros  privativos,  aonde  se  deve  tomar  conhecimento  por  denun- 

o  * 
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cia,  e  libello  em  processo  ordinário  ouvidos  os  possuidores,  para 
que  estando  julgada  a  propriedade  para  a  Coroa,  ou  Real  Fazenda 
se  lance  no  Tombo:  os  bens  vagos,  ou  aquelles,  que  por  sua  na- 
tureza não  podem  ser  possuídos  por  outrem  ,  que  não  seja  a  Co- 
roa ,  taes  como  os  accrescidos  do  Tejo,  de  que  a  propriedade  he  do 
Rei,  são  do  conhecimento  do  Tombo;  assim  tem  sido  decidido 
no  Conselho  da  Fazenda  conforme  a  letra  do  Regimento,  que  se 
explica  expressamente  nesta  forma  zz  Que  andão  sonegados  ~  não  he 
sonegado  o  que  a  Coroa  nunca  adquino.   V.   Regimento  das  lezirias 

j.  He  necessário  classificar  os  bens  de  Fazenda  Real  ,  analysan- 
cio  as  suas  attribuiçóes ,  natureza,  e  caracter,  procurando  huma  li- 
nha de  divisão  entre  os  bens  do  Grande  Morgado  da  Coroa  ,  bens 
fiscaes  da  Fazenda  Real  não  reservados ,  e  bens  patrimonraes  do 
Rei,  como  homem  contemplado  particularmente,  sem  Soberania , 
e  Magestade ,  ou  Principado  Régio:  são  bens  da  Coroa  aquelles, 
que  pertencem  ao  património  do  Rei,  como  Soberano  Senhor  da 
Nação  ,  os  quaes  constituem  o  Grande  Morgado  da  Magestade  ,  em 
que  devem  su:ceder  os  Successores  da  Coroa ,  substituindo  huns 
aos  outros  na  propriedade  daquelles  bens  vinculados  perpetuamen- 
te ,  prohibido  o  seu  ccmmercio,  e  alienação;  este  caracter,  natu- 
reza, e  dignidade  de  Morgado  vinculado  na  primogenitura  de  to- 
dos os  Successores,  tem  sido  reconhecido  por  todas  as  Nações ,  co- 
mo testifica  o  Congresso  de  Soberanos  em  a  Cidade  de  Montpellier 
no  anno  de  1279.  V.  Dicc.  Univers.  Verb.  Domaine  Edict.  de  Car- 
los IX.  de  França  em  1566,  Cortes  de  Portugal  em  1  j  de  Setem- 
bro de  U75,  Lei  Mental  na  Ord.  L.  2,  Tit.  3  5  ,  em  que  se  acha 
a  Constituição  destes  bens.    V.  Mello  Freire  Inst.   Lib.  2,    Tit.   f. 

4.  Os  bens  da  Coroa  se  dividem  em  Regalias  grandes,  e  Re- 
galias pequenas  ;  são  bens  das  grandes  Regalias  todas  as  produc- 
ções  de  Direitos  Magestaticos ,  como  são  os  Títulos  de  Nobreza  ,  e 
grandes  Dignidades  da  Nação  ;  postos  militares  ;  jurisdicções ;  offi- 
cios  públicos;  alto,  e  supremo  Senhorio,  e  Correição;  distribuição 
da  Justiça  ;  graças ,  mercês ,  privilégios ,  izenções ,  perdões ;  cu- 
nho de  moeda;  medidas;  impor  tFÍbutos  ;  direito  de  confiscar, 
amortizar  bens ;  licença  para  feiras ,  e  grandes  mercados ;  instituir. 
Corporações;  direito  da  guerra,  e  paz;  direito  de  represálias;  di- 
reito de  nomear  as  grandes  Dignidades  Ecclesiasticas  do  Conselho 
do  Rei  ;   e  finalmente  todos  os  Direitos  Reaes  inseparáveis  da  Ma- 


(    109    ) 


Notas  ao  Regimento. 

gestade,  fundados  no  poder  Legislativo,  Executivo,  e  Governo 
politico  da  Nação  ,  em  que  está  constituída  a  Magestade  ,  e  Sobe- 
rania,  ou  Senhorio  do  Rei,  que  elle  não  pode  alienar;  somente 
pôde  delegar,  commetter  ,  e  ceder,  ou  doar  com  reversão  á  Co- 
roa quando  for  necessário,  e  o  Rei  quizer.  Ord.  Liv.  2,  Tit.  26; 
L.  de  2}  de  Novembro  de  1770;  Regim.  da  Fazenda  Cap.  237; 
Mart.  Jur.  Nat.  Tom.  2,  Cap.  7,  n.°  165  ;  L.  6  c.  de  prasserip. 
Cap.   33  X.  jur.  jur.  Heinnec.    Pandect.  Lib.  41,    Tit.    3,    §.  225. 

j.  Os  bens  da  Coroa  de  pequenas  Regalias  são  aquelles,  que 
são  próprios  do  Rei,  como  Rei,  mas  que  podem  estar  em  poder 
de  hum  particular  por  Titulo  Régio  ;  como  são  edifícios  públicos  , 
rios  perennes  ,  e  seus  braços,  alveo:,  lezírias,  e  corredouros  ao  lon- 
go dos  rios,  mouchões,  portos  de  mar,  prazos,  ilhas  adjacentes-, 
estradas,  e  ruas  públicas,  terras  vagas,  minas,  lagoas,  pescarias, 
coutadas,  montarias,  padroados,  e  bens  incorporados  real,  e  ver- 
balmente por  Diplomas  Régios,  lançados  nos  Livros  dos  próprios 
da  Coroa  como  vinculados  em  Morgado  ;  finalmente  todos  os  bens  * 
terras  ,  montanhas ,  e  cousas  que  não  tem  proprietário  3  e  que  não 
o  podem  ter,  que  nao  seja  o  Rei  Soberano  da  Nação,  reputados 
como  públicos  com  posse  immemorial  por  parte  da  Coroa,  ainda 
que  o  uso  seja  do  povo.  Ord.  Liv.  2. ,  Tit.  26  ;  Regim.  da  Faz. 
Cap.  23*?  ;  Decreto  de  10  de  Janeiro  de  1743.  Veja-se  Mart.  Jur, 
Nat.  Tom.  2,  Cap,  7,  e  Cap.  19. 

6.  Os  bens  da  Real  Fazenda  se  dividem  em  fiscaes ,  e  bens 
patrímoniaes ;  os  fiscaes  são  todos  os  rendimentos,  rendas,  tribu- 
tos, bens  confiscados;  (i.°  por  malefício;  2.0  por  indignidade;  3.0 
pelo  commisso  no  descaminho  de  Direitos  Reaes  ;  4.0  por  Lesa 
Magestade  Divina,  e  humana;  5.0  por  casamento  de  parentes  não 
dispensados  ;  6.°  por  incapacidade  testamentária  ;  7.0  por  compra 
de  bens  por  officiaes  públicos;  S.°  por  prevaricação  de  Procurador 
Régio;  9.0  por  compra  de  bens  litigiosos;  io.°  por  compra  de 
casas  para  demolir;  11.0  por  pena  de  morte;  12. °  por  Sentença 
condemnatoria  ;  13.0  réos  ausentes;  14.0  bens  dos  que  se  matão 
com  medo  da  pena  ;)  os  bens  adquiridos  pelo  Rei  por  contrato  em' 
negócios  de  Administração  pública  ;  os  bens  não  incorporados  na 
Coroa  ;  os  bens  móveis  da  Casa  Real  ;  os  bens  vagos  por  commis- 
so ,  ou  por  falta  de  suecessão  ;  Morgados,  e  Capellas  vagos  sem 
suecessor ;  os  bens  das  Ordens  Militares  incorporados  na  Real  Fa- 
seada  de   que    os  Reis   são  Administradores   pela  Bulia    de  1551  > 
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com  a  dignidade  de  Grã  Mestres ;  os  tributos  ;  as  jugadas ;  as  ra- 
çójs  de  frutos  de  terras  reguengueiras  ,  ou  censuarias  ;  os  rendi- 
mentos dos  bens  da  Coroa  ;  todos  estes  bens  são  íiscaes ,  e  aliená- 
veis á  vontade  do  Soberano  para  a*  despezas  da  Nação.  Ord.  Liv. 
a,  Tít.  26,  Regim.  da  Fazenda  Cap.  257;  Decret.  de  17  de  Ja- 
neiro de  1689;  L.  de  17  de  Fevereiro  de  165$  ;  L.  de  9  de  De- 
zembro de  i6$2;  Ord.  Liv.  2,  Tit.  34,  Tit.  35,  §.  2»;  Peg. 
Tom.  10,  Cap.  94;  Tom.  II,  e  Tom.  6;  Portug.  Donat.  Lib- 
3  ,  Cap.  45  ;  Mello  Freire  Inst.  Lib.  2,  Tit.    $.° 

7.  Os  bens  patrimoniaes  do  Rei,  como  homem,  sem  qualida- 
de de  Soberano  ,  são  aqueiles  ,  que  elle  adquire  por  contrato  ;  qua- 
si  contrato  ;  successão  universal  ,  ou  particular  ;  por  testamento  , 
ou  ab  ititcstado  ;  e  todos  aqueiles,  que  não  sendo  da  Coroa,  nem 
fiscaes ,  não  foráo  incorporados  pelo  Rei  em  o  Grande  Morgado  da 
Coroa  para  nelles  succederem  os  Soberanos,  como  se  fossem  bens 
vinculados.  Ord.  Liv.  2,  Tit.  3$,  §.  22,  Tit.  30;  Mello  Freire 
Ins.  J.  Lib.  2.0,  Tit.  3.0;  Portug.  Donat.  Lib.  2,  Cap.  1,  n.° 
19,  Tom.  2,  Cap.  1.  Quando  a  Legislação  pátria  falia  de  bens 
próprios,  entendem-se  estes  patrimoniaes,  e  os  que  se  administrão 
pela  Real  Fazenda.  Decret.  de  16  de  Março  de  1799,  e  24  de  Ja- 
neiro de   1801. 

S.  O  Procurador,  e  Juiz  do  Tombo  deve  ser  instruído  da  na- 
tureza dos  bens  da  Casa  Real  ,  para  classificar  o  Tombo  conforme 
as  divisões  dos  bens  Régios  pela  sobredita  forma  ;  porque  cada  hu- 
ma  delias  tem  sua  Legislação  particular  para  se  conservarem,  e 
manter  a  sua  posse  ,  e  dominio  na  Casa  Real :  os  bens  da  Coroa 
tem  a  sua  constituição  na  Lei  Mental  em  a  Ord.  Liv.  2,  Tit.  35  : 
os  bens  fiscaes  se  regulão  pelo  Regimento  da  Fazenda,  e  Lei  de 
22  de  Dezembro  de  1761  :  os  bens  patrimoniaes  se  regulão  pelas 
Leis  geraes  da  Nação,  como  outros  quaesquer  de  particulares.  Ord. 
Liv.  2  ,  Tit.  $ç^  §.22,  e  seg.  ;  Mello  Freire  Ins.  Jur.  Lib.  2, 
Tit.  3  ;  Heinn.  ad  Pand.  Lib.  41  ,  Tit.  3,  §.  225.  V.  Ord.  Liv. 
2,  Tit.  16,  Tit.  17,  Tit.  22,  Tit.  27,  Tit.  28,  Tit.  45  j 
Tit.   35,  Tit.   34. 

9.  Os  bens  das  Ordens  Militares  se  regulão  pelos  seus  Estatu- 
tos,  e  Definitorios  da  Ordem,  excepto  aqueiles  bens,  de  que  ellas 
s?.o  Donatárias  da  Coroa,  em  jurisdicções  ,  Castellos  ,  etc.  ;  por- 
que estes  Direitos  Reaes ,    como    da    Coroa  ,    devem    seguir    a  Lei 
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Mental  ;  pois  não  perderão  a  sua  natureza  pela  doação ,  qu?  o  Rei 
fez  delles  ás  Ordens;  assim  como  não  perderão  aqueíles,  que  fo* 
rão  doados  a  outras  Ordens  Religiosas,  e  Corporações,  ou  Cama- 
rás Municipaes  ;  estas  differenças  deve  fazer  o  Procurador  do  Tom- 
bo nas  Commendas,  e  outros  bens,  de  que  as  Ordens  Militares 
estiverem  de  posse.  Resol.  Reg.  de  17  de  Agosto  de  1770;  Mel- 
lo Freire  Inst.  Jur.  Lib.  2,  Tit.  }.°  ;  Decr.  de  20  de  Agosto  de 
1798  ;  Decr.  de  24  de  Outubro  de  1796. 

10.     As  sesmarias  (terras  maninhas,  e  desaproveitadas,  ou  nun- 
ca lavradas,    e  cultivadas,    que    sáo    dadas    a  quem   as  cultive  por 
Titulo  de  sesmaria,    cu;a  natureza,    e  condição    he  a  obrigação  de 
cultivar  em  certo  tempo  com  o  tributo  âo  Foral  da  terra)  não  são 
bens  da  Coroa,  quando  não  forem  reservados  estes  terrenos,   cou- 
tado? ,    e    incorporados    no  Morgado    da  Coroa :    também    não    são 
bens  fiscaes,  quando  não  forem  lançados  nos  Tombos ,  Livros  cen- 
suaes ,    e  Foraes  Régios    com  posse  immemorial    na  Administração 
da  Real  Fazenda :    estas  terras  estando  na  propriedade  dos  morado- 
res de  hum  território  marcado,    e  limitado,    são   da  Administração 
das  Camarás,    a  quem  forão  doadas  pelos  Reis,    quando    lhes  assi- 
gnárão  Termo,  ou  território  marcado,  dentro  do  qual  se  exercita  a 
Jurisdicção    do  Rei    por  officiaes  públicos  ,    com  Foral  Régio    para 
cobrança  dos  Direitos  Reaes  ,  e  territoriaes  da  Coroa  ,  e  da  Fazen- 
da Real  ;    são  communs  dos  povos  estes  terrenos  baldios  ,    charne- 
cas ,    e  maninhos  despovoados ;    mas   são  públicos    para  que  o  Rei 
possa  dispor  delles,  como  taes,  sem  reversão  á  Coroa  ;  porque  não 
são  dessa  natureza,   nem  incorporados   nos  próprios  bens  da  Coroa, 
Ord,  Liv.  4j,  §.  9,   12,  e  15  ;    Liv.   1,  Tit.  66,   §.  26;    L.  de 
23  de  Junho  de  1766;    L.    de  27    de  Novembro  de  1804;    L.   de 
11   de  Abril  de  181$  ;  L.  de  5  de  Dezembro  de    16^3;    Resol.  de 
4  de  Agosto    de   1767  ;    Prov.    de  Dezembro    de    1741  ;    Prov.    do 
Cons.  da  Faz.  de  1744;    Port.  Donat.  Tom.   2,  Cap.  4$  ;    Valasc. 
Jur.  Emfyt.  Q.  8,    n.°  $8  ;    Cald.    Cap.   21,    n.°  6;    A.  de  2  de 
Dezembro  de  1726',  20  de  Maio  de   1734,    e  15   de  Dezembro  de 
1788. 

ti.  Os  Padroados  das  Igrejas  da  Casa  Real  não  são  bens  da 
Coroa  ;  mas  são  da  Real  Fazenda ,  em  quanto  não  são  incorpora- 
dos na  Coroa  ,  Ia-nçados  nos  Livros  dos  próprios  bens  vinculados 
da  Coroa  por  Diplomas  Régios,  ou  Bulias  Pontifícias:  antes  de  in- 
corporados na  Coroa  são  b?ns  patrimoniaes  do  Rei ,  que  pôde  dk** 
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pôr  delles  a  seu  arbítrio  sem  reversão  á  Coroa,  seja  qual  for  o  Ti- 
tulo com  que  se  transfira  o  seu  direito  :  achão-se  na  Historia  dis- 
posições testamentárias  destes  Padroados,  como  de  qualquer  outra 
propriedade  ;  o  Senhor  Rei  D.  Manoel  testou  destes  Padroados  co- 
mo seus  próprios  patrimoniaes  :  tombem  podem  ser  reputados  da 
Coroa  quando  por  huma  posse  immemorial  estão  os  Reis  Senhores 
deste  Padroado  sem  constar  do  contrario  ;  pois  a  posse  immemorial 
também  serve  de  vincular  bens  em  Morgado  ;  não  ha  Titulo  supe- 
rior que  lhe  tire  esta  virtude.  Ord.  Ljv.  2,  Tit,  $5,  §.22,  e 
Tit.  j6.  Veja-se  Cabedo  de  Patronatu  Cap.  23  ;  Ozorio  Prax.  de 
Patronat.  Reg.  Per.  Man.  Reg.  :  sendo  incorporados  na  Coroa  se- 
guem a  sua  natureza  como  bens  da  Coroa.  Ord.  Liv.  2,  Tit.  $ç  , 
§.  24;  Alv.  de  17  de  Novembro  de  1617  ,  e  14  de  Novembro  de 
3742,    e  26  de  Setembro  de  1791;    L.  de  $  de  Agosto  de  1770. 

12.     Conhecidos,    e  classificados  os  bens  da  Casa  Real,    deve  o 
Juiz  do  Tombo   mandar  fazer   os  seus  reconhecimentos    nos  Autos 
do  Tombo  ,    com  as  separações  devidas   em  bens  de  Coroa  ,    bens 
íiscaes,    e  bens  patrimoniaes;    e    conforme    a    natureza    destas  três 
classes ,  e  seus  ramos  ,    se  devem  reconhecer ,  e  pedir  os  Títulos  ; 
porque  os  bens    da  Coroa    tem  reversão    em  qualquer  possuidor,    e 
necessitão  de  confirmação  Régia  os  Titulos  ;    i.°  por  successão  do 
Donatário ;  2.0  por  successão  do  Rei  doador ;    $.°  por  confirmações 
geraes  ;    4.0    por  confirmação    de  Cortes;    5.0   por  Acclamação    de 
novo  Soberano  ;  todas  estas  confirmações  servem  para  confirmar  os 
Titulos  dos  bens    da  Coroa    achados    em  poder   de  Donatários,    ou 
outros  possuidores,  compradores,  foreiros ,  etc.  ;    pois    o  Soberano 
ficando  sempre    com    o  dominio   destes  bens ,    quando   os  traspassa 
por  algum  Titulo  para  qualquer  possuidor  ,  levão  sempre  a  condi- 
ção tacita ,  ou  expressa  de  reversão  para  a  Coroa  ,  conforme  a  Lei 
Mental  na  Ord.  Liv.  2,  Tit.   $$,    ainda  que  sejão  transferidos  de 
juro ,  e  herdade  ;  pois  sendo  vinculados ,  he  necessária  a  confirma- 
ção do  novo  Soberano ,    Successor  da  Coroa ,    que  seus  Antecesso- 
res não  podião  dispor  por  alienação,    assim  como    não  podem   dis- 
por da  Coroa,    da  qual  são  producções ,    e  parte    os  mesmos  bens 
inseparáveis    da  Coroa  :    o  Soberano   pode  dispor   em   sua  vida    por 
doação,  venda,  e  outro  qualquer  Titulo,  mas  sempre  com  rever- 
são,   e  carecendo  de  qualquer  das  sobreditas  confirmações,    que  o 
Juiz  do  Tombo   deve  indagar,    quando   se    apresentão    os  Títulos. 
Ord.  Lib.   2,  Tit.    j8,  §.   1  ;  Dipl.  de   16  de  Fevereiro  de    i$74; 
£)rd.  Liv.  2,    Tit.  45,    Tit.  48,    §.  85    Decr.    de  5  de  Julho  de 
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1651,  10  de  Janeiro  de  1743;  Decr.  de  17  de  Novembro  de 
1801  ,  §.2;  L.  de  23  de  Maio  de  177$  ■>  §•  10  >  k.  de  22  d* 
Dezembro  de  1761,  Tit.  2;  Decr.  de  14  de  Outubro  de  1766; 
Ord.   Liv.  2  ,  Tit.  42  5  L.  163  de  Reg.  Jur. 

13.  He  por  tanto  do  offício  âo  Juiz  do  Tombo  exigir  estes 
Tituios ,  e  confirmações  nos  bens  da  Coroa ,  sem  os  quaes  nin- 
guém pôde  reteJJos,  nem  possuillos ,  como  he  recommendado  nes- 
te Regimento  do  Tombo  pr.  ,  e  §.  5  ;  não  servindo  de  Titulo 
prescripçao  alguma  ,  nem  a  posse  immemorial  para  alienação  destes 
bens,  que  nunca  podem  sahir  da  Coroa  por  alienação,  mas  somen- 
te com  Titulo  de  reversão,  e  precário  ;  mas  he  necessário  que  o 
Procurador  do  Tombo  faça  certo  que  são  bens  da  Coroa  por  sua 
natureza,  ou  incorporação;  antes  desta  certeza  não  deve  exigir  Tí- 
tulos, nem  pedir  reconhecimento,  salvo  se  consta  por  huma  pos- 
se immemorial  da  Coroa  para  mostrar  que  são  reputados  da  Coroa. 
L.  25  ff.  de  Jur.  Fisc.  ;  Peg.  Tom.  10,  e  Lib.  2  ad  Ord., 
Tit.  3$  ad  Rub.  Cap.  7,  Cap.  22,  n.°  35;  Castilh.  Lib.  6, 
Cap.  13;  Ord.  Liv.  2,  Tit.  4$,  §.  jo,  e  §.  so*>  Valasc 
Q.  8,  n.°  24;  Cabedo  2  parte,  Decis.  9,  Decis.  41  >  »-°  s>  De~ 
eis.  65  ;  Gab.  Pereira  Man.  Reg.  Cap.  29;  Alv.  de  17  de  Novem- 
bro de   1667  ;  Regim.  das  lezírias  de  1577. 

14.  Não  podem  alienar-se  os  bens  da  Coroa,  e  por  consequên- 
cia não  podem  admittir  prescripção  de  40  annos ,  nem  de  posse 
immemorial  para  perder  o  domínio  ,  que  perpetuamente  está  radi- 
cado na  Coroa;  porém  he  de  tanta  reverencia  a  antiguidade,  e 
liuma  posse  immemorial,  em  que  não  pode  assignar-se  vicio,  nem 
injustiça,  que  com  ella  se  pôde  também  adquirir  hum  Titulo  tal, 
como  pôde  haver  nestes  bens:  por  tanto  aquelle  possuidor,  que 
provar  mostrando  em  que  casos  ha  o  dito  costume ,  e  posse  immemo- 
rial ,  que  nanca  fosse  contradita  pelos  officiaes  do  Rei ,  e  que  tem 
sido  consentida  pelos  Reis  antecessores  ,  tem  provado  a  justiça  da  sua 
posse  para  lhe  ser  guardada  :  assim  he  ordenado  em  a  Ord.  Liv.  2  , 
Tit.  9  ,  §.  1  ,  que  em  casos  semelhantes ,  e  análogos  tem  a  mes- 
ma disposição :  não  se  adquirem  os  bens  da  Coroa  por  esta  posse  ; 
adquire-se  somente  o  Titulo  para  ser  reputado  hum  Donatário  da 
Coroa  com  reversão ,  como  ordena  a  Lei  Mental  ;  em  ca  o  seme- 
lhante se  passou  o  Régio  Decreto  de  3  de  Março  de  1795  ,  para 
que  o  Bispo  de  Leiria  fosse  declarado  Donatário  da  Coroa  no  Pa- 
droado daquella  Igreia,  em  que  tinha  posse  immemorial,  sem  ou» 
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tro  Titulo:  esta  he  a  razão  porque  o  Regimento  do  Tombo  no  §. 
5  ,  ordena,  que  se  peção  os  Titulos,  ou  declarações  de  como  as 
ditas  cousas  possuem  ,  e  o  direito  que  nelhs  tem  ;  isto  manifesta  que 
pódc  haver  algum  direito  paia  possuir,  sem  haver  Titulo;  he  a 
posse  immemorial  o  Titulo  Mór,  ella  confunde  o  justo  possuidor 
com  o  verdadeiro  senhor,  e  o  legitimo  Donatário  da  Coroa;  o 
qual  Titulo  pela  sua  antiguidade  serve  para  adquirir  hum  direito, 
por  hum  modo,  que  se  pôde  adquirir  naquelies  bens,  qual  he  hum 
Titulo  precário  ,  com  reversão  ,  sem  domínio  algum  ;  mas  numa 
simples  graça  amovível  á  vontade  do  Rei,  quando  se  faz  necessário 
para  segurança,  e  felicidade  da  Nação.  O  catálogo,  e  descripção 
dos  b,-ns  da  Casa  Real ,  vai  no  fim  deste  Regimento,  deduzido  da 
Lei  fijcal  de  22  de  Dezembro  de  1761. 

15.  Os  bens,  e  Direitos  Reaes,  que  os  Reis  costumão  doar, 
como  Jurisdicções,  e  Padroados;  aquelles ,  que  costumão  vender, 
como  Jugadas,  Foros,  Reguengos,  e  outros  bens,  se  elles  se  achão 
possuídos  corn.huma  posse  immemorial,  ignorada  a  origem  desta 
posse ;  não  se  prescreve  o  seu  dominio  contra  a  Coroa,  sendo  bens 
da  Coroa,  e  como  taes  reservados  vinculados,  inalienáveis,  e  fo- 
ra do  commercio  dos  homens ;  porém  sendo  elles  possuídos  com 
aquella  posse,  he  reputado  Donatário  o  possuidor,  e  em  reveren- 
cia de  huma  tal  posse,  que  serve  de  Titulo,  não  he  obrigado  a 
possuidor  a  apresentar  outro  ;  necessita  porém  de  confirmação  para 
ser  conservado,  e  sem  esta  não  deve  reter  a  posse,  e  fruição  dos 
bens  da  Coroa;  pois  ainda  mesmo  nas  doações,  e  Titulos  de  ju- 
ro ,  e  herdade  he  necessária  a  confirmação  ào  Rei  actual  :  deve 
acautelar-se  hum  tal  possuidor,  pedindo  a  tempo  a  confirmação, 
provando  a  posse  immemorial  como  Titulo  ,  conhecidos  que  sejão 
os  bens  ,  e  a  sua  natureza  ;  não  sendo  daquelles  que  a  Lei  prohibe 
doar ,  como  são  as  Portagens ,  Sizas  ,  Minas  ,  Alfandegas  ;  outros 
Direitos  Reaes  ha  ,  que  não  podem  reputar-se  doados ,  como  são 
as  Jurisdicções,  e  Direitos  além  do  que  se  contem  nas  doações  de 
Donatários;  a  posse  destes  bens  he  sempre  viciosa,  e  de  má  fé 
apparecendo  hum  Titulo,  que  não  os  comprehende  ,  sendo  prohi- 
bido  possuir  outros,  além  dos  que  forão  doados:  esta  differença  se 
deve  fazer  na  posse  immemorial  em  Jurisdicções ,  e  Direitos  ,  que 
a  Coroa  costuma  doar,  e  naquelies,  que  são  prohibidos  doar,  e 
possuir.  Valasco  Cons.  141  ,  e  Cons.  105  ,  n.°  64  segue  esta  mes- 
ma doutrina  para  admittir  a  prescripção  da  posse  immemorial,  di- 
zendo ,  c  nam  in  pratica    Ulitu  Qrd.    circa  Junsdictiottalia  m«lt*tict 
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errattir~  Ord.  Liv.  2,  Tit.  45,  §.  10,  e  §.    50,    Tit.    34,  Tit. 
28,  Tit.    38  ;  L.   2,   §.   tanta  c.  de  vet.  jur.  enucíeand. 

16.  Os  bens  da  Fazenda  Real,  fiscaes,  e  patrimoniaes ,  estan- 
do na  livre  Administração,  e  Senhorio  do  Rei  para  alienar  como 
quizer  por  qualquer  Titulo  ;  3chando-se  elles  em  poder  de  tercei- 
ro ,  deve  o  Juiz  do  Tombo  pedir  o  Titulo  até  quarenta  annos  ; 
porque  nestes  bens  se  admitte  alienação,  e  por  consequência  pres- 
cripção  somente  de  tempo  longissimc  de  40  annos,  ou  immemo- 
rial ,  o  qual  tempo,  e  posse  serve  de  Titulo  justo,  em  quanto 
pela  Fazenda  Real,  não  for  mostrada  a  injustiça  da  posse,  a  sua 
má  fé,  interpolação  de  tempo,  e  outros  defeitos  que  a  Jurispru- 
dência ensina  para  se  oppôrem  ;  esta  he  a  razão  porque  no  Regimen- 
to do  Tombo  no  §.  $  ,  e  por  todo  elle  ,  se  acha  ordenado  que  se 
peça  o  Titulo,  ou  qualquer  outra  declaração  sobre  o  modo,  e  di- 
reito da  posse  ;  fallando  humas  vezes  em  bens  da  Coroa  ,  outras 
vezes  em  bens  da  Real  Fazenda  ;  todos  elles  especificados  no  §.  1  , 
e  no  Regimento  dos  Contadores  das  Comarcas  Cap.  04,  e  Cap. 
9$  ;  e  na  Ord.  Liv.  2,  Tit.  26;  e  Regim.  da  Faz.  Cap.  14  >  e 
Cap.  237.  (Ord.  de  Faz.  Cap.  210;  L.  14  C.  de  Fund.  Patrim.  ; 
L.  4  C.  de  prescrip.  ;  L.  2  §.  2  ff.  neauid.  \n  loco  pitbl.  ;  L,  1  C 
de  Fund.  R.) 

17.  Conhecido  este  systema  nos  bens  da  Casa  Real,  pode  or- 
denar-se  o  Tombo  com  toda  a  clareza  ,  sem  confundir  os  bens  de 
Coroa  com  os  bens  da  Fazenda  Real  ,  fiscaes ,  e  patrimoniaes ;  sa- 
bendo aonde  ha  de  admictir  prescripção ,  t  como  se  entende,  e 
tem  lugar  nos  bens  da  Coroa ,  e  Fazenda  Real  ;  he  necessário  fazer 
differença  nas  doações,  compras,  emprazamentos,  e  outros  Títu- 
los; porque  em  bens  da  Coroa  todos  tem  reversão,  ainda  que  ex- 
pressa não  seja  ;  nos  outros  bens  não  ha  reversão  ,  quando  não  foi 
expressa  no  Titulo  ;  em  huns  bens  he  necessária  a  confirmação  Ré- 
gia ,  em  outros  não  he  necessária  ,  sendo  em  bens  de  Fazenda  Reai 
fiscal,  e  patrimonial:  sabidos  estes  elementos  da  Jurisprudência 
fiscal,  são  conciliáveis  tantas  Leis,  e  Diplomas,  tantas  Sentença? 
dos  Tribunaes ,  Resoluções  Régias ,  e  tantas  opiniões  dos  Juris- 
consultos Portuguezes,  e  Estrangeiros,  que  apparecem  formando 
hum  labyrintho  na  volumosa  Obra  de  Pegas,  na  Obra  de  Cabedo  i 
Pereira,  Ozorio  ,  Portugal  Donat.  Reg.  ,  Valasco ,  Phoebo ,  e  ou- 
tros, que  todos  se  concilião ,  ainda  que  á  primeira  vista,  e  leitu- 
la,   apparecem    com   huma    face  opposta :    o  Juiz   do  Tombo,    e 
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Procurador  deve  ter  presente  a  Lei  fundamenta!  do  Liv.  2 ,  Tit. 
35  ,  e  Tit.  36,  e  os  mais  análogos,  e  conferir  com  os  princípios 
de  Direito  Público  universal  ,  e  particular  no  Corpo  do  Direito  Ci- 
vil Romano,  e  pátrio,  e  Legislação  das  Naçóes  vizinhas,  que  to- 
dos concordão  no  systema  dos  bens  da  Jleal  Fazenda ,  e  Coroa 
Real.  V.  Casa,  e  Ragueau  ,  Martin.  Jur.  Nat. ,  e  outros  Publicis- 
tas, que  classiiicão  a  propriedade,  e  património  dos  bens,  em  pú- 
blicos ,  communs  ,  singulares,  e  de  universidade,  conforme  a  Juris- 
prudência Romana,  e  Direito  Público  universal.  Heinn.  ad  Pand. 
Lib.   1  ,  Tit.  8  ,  §.    100. 

i  8.  Com  esta  classificação  se  manifesta  a  razão  de  difTerença  na 
prescripção  dos  Foros,  Jugadas,  e  Direitos  Reaes  dos  Foraes  Ré- 
gios ,  que  não  se  admitte  nos  bens  da  Coroa  ,  figurando-se  a  Ord. 
Liv.  2,  Tit.  27  contraria  á  Ord.  Liv.  2,  Tit.  28,  Tit.  45,  §. 
10,  e  §.  56,  Tit.  J4,  §•  ioj  etc«  '•  quando  se  admitte  prescri- 
pção nos  Direitos  Reaes  de  Foraes  Régios ,  he  em  bens  fiscaes  não 
reservados,  nem  incorporados  no  Morgado  da  Coroa;  são  Direitos, 
e  Rendas  de  frutos  territoriaes  estabelecidos  por  contrato  entre  o 
Rei,  e  os  moradores  proprietários  de  terras  censuarias,  emfyteuti- 
cas ,  que  na  Lei  Mental  se  mandão  reputar  como  bens  particula- 
res, e  de  património  allodial ,  os  quaes  não  entrão  na  classe  de 
bens  da  Coroa:  huina  cousa  he  o  Direito  de  impor  Tributos,  e 
Contribuições,  que  sendo  Magestatico  unido,  consagrado  á  Coroa, 
nunca  pode  separar-se  ;  e  outra  cousa  he  a  percepção  dos  frutos, 
rendas,  e  productos  de  bens  Reaes,  fiscaes,  patrimoniaes ,  que 
tem  a  sua  origem  em  hum  contrato,  como  são  as  jugadas,  ra- 
ções de  frutos ,  que  devem  regular-se  pelas  mesmas  Leis  dos  con- 
tratos,  sujeitos  ás  acções,  e  excepções  legaes  ;  e  pot  isso  não  se 
podem  cobrar  as  Sizas ,  Dizimas ,  e  mais  tributos ,  e  rendas  fiscaes 
sendo  passados  cinco  annos ,  nem  demandar  em  processo  forense 
pasmados  seis  mezes  depois  do  anno  findo,  em  que  erão  vencidos; 
passados  sete  annos  não  se  pôde  proseguir  nos  feitos  ,  e  processos  : 
as  dividas  fiscaes  de  contratos,  e  quasi  contratos,  contas,  etc. 
prescrevem  em  quarenta  annos  :  os  frutos ,  e  direitos  de  Foral 
prescrevem  com  posse  immemorial ,  tanto  para  se  adquirirem  para 
3  Fazenda  Real,  como  para  se  adquirir  o  direito  da  excepção,  ou 
acção  para  negar  a  sua  obrigação  de  pagar,  havendo  boa  fé  sem 
Foral,  que  indique,  e  accuse  a  injustiça  da  posse;  pois  pelo  mes- 
mo modo  como  hum  direito,  e  acção  judicial  se  adquire,  pela 
mesma  se  perde.    Veja-se  a  Ord.  Liv.  2 ,  Tit.  27  ,  Tit.   5  3  p«"«  a  <* 
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§.  2;  Regim.  da  Faz.  Cap.  209,  Cap.  210;  Regim.  dasSizas  Câp, 
42,  Cap.  5$;  Regimento  da  Dizima;  Cabedo  Decis.  17,  n.°  6  % 
Vinn.  ad  Inst.  Lib.  2,  Tit.  6  pr.  n.°  6;  L.  14,  §.  In  vectigal ■ 
e  §.  si  res  talis  f.  de  public.  ;  Pereira  Man.  Reg.  Cap.  J7,  n.°  14; 
Valasco  Cons.  141,  c  Quest.  8,  n.°  36;  Peg.  ad  Ord.  Lib.  2, 
Tit.  27   ad  Rub.  ,  n.°  19- 

10.  Quando  se  proceder  ao  reconhecimento  de  Direitos  Reaes 
por  Foral  em  frutos  das  terras  censuarias  ,  reguengueiras ,  e  emfy- 
teuticas  ;  he  citada  a  povoação  por  Edital  para  chamar  os  contri- 
buentes ,  constando  primeiro  da  obrigação,  que  ha  de  contribuir, 
e  o  direito,  que  tem  a  Fazenda  Real  para  pedir,  fazendo-se  certa 
a  pensão  em  território  conhecido,  e  designado;  não  basta  constar 
cm  hum  Foral  que  ha  obrigação  de  pagar  jugada  nesta,  ou  naquel- 
Ja  Villa ,  para  se  demandar  o  reconhecimento  de  todo  o  terreno 
dentro  do  Termo  da  Villa  ;  porque  ha  encravações  de  terras  não 
jugadeiras .  ou  reguengueiras,  as  quaes  não  são  comprehendidas  no 
Foral  ,  como  acontece  na  Contadoria  ,  e  Almoxarifados  de  Santa- 
rém ,  e  de  Coimbra;  e  por  isso  além  da  citação  Edital,  convém 
citar  hum  dos  offkiaes  da  Cansara,  e  alguns  proprietários  das  ter-» 
ras ,  que  se  devem  reconhecer,  e  marcar,  ouvindo  primeiro  os 
proprietários ,  como  se  fez  no  Tombo  da  Coroa  em  Tavira.  L.  do 
i.°  de  Junho  de   1787. 

20.  Em  o  reconhecimento  dos  Direitos  Reaes  dos  Foraes  Ré- 
gios agrários  serve  de  Titulo  o  mesmo  Foral  Municipal  ,  que  se 
acha  nas  Camarás,  e  nos  Tombos  antigos,  e  no  Archivo  Real  da 
Torre  do  Tombo  ;  lavra-se  o  Auto,  como  se  indica  no  Cap.  IX. 
desta  Obra  ;  mas  não  se  devem  reconhecer  direitos  ,  foros ,  e  ra- 
ções de  frutos,  de  que  o  Foral  não  faz  menção,  ainda  que  se  alle^ 
gue  posse  immemorial  ;  porque  tem  má  fé  ,  e  posse  injusta  prova- 
da no  mesmo  Foral:  igualmente  não  se  reconhecem  estes  direitos, 
ainda  que  estejão  no  Foral  expressos ,  se  a  Fazenda  Real  nunca  te- 
ve posse  de  recebellos,  e  não  ha  memoria  que  os  proprietários  con- 
tribuíssem em  tempo  algum  ;  porque  he  necessário  posse  para  se  ad- 
quirir domínio  destes  direitos ,  o  Foral  he  Titulo  de  contrato  pa- 
ra se  pedirem  ;  mas  não  se  adquire  Direito  Real  ,  e  dominio  sem 
posse  ;  estando  os  povos  com  direito  adquirido  de  tempo  immemo- 
rial,  que  he  justo  Titulo  para  excluir  a  acção  de  se  lhes  pedirem 
estes  direitos,  nunca  exigidos,  nem  cobrados;  ficando  sem  effeito 
*  convenção    de  Foral   que  nunca  teve  uso  ;   deixa    de  ser  devedo? 
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aquelle  que  tem  huma  justa  excepção  para  se  livrar  da  divida;  o 
tempo  immemorial  he  o  defensor  do  possuidor.  L.  C6  de  Reg.  Jur. ; 
L.  8$  eod.  Tit.  ;  L.  112;  L.  13  ;  L.  51  eod.  Tit.  ;  Ord.  Liv.  2] 
Tit.  27. 

ai.  No  Tombo  se  reconhecem  direitos  de  que  a  Fazenda  Real 
estiver  de  posse,  ainda  que  não  haja  Titulo;  porque  assim  como 
perde  pelo  lapso  de  tempo  immemorial,  em  direitos,  de  que  nunca 
teve  posse,  também  adquire  pela  posse  immemorial  direitos,  sem 
Titulo,  com  tanto  que  o  Foral,  ou  quakjuer  outro  Documento 
legal  não  contradiga  esta  posse,  que  nenhuma  he  justa  ,  havendo 
má  fé  ;  o  que  se  diz  para  a  Fazenda  Real  ,  se  applica  aos  Donatá- 
rios ,  que  possuem  em  nome  da  Coroa  ,  os  quaes  nada  podem  exi- 
gir,  e  receber  além  do  Foral,  ainda  que  haja  posse  immemorial:  ot 
Foraes  Régios  reformados,  e  constituídos  como  Tombos,  e  reco- 
nhecimentos judiciaes  com  audiência  das  partes,  e  Sentenças  são 
os  limites  destes  direitos,  fundados  na  mesma  posse  immemo- 
rial para  adquisição  ,  ou  para  liberdade  dos  prédios ,  a  favor  dos 
quaes  se  achar  huma  posse  tão  justa,  que  serve  de  Titulo  de  tan- 
ta virtude  ,  que  não  pôde  oppôr-se  vicio  de  injustiça.  Ord.  Liv. 
2,  Tit,  27  ;  Liv.  1  ,  Tit.  66,  §.  14;  Alv.  de  14  de  Maio  de 
1776;  Ord.  Liv.  2,  Tit.  45,  §.  10,  e  §.  56;  Liv.  1,  Tit. 
52  ,  §.  10  ,  e  15  ;  Liv.  2  ,  Tit.  3  3  ,  §.  2  ;  L.  de  15  de  Julho  de 
1779- 

22.  No  Tombo  se  deve  reconhecer  o  modo  da  partilha  dos  fru- 
tos de  jugadas  ,  e  outras  rações  dos  Reguengos ,  descrevendo  a  pos- 
se immemorial  em  medir,  descontar,  conduzir  aos  celleiros  :  havia 
em  outro  tempo  desconto  da  fanga,  que  era  o  serviço  da  ceifa, 
abatendo  a  undécima  parte  do  monte  todo  a  favor  do  Lavrador  : 
devem-se  reconhecer,  e  conservar  os  usos  antigos,  e  immemoriaes 
a  favor  da  Fa?enda  Real,  ou  a  favor  dos  Lavradores,  sem  attender 
aos  usos  introduzidos  pelos  Rendeiros  dos  Almoxarifados,  que  não 
fazem  adquisiçao  justa,  antes  he  prohibida  pela  Lei  do  l.°  de  Ju- 
lho de  1787  ,  Cap.  18  ;  L.  íjiç,  §,  1  de  Reg.  Jur.  :  he  uso  agrá- 
rio entre  os  Lavradores  do  Riba  Tejo  pagar  o  serviço  da  ceifa  com 
o  importe  da  metade  da  semente  fazendo  Assentos  quando  semeão  ; 
e  vem  a  ser  a  undécima  parte  da  producção  •  esta  undécima  parte, 
era  descontada  na  partilha  da  jugada. 

23.     Finalmente,  advertirá  o  Juiz  do  Tombo,  que  também  de» 
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Citação  edital  para  reconhecimento  dos  Títulos , 
propriedades ,  e  Direitos  Reaes. 

§.   i.     Primeiramente  fareis  pôr   Alvarás  de  Éditos 
por  vós  assignados ,    e  dar  pregoes  por  tempo   de  nove 
dias  depois  de  fixados  nas  Praças ,   e  Lugares  públicos , 
e  acostumados  das  Villas  da  dita  Contadoria ,   e  Almo- 
xarifados das  lezírias,  e  paus,  nos  quaes  Éditos,  e^ pre- 
goes fareis  declarar  que  todas  as  pessoas  ora  sejão  Secu- 
lares ,  ora  Ecclesiasticas ,  Mosteiros ,  Conventos  ,  Con- 
celhos,   Hospitaes,    Albergarias,    ou   quaesquer  outras 
pessoas   privilegiadas ,   de  quaesquer  privilégios ,   posto 
que  incorporados  sejáo  em  direito ,    e   de  que  necessário 
seja  fazer-se  expressa  menção,  que  tiverem  ou  possuirem 
nas  Villas ,    Lugares ,    e  seus  Termos  da  dita  Contado- 
ria ,  e  Almoxarifados  quaesquer  rendas  ?  officios  da  mi- 
nha  Fazenda ,  ou  Direitos  Reaes  ,  ou  paus  5  lezírias  y 
campos ,  foros  ,  direitos  ,   tributos  ,    rações  ,    censos , 
pensões  ,    reguengos  ,    padroados  de  Igrejas  ,   cortes  , 
corredouros ,  sesmarias ,  matos,  olivaes,  casaes,  quin- 
tas ,  casas  ,  vinhas ,  moendas ,   passagens  de  barcos , 
ou  quaesquer  outros  direitos  ,    e  propriedades  de  qual- 
quer  qualidade  ,  e  condição  ,  que  sejão ,  que  por  qual- 
quer via  á  Coroa  destes  meus  Reinos  de  Portugal ,  ou 
d  minha  Real  Fazenda,  ou  a  minhas  coutadas,  e  mon- 
tarias: ou  tiverem,    ou  possuirem  nas  minhas  lezirias^ 
paus ,  e  campos  da  dita  Comarca ,  e  Contadoria ,  e  Al- 
moxarifados quaesquer  das  ditas  cousas ,    que  pertenção 
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ve  reconhecer ,  tombar ,  e  descrever  todas  as  acções ,  que  compe- 
tem á  Fazenda  Real  para  revindicar,  e  exigir  direitos  por  libello 
em  os  Juízos  competentes  da  Coroa,  Ordens  Militares,  Resíduos  9 
Capelias  ;  porque  as  acções  também  fazem  parte  do  Património 
Real ,  e  se  devem  descrever  para  lembrança  5  servindo  de  informa- 
ção para  os  Procuradores  Régios.  L.  49  in  f.  de  V,  oblíg. 
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a  cada  huma  das  Ordens  Militares  de  Nosso  Senhor 
JESUS  CHRISTO ,   Santiago,    e  Avis  ■    vo-lo  facão 
saber  do  dia ,  que  fixarem  os  ditos  Éditos  ,  e  dar  o  pri- 
meiro pregão,  sendo  moradores  na  dita  Comarca ,  e  Al- 
moxarifados a  trinta  dias  j    e  sendo  moradores  fora  del- 
ia a  dous  raezes ;  e  sendo  ausentes  fora  do  Reino  a  qua- 
tro mezes ,    pareção  perante  vós  per  si ,  ou  seus  Procu- 
radores bastantes ,    e  vos  mostrem  os  Títulos ,    que  das 
ditas  cousas  tiverem  ,   Cartas ,  e  Provisões  dos  ditos  of- 
íicios ;  e  não  tendo  os  ditos  Títulos ,  ou  vos  não  vierem 
declarar  dentro  nos  ditos  termos ,    o  como  trazem ,    ou 
possuem  as  ditas  cousas ,    para  o  que  todos  os  havereis 
por  citados ,    e  requeridos ,   e  as  suas  mulheres  dos  que 
casados  forem,  assim  para  lhe  serem  tiradas  as  ditas  cou- 
sas,  e  a  propriedade  delias ,    como  para  o  sequestro  dos 
frutos  delias ,    como   para  o  Tombo ,   demarcações ,   e 
medições,   que  delles  haveis   de  fazer  na  forma  deste 
Regimento ,  declarando  nos  ditos  Éditos  ,  que  não  vin- 
do ,  ou  enviando  dentro  dos  ditos  termos  os  ditos  Títu- 
los ,   ou  não  fazendo  as  ditas  declarações ,    vós  proce- 
dereis contra  elles  á  sua  revelia ,    como  citados  em  suas 
pessoas  forão ,  para  o  que  dito  he  ,  de  que  fareis  Autos 
com  o  traslado  dos  ditos  Éditos   na  forma  costumada. 
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24.  Neste  primeiro  artigo  <\o  Regimento  se  manda  come- 
çar o  Tombo  por  huma  Citação  edital  para  reconhecer  os  Títu- 
los,  e  as  propriedades  da  Coroa  ?  e  da  Fazenda  "Real;  descrevem- 
se  também  quaes  são  estas  propriedades,  e  Direitos  Reaes,  que  to- 
dos elles  se  hão  de  annunciar  no  Edital  :  antes  de  fazer  estes  reco- 
nhecimentos ,  deve  o  Juiz ,  e  Procurador  do  Tombo  estar  conhe- 
cedor de  todas  as  propriedades ,  e  Direitos  Reaes ,  classificando  o 
que  he  da  Coroa  ,  e  o  que  he  de  Fazenda  Real ,  e  património  do 
Rei  ;  fórmão-se  Autos  incorporando  o  traslado  dos  Éditos  com  a 
Certidão  do  Official ,  que  os  fixou  ,  e  deo  os  pregoes  ;  e  logo  co- 
meça o  reconhecimento  geral  dos  que  forão  citados  por  Edital. 
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Confinantes  citados  por  Éditos. 

§.  2.  E  nos  ditos  Éditos ,  e  pregoes ,  fareis  outro 
sim  declaração ,  que  as  pessoas ,  que  tiverem  terras ,  ou 
quaesquer  outras  propriedades  suas ,  que  por  qualquer 
via  lhes  pertenção,  que  confinem,  e  partão  com  os  meus 
paus,  e  lezírias,  terras,  ou  propriedades  outras,  de  que 
haveis  fazer  Tombo ,  e  demarcações ,  pareçao  perante 
vós ,  per  si ,  ou  seus  Procuradores  nos  termos  atraz  de- 
clarados, para  serem  ouvidos  com  o  meu  Procurador  á 
cerca  do  dito  Tombo,  e  demarcações,  e  dúvidas,  que 
sobre  isso  houver ,  ou  se  moverem  j  e  não  vindo ,  ou 
enviando ,  procedereis  ás  suas  revelias ,  conforme  a  este 
Regimento. 

Repartição  dos  negócios. 

§•  3.  E  por  quanto  pondo-se  os  Éditos  geraes  para 
os  negócios ,  que  haveis  de  fazer  de  toda  a  Contadoria , 
para  no  mesmo  tempo  concorrerem  tantos  negócios,  a 
que  não  podereis  dar  tanto  expediente ,  que  convém  , 
podereis  repartir  os  negócios  das  Villas,  e  Lugares,  ou 
propriedades ,  que  vos  pareces  ,  que  podereis ,  em  hum 
mesmo  tempo  fazer ;  de  que  nos  ditos  Éditos  fareis  pôr 
as  declarações  necessárias. 
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25.  O  Tombo  tem  duas  partes,  huma  lie  dos  reconheci- 
mentos dos  Títulos,  e  propriedades;  outra  he  a  marcação;  estan- 
do a  primeira  parte  concluída ,  procede-se  á  segunda  citando  os 
confinantes  por  Editaes ,  assignando  os  mesmos  dias,  como  nos  ou* 
tfos  Editaes  dos  reconhecimentos  ;  porém  os  confinantes  conheci- 
dos,  certos,  e  moradores  em  o  lugar  da  marcação  devem  ser  cita- 
dos em  pessoa. 

26.  O  Juiz   do  Tombo   antes   de  fixar    os   Editaes  para    os 

Tom.  II.  O 
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As  citações  edita  es  valem  como  se  fossem  feitas 
nas  próprias  partes. 

§.  4.  E  todas  as  citações ,  que  na  forma  deste  Re- 
gimento se  fizerem ,  hei  por  bem ,  e  me  praz  que  va- 
lhao,  e  sejão  valiosas ,  e  procedais  por  ellas  nos  negó- 
cios ,  que  por  elle  vos  mando  fazer  até  ás  finaes  Sen- 
tenças ,  e  dependências  delias ,  porque  quero  que  valhao 
como  se  em  pessoas  das  próprias  partes  fossem  feitas» 
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reconhecimentos  geraes ,  deve  fazer  huma  vistoria  a  todo  o  territó- 
rio da  Contadoria,  para  se  fazer  senhor  do  loca],  Almoxarifados, 
le/inas,  rios,  coutadas,  etc.  :  repartirá  em  vários  ramos  o  Tombo 
geral  da  Contadoria,  classificando  por  Almoxarifados ,  Villas,  Con- 
celhos, ou  Freguczias ,  Commendas ,  etc;  cada  hum  dos  Almo- 
xarifados se  subdividirá  em  ramos  secundários  ;  por  exemplo  :  ju- 
gadas  ,  Reguengos,  bens  próprios  de  Administração  Real,  e  bens 
de  Donatários,  prazos,  etc.  :  os  Editaes  se  fixão  tantos  quantos  os 
Almoxarifados,  e  outros  tantos  Autos  se  formão  para  os  reconhe- 
cimentos de  cada  Almoxarifado,  dos  quaes  Autos  se  ha  de  extra- 
hir  o  Livro,  ou  Livros  do  Tombo,  e  Fazenda. 

27.  Este  4.°  artigo  se  deve  entender  pelo  systema  da  Legisla- 
ção gera!  ,  a  fim  de  que  não  seja  dura  ,  nem  ilíegal  a  sua  execu- 
ção :  os  Éditos  n.i  forma  da  Qrd.  Liv.  3,  Tit.  1  ,  §§.  8,  e  9; 
Liv.  2  ,  Tit.  5  >  ,  §.  1  em  bens  flscaes  ,  e  Real  Fazenda  ,  servem 
para  citar  pessoas  incertas,  ausentes  do  lugar  aonde  he  necessária 
a  sua  presença  judicial  ;  e  também  para  huma  povoação,  que  he 
difficil  comparecer  toda,  e  juntar-se  em  audiências  forenses;  estas 
citações  são  reputadas,  como  se  fossem  nas  próprias  pessoas,  que 
de  outro  modo  não  podem  ser  citadas  ;  mas  que  lhe  pôde  ser  no- 
ticiada a  citação  por  qualquer  do  povo  ,  não  se  lhe  negando  au- 
diência a  todo  o  tempo  que  appareça  a  parte,  como  se  ordena  na 
Ord.  Liv.  ) ,  Tit.  86  :  em  todos  os  Diplomas  de  Tombos  ,  e  no 
Regimento  da  Fazenda  se  manda  ouvir  os  possuidores  com  citação 
pessoal.  V.  L.  de  20  de  Abril  de  177$,  §.  60;  L.  do  i.°  de  Ju- 
lho de  17S7  ;  dito  Regim.  Cap.  4;  e  o  Decreto  da  Reforma  deste 
Regim.    No  reconhecimento  de  lezirias  9    prazos ,    acerescidos  3    ofrl- 
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Reconhecimento  das  propriedades  3  e  Títulos, 

§.5*.  E  as  pessoas ,  que  vos  presen tarem  por  si ,  ou 
seus  Procuradores  os  Títulos ,  Escripturas ,  ou  declara- 
rem o  como  as  ditas  cousas  possuem ,  llie  fareis  pergun- 
tas ,  se  reconhecem  a  minha  Coroa  ,  e  Fazenda  5  e  como 
as  possuem  ,  e  o  direito ,  que  nellas  tem ,  e  o  que  del- 
ias pagão ,  fazendo-lhe  as  mais  proguntas  necessárias  *,  e 
do  que  disserem ,  e  declararem  fareis  termo  pelas  di- 
tas partes ,  ou  seus  Procuradores  assignados. 


Netas   ao  Regimenta. 


cios,  e  outras  cousas  singulares  he  necessário  citar  o  seu  possuidor, 
quando  for  certo,  sabido,  conhecido,  e  presente,  como  sáo  of 
Donatários,  Foreiros ,  Corporações  em  hum  dos  seus  Membros,  e 
outros  quaesquer  possuidores,  e  confinantes  conhecidos,  certos,  e 
presentes,  ou  seus  Feitores,  Procuradores,  Rendeiros,  não  sendo 
achados  os  possuidores  ;  sem  esta  citac/o  pessoal  recommendada  em 
toda  a  Legislação  para  ouvir  o  possuidor  certo ,  presente  ,  e  co- 
nhecido,  não  deve  o  Juiz  do  Tombo  fazer  a  violência  de  seques- 
trar frutos  ,  propriedades ,  e  suspender  os  officiaes  públicos ,  nem 
proceder  á  marcação  de  terras;  erro  que  se  commetteo  no  Juiz© 
do  Tombo  da  Coroa  de  Coimbra  ,  quando  sem  citação  ,  e  sem  au- 
diência dos  Lavradores  ,  e  Camará  da  Villa  de  Soure  ,  se  mandou 
marcar  o  campo  daquelies  Lavradores,  que  a  Camará  administra, 
não  constando  que  aquelJe  campo  fosse  da  Coroa  ,  nem  da  Fazenda 
Real  ;  porque  elles  possuem  por  huma  posse  immemorial  ,  sem 
apparécer  o  contrario  em  Documentos  a  favor  da  Coroa.  Vide  Pe- 
gas. Ord.  Lib.  2,  Tit.  28  ad  Rub. ,  n.°   $j. 

28.  Estando  feita  primeiro  a  vistoria  de  toda  a  Contado- 
ria ;  examinados  os  Livros  dos  Tombos  antigos  ,  Livros  dos  Foraes 
Régios,  Livros  censuaes  ,  Documentos,  e  tudo  mais  quanto  for 
necessário  para  o  Procurador  do  Tombo  se  instruir  do  que  legiti- 
n.amente  pertence  á  Coroa  ,  e  Fazenda  Real ,  que  esteja  nos  pró- 
prios administrados  pela  Real  Fazenda  ;  ou  em  poder  de  Donatá- 
rios,  Foreiros ,  ou  quaesquer  outros  possuidores;  passará  o  Juiz, 
estando  certificado  na  sobredita  forma,  a  fazer  os  reconhecimentos 
judiciaes  das  propriedades ,  depois  de  lançada  nos  Autos  a  dita  Ins- 
trucção,   e   a  citação   dss  partes,   como  temos  dito.    O  reconheci- 
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Reconhecidos  os  Títulos  se  procede  d  marcação. 

§.  6.  E  vereis  os  ditos  Títulos ,  e  Escripturas  f  e 
sabereis  se  as  taes  pessoas  trazem  mais  terras  do  que  por 
seus  Titulos  lhes  pertencem  ;  e  não  tendo  dúvida  a  de- 
marcarem na  quantia  das  ditas  terras ,  que  por  seus  Ti- 
tulos ,  ou  demarcações  feitas  pelos  meus  offíciaes ,  que 
a  este  negocio  mesmo  tenho  enviado  por  via  da  minha 
Fazenda ,  lhes  pertencer ;  fareis  logo  fazer  verdadeira 
demarcação ,  e  medição  das  ditas  terras ,  e  propriedades 
cora  seus  marcos ,  e  divisões  conhecidas ,  com  declara- 
ção dos  nomes  das  pessoas ,  que  as  ditas  cousas  trazem , 
e  por  onde  partem  ,  e  porque  Titulo  as  possuem ,  e  o 
que  delias  pagão ,  e  da  quantidade  delias ,  das  que  per- 
tencem á  minha  Coroa ,  e  Fazenda ,  no  que  procedereis 
o  mais  summariamente ,  que  puder  ser. 


Notas  ao  Regimento. 

mento  he  na  forma  dos  Modelos  no  Cap.  IX.  deste  volume  ;  fór- 
ma-se  hum  Termo  ,  ou  Auto ,  e  nelle  se  declara  qual  he  o  Titu- 
lo,  que  tem  o  possuidor,  que  deve  apresentar,  regi<tando-se  no 
Livro  competente  ;  e  quando  não  haja  Titulo ,  deve  o  possuidor 
declarar  como  possue  as  ditas  cousas,  e  propriedades,  não  tendo 
Titulo;  elle  pode  possuir  com  posse  de  40  annos ,  ou  posse  im- 
memorial ,  que  serve  de  Titulo  ,  quando  a  Coroa  não  pôde  provar 
que  as  propriedades  são  suas  ,  ou  da  Fazenda  Real ,  incorporadas 
na  Coroa  ;  e  por  isso  he  necessário  primeiro  o  dito  exame  ,  e  in- 
formação.  Ord.  Liv.   1  ,  Tit.  9 ,  §.   8    por  analogia. 

29.  A  primeira  parte  do  Tombo  deve  ser  o  reconheci- 
mento dos  Titulos ,  e  Escripturas ,  ou  Documentos  para  fazer  cer- 
ta a  justiça  da  posse  ;  o  reconhecimento  se  faz  apresentando  o  pos- 
suidor o  seu  Requerimento,  pedindo  ao  Juiz  lhe  mande  tomar  Au- 
to,  ou  termo  á  vista  dos  Titulos,  e  Documentos;  o  Juiz  manda 
responder  o  Procurador  do  Tombo  ,  o  qual  respondendo  ,  e  con- 
vindo ,  se  manda  lavrar  Auto  de  reconhecimento,  que  assigna  a 
Juiz,  Procurador,  e  a  parte,  ou  seu  Procurador,  juntando-se  a 
Procuração  aos  Autos ;    não  se  faz  mais  processo  algum ,   entrega- 
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Fórrna-se  processo  ,  havendo  dúvidas  solre  os  Títulos : 
Livro  de  Registo. 

§.  7.  E  as  pessoas,  que  vos  parecer,  assim  peJos 
Titulos ,  que  vos  apresentarem ,  ou  pelos  não  terem , 
ou  pelas  declarações ,  que  fizerem ,  ou  por  outras  cou- 
sas ;  que  possuem ,  e  tem  as  ditas  cousas  indevidamen- 
te 3   ouvindo  á  cerca  disso  o  meu  Procurador,   ficarão 


Notas  ao  Regimento, 

se  o  Requerimento  á  parte  com  os  seus  Titulos ,  ficando  este* 
primeiramente  registados  no  Livro  competente  :  a  marcação  he  fei- 
ta na  segunda  parte  do  Tombo  em  Autos,  e  Termos  judiciaes* 
Jouvando-se  os  confinantes  em  Louvados  -para  concorrerem  com 
os  outros  por  parte  da  Real  Fazenda ,  na  forma  do  Modelo  no 
Gap.  IX.  deste  volume.  Havendo  dúvidas  no  reconhecimento  dos 
Titulos,  e  Documentos,  o  Juiz  mandará  autuar  para  se  processar 
contestando  o  Procurador  do  Tombo ,  ou  a  parte  por  seu  Procu- 
rador ;  e  ouvidos  verbal ,  e  summariamente  ,  se  profere  Sentença , 
com  appellação,  e  se  executa  passando  em  julgado,  e  se  faz  o  re- 
conhecimento em  virtude,  e  conforme  a  Sentença,  indicando  o 
que  he  da  Coroa ,  e  o  que  he  da  Fazenda  Real :  as  medições  ,  e 
demarcações  se  fazem  conforme  o  Modelo  ;  poém  em  lezírias,  mou- 
chões ,  e  insuas  ,  he  melhor  marcar  a  extremidade  interior,  e  me- 
dir dos  marcos  até  á  margem  ,  e  borda  do  rio  :  e  sendo  insua ,  ou 
mouchão  no  meio  da  agoa ,  he  melhor  cravar  hum  só  marco  na 
parte  mais  elevada,  e  centrai,  e  fazer  dahi  a  medição  para  todos 
os  lados;  além  desta  medição,  deve  medir-se  a  superfície  quadrada 
com  a  medida  agraria  :  as  confrontações  devem  ser  certas ,  e  fixas , 
como  ordena  este  Regimento,  e  a  Lei  do  i.°  de  Junho  de  1787  , 
§.   3  ;  Foral  de  Tavira. 

30.  Não  estando  líquidos  os  Titulos  ,  Documentos  ,  ou 
Escripturas  para  justificar  a  posse  ;  o  Procurador  do  Tombo  con- 
testa o  Requerimento  da  parte  ,  que  se  autua ,  citadas  as  partes  ; 
as  quaes  são  admittidas  a  provar  a  justiça  da  posse  por  Titulos, 
Documentos,  e  posse  immemorial  nos  casos  em  que  ella  tem  lu- 
gar; procede-se  summariamente,  e  de  plano,  verbal,  e  sabida  a 
verdade»  Veja-se  Cap.  7  da  Reform. 
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logo  as  ditas  partes  citadas  em  suas  pessoas  ,  e  de  suas 
mulheres ,  ou  de  seus  constituintes  para  todos  os  Ter- 
mos, e  Autos  judiciaes,  para  serem  ouvidos  com  o  dito 
meu  Procurador,  e  se  proceder  no  caso  até  final:  os 
Títulos,  Escripturas,  e  papeis,  que  parecerem  necessá- 
rios ,  e  o  meu  Procurador  vos  requerer ,  fareis  trasladar , 
e  registar  no  Livro  ,  que  para  isso  haverá. 

Sequestro  não  se  apresentando  Títulos. 

§.  8.  E  passados  os  termos  dos  Éditos ,  vos  infor- 
mareis por  inquirições  de  testemunhas ,  e  pelas  mais  in- 
formações necessárias ,  das  mais  pessoas ,  que  trouxe- 
rem ,  ou  possuírem  as  ditas  cousas ,  ou  cada  huma  del- 
ias ,  que  ainda  não  tiverem  apresentado  perante  vós  os 
Títulos ;  ou  feitas  as  ditas  declarações ,  fareis  logo  se- 
questrar os  frutos  das  rendas  das  ditas  cousas  em  poder 
dos  meus  Almoxarifes  da  dita  Contadoria  ,  ou  de  outras 
pessoas  abonadas ,  até  os  Senhorios  das  ditas  cousas  vos 
apresentarem  os  ditos  Títulos ,  sem  de  vós  se  poder  ap- 
pellar  ,  nem  aggravar  das  Sentenças ,  e  determinações  , 
que  neste  caso  deres ;  e  mostrando-vos  o  Titulo  depois 
das  propriedades  sequestradas,  lhes  levantareis  o  seques- 
tro ,  e  procedereis  no  reconhecimento  dos  ditos  Títulos , 
como  nos  mais,  que  vos  forem  apresentados  em  tempo. 


Notas  ao  Regimento. 

;l.  O  Juiz  ,  e  Procurador  devem  fazer-se  conhecedores 
de  toda  a  Fazenda ,  que  he  da  Coroa ,  e  Fazenda  Real ,  lavrando 
hum  Auto  da  vistoria  com  testemunhas ,  e  exames  de  Documen- 
tos ;  antes  de  constar  judicialmente  o  que  he  Fazenda  Real ,  nao 
se  procederá  a  sequestro,  que  somente  terá  lugar  depois  de  conhe- 
cida a  rebeldia  da  parte,  sendo  primeiro  citada  em  pessoa,  e  não 
comparecendo. 
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Processo  com  ausentes. 

§.  9.  E  quando  por  parte  das  pessoas  ,  que  forem 
ausentes  deste  Reino ,  na  índia ,  e  Africa  ,  ou  em  qual- 
quer outras  partes  fora  âdk ,  e  por  suas  mulheres,  Fei- 
tores ,  ou  Procuradores  vos  for  allegado  suas  ausências  , 
constando-vos  delias ,  fareis  notificar  as  ditas  suas  mu- 
lheres ,  tendo-as  no  Reino ,  ou  seus  Procuradores ,  ou 
Feitores ,  ou  pessoas  outras ,  que  em  seus  nomes  as  ditas 
cousas  possuírem  ,  que  facão  saber  a  seus  maridos ,  e 
Senhorios,  ou  Constituintes,  venhao  ante  vós,  ou  en- 
viem seus  Procuradores  para  acerca  do  que  dito  he ,  ou 
serem  ouvidos  com  o  meu  Procurador ,  para  o  que  lhe 
assignareis  termos  convenientes,  segundo  a  distancia  dos 
lugares ,  onde  estiverem ;  e  passados  os  ditos  termos  9 
procedereis  no  caso  na  forma  deste  Regimento;  e  isto 
se  entenderá  quando  se  tratar  da  propriedade  das  ditas 
cousas ,  porque  nas  demarcações ,  e  no  mais  procedereis 
na  forma  deste  Regimento  -y  e  porém  contra  os  ausentes 


Notas  ao  Regimento. 

32.  Ausente  he  aquelle ,  que  não  está  no  lugar  em  que  he 
necessário  apparecer.  L.  199,  V.  signific.  ;  ignorando-se  a  ha- 
bitação daqueJle ,  que  deve  ser  citado,  ou  sendo  diífícil ,  impos- 
»iveí,  ou  perigoso  o  seu  accesso  ;  o  Escrivão  do  Tombo  passa  Cer* 
tidão  desta  mesma  ausência,  declarando,  que  sendo  procurada  no 
lugar  aonde  devia  estar,  não  apparece  ,  sendo  público,  e  notório 
haver  sabido  aquella  pessoa  para  dentro  do  Reino  em  tal  lugar, 
ou  para  fora  do  Reino:  espera-se  o  tempo  ordenado  no  §.  1  des- 
He  Regimento,  e  findo  que  seja,  mandará  o  Juiz  do  Tombo  citar 
as  mulheres,  Feitores,  ou  Procuradores,  e  se  formará  com  estes' 
es  mesmos  processos,  e  reconhecimentos,  como  se  fossem  as  pró- 
prias partes  ;  mas  nunca  haverá  sequestro  sem  que  findo  o  termo 
da  citação  edital  ,  e  citação  edital  das  mulheres,  e  Procuradores, 
p.ara  constar  a  sua  revelia,  e  desobediência,  em  pena  da  qual  se' 
procede  a  sequestro ,  precedendo  citação  pessoal. 
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na  índia,  Africa,  e  outras  partes  semelhantes  não  pro- 
cedereis a  sequestro  5  senão  depois  de  passados  os  termos 
convenientes,  que  lhes  hão  de  ser  assignados  por  vós 
para  a  propriedade ,  e  casos  da  privação ;  posto  que 
não  haja  quem  allegue  a  ausência ,  constando  por  outra 
via  delia. 

Não  se  pôde  adquirir  além  da  marcação. 

§.  10.  Hei  por  bem  que  feitas  as  ditas  demarcações, 
e  medições ,  que  vos  mando  fazer ,  pessoa  alguma  não 
Javre,  nem  tome,  nem  possua  mais  terras,  nem  pro- 
priedades outras ,  nem  parte  delias ,  do  que  pelas  ditas 
demarcações  lhe  forem  assignadas,  e  demarcadas,  e  tra- 
zendo-as  sem  Titulo  ,  que  de  novo  de  mim  houverem , 
que  justo  seja ,  hei  por  bem  que  em  tempo  algum  não 
possão  allegar ,  que  estão  de  posse  delles ,  antes  a  todo 
o  tempo  lhe  poderão  ser  tirados  por  meus  officiaes ,  as- 
sim por  parte  da  minha  Fazenda,  como  das  pessoas,  a 
quem  eu  delias  por  alguma  via  fizer  mercê ,  sem  pode- 
rem pertender  ser  esbulhados  de  suas  posses ;  por  quan- 
to por  assim  se  metterem  nas  ditas  terras  contra  a  forma 
das  ditas  demarcações ,  e  de  seus  Titulos  ,  porque  sç 
fizera  o ,  hei  a  dita  posse  por  injusta ,  e  nulla. 


Notas  ao  Regimento. 

foi  Feita  a  medição,  e  marcação,  se  extrahe  hum  Titulo, 
ou  Sentença  que  se  entrega  ao  possuidor  Donatário ,  Emfyteuta , 
ou  qualquer  outro  Colono ,  com  o  qual  Titulo  de  marcação  ad- 
quirio  numa  justa  posse,  que  se  lhe  não  pôde  tirar;  mas  também 
nada  deve  usurpar  alem  do  terreno  marcado,  de  que  não  tem  Ti- 
tulo, e  se  acha  accusado  de  má  fé,  e  usurpação  a  todo  o  momen- 
to pela  mesma  marcação,  que  posse  alguma  ainda  immemorial , 
|)óde  justificar  contra  factos  manifestos ,   que  accusão  a  usurpação. 
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O  Jui&  do  Tombo  faz  executar  o  Regimento  das  le* 
zirias  á  cerca  dos  arrendamentos, 

§.  ii.  E  por  quanto  pelo  Regimento  dos  paus,  e 
lezírias  está  ordenado  que  as  terras  5  que  pertencera  á 
minha  Fazenda  ,  Coroa ;  e  Ordens  Militares  ,  que  es- 
tão nos  ditos  paus  sj  Jezirias ,  e  campos  se  arrendem  de 
matacão ,  a  cousa  sabida  conforme  ao  que  pode  render 
o  moio  de  terra  de  semeadura  em  cada  hum  anno  ;  haj 
difFerença  das  terras ,  ha  quantidade  de  terra  j  ha  quali- 
dade delia,  que  se  ha  de  dar  de  arrendamento  a  cada 
Lavrador :  vos  mando  que  vos  informeis  se  o  dito  Regi- 
mento se  guarda  3  e  se  os  arrendamentos  se  fazem  con- 
forme a  elle,  e  se  os  Lavradores  pagão  as  rendas  con- 
forme a  quantidade ,  e  qualidade  de  terra ,  que  trazem  \ 
para  o  que  fareis  todas  as  diligencias  necessárias ,  e  fa- 
reis em  todo  cumprir,  e  executar  o  dito  Regimento  na 
forma  delle ,  o  que  fareis  mais  summariamente  que  pu- 
der ser. 


Notas  ao  Regimento. 

34.  No  Regimento  das  lezirias  de  1576  se  ordenava  o  ar- 
rendamento das  lezirias  por  cousa  certa  ;  porém  o  Senhor  D.  João 
IV.  mandou  se  arrendassem  em  rações  de  frutos  a  4.0  ,  e  j-°  ;  re- 
commendando  isto  mesmo  o  Senhor  D.  Pedro  II.  pelo  A!v.  de  5 
de  Outubro  de  165)6;  este  uso  se  conserva  presentemente,  repar- 
tindo os  arrendamentos  por  moios  de  terra,  medida  agraria,  que 
explicarei  em  seu  lugar  :  os  arrendamantos  mais  iguaes  são  aquel- 
les,  que  se  arrendão  em  frutos  das  mesmas  terras,  e  mwito  mais 
sendo  em  quotas  de  frutos,  convenção  antiga  ,  de  que  faz  menção 
a  Escriptura  Sagrada  ;  mas  com  a  ração  da  fj  parte  nas  terras  do 
Egypto  as  mais  productivas.  (Genes.  Cap.  47  :)  esta  mesma  ração 
de  5.0  se  devia  praticar  nas  terras  das  lezirias  ,  e  outras  em  poder 
dos  Donatários:  no  meu  Tratado  do  melhoramento  agrário,  se 
desenvolve  esta  matéria. 

35.      He   prohibido   o   traspasse   xias    terras    de    huns   arrenda- 

Tm.  II.  R 
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Lavradores  ,  que  traspassão  as  terras. 

§.  12.  E  por  quanto  pelo  dito  Regimento  está  pro- 
vido ,  que  as  terras ,  que  se  arrendarem ,  se  dem  a  La- 
vradores abonados ,  que  por  si ,  ou  seus  mancebos ,  ou 
por  sua  conta  as  haja  o  de  lavrar  ,  e  não  se  dem  a  ou- 
tras pessoas,  que  não  forem  Lavradores,  que  as  nao 
hajao  de  lavrar  na  dita  maneira  ,  e  que  as  pessoas ,  a 
que  forem  dadas  de  arrendamento  ,  as  não  possão  tras- 
passar a  outras  pessoas  com  Alças,  ou  sem  ellas  ,  sob 
as  penas  cometidas  no  dito  Regimento ,  vos  mando  que 
por  inquirições  sumularias,  e  pelas  mais  informações  ne- 
cessárias ,  e  das  pessoas ,  que  contra  a  forma  do  dito 
Regimento  tomarão  de  arrendamento ,  ou  traspassarão  > 
de  outras  pessoas ,  ou  parte  delias ,  e  procedereis  contra 
ellas  o  mais  summariamente,  que  puder  ser,  executado 
o  dito  Regimento. 

O  Juiz  do  Tombo  toma  posse  dos  aceres  eidos  do  Tejo, 
nao  obstante  posse  antiga ,  e  immemoriaL 

§.  15.  E  vos  informareis  pela  dita  maneira,  se  ao 
longo  cío  Tejo  da  Villa  de  Tancos  para  baixo  ha  algu- 
mas lezírias ,  ou  terras  creadas  de  novo ,  ou  separadas 
das  outras  ,  quer  sejão  juntas  ás  terras  minhas  ,  quer  ás 
terras  de  Éreos ,  ou  de  quem  eu  lenho  feito  mercê  del~ 


Notas  ao  Regimento*. 

fcarios  para  outros  com  accrescentimento  da  renda  ,  que  chamão 
Alças:  também  he  prohibido  arrendar  as  lezírias ,  ou  reguengos,  © 
terras  da  Casa  Real,  a  pessoas  que  não»  tenhão  lavoura  :  sabida  a 
contravenção,  verbal,  e  summariamente,  o  Juiz  do  Tombo  impõe 
a  pena  do  Regimento  das  lezírias  :  este  he  hum  artigo  de  muit* 
importância  a  favor  da  Fazenda  Real ,  e  dos  Lavradores. 
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las  \  ou  de  quaesquer  outras  pessoas ,  ou  Mosteiros , 
Conventos ,  Conselhos ;  e  tomareis  posse  delias  para 
mim  j  por  quanto  pertencem  á  Coroa  do  meu  Reino ;  e 
achando  algumas  pessoas  em  posse  delias,  vereis  seus 
Titulos ,  e  achando  vós  pertencem  á  minha  Fazenda , 
ou  Coroa  ,  tomareis  logo  posse  delias  5  posto  que  os  pos- 
suidores vos  alleguem  posse  antiga,  ainda  que  seja  im- 
memorial ,  fícando-lhe  seu  direito  reservado  na  proprie- 
dade ,  pela  via  ,  que  lhe  parecer,  e  procedereis  no  caso 
o  mais  summariamente  ,  que  puder  ser ,  sem  nas  Sen- 
tenças ,  que  no  caso  deres  se  poder  appellar  de  vós , 
nem  aggravar ;  para  o  que  podereis  ir  com  os  ofíiciaes 
deste  negocio  ás  Villas,  e  Lugares  que  estão  ao  longo 
do  dito  Tejo, 


Notas  ao  Regimento. 

$6.  As  lezírias  são  terras  creadas  ao  longo  do  Tejo,  ou  den- 
tro do  seu  alveo  ,  separadas  de  outras  lezírias  ou  juntas  a  outra* 
lezírias  já  antigas  da  Casa  Real  ;  no  Rio  Mondego  chamão-se  in- 
suas  estas  terras  baixas ,  alagadiças  ?  cortadas  de  braços  ,  e  alver- 
cas ,  ou  escavações  dos  rios  ,  e  suas  inundações  ;  são  terras  , 
praias ,  cabeças  de  arèa  creadas  nos  alveos ,  e  ao  longo  do  Tejo  ; 
chamados  mouchões,  assim  como  o  mouchão  dos  Coelhos,  mou- 
chão do  Inglez,  mouchão  de  Alfange,  e  outros  de  que  falio  no 
meu  Tratado  do  melhoramento  da  Agricultura:  todos  estes  terre- 
nos creados  de  novo  são  bens  da  Coroa,  como  sabiamente  lhes  cha- 
ma este  Regimento  ;  elles  são  res  nullius ,  são  públicos ,  e  poj- 
consequência  entrão  na  classe  de  bens  da  Coroa  de  Regalia  peque- 
na ,  e  como  taes  forão  reservados ,  e  incorporados  nos  próprios 
èens  da  Coroa  pelo  Senhor  Rei  D.  Afíbnso  II.  como  se  declara 
no  Regimento  das  lezírias  de  1577  Cap.  1  :  ha  lezírias  antigas  ao 
longo  do  Tejo  que  estão  na  Casa  Real  ,  ou  doadas  emprazadas  , 
ou  vendidas  a  Éreos  (Colonos  da  Fazenda  Real  Monarch.  Lusit. 
Tom.  5,  pag.  190,  Foral  de  Leiria),  aquellas,  que  de  novo  se 
crearem  no  rio,  ou  sejão  separadas,  ou  sejão  unidas  ás  antigas, 
são  da  Coroa,  e  não  nertencem  ao  vizinho  Colono,  ou  Donatário  ; 
por  exemplo ,  ha  no  território  da  Chamusca  ao  longo  do  Tejo  le- 
ziiias  ,    e  praias  creadas ,    unidas  ás  terras  da  Rainha ,    ellas  são  da 
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Nelas  no  Regimento. 

Coroa,  e  não  são  da  Rainha  ainda  que  sejão  juntas,  e  unidas  ás 
terras ,  e  lezírias  da  Rainha  Donatária  •  todos  os  novos  acerescidos 
são  da  Coroa  ,  sendo  ao  longo  do  Tejo  desde  Tancos  para  baixo  : 
não  se  devem  confundir  estas  lezírias,  ou  insuas ,  e  mouchões 
çreados  pelo  Tejo,  e  Mondego  dentro  do  seu  alveo,  com  os  areaes 
arrojados  sobre  as  testadas  de  proprietários  particulares,  conhecidos, 
e  sabidos;  nem  com  os  retalhos,  e  rasgões,  que  as  inundações  fazem 
nas  terras  de  Senhorios  particulares,  os  quaes  não  perdem  o  que 
he  seu  pelas  mvavões  destes  rios  caudalosos,  buma  vez  que  seja 
conhecido  o  terreno:  he  somente  da  Coroa  o  terreno  novo,  vago 
sem  dono  conhecido,  como  cousa  nullitti  em  hum  rio  público,  de 
que  ninguém  pôde  ser  senhor,  senão  o  Rei,  ou  aquelle,  a  quem 
elle  faz  a  mercê,  ou  transfere  por  hum  Titulo  Régio;  aquelle  que 
perde  a  po>se  do  que  he  seu  ,  não  perde  a  propriedade  ,  que  elle 
não  alienou.  L.  i  1q  de  Reg.  Jur.  L.  5  2  íT.  de  adg.  rer.  dom.  L. 
1-4$  de  Vero.  sig. :  o  Rei  não  carece  da  propriedade  do  seu  vas- 
tfallo  ,  nem  quer  confundir  o  seu  património  com  o  património  do 
particular;  o  Rei  he  senhor  de  tudo,  quando  as  rendas  dos  seus 
vassallos  lhe  são  necessárias  para  a  salvação,  e  felicidade  do  Esta- 
do ;  escusa  de  se  apropriar  do  que  tem  dnno  conhecido  ;  o  Juiz  do 
Tombo  deve  evitar  os  abusos  deste  Direito  Magestatico ,  para  não 
tomar  posse  do  que  he  de  terceiro  senhor  ;  confundindo  o  domínio 
do  Imperante  com  o  domínio  particular.  (Deuternom  Cap.  17,  3^. 
39;  Séneca  :.°  ;  Ciem.  19  ;  Mart.  Jur.  Nat.  Tom.  2,  Cap.  7.  Para 
saber  o  que  são  lezírias  do  Rei  consulte  se  D.  Nunes  de  Lcã-» ,  Blu- 
teau  ,  e  João  de  Barros  Dec.  1,  folh,  181,  Coí.  4;)  ninguém -de- 
ve ser  inquietado  por  hum  Tombo,  ou  huma  denuncia  na  Coroa 
sem  constar  primeiro  por  hum  breve  summario  ,  e  instrucção  judi- 
cial ,  que  he  da  Coroa  ,  ou  Fazenda  Real  o  que  possue  hum  ter- 
ceiro, (Ord.  Liv.  1,  Tit.  9,  §.  8.)  Não  se  podem  adquirir  estas 
lezírias  ,  ou  terras  creadas  de  novo  pelo  Tejo  ,  ou  .Mondego  ,  com 
a  posse  antiga  ,  e  posse  immemorial  somente  sem  Titulo  Régio  ; 
porque  lhe  resiste  a  má  fé  do  possuidor,  vicio  que  faz  injusta  a 
posse  por  mais  antiga  ,  que  seja  ,  e  sem  memoria  da  sua  origem  ; 
pois  a  natureza  do  terreno,  e  os  Assentos  dos  Tombos,  e  Livros 
censuaes  ,  e  de  Real  Fazeuda  ,  estão  aceusando  a  má  fé  a  todo  o 
momento,  faltando  o  Titulo  Résio  ,  fonte  única  donde  somente 
pôde  emanar  a  adquisição  daquelles  terrenos  com  reversão  á  Coroa  , 
e  necessidade  de  confirmação  Régia,  como  bens  de  Morgado  Real  : 
ha  ao  longo  do  Tejo  ,  e  sobre  as  suas  margens  ,  lezírias  da  Coroa 
antigamente  creadas ,    como  são    no  campo  da  Golegã   a  lezíria  do 
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Notas  ao  Regimenta. 

Patriarcha,  a  esta  se  achao  unidas  as  lezírias  das  Praias,  e  a  estas  a 
lezíria  de  Santo  António  :  ha  a  lezíria  da  Palmeira  no  campo  de 
Almeirim  ;  a  lezíria  das  Barrocas  no  campo  de  Santarém  ;  além  de 
muitos  mouchões,  ou  insuas  no  alveo  do  Tejo,  todos  antigos  ; 
mas  que  tem  accrescidos  ,  e  terras  creadas  de  novo,  que  o  Juiz  ào 
Tombo  deve  tombar,  e  renovar  a  marcação,  e  medição  para  achar 
os  accrescidos,  e  terrenos  novos  sem  occupação ,  ou  usurpados:  o 
Regimento  manda  fazer  estas  remedições ,  para  não  se  perderem, 
pois  de  }o  em  30  annos  se  devem  renovar  os  Tombos  como  or- 
dena a  Lei  de  20  de  Abril  de  1775  ,  §.  6$  ,  citados  os  possuidores 
para  apresentarem  os  Títulos,  e  fazer  reconhecimentos,  julgados 
os  prédios  devolutos  ,  logo  que  não  apresentem  Titulos.  Aquelle 
que  for  achado  com  posse  de  40  annos  ,  ou  posse  immemorial  em 
estas  lezírias,  e  seus  accrescidos,  não  apresentando  Titulo  Régio, 
he  desapossado  ;  mas  he  ouvido,  aggravando  do  espolio  se  não  cons- 
tar da  certeza,  e  tenção  fundada,  que  o  Procurador  do  Tombo 
deve  provar  ;  ou  contestando  o  Requerimento  do  Procurador  paia 
provar  a  justiça  da  posse  titulada  com  huma  prescripção  de  40  an* 
nos,  ou  immemorial,  que  deve  servir  de  Titulo,  quando  pelo 
Procurador  do  Tombo  não  se  provar  a  natureza  das  Lezírias,  mou- 
chões ,  e  alveo  do  rio.  Esta  mesma  posse  immemorial  pode  ser- 
vir de  Titulo  com  reversão  á  Coroa  ,  reputado  o  possuidor  Dona- 
tário da  Coroa  para  pedir  Alvará  de  Manutenção,  em  quanto  não 
obtém  confirmação  Régia  provando  a  dita  posse,  e  que  nunca  fo- 
ra contradita  pelos  officiaes  do  Rei;  por  analogia  da  Ord.  Liv.  2* 
Tit.  9 ,  §.  i  ,  e  Decreto  do  Padroado  de  Leiria  concedido  ao  Bis-* 
po  ,  fundado  em  huma  posse  immemorial,  como  dissemos  nas  No- 
tas ao  principio  deste  Regimento,  N.°  14:  não  se  prescrevem  o* 
bens  da  Coroa  ;  mas  adquire-se  hum  Titulo  com  reversão  ,  hum 
Titulo  de  Donatário,  sendo  em  terras  qiiá  o  Rei  co  tuma  ,  e  pó-* 
de  doar,  emprazar,  vender,  com  reversão  expressa,  ou  tacita,  úni- 
co Titulo,  que  pôde  haver  naqtielles  bens,  em  que  o  dominio  re- 
side sempre  na  Coroa  imprescriptivel  ;  mas  como  somente  se  po- 
dem possuir  com  Titulo  de  reversão  ,  presume-se  este  Titulo, 
quando  em  huma  posse  immemorial  não  pôde  apparecer  a  origem 
de  viciosa  posse  :  tomada  a  posse  pelo  Juiz  do  Tombo  ,  e  seu  Pro- 
curador, he  ouvido  o  possuidor  com  a  dita  posse  antiga  de  40  an* 
nos,  se  mostrar  que  são  bens  fiscaes  ;  ou  com  a  immemorial  para 
se  reputar  Donatário ,  Foreiro  ,  Comprador  com  reversão  :  não  se 
pôde  appellar ,  ou  aggravar  do  procedimento,  Despachos,  ou  Sen- 
tenças do  Juiz  sobre  a  posse  ;    mas    se  entende  esta  prohibíção  só- 


(    «34    } 


Notas  ao   Regimento, 

mente  para  não  suspender  a  posse  ;  porque  ainda  que  não  suspen- 
da ,  se  toma  o  aggravo,  e  appel tacão  para  o  Juizo  da  Coroa  aon- 
de se  deve  conhecer  da  justiça  com  que  procerleo  o  Juiz  do  Tom- 
bo ;  estes  recursos  não  se  negão  ás  partes  ,  com  tanto  que  sejão 
somente  devolutivos.  Ainda  que  neste  Regimento  se  ordene  que 
seja  reservado  o  direito  na  propriedade,  pela  via,  que  lhe  parecer; 
com  tudo  já  não  deve  observar-se  ,  mas  sim  o  que  manda  o  De- 
creto de  Reforma  ,  §.  j  ,  que  adiante  se  achará  ;  por  este  Decreto 
se  deve  conhecer  da  posse,  e  propriedade  simultaneamente;  pois 
he  huma  ,  e  outra  cousa  tão  connexa,  que  não  pode  julgar-se  hu- 
ma  sem  outra  ;  ninguém  pode  ter  a  propriedade  sem  Titulo  j  nin- 
guém pôde  possuir  sem  Titulo  Régio  expresso  ,  ou  presumido  por 
huma  posse  immemorial  para  se  reputar  Donatário  ,  e  nunca  senhor 
nem  proprietário,  que  ninguém  pôde  ser  senão  o  Rei:  entre  par- 
ticulares também  quando  a  causa  da  posse,  e  propriedade  he  con- 
nexa, conhece-se  simultaneamente.  (Ass.  de  8  de  Julho  de  1747.) 
Nas  lezirias  verificadas  como  taes  ,  tem  a  Coroa  a  sua  tenção  fitMfc» 
dada  ;  mas  em  outros  bens  da  Real  Fazenda  ,  em  que  não  haja 
certeza,  e  prova  para  se  classificarem  em  lezirias  da  Coroa,  admit- 
te-se  a  posse  antiga  de  40  arinos ,  e  posse  immemorial  nos  bens 
fiscaes ,  e  patrimoniaes  do  Rei  ,  quando  não  pode  achar-se  a  sua 
origem  de  bens  da  Coroa  ;  e  por  isso  havendo  huma  posse  imme- 
morial no  possuidor,  ignorada  a  origem  de  bens  de  Coroa,  deve- 
se  conservar  o  possuidor ,  como  se  fosse  o  verdadeiro  senhor  ;  as- 
sim se  tem  julgado  nos  Tribunaes ,  e  se  julgou  no  anno  de  181S 
a  favor  do  sapal ,  e  paul  de  Pancas ,  pelos  sábios  Desembargadores 
Juizes  da  Caroa ,  e  seus  Adjuntos  Joaquim  Gomes  Teixeira,  José 
Ribeiro  Saraiva. 

37.  Os  bens,  e  fazenda,  ou  direitos  ,  que  não  são  inherentes  á 
Soberania,  e  que  podem  possuir-se  por  qualquer,  ainda  que  seja 
particular,  faltando  prova  que  fossem  da  classe  de  Regalias  peque- 
nas ;  munido  o  possuidor  com  huma  posse  immemorial ,  sem  ap- 
parecer  origem  de  vicio ,  e  usurpação ,  he  presumido  verdadeiro 
senhor  ,  e  proprietário  ,  visto  que  não  se  prova  o  contrario  ;  o  vi- 
cio da  posse  he  hum  facto  ,  que  se  deve  provar  ;  deve  o  Juiz  do 
Tombo  acautelar. se  de  fazer  sequestros  em  bens,  ou  direitos,  achan- 
do hum  possuidor  com  posse  immemorial  ,  sem  apparecer  Livro 
censual  ,  Tombo  ,  nem  Foral  Régio,  que  expressamente  compre- 
benda  aquelles  bens,  ou  direitos:  no  Juizo  do  Tombo  da  Coroa 
de  Coimbra  se  commetteo  o  erro  de  marcar  o  campo  de  Soure  em 
Ancos,  ou  campo  da  Velha,  antes  de  ser  convencida,  e  ouvida  a 
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O  Juiz  do  Tombo  procede  contra  os  officiaes , 
/p?  ##0  observao  o  Regimento. 

§.  14.  E  assim  vos  informareis  se  os  officiaes  das  di- 
tas lezirias  ,  e  paus ,  Lavradores  ,  e  pessoas  outras ,  guar- 
dão  os  Regimentos  das  ditas  lezirias ,  paus  ,  e  campos  , 
e  valias  ,  e  procedereis  contra  os  que  os  não  guardarem 
pelas  penas  conteúdas  nelles ,  sem  de  vossas  Sentenças 
se  poder  appellar ,  nem  aggravar ,  sendo  as  condemna- 
coes  pecuniárias ,  e  das  penas  comminatorias  declaradas 
nos  ditos  Regimentos  até  quantia  de  vinte  cruzados  so- 
mente ;  e  sendo  das  maiores  condemnaçÓes3  guardareis  a 
fórma  adiante  declarada  neste  Regimento. 


Netas  ao  Regimenio. 

Camará  de  Soure  ,  e  seus  moradores ,  que  tem  huma  posse  imme- 
xnoiial ,  faltando  Titulos  por  parte  da  Coroa:  porém  o  sequestro' 
foi  mandado  levantar  pelo  Conselho  da  Fazenda  por  Consulta  do 
Governo  em  1818:  no  Juizo  da  Coroa  em  1808,  Juiz  o  Desem-* 
bargador  Manoel  Vicente  de  Carvalho  ,  se  mandou  restituir  o  quer 
o  juiz  do  Tombo  tinha  sequestrado,  e  tomado  posse  nos  mou- 
chões dos  Coelhos  ,  sem  audiência  do  possuidor  que  tinha  Titula 
de  marcação  feita  no  Juizo  ào  Tombo  ;  esta  Sentença  daqueile  sá- 
bio  Juiz  da  Coroa  merecia  ser  collegida  em  huma   compilação. 

38.  O  Juiz  do  Tombo  conhece  de  todas  as  centra vençóes  da 
Regimento  das  lezirias,  e  processa  criminalmente  impondo  as  pe- 
nas do  Regimento  em  hum  processo  verbal ,  e  summario  sem  ap- 
pellação,  nem  aggravo  até  á  quantia  de  Sooo  réis  (hoje  são  1 800a 
réis  pelo  Air.  de  1813):  deve  ter  hum  Livro  aonde  lance  estas 
penas  por  hum  Auto  de  denuncia  com  duas  testemunhas  de  vista  , 
admittida  a  parte  a  contestar  verbalmente  ,  e  se  reduz  a  escripto  a 
de  fez  a  :  estes  processos  cabendo  na  Alçada  sem  recurso,  são  ver— 
baes  ?  e  summarios  por  sua  natureza  ;  logo  que  o  erro  for  sabido y 
-fae  castigado. 
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Juiz  do  Tombo  he  privativo  para  as  medições ,    mar- 
cações ,  e  Tombo  da  Coroa,  e  Fazenda  ReaL 

§.  ij.  Hei  por  bem  que  as  causas,  demandas,  que 
se  moverem  sobre  marcações ,  e  medições ,  e  mais  dili- 
gencias, que  por  este  Regimento  vos  são  commettidas  , 
ainda  que  sejão  entre  partes ,  pertencendo  o  Senhorio 
delias  d  minha  Coroa ,  e  Fazenda ,  nenhum  outro  Jul- 
gador possa  conhecer ,  senão  vós  na  forma  ,  e  modo 
abaixo  declarado ;  e  se  para  determinação  de  alguma  das 
ditas  causas  for  necessário  avocar  alguns  Autos,  que 
pendão  em  outros  Juízos  ,  como  não  seja  na  Meza  da 
minha  Fazenda ,  ou  na  Casa  da  Supplicação ,  o  podereis 
fazer  por  vossas  Precatórias ,  ou  Mandados  ,  segundo  a 
qualidade  delias ,    e  dos  Tribunaes ,    em  que  penderem. 


Notai  ao  Regimento. 

39.  Neste  Juizo  do  Tombo  se  tratão  todos  os  negócios  relati- 
vos aos  bens  da  Coroa ,  e  Fazenda  Real ,  e  ninguém  mais  pôde 
conhecer  delles  em  primeira  instancia  em  objectos  demarcação, 
medição,  reconhecimento  de  Títulos,  posse,  e  propriedade ,  em 
que  a  Casa  Real  for  senhora,  e  proprietária  pela  posse,  e  Direitos 
Reaes  provados  nos  Livros  dos  Tombos,  censuaes,  Almoxarifados, 
e  Foraes  Régios;  ainda  mesmo,  quando  a  contenda  destes  bens 
for  entre  terceiros  possuidores ,  e  contendores  :  todos  devem  com- 
parecer neste  Juizo  quer  sejão  Seculares ,  Religiosos ,  Clérigos , 
Commendadores ,  Donatários  grandes ,  e  pequenos ,  todos  os  offi- 
çiaes  das  lezírias,  seus  Lavradores,  e  Colonos,  Emfyteutas ,  e  pa- 
ra todos  os  processos  civis  ,  criminaes ,  económicos  ,  e  policia  ru- 
ral :  pode  avocar  as  causas ,  que  se  tratarem  em  qualquer  Juizo  , 
enviando  Precatórias ,  ou  Cartas  Avocatorias ,  que  logo  devem  ser 
cumpridas,  enviando-lhe  os  Autos,  sem  ficar  traslado,  no  estado 
em  que  estiverem;  não  se  admittindo  vista,  nem  embargos,  que 
suspendão  a  remessa  dos  Autos  ,  citadas  as  partes  para  comparece- 
rem no  Juizo  do  Tombo,  e  ahi  tratarem  a  sua  causa,  com  pena 
de  correr  á  revelia  ate  final  :  as  Cartas  Avocatorias  se  principião 
pm  nome   do  Soberano,   copiando   o   Requerimento,    e   Despacho 
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O  Juiz  do  Tomho  cuida  no  melhoramento  das  fazen- 
das y  campos ,  e  paus  incultos. 

§.  16.  E  achando  vós  alguns  paus ,  lezírias,  cam- 
pos ,  rocios  j  matos ,  ou  terras  outras ,  que  pertença  o  d 
minha  Coroa ,  e  Fazenda ,  ou  a  cada  huma  das  ditas 
Ordens  Militares,  por  cultivar,  e  romper,  que  com  as 
cheias,  e  nateiros  delias  se  podem  melhorar,  ou  por  ou^ 
tra  via  darão  proveito ,  rompendo-se ,  lavrando-se  ,  ou 
cultivando-se ,  ou  fazendo  nellas  cortes ,  ou  outros  be- 
nefícios \  vos  informareis  da  bondade  das  ditas  terras ,  e 
matos,  e  o  que  farão  de  custo  cultivando-se,  e  o  que 
poderão  render  depois  de  cultivadas,  e  se  será  mais  pro- 
veito da  minha  Fazenda  abrirem-se ,  e  beneficiarem-se 
por  conta  delia,  se  darem-se  de  aforamento  emfateusim 
perpétuo ,  ou  em  vidas ,  ou  de  arrendamento  por  mui- 
tos annos ,  e  o  que  poderão  render  de  cada  huma  das 
ditas  maneiras ,  e  da  quantidade  das  ditas  terras ,  e  do 
que  cada  huma  delias  levará  de  semeadura ;  de  que  tudo 
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para  se  avocar ,  e  nada  mais.  Mandados  se  passão  em  nome  do 
Juiz  do  Tombo  ;  mas  só  unicamente  quando  e]le  mandar  que  al- 
gum offícial  de  Justiça  ,  e  Fazenda  Jhe  cumpra  ,  ou  execute  qual- 
quer diligencia  no  lugar,  em  que  o  Juiz  do  Tombo  se  achar  resi- 
dindo :  o  Escrivão  não  deve  copiar  nas  Cartas  Avocatorias  mais  do 
que  for  necessário  para  constar  ao  Juiz  avocado  a  razão,  por  que  são 
mandados  avocar  os  Autos ;  deve  dizer  na  Carta  ,  que  se  remettão 
logo  os  Autos  sem  traslado,  citadas  as  partes  para  a  remessa,  e 
que  não  se  admittão  embargos  alguns  dentro  das  24  horas  sus- 
pensivos da  remessa  ;  por  quanto  o  Juiz  deve  logo  findas  as  24 
horas  fazer  remetter  os  Autos ,  haja  ou  não  haja  embargos  ao 
cumpra-se  da  Avocatoria  ,  pois  o  Juiz  deprecado  nada  deve  prati- 
car ,  que  suspenda  a  remessa  ;  as  partes  interessadas  somente  ao 
Juiz  do  Tombo  devem  recorrer  sobre  o  negocio  da  Avocatoria. 
40.     O  Juiz  do  Tombo   deve   ser   hum   Lavrador  instruído   na 

Tom.  II.  S 
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escrevereis  á  Meza  da  minha  Fazenda  para  se  dar  con- 
ta do  caso ,  e  mandar  prover  como  mais  for  do  meu  ser- 
viço. 

O  Juiz  do  Tombo  informa  sobre  o  melhoramento 
das  terras, 

§.17.  E  por  quanto  sou  informado  que  algumas  le- 
zírias ,  paus  ,  e  campos ,  e  terras  outras  da  minha  Co- 
roa ,  e  Fazenda ,  que  dantes  tinhao  as  valias  abertas , 
e  estando  beneficiadas  de  maneira  que  rendião  nuito 
para  a  minha  Fazenda  ,  como  he  o  paul  da  Asseca  ,  de 
Magos,  Trava,  e  de  Muge,  e  outros;  e  com  as  gran- 
des cheias ,  e  rios  ,  e  ribeiras  arearem  ,  e  as  sangrias  se 
alterarem,  e  por  não  serem  beneficiadas,  e  as  valias 
abertas  a  seu  tempo ,  se  vierao  a  damnificar ,  e  entupir 
de  maneira  que  agora  rendem  muito  pouco  por  se  não 
poderem  semear ;  vos  informareis  do  estado  em  que  es- 
tão os  ditos  paus  ,  e  terras ,  e  se  tem  boas  sangrias  para 
as  valias ,    e  se  abrindo-se  as  valias ,   e   beneficiando-se 
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Agricultura  theorica  ,  e  prática  ;  com  estas  qualidades  pôde  desem- 
penhar o  seu  oíhcio  ,  que  será  nullo  ,  quando  se  fizer  pouco  caso 
da  escolha  de  hum  Ministro  instruido  :  elle  tem  de  visitar  as  lezí- 
rias ,  paus,  maninhos,  contadas,  e  todos  os  terrenos  incultos  para 
se  melhorarem  :  ha  nesta  Contadoria  terrenos  incultos  que  podião 
pioduzir  pão  para  metade  do  anno  em  Lisboa,  conforme  o  calculo 
do  Padre  Estevão  Cabral  nas  Memorias  da  Academia  das  Sciencias  : 
he  hum  dos  artigos  mais  importantes  do  Offlcio  do  Juiz  do  Tom- 
bo ;  elle  tem  muito  a  fazer  para  adiantar,  e  melhorar  na  Agricul- 
tura da  Casa  Real  ,  como  notei  no  meu  Tratado  sobre  o  Plano 
do  melhoramento  ?grario  :  esta  Contadoria  deve  ter  hum  Engenhei- 
ro hydraulico  de  muita  prática:  as  lezírias  ,  paus,  valladas ,  cou- 
tadas, plantação,  valias,  e  pontes  devem  oceupar  a  attenção  do 
Juiz  do  Tombo. 

41.     O  Juiz  do  Tombo   deve  visitar   o  terreno   da  Contadoria, 


(    139    ) 

darão  proveito ,  e  o  que  gastará  em  as  beneficiarem ,  e 
o  que  rendiao  dantes,  e  o  que  ao  presente  rendem  á  mi- 
nha Fazenda ,  e  o  que  poderão  render  benefíciando-se , 
e  se  será  melhor  abrirem-se ,  e  beneficiarem-se  por  con- 
ta da  minha  Fazenda ,  ou  darem-se  de  aforamento  fa- 
teusim ,  ou  em  vidas ,  ou  por  arrendamentos  de  mais  de 
2  annos  \  e  será  melhor  aforarem-se  de  ração ,  e  cota 
de  frutos,  se  por  cousa  sabida  em  respeito  dos  moios  de 
semeadura ,  que  levarem ,  e  assim  vos  informareis  da 
bondade,  e  quantidade  das  ditas  terras,  e  paus,  e  do 
que  cada  huma  levará  de  semeadura ,  e  dos  benefícios , 
que  he  necessário  fazerem-se  em  cada  huma  delias ,  de 
que  outro  sim  me  informareis  na  Meza  da  minha  Fa- 
zenda por  vossas  Cartas,  para  eu  prover  no  que  mais  for 
do  meu  serviço. 

O  Juiz  do  Tombo  informa  sobre  as  pontes  agrarias. 

§.  18.  E  por  quanto  eu  mandei  que  se  fizesse  a  pon- 
te da  Asseca ,  e  Almonda  ,  e  outras  pontes  nos  paus , 
lezirias ,  e  campos  da  dita  Contadoria ,  e  outras  se  fi- 
zessem, e  reparassem  do  necessário,  para  o  que  forão  fin- 
tados os  moradores  das  mais  herdades ,  Villas ,  e  Luga-* 
res  deste  Reino ,  e  sou  informado  para  isso  se  fintou ,  e 
arrecadou  muito  dinheiro,  e  senão  gastou,  nem  se  dis- 
pendeo  todo  nas  ditas  pontes ,    e  algumas  delias  ficarão 
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e  lançar  em  memoria  os  paus,  pântanos,  prazos,  areaes  ■  accre-ci- 
dos  incultos  para  dar  parte;  este  he  hum  dos  grandes  serviços, 
que  tem  a  fazer  nas  lezirias,  mouchões,  e  paus;  e  por  esta  razão 
convém  que  o  Juiz  do  Tornbo  seja  perpetuo,  e  instruido  em  co- 
nhecimentos agrónomos,  e  prática  rural,  robusto,  activo  raia  fa- 
zer cultivar  tudo,  ainda  mesmo  o  que  estiver  em  poder  de  Dona- 
tários, porque  tem  reversão,  e  a  Fazenda  Real  interessa  na  cul- 
Uira. 

S  z 
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imperfeitas ,  e  por  acabar,  e  reparar ,  como  he  a  do  di- 
to paul  da  Asseca  j  e  outras ;  vos  mando  que  vos  infor- 
meis quaes  officiaes ,  e  pessoas  entenderão  no  provimen- 
to das  ditas  pontes ,  e  por  quem  correo  o  negocio  del- 
ias ,  se  houve  Livro  de  receita ,  e  despeza  do  dito  di- 
nheiro ,  e  quem  foi  o  Escrivão ,  Recebedor ,  ou  The- 
soureiro  delle,  e  se  ha  tomado  conta  do  dito  dinheiro, 
e  quem  a  tomou ,  e  se  está  por  tomar ,  como  do  que  se 
terá  ,  para  se  saber  do  caso  a  verdade ,  e  se  arrecadar  o 
que  estiver  por  dispender  nas  ditas  obras ,  e  quem  são 
os  devedores  do  dinheiro  ,  e  quanto  será  necessário  para 
acabar  a  dita  ponte  da  Asseca,  e  as  mais,  que  não  es- 
tiverem acabadas ,  e  das  que  será  necessário  repararem- 
se ,  ou  fazerem-se  de  novo ,  e  o  que  será  de  custo  cada 
huma  delias  de  se  fazer ,  ou  acabar ,  ou  reparar  ,  e  das 
pessoas,  Villas,  e  Lugares,  que  se  devem  fintar  para  a 
obra  delias ,  e  da  obrigação ,  que  minha  Fazenda  tem 
de  as  fazer,  ou  contribuir  para  ellas;  e  a  informação, 
que  achardes ,  enviareis  á  minha  Fazenda  ,  para  eu  nis- 
so mandar  prover  como  houver  por  meu  serviço  pelos 
oííiciaes ,  que  pertencer. 


Notas  ao  Regimente, 

42.  Ha  serventias  nos  campos,  e  paus,  que  necessitão  pontes, 
que  se  achão  arruinadas ,  como  he  em  Almeirim  ,  e  na  valia  ,  ou 
no  da  Azambuja,  nas  Virtudes,  sem  as  quaes  não  podem  fazer-se 
os  trabalhos  agrários  ;  tudo  deve  ser  visitado  pelo  Juiz  do  Tombo 
para  dar  parte  no  Conselho  da  Fazenda,  indicando  a  obra  nova, 
os  concertos,  reparos,  e  a  despeza  com  a  forma  da  contribuição; 
este  he  hum  grande  serviço  a  fim  de  conservar  aquellas  ,  que  cus- 
tarão muitos  dinheiros:  do  anuo  de  1817  ,  eu  fiz  reparar  a  ponte 
do  Almonda. 
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O  Juiz  do  Tombo  devassa  do  Provedor,  e  officiaes 
das  lezírias. 

§.19.  E  tirareis  inquirição  devassa  de  todos  os  Pro- 
vedores ,  Almoxarifes ,  Thescureiros  ,  Escrivães  ,  Mei- 
rinhos ,  Alcaides  das  valias ,  Medidores  j  Carreteiros  , 
Mestres  de  valias ,  e  de  todos  os  mais  ofnciaes  de  offi- 
cios  de  minha  Fazenda ,  paus ,  lezirias ,  valias  ,  e  fábri- 
ca delias  ,  e  de  quaesquer  outros  Direitos  Reaes ,  que  na 
dita  Contadoria ,  e  Almoxarifados  servirem  ,  e  vos  in- 
formareis se  servem  bem  seus  ofílcios ,  e  como  devem  , 
e  se  tem  nelles  commettido  algum  erro ,  e  se  guardao 
seus  Regimentos ,  e  os  da  minha  Fazenda ,  os  dos  ditos 
paus ,  e  lezirias ,  e  procedereis  contra  os  que  achardes 
culpados,  como  for  justiça  ,  tirando  os  Provedores  ,  e 
se  levarão  perante  vós,  e  lhes  despachareis  seus  feitos 
em  final  na  forma  deste  Regimento  ao  diante  declara- 
da :  em  quanto  aos  Provedores  das  valias ,  campos  ,  e 
lezirias  ,  posto  que  sejao  terras  de  Éreos ,  fareis  trasladar 
as  culpas  ,  que  delles  achardes  ,  e  cerradas  ,  e  selladas 
mas  enviareis  para  as  eu  mandar  ver ,  e  despachar  onde  9 
e  no  modo ,  que  eu  houver  por  meu  serviço. 


Notas  ao  Regimento. 

4}.  O  Juiz  do  Tombo  abre  correição,  e  devassa  dos  crimes 
commettidos  pelos  Officiaes,  e  Almoxarifes,  e  Provedores  das 
valias  do  districto  da  Contadoria  ,  pertencendo  á  Real  Fazenda  ; 
igualmente  devassa  sobre  as  fábricas  destinadas  para  as  obras  das 
lezirias ,  e  descaminhos  de  cjuaesquer  Direitos  Reaes  da  Contadoria  : 
todos  os  officiaes  se  livráo  no  Ju  zo  do  Tombo  com  appellação  pa- 
ra a  Relação  :  as  culpas  dos  Provedores  das  valias  são  remettidas 
ao  Conselho  da  Fazenda  :  os  Provedores  das  valias  em  lezírias  ,  e 
campos  de  Éreos  (Colonos  ,  ou  Foreiros  em  terras  da  Real  Fazen- 
da em  poder  de  Donatários  da  Coroa ,)  também  são  sujeitos  a  de- 
vassa  do  Juiz  do  Tombo. 
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Cartas  de  o f fiei  os  revistas. 

§.  20.  E  vereis  as  Cartas ,  e  Provisões ,  por  que  os 
ditos  ofíiciaes  servem  seus  offlcios ,  e  se  forao  providos , 
e  as  Cartas ,  e  Provisões  passadas  por  quem ,  e  como 
deviao ,  e  se  tem  algum  outro  defeito ;  e  procedereis  no 
caso  como  for  justiça,  guardada  a  forma  deste  Regi- 
mento. 

Suspeições  ao  Juiz  ,  e  Escrivão. 

§.  21.  Hei  por  bem  que  sendo-vos  intimadas  algu- 
mas suspeições ,  por  quaesquer  pessoas ,  que  sem  em- 
bargo delias  procedais  nas  causas ,  e  negócios  em  que 
vos  forem  postas ,  tomando  nellas  por  Adjuntos  o  Juiz 
de  Fora  da  dita  Villa,  onde  estiverdes,  e  não  havendo 
nella  Juiz  de  Fora ,  o  da  Villa  mais  chegada  ao  Lugar 
onde  vos  for  posta ,  e  a  cada  hum  delles  mando ,  que 
tanto  que  por  vós  for  requerido ,  se  ajunte  com  vosco 
no  Lugar  onde  estiverdes  para  ambos  verdes,  e  conhe- 
cerdes do  caso :  e  hei  por  bem  que  ao  dito  Juiz  de  Fo- 
ra se  não  possa  vir  com  suspeição,  e  os  Autos  que  fizer- 
des serão  valiosos ,  como  se  a  tal  suspeição  vos  não  fo- 
ra intentada  ,  e  posta  \  e  vindo  alguma  pessoa  a  Álva- 
ro de  Carvalho ,  meu  Moço  da  Camará ,  Escrivão  des- 
ta diligencia ,  hei  por  bem  que  sem  embargo  delia  es- 
creva ,   e  faça  os  Autos  do  caso ,    ou  casos  em  que  lhe 


Notas  ao  Regimento. 

44.  O  Juiz  do  Tombo  pratica  officios  de  Corregedor ,  abrindo 
correição  sobre  os  officiaes  das  lezírias ,  e  Contadoria;  elles  devem 
apresentar  suas  Cartas,  Provimentos,  Provisões,  Fianças,  e  todos 
os  mais  Titulos ,  para  autuar  criminalmente  ,  ou  para  suspender 
achando  defeitos  nos  Provimentos ,  e  Cartas  dos  Officios. 
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for  posta,  tomando  vós  hum  Tabelliao  ,  ou  Escrivão 
da  terra  ora  seja  de  Justiça,  ora  de  Fazenda  ,  paus,  e 
lezírias,  e  Almoxarifados  da  dita  Contadoria,  e  Co- 
marca delia,  que  seja  presente  com  o  dito  Álvaro  de 
Carvalho  a  todos  os  Termos,  e  Autos,  que  dk  fizer 
escrever ,  e  assignar  nelles  ,  ao  qual  Escrivão ,  ou  Ta- 
belliao adjunto  se  não  poderá  vir  com  suspeição ;  e  sen- 
do os  taes  Autos  assim  feitos,  e  assignados,  serão  valio- 
sos ,  como  se  lhe  a  dita  suspeição  não  fora  posta :  e  as 
suspeições ,  que  vos  forem  postas ,  enviareis  com  vosso 
depoimento  ao  Chanceller  da  Casa  da  Supplicação ;  o 
qual  delias  conhecerá  ;  e  das  postas  ao  dito  Escrivão , 
conhecerá  o  Juiz  de  Fora  da  Vi  lia  onde  forem  intenta- 
das ,  e  não  havendo  nella  Juiz  de  Fora ,  conhecerá  o  da 
VilJa  mais  chegada  ao  Lugar  onde  forem  intentadas ;  e 
sendo  vós  julgado  suspeito,  não  procedereis  mais  no  ca- 
so,  e  eu  mandarei  Juiz  em  vosso  lugar ,  que  do  caso 
conheça  ;  e  sendo  o  dito  Escrivão  julgado  por  suspeito , 
não  escreverá  mais  no  feito ,  e  vós  dareis  outro  Escri- 
vão, ou  Tabelliao  da  dita  Contadoria,  e  Almoxarifa- 
dos ,  que  escreverá  em  seu  lugar. 

Alçada  do  Juiz  do  Tomío,   e  para  quem  se  appella* 

§.  22.  E  os  feitos  crimes  dos  casos ,  que  para  este 
Regimento  podeis  conhecer ,  assim  eiveis,  em  que  se 
tratar  de  quaesquer  bens  de  raiz ,  ou  de  quaesquer  di- 
reitos ,  ou  cousas  outras  no  Capitulo  atrás  declaradas , 
de  que  por  este  Regimento  podeis  conhecer,  processareis 


Notas  ao  Regimento. 

45.  Sendo  posta  a  suspeição  ao  Juiz ,  elle  deve  logo  confessai/a 
com  juramento,  escusa  da  outra  prova,  se  a  suspeição  for  certa, 
como  he  em  parentesco  :  neste  caso  já  não  pôde  tomar  Adjuntos. 
V.  Pereira  Man,  Reg.  Tom.  I.  Resoluções, 
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por  vos  só ,  sem  de  vossos  mandados ,  despachos ,  e  in- 
terlocutórios,  que  não  tiverem  força  de  definitivos,  se 
poder  de  vós  appellar ,  nem  aggravar ;  e  sendo  os  ditos 
feitos  assim  crimes ,  como  eiveis  conclusos  em  final ,  os 
despachareis  com  dois  Juizes  de  Fora  das  Villas  de 
Santarém ,  e  Alémquer ,  ou  com  os  Corregedores ,  e 
Provedores  delias ,  com  dois  dos  ditos  Julgadores ,  que 
mais  facilmente  se  puderem  ajuntar ,  aos  quaes ,  e  cada 
hum  delles  mando,  que  tanto  que  tiverem  recado  vosso 
para  o  despacho  dos  ditos  feitos,  se  ajuntem  logo  com 
vosco  em  qualquer  Lugar  das  ditas  Comarcas ,  Conta- 
doria ,  e  Almoxarifados ,  onde  estiverem  ,  e  sendo  dois 
conformes  em  absolver,  ou  condemnar,  poreis  as  Senten- 
ças ,  as  quaes  dareis  á  execução ,  sem  das  taes  Sentenças 
se  poder  appellar,  nem  aggravar,  tirando  nas  causas 
eiveis  somente ,  que  passarem  da  quantidade  da  estima- 
ção do  principal  de  trinta  mil  réis ;  porque  destas  se 
poderá  appellar  para  os  Juízos  dos  meus  feitos  da  Casa 
da  Supplicaçao ;  e  das  Sentenças ,  que  não  couberem 
na  dita  Alçada  nos  casos  eiveis  sendo  dadas  contra  o 
meu  Procurador ,  elle  será  obrigado  a  appellar  sempre 
delias. 


Notas  ao  Regimento. 

46.  O  Juiz  do  Tombo  despacha  sem  Adjuntos  em  virtude  do 
Pecr.  de  1 5  de  Fevereiro  de  1727;  elle  tem  hoje  a  Alçada  de 
Corregedor  na  quantia  de  48000  pelo  Alvará  de  ç  de  Agosto  de 
1744,  e  c'e  1813,  e  1814:  em  Direitos  Reaes  não  ha  Alçada  so- 
bre a  propriedade.  Ord  Liv.  j ,  Tit.  70  ,  §.  6  :  as  appellaçóes ,  e 
aggravos  vão  para  o  Juizo  da  Coroa  ,  e  para  este  mesmo  se  recor- 
re nos  Juízos  dos  Tombos  dos  Donatários,  e  dos  Conselhos,  e 
Commendas  sendo  em  bens  da  Coroa  ;  porque  nos  bens  patrimo- 
niaes  se  recorre  para  os  Juízos  Superiores  na  Relação  respectiva, 
ou  Juiz  Geral  das  Ordens.  (Ord.  Liv.  i.°,  Tit.  9  ,  Tit.  45,  §• 
Ji  »  Tit.  59,  §  8  ;  L.  de  19  de  Julho  de  1790;  Alv.  de  1$  de 
Julho  de  1744;    26  de  Outubro  de  1745  ;    Ord.  Liv,  2,  Tit.   1  5 
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Alçada  nas  penas. 

§.  23.  E  nas  penas,  que  puzerdes,  tereis  Alçada 
até  quantia  de  vinte  cruzados ,  sem  outro  sim  de  vós  se 
poder  appellar,  nem  aggravar  (hoje  são  18000  réis  pe- 
lo Alvará  de  18 13). 

Sentenças  ,  sellos  ,  e  salário. 

§.  24.  Hei  por  bem  que  as  Sentenças,  que  derdes 
sobre  os  casos  conteúdos  neste  Regimento ,  que  se  tirem 
do  processo  ?  e  Cartas ,  que  passardes  em  meu  nome ,  e 
vão  selladas  com  o  sello  da  dita  Contadoria,  ou  de  ou- 
tro, que  mandareis  fazer  conforme  a  dle ,  e  hei  por 
bem  que  leveis  os  salários  dos  ditos  sellos  conforme  ao 
Regimento  da  minha  Chancellaria ,  e  as  assignaturas  das 

Í artes,    assim   como  levao ,    e  pertencem  aos  Juizes,   e 
)esembargadores  dos  meus  feitos  da  Fazenda, 

Condemnaçoes  ,  e  renda  das  fábricas  applicadas  para 
despezas  de  caminheiros ,   e  outras  diligencias. 

§.25.     E   por  quanto  será  necessário  para  bem  do 


Notas  ao  Regimento. 

§.  7  :)  os  Conselhos ,  e  Camarás  são  Donatários ;  e  por  isso  se  ap- 
pella  para  a  Coroa  nos  Tombos.  O  Corregedor  de  Santarém,  e 
Juiz  de  Fora  servem  nos  impedimentos  do  Juiz  do  Tombo,  e  Pro- 
curador, Alv.  de  1744  acima  referido. 

47.  As  Sentenças  extrahidas  do  processo  ,  sendo  proferidas  com 
conhecimento  de  causa ,  e  contestação  de  parte ,  são  passadas  em 
nome  do  Soberano,  dizendo  no  flm  =  ElRei  o  mandou  pelo  seu 
Juiz  , do  Tombo  da  Coroa  da  Villa  de  Santarém  sr  as  Sentenças  de 
preceito,  ou  Mandados  por  condemnação  procedida  da  confissão  da 
parte,  ião  passados  em  nome  do  Juiz,  e  não  tem  sello.  Ord.  Liv. 
2,  Tit.  $9:  os  Escrivães  devem  ser  resumidos  nas  Sentenças,  e 
muito  mais ,  quando  ellas  não  servem  de  Titulo. 

Tem.  II.  T 
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dito  negocio  tomardes  alguns  caminheiros,  e  pessoas  ou- 
tras para  fazerem ,  e  irem  fazer  alguns  caminhos ,  e  di- 
ligencias outras,  por  bem  deste  negocio,  e  assim  alguns 
ofriciaes,  e  mestres  ,  e  pessoas  outras  de  experiência 
para  verdes  as  lezirias ,  paus  ,  e  pontes ,  e  fazerem  ou- 
tras diligencias  por  bem  deste  negocio,  para  informação 
dos  benefícios  ,  que  nelle  he  necessário  fazer-se ,  e  das 
mais  diligencias  ,  que  vos  mando  fazer  :  hei  por  bem 
que  os  officiaes,  e  pessoas  outras,  que  por  commetterem 
erros  em  seus  officios,  ou  não  guardarem  os  Regimentos 
dos  paus,  e  lezirias,  que  houverem  de  ser  condemna- 
dos  em  pena  de  dinheiro  ,  que  nao  pertencerem  a  algu- 
mas pessoas ,  que  os  tenhão  de  arrendamento ,  ou  por 
outra  via ,  ou  nellas  forem  condemnados  por  nao  cum- 
prirem vossos  Mandados  ,  se  possao  applicar  as  ditas 
condem  nações,  e  penas  para  as  despezas  desta  diligen- 
cia ,  que  vos  mando  fazer ;  e  não  havendo  dinheiro  das 
ditas  condemnaçoes ,  mandareis  fazer  as  despezas  neces- 
sárias á  custa  das  rendas ,  e  recebimento  das  fábricas , 
lezirias,  e  paus,  que  nao  forem  de  Éreos,  e  passareis 
vossos  Mandados  com  o  traslado  deste  Capitulo ,  e  Cer- 
tidão do  dito  Escrivão,  de  como  das  ditas  condemna- 
çoes não  ha  dinheiro  ao  tempo,  que  o  Mandado  se 
passar,  para  receberdes  das  ditas  fábricas,  aos  quaes  man- 
do que  os  cumpráo ,  e  paguem  as  quantias  nelles  decla- 
radas ,  e  pelos  ditos  Mandados ,  e  Certidões ,  e  conhe- 
cimentos das  pessoas  ,  a  quem  o  dinheiro  for  devido , 
por  razão  do  que  dito  he ,  mando  que  se  leve  em  con- 
ta ao  dito  recebedor  o  dinheiro,  que  pela  sobredita  ma- 
neira pagar ,  e  mandareis  fazer  hum  Livro  por  vós  as- 
signado ,  e  numerado ,  em  que  se  carregarão  todas  as 
condemnaçoes,  que  fizerdes,  e  penas,  que  puzerdes,  em 
receita  pelo  Escrivão  do  vosso  cargo  ,  e  assim  a  despe- 
za  do  dito  dinheiro ;  e  ordenareis  huma  pessoa  abona- 
da ,  e  de  confiança  que  o  receba ,  e  dê  conta  delle» 
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O  Juiz  pode  pedir  os  papeis  necessários  a  quaesquer 
Escrivães  de  outros  guizos. 

§.  26.  E  mando  a  todos  os  Escrivães,  eTabelliães, 
Escrivães  dos  Órfãos ,  e  Comarcas  das  VíJlas  da  dita 
Contadoria  ,  e  Correições  ,  Contadorias ,  e  Provedorias  , 
e  a  quaesquer  outros  Escrivães ,  que  vos  dera  quaesquer 
Livres  ,  Autos  ,  e  Inventários  ,  e  quaesquer  outros  pa- 
peis ,  ou  Certidões  delíes ,  que  para  bem  deste  negocio 
forem  necessários  por  Mandados  feitos  pelo  Escrivão 
desta  diligencia ,  e  assignados  por  vós ,  e  conhecimento 
do  dito  Escrivão  de  como  íicão  em  seu  poder ;  e  os 
que  não  forem  necessários  mais  que  vêrde-los ,  tanto  que 
os  virdes ,  ou  cem  elles  fizerdes  as  diligencias  necessá- 
rias, os  fareis  tornar;  e  não  querendo  os  ofíiciaes  cum- 
prir os  vossos  Mandados  ,  procedereis  contra  elles ,  co- 
mo for  justiça  na  forma  deste  Regimento. 

Officiaes  de  Vara  para  diligencias, 

§.  27.  Hei  por  bem  que  hum  dos  Meirinhos  ,  ou 
Alcaides  das  Villas ,  e  Lugares  da  dita  Contadoria ,  e 
Almoxarifados  ,  ou  dos  paus ,  e  lezírias ,  qual  vós  para 
isso  escolherdes,  ande  com  vosco,  e  faça  o  que  lhe  man- 
dardes nas  cousas,  que  cumprirem  ao  dito  negocio,  ain- 
da que  seja  fora  das  Villas ,  Lugares ,  e  seus  Termos  , 
onde  forem  Meirinhos,  e  Alcaides;  e  poderão  levar  Va- 
ra levantada ,  indo  em  vossa  companhia ,  ou  por  vosso 
mandado  fazer  qualquer  diligencia  j  e  podereis  tomar 
hum ,  e  deixar  outro ,    cada  vez  ,  que  vos  parecer ,  e  o 


Notas  ao  Regimento. 

4$.     Ha  huma  Junta    de  Administração    das    fábricas    das  lezíria • 
para  reparo,    c  obras  ds  valiados,    valias,    e  melhoramento   da  la- 

T  2 
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dito  Alcaide  ,  ou  Meirinho ,  poderá  levar  Vara  levan- 
tada, não  sendo  em  terras  de  Senhores,  que  tenhão  doa- 
ções em  contrario. 

Todos  os  Ministros ,  e  officiaes  devem  cumprir 
as  Precatórias  do  Juiz  do  Tombo. 

§.  28.  E  mando  a  todos  os  Corregedores,  Ouvido- 
res ,  Contadores ,  Provedores  ,  Juizes  ,  Almotacés  ,  Al- 
moxarifes ,  Escrivães,  Tabelliães,  Alcaides,  e  quaes- 
qaer  outros  officiaes  das  Villas ,  e  Lugares  da  dita  Con- 
tadoria ,  e  Comarca,  e  Almoxarifados,  e  quaesquer  ou- 
tras justiças ,  e  officiaes  ,  a  que  o  conhecimento  perten- 
cer ,  e  pessoas  outras  ,  que  todo  o  que  por  este  Regi- 
mento vos  mando  que  façais ,  e  entendais ,  e  da  minha 
parte  lhe  requererdes  ,  e  mandardes  nas  cousas ,  que  por 
qualquer  via  a  este  negocio  toque,  elles  officiaes,  e  pes- 
soas outras  cumprao  inteiramente  vossas  Sentenças,  Juí- 
zos, Precatórias,  e  Mandados,  e  todo  o  mais,  que  vós 
por  meu  serviço,  e  bem  da  Justiça  lhe  requererdes,  e 
mandardes  ,  sem  nisso  porem  dúvida ,  nem  embargo  al- 
gum ,  por  quanto  assim  o  hei  por  bera  do  meu  serviço. 

Recommenda-se  o  Regimento ,  como  Carta  Régia. 

§.  20.     Hei  por  bem  que  todo  o  conteúdo  neste  Re- 

Notas  ao  Regimenta. 

voura ,  estabelecida  pelo  Alv.  de  20  de  Julho  de  1765  :  o  Juiz  do 
Tombo  em  virtude  deste  Regimento  deve  examinar  as  operações 
desta  Junta,  inquirindo,  e  observando  os  erros,  e  descaminhos 
para  cumprir  o  que  he  mandado  neste  Regim.  Cap.  19,  Cap.  18  , 
Cap.  17,  Cap.  16,  e  Cap.  28;  dando  a  sua  conta,  representando 
ao  Conselho  da  Fazenda  os  erros  de  economia,  e  Administração, 
tudo  em  beneficio  da  Real  Fazenda,  e  da  lavoura,  e  abundância 
de  pão. 
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gimento  assim  á  cerca  das  citações ,  e  processo  dos  fei- 
tos ,  e  despacho  delles ,  das  medições ,  e  demarcações  , 
e  todo  o  mais  conteúdo  nelle  se  cumpra,  e  guarde  in- 
teiramente assim,  e  da  maneira,  que  nelle  se  contém, 
sem  embargo  de  quaesquer  Regimentos  ,  Leis,  e  Orde- 
nações, Provisões  geraes ,  ou  especiaes  em  contrario, 
posto  que  delias  ,  ou  de  cada  huma  delias  ,  seja  neces- 
sário fazer-se  expressa  menção ,  cuja  substancia  hei  aqui 
por  expressa ,  e  declarada  sem  embargo  de  quaesquer 
outras  clausulas,  condições,  e  declarações  dos  ditos  Re- 
gimentos, e  Provisões,  que  tudo  hei  por  derogado,  e 
sem  embargo  da  Ordenação  do  Livro  segundo  ,  Titulo 
quarenta  e  nove,  que  diz  que  nenhuma  Ordenação  se 
entenda  ser  derogada  ,  sem  que  da  substancia  delia 
se  não  faça  expressa  menção :  e  mando  que  este  Regi- 
mento se  cumpra ,  e  guarde ,  como  Carta  feita  em  meu 
Nome ,  e  por  mim  assignada ,  e  sellada  com  o  sello  de 
minhas  Armas ,  posto  que  não  passe  pela  Chancellaria 
sem  embargo  das  Ordenações  em  contrario.  João  Alves 
o  fez  em  Lisboa  ao  primeiro  dia  de  Outubro  de  1586. 
E  eu  Manoel  de  Azevedo  o  fiz  escrever. 

"Reformação  do  "Regimento  do  Tombo  dos  bens  da  Coroa 
em  Santarém  em  1704. 

Eu  a  Rainha  de  Grã  Bretanha ,  Infante  de  Portu- 
gal ,  como  Regente  destes  Reinos  na  ausência  da  Corte 
do  Senhor  Dom  Pedro ,  meu  Irmão :  Faço  saber  que 
mandando  considerar  alguns  particulares ,  que  o  Procu- 
rador das  causas  da  Coroa  no  Juizo  do  Tombo  da  Vil-, 
la  de  Santarém  ,  me  representou  pertencentes  ao  melhor 
efFeito ,  e  expedição  da  diligencia  do  dito  Tombo ,  em 
razão  de  se  não  ter  acabado  até  ao  presente,  por  se  não 
observarem  muitos  Capítulos  do  Regimento  delle ,  e 
necessitar  de  alguma  reformação ,  fui  servida  mandar  de- 
clarar as  disposições  seguintes ,  para  daqui  em  diante  se 
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guardarem,  como  parte  do  mesmo  Regimento,  e  o  Des- 
embargador Juiz  do  dito  Tombo  o  continuar ,  até  o 
por  em  sua  perfeição. 

Terras  accrescidas  medidas  ,    ainda  que  hajao  marca- 
ções já  feitas  ,  e  tombadas  aquellas , 
a  que  accrescêrao. 

§.  jo*  E  sendo  elle  informado  que  algumas  proprie- 
dades, que  já  forão  demarcadas,  e  medidas,  tem  ac- 
crcscidos  ,  ou  estão  confusas ,  e  alteradas  as  suas  demar- 
cações ,  as  poderá  medir ,  e  tombar ,  e  aviventar  ,  e  do 
mesmo  modo ,  todas  as  vezes  que  for  necessário,  poderá 
medir  os  corredouros ,  e  terras  accrescidas  por  alluvióes 
do  Tejo ,  que  commuramente  succedem  nas  terras  de 
Riba  Tejo ,  para  que  se  restitua  á  Coroa  o  que  lhe  per- 
tence, e  se  não  usurpe  terra  alguma  ;  porque  por  se  fal- 
tar á  diligencia  destas  medições,  tem  os  Donatários 
usurpado  muitas  terras ,  que  accrescêrão  ás  de  suas  mer- 
cês, levando  mais,  do  que  por  ellas  lhes  pertencia,  e 
conforme  o  Regimento  das  lezirias,  se  adquire  á  Coroa , 
e  não  aos  Donatários  as  terras  accrescidas  por  alluvião. 
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49.  Ainda  que  haja  accrescidos  no  Tejo  por  meio  de  alluvióes 
em  lezírias  já  marcadas,  e  medidas  nos  Tombos  antigos,  não  são 
estes  accrescidos  dos  possuidores  das  lezirias  já  marcadas  ;  elles  per- 
tencem á  Coroa  como  terras  novns  ,  res  n  ali  tus  %  e  que  como  va- 
gos pertencem  ao  Soberano  da  Nação  ;  ninguém  tem  dire;to  a  el- 
las ,  nem  as  pôde  occupar  sem- Titulo  emanado  ^o  Soberano;  por 
tanto  deve  o  Juiz  do  Tombo  medillas ,  e  lançai Jas  no  T<?mbo  pa- 
ra se  arrendarem,  ou  serem  dadas  a  quem  FlRei  ordenar:  para  ex- 
ame destes  accrescidos  he  necessário  remedir  as  lezirias  vizinhas, 
conferindo  o  Tombo  antigo,  a  fim  de  que  se  conheça  o  accresci- 
do  ;  porém  achando  possuidor  com  Titulo  Régio,  não  se  deve  des- 
apossar sem  citação,  e  Sentença,  que  conheça  da  posse,  e  legali- 
dade do  Titulo,  e  marcação. 
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As  propriedades  podem  remedir-se  :  as  causas 
do  Tombo  são  summarias. 

§.31.  E  para  este  effeito  hei  por  bem  conceder  ao 
dito  Juiz  do  Tombo  commissão  especial,  e  o  mesmo  po- 
derá praticar  nas  propriedades,  em  que  tem  havido  con- 
tenda, e  náo  querião  as  partes  se  lhes  tornassem  a  me- 
dir ,  demarcar ,  e  tombar ;  e  outro  sim  hei  por  válidas , 
e  firmes  todas  as  remediçoes  feitas  pelo  Desembargador 
Domingos  Marques  Giraldes ,  desde  o  tempo,  que  en- 
trou a  servir  de  Juiz  de  Tombo,  de  que  as  partes  não 
appellárão  no  termo  da  Lei ;  e  porque  a  disposição  do 
Regimento  em  muitos  Capítulos  ,  ordena  se  proceda 
nas  causas  summariamente ,  e  sem  embargo  desta  dispo- 
sição tão  expressada  ,  se  julgou  na  Relação  que  o 
procedimento  devia  ser  porlibello;  hei  por  bem,  e  man- 
do se  guarde  a  disposição  do  Regimento  do  Tombo  in- 
violável mente  sem  a  menor  alteração. 


Netas  ao  Rezímenlo. 

50.  Quando  se  começar  o  Tombo,  deve  o  Juiz,  examinar  pof 
vistoria  lavrando  Jogo  no  principio  hum  Auto,  em  que  conste  o 
que  pettence  á  Coroa;  e  por  isso  deve  medir  todas  as  Jezirias,  e 
verificar  as  medições,  e  marcações  antigas  para  indagar  se  ha  aceres- 
cidos ;  se  ha  usurpação,  mudança  de  marcos,  ou  falta,  a  fim  de 
que  restitua  tudo  á  Coroa  :  estas  demandas ,  e  restituições  são  ver- 
baes ,  sem  ordem,  nem  figura  de  Juizo,  logo  que  se  conhece  a 
usurpação,  e  he  liquido  o  acerescido,  á  vista  dos  Tombos  antigos, 
Livros  censuaes ,  e  reconhecimento ,  ou  confissão  dos  possuidores  5 
o  Juiz  deve  logo  mandar  fazer  o  reconhecimento  sem  mais  ordem  f 
nem  figura  de  Juizo;  porém  se  as  partes,  e  possuidores  impugnão 
com  Titulo,  fórma-se  o  processo  contestando  a  parte,  que  impu- 
gna, correndo  summariamente  até  final  Sentença;  são  summarias 
todas  as  causas  fiscaes  por  sua  natureza  ,  quando  se  tratar  com  o 
Procurador  dos  feitos  da  Coroa  a  vista  de  Documento  apresentado 
pelo  dito  Procurador,  que  se  deve  logo  autuar  com  o  Requerimen- 
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Os  Donatários  são  ouvidos  com  os  particulares  ,    com 
quem  contende  o  Procurador  da  Coroa. 

§.  32.  Item :  por  quanto  as  causas,  era  que  os  par- 
ticulares litigão  com  os  Donatários  cia  Coroa ,  a  que  as- 
siste o  Procurador  delia,  se  julgou  na  Relação  não  de- 
vião  ser  ouvidos  os  Donatários ,  e  que  as  causas  havião 
correr  com  os  particulares ,  e  Procurador  da  Coroa  so- 
mente, serão  daqui  em  diante  ouvidos  os  Donatários, 
para  que  com  toda  a  noticia,  e  exame  se  sentencêem 
com  justiça  ,  e  igualdade. 

Regimento  do  Tombo  remettido  aos  Juizes ,  e  Procu^ 
r adores  da  Coroa ,  e  Fazenda. 

§.  33.  Item :  por  quanto  as  causas  dojuizo  do  Tom- 
bo não  são  bem  defendidas  no  da  Coroa ,  por  falta  de 
noticia  do  Regimento  do  Tombo ,  o  Procurador  delle 
remetterá  aos  Procuradores  ,  e  Juizes  da  Coroa  ,  e  Fa- 
zenda o  dito  Regimento  com  este  meu  Alvará  por  tras- 
lados. 

Prohibe  o  sequestro  em  poder  de  criados. 

§.  34.  Item  :  por  quanto  os  sequestros,  que  se  fa- 
#em  na  forma  do  Regimento  nas  terras ,  e  bens  dos  Do- 
natários íicao  em   poder  delles  mesmos,   ou  seus  cria- 


Notas  ao  Regimento. 

to  do  Procurador,  para  se  contestar  pelo  possuidor,  que  impugna: 
somente  he  causa  de  libelio,  quando  a  demanda  he  entre  dois  liti- 
gantes particulares  em  pedir  cousa,  que  não  he  liquida  por  Docu- 
mentos ,  e  de  que  a  Coroa  nunca  teve  posse  ,  nem  domínio  ;  mas 
estes  libeUos  não  são  para  o  Juizo  do  Tombo. 
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dos ,  e  feitores ,  por  cujo  respeito  se  eternizao  as  causas : 
hei  por  bem  que  se  guarde  invioJavelmente  a  disposição 
do  Regimento,  o  qual  dá  sufficiente  providencia  nesta 
matéria. 

Solicitador  da  Fazenda. 

§.  2Ç.  Item:  pelo  Conselho  da  Fazenda  será  pro- 
vido hum  Solicitador  para  as  causas  do  Tombo ,  prece- 
dendo informação  para  este  eífeito  do  Procurador  do 
mesmo  Tombo ,  e  se  lhe  dará  de  seu  ordenado  hum 
moio  de  trigo ,  e  outro  de  cevada ,  pagos  no  Almoxa- 
rifado das  jugadas  da  dita  Villa ,  e  o  provimento  será 
só  por  hum  anno  para  se  vir  no  conhecimento  da  utili- 
dade que  resulta  á  Fazenda  Real  em  a  creação  deste  no- 
vo officio. 

Passados  seis  mezes  se  executao  as  Sentenças  do  Juí- 
zo do  lombo. 

§.  36.  Item :  por  quanto  he  grande  a  dilação,  que 
experimentao  as  causas  do  Tombo  no  Juizo  da  Coroa , 
principalmente  aquellas,  em  que  a  Fazenda  Real  tem 
justiça  notória,  passados  seis  mezes  se  executarão  as  Sen- 
tenças do  Juizo  do  Tombo ,  não  mostrando  as  partes 
melhoramento  no  dito  termo ,  ou  que  não  esteve  por 
ella  a  expedição  das  ditas  causas.  (V.  Ord.  Liv.  1 ,  Tit, 
62 ,  §.  25.) 

Livro  do  Registo  das  Mercês. 

§.  37.  Item :  Emprazamentos ,  Mercês  ,  Cartas  ,  c 
Alvarás  ,  que  eu  for  servido  conceder ,  não  terão  eífeito 
sem  primeiro  se  registrarem  nos  Livros  do  Tombo ,  pa- 
ra o  Procurador  ter  plenária  noticia  da  natureza  das  ter- 
ras, e  da  forma  das  Mercês. 

Tom.  II  V 
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Salários. 

§.  38.  Item:  o  Juiz  do  Tombo,  Procurador,  e 
officiaes  levarão  os  salários  á  custa  dos  Donatários ,  na 
forma ,  que  sempre  se  praticou :  pelo  que  mando  ao  di- 
to Juiz  do  Tombo ,  e  ao  Procurador  delle ,  e  a  todos  os 
mais  Ministros,  Justiças,  officiaes,  e  pessoas  a  que  o 
conhecimento  deste  meu  Alvará  pertencer ,  que  sendo 
junto  ao  Regimento  do  Juizo  do  Tombo ,  o  guardem 
muito  inteiramente ,  como  parte  do  mesmo  Regimento , 
e  valerá  posto  que  seu  eíFeito  haja  de  durar  mais  de  hum 
anno ,  sem  embargo  da  Ordenação  do  Livro  segundo , 
Titulo  trinta  e  nove ,  e  quarenta  em  contrario  ,  e  sem 
embargo  de  não  passar  pela  Chancellaria ,  e  da  Orde- 
nação sobre  isso  em  contrario,  e  do  mesmo  Livro  se- 
gundo ,  Titulo  quarenta  e  quatro,  que  diz  se  não  enten- 
da ser  derogada  a  Ordenação ,  se  da  substancia  delia 
se  não  fizer  expressa  menção  ;  e  será  este  Alvará  regista- 
do nos  Livros  dos  Registos  do  dito  Tombo ,  e  nos  Re- 
gimentos da  Fazenda ,  e  nas  mais  partes ,  onde  necessá- 
rio for ,  para  em  todo  o  tempo  se  cumprir  tão  inteira- 
mente ,  como  nelle  se  contém ,  e  he  declarado.  Miguel 
de  Abreu  de  Freitas  o  fez  em  Lisboa  a  24  de  Julho  de 
1704.  Sebastião  da  Gama  Lobo  o  fez  escrever. 

=  RAINHA.  = 

Decreto  da  reformação  da  diligencia  do  Tombo 
addicionando  o  Regimento. 

Sendo  conveniente  ao  meu  serviço,  que  se  conclua 
com  brevidade  a  diligencia  do  Tombo  dos  bens  da  Co- 
roa da  Villa  de  Santarém  ,  e  sua  Comarca ,  e  Contado- 
ria, e  Almoxarifados,  que  ha  muitos  annos  se  tem  prin- 
cipiado a  fazer,  e  constando-me  ser  preciso  para  o  dito 
effeito  acerescentarera-se  algumas  disposições   ao  Regi- 
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mento  do  dito  Tombo ,  e  alterarem-se  outras  em  ordem 
a  evitar  as  dilações  affectadas ,  com  que  alguns  possui- 
dores das  terras  da  Coroa  costumão  retardar  os  seus  re- 
conhecimentos 9  e  medições :  hei  por  bem  que  o  Desem- 
bargador João  Lobato  Gumteiro ,  Juiz  do  dito  Tombo  , 
que  por  ordem  minha  se  acha  ha  tempos  nesta  Corte  9 
vá  logo  sem  dilação  continuar  as  diligencias  do  dito 
Tombo  até  concluir  inteiramente. 

Notificação  aos  possuidores, 

§,  30,  E  que  visto  estar  findo  o  tempo ,  que  proro- 
gou  a  alguns  possuidores  das  terras  da  Coroa  para  faze- 
rem perante  elle  os  seus  reconhecimentos,  os  mande  no- 
tificar  de  novo  com  denegação  de  mais  tempo ;  e  não 
obedecendo ,  proceda  contra  elles  a  sequestro  na  forma 
do  seu  Regimento. 

Meirinho  do  Tombo ,  e  seu  ordenado. 

§.  40.  E  porque  sou  informado  que  sem  embargo 
da  faculdade,  que  o  mesmo  Regimento  no  Cap.  27  dá 
ao  Juiz  do  Tombo  de  escolher  para  as  diligencias  a 
quaesquer  dos  Meirinhos ,  ou  Alcaides  das  Villas ,  e 
Lugares  da  dita  Contadoria ,  ou  lezirias ,  estes  não  exer 
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51.  Aqui  se  recommenda  a  notificação  dos  possuidores  das  ter- 
ras ,  e  somente  não  obedecendo  á  notificação ,  manda  proceder  a 
sequestro ;  este  Decreto  serve  de  fazer  melhor  entender  os  §§.  i  , 
2  4  j  ,  e  4  do  Regimento  ,  quando  falia  das  citações  editaes  ;  elle 
não  piohibe  a  notificação  pessoaJ  ,  ella  he  necessária  por  este  De- 
creto antes  de  se  proceder  a  sequestro  ;  este  não  se  pratica  sem 
haver  certeza  que  os  bens,  e  direitos  pertenção  á  Coroa,  ou  Fa- 
zenda Reai ;  será  o  Juiz  muito  piudente  nestes  sequestros :  não 
proceda  sem  citação,  e  ,audiencia  da  parle. 

V   2 
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cutao  as  suas  ordens  com  a  promptidão  necessária  :  hei 
por  bem  que  o  Meirinho  do  mar  da  Villa  de  Santarém 
o  seja  também  da  serventia  do  Juízo  do  Tombo ,  para 
cujo  effeito  lhe  passará  Provimento  o  dito  Juiz,  e  depois 
o  Conselho  na  forma  costumada  ;  e  haverá  de  seu  orde- 
nado ,  além  do  que  tem ,  doze  mil  réis ,  que  lhe  serão 
pagos  no  Almoxarifado  das  Jugadas ,  em  cuja  folha  or- 
deno que  vá  também  lançado  o  ordenado  de  hum  moio 
de  trigo  ,  e  outro  de  cevada ,  que  tem  o  Solicitador  do 
dito  Juízo,  para  que  não  seja  obrigado  a  vir  requerer  pa- 
gamento a  esta  Corte ,  divertindo-se  entre  tanto  das  di- 
ligencias do  seu  cargo. 

O  Juiz  conhece  simultaneamente  da  posse ,  e  proprie- 
dade sem  Adjuntos. 

§.  41.  Outro  sim  ordeno  que  o  Juiz  do  Tombo  nas 
Sentenças  definitivas  ,  que  proferir  nas  causas  delle ,  jul- 
gue ao  mesmo  tempo  da  posse ,  e  propriedade ,  dando 
appellaçao ,  e  aggravo  para  o  Juizo  da  Coroa  da  Casa 
da  Supplicaçao ,  por  ser  esta  a  forma  do  procedimento, 
que  prescreve  o  Regimento  ,  a  qual  ordeno  se  observe 
inviolavelmente ,  excepto  no  que  respeita  a  proferir  o 
dito  Juiz  as  suas  Sentenças  com  Adjuntos ,  como  man- 
da o  Cap.  22  do  mesmo  Regimento ,  que  hei  por  dero- 
gado  nesta  parte  por  justos  motivos ,  que  me  forao  pre- 
sentes, e  sou  servido  que  sem  embargo  delle  o  Juiz  do 
Tombo  sentencêe  por  si  só  todas  as  causas,  (a) 

Appellaçoes  apresentadas  pelo  Escrivão  ao  Procurador 
da  Coroa  antes  de  autuadas. 

§.  42.     E  porque  as  appellaçóes,   que  vem   do  dito 

O»)     He  conforme  o  Assento  de  S  de  Julho  de   1747  ;  veja-se  o 
Cap.   13   deste  Regim.  na  sua  Nota. 
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Juizo  do  Tombos  para  o  da  Coroa  }  ccstumao  ter  gran- 
des dilações  ,  com  grave  prejuízo  da  minha  Fazenda ; 
hei  por  bem  ordenar  que  o  Escrivão  da  Coroa  não  au- 
tue appellação  alguma,  nem  passe  recibo  algum  delia 
ás  partes,  sem  que  primeiro  a  apresente  ao  Procurador  da 
Coroa,  que  será  obrigado  a  rubricallas,  e  lançar  em  me- 
moria em  hum  Livro ,  que  para  isto  terá ,  o  tempo 
em  que  lhe  forem  apresentadas,  e  os  nomes  dos  Appel- 
lantes ,  para  assim  poder  encarregar  a  sua  expedição  ao 
Solicitador  do  Juizo  da  Coroa ,  onde  outro  sim  mando 
que  se  despachem  sem  demora  as  ditas  appellaçôes  com 
preferencia  aos  mais  processos. 

Documentos  registados  no  Juizo  do  Tombo. 

§.43.  E  para  melhor  observância  do  Cap.  8  da  re- 
formação do  Regimento  do  Tombo ,  em  que  se  declara 
que  não  tenhão  effeito  algum  os  Documentos  das  mer- 
cês ,  que  se  não  acharem  registradas  no  Juizo  do  Tom- 
bo -,  ordeno  que  no  caso  que  os  ditos  Documentos  se 
achem  registrados  nos  Livros  da  Contadoria  das  lezírias , 
sem  que  primeiro  estejao  no  dito  Tombo ,  o  Juiz  delle 
proceda  contra  o  Escrivão  da  dita  Contadoria. 

Devassa  dos  officiaes  de  três  em  três  annos. 

§.  44.  E  porque  no  Cap.  10  do  mesmo  Regimento 
está  determinado  que  o  Juiz  do  Tombo  tire  devassa  de 
todos  os  officiaes  das  lezírias,  e  descaminhos ,  que  nellas 
houver  da  minha  Fazenda ,  e  sou  informado  que  ha  mui- 
tos annos  se  não  tira  a  dita  devassa ;  hei  por  bem  que 
se  observe  inviolavelmente  em  cada  três  annos  o  que 
manda  nesta  parte  o  Regimento ,  cuja  execução  hei  por 
muito  recommendada  ao  dito  Juiz  do  Tombo, 
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Livro  do  Tombo  quando  se  fará. 

§.  45:.  Como  também  que  em  quanto  todas  as  ter- 
ras 5  e  propriedades  pertencentes  ao  dito  Tombo  não  es- 
tiverem finalmente  julgadas ,  e  sentenciadas ,  não  faça 
Livro  algum  do  Tombo ,  por  evitar  a  confusão ,  que  se 
seguiria  de  se  escreverem  debaixo  de  qualquer  Titulo  so- 
mente as  propriedades ,  que  presentemente  estão  julga- 
das ,  ficando  de  fora  outras  pertencentes  a  elle ,  sobre 
que  ainda  corre  pleito,  ou  de  que  ainda  se  não  princi- 
piou a  tratar.  E  para  que  a  todos  seja  notório  o  dito 
Regimento }  e  sua  reformação ,  o  Conselho  da  Fazenda 
mandará  imprimir  tudo ,  e  passará  as  ordens  necessárias 
em  execução  do  referido.  Lisboa  Occidental  15  de  Fe- 
vereiro de  1727. 

=  REI,= 
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$2.  O  Livro  do  Tombo  deve  conter  o  catálogo,  ou  descripçfo 
de  todos  os  bens  da  Coroa ,  e  Fazenda  Real ,  Direitos  Reaes ,  e 
Officios ,  Padroados ,  e  Commendas ,  e  quaesquer  outros  nos  Al- 
moxarifados,  e  Villas  da  Coatadoria  das  lezírias,  e  Comarca  de 
Santarém,  reconhecidos  em  Termos  judiciaes ,  com  os  Títulos, 
marcações,  e  medições  legaes ,  tudo  em  escripturação  breve,  sim- 
ples, clara,  e  singela,  notando  também  as  cousas  litigiosas,  a  es- 
tadística da  Fazenda,  a  administração ,  economia,  melhoramento, 
cultura  ,  atrazamento,  etc.  Quando  em  hum  só  Livro  se  pôde  lan- 
çar tudo,  classificando  todos  os  Ramos,  Administrações,  ou  Al- 
moxarifados ;  separando  a  marcação  ,  e  medição  de  cada  peça ,  que 
deve  apparecer  depois  dos  reconhecimentos  ;  não  deve  o  Juiz  man- 
dar fazer  mais  de  hum  Livro  grande,  como  se  usa  nos  Tribunaes  , 
e  Contadorias  do  Erário  :  sendo  porém  nteessario  mais  de  hum  Li- 
vro ,  pôde  o  Juiz  formar  divisões,  mandando  fazer  hum  Livro  pa- 
ra o  Almoxarifado  de  Santarém,  em  que  lance  toda  a  Fazenda  da 
Villa ;  e  seus  nove  Ramos  no  Termo,  e  Villas  annexas,  incluin- 
do as  lezírias ,  mouchões ,  reguengos ,    paus ,    matas ,   e  coutadas , 
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Nolas  no  Regimento. 

etc.  ;  descrevendo  em  primeiro  lugar  o  contorno  de  toda  a  Conta- 
doria das  lezirias,  e  Comarca  de  Santarém,  que  se  entende  o  terri- 
tório da  Provedoria;  a  saber:  Santarém,  Torres  Novas,  Paialvo, 
Golegã  ,  Alcanede,  Azambugeira  ,  Alcoentre,  Alcoentrinho ,  Car- 
taxo, Azambuja,  Aveiras  debaixo,  e  de  cima,  Benavente,  Salva- 
terra ,  Coruche ,  Erra,  Montargil,  Ulme,  Chamusca,  Almeirim, 
Muge  Lamarosa  ;  todas  ao  Norte ,  e  Sul  do  Tejo  :  na  Contadoria 
das  lezirias  ha  o  Almoxarifado  de  Santarém  ,  Torres  Novas  ,  Bena- 
vente,  Azambuja ,  Malveira,  Alcoelha,  Albasetim  ;  além  dos  Al- 
moxarifados da  Casa  do  Infantado ,  Casa  da  Rainha  ,  Casa  de  Bra- 
gança ,  e  Duque  de  Cadaval  ;  dos  quaes  se  deve  fazer  menção,  co- 
mo Donatários  da  Coroa  dentro  do  território  da  Contadoria ,  que 
no  Tombo  se  deve  descrever  com  todos  os  seus  limites ,  confron- 
tações ,  e  marcações  desde  Tancos  por  ambas  as  margens  do  Tejo 
até  is  ultimas  lezírias  salgadas  defronte  de  Alverca,  e  mais  territó- 
rio, que  se  achar  nos  Tombos,  e  Documentos,  ou  Livros  antigos 
dà  Contadoria  ,  aonde  constem  os  reguengos,  e  lezirias,  que  são 
Património,  e  Heranças,  e  Propriedade  do  Rei,  como  se  expressa 
a  Lei  geral  em  Cortes  em  1 8  de  Março  de  1480,  os  quaes  os  Se- 
nhores Reis  reservarão  para  si ,  incorporando-os  na  Fazenda  Real 
em  as  ditas  Cortes,  e  Lei  da  Reforma  dos  Foraes  em  i497« 

SJ.  As  Commendas  ,  e  bens  das  Ordens  Militares  incorporados 
na  Administração  da  Coroa ,  e  de  que  falia  este  Regimento  no 
Cap.  i.°  merecem  hum  Tombo,  e  Livro  especial  ;  o  mesmo  me- 
recem as  coutadas,  e  montarias,  ou  matas  Reaes  :  cada  Almoxari- 
fado de  lezirias  deve  ser  separado,  e  classificado;  separados  os  re- 
guengos ,  e  as  terras  jugadeiras ,  censuarias ,  em  que  a  Coroa  tem 
somente  os  Direitos  Reaes  territoriaes ,  salva  a  propriedade  aos  vas- 
sallos ,  e  Senhorios  particulares  ,  que  podem  alienar  como  propriosj 
aquelles  terrenos  reguengueiros ,  e  jugadeiros  na  forma  da  Ord.  Liv. 
2,  Tit.  17,  Tit.  16,  Tit.  i3,  §.  6,  Tit.  35  :  estas  terras  são 
censuarias,  e  foreiías  á  Coroa,  nas  quaes  não  tem  domínio  directo, 
nem  útil,  além  daquellas,  que  constarem  de  emprazamentos,  que 
tenháo  natureza  emfyteutica. 

54.  As  Sizas  sendo  huma  imposição  sobre  as  vendas ,  e  trocas, 
não  entrão  na  Contadoria  das  lezirias,  nem  o  seu  Regimento  del- 
ias faz  menção  ;  a  Contadoria  daquella  imposição  pertence  ao  Al- 
moxarifado das  Sizas  da  Comarca ,  de  que  he  Contador  o  Correge- 
dor da  Comarca ,  assim  como  são  os  mais  Corregedores  de  Comarca 
nos  25  Almoxarifados,  ou  Contadorias  de  Sizas,  em  que  foi  divi- 
dido o  Reino ;   por  tanto  nada  pertence   ao  Juizo  de  Tombo  nesta) 
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imposição  fiscal ,  assim  como  não  pertence  ao  Provedor  das  lezírias 
além  do  seu  Regimento  ,  conforme  a  Resolução  de  Consulta  em 
Agosto  de   1 8 1 8  no  Conselho  da  Fazenda. 

55.  Separando  o  Tombo  em  Almoxarifados,  e  Ramos,  pôde 
ordenar-se  logo  o  Livro  do  Tombo  parcial  de  cada  Almoxarifado, 
ainda  que  haja  algumas  propriedades  em  litigio  não  julgadas,  nem 
sentenciadas  a  finai ,  como  se  diz  neste  Capitulo  :  reconhecido  o 
terreno  do  Almoxarifado  em  hum  Auto  em  todas  as  suas  confron- 
tações por  meio  de  huma  vistoria  ,  passará  o  Juiz  do  Tombo  aos 
reconhecimentos  parciaes  de  cada  peça,  lezíria,  mouchão,  paul, 
etc. ,  escripturando  Autos  de  reconhecimento  á  vista  dos  Títulos, 
que  apresentar  o  possuidor  ;  mas  tudo  breve  ,  e  simples  sem  formar 
processo  algum  mais,  que  o  dito  reconhecimento;  porque  o  Re- 
querimento com  o  Titulo,  depois  de  respondido  pelo  Procurador 
do  Tombo,  em  que  convém,  he  despachado  pelo  Juiz  que  man- 
da lavrar  o  reconhecimento,  e  registar  o  Titulo,  e  Procuração  pa- 
ra o  reconhecimento ,  sem  mais  chicanas ,  nem  formulários ,  Au- 
tos ,  ou  processo  ;  entrega-se  á  parte  reconhecente  o  seu  Requeri- 
mento ,  Titulo,  e  Procuração,  depois  de  lavrado  o  Auto,  e  feito 
o  Registo,  aonde  se  deve  declarar  que  a  parte  recebeo  tudo,  as- 
signando  o  Registo. 

56.  Quando  o  Procurador  impugna  o  Titulo,  ou  a  parte  se 
oppóe  ,  neste  caso  não  se  pôde  lançar  no  Livro  o  reconhecimento, 
mas  continua-se  com  outro  ,  em  que  não  ha  opposição  ,  reservado 
aqueile  para  quando  a  final  for  julgado  por  Sentença :  por  tanto 
não  implica  fazer-se  o  Livro,  e  continuar  a  escrever,  e  lançar  os 
reconhecimentos,  em  que  não  ha  disputa,  reservados  para  o  fim 
de  tudo  aquelles  reconhecimentos,  que  se  disputão  ;  visto  que  es- 
tão os  Ramos,  e  Almoxarifados  separados,  cada  hum  com  seu  Li- 
vro, e  Tombo  particular,  (isto  he  no  caso,  em  que  todos  os  Al- 
moxarifados ,  Ramos,  ou  Commendas,  não  possão  ser  lançados  em 
hum  só  Livro  •  mas  com  separação  de  Ramos ,  e  Almoxarifados)  ; 
esta  divisão  he  recommendada  no  Regimento  da  Fazenda  Cap.  4, 
e  Cap.  18  no  tempo  do  Senhor  D.  Alanoel ,  e  no  Regimento  dos 
Contadores  Cap.  95. 

57.  O  Livro  do  Tombo  geral,  e  particular  de  cada  Almoxari- 
fado pôde  fazer-se  logo  para  lançar  os  reconhecimentos ,  em  que 
não  ha  processo ,  nem  disputa  ;  elle  deve  estar  em  dia  desde  que 
se  começou  a  sua  escripturação  ,  para  se  fechar ,  e  encerrar  quando 
o  Tombo  estiver  de  todo  acabado  ;  e  por  isso  ainda  que  o  Juiz  , 
Procurador,  ou  Escrivão  acabe,    nada  fica  por  lançar,    mas  conti- 
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nua-se  por  aquelle  ,  que  vem  de  novo,  lavrando  hum  Auto  da  sua 
continuação  pelo  novo  Juiz,  que  entrar  :  este  Livro  se  ordena  co- 
mo dizemos  no  Capitulo  io  desta  Obra,  e  no  Capitulo  8  :  he  es- 
cusado fazer  processo  algum,  nem  vistorias  para  os  reconhecimen- 
tos, em  que  não  ha  opposição  ,  nem  dúvidas;  nem  he  necessário 
acabar  os  processos  parciaes  daquellas  Propriedades ,  e  Direitos , 
que  se  disputão  ,  e  necessitão  de  huma  Sentença  a  final  ,  para  se 
lançar  no  Livro  do  Tombo  :  aquelles  processos  continuão  ;  e  ao 
mesmo  tempo  se  continua  o  Livro  do  Tombo  para  lançar  o  que 
esta  1/quido ,  confessado  pelas  partes,  e  sem  opposição,  nem  im- 
pugnação legal  do  Procurador  do  Tombo. 

58.  O  Livro  do  Tombo  dos  bens  da  Coroa,  deve  começar  com 
alguma  differença ,  e  por  outro  formulário  diverso  dos  outros  Tom- 
bos ,  e  deve  ser  na  maneira  seguinte. 

T§mbo  dos  bens  da  Coroa  ,   e  Real  Fazenda  na  Comarca  ,    e  Contado- 
ria da  Provedoria  de  Santarém  ,    seus  campos  ,  lezírias ,  e  paus. 

Dom  JOÃO  por  graça  de  DEOS  ,  Rei  do  Reino  Unido  Por- 
tugal ,  Brazil ,  e  Algarves . . .  ,  etc.  Faço  saber  aos  que  esta  minha 
Carta  de  Tombo  virem  :  Que  havendo  por  bem  mandar  ordenar  o 
Tombo  dos  bens  da  Coroa  ,  e  Minha  Real  Fazenda  na  Comarca  ,  e 
Contadoria  da  Provedoria  de  Santarém,  campos,  lezírias,  reguen- 
gos, e  paus,  e  outras  propriedades  sonegadas,  como  de  todas  as 
que  se  achão  na  Administração  da  Alinha  Fazenda  ,  e  no  poder  de 
Donatários  ,  e  Emfyteutas ,  a  quem  tenho  feito  mercê  ;  nomeei  pa- 
ra Juiz  do  Tombo  a  F. ,  ,  ,  pela  Carta,  que  adiante  se  segue,  a  sa- 
ber .. .  (aqui  he  copiada  a  Carta  de  nomeação,  e  mercê  do  Lugar 
de  Juiz  do  Tombo)  para  o  qual  Tombo  igualmente  ncmeei  Pro- 
curador dos  feitos,  processos,  e  mais  diligencias  a  F. .  . .  na  forma 
da  sua  Carta  ,  a  saber .  . .  (3qui  se  copia  a  Carta  ,  e  Nomeação  do 
Procurador).  Em  virtude  da  dita  Nomeação  procedeo  aque'le  Juiz 
do  Tombo  ás  suas  diligencias  na  forma  do  Regimento  do  anno  de 
1587,  e  suas  declarações,  mandando  fixar  Editaes  nas  Villas  da 
Contadoria,  e  Provedoria  da  Comarca  de  Santarém,  e  suas  vizinhas, 
como  consta  dos  Autos  a  Requerimento  do  meu  Procurador  do 
Tombo }  e  logo  que  findou  o  tempo  assignado  no  Regimento, 
passou  o  dito  meu  Juiz  com  o  Procurador  a  visitar  o  território  da 
Contadoria,  e  Comarca,  lezírias,  campos,  reguengos,  e  paus  da 
Provedoria  das  lezírias,  conforme  os  seus  limites  antigos,  que  cons- 
tão  de  Documentos,  e  Livros  da  dita  Contadoria,    a  fim  de  se  fa- 
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zer  o  reconhecimento  geral    de   todos    os  bens   da  Minha  Coroa  ,   e 
Minha  Real  Fazenda ,    formando   o  seu  Auto   de  vistoria  na  forma 

seguinte. 

Auto  de  visita  ,  e  vistoria  do  território  da  Contadoria  dos  Itziriãs , 
e  Comarca  de  Santarém. 

Aos ...  de  . . .  do  anno . . .  nesta  Villa  de  Santarém  ,  Cabeça 
da  Contadoria,  e  Comarca  na  Provedoria  das  lezirias,  em  casas  de 
residência  do  Juiz  do  Tombo  F. . . . ,  ahi  sendo  presente  o  Procu- 
rador do  Tombo  F.  .  . .  foi  reconhecido  o  território  da  Contadoria 
da  Comarca,  e  lezirias  da  sua  Provedoria,  á  vista  dos  Documentos , 
Livros,  e  Titulos,  que  se  achão  registados,  e  forão  presentes  nos 
Autos  de  vistoria  a  que  se  procedeo  ;  e  vem  a  ser  na  forma  se- 
guinte (aqui  se  declara  i.°  o  território  de  toda  a  Contadoria,  e 
Comarca ,  em  que  se  achão  os  bens  da  Coroa  ,  e  Fazenda  Real  con- 
forme os  Documentos  ,  que  se  devem  registar  no  Livro  competen- 
te :  2.0  os  Almoxarifados,  que  tem:  3.0  as  Commendas  :  4.0  as 
coutadas:  $,°  as  Villas  com  as  Freguezias :  6.°  os  reguengos:  7.0 
os  Ramos  das  jugadas  :  3  °  os  paus  com  seus  rios  braços  do  Te- 
jo :  p.°  os  Ramos  geraes  de  Fazenda,  e  sua  Administração,  em 
que  se  divide  a  Contadoria  com  os  seus  ofíicios  de  Fazenda). 

Em  virtude  deste  reconhecimento  geral  de  toda  a  Contadoria , 
foi  dividido  o  Tombo  nos  Ramos  seguintes ;  a  sabes :  Almoxarifa- 
do de  Santarém  com  suas  annexas  em  9  Ramos  de  jugadas,  que 
são...  etc.  Almoxarifado  de  Torres  Novas,  etc.  (aqui  se  declarão 
os  Tombos  parciaes ,  em  que  se  deve  dividir  o  Tombo  geral).  E 
pnra  constar  legalmente  mandou  o  dito  Ministro  fazer  este  Auto 
extrahjdo  do  processo  da  vistoria  geral ,  que  assignou  com  o  Pro- 
curador do  Tombo ;  e  eu  F.  . .  . ,  Escrivão  do  Tombo  o  escrevi. 
F. .  .  .  Qiome  inteiro').  F. .  .  .  (nome  inteiro  do  Procurador), 

Almoxarifado  de  Santarém. 

Reconhecimento  geral. 

Aos . . . ,  etc.  (aqui  se  reconhecem  as  terras  jugadeiras,  reguen- 
gueiras,  e  censuarias ,  em  que  a  Fazenda  Real  tem  somente  os  Di- 
reitos Reaes:  este  reconhecimento  ha  de  ser  feito  á  revelia  dos 
proprietários  depois  de  fixados  os  Editaes  ;  e  se  pratica  o  que  se 
diz  no  Cap.   9  desta  Obra). 
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59.  Feito  o  reconhecimento  geral ,  se  procede  nos  reconheci- 
mentos particulares  dos  officios  de  Justiça  ,  e  Fazenda,  Padroados, 
etc.  porém  devem  ser  citados  em  pessoa  os  possuidores  ,  e  á  sua 
revelia  se  reconhecem,  e  se  faz  sequestro,  quando  não  comparece- 
rem sendo  citados  com  dia  assignado  para  reconhecerem ;  sendo 
passados  dias ,  e  tempo ,  que  faça  suspeitar  rebeldia  dos  citados. 

60.  As  lezírias,  paus,  e  propriedades,  que  estão  na  Adminis- 
tração da  Fazenda  Real,  são  reconhecidas  em  Termo  separado  :  igual- 
mente são  reconhecidas  pelos  Donatários,  e  Emfyteutas  aquelias , 
que  se  acharem  pertencem  á  Coroa  pelos  Livros,  e  Tombos  anti- 
gos ;  também  se  devem  reconhecer  os  accrescidos  ;  porém  ninguém 
he  citado  para  reconhecer ,  sem  que  haja  o  Requerimento  do  Pro- 
curador do  Tombo  com  a  cópia  do  Documento  ,  em  que  conste 
que  a  Fazenda  Real  tem  a  sua  tenção  ,  e  direito  fundado  já  ori- 
ginariamente, já  por  incorporação  Real  nos  Livros,  Diplomas,  e 
Regimento  do  Tombo  ;  já  por  incorporação  verbal ,  que  conste  de 
algum  Titulo ,  e  Documento  legal ,  que  o  Soberano  tomou  para 
seu  Património  aquella  propriedade  ,  que  se  pertende  tombar ;  logo 
que  o  Juiz  do  Tombo  isto  não  faça  praticar,  não  tem  jurisdicção, 
e  delle  se  pode  aggravar  ;  porque  o  Regimento  se  explica  ,  dizendo 
rr  c  cousas  outras  ,  ctuç  pertencem  á  minha  Coroa  ,  c  Fazenda ,  que 
anàão  sonegadas  zz  He  necessário  que  o  Procurador  faça  certo  que 
são  sonegadas  ,  usurpadas ,  e  que  são  do  Património  Real :  de  to- 
dos os  mais  Direitos  Reaes  não  sonegados,  pertence  o  seu  conhe- 
cimento a  outros  Juízos  privativos  }  e  não  ao  Tombo  ,  ao  qual  so- 
mente pertence  o  que  está  já  líquido  por  Documentos,  ou  Sen- 
tença em  julgado  no  Juizo  competente:  praticar  o  contrario  he  of- 
fender  a  propriedade,  posse,  e  socego  dos  vassallos,  erro  que  os 
Soberanos  não  approvão.    Veja-se  Regimento    da   Fazenda    Cap.  4. 

61.  Nos  outros  Almoxarifados,  e  Ramos  do  Tombo,  se  conti- 
nua fazendo  Livro  separado,  quando  todos  os  Ramos  não  podem 
ser  lançados  em  hum  só  Livro,  classificado,  e  dividido  em  Ra- 
mos, corno  temos  dito,  com  toda  a  distinção.  As  marcações,  e 
medições  se  fazem  separadas  depois  de  estar  reconhecida  a  proprie- 
dade ,  e  se  lanção  na  segunda  parte  do  Tombo  no  mesmo  Livro 
para  o  fim  de  tudo  ,  ou  se  forma  novo  Livro  para  as  marcações 
respectivas  :  cada  marcação  he  julgada  por  Sentença,  dando-se  hum 
Titulo  a  quem  o  pedir. 

62.  No  Tombo  da  Coroa  em  Coimbra  ,  na  Prebenda  ,  e  Almo- 
xarifados annexos,  e  Casa  extincta  do  Duque  de  Aveiro,  que  se 
mandou  ordenar   pelo  Alv,    de  18  de  Maio   de  1791,   •    nos  mais 
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Tombos  Régios  no  Porto,  e  nas  Casas  Reaes  de  Bragança,  Rainha, 
e  Infantado,  lie  este  Regimento  do  Tombo  applicado,  pratican- 
do-se  o  mesmo  ;  fazendo  com  tudo  separação  de  bens  do  Donatá- 
rio s  que  possue  em  nome  da  Coroa  ,  e  de  bens  próprios  ,  e  patri- 
moniaes  de  cada  huma  das  ditas  Casas  ;  assim  como  se  deve  fazer 
no  Tombo  da  Coroa  de  Santarém  :  ha  com  tudo  algumas  commis- 
sões  de  Juizes  de  Tombos  da  Coroa,  e  grandes  casas  daquelles  Do- 
natários ,  em  que  se  concedem  poderes  para  aforar  ,  renovar  empra- 
zamentos ,  arrendar,  c  outras  varias  authoridades ,  que  constão  dos 
Diplomas,  Decretos,  e  Alvarás  de  Commissão.  Nos  Tombos  das 
Corrnnendas  das  Ordens,  e  outros  Donatários  da  Coroa,  seguirá  o 
Juiz  do  Tombo  o  mesmo  Regimento  classificando  os  bens  ,  como 
temos  dito  ;  regra  geral  :  os  bens  da  Coroa  ,  estando  em  poder  de 
Donatários  com  reversão,  não  perdem  a  sua  natureza.  Ord.  Ljv. 
2,  Tit.   35  ,  §.  25  ,  §.   18,  §.   2o,  Tit.   36. 

Medidas  agrarias. 

f5j.  He  necessário  saber  as  medidas  agrarias  da  Nação  Portugue- 
za  em  cada  território,  para  que  na  Agrimensura  dos  Tombos  se 
faça  saber  a  quantidade  do  terreno  medido  ,  e  marcado.  Nos  cam- 
pos de  Santarém  se  medem  as  propriedades  por  hastins  ;  hum  has- 
til  de  terra,  he  huma  superfície  de  ijoo  varas  quadradas,  cada  va- 
ra tem  cinco  palmos  de  oitopoliegadas  cada  hum;  tem  o  Lavrador , 
e  proprietário  a  medida  na  sua  mão,  que  forma  o  palmo  Portu- 
guez  ,  quando  as  outras  Nações  usão  do  pé :  nesta  medida  de  has- 
tii  he  uso  dividirem  as  terras  com  cinco  varas  de  largo,  dando-Jhe 
o  cumprimento  de  300  ,  e  a  cada  medida  destas  chamão  torna  em 
hum  hastil ;  ou  i  tornas  passando  de  6oo  varas  de  cumprido;  e 
por  este  modo  dando  ao  hastil  todo  o  comprimento,  que  tem  o 
campo  até  aos  montes  ,  contáo  por  tornas  cada  peça  de  300  va- 
ras de  comprido.  Nas  lezírias  ,  e  mouchões  destes  campos  para  me- 
didas da  Coroa  usão  de  moios  ;  moio  he  huma  medida  agraria  que 
tem  12800  varas  quadradas  de  nove  palmos,  ou  três  covados  cada 
vara,  que  vem  a  ser  contando  por  braças  Portuguezas  11520  bra- 
ças de  dez  palmos  ;  divide-se  o  moio  de  terra  em  dez  saccos  ;  hum 
sacco  em  seis  alqueires;  tem  cada  sacco  1280  varas  quadradas  de 
9  palmos  ;  leva  de  semeadura  cada  moio  de  terra  hum  moio  até 
90  alqueires  de  trigo,  conforme  a  qualidade  da  terra,  estação,  * 
lavoura:  tem  hum  alqueire  de  terra  213  varas,  e  hum  covado  qua- 
drados :    hum  sacco  de  terra  ordinariamente  leva  de  semente  8   ai- 
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queires  de  trigo,    ou   u   de  cevada;    cada  moio  tem  dez  geiras  de 
terra  ,  que  são  dez  dias  de  lavoura. 

64.      Nos  campos  de  Coimbra  se  usa  de  aguilhada  ;    esta  medida 
são   10935   palmos  quadrados:  luima  geira  tem  doze  aguilhadas  ;  ca- 
da aguilhada  divide-se  em  seis  covados  ;  o  covado  em  dez  dezenas  ; 
a  dezena  em    36  sexmas  ;    cada- sexma    tem    dois    palmos,    e    hum 
quarto  ,    medida    óo  cubito    do  Lavrador ,    ou  covado    do  braço  do 
homem  ,    medido  desde  o  cotovelo  até  á  extremidade  do  dedo   má- 
ximo :    em   todas  as  medidas  agrarias  referidas  he  o  palmo  a  unida- 
de fixa  na  mão  do  Lavrador  :  esta  medida  de  aguilhada  he  feita  com 
huma  vara  ,  chamada  cana  ,  que   tem  o  comprimento  de  treze  pal- 
mos e  meio,    medida  ordinária    da  vaia,    com    que  tangem  os  bois 
na    lavoura,    e    lhe    chamão    ngujlhada,    donde    tirou    a    origem    o 
nome  da  medida  agraria  :    dividem  os  Lavradores  a  terra  em  peças 
de  huma  vara  de  largo  com  os  ditos   13  palmos  e  meio;  dando- lhe 
o  comprimento  de  60  varas,  ou  canas  daquella  medida;  esta  mes- 
ma vara  tem  6  covados,    e   cada  covado   10  dezenas,    e    a  dezena 
36  sexmas  ;    de  maneira  que  esta  cana,    ou  medida  he  o  petipé  da 
peça  de  terra  ,    a  qual  tem    as   mesmas  divisões    em  grande  ;    assim 
como  tem  em  pequeno  a  dita  vara  :  a  dimensão  desta  peça  de  ter- 
ra he  muito  fácil  para  os  cálculos  agrimensorios  ;  porque  tem  huma 
divisão  decimal   nesta  maneira;    a  saber:    huma  aguilhada    de  terra 
tem  60  dezenas  ;  e  cada  dezena  tem  36  sexmas  ;  e  cada  covado  tem 
dez  dezenas :    por  tanto    a  multiplicação  ,   e    as    mais  operações  ari- 
thmeticas  são  fáceis  para  todo  o  calculo:  quem  multiplicar  dezenas 
por  dezenas ,    tem  covados ,    dos  quaes  seis    fazem    a  aguilhada  ;    e 
12  aguilhadas  fazem  huma  geira,    que  leva  três  alqueires  de  milho 
de  semente.   Não  ha  medida  mais  singela  ,  nem  mais  expressiva  pa- 
ra a  Agrimensura.    Nas  mais  Províncias ,    e  Comarcas  do  Reino    se 
usa  da  medida   de  geira  ,    e    de  alqueires    de  semeadura  ;    porém    o 
Juiz  do  Tombo  deve  reduzir  todo  o  terreno  á  medida  fixa,  e  cer- 
ta de  varas  superficiaes ,    assim  como  está  calculado  para  cada  geira 
nos  campos  de  Santarém  ,  aonde  he  calculado  o  moio  em  dez  gei- 
ras, e  por  consequência  tem  cada  geira    1280  varas  quadradas  de   9 
palmos  cada  huma,  que  vem  a  ser  a  decima  parte  do  moio  de  ter- 
ra ,   que  leva  de  semente  seis  até  nove  alqueires  de  trigo  :    a  geira 
dos  campos  de  Coimbra  tem  differença  ;  porque  consta  de  972  bra- 
ças quadradas,  ou   1080  varas  de  Santarém  ;    e  tem  de  menos  200 
varas:  são  72  covados,  ou  720  dezenas  quadradas;  cada  dezena  he 
a  cana  quadrada,    ou  a  vara,    com    que    se  mede,    contendo  treze 
palmos  e  meio,    atTeridos,   e  conferidos  pelos  Padrões  das  Camarás 
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da  Comarca  de  Coimbra  :  as  medidas  naquelle  campo,  feitas  pela  di- 
ta vara,  devem  em  todas  as  operações  arithmeticas  produzir  deze- 
nas; sabido  que  6o  dezenas  fazem  iiuma  aguilhada  ,  e  720  formão 
huma  geira  de  terra,  estão  sabidas  as  medidas  agrarias  daqudle 
campo. 

Çommendas  da  Provedoria   de  Santarém    que    se  devem  comprehender 

no  Tombo. 

Ordem  de  Christo  —  28. 

65.  Cazevel,  Pernes,  Rio  maior ,  Santiago,  Leziria  do  Carrilho, 
Salvaterra,  S.  Maria  do  Almonda ,  Acypreste  de  Niza,  Casal  do 
Bogalho ,  Pinheiro  ,  S.  Bartholomeu  de  Alfange  ,  S.  Maria  de  Alco- 
chete ,  S.  Martinho,  S.  Maria  de  Africa,  S.  Maria  da  Golegã,  Dí- 
zimos do  paul  da  Golegã ,  Azambuja  ,  Vallada. 

Ordem  de  Avis  —  10. 

Alcáçova,  Pernes,  Azoia  de  cima,  S.  Gregório  da  Arruda, 
Conceição  de  Rio  maior,  Montargil,  Mestrado  de  Avis,  Alcaida- 
ria  de  Rio  maior,  Alcanede,  Coruche. 

Ordem  de  S.  Tiago — j. 
Braz  palha,  Lagoalva ,  Orta  lagoa,  S.  Salvador,  Aveiras, 
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"Ramos  da  Provedoria  das  lezírias. 

Norte      e  Sul  do  Tejo  desde  Tancos    até  Lisboa  ,    e  Comarca 
de  Setúbal. 

Jugadas,        C  Santarém  em  9  Ramos. 
e      '       J  Torres  Novas. 
Direitos  Reaes  l Benavente. 

ÍLezirias  de  Donatários, 
Malveira. 
Albecetim. 
Alcoelha. 
Azambuja. 
Salvaterra. 
Barrocas  da  Rainha. 
Mouchões  vários. 

"Campos  de  Vallada. 

Campos  de  Alpampujhar. 

Reguengo  de  Vallada. 

Lezírias  da  Azambuja. 
[  Lezirias  da  Malveira. 
v  ..      J  Lezirias  de  Albecetim. 
*  Lezirias  de  Alcoelha. 

Lezirias  de  Salvaterra. 

Paul  da  Asseca. 

Tapadas  de  Vallada. 

Valia  de  Alpiaça. 
lAlpiaçoulho. 

Cada  moio  de  terra  paga  10  alqueires    para  fábrica   das  valias-, 
e   3   alqueires  para  Guarda,  ou  Alcaidaria. 

66.  No  Mappa  seguinte  apparecem  classificados  os  bens  da  Co- 
roa ,  e  Real  Fazenda  ;  ignorada  esta  differença ,  e  a  sua  natureza , 
nada  pode  haver  de  fixo,  e  firme  nos  Julgados;  apparecerão  Sen- 
tenças contradictorias  :  ninguém  saberá  como  ha  de  contratar  com 
a  Fazenda  Real :  os  Padroados  da  Casa  Real  huma  vez  se  julgarão 
do  Património  da  Coroa,  outra  vez  se  julgará  contra  a  Coroa  :  achão- 
se  decisões  preciosas  em  os  nossos  Jurisconsultos,  que  algumas  ve- 
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zes  parecem  contrarias ,  mas  he  para  quem  não  conhece  o  caracter 
e  classificação  daqueljes  bens  da  Coroa,  e  Fazenda  Real,  que  os 
nossos  antigos  conhecerão  muito  bem  nos  seus  Julgados ,  ainda  que 
não  indicão  systematicamente  a  sua  difrerença  :  acha-se  julgada  a 
prescripção  em  humas  Sentenças  contra  a  Fazenda  Real ,  e  em  ou- 
tras a  favor  não  admittindo  prescripção  ;  em  huns  Julgados  admit- 
te-se  alienação,  em  outros  não  se  admitte  ;  em  huns  lhe  conce- 
dem reversão  á  Coroa,  em  outros  lha  negão  ;  póde-se  consultar  a 
Pegas ,  aonde  se  achão  Acórdãos  do  Tribunal  Supremo ,  lançados 
com  muita  sabedoria  na  Meza  do  Juizo  da  Coroa.  Em  o  nosso  tem- 
po apparece  digno  de  huma  Collecção  o  Acórdão  proferido  no  anno 
de  1808  pelo  sábio  Desembargador ,  Juiz  da  Coroa,  Manoel  Vicente 
de  Carvalho,  na  causa  sobre  o  Padroado  da  Sé  de  Leiria  com  o 
i^ispo  ,  Cabido  ,  e  o  Arcediago  ;  pois  não  se  provando  liquidamen- 
te que  o  Padroado  estivesse  incorporado  no  Património  da  Coroa, 
admittio-se  a  prescripção  contra  a  Fazenda  Real,  a  favor  de  quem 
nada  se  provou  da  existência  do  dito  Padroado,  que  somente  fora 
reconhecido  ,  e  incorporado  verbalmente  pelo  Decreto  de  j  de  Mar- 
ço de  1795  :  era  por  tanto  necessaaio  provar:  i.°  a  existência  do 
Padroado:  2.0  que  este  houvesse  sido  incorporado  na  Coroa,  real, 
e  verbalmente  ;  porque  pôde  o  Padroado  ser  da  Real  Fazenda,  pô- 
de ser  do  Soberano,  como  homem  ;  adquirido,  como  qualquer  par- 
ticular o  pôde  adquirir,  reputando-re  patrimonial,  e  allodial ,  em 
quanto  S.  Majestade  não  ordena  a  sua  incorporação  para  ter  o  ca- 
racter, e  natureza  de  Património  da  Coroa  inalienável:  desta  for- 
ma se  entende  a  Lei  de  17  de  Novembro  de  1617,  Coll.  1  ,  Ord0 
Liv.  1  ,  Tit.  12,  n.°  2,  a  qual  manda  em  nome  da  Coroa,  que 
se  demandem  as  pessoas  que  possuírem  os  taes  beneficlos  do  Padroa- 
do Real  ,  que  são  bens  da  Coroa  ;  logo  antes  de  provar  a  existência 
do  Padroado  ,  e  sua  incorporação ,  não  está  provado  que  seja  da 
Coroa,  he  hum  facto,  que  nunca  se  presume,  carecendo  de  pro- 
va ;  pois  pôde  haver  Padroado ,  que  não  seja  da  Coroa  ;  era  da 
Coroa  aquelle,  de  que  falia  a  dita  Lei,  pois  ella  mesma  o  declara 
~  por  serem  bens  da  minha  Coroa  ss. 

67.  Não  são  da  competência  do  Juiz  do  Tombo  as  acções  no- 
vas sobre  proprriedade,  a  que  a  Coroa,  ou  Fazenda  Real  tenha  di- 
reito para  demandar  ;  estas  acções  tem  Juizo  privativo  da  Coroa  ,  e 
Fazenda  na  Ord  Liv.  1  ,  Tit.  9  ,  e  Tit.  10  ;  Provedor  dos  Resí- 
duos ;  Juiz  das  Capellas  da  Coroa  ;  Juiz  Geral  dos  Contrabandos  ; 
Juiz  Geral  das  Ordens  ;  Provedores;  Contadores  das  Comarcas  ;  Jui- 
zes do  Fisco;  Juizo  de  Represálias;   etc,  :   o  Conselho  da  Fazenda 
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administra;  o  Erário  arrecada  (L.  de  1761):  porém  quando  o  So- 
berano conceder  authoridade  ,  para  conhecer  por  acção  nova  em 
alguns  casos ,  ao  Juiz  do  Tombo ,  este  exercitará  o  que  lhe  for 
concedido  no  seu  Diploma  Régio  :  entre  tanto  isto  não  destroe  a 
regra  geral  nos  Tombos;  a  saber:  nada  mais  pertence  ao  Juizo  do 
Ti  mbo  que  reconhecer  judicialmente  a  propriedade  já  adquirida, 
não  innovando  o  Titulo,  mas  somente  ratificando  o  antigo,  que 
constar  por  Documentos,  Foraes ,  Livros  censuaes,  Livros  dos 
próprios,  posse  antiga  immemorial ,  e  posse  mais  de  anno  ,  res- 
tituindo breve,  e  summariamente  o  que  se  acha  usurpado,  e  so- 
negado, e  que  não  pôde  estar  em  poder  de  outrem,  que  não  seja  a 
Coroa,  e  Real  Fazenda  :  o  Juizo  do  Tombo  não  faz  Titulo  novo, 
declara  somente  o  que  já  havia,  e  se  o  achou  legalmente  provado  ; 
hum  dos  Titulos  também  he  a  posse  legal  ,  conforme  as  regras  da 
Jurisprudência  ,  que  temos  apontado  na  primeira  Nota  deste  Regi- 
mento. 

68.  Finalmente  quando  o  Juiz  do  Tombo  achar  hum  Tombo 
já  principiado ,  ou  Tombo  antigo ,  que  deva  renovar ,  não  ha  ne- 
cessidade de  principiar  de  novo,  fazendo  outro,  e  copiando  os  vo- 
lumosos Livros  do  antigo ;  porém  aprove.tando-se  quanto  puder 
daquelle  trabalho  já  feito,  deve  fazer  o  Livro  geral  do  Tombo,  e 
Registo  da  Fazenda  pelo  systema  ,  que  temos  expendido,  accusan- 
do  como  Documento,  o  Tombo  velho,  e  o  que  achar  já  legal- 
mente feito  ,  a  fim  de  que  este  Livro  de  Fazenda  se  reduza  a  hum 
Documento  ,  e  Titulo  legal  da  propriedade  ,  refundidos  os  a  itigos 
neste  novo  Livro  do  Tombo,  e  Fazenda:  renovão-se  os  Titulos 
illegiveis,  e  se  reproduzem  de  novo  pelos  reconhecimentos  judi- 
ciaes  do  Tombo  legal. 

69.  Temos  feito  vêr  quanto  he  necessário  ,  e  útil  o  Tombo 
dos  bens  da  Coroa,  e  Real  Fazenda  para  conservar  a  integridade 
destes  bens ,  e  fazer  restituir  os  sonegados,  e  usurpados  ;  conter  os 
Officiaes  de  Fazenda  nos  limites  dos  seus  officios  ;  e  melhorar  a 
cultura  dos  campos  :  e&ta  Commissão  do  Tombo  deve  ser  perpé- 
tua para  a  Contadoria  de  Santarém,  estendendc-se  geralmente  por 
todo  o  Reino  por  Comarcas  dos  25  Almoxarifados  do  Reino,  auxilia- 
da pelos  Provedores  ;  fazendo  cada  hum  o  respectivo  da  Comarca  , 
entendendo-se  com  o  Juiz  do  Tombo  geral  :  nas  grandes  Casas  de 
Bragança,  Rainha,  e  Infantado  também  he  necessário  hum  Juiz 
ào  Tombo  geral  ,  como  já  tem  o  Infantado  ;  mas  todos  elles  de- 
vem ordenar  o  Tombo,  e  formar  o  Livro  geral  do  Tombo,  e  Fa- 
zenda   da   Cassa   classificada .    como   temos   dito  :    estes   Juizes   do 

Tom.  II.  Y 
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Tombo  convém  sejão  perpétuos  para  que  osTribunaes,  e  Juntas, 
ou  Conselhos  se  entendão  com  aquelles  Juizes  sobre  a  Administra- 
ção de  Fazenda  ,  recebendo  as  suas  informações  ,  e  representações 
i  vista  dos  sclís  Livros  dos  Tombos,  que  devem  ter  sempre  em 
dia  ,  com  as  suas  observações ,  e  notas  necessárias  em  Livro  sepa- 
rado :  o  Senado  de  Lisboa  tem  hum  Juiz  do  Tombo  perpétwo,  e 
delíe  se  serve  para  as  informações  ;  e  muito  melhor  se  poderá  ser- 
vir,  quando  tiver  hum  Tombo  claro,  classificado:  he  muito  ne- 
cessário hum  Juiz  do  Tombo  escolhido;  mas  sem  a  escolha  de 
hum  bom  Procurador,  que  se  faça  bem  conhecedor  da  Fazenda, 
Documentos,  Livros,  e  Titulos ,  observando  o  local  miudamen- 
te ,  nada  se  poderá  esperar  de  hum  Tombo  ;  o  Procurador  deve 
examinar  as  finanças,  ou  fazenda  da  Casa,  o  estado,  rendimento, 
despezas  ,  e  economia,  contas,  arrecadação,  para  que  saiba  o  mo- 
do de  classificar,  e   arranjar  o  Tombo,  e  os  seus  Livros. 

70.  Os  ordenados,  e  salários  devem  manter  o  Juiz,  e  officiaes 
do  Tombo,  para  que  se  possão  occupar  na  sua  commissão,  e  of- 
ficio,  de  que  devem  viver;  faltando  o  ordenado,  e  salário  com- 
petente, também  ha  de  faltar  a  diligencia:  os  salários,  e  ordena- 
dos antigos  não  alimentão  hoje  hum  Ministro,  e  seus  officiaes, 
sendo-lhe  necessário  vistorias,  jornadas,  e  residência  fora  de  sua 
casa  ;  os  saiarios  devem  ser  contados  pelos  Autos  judiciaes  ,  que 
constarem  do  mesmo  Tombo,  além  dos  diários  estando  fora  da 
residência.  O  Plano  dos  salários  foi  apresentado  á  Meza  do  Desem- 
bargo do  Paço  no  anno  de  1817  na  forma,  que  me  foi  ordenado 
por  S.  Magestade,  que  foi  servido  mandar-me  organizar  este  Plano 
conforme  o  tempo  actual  ;  Plano  que  ha  hum  século  se  mandou 
fazer  ,  e  de  que  ha  tanta  necessidade  para  fixar ,  e  taxar  saiarios , 
incertos,  illicitos,  excessivos,  e  arbitrários  com  tanta  extorsão,  que 
afugentão  as  partes  de  pedir  judicialmente  o  que  he  seu  ,  e  manter 
a  sua  propriedade  com  o  auxilio  da  Justiça,  que  não  tem  outro 
officio. 

71.  O  Juiz  do  Tombo  deve  saber  classificar  as  Rendas,  e  bens 
Fiscaes ,  o  Património  Público  ,  Civil ,  e  Ecclesiastico  ;  qual  he  o 
direito  da  propriedade,  o  meu ,  e  teu;  e  por  isso  se  apresentao  as 
Tabeliãs  seguintes. 
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TABELLA    I. 

Epilogo  cios  bens  ,  e  direitos  da  Coroa ,  e  Fazenda  Real :  (Ord.  Liv. 

2,  Tit.   35  ;  Ord.   Liv.   2,  Tit.  26;  Regim.  da  Faz. 

Cap.  237  ;  Foraes,  e  Cortes.) 


f  poder  Legislativo  ,  e  executivo. 
Poder  belJico,  e  politico. 
Alto,  e  Supremo  Senhorio. 
Distribuir  justiça  ,  e  tranquillidade  pública. 
Conceder  graças  ,  e  perdoes. 
Impor  tributos ,  e  confiscar. 
Amortizar  bens,  e  o  direito  de  Aubaine. 
Instituir  Corporações, 
<  Direitos  ,  circa  Sacra. 
Titulos  de  Nobreza. 
Dignidades,  e  postos  militares. 
Nomeação  de  Prelados  do  Conselho, 
Oíficios  públicos ,  Jurisdicções. 
Direitos  attribuidos  á  Magestade. 
Cunho  ,  e  valor  da  moeda. 
Feiras ,  e  medidas  públicas. 
[Direito  do  confisco. 


Regalias 
grandes 


Bens 

da 

Coroa 


r  Pvios  perennes  ,  alveos ,  lezírias. 
Portos  do  mar,  praias. 
Ilhas  adjacentes,  estradas. 
Ruas ,  minas,  terras  ermas. 
Lagoas ,  pescarias  ,  coutadas. 
Regalias  ^  Contarias,    edifícios,    e    bens  públicos    d^ 

uso  da  Nação. 
Bens  incorporados    na  Coroa    por  Diplomas 

Rcgios ,  e  nos  Livros  dos  bens  próprios 

da  Coroa,  real,  e  verbalmente  ;  ou  com 

posse  immemcrial. 

y  2 


pequenas 


t 
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Bens 
fiscaes 


Bens 
da 
Fazenda    - 
Real 


Bens 

patrimo- 

niaes 


ÍBens  confiscados  por  causa  criminal. 

Bens  vagos  por  falta  de  successao. 

Bens  móveis  da  Casa  Real. 

Bens  ,  e  direitos  adquiridos  por  con- 
tratos Régios, 

(Jugadas,  rações  de  frutos,  foros, 
direitos  emfyteuticos ,  reguengos , 
ou  terras  do  Rei  não  incorpora- 
das ,  nem  reservadas  para  a  Co- 
roa). 

Bens  adquiridos  pelo  Rei  como  par- 
ticular sem  respeito  de  Sobera- 
nia. 

Direitos  adquiridos  por  contrato, 
quasi  contrato ,  delicto,  quasi  de- 
licto. 

Direitos  adquiridos  por  successao 
universal ,  e  particular. 

Bens  que  não  estão  incorporados  na 
Coroa  real  ,  e  verbalmente  por 
Diplomas  Régios  ,  possuidos  co- 
mo patrimoniaes  do  Rei  sem  ca- 
racter de  Soberano. 
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das  Rendas  Flscaes  de  Portugal,  e  Brazll :  (Regim.  da  Faz. 
L.  de  22  de  Dezembro  de  1761  ; 
e  Leis  Fiscaes. 


Foraes  Régios 


Alfandegas 


Chancellaria 

Almoxarifado 
de  Sisas 

Almoxarifado 
de  frutos 


Terças   dos 
Conselhos 


Rendas  Rendas  efe 

Fiscaes    |       contratos 
de      i 
Portugal   I 
e  Ilhas 

1  Contribuições 
geraes 


Eens  das  3  Or- 
dens Militares 


j  Dizima,  e  portagem  da  entrada,  e  sahida. 
(Sisa  da  compra  ,  e  venda. 

Dizima  das  Sentenças. 
Novos  Direitos  das  Mercês. 
Sello  do  papel. 

JPor  encabeçamento  de  25  Comarcas. 
(Por  encabeçamento  em  Lisboa,  e  Termo. 

Jugadas  ,  rações  ,  foros  ,  dízimos. 
Rendimentos    de  lezírias,    reguengos ,    e 
outras  propriedades  do  Rei. 

jNas  Provindas  em  23  Provedorias. 
((Em  Lisboa ,  e  Termo    não  ha  Terças.) 

( Tabaco,  Sabão,  Cartas  de  jogar. 
<J  (Dizimas,  saca,  obriga,  Pescado). 
I^Cinco  da  Alfandega  do  Porto,   e  Alrnox. 

Decima  geral ,  ou  subsidio  militar. 
Subsidio  litterario  no  vinho. 
Real  d'agoa  na  carne  ,  e  vinho. 
Cavalgaduras,  Sellos  do  papel. 
Contribuições  marítimas. 
Imposição  no  vinho  em  Lisboa. 

Commendas  vagas ,  e  Mestraes. 
Foros ,  bens  próprios     maninhos. 
Direitos  emfyteuticos. 
Dizimos ,  e  Tulha  de  Thomar. 
Bens  da  Coroa  doados. 


da 


/"Casa  da  Moeda,  Sal,  Correio  Geral, 
\Bens  confiscados,  Imprensa  Régia. 
Rendas  varias  «/Capellas,   e  Morgados  vagos ;    Bulia 
J      Cruzada. 

#  Pescarias  ,  montarias ,  coutadas. 
V.  Quintos  dos  bens  da  Coroa  em  Donatanos, 
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Reino  do  Brazil 


T  A  B  E  L  L  A    IV. 

Reino  do  Brazil. 

'Alfandegas. 

Páo  do  Brazil. 

Diamantes. 

Dizimos  dos  frutos  territoriaes. 

Entradas. 

Passagens. 

Escravatura. 

Hum  por  cento  do  ouro. 

Casa  da  Moeda, 

^  Chancellaria. 

Canoas. 

Tabaco. 

Sal. 

Balêas. 

Subsidio  das  carnes,  assucar,  e  agoa- 
ardente. 

Foros  de  sesmarias. 

Quintos. 

Imposições  novas. 

to Rendimentos  dos  próprios  do  Rei. 
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TABELLA    V. 

Classes  da  propriedade ,    que  constituem  o  meu,  e  teu  ;   erigem 
do  Património  nas  Sociedades  politicas. 


Originário 


Derivativo 


Occupação 

Accessão 

Tradição 

ou 

Posse  com 

Titulo 


f  Caça. 
1  Guerra, 
i Invenção. 
vRes  nullius. 
fNatural. 
<  Artificial, 
(ftlixta. 
y- Natural. 
\  Symbólica. 
*\  Longa  ma  nu. 
C  Brevi  manu. 


?â     CCom  Posse  lon§a >  e  il,st0  TituI°- 

5       \  Com  posse  antiga  sem  Titulo. 

2        f  Com  posse  immemorial  servindo  de  Titulo. 


Testamento 


Ab  intestado 


/-Cerrado  ,  aberto. 
)  Codicilar. 

\Nuncupativo. 
Doação  causa  mortis, 

/-Ascendentes. 
I  Descendentes. 
\  Transversaes. 
LConjuges. 


Reaes 


Pessoaes 


Rústicas  /£ctm  ,  via  ,  iter ,    efe, 
j^  Pastos ,  agoas,  etc. 

Edificação. 
Urbanas  <f  Prospecto. 
Luz. 


rVsu  frueto. 
J  Uso. 
j  Habitação. 
vOpera  servorum. 
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u  /"Tacita — por   Lei. 

■5  I  Expressa  —  por  contrato. 

§L  j  Geral  —  Em   todos  os  bens. 

2?  vEspecial  —  em  bens  certos. 


g         r  Reaes. 

•»p       J  Pc-ssoaes. 
u         j  Piejudiciaes. 
^Extraordinárias. 


O  nosso  Património  he  reduzido  a  estas  seis  classes  conforme 
o  systema  da  Jurisprudência  (Inst  Lib.  2,  Tit.  1,  e  6,  },  4, 
S  ,  \o,  20  ;  Lib.  j  ,  Tit.  1  ,  14,  28  ;  Lib.  4,  Tit.  1,  2,  3,41 
5  ,  e  6  ;  L.  49  L.  143  D.  de  V.  S.  ;  L.  15  D.  de  Reg.  J«r.) 
V.  Henecc.  Recit. 
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TABELLA    VI. 

Acções  jadiclacs  classificadas. 

{Sexo. 
Estado   natural  <!  Idade. 

^Qualidades  pessoaes. 

(Liberdade. 
Estado  civil     <  Cidade. 
I  Familia. 


Domínio 


/  Reivindicação. 
^Finium   regundorum. 
«^Communi  dividundo. 
/  Ad  Exhibendum. 
vFamiliK  erciscundx. 
fPubliciana. 
Quasi  domínio   <  Força  velha. 
L  Usucapião. 
f  Petição  de  herança. 
<  Petição  de  legados. 
t  Ex  Testamento. 
í  Confessória. 
J  Negatoria. 
^Serviana. 
I  Quasi  serviana. 
L       HyP°theca       1  Pauliana. 


Herança 


Servidões 


\ 


P^escissona. 


\ 


Contrato 


Quasi  contrato 


Malefício 


rNome  do  contrato. 
1  Innominado ,  ou 

LPrescriptis  verbis. 

/-Tutela. 
J  Addição  de  herança 

|  Necrotiorum  gestio. 

Un  f 


j  equidade. 
mno  por  malícia, 
úria ,  lesão  enormissima. 


factum 
("Dar 
|lnji 
r  Perdas 


damnos. 
!    Quasi  malefício  1  Lesão ,  damno  infecto. 
(^Revocatoria,  culpa. 

Tom.  II  Z 
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f  Petições  ao  Soberano. 

|  Requerimentos  a  Tribunaes. 

Acções  verbaes  sem  ordem  de  Juizo; 

Restituiçôes  in  integrum. 

Atravessadouros  9   encravações  de  terrenos. 

Despejos  de  prédios,  espólios. 

Embargos  de  nova  obra  ,  manutenções  de  posse. 

Mandados  com  clausula,  e  sem  ella. 

Comminações,  penas  postas,  forças  novas. 
"^Coimas ,  acção  ex  confesso ,  etc. 


Meorum,    et   tuorum   appellatione   actiones   quoque   continersi 
dicendum  est.  L.   91  D.  de  V.  S.    Vide  Heinn.  Reci*. 
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Excepções  judiciaes  fará  conservar  o  Património,  o  meu,  e  te», 

rMetus  causa. 
Dolo. 

Non  numeratge  pecunise; 
Pacto  de  non  petendo. 
Lesão. 

Rei  ju  dica  tas. 
Prescripção. 
Compensação., 
Solução- 

S.  C.  Macedoniano» 
Peremptória?    <  J.  C.  Velleiano. 

Inofficioso  Testamento. 
Abstenção  de  herança. 
Indébito. 

Ciam  ,  vi ,  precário. 
Causa  non  sequuta. 
Má  fé. 

Injusto  Titulo. 
Posse  mais  antiga. 
Tua  ndn  inter  est. 

Res  inter  alios  acta. 

Z  z 
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f  Litigio. 
Incompetência  de  Juízo, 

ou 
Declinatoria  Fori. 
Absolvição  de  instancia. 
Pedir  antes  de  tempo. 
Dilatorks    J  Benefício  da  divisão. 
Beneficio  da  ordem. 
Restituição  de  menor. 
Restituição  de  maior, 

por  clausula  geral. 
Questão  prejudicial. 
I  Moratória, 


Rem  in  bonis  no;tris  habere  intelligimus  quoties  possidentes 
exceptionem  . .  .  habemus.  L.  52  D.  de  Adq.  Rer.  Dom.  V.  Pan- 
dect.  L.   44,  e  Hdnecc.  ad  Pandectas. 

Totum  autem  jus  consistit  aut  in  adquirendo ,  au  in  conser- 
vando, aut  in  minuendo.  L.  41  D.  de  Orig.  Jur.  ~  Cui  damiis  actio- 
ne* ,  eidem  et  exceptionem  competere  multo  magis  quis  dixerit.  L. 
199»  S-  1  D-  cie  R,  J. 
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T  A  B  E  L  L  A    VIII. 

Çeusas  que  constituem   o  Património  Público  y    Civil  >    e  Ecclesiastico, 

ç  Cousas  Civis. 

Rios  navegáveis  5  e  suas  margens. 
Portos  do  mar. 
Praias  do  mar. 
Alveos  de  rios  perennes. 
Ruas  públicas. 
Públicas    <  Estradas ,  Theatros  nacionaes. 

Bens  do  uso  público ,  que  não  po- 
dem  constituir  Património  parti- 
cular. 
Bens  das  Camarás ,  e  Conselhos. 
Regalias  menores  do  Rei  como  So- 
^     berano  da  Nação. 

Bens  de  Corporações,  e  pessoas  mo- 
raes  ,  adquiridos  por  Títulos  le- 
gaes. 

Bens  de  pessoas  particulares,  adqui- 
J(  ridos  com  jus  in  re ,  ou  jus  ad 
vem. 

Bens  do  Rei  sem  caracter  de  Sobe- 
rano, adquiridos  por  Titulos  le- 
gaes,  como  qualquer  particular. 

Cousas  Ecclesiasticas  fysicas. 
Vasos  Sagrados. 
Vestes  Sacerdotaes. 
Sagradas     {  Templos. 
Altares. 

Objectos' consagrados  ao  Culto  Di- 
vino. 


Vide  Ord.   Liv.  2,    Tit.  26  3    Tú.   66 3    J.   u  j    Decr.  de  so 
de  Março  de  1734". 


(    182    ) 


Religiosas 


< 


f  Casas  de  Religião. 
Mosteiros. 
Conventos. 
Igrejas. 
Capellas. 
Cemitérios.     , 
Oratórios. 
Hospitaes. 

Bens  de  Confrarias  ^  e  Misericórdias 
destinados  para  uso  da  Religião. 


f  Benefícios  ,  prestimonios ,  pensões. 
I  Commendas  ,    patrimónios  3    dizi- 
mos. 
Primicias  ,  oblações  ,  prebendas. 
Subsidio  caritativo,  procurações. 
Quarta  Parochial ,  legados  pios. 
Canónica  porção  Episcopal. 
Distribuições  quotidianas. 
Temporaes    ^  Padroados  adquiridos  por  dote,  cons- 
trução ,  e  fundação,  (a) 
Direitos  Dominicaes,  foros .  e  cen- 
sos. 
Prédios  urbanos ,    e  rústicos  ,  e  to- 
dos os  bens  destinados  para  sus- 
tento do  Clero ,  esmolas ,  e  Cul- 
to Divino  adquiridos  com  justo 
^     Titulo. 


Vide  Cavallario  Jur.  Canon,  Tom.  j.° ,  Cap.  i ,  e  Tom.  4.0 
Os  bens  Ecclesiasticos  são  inalienáveis;  mas  sendo  profanados,  e 
e  havendo  necessidade  ,  justa  causa  ,  motivos  de  piedade  ,  e  utili- 
dade da  Igreja,  e  do  público,  podem  alienar-se  com  solemnidades 
]$gitimas  ordenadas   no  Direito  Ecclesiastico. 

(a)     Padroado  se  define,  Facultas  cauonibus  data .  aua  Paíronus  t 
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vacantc  beneficio ,  idaneum  Ministram  offert  ab  Eplscopo  ,  aliovc 
collatore  institucndam  ■  et  simul  aliis  juríbus  utUibus ,  pertim  onera- 
sis  ,  partim  honorificis  utituv  :  o  Padroado  he  laical  ,  Ecclesiastico  , 
e  mixto  ;  elle  se  adquire  pela  construção  de  edifício  Ecciesiastico  ; 
pela  dotação,  e  fundação  cumulativamente.  Vid.  Cavallario  Jur. 
Can.  Tom.  4.0,  Cap.   50.  O  Padroado  laical  he  alienavel. 

As  Corporações  Ecclesiasticas  ,  e  Religiosas  não  podem  adqui- 
rir bens  de  raiz  sem  licença  Régia  ;  porque  sendo  inalienáveis  de- 
pois de  adquiridos,  sahem  do  Commercio  ,  e  por  esta  causa  he  ne- 
cessária licença  do  Soberano  da  Nação;  o  Juiz  do  Tombo  deve 
examinar  estas  adquisiçôes ,  indagando  os  Títulos,  e  a  licença  pa- 
ra adquirir. 

As  Casas  Religiosas ,  Ordens  Militares ,  e  as  cousas  Ecclesias- 
ticas contribuem  com  a  Decima,  Je  pagão  Sisa  dos  contratos,  e 
derrama  dos  cabeções ,  e  os  direitos  dos  Foraes  Régios ,  e  das  Al- 
fandegas, e  todas  as  imposições  novas;  e  por  isso  não  devem  ser 
odiosas  as  suas  adquisiçôes,  servindo  para  usos  Religiosos,  e  para 
a  causa  pública  do  Estado :  attendendo  Sua  Magestade  ao  serviço 
que  ellas  íizerão  no  tempo  da  guerra,  foi  servido  mandar  suspen^ 
der  as  denuncias  dos  bens  mal- adquiridos  sem  licença  Régia. 
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CAPITULO     IX. 

Modelo  Pratico  para  os  Autos  de  Tombo. 

Fiéis]  e  entendidos  devem  ser  os  Escrivães  da  nossa 
Corte ,  e  que  saibao  bem  escrever ,  e  notar  de  ma- 
neira que  as  Cartas  >  e  Notas  que  fizerem  mos~ 
trem  ser  feitas  por  homens  de  bom  juizo  ,  e  en- 
tendimento. (Ord.  Liv.  i ,  Tit.  24.) 

E  tudo  o  que  neste  Titulo  he  dito,  cumprirão  9  e  guar- 
darão os  Escrivães ,  e  Tabelliães  ante  quaesquer 
outros  Julgadores.  (§•  28  ?  Tit.  dito.) 
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Anno  de  1820. 

Autos  do  Tombo   da  Fazenda :  foros ,    rações ,   direi- 
tos ,  etc.  da  Commenda  Mor  da  Villa  da  Ega. 

Juiz  F. . . . 
Escrivão  F. . . . 
Procurador  F. . . . 


A 


Apresentação  da  Provisão. 


Nno  do  nascimento  de  Nosso  Senhor  JESUS 
CHRISTO  de  mil  oitocentos  e  vinte,  aos  sete  dias  de 
Janeiro ,  nesta  Villa  da  Ega ,  era  casas  de  morada  do 
Doutor  F.  .  .  . ,  sendo  presente  F.  .  .  . ,  Procurador  do 
Tombo  da  Commenda  Mor  da  Villa  da  Ega ,  por  elle 
foi  apresentada  huma  Provisão  para  o  Tombo  da  dita 
Commenda  com  acceitação  de  Juiz  ,  e  nomeação  de  Es- 
crivão ,  ehe  a  que  adiante  vai  copiada  a  Requerimento 
do  dito  Procurador  para  se  cumprir ,  e  executar :  e  logo 
o  Juiz  do  Tombo  mandou  fazer  este  Auto  ,  e  ordenou 
se  autuasse  a  Provisão  ,  e  Procuração ,  e  se  lavrasse  Ter- 
mo de  Juramento  a  elle  Juiz ,  e  a  mim  Escrivão  nomea- 
do para  continuar  nos  mais  Termos  do  Tombo.  E  para 
constarjiz  este ,  que  o  Juiz  assignou  com  o  Procurador ; 
e  eu  F. ...,  Escrivão  do  Tombo  o  escrevi,  e  assignei. 
F.... 

F....  (Juiz). 

F. ...  (Procurador). 

Provisão. 

Dom  JOÃO  por  graça  de  DEOS  Rei  do  Reino 
Unido  Portugal ,  Brazil,  e  Algarves  d'aquem,  e  d'além 
mar ,  em  Africa  Senhor  de  Guiné ,  etc.    Faço  saber  a 

vos  F ,  que  F. . . .  me  representou  por  sua  Petição , 

Tom.  II.  Aa 


(    186    ) 

que  sendo  senhor ,  e  possuidor  (aqui  se  declararão  as 
propriedades)  tinha  necessidade  de  hum  Tombo,  medi- 
ção ,  e  marcação ;  e  porque  o  não  podia  fazer  sem  Pro- 
visão rainha ,  me  pedia  me  dignasse  de  lha  mandar  pas- 
sar nomeando-vos  para  Juiz  do  dito  Tombo;  e  attenden- 
do  ao  referido  :  Hei  por  bem  ordenar-vos  que  façais  me- 
dição ,  demarcação ,  e  Tombo  dos  bens ,  e  propriedades 
de  que  se  trata,  e  para  isso  nomeareis  hum  Escrivão, 
que  mais  apto  vos  parecer ;  e  vos  mando  que  vades  em 
pessoa  vêr  os  ditos  bens ,  e  propriedades  sendo  presente 
o  mesmo  Escrivão ;  e  as  partes ,  a  que  tocar ,  citadas , 
e  requeridas  para  a  dita  marcação  as  ouvireis  sobre  isso 
com  o  Procurador  do  Supplicante :  e  tomareis  verdadei- 
ra informação  dos  lugares  por  onde  os  ditos  bens  par- 
tem ,  e  confrontao ,  assim  por  testemunhas  dignas  de  fé , 
como  por  Tombos ,  e  Escripturas  se  ahi  as  houver.  E 
depois  das  ditas  propriedades  serem  todas  vistas ,  fareis 
logo  medir,  e  demarcar  por  marcos,  e  divisões  aquellas 
cousas  em  que  não  houver  dúvida  ,  e  de  que  as  partes 
forem  contentes ;  e  no  que  a  houver  determinareis  o  que 
for  justiça ,  dando  appellação  ,  e  aggravo  nos  casos  em 
que  couber  :  e  da  medição ,  e  demarcação  ,  e  Tombo , 
que  assim  fizerdes ,  fareis  lavrar  Autos  públicos  com  de- 
claração das  terras ,  e  propriedades  que  são ,  dos  luga- 
res, em  que  estiverem ,  das  confrontações,  com  quem 
partirem  ,  dos  nomes  das  pessoas ,  cujas  forem  ,  e  com 
quaesquer  outras  declarações  que  necessárias  vos  parece- 
rem ;  os  quaes  Autos  assignareis  com  as  partes ,  e  tes- 
temunhas ,  que  presentes  forem  :  e  pelos  ditos  Autos ,  e 
conforme  a  elles  fará  o  dito  Escrivão  hum  Livro  de 
Tombo  de  todos  os  bens ,  fóros  ,  e  propriedades ,  e  da 
medição,  e  demarcação,  e  Tombo  delles,  o  qual  Livro 
será  concertado ,  e  assignado  por  vós ,  e  pelo  dito  Es- 
crivão do  seu  signal  público ,  que  hei  por  bem  que  pos- 
sa fazer  no  dito  Livro  \  terá  as  folhas  numeradas ,  e  ru- 
bricadas por  vós  com  hum  Assento  no  fim  delle,  era 
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que  se  declare  quantas  folhas  tem,  e  em  como  são  todas 
por  vós  assignadas,  e  numeradas ,  cujo  Livro  fareis  dar , 
c  entregar  ao  Procurador  do  Supplicante  para  o  ter  em 
sua  guarda :  e  querendo  algumas  partes  o  traslado  dos 
Autos  da  demarcação ,  era  que  não  houver  dúvida,  e 
de  que  as  partes  forem  contentes ,  lho  fareis  também 
dar :  e  esta  Provisão  se  trasladará  no  principio  dos  Au- 
tos da  demarcação ,  e  no  Livro  do  Tombo,  que  o  dito 
Escrivão  ha  de  dar.  E  vindo  alguma  parte  com  suspei- 
ção a  vós ,  ou  ao  dito  Escrivão ,  será  Juiz  delia  o  Cor- 
regedor da  Comarca  onde  os  ditos  bens  estiverem ,  e  em 
quanto  se  não  determinar,  tomareis  por  Adjunto  ao  Juiz 
de  Fora  que  mais  perto  estiver ;  e  no  tempo  que  durar 
o  processo  da  suspeição  posta  ao  dito  Escrivão  toma- 
reis outro,  que  com  elle  assigne  em  tudo  o  que  escre- 
ver ,  que  hei  por  bem  seja  firme ,  e  valioso :  e  primeiro 
que  principieis  esta  diligencia  lhe  dareis  o  juramento 
dos  Santos  Evangelhos ,  e  vós  servireis  debaixo  do  mes- 
mo juramento :  e  levareis  de  salário  por  dia  a  quinhentos 
réis ,  e  o  Escrivão  a  trezentos  réis ,  além  da  sua  escri- 
pta ,  pago  tudo  á  custa  de  quem  pede  o  dito  Tombo ; 
cumprindo-se  esta  Provisão  como  nella  se  contém,  e 
valerá  posto  que  seu  eífeito  haja  de  durar  mais  de  hum 
anno ,  sem  embargo  da  Ordenação  Livro  segundo  ,  Ti- 
tulo quarenta  em  contrario.  Pagou  de  novos  direitos 
trinta  réis,  que  se  carregarão  ao  Thesoureiro  delles  a 
foi. ...  do  Livro ...  da  sua  receita ,  e  se  registou  o  co- 
nhecimento em  forma   no  Livro...  do  Registo  geral  a 

foi EIRei  Nosso  Senhor  o  mandou  pelos  Ministros 

abaixo  assignados  do  seu  Conselho ,  e  seus  Desembarga- 
dores do  Paço.  F. . . .  a  fez  em  Lisboa  aos  . . .  de . . .  Fei- 
tio desta  o  ,  e  de  assignar  o.    F. . . .  a  fez  escrever, 

t  X.  •  •  • 

F.... 

Acceito  a  Commissão ,  e  nomeio 
paia  Escrivão  a  F. . .  • ,  F. ., . 

Aa  % 
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Procuração, 

Pela  presente  Procuração  constituo  meu  Procurador 
ao  senhor  F. . . .  a  quem  concedo  todos  os  poderes  para 
requerer  em  meu  nome  no  Tombo  das  minhas  Fazendas 
.. .  embargando,  appellando,  aggravando  ,  jurando,  e 
louvando-se  em  Louvados,  assignando  todos  os  Autos 
necessários  até  final,  com  poder  de  substabelecer  em 
hum,  ou  muitos  substituídos,  e  acceitar  os  reconheci- 
mentos. Coimbra ...  de ...  de  1 820. 

F.... 

Juramento  do  Juiz ,  e  Escrivão. 

Aos ...  do  mez  de . . .  do  anno  de . . .  nesta  Cidade  y 
(Villa ,  ou  Lugar)  era  casas  de  residência  do  Doutor 
F. . . . ,  aonde  eu  Escrivão  estava  presente ,  ahi  me  foi 
dado  o  juramento  dos  Santos  Evangelhos  pelo  dito  F. . . . 
Juiz  do  Tombo ,  para  cumprir  as  obrigações  de  Escri- 
vão conforme  as  Leis ,  e  os  Pvegimentos  dos  Officiaes 
de  Justiça ,  na  forma  das  quaes  o  mesmo  Juiz  se  obri- 
gou a  servir  debaixo  do  mesmo  juramento ;  e  para  cons- 
tar mandou  fazer  este  Auto  que  assignou  comigo  Escri- 
vão nomeado  para  o  Tombo ,  de  que  se  faz  menção  na 
Provisão :  e  eu  F. ...  o  escrevi. 

F. ...  {Escrivão). 

¥....  (Juiz). 

Apresentação  do  Mappa  das  Fazendas ,  e  dos  Títulos. 

Aos...  do  mez  de...  do  anno  de  mil  oitocentos  e 
vinte ,  me  foi  apresentado  pelo  Procurador  do  Tombo 
o  Mappa  das  Fazendas  com  os  Titulos ,  e  vem  a  ser  os 
que  adiante  se  seguem ;  e  para  constar  fiz  este  Termo  ? 
que  eu  Escrivão  do  Tombo  escrevi,  e  assignei.  F,... 
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Mappa  das  Fazendas  com  suas  localidades , 
e  confrontações. 

(Descrevem-se  bens  de  raiz  ,  foros  ,  rações ,  direi-: 
tos,  serventias,  Padroados,  regalias,  e  toda  a  proprie- 
dade ,  que  faz  o  objecto  do  Tombo ,  declarando  os  fo- 
reiros ,  e  os  confinantes  por  seus  nomes ,  e  domicilios  • 
classificando  as  propriedades  ,  segundo  o  local ,  e  quali- 
dade ;  individuando  a  sua  adquisição ,  posse  í  e  Titulo 
a  que  se  refere). 

Títulos  da  Fazenda. 

(Logo  se  incorporao  nos  Autos  os  Títulos  da  ad- 
quisição das  propriedades ,  taes  como  doações  ,  Testa- 
mentos, Instituições  de  Morgado,  emprazamentos,  com- 
pras, Sentenças,  Folhas  de  partilhas,  etc.;  porém  os 
originaes  são  copiados,  e  conferidos  com  o  Escrivão,  e 
Juiz,  juntando-se  somente  os  traslados  aos  Autos  do 
Tombo ,  e  se  entregao  os  originaes  ao  Procurador ,  as- 
signando  este  o  recibo  no  fim  do  traslado.  Os  Titulos 
secundários  ,  como  são  aforamentos  de  algumas  proprie- 
dades ,  não  se  incorporao ,  mas  somente  se  accusão  nos 
reconhecimentos  dos  foreiros ,  como  logo  se  dirá  :  quan- 
do ha  muitos  fóros,  e  outros  direitos,  se  faz  hum  Livro 
de  Registo  aonde  se  lançao  todos  os  Titulos  primários  5 
e  os  secundários,  Documentos,  Cartas  de  Officios,  apre- 
sentações de  Benefícios,  etc.  como  deve  ser  nos  Tom- 
bos da  Coroa ,  e  Donatários  de  alta  jerarchia ,  sendo  tu- 
do conferido  por  Juiz,  Escrivão,  e  Procurador  do  Tom- 
bo;  e  se  hum  Livro  não  chega ,  se  fazem  mais ,  e  no 
fim  de  cada  hum  leva  seu  índice  do  que  se  contém : 
quando  não  apparecem  Titulos,  e  Documentos,  ou  que 
se  não  podem  Jer ,  refórmao-se  com  hum  Auto,  em  que 
se  declara  isto  mesmo ,  mas  suppre-sse  com  a  posse  an- 
tiquíssima por  testemunhas ,  e  inscripções  lapidarias). 


(   19o  ) 
Vistoria  das  propriedades. 

(Antes  das  partes  citadas  se  faz  vistoria  das  pro- 
priedades na  forma  seguinte).  , 

Auto  de  vistoria  para  Tombo. 

Anno  do  nascimento  de  Nosso  Senhor  JESUS 
CHRISTO  de  mil  oitocentos  e  vinte ,  aos ...  do  niez . . . 
neste  Lugar  de...  aonde  eu  Escrivão  vim  com  o  Dou- 
tor F ,  Juiz  do  Tombo  das  Fazendas  da  Commenda 

Mor  da  Ega ,   sendo  presentes  F.  .  .  . ,   Procurador  do 

dito  Tombo ,eF ,  e  F. . . . ,  informantes  ,  a  quem  o 

dito  Juiz  deferio  o  juramento  dos  Santos  Evangelhos  pa- 
ra debaixo  delle  informarem  os  limites ,  confins ,  e  con- 
frontações das  propriedades  deste  Tombo :  e  logo  se 
procedeo  á  vistoria  na  forma  seguinte. 

Propriedade... 

(Huma  propriedade  no  sitio  de...,  Termo  daVil- 
Ia  da  Ega ,  Freguezia  do  Furadouro ,  que  consta  de  ter- 
ra de  lavoura ,  olival ,  e  vinha ,  pomar  de  espinho,  e  ca- 
roço ,  tem  agoa  de  rega ,  e  huma  serventia  de  carro  5  e 
pó ,  que  lhe  he  devida  ;  he  tapada  sobre  si  com  silvei- 
ras, e  vallado,  não  tem  marcos,  e  confina  do  Norte  com 
o  rio  da  Arrifana ;  Nascente  com  terra  de  José  Antu- 
nes ,  do  Lugar  do  Casmillo ;  Sul  com  terra ,  e  fazenda 
de  António  Lopes  da  Arrifana ;  Poente  com  a  Valia 
Real  na  testada  da  fazenda  de  José  Luiz  da  Ega  \  ne- 
cessita esta  propriedade  de  quatro  marcos  nos  quatro 
cantos  que  forma ,  confinando  com  os  ditos  proprietários 
acima  referidos ;  contém  doze  geiras  da  medida  do  paiz  , 
e  he  capaz  de  produzir  em  pão  dois  moios ,  azeite  vinte 
alqueires ,  vinho  trinta  almudes ;  tem  cincoenta  olivei- 
ras). 
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Propriedade . . . 

(Huma  propriedade  na  Varge  da  Arrifana  ,  no 
Termo  da  Ega ,  que  se  compõe  de  cinco  geiras ,  capaz 
de  produzir  cem  alqueires  de  pão  \  confina  do  Norte 
comF ,  Nascente  comF......  Sul  comF....,  Poen- 
te com  F ,   he  marcada   com  cinco  marcos ,  e  não 

necessita  de  marcação ;  mas  he  necessária  a  reforma  das 
letras ,  ou  inscripçao  dos  marcos ,  que  he  huma  Cruz  da 
Commenda  da  Ordem  de  Christo). 

E  sendo  findo  o  dia  foi  acabada  a  vistoria ,  e  se 
deferio  para  o  dia  seguinte ,  e  para  constar  fiz  este  Au- 
to que  o  Juiz  assignou ,  e  as  ditas  testemunhas ,  Procu- 
rador ,  e  os  confinantes  F ,  e  F. . . . ,  que  também  se 

acharão  presentes ;  e  eu  F. ...  o  escrevi. 

F....  {Juiz). 

F (Procurador).. 

F 

■r,         (Testemunhas. 
j? « •  •  • 

Continuação  da  vistoria. 

Aos ...  do . . .  de . . .  do  anno  de . . .  neste  Lugar  de 
...  se  continuou  a  vistoria  na  forma  seguinte. 

Propriedade . . . 

(Huma  propriedade  no  sitio  do  Casmillo ,  que  se 
compõe  de  mata  com  carvalhos ,  e  pinheiros ,  confinan- 
do do  Norte  com  F ,  Nascente  com  F. . . . ,  Sul  com 

F ,  Poente  com  F. . . .  •  tem  hum  marco  somente  da 

parte  do  Sul  confinando  com  F. . . . :  são  necessários  seis 
marcos  para  sua  estrema  >   e  divisa  aonde  confina  com 

F 3  e  F. . . .  5  e  se  devem  cravar  nas  estremas ,  que 

designa  o  Tombo  antigo  a  foL...) 
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Propriedade  aforada. 

(Huma  propriedade  no  sitio  de  Cazevel ,  Termo 
da  Ega ,  que  paga  foro  á  Coramenda  Mor ,  e  se  com- 
põe de  vinha ,  e  pomar ;  pertence  o  dominio  directo  a 
Comraenda  Mor,  e  he  foreiro  F. ...  está  marcada  com 
seis  marcos  na  forma  do  Tombo  antigo  a  foi. . . .  •,  e 
nao  necessita  de  marcação  i  confina  do  Norte  com  F. . . .  -> 

Nascente  com  F ;    Sul  com  F ;    Poente  com  F. 

...N;  he  capaz  de  produzir  trinta  almudes  de  vinho;  por- 
que está  bem  cultivada ,  e  não  necessita  de  melhoramen- 
to este  prazo). 

7         Propriedade . , . 

(Huma  terra  no  campo  de  Campizes ;  não  tem  mar- 
cos, nem  estremas,  estão  em  confusão  os  limites ,  e  con- 
fina do  Norte  com  F. . . . ,  Nascente  com  F. . . . ,  Sul 
com  F. . . . ,  Poente,  com  F. . . . ;  tem  oito  geiras ,  e  he 
capaz  de  produzir  duzentos  alqueires  de  pão). 

Igreja  Matriz. 

(A  Igreja  Matriz  do  Orago  de ... ,  no  sitio  de ... , 
compoe-se  de  Altar  Mór ,  Sacristia ,  e  Corpo  da  Igre- 
ja com  dois  Altares ,  hum  de  S. . . . ,  outro  de  S. . . . ; 
tem  torre  com  seu  campanário  de  cinco  sinos :  o  Altar , 
e  Tribuna  estão  reparados,  mas  a  Sacristia  acha-se  ar- 
ruinada). 

E  por  esta  maneira  se  concluio  a  vistoria  de  todas 
as  fazendas  do  Tombo,  e  o  Juiz  mandou  fazer  este  Au- 
to, que  assignou  com  o  Procurador,  testemunhas,  e  as 

partes  F ,  e  F. ...   que  se  acharão  presentes  >   e  eu 

F. . . .  o  escrevi. 

F....  F.... 

F.... 
F.... 
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Cópia  do  Edital  para  citação  de  ausentes ,   e  pessoas 
incertas ,  e  incógnitas. 

O  Doutor  F ,  Juiz   do  Tombo   da  Commenda 

Mór  da  Ega  por  Alvará  de  Sua  Magestade  Fidelíssima 
(com  jurisdicçao  ordinária,  se  lhe  foi  concedida):  Faço 
saber  a  todas  as  Corporações  Seculares,  e  Ecclesiasticas , 
Cabidos ,  Camarás ,  Concelhos ,  e  a  todas  as  pessoas  au- 
sentes ,  incógnitas,   e  incertas,    que  coníinão  com  pro- 
priedades da  Commenda  Mór  da  Ega ,    e  que  a  esta 
mesma  pagão  direitos ,    dizimos  ,  rações ,   e   foros ,  se 
procede  em  virtude  do  Alvará  do  Tombo  concedido  por 
Sua  Magestade  Fidelíssima  ao  reconhecimento  ,  marca- 
ção ,  medição ,  e  Tombo  de  todas  as  propriedades ,  fo- 
ros ,   rações  ,   direitos  ,    dizimos ,   regalias ,   reguengos  , 
prazos,  e  fazenda  própria  da  dita  Commenda  conforme 
os  Tombos  antigos  ,  Escripturas ,  Títulos ,  e  Documen- 
tos com  informação   de  testemunhas  fidedignas ;   e  para 
que  chegue  á  noticia  de  todos  os  interessados  acima  re- 
feridos mando  fixar  este  nos  Lugares  públicos  desta  Vil- 
la ,  sendo  primeiro  lido  •  e  da  sua  fixação ,  e  pregão  se 
passará  Certidão  para  se  juntar  aos  Autos   do  Tombo , 
a  fim  de  proceder  nelle  findos  trinta   dias  contados   da 
data  da  dita  Certidão ,  fazendo-se  o  processo,  louvação , 
e  reconhecimentos  á  revelia    dos  que  não  comparecerem 
por  si ,  ou  seus  Procuradores  com  os  Títulos ,  Tombos , 
e  Documentos  dentro  do  dito  Termo ;   o  que  assim  se 
cumprirá  :   dado ,  e  passado  em  a  Villa  da  Ega  aos  oito 
de  Janeiro  de  1820.    Deste  o  contado,    e   de  assignar 
quarenta  réis :  e  euR...  Escrivão  do  Tombo  o  escrevi. 
F....  (Juiz. 

(Declarão-se  neste  Edital   aonde   são  as  proprieda- 
des,  e  quaes  são  os  direitos,  e  aonde). 

Tom.  II.  Bb 
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Certidão  da  fixação  do  Edital. 

Certifico  eu  F.... ,  Escrivão  do  Tombo  da  Com- 
menda  Mór  da  VilJa  da  Ega  •  que  F. . . . ,  official  de 
Porteiro  ,  fixou ,  publicou ,  e  Jeo  na  minha  presença  o 
Edital  para  o  Tombo ,  na  forma  que  acima  se  acha  co- 
piado ;  e  para  constar  passei  esta  que  assignei  com  o 
mesmo  Porteiro.  Ega  doze  de  Janeiro  de  mil  oitocentos 
e  vinte. 

F (Escrivão). 

F. . . .  (Porteiro). 

(Quando  o  reconhecimento  houver  de  ser  feito  por 
huma  povoação ,  e  moradores  de  algum  território  ,  que 
paga  direitos ,  e  prestações  territoriaes  de  oitavo ,  e  ou- 
tras rações,  não  se  ouve  o  povo  junto :  mas  o  Juiz  man- 
dará j  que  juntem  Procuração  a  hum  somente  para  res- 
ponder,  requerer,  e  reconhecer:  evite  o  Juiz  o  concur- 
so do  povo  junto). 

Mandado  para  citação  das  pessoas  abaixo  nomeadas. 

O  Doutor  F. .  ..,  Juiz  do  Tombo  da  Commenda 
Mór  da  Villa  da  Ega  por  Alvará  de  Sua  Magestade  Fi- 
delíssima, (com  jurisdicção  ordinária  ,  se  lhe  foi  conce- 
dida) :  Mando  ao  Escrivão  do  Tombo,  e  a  qualquer 
official  de  Justiça ,  a  quem  este  for  apresentado ,  cite  as 
pessoas  do  rol  adiante  junto ,  e  assignado  pelo  Procura- 
dor do  Tombo,  para  nas  audiências  do  Tombo  que  assi- 
gno  todos  os  dias  não  feriados  em  o  Lugar  de ... ,  nas 
casas  de  minha  residência  apparecerem ,  para  serem  ouvi- 
das sobre  o  dito  Tombo ,  marcação ,  e  medição  de  to- 
das as  propriedades ,  foros  ,  rações  ,  dizimos  ,  direitos , 
Padroados ,  reguengos ,  regalias ,  etc.  pertencentes  á  di- 
ta Commenda  Mór,  apresentando  seus  Títulos,   Doeu- 
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mentos ,  Escripturas  ?  Tombos ,  e  Sentenças ,  a  fim  de 
mandar  proceder  ao  dito  Tombo ,  medição ,  e  marca- 
ção por  meio  da  instrucção  dos  ditos ,  e  Documentos , 
e  informação  de  testemunhas  dignas  de  fé  á  vista  dos 
Títulos,  que  o  Procurador  do  Tombo  tem  junto  por 
cópia  nos  Autos  do  Tombo,  concertados,  e  conferidos 
por  mim ,  e  o  Escrivão  do  mesmo  Tombo.  E  outro 
sim  serão  notificados  para  reconhecerem  os  ditos  Títu- 
los ,  posse,  e  propriedade ,  e  se  louvarem  em  Louva- 
dos ,  em  pessoas  antigas  para  marcarem  ,  medirem ,  e 
assignar  os  limites ,  e  estremas  das  propriedades  confi- 
nantes ,  e  os  prazos ,  em  que  a  Ccmmenda  Mór  tem  o 
dominio  directo  ;  para  o  que  mando  que  também  sejão 
notificados  os  foreiros  ,  inquillinos ,  caseiros  ,  e  pensio- 
nados para  fazerem  o  seu  reconhecimento ,  e  apresenta- 
rem os  Titulos  dos  seus  emprazamentos ;  pena  de  pro- 
ceder á  revelia  de  todos ,  a  Requerimento  do  Procurador 
do  Tombo ;  o  que  se  cumprirá.  Dado  aos  8  de  Feverei- 
ro de  1 820.  Deste . . . ,  e  de  assignar ...  E  eu  F. . . .  Es- 
crivão do  Tombo  o  escrevi. 

F. . . .  {a pp  el li  do  do  Juiz). 

(Junta-se  a  relação  das  pessoas  que  devem  ser  cita- 
das para  o  Tombo ;  a  saber :  foreiros ,  officiaes ,  e  Pa- 
xochos  do  Padroado ,  confinantes ,  e  pessoas  certas). 

Termo  de  Curador. 

Aos...  giesta  Villa. . . ,  e  casas  de  residência  de  K 

* . . ,  Juiz  do  Tombo  de ... ,  ahi  appareceo  F a  quem 

o  dito  Juiz  havia  nomeado  Curador  para  os  reconheci- 
mentos, louvações,  e  mais  Autos  judiciaes  até  final  con- 
clusão do  Tombo  por  parte  dos  menores,  dementes,  e 
ausentes :  e  logo  pelo  dito  Curador  foi  tomado  o  jura- 
mento dos  Santos  Evangelhos ,  que  recebeo  da  mão  do 
Juiz,    debaixo  do  qual  juramento  prometteo  requerer  o 

Bb  2 
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que  fosse  a  bem  das  ditas  pessoas  j  e  para  constar  fiz  es- 
te Termo  que  assignou   com   o  dito  Juiz.    E  euF.... 
Escrivão  do  Tombo  o  escrevi. 
F (appellido).  F (nome  do  Curador).. 

Citação. 

F Escrivão  do  Tombo  de ... ,  certifico  que  citei 

as  pessoas  da  relação  junta  a  estes  Autos ,  assignada  pe- 
io Procurador  do  Tombo ,  e  também  a  F. . . . ,  Curador 
dos  menores,  dementes,  e  ausentes,  e  a  todos  os  cita- 
dos lhes  entreguei  a  cópia  do  Mandado  da  citação  para 
o  reconhecimento,  louvação,  e  mais  Autos  judiciaes  até 
final  conclusão  do  Tombo ;  e  para  constar  passei  esta 
em .  ~ .  aos . . .  de  1 8  20. 

F. . . .  (nome  do  Escrivão). 

(Não  se  extrahe  hum  Mandado  para  cada  citação, 
mas  somente  huma  cópia  com  a  fé  da  citação,  em  que 
se  declare  o  dia,  mez ,  e  anno  em  que  foi  citada  a  pes- 
soa ,  ou  seu  Tutor,  quando  não  tenha  idade  de  14  an- 
nos  o  homem ,  e  doze  annos  sendo  mulher  :  esta  cópia 
se  entrega  a  cada  huma  das  pessoas  citadas). 

(O  Escrivão  do  Tombo  pode  fazer  as  citações  em 
qualquer  território ,  fora  daquelle  ,  em  que  reside  ;  mas 
ha  de  apresentar  o  Alvará  do  Tombo  ao  Juiz  do  terri- 
tório aonde  fizer  as  citações  para  o  cumprir  com  seu 
despacho  nesta  forma  =  Cumpra-se.  Santarém  12  de  Fe- 
vereiro de  1820.  F. . . .  (appellido):  porém  não  poden- 
do ir  o  Escrivão,  pôde  passar  Carta  precatória  na  for- 
ma do  Modelo  que  vai  notado  mais  adiante  nesta  prá- 
tica). 

(Vindo  a  Carta  com  as  citações ,  esta  Carta  se  jun- 
ta aos  Autos  do  Tombo  por  appenso ;  porém  o  Escri- 
vão do  Tombo  ha  de  passar  a  Certidão  seguinte). 
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Certidão  das  citações  por  Precatória. 

,  F. . . .  Escrivão  do  Tombo  de. . . ,  certifico  que  as 
pessoas  F. . . . ,  e  F. . . .  fbrão  citadas  para  o  Tombo  da 
Commenda  Mor  da  Ega ,  como  consta  da  Carta  preca- 
tória appensa ,  que  se  expedio  para  a  Villa  de ... ,  e  pa- 
ra constar  passei  esta  em...  de  1820. 

F. ...  (nome). 

Audiência  i.a 

Reconhecimento  ,  e  louvação  d  revelia  das  pessoas 
citadas  por  Edictos. 

Aos . . .  nesta  Villa ...  aos . . .  do  mez  de . . .  do  an- 
uo de. . .  em  casas  de  residência  de  F ,  Juiz  do  Tom- 
bo da  Commenda  Mor  da  Ega  ,  ahi  appareceo  F. . . . 
Procurador  do  Tombo ,  e  por  elle  dito ,  e  requerido 
que  as  pessoas  incógnitas ,  incertas  ,  e  ausentes  estavao 
citadas  por  Carta  de  Edictos  para  reconhecerem  a  Com- 
menda Mor  por  directo  Senhorio  dos  foros ,  rações , 
pensões  j  Direitos  Reaes ,  e  dos  dizimos  (aqui  se  decla- 
rão  os  direitos)  na  forma  que  lhe  pertencem  de  proprie- 
dade pelos  Títulos ,  Foral  ,  Doações  ,  que  se  a  chão  nos 
Autos  deste  Tombo ,  ao  pagamento  dos  quaes  direitos 
são  obrigadas  as  pessoas ,  que  tem  fazendas ,  e  proprie- 
dades dentro  do  Termo  desta  Villa  (aqui  se  declara  aon- 
de he  o  terreno ,  e  território  obrigado  a  pagar  os  direi- 
tos) conforme  os  ditos  Titulos ,  e  posse  antiquíssima 
em  que  se  acha  a  Commenda  Mor  dentro  do  dito  terri- 
tório confrontado,  e  limitado  em  os  ditos  Títulos,  (e 
Tombos  antigos).  E  por  que  erão  findos  os  trinta  dias 
assignados  para  fazerem  os  reconhecimentos  daquelles 
Titulos  5  e  posse ,  e  se  louvarem  em  Louvados  para  me- 
direm 3   marcarem ,    e  limitarem  as  estremas  do  territo- 
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rio  obrigado  aos  ditos  direitos  acima  referidos ,  não  ap- 
parecia  alguém  ,  e  por  isso  requeria  fossem  havidos  por 
citados,  reconhecidos  á  sua  revelia  os  Titulos  3  direitos, 
e  posse ,  e  que  se  nomeassem  Louvados  para  a  medição , 
e  marcação ,  que  for  necessária  (se  não  for  necessária 
marcação,  não  se  nomeão  Louvados).  O  que  sendo  ouvi- 
do pelo  Juiz  do  Tombo ,  informado  da  citação  ,  dando 
eu  Escrivão  fé  de  não  comparecer  pessoa  alguma  das  ci- 
tadas ,  mandou  se  tomasse  á  sua  revelia  os  reconheci- 
mentos referidos  ,  e  nomeou  para  Louvados  a  F. . . . ,  e 
F. . . .  fazendo-se  este  Auto  para  se  juntar  aos  Autos  do 
Tombo,  que  assignou  com  o  dito  Procurador.  E  eu  F. 
. . .  Escrivão  do  Tombo  o  escrevi. 
F (appellido).  F. . . .  {nome  do  Procurador). 

Audiência  2.* 

Reconhecimentos  particulares. 

Padroado  da  Igreja. 

Aos  . . .  nesta . . .  aos ...  em  casa  de  residência  do 
Juiz  do  Tombo  da  Ega  ,  ahi  sendo  presente  F. . . .  Pro- 
curador do  Tombo  ,  appareceo  F. . . .  Vigário  da  Igreja 
Matriz  ,  e  por  elle  foi  dito  que  reconhecia  o  Padroado 
da  dita  Igreja  na  Commenda  Mor  conforme  os  Titu- 
los ,  Documentos ,  e  posse ,  que  tinha  a  dita  Commen- 
da ,  de  quem  recebeo  a  apresentação  com  a  côngrua  an- 
nualde...,  além  do  pé  de  Altar  nos  offí  cios  ,  matri- 
mónios ,  baptizados  ,  e  funeraes ;  o  qual  reconhecimento 
acceitou  o  Procurador ,  e  requereo  se  registasse  a  Carta 
da  apresentação ,  e  collação  ;  e  assim  se  mandou  peio 
dito  Juiz ;  e  para  constar  fiz  este  Auto  que  o  Juiz  assi- 
gnou com  o  Procurador ,  e  Vigário :  e  eu  F. . .  .  Escri- 
vão do  Tombo  a  escrevi. 

F. ...  (Juiz).  F. ...  (Procurador). 

F (Vigário). 
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Audiência  3/ 

Reconhecimento  do  officio  de  Escrivão. 

Aos...  do  mez...  do  armo  de...  nesta  Villa  da 
Ega  em  casas  de  residência  do  Doutor  F. . . .  ,  Juiz  do 
Tombo  da  Commenda  Mor ,  sendo  presente  F. . . . ,  Pro- 
curador do  Tombo ,  ahi  appareceo  F. . . . ,  Escrivão  do 
Judicial  da  dita ,  e  por  elle  foi  dito  que  reconhecia  o 
Commendador  Mor  por  Senhor  Donatário  dos  ofíicios 
da  dita  Villa ,  e  como  tal  delle  havia  recebido  a  mercê 
do  officio  de  Escrivão  do  Judicial  pela  Carta  que  apre- 
sentava ;  o  qual  reconhecimento  acceitou  o  dito  Procu- 
rador ,  e  requereo  se  registasse  a  Carta  de  inercê ;  e  as- 
sim o  mandou  o  Juiz  do  Tombo,  e  para  constar  fiz 
este  Auto  que  o  Juiz  assignou  com  o  Procurador ,  e  o 
Escrivão;  e  eu  F. ...  Escrivão  do  Tombo  que  o  escrevi, 
F. . . .  (Juiz).  F. . . .  (Procurador). 

F. ... 

Audiência  4.* 

Reconhecimento  do  prazo  vitalício. 

Ração 

Foro 

Laudemio 

For  eiró  P. . . . 

Aos...   do  mez  de...  do  anno...   nesta  Villa  da 

Ega ,  em  casas  de  residência  do  Doutor  F ,  Juiz  do 

Tombo  da  Commenda  Mór  da  Ega,  sendo  presente  F. 

. . . ,    Procurador  do  Tombo  ,    appareceo  F ,    e  por 

dk  foi  dito  que  estava  de  posse  do  prazo . . .  foreiro  em 
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vidíis  á  Commenda  Mor,  como  constava  do  empraza- 
mento que  apresentava ,  e  pagava  de  foro  annualmente 
. . . ,  e  nas  vendas  se  pagava  o  laudemio  de ... ,  além  da 
ração  dos  frutos,  que  era  de  oito  hum  ,  partido  na  eira 
com  assistência  do  Rendeiro ,  ou  Almoxarife ;  e  quando 
assim  se  não  fazia  a  partilha,  era  feka  huma  avaliação 
por  Louvados  na  forma  da  Ordenação ;  o  qual  foro  elle 
foreiro  se  obrigava  a  pagar,  e  reconhecia  a  Commenda 
Mór  por  Senhorio  directo  em  a  segunda  vida  em  que 
está  por  morte  de  F. . . .  que  foi  a  primeira  vida,  a  quem 
elle  reconhecente  suecedeo  por  herança ,  e  por  ser  o  fi- 
lho mais  velho,  (se  adquirio  por  outro  Titulo  declara-se 
qual  he)  o  qual  reconhecimento  o  Procurador  acceitou , 
e  requereo  se  registasse  o  emprazamento;  e  assim  o 
mandou  o  Juiz  do  Tombo ,  e  para  constar  fiz  este  Au- 
to que  o  Juiz  assignou  com  o  Procurador  do  Tombo , 
e  o  dito  foreiro  :  e  eu  F. . . .  Escrivão  do  Tombo  o  es- 
crevi. 

F. ...  (Juiz).  F (Procurador)* 


(Nestes  reconhecimentos  se  deve  declarar  o  tempo 
em  que  se  fez  o  emprazamento ,  e  aonde  consta ,  refe- 
rindo-se  a  Secretario ,  Tabelliao ,  ou  Cartório). 

Reconhecimento  do  prazo  } ateus im . 

Ração 
Foro 

Laudemio 

Foreiro  F. . .  * 

Aos ...  do  mez ...  de ...  do  anno  de . . .  nesta  Vil- 

la  da  Ega,    em  casas  de  residência  do  Doutor  F , 

Juiz  do  Tombo  da  Commenda  Mór,   sendo  presente 
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F. . . . ,  Procurador  do  Tombo ,  appareceo  F ,  e  por 

elle  foi  dito  que  estava  de  posse  do  prazo  fateusim . . . , 
foreiro  á  Commenda  Mor ,  como  constava  do  empra- 
zamento que  apresentava ,  e  pagava  de  foro  annualmen- 
te . . . ,  -  e  a  ração  de  seis  hum  ,  e  o  laudemio  de . . .  nas 
vendas ,  a  qual  ração  era  partida  na  eira  perante  o  Ren- 
deiro ,  ou  Almoxarife ,  e  quando  assim  se  não  fazia ,  se 
procedia  a  huma  avaliação  por  Louvados  na  forma  da 
Ordenação ;  o  qual  foro  elle  foreiro  se  obrigava  a  pa- 
gar ,  e  reconhecia  a  Commenda  por  Senhorio  directo 
pelo  emprazamento ,  e  pelo  Titulo  de  compra  ,  como 
constava  da  Escriptura ,  e  pagamento  do  laudemio  no 
recibo  que  offerecia ,  (se  ha  outro  Titulo ,  declara-se 
qual  he)  o  qual  reconhecimento  o  Procurador  acceitou , 
e  requereo  se  registasse  o  emprazamento,  e  assim  o  man- 
dou o  Juiz  do  Tombo ;  e  para  constar  fiz  este  Auto  que 
o  Juiz  assignou  com  o  Procurador ,  e  foreiro :  e  eu  F. 
♦ . .  Escrivão  do  Tombo  o  escrevi. 

X*  .  . .  A  •  •  •  • 

Audiência  j.8 

Reconhecimento  do  casal... 

Ração 

Foro 

La-udemio 

Foreiro  F.  • . .  cabeça  de  casal. 

Aos...  do  mez  de...  do  anno  de...  nesta  Villa 
da  Ega,  em  casas  de  residência  do  Doutor  F. . . .  ,  Juiz 
do  Tombo  da  Commenda  Mór  da  Ega ,  sendo  presen- 
te F ,  Procurador  do  lombo,  appareceo  F. . . . ,  e  por 

elle  foi  dito  que  se  achava   de  posse   da  maior  parte  do 
casal  de...  aonde  entrão  mais  inquillinos ,   o  qual  casal 
Tom.  II.  Ce 
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paga  de  foro  annualmente . . . ,  Iaudemio  nas  vendas . . . , 
e  a  ração  de  cinco  hum ,  partida  na  eira  presente  o  Ren- 
deiro ,  ou  Almoxarife ,  e  quando  assim  se  não  partia , 
se  avaliava  por  Louvados  na  forma  da  Ordenação ;  o 
qual  foro  se  obrigava  elíe  fbreiro  a  pagar  como  cabeça 
de  casal ,  podendo  receber  dos  mais  inqui Hinos  a  parte 
que  lhe  pertencer  por  destrinça  entre  elles  feita  •  e  desta 
forma  reconhecia  por  direito  Senhorio  a  Commenda 
Mor  :  o  qual  reconhecimento  o  Procurador  do  Tombo 
acceitou,  protestando  haver  sempre  o  foro  por  inteiro  del- 
ie  cabeça  de  casal,  ou  de  outro  qualquer  inquillino,  pe- 
los frutos  do  casal  em  virtude  da  posse,  em  que  se  acha- 
va a  Commenda  na  forma  da  Lei  que  prohibe  a  divisão 
dos  foros :  feito  assim  o  reconhecimento,  o  Juiz  do  Tom- 
bo mandou  fazer  este  Auto,  que  assignou  com  o  Procu- 
rador,  e  cabeça  de  casal:  e  eu  F Escrivão  do  Tom- 
bo o  escrevi. 

F......  (Juiz)*  F....  (Procurador). 

F 
x  •  •  •  • 

(Acabados  os  reconhecimentos  das  partes,  que  com- 
parecem ,  procede-se  aos  reconhecimentos  á  revelia  dos 
que  não  tem  comparecido,  reservados  para  o  fim  aquel- 
les  ,  que  impugnarão  nos  Autos  appensos ,  quando  a 
Juiz  assim  tiver  ordenado). 

Reconhecimento  do  casal. ..  d  revelia  do  cale  fã  y 
e  mais  inquillinos^ 

Foro 

Ração 

Laudemio 

Cabeça  de  casal 'Km.   . 

Aos...,  etc.  appareceo  F.  .  .  .,  Procurador  do 
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Tombo ,  e  por  elle  foi  dito ,  e  requerido  que  entre  os 
mais  prazos ,  e  casaes  de  que  a  Commenda  Mor  era  di- 
reito Senhorio ,  se  comprehendia  o  casal ...  de  que  erão 
foreiros  ,  e  inquillinos  F. . , . ,  F. . . . ,  e  F. . . . ,  citados 
para  este  Tombo  para  fazerem  os  seus  reconhecimen- 
tos ,  e  como  não  havião  comparecido  nas  Audiências , 
havião  sido  lançados  á  revelia,  e  por  tanto  requeria  se 
tomasse  o  reconhecimento  pela  declaração  delle  Procu- 
rador ;  e  vem  a  ser :  he  o  sobredito  casal  foreiro  á  Com- 
menda Mor  em  três  alqueires  de  trigo  annualmente, 
com  o  laudemio  de  oitavo  nas  vendas  ,  e  dos  frutos  to- 
dos se  pagava  o  oitavo  partido  na  eira ,  olival ,  ou  vi- 
nha na  presença  do  Rendeiro,  ou  Almoxarife,  e  quan- 
do a  partilha  assim  se  não  fazia ,  se  procedia  á  avalia- 
ção por  Louvados  na  forma  da  Ordenação.  E  outro  sim 
que  o  foro  sabido  dos  três  alqueires  se  recebia  de  hum 
só  inquillino  como  cabeça  de  casal,  podendo  este  cobrar 
dos  mais  a  parte  respectiva  por  destrinça  entre  elles  fei- 
ta por  Sentença  que  requeressem ,  o  qual  casal  de  tem- 
pos antigos  assim  andava  aforado ,  e  assim  se  havia  re- 
conhecido nos  Tombos  antigos ,  e  nessa  posse  se  acha- 
va ;  e  por  isso  assim  requeria  se  tomasse  o  reconheci- 
mento :  o  que  sendo  ouvido  pelo  dito  Juiz ,  mandou  fa- 
zer este  Auto  de  reconhecimento  á  revelia  das  partes , 
que  sendo  citadas  não  comparecerão ,  e  assignou  com  o 
dito  Procurador :  e  eu  F. . . .  Escrivão  do  Tombo  o  es- 
crevi. 

J\  .....  (3*iz).  F....  {Procurador). 

(Nestes  reconhecimentos  se  faz  menção  dó  Titulo , 
4ia,  mez,  e  anno,  e  o  Cartono,  ou  Tabellião ,  Tom- 
bo ,  ou  Secretaria  em  que  se  acha ,  constando  da  posse 
também,  em  que  o  Senhorio  esteja  firmado). 


Ce    2 
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(a)  Reconhecimento  do  prazo . . .  devoluto  para  se  re- 
novarem as  vidas. 

Foro 

Aos ...  do  mez ... ,  etc.  sendo  presente  o  Doutor  F...M 

e  F 3  Procurador  do  Tombo,  ahi  appareceo  F ,  e 

por  elle  foi  dito  que  estava  de  posse  do  prazo . . . ,  to- 
reiro  á  Commenda  Mor  em  três  alqueires  de  trigo  an- 
nualmente,  vencidos  no  dia  15  de  Agosto,  o  qual  pra- 
zo havia  adquirido  por  Titulo  de  compra  com  laudemio> 
pago ,  como  mostrava  pelos  Documentos  que  apresenta- 
va ;  porém  como  as  vidas  erao  acabadas  ,  elle  reconhe- 
cente  protestava  pela  renovação ,  e  entre  tanto  já  se 
obrigava  a  pagar  o  foro  na  forma  do  emprazamento  an- 
tigo que  constasse  do  emprazamento ,  e  Tombos :  o  que 
sendo  ouvido  pelo  Procurador ,  disse  que  acceitava  este 
reconhecimento ,  porém  como  as  vidas  estavão  acabadas 
requeria  se  houvesse  por  devoluto  a  Commenda  para  re- 
novar o  aforamento ,  e  se  assignassem  dois  mezes  ao 
possuidor  para  fazer  a  renovação ,  pena  de  se  emprazar 
em  quem  fizesse  novo  emprazamento;  ao  que  assim  foi 
deferido  pelo  Juiz  do  Tombo ,  assignando  o  dito  tem- 
po ,  mandando  se  lançasse  por  devoluto  neste  tempo  o 
prazo  acima  referido  \  e  para  constar  fiz  este  Auto  que 
o  Juiz  assignou  com  o  Procurador ,  e  parte  reconhecen- 
te :  e  eu  F. . . .  Escrivão  do  Tombo  o  escrevi. 

F {Juiz).  F. . . ...  (Procurador)* 

F...... 


00     Nos  Tombos  particulares    são    logo    concedidas   as    renova* 
^ões  nos  reconhecimentos ,   em  virtude  da  Procuração  do  Senhorio. 
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Audiência  6.a 

Requerimento  para  julgar  por  Sentença  os  reco- 
nhecimentos, 

Aos . . . ,  etc.  em  audiência  que  fazia  ,  ahi  appare- 
ceo  F. . .'. ,  Procurador  do  Tombo ,  e  por  elle  foi  re- 
querido que  se  fizessem  os  Autos  do  Tombo  conclusos 
para  sentenciar  os  reconhecimentos,  e  se  proceder  á  mar- 
cação das  propriedades  reconhecidas  (ou  continuar  na 
marcação ,  sendo  já  principiada)  por  quanto  já  se  acha- 
vão  lançadas  no  Tombo,  e  reconhecidas  á  vista  dos  Tí- 
tulos,  posse ,  e  Tombos  antigos:  ao  qual  Requerimen- 
to deferio  o  Juiz  que  fossem  chamadas  as  partes  nesta 
Audiência,  c  não  apparecendo  se  fizessem  os  Autos  con- 
clusos á  revelia  dos  que  não  comparecessem  ;  e  logo 
sendo  chamadas  por  mim  Escrivão,  não  comparecerão, 
de  que  dou  fé  ,  de  que  fiz  este  Auto  que  o  Juiz  assignou 
com  o  Procurador  :  e  eu  F. . . .  Escrivão  do  Tombo  o 
escrevi. 

F (Juiz)*  F. ...  (Procurador)* 

Conclusão. 

Aos . . . ,  etc.  fiz  estes  Autos  conclusos  com  o  Li- 
vro do  Registo ,  e  papeis  appensos  (são  Precatórias  pai- 
ra citações,  processos  de  varias  partes  que  pedirão  vista-, 
e  impugnarão  o  Tombo). 

Sentença  do  Juiz. 

Vistos  estes  Autos  do  Tombo ,  etc.  as  proprieda- 
des ,  e  direitos ,  foros  ,  rações  ,  dízimos ,  etc.  descriptos 
a  foi. . . ,  forão  reconhecidos  a  foi. . . .  até  foi. . . .  como 
próprios  da  Commenda  Mor  da  Villa  da  Ega  pelos  Ti- 
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tulos ,  Tombos  antigos ,  posse  ,  e  confissão  dos  mesmos 
foreiros  ,  que  expressamente  approvárão  os  seus  reconhe- 
cimentos ;  como  também  daquelles  que  tacitamente  re- 
conhecerão não  comparecendo  sendo  citados ,  lavrados 
á  sua  revelia  os  reconhecimentos ;  não  obstante  a  impu- 
gnação de  F. . . . ,  e  F. . . . ,  que  havendo  negado  os 
seus  reconhecimentos  nos  Autos  appensos ,  apparece  a 
posse ,  e  Titulo  a  favor  do  Author  do  Tombo  em  os 
Documentos  foi. . . ,  ,  vistoria  a  foi. . . . ,  e  informação 
de  pessoas  antigas  a  foi.  • . . ,  e  Livros  de  cobrança ,  que 
fazem  claramente  calumniosa,  e  illegal  a  negação  da- 
quellas  partes,  podendo  somente  usar  de  acção  ordiná- 
ria que  não  he  própria  deste  processo.  Quanto  ás  pro- 
priedades ,  e  direitos  de . . .  impugnadas  nos  Appensos  a 
Requerimento  de  F. . . .  estas  não  podem  ser  tombadas , 
porque  não  apparece  posse,  nem  Titulo  legal,  por  onde 
se  manifeste  sejão  próprias  do  Author  do  Tombo  para 
se  decidir  summariamente  da  sua  propriedade ',  deve  usar- 
se  da  acção  ordinária ,  para  se  lançarem  no  Tombo 
quando  forem  julgadas  a  favor.  Ega  12  de  Fevereiro  de 
1820. 

F. . . .  (nome  inteiro). 

Publicação. 

Aos ...  foi  publicada  a  Sentença  do  Tombo  pelo 
Doutor  F. . . . ,  Juiz  do  mesmo  Tombo ;  e  eu  F Es- 
crivão do  Tombo  fiz  este  Termo  que  a  escrevi ,   e  36»* 

gnei- 

F. . . .  {nome  inteiro). 

Mandado  para  citação  dos  Louvados  do  Tombo, 

O  Doutor  F. . . . ,  Juiz  do  Tombo  da  Comrnenda 
Mor  da  Villa  da  Ega  por  Alvará  de  Sua  Magestade  Fi- 
delíssima :    Mando  ao  Escrivão  do  Tombo ,  ou  a  outro 
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qualquer  Official  de  justiça  notifiquem  a  F. . . . ,  eF. . . . , 
Louvados  do  Tombo  da  Commenda  Mor  da  Ega ,  para 
que  no  dia . . .  venhão  tomar  o  juramento  dos  Santos  Evan- 
gelhos para  debaixo  delle  fazerem  a  medição ,  e  marca- 
ção das  propriedades  da  dita  Commenda ,  pena  de  pro- 
ceder contra  elles  pela  sua  desobediência ;  o  que  se  cum- 
prirá passando  Certidão  de  notificação.  Ega ...  de . . . 
Deste...,  e  de  assignar  o:  e  eu  F....  Escrivão  do 
Tombo  o  escrevi. 

F.... 

Certidão, 

Certifico  eu  F. . . . ,  que  notifiquei  os  Louvados  do 
Tombo  F. . . . ,  e  F. . . .  para  o  que  se  declara  no  man- 
dado supra.  Ega ...  de  • . . 

Termo  de  juramento  aos  Louvados, 

Aos . . . ,  etc.  sendo  presentes  F. . . . ,  e  F. . . .  a  el- 
les foi  deferido  o  juramento  dos  Santos  Evangelhos 
pelo  dito  Jui2  do  Tombo ,  que  elles  receberão ,  e  pro- 
mettêrão  debaixo  delle  cumprir  as  obrigações  do  seu  of- 
flcio  bem ,  e  na  verdade  ,  sem  ódio,  nem  vingança,  dan- 
do a  cada  huma  das  partes  o  que  he  seu  \  e  para  cons- 
tar mandou  o  dito  Juiz  fazer  este  Auto  que  assignou 
com  os  ditos  Louvados:  e  eu  F....  Escrivão  do  Tom- 
bo o  escrevi. 

Rr..  (Juiz), 

í» — [Louvados,- 
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Auto  de  medição ,  e  marcação. 
Propriedade  JV. ... 

Armo  do  nascimento  de  Nosso  Senhor  JESUS 
CHRISTO  de ... ,  etc.  neste  Lugar  de . , .  aonde  se 
achavão  o  Doutor  F. . . , ,  Juiz  do  Tombo  da  Commen- 
da  Mor  da  Villa  da  Ega ,  e  os  Louvados  do  Tombo 
F. . . . ,  e  F. . . .  ahi  por  elles  na  presença  de  mim  Escri- 
vão foi  dito  que  havião  feito  a  medição,  e  marcação 
da  propriedade,  (declara-se  a  propriedade,  ou  o  território 
medido)  a  qual  he  na  forma  seguinte. 

Começa  a  medição,  e  marcação  no  sitio  de . . .  aon- 
de se  cravou  o  primeiro  marco  com  as  letras . . ,  para  o 
Norte,  e  deste  marco  até  ao  segundo-  forão  medidas 
cincoenta  varas  de  cinco  palmos,  confinando  do  Sul  com 
K  . . . ,  e  com  o  Ribeiro. 

O  marco  segundp  foi  cravado  em  hum  angulo  agu- 
do, que  faz  o  terreno,  com  as  letras  para  o  Nascente ,  e 
se  medirão  deste  marco  até  ao  terceiro  oitenta  varas,  con- 
finando pelo  Poente  com  F. . . . ,  correndo  do  Poente  pa- 
ra o  Nascente. 

O  marco  terceiro  foi  cravado  em  hum  angulo  recto 
com  as  letras  para  o  Sul ,  e  se  medirão  cem  varas  até  ao 
quarto  marco ,  confinando  pelo  Norte  com  terra  ,  e  oli- 
val de  F. . . . ,  correndo  do  Nascente  para  o  Poente. 

O  marco  quarto  foi  cravado  em  hum  angulo  obtuso , 
e  muito  aberto,  junto  á  estrada  para...  com  as  letras  pa- 
ra a  mesma  estrada  ,  e  se  medirão  vinte  varas  até  ao 
quinto ,  e  ultimo  marco ,  confinando  pelo  Norte  com  a 
dita  estrada ,  correndo  do  Nascente  para  o  Poente. 

O  marco  quinto  foi  cravado  em  hum  angulo  muito 
agudo  junto  a  huma  barreira  cora  as  letras  para  o  Nor- 
te, confinando  do  Sul  com  F. ...,  e  se  medirão  trinta 
varas  até  ao  marco  primeiro  donde  começou  a  medição, 
correndo  do  Nascente  ao  Poente. 
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E  por  esta  maneira  disserao  os  Louvados  havião 
feito  a  medição,  e  marcação  com  as  estremas,  e  confins 
na  forma  da  posse  antiga,  e  pelas  confrontações  dos  Tí- 
tulos ,  da  qual  medição ,  e  marcação  eu  Escrivão  dou 
fé ;  e  para  constar  mandou  o  Juiz  do  Tombo  fazer  este 
Auto  que  assignou  com  os  ditos  Louvados  :  e  eu  R... 
Escrivão  do  Tombo  o  escrevi. 


F....  (>/*). 


r?"  "\  Louvados, 
v j 


Medição  j  e  marcação  do  prazo . . . 

An-no . . . ,   etc.   neste  sitio . . .   aonde   se  achavao  o 

Doutor  F ,   Juiz  do  Tombo  da  Commenda  Mor  da 

Viila  da  Ega ,    e   os   Louvados   do  Tombo  F ,  e 

F ,    ahi  por  elles  na  presença   de  mim  Escrivão  foi 

dito  que  havião  feito  a  medição ,  e  marcação  da  pro- 
priedade . . . ,  a  qual  he  na  forma  seguinte. 

Começa  a  medição  ,  e  marcação  no  sitio  de ... , 
aonde  se  cravou  o  primeiro  marco  com  as  letras  para  o 
Nascente  confinando  pelo  Poente  com  terra  de  F. . . . ,  e 
deste  marco  até  ao  segundo  se  medirão  em  huraa  curva 
á  borda  do  ribeiro  concava  dentro  da  propriedade  sessen- 
ta varas  correndo  do  Norte  para  o  SuL 

O  segundo  marco  foi  cravado  em  hum  angulo  jun- 
to a  hum  cabeço  com  as  letras  ao  Sul  confinando  com 
terra  de  F. . . . ,  e  deste  marco  em  curva  convexa  para 
fora  da  propriedade  se  medirão  cem  varas  até  ao  tercei- 
ro marco  correndo  do  Poente  para  o  Nascente. 

O  terceiro  marco  foi  cravado  no  sitio  de . . .  em 
hum  angulo  muito  agudo  com  as  letras  para  o  Poente 
confinando  com  a  mata  de  pinheiros  de  F. . . . ,  e  deste 
marco  até  ao  quarto  correndo  do  Sul  para  o  Norte  se 
medirão  quatrocentas  varas. 

O  quarto  marco  foi  cravado  com  as  letras  para  o 
Tom.  II.  Dd 
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Sul  confinando  com  terra  de  F. . . . ,  e  deste  marco  cor- 
retido  do  Nascente  a  Poente  até  ao  quinto  marco  á 
borda  da  estrada  de . . .  se  medirão  em  quatro  pequenas 
curvas  quinhentas  varas. 

O  quinto  marco  foi  cravado  á  borda  da  estrada  de 
. . .  com  as  letras  em  frente  da  mesma  estrada ,  e  deste 
marco  correndo  do  Norte  para  o  Sul  confinando  com 
terra  de  F. . . . ,  se  medirão  oitenta  varas  até  o  primeiro 
marco  desta  medição. 

E  por  esta  maneira  disserão  os  Louvados  havido 
feito  a  medição ,  e  marcação  com  as  estremas,  e  confins 
na  forma  da  posse  ,  Tombos ,  e  confrontações  antigas , 
da  qual  medição ,  e  marcação  eu  Escrivão  dou  fé  ;  e 
para  constar  mandou  o  Juiz  do  Tombo  fazer  este  Auto 
que  assignou  com  os  Louvados :  eeuF....  Escrivão  do 
Tombo  o  escrevi. 
F 

F.... 
F.... 

Medição ,  e  marcação  do  casal . . . 

Anno . . . ,  etc.  (repete-se  o  mesmo)  . . . 

Começa  a  medição,  e  marcação  deste  casal  á  bor- 
da  do  rio  fazendo  huma  figura  regular  de  quatro  ângu- 
los ,  e  contém  cem  aguil liadas  de  terra  pela  medida  da 
Camará  de . . .  foi  cravado  o  primeiro  marco  doze  varas 
distantes  da  margem  do  rio  para  se  conservar  melhor  ? 
com  as  letras  para  o  Sul ;  porém  a  medição  começou 
desde  a  margem  do  rio  correndo  do  Nascente  para  o 
Poente  confinando  com  terra  de  F....,  e  se  medirão  até 
ao  segundo  marco  800  varas. 

O  segundo  marco  foi  cravado  no  sitio  de . . .  com 
as  letras  . . .  para  o  Norte  deste  marco  correndo  do  Nas- 
cente para  o  Poente  se  medirão  300  varas,  confinando 
ao  Norte  com  terra  de  vinha  de  F... . .  ?  até  o  terceiro 
marco» 
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O  terceiro  marco  foi  cravado  em  hum  angulo  mui- 
to agudo  com  as  letras  para  o  Nascente ,  e  deste  marco 
correndo  do  Norte  para  o  Sul  se  medirão  8o  varas  até 
ao  quarto  marco  confinando  com  terra  de  olival  deF.  ..♦ 
ao  Norte. 

O  quarto  marco  foi  cravado  em  huma  volta,  e  an- 
gulo muito  aberto  que  faz  o  casal  com  as  letras  para  o 
Nascente ,  e  deste  marco  até  ao  primeiro  desta  medição 
se  medirão  300  varas  pela  borda  do  rio  em  quatro  cur- 
vas que  faz  a  sua  margem. 

E  por  esta  maneira  disserão  os  Louvados  havião 
feito  a  medição  ,  e  marcação  deste  prazo  com  as  estre- 
mas ,  e  confins  na  forma  da  posse  antiga ,  e  confronta- 
ções dos  Tombos,  e  Titulos  antigos,  da  qual  medição, 
e  marcação  eu  Escrivão  dou  fé ;  e  para  constar  mandou 
o  Juiz  do  Tombo  fazer  este  Auto  que  assignou  com  os 
Louvados :  e  eu  F. . . .  Escrivão  do  Tombo  o  escrevi. 
F. . .  •  F. . . • 

j?  •  .  •  • 

Medição ,  e  reforma  de  marcação  do  prazo. . . 

Anno . . . ,  etc.  (repete-se  o  mesmo)  ...  a  qual  me- 
dição ,  e  reforma  de  marcação  he  na  forma  seguinte. 

Começa  esta  medição  no  sitio . . .  aonde  se  achou 
hum  marco  da  antiga  marcação  com  as  letras...  volta- 
das ao  Sul ,  e  já  consumidas  com  o  tempo ,  sendo  ne- 
cessário reformallas  ,  e  deste  marco  correndo  do  Nas- 
cente a  Poente  confinando  com  terra  de  F ,  se  me- 
dirão 100  varas  até  outro  marco  que  se  cravou  de  novo 
'por  faltar  o  antigo ,  e  com  as  letras  para . . , 

O  segundo  marco  cravado  de  novo  em  hum  angu- 
lo recto  tem  as  letras  para  . . . ,  e  deste  marco  correndo 
de . . .  confinando  ao  . . .  com  a  mata  de  F ,  se  medi- 
rão ...  até  hum  marco  que  se  achou  quebrado. 

O  terceiro  marco  foi  cravado  de  novo  com  as  letras 

Dd  2 
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para  .  . .  em  lugar  do  referido  que  se  achou  quebrado 
em  huma  volta,  e  angulo  da  propriedade,  e  se  medi- 
rão oitenta  varas  até  onde  o  Tombo  antigo  faz  menção 
de  outro  ;  e  como  se  não  achou ,  foi  cravado  o  quarto 
marco  com  as  letras  para  .  . . ,  trazendo  a  dita  medição 
do  Norte  a  Sul  confinando  pelo  .  . .   com  estrada  de  . . . 

O  quarto  marco  foi  cravado  de  novo  á  borda  da 
estrada. .  .  com  as  letras  para.  .  .  em  hum  angulo  recto,  e 
deste  marco  correndo  de . . .  para  .  . .  confinando  ao  . . . 
com  a  estrada  referida ,  se  medirão  200  varas  até  ao 
primeiro  marco  desta  reforma. 

E  por  esta  maneira  disserão  os  Louvados  que  ha~ 
viao  feito  a  medição ,  e  reforma  da  marcação  com  as 
estremas ,  e  confins  da  posse  antiga ,  e  pelas  confronta- 
ções do  Tombo  antigo,  que  foi  presente  a  esta  reforma , 
da  qual  eu  Escrivão  dou  fé ;  e  para  constar  mandou  o 
Juiz  do  Tombo  fazer  este  Auto ,  e  ordenou  se  reformas- 
sem as  letras  dos  marcos  antigos ,  e  assignou  com  os 
Louvados  do  Tombo:  e  eu  F. ...  Escrivão  do  Tombo 
o  escrevi. 

F F. . . . 

F.... 

Medição  7  e  marcação  por  convenção  das  partes. 

Propriedade . .  - 

Anno . . . ,  etc.  neste  sitio  de . . .  aonde  se  achava 
o  Doutor . . .  ,  Juiz  do  Tombo  da ... ,  ahi  sendo  presen- 
tes F ,  e  F confinantes  ,  e  o  Procurador  do  Tom- 
bo .. .  por  elles  foi  convencionada  a  medição ,  e  marca- 
ção da  propriedade ...  na  forma  seguinte. 

Começa  a  medição  á  borda  da  estrada . . .  aonde 
foi  cravado  hum  marco  (com  letras ,  ou  sem  ellas)  ten- 
do a  face  para  a  estrada ,  (e  letras)  ,  e  deste  marco  cor- 
rendo de  Norte  a  Sul  confinando  com  o  sobredito  F. . . .  y 
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se  medirão  30  varas  até  a  huma  volta ,  em  hum  cabeço 
aonde  faz  angulo  agudo,  aonde  o  confinante  F. ... ,  e  o 
Procurador  do  Tombo   fizerao  cravar  o  segundo  marco. 

O  segundo  marco  foi  cravado  (com  a  face,  ou  le- 
tras para) ,  e  deste  marco  correndo  do  Poente  ao  Nas- 
cente ,  confinando  com  o  sobredito  vizinho  em  hum  oli- 
val se  medirão  ico  varas  até  á  raiz  do  monte.  . .  aonde 
faz  a  medição  hum  angulo  recto ,  e  ahi  foi  cravado  o 
terceiro  marco. 

O  terceiro  marco  foi  cravado  (com  a  face ,  ou  le- 
tras para  . . .)?  e  deste  marco  correndo  de  Sul  a  Norte  y 
confinando  pelo  Poente  com  o  sobredito  F. . . .  era  terra 
lavradia,  se  medirão  80  varas  até  á  borda  do  ribeiro  . . . , 
e  se  cravou  o  quarto  marco, 

O  quarto  marco  foi  cravado  distante  do  ribeiro  do- 
ze varas  para  melhor  se  conservar,  em  hum  angulo  agu- 
do que  faz  a  medição ,  ficando  a  face  das  letras  ao  Nor- 
te, e  desta  medição  correndo  pela  margem  do  ribeiro, 
confinando  com  esta  ao  Poente,  se  medirão  ^00  varas 
até  ao  primeiro  marco  aonde  começou  esta  medição,  acra- 
de  faz  hum  angulo  recto. 

E  por  esta  maneira  disserão  estas  partes  estavao 
contentes ,  e  convencionadas  na  sobredita  medição ,  e 
marcação,  e  com  ella  se  conformavão  para  se  julgar  por 
Sentença ,  e  lançar  no  Tombo ;  e  para  constar  mandou 
o  Juiz  fazer  este  Auto  que  assignou  com  as  partes :  e  eu. 
F. . . ,  Escrivão  do  Tombo  o  escrevi. 


F....  F 


*.:3 

F.... 
F 


:::S 


confinantes. 


Medição ,  e  marcação  da  propriedade ...  feita  na  for- 
ma da  Sentença  dos  Autos  appensos. 

Anno...,  etc.  neste  lugar .. .  aonde  se  achava  o 
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Doutor . . . ,  Juiz   do  Tombo . . .  com  F. . . . ,   e  F. . . 

medidores  que  o  dito  Juiz  nomeou ,  e  mandou  vir  á  sua 
presença  para  por  elJes  fazer  medir ,  e  marcar  a  pro- 
priedade ...  na  forma  da  Sentença  proferida  nos  Autos 
appensos  havendo  sido  ouvidas  as  partes.  E  Jogo  o  dito 
Juiz  mandou  aos  medidores  que  cravassem  hum  marco 
no  sitio  de . . .  junto  a  hum  cabeço . . .  com  a  face  para 
o  Norte,  e  com  effeito  assim  foi  cravado  o  primeiro 
marco ,  e  medindo  deste  correndo  do  Nascente  a  Poen- 
te confinando  ao  Sul  cora  a  mata  de  F. . . . ,  se  medirão 
100  varas  até  á  raiz  do  monte . . .  aonde  o  Juiz  fez  cra- 
var o  segundo  marco. 

O  segundo  marco  foi  cravado  com  a  face  para . .  . 
em  hum  angulo  agudo  que  faz  a  medição ,  e  correndo 
de . . .  para . . .  confinando  pelo . . .  com  F ,  se  medi- 
rão 50  varas  até  ao  terceiro  marco,  que  ojuiz  fez  cravar 
no  vertente  do  monte. 

O  terceiro  marco  foi  cravado  com  a  face  para  . . . 
em  hum  angulo  muito  aberto  que  faz  a  medição ,  e  cor- 
rendo do  .  .  .  para  . . .  descendo  o  monte  até  ao  valle ,  no 
fundo  deste ,  e  na  raiz  do  monte  fez  o  Juiz  cravar  o 
quarto  marco. 

O  quarto  marco  foi  cravado  com  a  face  para  . . . , 
e  correndo  do  Sul  para  o  Norte  confinando  pelo  Nas- 
cente com  F. . . . ,  se  medirão  em  quatro  pequenas  cur- 
vas na  raiz  do  monte  20  varas  até  ao  primeiro  marco  , 
aonde  começou  esta  medição. 

E  por  esta  maneira  houve  o  Juiz  a  medição,  e  mar- 
cação por  acabada  na  forma  da  Sentença ,  e  mandou  fa- 
zer este  Auto  que  assignou  com  os  ditos  medidores ,  e 
marcadores :  e  eu  F. . . .  Escrivão  do  Tombo  o  escrevi. 
F 

F       1 

v  "  *  |  medidores. 
r. ..  J 
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Audiência  ultima ,  lançadas  as  partes  ?  conclusa 
a  marcação  para  julgar  por  Sentença. 

Aos . . . ,  etc.  em  audiência  que  fazia  . . .  sendo  pre- 
sente o  Procurador.. .,  ahi  por  elle  foi  requerido  que  se 
fizessem  os  Autos  de  marcação  conclusos  para  julgar 
por  Sentença,  por  quanto  se  achava  concluída,  e  para 
esse  fim  requeria  fossem  lançadas  as  partes  do  que  podião 
allegar ;  o  que  sendo  ouvido  pelo  Juiz,  mandou  que  fos- 
sem chamadas  as  partes  ,  e  não  apparecendo  fossem  lan- 
çadas á  revelia ,  e  se  fizessem  os  Autos  conclusos  na  for- 
ma requerida:  e  logo  sendo  por  mim  Escrivão  chama- 
das não  apparecêrão;  e  para  constar  fiz  Auto  que  o  Juiz 
assignou  com  o  Procurador :  e  eu  F. . . .  Escrivão  do 
Tombo  o  escrevi, 

F....  F.... 

Conclusão. 

Aos . . . ,  etc.  fiz  estes  Autos  conclusos  para  julgar 
por  Sentença. 

Vistos  estes  Autos  de  marcação ,  etc.  julgo  por 
Sentença  a  medição ,  e  marcação  das  vinte  propriedades 
descriptas  nestes  Autos  de  foi. . . .  até  foi. . . . ,  e  mando 
se  cumpra  como  nelles  se  contém  ;  por  quanto  se  achao 
conformes  ao  Compromisso  das  partes,  posse,  Tombos, 
Documentos,  eTitulos  antigos  que  forão  presentes,  co- 
mo consta  nos  appensos,  e  no  Livro  do  Registo.  O  Es- 
crivão formará  os  Livros  do  Tombo ,  para  se  entrega- 
rem ás  partes  que  o  requererão.  Ega ...  1 8  de . . .  de 

F. . . .  (nome  do  Juiz). 

Nota. 

(Quando  as  propriedades  confinantes  tem  marcos? 
a  estes  se  encostarão  os  que  de  novo  vão  ser  cravados  ? 
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ficando  as  letras  olhando  para  o  terreno  de  seu  dono ;  se 
o  Foreiro  Emfyteuta  quer  marcar  o  seu  prazo ,  que  já 
tem  marcos  do  senhorio  directo ,  deve  encostar  os  mar- 
cos de  cutelo,  de  maneira  que  fiquem  alinhados  os  dois 
marcos ,  e  na  mesma  linha  da  marcação :  em  Tombo 
grande ,  ou  de  grandes  propriedades  5  devem  os  marcos 
ser  numerados ,  devera-se  avistar  huns  dos  outros ;  e  até 
he  bom  notar  a  era  da  marcação  nos  mesmos  marcos). 

Appensos  aos  Autos  do  Tombo. 

(Nos  Autos  do  Tombo  não  se  incorporão  papeis, 
nem  Requerimentos ,  além  dos  Titulos ,  e  Documentos 
necessários  para  o  Tombo  das  propriedades :  os  Reque- 
rimentos das  partes  que  impugnao  os  reconhecimentos , 
€  a  marcação,  são  autuados  em  processo  separado,  que 
se  appensa  aos  Autos  principaes  do  Tombo :  estes  Re- 
querimentos são  na  forma  seguinte). 

Diz  F. . . . ,  que  elle  foi  citado  para  reconhecer  no 
Tombo  de  . . .  os  foros . . .  (declara-se  o  objecto  da  de- 
manda), E  porque  o  Supplicante  nega  este  reconheci- 
mento ,  e  a  posse  (declara  a  razão  porque  não  deve  ser 
obrigado  a  reconhecer);  por  isso  pertende  se  lhe  tome 
Termo  de  negação  com  o  protesto  de  não  consentir  no 
Tombo  requerido  (junta  Documentos  se  forem  necessá- 
rios). 

P.  a  v.  m.  seja  servido  mandar  se 
lhe  tome  o  Termo  de  negação,  e  pro- 
testo referido. 

E.  R.  M. 
Despacho. 

Tome-se  o  Termo ,    e  se  appense  aos  Autos  para 

deferir  a  final. 

F....  (appellido). 
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Outro  Requerimento. 

Diz  F. . . . ,  que  elle  foi  citado  para  se  louvar  eru 
Louvados  para  medirem,  e  marcarem  as  propriedades 
no  sitio  de . . .  a  Requerimento  de  F. . . .  para  se  formar 
o  seu  Tombo :  porém  o  Supplicante  nega  ser  confinan- 
te ,  nega  haver  confusão  de  limites ,  nega  o  direito  que 
o  Supplicante  tem  para  marcar ,  e  tombar ,  e  protesta 
não  perder  a  posse  legal,  e  antiquíssima  em  que  se  acha 
da  sua  propriedade  no  sitio  de . . .  em  que  o  Supplicante 
pertende  a  marcação  (allega  as  mais  razões  que  tem  para 
impugnar  a  marcação,  juntando  Documentos  se  for  ne- 
cessário) :  por  tanto  pertende  se  lhe  tome  Termo  de  ne- 
gação com  o  protesto  de  não  perder  a  posse  em  que  se 
acha  ,  servindo  de  embargos  este  Requerimento  para  im- 
pugnar a  marcação. 

P.  a  v.  m.  seja  servido  mandar  to- 
mar o  Termo  referido. 

E.  R.  M, 
Despacho. 

Tome-se  o  Termo ,  e  com  resposta  da  parte  se  ap- 
pense  aos  Autos  do  Tombo  para  attender  a  final. 

F (appellido), 

(Estes  Requerimentos  se  autuão  em  separado  para 
se  appensarem  quando  o  Juiz  quizer  decidir  a  final  so- 
bre o  Tombo ,  attendendo  ?  ou  recusando  como  for  de 
justiça). 

Advertência. 

(Estes  Requerimentos   autuados  em  separado  não 
suspendem  o  processo   do  Tombo ,    para  fazer  os  reco- 
nhecimentos,   e  louvações   com  outras  partes,    que  não 
impugnão :  acabados  os  reconhecimentos^ todos  daqueilas 
Tom.  II.  Ee 
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pessoas  que  apparecem ,  continua-se  com  o  reconheci- 
mento, e  louvação  á  revelia  das  que  hão  comparecerão 
sendo  citadas  :  o  Juiz  mandará  fazer  as  informações  ne- 
cessárias, vistorias,  exames  para  conhecer  verbalmente 
sobre  o  que  se  allega  nestes  Requerimentos ,  ouvindo 
ambas  as  partes ,  sem  proferir  Despacho  decisivo ,  reser- 
vando para  o  fim  a  decisão  quando  sentenciar  o  Tom- 
bo a  final ,  como  se  disse  no  Cap.  3  ,  §.  13,  e  seg. 
Quando  apparece  huma  povoação ,  ou  grande  número 
de  pessoas  a  impugnarem  o  Tombo ,  devem  fazer  o  seu 
Requerimento  por  escripto ,  com  Procuração  a  hum ,  pa- 
ra este  requerer  por  todos. 

No  processo  do  Tombo  se  lanção  os  reconhecimen- 
tos na  ordem  que  apparecem  as  partes ;  porém  quando 
se  formar  o  Livro  do  Tombo,  este  será  classificado,  co- 
mo temos  dito:  quando  o  Tombo  Jie  grande,  que  com- 
prehende  muitos  Almoxarifados  ,  Morgados ,  Commen- 
das ,  ou  diversas  Administrações  ,  dcve-se  formar  hum 
processo  para  cada  hum  dos  ditos  Almoxarifados ,  como 
outros  tantos  Tombos  judiciaes ,  em  que  o  Juiz  deve 
trabalhar  simultaneamente ,  para  formar  no  fim  hum  Li- 
vro de  cada  hum  com  seu  Alfabeto. 

Nestes  processos  de  Tombo  nada  se  lança  ,  que 
não  esteja  legalizado  por  Documentos,  Sentenças,  Tom- 
bos antigos,  Títulos  de  propriedade,  posse  antiga  de 
trinta  annos  ,  ou  posse  ímmemorial  provada  por  Docu- 
mentos ,  e  Livros  antigos ,  e  juramento  de  Louvados ,  e 
testemunhas  antigas  :  nada  deve  entrar  no  Tombo  em 
que  haja  dúvida' ,  e  disputa  sobre  a  posse ,  e  proprieda- 
de ;  deve  apparccer  a  origem  de  tudo  aquillo ,  que  pos- 
sa fazer  legitima  a  posse  do  senhor  do  Tombo.  Com  tu- 
do quando  o  Juiz  achar  que  apparecem  Titulos  de  pro- 
priedade ,  mas  falta  a  posse ,  que  se  acha  em  terceiro , 
este  deve  ser  citado  para  apresentar  o  Titulo  da  sua  pos- 
se ,  e  conferir  com  os  Titulos  do  senhor  do  Tombo ; 
siesta  conferencia  decidirá  o  Juiz  o  que  deve  lançar  no 
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Tombo  com  aprazirnento  das  partes  •  porem  discordaria 
do  ellas,  reserva-se  para  processo  ordinário  emjuizo  com- 
petente ,  se  o  Juiz  do  Tombo  não  tem  jurisdicção  or- 
dinária; porque  se  dk  for  Juiz  ordinário  por  ofíicio , 
ou  por  Commissão  Régia,  em  que  se  lhe  conceda  a  ju- 
risdicção ordinária ,  eiíe  deverá  conhecer  da  causa ,  e 
sendo  finda  ,  mandará  lançar  no  Tombo  a  propriedade 
julgada  a  favor  do  Tombo. 

(Quando  as  partes  se  comprometterem  nojuizo  do 
Tombo,  e  Louvados  nomeados,  pode  decidir-se  sobre 
a  questão,  ainda  que  o  Juiz  não  tenha  jurisdicção  ordi- 
nária; he  conforme  á  Ord.  Liv.  3  ,  Tit.  16,  §.  3  :  po- 
rém quando  o  Juiz  não  tiver  jurisdicção  ordinária,  nem 
for  Compromissado ,  não  pôde  esperar  que  se  decidáo 
as  questões  de  conhecimento  ordinário ;  elle  acabará  o 
Tombo  de  tudo  quanto  achar  sem  dúvida,  nem  ques- 
tões ;  porém  indicará  no  mesmo  Tombo  tudo  quanto 
achou  para  questões  em  causa  ordinária ,  formando  hum 
Auto  judicial  no  fim  do  processo  com  assistência  do 
Procurador,  e  será  na  forma  seguinte). 

Auto  para  lembrança  dos  Títulos  de  propriedades,  que 
devem  ter  conhecimento  ordinário ,  e  não  podem  en- 
trar neste  processo  do  Tombo,  antes  de  revindicadas* 

Aos . .  .nesta , . . ,  e  casas  de  residência  do  Juiz  do 
Tombo  de ... ,  ahi  appareceo  F. . . . ,  Procurador  do 
Tombo ,  e  por  elle  foi  dito  ao  dito  Juiz  que  achande- 
se  descriptos ,  reconhecidos ,  e  lançados  no  Tombo  os 
direitos,  propriedades,  e  tudo  quanto  se  achou  perten- 
cer a . . .  (declara-se  o  senhor  do  Tombo)  conforme  os 
seus  Titulos ,  e  posse  em  que  se  acha  sem  contradição 
alguma ;  apparecião  Documentos  (declarao-se  quaes  são) 
pelos  quaes  o  senhor  do  Tombo  tem  direito  a  revindi- 
car  por  acções  competentes  as  propriedades  seguintes ;  a 
saber  : 

Ee  2 
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Huma  propriedade  no  sitio  de...  (declara -se   local  ,    e 

e  confrontação). 

Hum  foro  na  propriedade  de . . . 

Os  direitos  de . . .  (aqui  se  declara  o  ex- 

travio que  se  acha  ou 
na  quantidade ,  ou  no 
modo  de  arrecadar  y 
etc). 

E  porque  era  necessário  tomar  lembrança  neste  Tom- 
bo para  constar  da  usurpação,  e  extravio,  a  fim  de  se 
intentarem  as  acções  competentes,  e  haver  noticia  para 
o  futuro  sobre  o  estado  da  fazenda  de . . .  (declara-se  o 
dono)  requeria  se  fizesse  Auto  de  tudo  o  referido :  o  que 
sendo  ouvido  pelo  dito  Juiz ,  mandou  fazer  este  Auto 
na  forma  referida  ,  e  ordenou  se  registassem  os  Titulos , 
e  Documentos  referidos ,  e  se  fizesse  este  Auto ,  que  as- 
signou  com  o  dito  Procurador :  e  eu  F. . . .  Escrivão  do 
Tombo  o  escrevi. 
F (appellido).  F (nome  do  Procurador), 

(Finalmente  feito  o  Tombo  de  quanto  achar  estar 
de  posse  o  senhor  do  Tombo,  que  constar  por  Docu- 
mentos 3  vistorias ,  confissão  das  partes ,  e  confinantes  7 
declaração  de  Louvados ,  procederá  nos  processos  ordi- 
nários para  revindicar  o  alienado,  e  usurpado  para  o  que 
se  acharem  Documentos ,  e  Titulos ,  advertindo  que  es- 
tes nada  valem,  quando  não  se  puder  provar  a  posse, 
que  o  Author  tivesse ,  ou  seus  antecessores  em  outro 
tempo ,  ou  quando  se  podem  elidir  com  a  prescripção 
legal ;  pois  não  basta  somente  apresentar  os  Titulos ,  he 
necessário  provar  o  dominio ;  este  nunca  se  prova  sem 
posse ,  que  tivesse  o  Author ,  que  demanda,  e  diz  o  que 
lhe  pertence  de  propriedade.  Deve  o  Juiz  evitar  o  erro , 
e  chicana  em  fazer  lançar  no  Tombo  propriedade  que 
não  he  provada  por  algum  Titulo  legal  ?  ou  confissão). 
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Moàélo  da  Precatória. 

Ega  20  de  Abril 
de  1820. 

Carta  Precatória ,  que  vai  do 
Juízo  do  Tombo  da  Com- 
raenda  Mor  da  Villa  da 
Ega  dirigida  ao  Senhor 
Doutor  Juiz  de  Fora  de 
Leiria  a  Requerimento  do 
Procurador  do  dito  Tom- 
bo. 

Ao  Meritissimo  Senhor  Doutor  Juiz  de  Fora  da  Cida- 
de de  Leiria ,  ou  quem  seu  honorífico  emprego  occu- 
par  (a  igual,  ou  superior;  porém  a  inferior ,  princi- 
pia pelo  nome  do  Deprecante). 

O  Doutor  F. . . . ,  Juiz  do  Tombo  da  Commenda 
Mor  da  Villa  da  Ega  (por  Provisão ,  ou  Decreto  de  S. 
M.  EIRei  Fidelissimo  Nosso  Senhor).  Ao  Meritissimo 
Senhor  Doutor  Juiz  de  Fora  da  Cidade  de  Leiria ,  ou 
quem  seu  nobre  emprego  servir,  e  bem  assim  a  todos 
os  Senhores  Doutores  Corregedores ,  Provedores  i  Juizes 
de  Fora,  e  Ordinários,  e  mais  Justiças,  a  quem  esta  rai- 
nha Carta  Precatória  for  apresentada  ,  e  seu  conhecimen- 
to pertencer  por  qualquer  maneira,  para  seu  cumprimen- 
to ,  e  execução  delia  se  lhes  pedir ,  e  requerer :  Faço- 
Ihes  saber,  em  como  por  parte  de  F. . . . ,  Procurador 
do  Tomho  da  Commenda  Mor  da  Villa  da  Ega  me  foi 
apresentada  (a  Provisão ,  ou  Decreto  do  Tombo)  na  for- 
ma seguinte.  =  Provisão  =  (aqui  se  copia  a  Provisão,  ou 
Decreto)  em  virtude  da  qual  me  requereo  houvesse  de 
mandar  citar  as  pessoas  do  Mappa  incluso  P  expedindo 
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Precatórias  para  aquelles  territórios  aonde  o  Escrivão  do 
Tombo  não  pudesse  fazer  as  diligencias ;  para  o  que  me 
fez  o  Requerimento  na  fórma  seguinte  (copía-se  a  Peti- 
ção que  fez  o  Procurador,  ou  o  Senhorio  do  Tombo)  l 
e  deferindo  eu  ao  dito  Requerimento  lhe  mandei  passar 
a  presente  Carta  Precatória  ,  pela  qual  requeiro  a  Vossa 
Mercê  Senhor  Doutor  Juiz  de  Fora  da  Cidade  de  Lei- 
ria ,  ou  a  quem  seu  nobre  cargo  servir ,  que  sendo-lhe 
esta  apresentada,  indo  por  mim  assignada,  e  sellada  com 
a  minha  rubrica ,  a  cumpra  ,  e  guarde  na  fórma ,  e  ma- 
neira que  nesta  se  contém,  e  declara,  e  era  seu  cumpri- 
mento ,  e  na  fórma  delia  será  Vossa  Mercê  servido  man- 
dar por  qualquer  offlcial  de  Justiça  dante  si  citar ,  e  re- 
querer aos  réos ,  a  saber ;  (aqui  se  lanção  os  nomes  das 
pessoas  que  devem  ser  citadas)  para  tudo  o  que  se  con- 
tém na  Petição  de  F retro  escripta ;  e  caso  que  al- 
guns se  escondão  serão  citados  na  pessoa  de  hum  fami- 
liar, ou  vizinho  na  fórma  da  Lei,  de  cujas  citações  se 
passarão  as  competentes  Certidões  authenticas  em  fórma 
rias  costas  desta ,  que  se  remetterá  a  este  meu  Juizo  do 
Tombo  ao  Escrivão  que  esta  subescreveo  para  se  appen- 
sar  aos  Autos  do  Tombo.  E  quando  ahi  por  parte  de 
algum  dos  réos,  ou  de  outra  entreposta  pessoa  se  oppo- 
nhão  alguns  embargos ,  estes  se  formarão  dentro  das  24 
Jioras  depois  da  citação ,  findas  as  quaes  se  remetterá  a 
própria  Carta  com  Certidão  da  citação  com  os  embar- 
gos ,  ou  sem  elles ,  dos  quaes  Vossa  Mercê  não  tomará 
conhecimento,  nem  mandará  dar  vista  ás  partes  para  os 
impugnarem  ,  ou  sustentarem  ,  nem  também  concederá 
vista  da  própria  Carta ,  que  deve  ficar  em  poder  do  Es- 
crivão até  que  findem  as  24  horas  depois  da  citação, 
dando  somente  huma  cópia  á  parte,  quando  for  citada 
para  formar  os  seus  embargos  ,  e  se  juntarem  á  Carta 
dentro  das  24  horas ;  porque  somente  a  mim  Juiz  De- 
precante pertence  privativamente  a  sua  decisão.  E  ern 
Vossa  Mercê,  Senhor  Doutor  Juiz  deFóra,  assim  o  cum- 
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prir,  e  determinar  faz  a  justiça  que  costuma,  e  serviço 
a  Sua  Magestade  Fidelíssima  EIRei  Nosso  Senhor,  e  a 
mim  mercê ,  ficando  certo  que  em  casos  semelhantes 
praticarei  o  mesmo  quando  da  parte  do  mesmo  Senhor 
me  for  requerido,  e  de  Vossa  Mercê  deprecado,  etc.  Da- 
da ,  e  passada  nesta  Villa  da  Ega  aos  vinte  de  Abril  de 
1820.  Pagou  do  feitio  desta  o  contado  á  margem,  e  de 
assignar . . . :  e  eu  F. . , .  Escrivão  do  Tombo  a  subes- 
crevi. 

F. . . .  (nome  inteiro  do  Juiz). 
(Lugar  do  Sello). 

(O  Sello  deve  ser  aquelle ,  que  for  da  Camará  do 
território  donde  he  expedida  a  Precatória;  mas  quan- 
do não  houver  Sello,  rubricará  o  Juiz  o  lugar  aonde 
deveria  firmar-se). 

Apresentada  a  Carta  ao  Juiz  Deprecado ,  este  lhe 
poe  o  seu  cumpra-se  na  forma  seguinte  ==  Cumpra-se. 
Leiria  26  de  Abril  de  1820  =  assigna  o  seu  appellido. 

O  Escrivão ,  a  quem  tocar ,  faz  a  citação  ,  ou  pas- 
sa Mandado  para  se  fazer ,  quando  he  fora  do  lugar  da 
sua  residência  ,  e  se  entrega  ao  official  para  a  diligen- 
cia ;  deve  entregar-se  huma  cópia  da  Precatória  á  parte 
citada  ,  para  ella  formar  embargos  querendo ,  em  24 
horas  \  as  quaes  findas ,  o  Escrivão  passa  a  Certidão  5  e 
entrega  a  própria  Carta  a  quem  pertence,  que  nunca  de- 
ve sahir  do  Cartório,  senão  com  a  Certidão  da  cita- 
ção :  vindo  os  embargos  dentro  das  24  horas ,  o  Escri- 
vão ajunta  a  Precatória  ,  e  remette  sem  necessidade  de 
Despacho,  nem  de  vista  ás  partes;  porque  somente  no 
Juizo  Deprecante  podem  ser  disputados :  findas  as  24 
horas,  não  se  espera  pelos  embargos. 
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Autos  de  Destrinça, 

Destrinça  dos  faros  dos  casaes  de ...  a  Requerimento 
de  F. . . .  {Senhorio ,  ou  daquelle  que  a  requereó). 

Autuação. 

Anno  do  nascimento ,  etc. . . .  nesta  Villa  da  Ega , 
em  casas  de  residência  do  Doutor  F ,  Juiz  do  Tom- 
bo de . . .  em  audiência  que  fazia  ás  partes ,  ahi  por  F. 
. . .  foi  requerido  ao  dito  Juiz  que  houvesse  por  citados 
os  inquillinos  ,  e  caseiros  mencionados  na  Petição  adian- 
te junta,  visto  que  se  acha  vão  citados  para  na  presente 
audiência  se  louvarem  em  Louvados  para  a  destrinça ,  e 
nomearem  cabeça  de  casal,  e  mandasse  proceder  á  dita 
louvação ,  e  nomeação  pelos  que  se  achassem  presentes , 
ficando  esperados  os  ausentes  para  a  seguinte  audiência , 
pena  de  revelia.  O  que  sendo  ouvido  pelo  dito  Juiz , 
informado  da  citação  mandou  fossem  chamados  os  récs 
inquillinos ;  os  quaes  sendo  chamados  não  comparece- 
rão ?  e  os  houve  por  citados ,  e  mandou  ficassem  espe- 
rados até  á  primeira  audiência  (se  apparecem  procede-se 
á  nomeação  de  Louvados,  e  cabeça  de  casal  na  forma 
ido  outro  Termo  da  audiência  abaixo) ,  e  se  fizesse  este 
Auto  para  constar ,  e  assignou  com  o  dito  Procurador  : 
e  eu  F. . ,  •  Escrivão  o  escrevi. 

Petição  para  a  Destrinça. 

Diz  F. . . . ,  que  sendo  Penhor  directo  dos  casaes ,  e 
prazos  no  sitio  de , . .  estes  se  achão  divididos  por  vários 
inquillinos,  e  caseiros,  que  constão  do  rol  junto;  e 
porque  o  Supplicante  deve  receber  os  seus  foros  por  in- 
teiro de  hum  só,  era  quem  se  encabeção  os  casaes  cada 
hum  de  per  si,   destrinçando-se  o  foro  por  todos  con- 


(    225    ) 

forme  a  porção  respectiva  que  possuírem,  para  pagarem 
ao  cabeça  por  hutna  Sentença  a  quantidade  que  for  re- 
partida por  Louvados,  era  quem  os  Supplicados  se  lou- 
varem; por  tanto 

P.  a  v,  m.  seja  servido  mandar  se 
citem  os  ditos  caseiros  para  na  primeira 
audiência  ,  que  lhes  for  assignada ,  com- 
parecerem para  nomearem  cabeça  de  ca- 
sal ,  e  se  louvarem  em  Louvados  que  re- 
partão  o  foro  por  todos  os  inquiíiinos , 
pena  de  se  proceder  a  sua  revelia ;  e  se 
passem  Precatórias  sendo  necessário. 

E.  R.  M. 
Despacho. 

Autuada  citem-se  na  forma  requerida  ,  e  assigno 
as  audiências  de,,, 

F.... 

(Segue-se  a  relação  dos  caseiros  por  seus  nomes ,  e 
domicílios ,  declarando  os  casaes  ,  e  prazos ;  classifican- 
do cada  hum  dos  casaes  comos  caseiros  respectivos,  e 
o  foro  competente  de  cada  casal). 

v Segue-se  a  citação.,  com  a  Certidão,  e  a  Precató- 
ria appensa  sendo  necessária^). 

Nomeação  de  cabeças  de  casal ,  e  Louvados. 

Aos  . . . ,  etc.  nesta  Villa  da  Ega ,  e  casas  de  resi- 
dência do  Doutor  F. ...  em  audiência  que  fazia,  ahi  ap- 
pareceo  F. ...,  e  por  elle  foi  requerido  que  se  procedes- 
se á  nomeação  de  cabeças  de  casal  na  forma  que  já  ha- 
via requerido  na  audiência  antecedente ,  e  a  louvação  de 
Louvados  para  a  destrinça ,  e  á  revelia  dos  caseiros  que 
cão  comparecessem  ;  o  que  sendo  ouvido  pelo  dito  Juiz , 
mandou  se  chamassem  os  réos  caseiros  que  presentes  es- 
Tom.  II.  Ff 
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tivessem ,  os  quaes  sendo  chamados  appnrecêrão  F. . . .  ?, 
e  F ,  e  por  elles  foi  dito  que  nomeavão  a F. ...  pa- 
ra cabeça  do  casal  N. . . . ,  e  para  cabeça  do  casal  N. . . .  a 

F etc. ,    e   para  Louvados    da  destrinça  se  louvavão 

em  F. . . .  >  e  F. . . .  ,  e  á  revelia  dos  que  não  compare- 
cerão nomeou  o  Juiz  a  F. . . .  para  cabeça  do  casal  N. . . . , 
e  a  F. . . .  para  cabeça  do  casai  N. . . .  j  e  para  Louvados 

da  destrinça  a  F ,  e  F. . . . ,  e  de  tudo  mandou  fazer 

este  Auto  que  assignou  com  as  partes:  e  eu  F. ...  Es- 
crivão do  Tombo  o  escrevi. 

F....  F.... 

F.... 

F.... 

(Se  apparecem  todos  os  caseiros  ,  ou  a  maior  par- 
te ,  sendo  muitos ,  he  melhor  que  elles  todos  na  audiên- 
cia constituao  hum  Procurador,  que  em  nome  de  todos 
nomée  o  cabeça  de  cada  casal  no  acto  da  destrinça,  aon- 
de se  conhece  o  mais  afazendado ,  e  mais  capaz  y  estes 
Procuradores  podem  ser  os  mesmos  Louvados). 

Modelo  para  juramento  dos  Louvados* 

O  Doutor  F ,  Juiz  do  Tombo  da  Commendá 

Mor  da  Ega ,  etc.  Mando  ao  Escrivão  do  Tombo ,  ou 
a  qualquer  official  de  Justiça  ,  no  seu  impedimento,  no- 
tifique a  F ,  e  F. . . .  para  tomarem  o  juramento  dos 

Santos  Evangelhos ,  e  debaixo  delle  fazerem  a  destrinça 
dos  casaes .  . .  para  que  forão  nomeados  pelas  partes ;  o 
que  cumprirão  no  dia...  pena  de  prizão.  Dado  aos..* 
de  2820.  Deste...,  e  de  assignar  40  réis:  e  eu  F. ..• 
o  escrevi. 
K... 

(Segue-se  a  Certidão  da  notificação  aos  Louvados)* 
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Termo  de  juramento  aos  Louvados. 

Aos.. .  nesta  Villa  da  Ega,  em  casas  de  residência 
do  Doutor  F. . . .  ,  Juiz  do  Tombo  da  Commenda  Mor , 
aonde  eu  Escrivão  vim  ,  ahi  se  achavão  presentes  F. . . . , 
e  F. ...  Louvados  nomeados  pelas  partes  caseiros  dos 
casaes ,  e  prazos  pertencentes  á  dita  Commenda  ,  e  aos 
ditos  Louvados  foi  deferido  o  juramento  dos  Santos 
Evangelhos  que  elles  receberão ,  e  debaixo  delle  pro- 
mettêrão  fazer  a  destrinça  dos  casaes  bem ,  e  na  verda- 
de nas  suas  consciências,  sem  ódio,  nem  affeiçao  a  pes- 
soa alguma ,  sob  pena  de  perjuro ,  e  responsabilidade 
pela  restituição ;  e  de  tudo  mandou  ojuiz  fazer  este  Au- 
to que  assignou  com  os  Louvados  :  e  eu  F. . . .  Escrivão 
do  Tombo  o  escrevi. 

(F....). 

F       ") 

t/  '     t  Louvados. 

Destrinça. 

Casal  de . . .  (declara-se  o  nome ,  e  sitio). 
Foro . . . 

Cabeça  de  casal  F. . ... 

^  Aos . . .  neste  Lugar . . .  aonde  eu  Escsivão  do  Tom- 
bo vim  com  os  Louvados  F ,  e  F para  proceder- 
mos á  destrinça  do  foro  do  casal  de ... ;  e  logo  por  el- 
les foi  repartido  o  foro  de...  (declara-se  a  quantidade 
do  foro ,  e  quando  se  paga ,  e  o  lugar  aonde  se  recebe 
na  forma  da  declaração  em  o  Tombo ,  Foral  ,  ou  Es~ 
criptura)  a  qual  destrinça  he  na  forma  seguinte. 

Nomearão  para  cabeça   de  casal  a  F por  ser  o 

mais  afazendado  dentro  deste  casal ,  e  lhe  destrinçarão 
o  foro  seguinte. 

Ff  2 
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Bens ,  e  fazenda  de  F. . . .  cabeça  de  casal. . . 

Huma  terra  com  vinha  ,  e  arvores  de  fruto ,  que 
levará  de  semeadura . . .  (aqui  se  usará  da  medida  do  paiz 
conforme  o  costume  em  que  estiverem  por  geira ,  agui- 
lhada ,  lotes  ,  semeadura  ,  ou  valor  da  terra  em  moeda) 
a  qual  parte  do  Norte  com  F. . . . ,  e  Sul  com  F. . . . ,  e 
lhe  lançarão  de  foro . . .  (declara-se  a  quantidade  de  fo- 
ro que  lhe  corresponde  feita  a  conta  por  todos  os  casei- 
ros). 

Hum  olival,  que  tem  36  oliveiras,  no  sitio  que  par- 
te do  Norte  com  F. . . . ,  e  do  Sul  com  F. . . .  levará  de 
semeadura  ,  etc.  e  lhe  lançarão  de  foro . . . 

Huma  terra  no  sitio . . .  que  levará  de  semeadura .  . . , 
que  parte  do  Norte...,  etc.   e  lhe  lançarão  de  foro..* 

Bens  de  F. ... 

Hum  pomar  de  arvores  de  caroço ,  etc. .  • .  a  que 
lançarão  de  foro . . . ,  etc. 

(Continua  lançando  os  bens  de  cada  inquillino  com 
toda  a  individuação,  clareza,  e  local  na  forma  que  se 
acharem  as  outras  destrinças  antigas ,  não  se  desviando 
da  frase,  e  lingoagem  dos  povos  a  que  estão  acostuma- 
dos). 

E  por  esta  maneira  disserao  os  Louvados  haviãô 
feito  a  destrinça  deste  casal  conforme  a  justiça,  e  igual- 
dade ;  e  para  constar  fiz  este  Auto  que  assignei  com  os 
Louvados :  e  eu  F. , . .  Escrivão  do  Tombo  o  escrevi. 

F.... 
F.... 
F.... 
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Sentença. 

Julgo  por  Sentença  a  destrinça  do  casaí . . .  ,  e  man- 
do se  cumpra  como  nella  se  contém.  Ega  12  de  Maio 
de  1820, 

F. . . .  (nome  inteiro  do  Juiz). 


Destrinça. 


Casal . . . 
Foro . . . 


Cabeça  de  casal  F. . . . 


Aos...  nesta  Villa  da  Ega,  e  casas  de  morada  de 
mim  Escrivão  do  Tombo  da  Commenda  Mor ,    ahi  ap- 

parecêrao  os  Louvados   da  destrinça  F ,  e  F. . . . ,    e 

por  elles  me  foi  dito  havião  feito  a  destrinça  do  foro 
do  casal ...  na  forma  seguinte. 

Acharão  elles  Louvados  que  pelo  Tombo,  Foral, 
ou  Sentença  antiga ,  devia  este  casal  de  foro  annual . . . 
pago  por  dia  de  Nossa  Senhora  de  Agosto ,  conduzido 
pelo  cabeça  de  casal  ao  celleiro  da  Commenda. 

Acharão  que  para  cabeça  de  casal  devia  ser  F. . . . 
por  ser  mais  afazendado  dentro  do  casal ,  e  por  isso  o 
nomeavão ,  e  lhe  repartião  o  foro  na  forma  seguinte. 

Fazenda  de  F. ...  cabeça  de  casal. 

Huma  terra . . . ,  etc.  a  que  lançarão  de  foro . .  • 

Fazenda  do  caseiro  F.... 

Huma  vinha  no  sitio  de ... ,  etc.  a  que  lançarão  de 
foro , .  , 
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(Continua  até  acabar  de  lançar  a  fazenda  de  todos 
os  caseiros). 

E  por  esta  maneira  disserão  os  Louvados  havião 
feito  a  destrinça  deste  casal  conforme  a  justiça,  e  igual- 
dade ;  e  para  constar  fiz  este  Auto  que  assignei  com  os 
Louvados :  e  eu  F. . . .  Escrivão  do  Tombo  o  escrevi, 

F... 

F.... 

F 

Sentença. 

Julgo  a  destrinça  do  casal . . .  por  Sentença,  e  man- 
do se  cumpra  como  nella  se  contém.  Ega  30  de  Maio 
de  1820. 

F. . . .  (nome  inteiro  do  Juiz). 

Destrinça. 

Casal  • . , 
Foro,., 

Cabeça  de  casal  F. . « . 

Aos. . . ,  etc,  neste  Lugar. . .  aonde  se  achava  pre- 
sente o  Doutor  F 5  Juiz  do  Tombo  da  Commenda 

Mor  da  Villa  da  Ega ,  ahi  se  procedeo  á  destrinça  do 
foro  do  casal . . .  pelos  Louvados  F. . . . ,  e  F. . . .  3  a  qual 
he  na  forma  seguinte. 

Achou  o  dito  Juiz ,  e  Louvados  que  para  cabeça 
de  casal  se  achava  nomeado  pelos  mais  caseiros  F. . . . , 
a  este  lhe  lançarão  o  foro  seguinte. 

Fazenda  de  F. . .  •  cabeça  de  casal. 

Hum  olival . . . ,  etc.  e  lhe  foi  lançado  de  foro. . . 
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Fazenda  do  caseiro  F. . . . 

Huraa  terra . , . ,  etc.  e  lhe  foi  lançado  de  foro . . . 

Fazenda  de  F. . . . 

Huma  vinha . . . ,  etc.  e  lhe  foi  lançado  de  foro. . . 

E  por  esta  maneira  disserao  o  Juiz  do  Tombo ,  e 
Louvados  que  havião  feito  a  destrinça  do  foro  deste  ca- 
sal com  toda  a  justiça  ,  e  igualdade ;  e  mandou  o  Juiz 
fazer  este  Auto  que  assignou  com  os  Louvados :  e  eu 
F. . . .  Escrivão  do  Tombo  o  escrevi. 


F. . .  •  (rubrica  do  Juiz), 


■o"  ,é\Louvados9 
F..,.j 


Sentença. 

Julgo  por  Sentença  a  destrinça  do  casal  ,.,,e  man** 
do  se  cumpra  como  nella  se  contém.  Ega  31  de  Maio 
de  1820. 

F.... 

(Continua  assim  a  destrinça  em  cada  casal  sobre  si 
até  concluir  em  todos  os  casaes  em  que  for  necessária : 
feita  a  destrinça  de  cada  casal ,  Jogo  se  pode  extrahir 
Sentença  do  casal  destrinçado  para  se  entregar  ao  cabe- 
ça, e  fazer  a  cobrança  dos  foros). 
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Modelo. 

Sentença  de  Destrinça. 

Ega  20  de  Abril 
de  1820. 

Casal . . . 
Foro  . . . 

Cabeça  de  casal 
R... 

O  Doutor  F. . . . ,  Juiz  do  Tombo  da  Commenda 
Mor  da  Villa  da  Ega  ,  (por  Decreto  de  jurisdicção  or- 
dinária) por  Sua  Magestade  Fidelíssima  EIRei  Nosso  Se- 
nhor ,  que  DEOS  guarde  ,  etc.  A  todos  os  Senhores 
Doutores  Corregedores  .  Provedores  ,  Juizes  de  Fora  ,  e 
Ordinários ,  e  mais  Ofíiciaes  de  Justiça  deste  Reino  ,  e 
Senhorios ,  aquelles  a  quem,  aonde,  e  perante  quem ,  e 
a  cada  hum  dos  quaes  esta  minha  Carta  de  Sentença  Ci- 
vel  de  Destrinça  para  execução  dada,  e  passada  por  meu 
mandado,  e  authoridade  judicial  a  Requerimento  de  par- 
te que  a  pedio ,  e  requereo  em  forma  virem ,  e  lhes  for 
apresentada  ,  e  o  verdadeiro  conhecimento,  e  real  exe- 
cução delia  da  minha  parte  se  lhes  pedir,  e  requerer  por 
qualquer  via ,  e  maneira  que  seja,  e  ser  possa :  faço-lhes 
saber  a  cada  hum  delles  em  particular  em  suas  respecti- 
vas jurisdicçóes ,  em  como  neste  meu  Juízo  do  Tombo 
da  Commenda  Mór  da  Villa  da  Ega,  pelo  Escrivão  que 
esta  sobescreveo ,  se  tratarão  ,  ordenarão ,  e  processarão 
huns  Autos  de  destrinça  de  foros  de  casaes ,  em  que  he 
Senhorio  a  Commenda  Mór  da  Villa  da  Ega ,  e  casei- 
ros inquillinos  as  pessoas  adiante  declaradas ,  e  especifi- 
cadas ,  como  pelo  decurso  desta  se  fará  mais  larga ,  e 
expressa  menção ;  e  pelos  ditos  Autos  entre  outras  de 
mais  cousas   em  elles  cometidas ,   e  escriptas   se  via ,  e 
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anostrava  logo  a  seu  princípio  estar  a  elles  junto ,  e  au- 
tuado hum  Requerimento ,  cujo  theor  he  na  forma  se- 
guinte (copía-se  a  Petição  para  a  destrinça ,  e  seu  Des- 
pacho) :  segundo  que  tudo  isto  assim  se  continha,  e  de- 
clarava em  a  dita  Petição,  e  Despacho,  depois  do  que 
havendo  sido  citados  os  inquillinos  caseiros  acima  decla- 
rados se  via  ,  e  mostrava  o  Termo  de  audiência  em  que 
forao  havidos  por  citados,  cujo  theor  he  o  seguinte  (co- 
pía-se o  Termo  da  audiência)  :  segundo  que  tudo  se 
continha,  e  declarava  no  dito  Termo,  o  qual  sendo  as- 
sim ,  mais  se  via ,  e  mostrava  outro  Termo  da  audiên- 
cia em  que  se  fez  a  louvação  de  Louvados ,  etc.  cujo 
theor  he  na  forma  seguinte  (copía-se  o  Termo)  :  o  qual 
sendo  assim ,  mais  se  via ,  e  mostrava  o  Termo  de  ju- 
ramento que  os  Louvados  tomarão ,  e  logo  depois  o  Au- 
to de  destrinça  do  casal ,  o  qual  he  na  forma  seguinte 
(copía-se  o  Auto  de  destrinça) :  o  qual  sendo  assim , 
mais  se  via ,  e  mosttava  a  minha  Sentença ,  a  qual  he 
na  forma  seguinte  (copía-se  a  Sentença  do  Juiz) :  segun- 
do o  que  tudo  isto  assim  era  conteúdo ,  que  sendo  pelo 
modo ,    e  forma  que  dito  fica  escripto  nos  Autos ,   me 

foi  requerido  por  parte  de  F ,  (cabeça  de  casal ,  ou 

o  Senhorio  dos  foros)  lhe  mandasse  passar  sua  Carta  de 
Sentença  de  destrinça  contra  os  inquillinos  ,  e  caseiros 
para  se  fazer  a  cobrança  dos  foros  ;  o  que  sendo  por 
mira  ouvido  o  seu  Requerimento  mandei  passar  esta  mi- 
nha Carta  de  Sentença ,  pelo  theor  da  qual  requeiro  a 
todos  os  sobreditos  Senhores  Ministros  de  Justiça  no 
principio  desta  declarados  da  parte  de  Sua  Magestade 
Fidelíssima  •  EIRei  Nosso  Senhor,  que  DEOS  guarde, 
e  aos  da  minha  jurisdicçao  mando  que  sendo  esta  apre- 
sentada, indo  por  mim  assignada,  e  sellada,  se  cumpra, 
e  guarde  ,  e  a  façao  inteiramente  cumprir  no  mesmo 
modo,  e  forma  que  em  ella  se  contém.  E  era  seu  cum- 
primento serão  notificados  os  sobreditos  caseiros  inquil- 
linos para  pagarem  no  termo  de  vinte  e  quatro  horas  ao 
Tom.  II.  Gg 
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cabeça  de  casal,  que  esta  lhes  apresentar,  aquella  quantia 
de  foros,  que  vai  na  verba  das  fazendas  de  cada  hum  por 
destrinça  repartido ,  além  das  custas  nesta  contadas ,  que 
importao  em  (aqui  se  expressa  a  quantia) ,  e  cabe  a  ca- 
da hum  a  quantia  de...  segundo  forão  contadas,  com 
a  pena  de  que  não  pagando  no  dito  termo  se  lhes  fará 
penhora  filhada,  e  apegada ,  e  real  apprehensao  em  seus 
bens  móveis  j  e  não  os  tendo,  ou  não  chegando,  se  lhes 
fará  em  raiz,  que  todos  lhes  serão  tirados  do  seu  poder , 
e  entregues  a  hum  fiel  depositário,  homem  chão,  e  abo- 
nado, dos  quaes  será  satisfeito  o  sobredito  cabeça  de  ca- 
sal ;  assim  como  também  se  pagarão  as  mais  custas  que 
na  execução  se  fizerem :  o  que  tudo  assim  se  cumprirá  , 
etc.  Dada,  e  passada  nesta  Villa  da  Ega  aos...:  do 
feitio ,  assignatura ,  e  sello ,  o  que  vai  contado  á  mar- 
gem :  e  eu  F. . . .  o  escrevi. 

F.. ..  (nome  do  Juiz). 

A.  (Sello)» 
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CAPITULO     X. 

Livro  do  Tomba  como  se  formará, 

§.  i.  X  Rocessados  os  Autos  do  Tombo  cora  Sen- 
tença na  forma  que  se  acha  na  primeira  parte  desta  Prá- 
tica Cap.  I. ,  e  II. ,  fórma-se  o  Livro  do  Tombo  por 
hum  extracto  dos  Autos  judiciaes ,  reduzindo  em  boa 
letra  a  huma  Carta  de  Sentença ,  que  principiará  em  no- 
me do  Juiz -do  Tombo,  ou  do  Soberano,  quando  o  Juiz 
do  Tombo  for  Desembargador ;  de  quem  se  aggrava  or- 
dinariamente ;  e  vem  a  ser  pela  maneira  seguinte :  ad- 
vertindo,  que  no  Livro  do  Tombo  não  vão  copiados  os 
Termos  judiciaes  do  processo  que  não  contém  reconhe- 
cimentos. 

Forma  do  Livro. 

Tombo  da  Fazenda . . .  (declara-se  a  fazenda ,   Com- 

menda ,  Almoxarifado ,  e  local ,  Morgado j 

prazo  ,  campos  ,  etc.) 

O  Doutor  F  ...  3  Juiz  do  Tombo  da  Fazenda  de 
... .  por  Alvará  (Decreto ,  Provisão ,  etc.)  Régio :  Faço 
saber  a  todos  os  Desembargadores  ,  Corregedores ,  Pro- 
vedores ,  Juizes,  e  mais  Justiças,  a  quem  esta  minha  Car- 
ta de  Sentença  de  Tombo  for  apresentada,  que  perante 
mim  se  processarão  huns  Autos  de  Tombo  da  Fazenda 
de...  (Almoxarifado,  Commenda  Mor,  Almoxarifa- 
dos ,  Hospital ,  Confraria ,  etc.)  a  Requerimento  de  F„ 
.-. .  (ou  por  Ordem  Régia)  em  virtude  do  Alvará  ,  (De- 
creto ,  ou  Provisão)   que  lie  na  forma  seguinte :    (cópia 

Gg  z 
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ao  Alvará)  na  forma  do  qual  Alvará  procedi  a  todos 
os  Termos ,  e  Autos  judiciaes  até  final  Sentença ,  pela 
qual  foi  reconhecida  a  posse,  e  propriedade  da  Fazenda, 
e  direitos  nesta  minha  Carta  conteúdos,  com  os  seus 
Documentos,  e  Títulos;  e  vem  a  ser  na  forma  se- 
guinte. 

Reconhecimento  do  prazo . . . 

Aos . . .  (aqui  se  traslada  o  Termo  do  reconheci- 
mento). 

(Seguem-se  todos  os  mais  reconhecimentos  na  for- 
ma que  se  achao  nos  Autos  principaes  ,  donde  se  extra- 
hem  até  ao  fim  dos  Autos :  porém  deve-se  classificar  no 
Livro  do  Tombo  a  Fazenda  por  Almoxarifados ,  local 
da  Fazenda  ,  Direitos  Reaes  ,  prazos  ,  casaes ;  a  qual 
classificação  pode  ser  feita  por  aquella  ordem  ,  e  arran- 
jo que  o  Procurador ,  ou  Juiz  do  Tombo  lhe  parecer 
mais  clara  y  e  expressiva ,  ainda  que  nos  Autos  esteja 
lançada  a  Fazenda  por  outra  ordem ,  que  for  necessária 
para  melhor  tomar  conhecimento,  ou  para  não  demorar 
o  Tombo  ;  porque  os  Termos  judiciaes  ,  e  reconheci- 
mentos ,  se  lanção  conforme  o  tempo,  em  que  as  partes 
comparecem ,  e  não  podem  formar  huma  classificação 
ordenada ,  como  deve  fazer-se  no  Livro  do  Tombo ,  pa- 
ra evitar  a  confusão :  sendo  grande  o  Tombo ,  ficao  os 
Títulos  registados  em  hum  Livro  dos  Registos,  a  quem 
se  refere  o  Livro  do  Tombo:  mas  sendo  pequeno,  será 
o  Titulo  copiado  no  Livro  do  Tombo,  logo  junto  ao 
reconhecimento), 

§.  2.  Lançada  a  Fazenda  do  Tombo  em  hum  Li- 
'vro ,  ou  dois ,  aquelles ,  que  forem  necessários  para  que 
os  Livros  não  sejao  muito  volumosos ;  lança-se  a  mar- 
cação no  mesmo  Livro  dos  reconhecimentos ,  se  não  for 
muito  volumoso;,  ou  em  Livro  separado  com  este  Ti- 
tulo = 
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Medição  ,  e  marcação  das  Fazendas  ...fia  forma  da 
Tombo  a  que  se  procedeo  ,   e  consta  dos  reconheci- 
mentos no  Livro  competente.  (Liv.  i,  ou  2,  etc). 

Auto  de  marcação. 

Anno...  (aqui  se  copia  toda  a  marcação,  accu- 
sando  em  cada  huma  delias  o  Livro,  e  folhas,  em 
que  se  acha  reconhecida  a  propriedade). 

Trasladados  os  reconhecimentos,  e  a  marcação  em 
Livros  na  sobredita  forma  ,  conclue-se  encerrando  a  Car- 
ta de  Sentença  por  esta  forma. 

3  E  sendo  reconhecidas ,  e  marcadas  as  Fazendas 
deste  Tombo ,  proferi  a  minha  Sentença  pela  maneira 
seguinte  ts 

Sentença  do  Tombo. 

Vistos  estes  Autos ,  etc.  (traslada-se  a  Sentença). 

Em  virtude  da  qual  Sentença  hei  por  completo  o 
Tombo  da  dita  Fazenda . . . ,  e  para  seu  cumprimento 
rogo  a  todas  as  Authoridades  judiciaes  façao  executar, 
e  cumprir  quanto  nesta  minha  Carta  de  Sentença  deí 
Tombo  he  conteúdo ,  merecendo  toda  a  fé  pública  que 
lhe  deve  ser  attribuida  como  Instrumento  público ,  le- 
gal, e  judicial,  que  he  pela  Authoridade  Régia  confe- 
rida no  Alvará ,  peio  qual  se  mandou  proceder  a  este 
Tombo.  E  outro  sim  mando  a  todos  os  meus  ofíiciaes- 
cumprao ,  e  guardem  na  sobredita  forma.  Dada ,  e  pas- 
sada aos  . . .   nesta . . . ,   etc. :    e  eu   F Escrivão  do 

Tombo  a  escrevi ,  (ou  fiz  escrever). 

F (nome  inteiro  do  Juiz). 

(Os  Autos  originaes  se  encadernão  ?  e  se  guardão 
também). 
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CAPITULO     XI. 

Tombo  de  Cartórios ,  Títulos,  Documentos,  ou  Ren- 
das de  Almoxarifados ,  Morgados ,  e  Corporações , 
que  não  tem  necessidade  de  marcação ,  como  se  for- 
mará. 


§.  i.  Y^/Uando  algum  Proprietário ,  Corporação, 
ou  Irmandade  ,  quizer  arranjar  o  Tombo 
das  suas  Rendas  ,  que  consistão  em  foros ,  juros ,  cen- 
sos ,  e  prestações  annuaes ,  dizimos ,  ou  Direitos  Reaes ; 
basta  que  se  faça  o  reconhecimento  judicial  destas  Ren- 
das ,  notificados  os  contribuentes  para  o  reconhecimento , 
com  pena  de  se  fazer  á  sua  revelia  á  vista  dos  Titulos , 
e  posse:  lavra-se  o  Termo  de  reconhecimento  que  a  par*- 
te  assigna  ,  ou  á  sua  revelia  ,  declarando  a  origem  da 
prestação ,  o  Titulo }  tempo  ,  e  Tabellião ,  ou  Escri- 
vão ,  referindo-se  ao  mesmo  Titulo ,  ou  á  posse  de  trin- 
ta ,  quarenta  ,  e  mais  annos ,  posse  immemorial  provada 
por  testemunhas  antigas ,  Cobradores ,  Mordomos ,  The- 
soureiros  ,  Rendeiros  ,  ròes  antigos  de  cobrança  ,  inscri- 
pç.ões  lapidarias ,  e  sepulchraes ,  assentos  de  Livros  an- 
tigos ,  Documentos  indirectos ,  ajudados  com.  huma  pos- 
se legal ;  a  fim  de  supprir  a  perda  de  Cartórios ,  letras 
illegiveis :  com  este  Tombo  se  reforma  hum  Cartório , 
e  fica  supprida  a  falta  de  Documentos,  substituído  o 
Tombo  ,  descripçao ,  e  reconhecimento  judicial ,  julga- 
do por  Senrença,  ouvidas  as  partes,  em  lugar  dos  Titu- 
los perdidos,  illegiveis,  queimados,  ou  furtados;  gran- 
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de  parte  das  casas ,  e  Corporações  ?  necessitao  desta  es- 
pécie de  Tombos  para  reformar  os  seus  Cartórios ,  e  ve- 
rificar ,  ou  identificar  os  Titulos  antigos  com  as  proprie- 
dades ,  notado  o  estado  actual  das  suas  Rendasse  pos- 
se de  receber  ,  escusando  marcações ,  medições ,  e  gros- 
sos volumes  de  Tombos ,  que  muitas  vezes  são  escusa- 
dos. Os  róes  da  cobrança  dos  foros ,  juros  ,  e  censos  se 
devem  reconhecer  citadas  as  partes  para  a  conferencia, 
a  que  deve  assistir  hum  ou  dois  Ta  bel  lia  es:  por  estes  re- 
conhecimentos se  prova  a  posse  antiga ,  e  actual ;  para 
que  as  Confrarias  ,  Hospitaes ,  Misericórdias  ,  e  Corpo- 
rações ,  e  qualquer  Proprietário  possão  conservar  ,  e  eo~ 
brar  as  suas  Rendas, 
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CAPITULO    xir. 

Remédio  da  Manutenção  servindo  de  Tombo, 

§.  i.  VjRandes  espaços  de  charnecas,  maninhos, 
c  pântanos  em  outro  tempo  despovoados ,  e  incultos, 
tendo  sido  dados  a  Corporações  ,  Fidalgos ,  e  a  Mili- 
tares ,  forão  repartidos  em  colónias  a  terço,  quarto,  sex- 
to, oitavo,  e  outras  rações  com  alguns  foros  certos,  e 
miúdos  para  conservar  o  reconhecimento  do  directo  Se- 
nhorio:  assim  se  cultivarão  campos,  e  terrenos  que  hc- 
je  vemos  povoados ,  e  reduzidos  a  cultura  •  mas  para 
quem  ignora  a  sua  origem  ,  e  o  modo  como  forão  ad- 
quiridos pelos  primitivos  cultivadores,  são  odiosos  aquel- 
les  censos ,  e  prestações ,  como  pezados  sobre  a  agricul- 
tura ,  captivando  muito  a  liberdade  do  Lavrador ,  que 
sendo  quem  mais  trabalha  ,  he  o  que  menos  lucra :  com 
tudo  a  estes  primitivos  aforamentos  convencionados  em 
quotas  de  frutos ,  se  deve  a  cultura  territorial  do  nosso 
Reino ,  e  nellas  consiste  grande  parte  da  riqueza ,  cabe- 
dal ,  e  património  daquelles  Senhorios ;  he  propriedade 
sua ,  de  que  gozão  a  posse  ha  muitos  séculos ,  e  até  al- 
gumas daquellas  prestações  estão  confirmadas  por  Foraes 
Régios,  ou  pertenção  á  Coroa,  ou  a  particulares :  achan- 
do os  povos  pezadas  estas  prestações ,  ou  na  quantida- 
de ,  ou  no  modo  da  sua  cobrança ,  procurao  o  modo  de 
se  levantar  negando  o  pagamento,  ou  diminuindo  quan- 
to podem ,  extraviando,  escondendo,  e  reduzindo  a  pas- 
tagem de  gado  aquellas  terras,  que  davão  pão,  ou  con- 
vertendo-as  em  sementeiras,  de  que  se  disputa  a  ração,  ou 
passou  em  silencio  nos  Foraes  particulares ,  ou  Régios : 
procura-se  o  remédio   em  hum  Tombo  j   mas  os  povos 
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]evantao-se ,'  não  querem  reconhecer ,  ha  rixas ,  marcos 
quebrados ,  perde  o  Juiz  a  sua  authoridade  ;  se  o  Juiz 
pertende  fazer  o  Tombo,  ha  de  haver  de  dois  erros  hum: 
ou  o  Tombo  se  faz  com  reconhecimento  de  prestações , 
que  manda  o  Foral ,  ou  se  faz  com  reconhecimento  de 
prestações  contra  o  Foral,  ou  mais  pequenas  j  em  ambos 
os  casos  nada  serve  o  Tombo ;  no  primeiro  apparece  hu- 
ma  prestação  que  não  está  em  uso ,  no  segundo  ha  hu- 
ma  prestação  que  não  foi  convencionada,  e  he  necessário 
que  o  Senhorio  directo  approve ,  e  açceite  no  Tombo  o 
reconhecimento  de  huma  prestação  mais  pequena  do  Fo- 
ral :  para  socegar  os  povos,  e  accommodar  as  prestações 
ao  tempo  presente,  será  melhor  usar  do  remédio  da  Ma- 
nutenção na  forma  seguinte. 

Petição  fará  a  Manutenção. 

Senhor 

Diz  F. . . . ,  que  sendo  Senhor  directo  (ou  Donatá- 
rio) do  território  na  Villa  de . . .  são  os  moradores  obri- 
gados por  Foral  (Régio ,  ou  particular)  a  prestar  an- 
nualmente  a  ração  de  oitavo  5  sexto ,  quarto  dos  frutos , 
além  do  reconhecimento  de  certos  foros  de  casaes ,  que 
constão  do  Tombo  antigo  no  anno  de. . .  na  posse  dos 
quaes  está  o  Supplicante  recebendo  aquellas  prestações 
ha  mais  de  30,  40,  e  100  annos  sem  memoria  em  con- 
trario ,  (aqui  se  declara  o  modo  de  cobrar ,  receber ,  e 
as  condições).  E  porque  aquelles  colonos  moradores  du- 
vidai) o  pagamento  ,  e  pertendem  alterar  as  prestações  , 
e  se  levantão  contra  o  Supplicante ;  pertencendo-lhe  a 
posse,  em  que  se  acha,  e  espoliando-o  dos  direitos,  que 
lhe  pertencem ;  deve  ser  conservado  na  posse  em  que  se 
acha  de  tantos  annos  como  Senhor  proprietário ,  dire- 
cto .  (ou  Donatário) ,  concedendo-lhe  V.  MAGESTA- 
DE  a  graça  ,  e  beneficio  de  Manutenção ,  castigados  os 
Supplicados  que  resistirem ;  formando  o  processo  criou- 
la. II.  Hh 
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nal  em  Juizo  competente,    além  da  pena  do  dobro   do 
que  sonegarem  das  prestações  devidas  :  por  tanto 

P.  a  V.  MAGESTADE  seja  servi- 
do conceder-lhe  Alvará  de  Manutenção 
na  forma  referida  para  ser  conservado  na 
posse  dos  direitos,  que  constao  do  Map- 
pa  junto  a  este  Requerimento. 

E.  R.  M. 

(Àssigna-se  pelo  mesmo  Senhorio ,  ou  seu  Procura- 
dor,, e  se  junta  hum  Mappa  das  prestações,  casaes,  pra- 
zos, etc).  -  í 

§.  2.     Esta  Petição  he  apresentada  ao  Desembargo  ,. 
o  qual  manda  informar  hum  Ministro  que  seja  do  Des- 
embargo de  S.  MAGESTADE,    para  dar  o  seu  pare- 
cer ,   ouvindo  as  partes ;    o  Ministro  informante  manda 
fixar  Editaes  com  a  cópia  do  Requerimento ,   e   no  fim 
de  30  dias  faz  a  informação,  ouvindo  o  Procurador  dos 
moradores  contribuentes  por  escripto ;    este  se  junta  aos 
Autos  de  informação  com  a  Procuração ,    e  Certidão  da 
fixação  dos  Editaes :  não  se  ouvem  os  povos  em  tumul- 
to ,  mas  sim  por  Procurador ,    como  se  ha  de  annunciar 
110  Edital ;    quando  não  comparecem ,    a  informação  so 
faz  á  revelia ,  inquirindo  o  Ministro  informante  três  at& 
quatro  testemunhas  das  mais  antigas ,  crédito ,   e  probi-1 
dade ,  que  saibão  ler ,  e  que  tenhão  conhecimento  pleno 
do  caso ,    informando-se   o  Ministro  particularmente  a 
respeito  daquellas  pessoas ,   que  deve  chamar  para  teste- 
munhas 7    antes  que  sejão  inquiridas ;   estas  testemunhas 
se  devem  referir  ao  Foral ,    ou  Tombo   que  tenhão  vis- 
to,   ou  á  tradição  que  houver  sobre  aquelías  prestações , 
afrirmando  a  posse  em  que  os  povos  estão  de  pagar ,    e 
o  Senhorio  de  receber :    se  os  povos  juntão  por  escripto 
alguma  resposta ;  também  se  devem  inquirir  as  testenu*- 
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ilhas  á  vista  daquella  resposta ;  muito  mais  ainda  se  os 
moradores  requerem  ao  Desembargo  que  o  Ministro  in- 
formante se  informe  do  que  eiles  representarem. 

§.  3.  Feito  o  summario  das  testemunhas  com  a  res- 
posta das  partes ,  ou  sem  ella ,  o  Juiz  dá  a  sua  infor- 
mação por  escripto ,  dando  o  seu  parecer  no  fim  á  vista 
do  que  se  provou ,  e  achou  em  Livros  de  Tombos ,  Fo- 
raes ,  Livros  de  cobrança ,  e  outras  memorias ,  ou  Do- 
cumentos ,  que  lhe  apresentarem  as  partes,  que  tudo  se 
manifestará  em  Certidões :  remettidos  estes  Autos  de  in- 
formação bem  documentados  a  favor,  ou  contra,  con- 
forme a  verdade  sabida ,  e  a  posse  que  se  achar ,  para  o 
Desembargo  do  Paço ,  aqui  se  concede ,  ou  nega  o  Al- 
vará de  Manutenção,  ouvindo  o  Procurador  da  Co- 
roa ,  e  Fazenda  ,  se  a  propriedade  he  da  Coroa.  Quan- 
do não  ha  Titulos ,  Foral ,  ou  Tombo ,  para  estas  pres- 
tações ,  para  se  juntarem  \  basta  a  prova  da  posse  antiga 
de  30 ,  40  j  e  mais  annos ,  pois  serve  esta  posse  de  Ti?= 
tulo ,  não  se  provando  pelas  partes  contrarias  a  má  fé , 
e  injustiça  da  posse. 

§.  4.  Este  lie  o  modo  de  fazer  hum  Tombo  por 
Manutenção  Régia ,  quando  os  povos ,  e  colonos  se  le- 
vantão ,  e  nega  o  o  reconhecimento  com  dúvidas  sobre 
as  prestações ,  rações ,  e  foros ;  porém  deve-se  juntar  ao 
Requerimento  hum  Mappa  dos  casaes ,  prazos ,  territó- 
rio ,  confrontação ,  limites ,  os  foros ,  as  prestações  a 
modo  de  cobrança,  e  tudo  o  mais  que  puder  fazer  huma 
exacta  descripção  dos  direitos  territoriaes ,  que  consta- 
rem de  Foral ,  Tombos ,  e  Livros  de  cobrança ,  ou  pos- 
se antiga  maior  de  trinta  annos :  concedido  o  Alvará  de 
Manutenção  ,  este  se  junta  ao  Tombo  antigo,  ou  se  pro- 
cede á  marcação  do  terreno ,  e  casaes ,  se  for  necessária 
a  marcação  do  total  território  ,  que  também  se  faz ,  ci- 
tados os  moradores  por  Edital  para  serem  ouvidos  por 

Hh  2 
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Procurador :  os  prazos  são  marcados ,  ouvidos ,  e  cita- 
dos os  Emfyteutas  ,  quando  pagão  foro  certo ,  e  sabi- 
do ,  sem  ração ,  ou  quota  de  frutos.  Nas  Secretarias  do 
Desembargo  do  Paço  se  acha  o  uso  destes  Alvarás  de 
Manutenção  j  hum  delles  se  concedeo  para  o  Senhorio 
directo  de  Agoas  Bellas  na  Comarca  de  Thomar  era 
1746.  Estes  mesmos  Alvarás  ficão  servindo  de  Tom- 
bo; porém  os  povos  sempre  tem  o  direito  reservado  de 
usar  da  acção  ordinária  contra  o  Senhorio,  quando  en- 
tendão  que  tem  direito  para  lhe  negarem  as  prestações  -y 
porque  a  graça  da  Manutenção  he  somente  para  con- 
servar a  posse,  cm  quanto  nao  apparece  o  contrario  em 
Juízo  ordinário.  Veja-se  a  Ord.  Liv.  1  ,  Tit.  dos  Des- 
embargadores do  Paço  j  Liv.  1 ,  Tit.  3 ,  §.  6 ;  Liv» 
3,  Tit.  85,  §.  1. 

Formulário  da  Provisão  de  Manutenção  para  servir 

de  Tombo, 

Dom  JOÃO  por  graça  de  DEOS  Rei,  etc.   Faço 

saber  que  F me  representou  por  sua  Petição ,   que 

F. . . .  havia  instituido  hum  Morgado  . . .  (conta-se  a  ori- 
gem ,  e  Titulo  da  propriedade)  no  anno  de . . .  de  que 
elle  Supplicante  se  achava  de  posse  por  si ,  e  seus  an- 
tecessores possuidores  daquelle  Morgado  por  mais  de 
30  ,  40 ,  e  100  annos ,  sem  memoria  do  contrario ,  re- 
cebendo as  pensões,  rações,  foros,  e  mais  direitos  (aqui 
se  declarão)  ,  que  lhe  págao  F. . . . ,  e  F*. . . ,  morado- 
res ,  e  Lavradores  daquelle  território  (declara-se  a  con- 
frontação, e  local)  por  Escripturas  de  aforamento  (ou 
Foral ,  e  Tombos  antigos)  ;  a  saber :  4.0  ,  y.°  laude- 
mios,  etc.  conforme  a  relação  que  oíFerecia.  E  porque 
alguns  daquelles  moradores,  Emfyteutas,  e  colonos  se 
levantavão  negando  o  pagamento  daquelles  direitos,  que 
são  fundados  em  Titulos ,  e  posse  até  immemorial  r 
commettendo  assim  hum  espolio  ,   e  turbação  daquella 
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posse  (continua-se  copiando  a  substancia   da  Petição)? 
Pedindo-me  em  conclusão  do  seu  Requerimento  lhe  fi- 
zesse mercê  mandallo  conservar  na  sua  posse ,  e  quando 
os  Supplicados  tivessem  alguma  acção  ,  o  fizessem  pelos 
meios  ordinários  perante  Ministro  competente.  E  vistos 
os  seus  Requerimentos ,  Documentos  a  elles  juntos ,  e  os 
Requerimentos ,   e  respostas   dos  Supplicados  moradores 
de . .  .  sobre  os  quaes  Requerimentos  de  humas  ,   e  ou- 
tras partes  fui  servido  por  especial  Resolução  minha , 
mandar  tomar  informação  pelo  F. . . .   (declara-se  o  Mi- 
nistro) de  que  tudo  houve  vista  o  Doutor  F. . . . ,  Procu- 
rador da  minha  Real  Coroa  (se  a  contenda  he  sobre  bens 
da  Coroa)  ;  tendo  consideração  a  que  a  matéria ,  de  que 
se  trata,  necessita  de  huma  larga  disputa  em  Juizo  com- 
petente,  e  que  o  Supplicante   se  funda  em  huma  posse 
3or  si ,   e  seus  antepassados  ha  mais  de  . . .  annos  ,   com 
documentos,  (ou  Tombos  antigos)   pelos  quaes  lhe  são 
devidas  as  pensões ,  foros ,  etc.   como  bens  próprios  da- 
quelle  Morgado ,   (Commenda ,   Corporação ,    etc.)   de 
que  o  Supplicante  he  Senhor,    e  Administrador.    Hei 
por  bem  fazer  mercê  ao  Supplicante  de  que  na  confor- 
midade da  sua  posse,  e  Titulos,  3eja  nella  conservado, 
e  mantido  para  cobrar,  e  receber  aquellas  pensões  como 
bens  próprios  daquelle  Morgado ,  etc.   demandando  da- 
quelles  Supplicados  todos  os  referidos  direitos ;    e  quan- 
do elles  entendao  ter  direito  para  lhe  negarem  a  proprie- 
dade ,    o  poderão  fazer ,    e  deduzir  em  Juizo  competen- 
te ,    sem  oíFensa ,   e  perturbação  da  posse  referida ,   da 
qual  o  Supplicante  não  será  esbulhado,    mas  sim  con- 
servado, em  quanto  o  contrario  não  for  julgado  em  Jui- 
zo ordinário  competente.    Pelo  que  mando   ao  Correge- 
dor ,  (ou  Provedor)  da  Comarca  de . . . ,  e  ás  mais  Justi- 
ças, a  que  o  conhecimento  disto  pertencer ,  cumprão ,  e 
guardem  ,  e  facão  inteiramente  cumprir ,  e  guardar  esta 
minha  Provisão  como  nella  se  contém  ;    e  valerá ,  posto 
que  seu  eífeito  haja  de  durar  mais  de  hum  anuo,  sem 
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embargo  da  Ordenaçáo  Livro  2 ,  Tit.  40  «rii  contrario , 
e  se  registará  nas  partes  a  que  tocar ,  e  aonde  mais  ne- 
cessário for,  para  constar  a  todo  o  tempo  que  Eu  assim 
o  houve  por  bem.  E  esta  mercê  he  feita  por  minha  Real 
Resolução  de  . . .  do  anno . . .  tomada  em  Consulta  da 
Meza  do  meu  Desembargo  do  Paço.  De  que  pagou  de 
novos  direitos . . . ,  que  se  carregarão  ao  Thesoureiro  dei- 

les  a  foi do  Livro ...  da  sua  receita  ,    como  se  vio 

do  conhecimento  em  forma  registado  no  Livro ...  do 
Registo  geral  a  foi. ...  EIRei  Nosso  Senhor  o  mandou 
por  seu  especial  mandado  pelos  Doutores  F. . . . ,  e  F, . . . 
ambos  do  seu  Concelho ,  e  seus  Desembargadores  do 
Paço.  F. ...  a  fez  em  Lisboa  aos . . .  de . . .  Desta  . .  * 

F. ...  a  fez  escrever. 

i.  »  »  •  *  X.  •••  & 

(Huma  semelhante  Provisão  de  Manutenção  foi 
concedida  a  António  Sodré  Pereira  Tibau  sobre  o  seu 
Morgado  de  Agoas  Bellas  no  anno  de  1745'  em  Con- 
sulta do  Desembargo  do  Paço).  Hoje  he  Administrador 
destes  Morgados  Henrique  José  Pestana  Pereira  Lobo 
de  Almeida  Sodré  Tibau ,  descendente  do  primeiro  Ad- 
ministrador ,  e  successor ,  descendente  de  Duarte  Sodré 
13  Administrador;  cujo  Morgado  foi  instituído  em 
135-6  por  Álvaro  Fernandes,  vassallo  de  EIRei  D»  Pe«- 
dro  >  o  primeiro  Administrador  foi  Rodrigo  Alves  Pe- 
reira ;  Irmão  do  Condestable  D<.  Nuno  Alvares  Pereira* 
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CAPITULO     XIII. 

Tombo  geral  dos  Bens   da  Coroa. 


£  Os 


§.  i.  V>/S  Tombos  da  Real  Fazenda  nas  Provín- 
cias ,  e  Comarcas  do  Reino ,  tem  sido  recommendados^ 
no  tempo  antigo ,  e  ultimamente  pela  Lei  do  Senhor  D. 
JOÃO  VI.  em  12  de  Junho  de  i8oo;  §~  10,  na  forma 
seguinte. 

Cí  E  por  ser  conveniente  á  minha  Real  Fazenda  o 
continuar  em  todo  o  vigor  a  observância  dos  Cap.  94 , 
e  9^  do  mesmo  Regimento ,  (dos  Contadores  das  Co-> 
marcas)  para  que  em  todas  as  Comarcas ,  não  somente1 
esteja  sempre  completo  o  Livro  do  Tombo  da  minha 
Fazenda ;  mas  também  para  que  delle  se  possao  extra- 
hir  as  relações,  ou  Índices  abbreviados,  para  por  elles  otf 
Provedores  poderem  dirigir-se  no  tomar  das  contas,  e 
e  fazerem  exactas  relações  delias,  que  devem  remetter 
ao  meu  Erário  Régio,  na  forma  acima  estabelecida:' 
Determino  que  em  todas  as  Comarcas  se  renove  o  Livr& 
do  Tombo  da  minha  Fazenda  ,  não  somente  dos  bens , 
e  Rendas  actualmente  cobráveis  para  a  Fazenda  Real ; 
mas  também  das  que  se  achão  doadas ,  declarando-se  o 
estado  actual  destas  Doações :  E  que  delle  se  extraia  hu- 
ma  relação  summaria  dos  mesmos  rendimentos,  cuja  có- 
pia authentica  se  conservará  nas  Contadorias  respectivas 
para  por  ellas  se  regular  a  relação  das  referidas  contas, 
e  balanços,  que  annualmente  se  devem  prestar.  E  pelo 
Conselho  da  minha  Real  Fazenda  se  mandarão  fazer  as, 
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necessárias  diligencias ,  e  averiguações,  a  que  for  preciso 
proceder  para  o  referido  fim.  „ 

§.  a.  Para  ordenar  o  Tombo  da  Real  Fazenda  nas  Co- 
marcas, he  necessário  saber  o  seu  Arredondamento,  não 
confundindo  território  de  Correição  com  território  de 
Comarca  j  as  Correições  (antigamente  Ouvidorias  antes 
da  Lei  de  1700)  ,  forão  territórios  encravados,  e  desli- 
gados dentro  de  huma ,  duas ,  ou  mais  Comarcas ,  como 
lie  a  Correição  de  Barcellos  ,  a  Correição  de  Alemquér , 
a  Correição  de  Villa  Viçosa ,  a  Correição  de  Linhares , 
e  outras  da  Casa  de  Bragança ,  Infantado ,  e  das  terras 
c)as  três  Ordens  Militares  de  Avis ,  Christo ,  e  S.  Tia- 
go :  as  Comarcas  constituem  hum  território  unido  sem 
encravações ,  povoado  de  certo  número  de  Villas ,  Con- 
celhos ,  e  Julgados  com  jurisdicção  Civil ,  Criminal ,  e 
Fiscal ,  debaixo  da  authoridade  dos  Ministros  da  Cabe- 
ça da  Comarca ,  qjue  residem  na  Cidade ,  ou  Villa  gran-> 
de,  e  a  mais  .notável,  e  central  do  território  comar- 
cão ,  aonde  todos  os  moradores  se  reputão  vizinhos ,  e 
presentes  dentro  dos  mesmos  limites ,  e  por  isso  se  cha- 
mão  povos  comarcãos ,  (a)  tendo  a  sua  morada  dentro 
do  mesmo  Arredondamento  limitado ,  e  marcado ,  dis- 
tribuído em  Cabeções  de  Povoação,  rodos  unidos,  li- 
gados ,  e  sujeitos  ao  Provedor ,  e  Corregedor  da  Cabeça 
da  Comarca,  que  todos  são  Ministros  da  Coroa,  ainda 
que  alguns  sejão  apresentados ,  e  nomeados  pelos  Dona- 
tários da  Casa  Real  da  maior  jerarchia  ;  como  deve  ser 
o  Corregedor  de  Beja,  e  o  Corregedor  de  Villa  Real, 
Ministros  çle  Cabeça  de  Comarca :   pela  dita  Lei  de  19 


(a)  Lugares  comarcãos :  veja-se  Grd.  Liv.  2  ,  Tit.  27  ,  §.  1  ; 
Correição  ,  e  Comarca  differem  entre  si.  Veja-se  Ord.  Liv.  1  ,  Tíf. 
60  pr. ,  §.  1  ;  Liv.  j  ,  Tit.  2  pr.  Veja-se  bluteau  Dicc. ,  AIv.  de 
7  de  Fevereiro  de  1550,  fallaudo  dos  Juizes  de  Fora  mais  co- 
marcãos. 
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-de  Jdho  de  1790  todos  os  Ministros  são  igualados,  to- 
dos elles  recebem  a  jurisdicçao  do  mesmo  Soberano ; 
■não  ha  differença  alguma  entre  Ministros  da  Coroa,  e 
dos  seus  Donatários ;   V.  L.   de  12  de  Junho  de  1800 r, 

§.  2.     Pela  Senhora  D.  Maria  I. ,  Rainha  de  Portu- 
gal ,  foi  mandado  dividir ,   e  arredondar   os  territórios , 
e  Comarcas  do  Reino;  forão  abolidas  as  Ouvidorias  das 
terras  dos   Donatários ,    para   lhes   substituir  Correições 
com  Ministros  de  igual  jurisdicçao ,    que  tem  os  Corre- 
gedores  das  terras  da  Coroa  :  acabarão  as  instancias  nas 
demandas   para  os  Ouvidores ,    dos  quaes   se  appeliava 
para  as  Relações ,  e  Tribunaes   de  Justiça  :    para  esta 
Commissão  se  nomeou  hum  Ministro  para  cada  Provín- 
cia ,   com  instrucçôes ;    não  se  concluio  esta  diligencia , 
para  que  era  necessário   hum  conhecimento  do  local ;   a 
historia  do  paiz ,   o  exame  dos  Foraes  Fiscaes ,   e  agrá- 
rios, a  combinação  dos  usos,  e  costumes  dos  povos  com 
a  economia  rural :  os  rios,  as  estradas,  as  montanhas,  e 
outros  limites  naturaes  não  podem  servir   para  a  divisão 
Civil  dos  territórios,  da  mesma  forma,  que  servem  para 
a  Geografia  na  primeira  divisão  de  Provincias  em  gran- 
des territórios  ;    as  Comarcas  sendo  hurna  segunda  divi- 
são (a)  ,  devem  ter  huma  cabeça ,  com  a  qual  a  povoa- 
ção tenha  as  suas  relações  Civis ,  Económicas ,  Eccle- 
siasticas ,   e  Religiosas ,  que  alimentem  o  corpo  moral , 
constituido  na  Povoação  comarca  :    he  pois  a  cabeça  da 
Comarca  hum  ponto  obrigado  ,  fixo  ,   e  central ,  o  mais 
povoado,  o  mais  notável,  e  o  mais  nobre  do  território 


(a)  O  Reino  divide-se  em  territórios  grandes ,  que  são  Provín- 
cias limitadas  pelos  rios,  e  montanhas  da  primeira  ordem  ;  as  Pro- 
víncias se  dividem  em  Comarcas,  estas  em  Povoações,  Villas , 
Julgados,  Concelhos,  e  Cabeções.  Veja-se  o  Padre  António  Tds 
^asconcelJos. 

Tom.  II.  li 
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comarcão ;  e  por  isso  não  podem  os  limites  naturaes  ser- 
vir para  o  seu  arredondamento :  pela  mesma  razão  não 
podem  ser  todas  as  Comarcas  iguaes  em  povoação,  nem 
território;  haveria  absurdos,  quando  se  quizesse  esta 
igualdade  arithmetica  ;  os  rios  ,  e  montanhas  não  forao 
creados  para  dividir  Comarcas,  obra  dos  homens,  e  das 
sociedades  politicas ;  com  tudo  não  são  para  desprezar , 
quando  puderem  servir  de  limites. 

§.  4.  Quando  se  tratou  de  fazer  hum  novo  arranjo 
no  Correio  Geral  do  Reino  para  o  gyro  das  Cartas  ,  eu 
fui  hum  dos  encarregados  para  a  distribuição  das  malas 
de  correspondência  nas  Províncias ;  tive  occasião  de  co- 
nhecer o  arredondamento  das  Comarcas  antigo  ,  e  qual 
devia  ser  a  sua  reforma ;  apresenrei  o  Plano  para  o  Cor- 
reio por  Cartas  Topográficas,  Provinciaes,  e  Roteiros 
acompanhados  de  hum  Diccionario :  este  Plano  sendo 
levado  ao  Presidente  do  Desembargo  do  Paço,  o  Ex- 
cellenrissimo  Luiz  de  Vasconcelios ,  não  pôde  verificar- 
se  por  occasião  da  guerra ,  e  entrada  do  inimigo  em 
1807  ;  porém  Sua  Magestade  houve  por  bem  em  Con- 
sulta daquelle  Tribunal  premiar  o  meu  trabalho  com  o 
predicamento  de  primeiro  Banco  por  Alv.  de  2  de  De- 
zembro de  1805  :  devo  por  tanto  fazer  hum  serviço  á 
Fazenda  Real ,  e  ao  Estado,  manifestando-lhe  o  arre- 
dondamento das  Comarcas  para  se  ordenarem  os  Tom- 
bos das  Rendas,  e  bens  Nacionaes  5  e  do  Soberano,  tão 
recommendados  desde  o  princípio  da  Mcnarchia ,  e  tão 
necessários  para  conservar  o  depósito  das  despezas  da 
Nação ,  e  pagas  dos  serviços  dos  vassalies  de  Sua  Ma- 
gestade,. 

§.  5*0  As  Comarcas  do  Reino  de  Portugal,  e  Ilhas  ad;a- 
centes  são  outras  tantas  ,  quantas  são  as  Cidades,  e  Vil- 
las  mais  notáveis,  cabeças  do  território  comarcão,  aon- 
de forao  estabelecidos  Corregedores,  e  Provedores  para 
'arrecadação  da  Real  Fazenda ,    e  exercício  de  Correição 
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sobre  os  Juizes  ,  e  Officiaes  de  Justiça  subalternos ,  di- 
vidido o  território  em  Cabeções ,  Villas  ,  Concelhos ,  e 
Julgados  da  Coroa  ,  e  de  seus  Donatários :  a  Capital ,  e 
Corte  do  Reino  na  Cidade  de  Lisboa ,  e  seu  Termo,  ao 
Norte  do  Tejo ,  na  embocadura  do  Oceano ,  e  centro 
da  Nação ,  he  a  Comarca  Mor  do  Reino ,  e  lhe  são 
subalternas  como  satellites  as  2£  Comarcas  das  Provin- 
das ,  como  se  descrevem  nas  Tabeliãs  seguintes. 

§.  6.  Os  Almoxarifados  do  Património  Real  das 
Sisas  formarão  estas  2^  Comarcas  desde  o  tempo  anti- 
go ,  como  consta  da  Torre  do  Tombo ,  e  Cartório  das 
Camarás,  e  Livros  dos  Almoxarifados,  e  Chancellaria 
dos  novos  direitos ,  que  se  achão  nas  cabeças  das  Co- 
marcas ,  donde  forão  extrahidas  as  Tabeliãs  ,  que  adian- 
te apiesento,  e  me  forao  dadas  pelos  Escrivães  daquel- 
Jes  Almoxarifados :  as  Sisas  forao  encabeçadas  (#)  re- 
partindo por  Cabeções ,  e  Villas  a  quantia  de  todo  o 
Almoxarifado  da  Comarca  ,  com  que  deve  contribuir  ao 
Património  Real :  as  Comarcas  assim  constituídas  com- 
prehendem  todo  o  território  da  Coroa  ,  e  dos  Donatá- 
rios da  Coroa ,  com  as  suas  Correições ,  substituidas  nas 
Ouvidorias  antigas,  encravadas  nos  territórios  comar- 
cãos ;  esta  substituição  nada  alterou  o  território  das  Co- 
marcas ,  pois  são  consideradas  como  da  Coroa  as  ditas 
Correições  de  terras  dos  Donatários ,  na  forma  da  Lei 
de  19  de  Julho  de  1790,  §.22,  e  24  :  por  tanto  se- 
gundo o  systema  daquella  Lei,  e  natureza  dos  bens  da 
Coroa  ,  podemos  dizer  que  hoje  huma  Comarca  compre- 
hende  Correições,  Villas,  Julgados,   e  Cabeções  de  Si- 


(<j)  Pelo  Regimento  dos  Encabeçamentos  das  Sisas  do  Senhor 
R.  D.  Sebastião  consta  que  as  Sisas  forão  dadas  de  arrendamento 
perpétuo,  ou  por  encabeçamento  aos  povos,  pagando  cada  VilJa 
sua  contribuição  certa  para  poupar  as  vexações  dos  Rendeiros  ;  este 
Regimento  foi  confirmado  pelo  Alvará  de  16  de  Janeiro  de  16740 

li   2 
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síf,  tudo- da  Coroa  •-,  ainda  mesmo  aquelle  território  Ci- 
vil, que  for  dos  Donatários  por  Doações- Régias ,  salva 
a  propriedade  patrimonial  de  cada  hum ,  que  pertence-  a 
outra  classe  de  bens  ,  como  se  explica'  na-  Tabeliã  VIII. 
do  Cap.  VIII. 

§>  7.     O  arredondamento  destas  25  Comarcas ,  e  da 
Capital  do  Reino  he  feito   pelos  Cabeções  das  Sisas,  c 
Julgados,  na  forma,  que  indicão  as  Tabeliãs  seguintes; 
nada  ha  para  accrescenrar,  nem  innovar ,  está  feita  a  di- 
visão das  Comarcas   peia  divisão  dos  Almoxarifados  da 
Real  Fazenda  das  Sisas ,  contribuição   a   mais  antiga , 
legitima,  louvável,  e  constitucional  (a):    não  appare- 
ce  no  Reino ,  Cidade ,  ou  Vilia  mais  notável ,  capaz  de 
servir  de  cabeça  de  Comarca  para  formar  novos  territó- 
rios comarcãos,  além   daquelles  constituidos  de  tempo 
antigo  para  a  Administração  da  Fazenda  Real  em  Sisas, 
e  Direitos  de  Chancellaria  nos  offieios  de  Justiça  descri- 
ptos  nos  Livros  censuaes  das  cabeças  de  Comarca :  com 
tudo  ainda  que  esta  divisão   de  25*  Comarcas   seja  digna 
de   conservar-se ,   podem   crear-se  novas  Correições  em 
algumas  das  Comarcas ,  como  Chaves ,  na  Provinda  de 
Tras-os-Montes ,  e  outras  mais,  quando  sejao  necessárias 
(b) ,  sem  alterar  o  território  comarcão ,   para  mais  com- 
modidade  dos  povos  y  e-  facilidade  da  cobrança   da  Fa- 
zenda Real. 

§.  8.  As  mudanças,  e  alterações,  que  os  arredonda- 
mentos antigos  destas  25  Comarcas  requerem  por  causa 
da  abolição  das  Ouvidorias  dos  Donatários ,  e  novas 
contribuições  fiscaes,   vão  notadas   em  cada  huma  das 


(o)    A!v.  de  24   de  Outubro   de  1796,    que  abolio  izenção  das 
Sisas,  sem  embargo  de  quaescjuer  privilégios. 
Qb)     L.  de  ip_  de  Julho  de  17.90.. 
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Comarcas-  nzs  Tabeliãs  seguintes ;  a  troca  dos  Cabeções 
das  Sisas  de  huns  Almoxarifados  para  outros,  ou  a  sua 
annexaçáo  nos  limitrofres  das  Comarcas,  emenda  a  ir- 
regularidade, ou  a  excentricidade  de  algumas  povoações, 
que  devem  ser  concêntricas  o  mais  possivel  dentro  da 
sua  Comarca ,  de  maneira  que  a  Cabeça  da  Comarca 
deve  ser  a  mais  vizinha  ,  e  próxima  de  cada  huma  das 
cabeças  das  ViHas ,  Julgados,  Concelhos,  ou  Cabeções, 
para  accelerar ,  e  facilitar  todas  as  correspondências  Ci- 
vis ,  Fiscaes ,  e  Económicas ;  este  he  o  systema  do  arre- 
dondamento conforme  a  L.  de  7  de  Janeiro  de  1702. 

§.  9.  O  arredondamento  das  Correições  substituídas 
em  Ouvidorias,  e  que  se  notao  em  as  Tabeliãs  seguin- 
tes em  cada  huma  das  Comarcas,  he  ordenado  na  dita 
Lei  {a)  ;  o  seu  systema  vem  a  ser :  i.°  cabeça  de  Cor- 
reição he  somente  aquella  Villa ,  ou  Cidade  mais  nota* 
vel  com  território  immediato ,  vizinho ,  e  comarcão ,  ca*- 
paz  de  occupar  hum  Corregedor :  2.0  os  territórios  de 
Donatários ,  assim  como  os  da  Coroa,  pertencera  á  mais 
vizinha  Cabeça  de  Correição  dentro  da  Comarca ,  em 
que  estão  situados:  3.0  os  recursos  dos  Juizes  de  Fora  5 
e  Ordinários  vão  ao  mais  vizinho  Corregedor ,  ou  Pro- 
vedor da  Comarca  ,  em  que  são  comarcãos.  Aos  Gran- 
des Donatários  da  Casa  Real ,  Bragança  ,  Rainha  ,  In- 
fantado ,  ao  Arcebispo  de  Braga  ,  Bispo  de  Coimbra ,  e 
Convento  de  Alcobaça,  foi  somente  concedido  ter  Cor- 
reições (£)  :  os  outros  Donatários  podem  ter  Juizes  de 
Fora  sujeitos  á  Correição  mais  vizinha  dentro  do  terri- 
tório comarcão  arredondado  em  cada  huma  das  Comar- 
cas da  Coroa  (V):  era  cada  huma  das  Comarcas  vão  no- 


(<?)     L.  de  7  de  Janeiro  de  1792,    $§.   1  »-»»}',  4V  7»'***7  ? 

L.  de   19  de  Julho  de  1790,  §§.  7,  8,   10,    li,  12,  e  19. 

(.*)     Dita  Lei  ,  §.    38. 

(f)     A  vizinhança,,  e  proximidade,  ha- de  m©dir-se  pela  distan— 
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tadas  as  Correições  dignas  de  hum  Corregedor,  que  se 
devem  conservar ;  e  também  aquellas  Villas ,  que  não 
tem  território  para  occupar  hum  Corregedor ,  taes  são 
Ourem ,  e  Cinco  Villas  na  Comarca  de  Thomar ;  Ode- 
mira na  Comarca  de  Ourique ;  Mira ,  e  Tentúgal  na 
Comarca  de  Coimbra  ;  as  quaes  devem  ser  supprimidas 
em  beneficio  dos  povos  ,  e  Real  Fazenda :  a  adminis- 
tração da  Justiça  deve  ter  seus  horizontes ,  como  a  luz ; 
lie  de  hum  grande  pezo  a  multiplicidade  de  Ministros 
sem  officiOj  em  que  se  occupem. 

§.  10.  Os  Termos  das  Villas ,  e  Cidades  tem  o  seu 
arredondamento  no  mesmo  systema  de  proximidade ,  e 
vizinhança  da  cabeça  mais  próxima  de  jurisdicçao ,  nos 
Lugares,  Concelhos,  e  Cabeções  encravados,  disper- 
sos ,  e  isolados  :  a  Cidade  de  Coimbra  tem  encravaçoes 
em  a  Comarca  de  Thomar ;  a  Villa  de  Santarém  tem 
huma  encravaçao  ao  Sul  do  Tejo ;  todos  estes  Lugares , 
Concelhos ,  e  Cabeções  se  devem  unir  >  e  annexar  á  Vil- 
la do  Juiz  de  Fora ,  ou  Ordinário  mais  vizinho  ,  próxi- 
mo ,  e  immediato ,  assim  como  já  se  achão  unidos  para 
os  Cabeções  de  Sisas  em  cada  huma  das  Comarcas :  o 
território  do  Termo  de  Santarém  ao  Sul  deve  pertencer, 
e  annexar-se  parte  á  Villa  da  Chamusca ,  e  parte  á  Vil- 
la de  Almeirim ,  que  podia  ter  hum  Juiz  de  Fora  em 
todo  o  seu  Cabeção  {a) :  não  pode  haver ,  nem  era  COn- 


jria  da  Cabeça  da  Villa  á  Cabeça  da  Correição ,  ou  Cabeça  da  Co- 
marca. Ord.  Liv.  i  ,  Tit.  $8,  §.  aj  ;  Alv.  de  21  de  Janeiro  de  1 556'. 
Qi)  Na  Lei  de  1790,  e  1792  he  ordenado  este  arredondamen- 
to :  a  Meza  do  Desembargo  do  Paço  pôde  mandar  praticar  estas 
annexaçóes  ,  ou  ex  officio  sem  Requerimento  de  parte  ,  011  a  Re- 
querimento dos  povos  ;  esta  operação  he  da  maior  necessidade  pa- 
ra a  Agricultura,  e  arrecadação  da  Real  Fazenda,  e  administração 
da  Justiça  :  os  mesmos  Corregedores ,  e  Provedores  devem  reque- 
reila  i  Meza  do  Desembargo  do  Paço,  aprese  itando  o  arredonda- 
mento, que  devem  ter  as  Comarcas,  e  Termos. 
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veniente  a  igualdade  do6  territórios  das  Comarcas,  Cor- 
reições ,  e  Villas ,  em  povoação ,  terreno  ,  e  Lugares  > 
ou  "'Concelhos ,  Julgados  ,  e  Vintenas;  e  por  isso  a  sua 
divisão  he  impraticável ,  quando  não  heuver  território 
com  povoação  capaz  de  formar  huma  cabeça  de  juris- 
dição,  como  em  Rio  Maior,  Condêxa ,  Espinhal, 
etc. ;  porém  as  encravaçòes  são  dignas  de  se  supprimir, 
c  muito  necessária  a  sua  annexação  á  Cabeça  de  jurisdic- 
çao  mais  vizinha ,  ordenada  nas  ditas  Leis  para  o  arre- 
dondamento Civil  de  Portugal;  Legislação  que  fará  eter- 
na a  memoria  da  Rainha  a  Senhora  D.  Maria  I. 

§.  ii.  A  administração,  e  arrecadação  da  Fazenda 
Real  está  debaixo  da  inspecção  da  Superintendência  Ge- 
ral dos  Tribunaes,  e  das  Superintendências  particulares 
subalternas,  em  Alfandegas,  Chancellarias ,  Juntas ,  Al- 
moxarifados, com  Superintendentes,  Administradores > 
Almoxarifes ,  ou  Recebedores  (a)  ,  Juizes  de  Direitos 
Reaes,  e  dos  Lançamentos  de  Impostos,  Contadores,  e 
Juizes  Executores :  os  Provedores  das  Comarcas  quando 
ordenarem  o  Tombo  da  Fazenda  Real ,  devem  saber  a 
divisão  dos  Almoxarifados ,    e   Superintendências    para 


(a)  Os  Almoxarifes  são  meros  Cobradores,  ou  Recebedores, 
Procuradores  Fiscaes  das  Rendas  Reaes  ;  elles  não  podem  ser  Jui- 
zes ,  e  ao  mesmo  tempo  partes,  paia  vexarem  os  La\radores  com 
huma  execução  por  meio  de  tantos  hxetutivos,  quantas  são  as  ver- 
bas lançadas  a  hum  mesmo  collectado  ;  passando-lhes  í  utros  tantos 
Conhecimentos  de  Recibos,  levando  salários  prohibidos  ?  e  exorbi- 
tantes: está  orcenado  pela  Lei  de  22  de  Dezembro  de  1761,  e 
Alv.  de  2  de  Janeiro  de  1,-65,  ^ue  GS  Ju'*es  ^e  ^óra  sejão  os 
Juizes  dos  Direitos  Reaes,  e  que  os  Almoxarifes  são  méran  ente 
Recebedores,  conforme  o  AU.  d?  2^  de  ÍSetembro  de  1769,  19  de 
Jane'ro  de  1776,  e  16  de  Janeiro  de  1762;  DtCr  de  11  de  fe- 
vereiro de  1771  \  Prcv  de  20  de  Maio  de  1778  ,  e  de  M%%  ;  Port. 
do  Erário  de  2$  de  Janeiro  de  1807  ;  1  rov  do  C  da  F.  de  25  de 
Maio  de   1807,  e  8  de  Janeiro  de  1 7-8 3.  V.  Reg.  daíaz.  Cap.  1 1& 
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classificarem  os  Ramos  das  Rendas,  que  se  achão  en- 
cravados ,  e  dispersos ,  remotos  dos  Juizes  dos  Lança- 
mentos ,  e  Superintendentes  particulares ,  o  que  retarda 
a  cobrança  ,  amofina  os  povos ,  extravia  a  Fazenda ,  de- 
mora os  Lançamentos  ,  e  vexa  a  Agricultura ,  tirando- 
Ihe  braços ,  e  tempo ,  chamando  Lavradores  a  partes  re- 
motas ,  quando  tem  hum  Ministro  vizinho ,  e  próximo , 
desoccupado  ,  sem  responsabilidade  de  Lançamentos, 
nem  cobrança  da  Fazenda  Real. 

§.  12.  Sendo  os  Ministros  todos  igualados  em  ju- 
risdicçao  sem  differença  alguma  entre  Ministros  da  Co- 
roa ,  e  Ministros  dos  Donatários  da  Coroa  {d) ,  os  Lan- 
çamentos das  Sizas  dos  Cabeções  devem  ser  feitos  pelos 
Juizes  de  Fora ,  cada  hum  nos  seus  Districtos ,  e  Cabe- 
ções da  Villa  ,  e  Termo,  (b)  e  nos  Cabeções  vizinhos 
(dentro  da  mesma  Comarca),  aonde  ha  Juizes  Ordinários  : 
os  Lançamentos  da  Decima ,  e  novos  Impostos  igual- 
mente devem  ser  feitos  pelos  mesmos  Ministros ,  e  pelos 
Corregedores  das  cabeças  de  Correição,  repartindo-se 
por  todos  os  Ministros  da  Comarca  os  Lançamentos , 
como  ordena  o  Regimento  das  Decimas  (c)  \  o  varejo 
do  vinho ,  e  seu  manifesto  para  o  Subsidio  litterario  de- 
ve ser  feito  pelos  Juizes  das  Sisas,  cada  hum  no  seu 
Cabeção  com  o  seu  Escrivão  das  Sisas ,  ou  qualquer  ou- 
tro no  seu  impedimento  {d). 


(rt)  L.  de  19  de  Julho  de  1790;  e  L.  de  12  de  Junho  de 
j8oo,  §.  7. 

(&)  Regim.  do  Er.cabeçamento  em  16  de  Janeiro  de  1674»  Cap. 
55  ;  Prov.  de  28  de  Junho  de  1769,  17  de  Agosto  de  1787,  e 
de  11  de  Maio  de  1795  ;  Provis.  de  1$  de  Janeiro  de  1580:  nos 
Cabeções  do  Termo  de  Lisboa  se  faz  o  Lançamento  pelo  Juiz  do 
Eairro  de  Lisboa  respectivo. 

(c)     Regim.  de  9  de  Maio  de  1654,  Tit.   1,  §.  4,  e  §•  $• 

00  Regim.  de  7  de  Julho  de  1787,  Tit.  2,  §.  1  ,  e  suas 
Instrucçóes :    no  Termo  de  Lisboa  he  feito  pelos  Superintendentes 
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§.  13.  Os  primeiros  Tombos  da  Fazenda  Real  des- 
te Reino  se  chamavao  Inquirições  ;  ha  16  Códices  na 
Torre  do  Tombo,  ou  Archiuo  Real,  em  que  se  achao 
descriptos  os  Direitos  Reaes ,  Reguengos  ,  Padroados  , 
etc. ;  no  Livro  X.  estão  as  Inquirições  mandadas  faze.r 
pelo  Senhor  Rei  D.  Diniz  no  anno  de  1345  :  as  primei- 
ras da  nossa  Monarchia  forao  no  tempo  da  Senhora  D. 
Thereza  em  Viseu  no  anno  de  11 65:  assignavao-se  cer- 
tos districtos  para  estes  Tombos ,  nomeando  Inquirido- 
res ,  ou  Juizes  do  Tombo  para  reconhecerem  os  bens  da 
Real  Fazenda  em  todo  o  Reino  pelos  limites  dos  rios 
notáveis  :  a  forma  de  fazer  o  reconhecimento ,  e  as  In- 
quirições se  acha  nos  Livros ,  a  saber ;  no  Livro  2°  das 
Inquirições  do  Senhor  D.  Aífonso  II.,  foi.  no  verso, 
no  Auto  seguinte. 

clDe  Z,0#r/ =  Menendus  Johannis  Prelatus  ;  Gon- 
salus  Petriz ,  Domnus  Dominicus . . .  jurati ,  et  interogati 
de  Patronatu  Ecclesise  ipsius ,  dixerunt  quod  Dorninus 
Rex  habet  in  Louri  }  et  in  Sancto  Jahanne  duo  Casa- 
lia ,  et  per  totum  dant  quartam  ,  et  faciunt  forura ,  sicut 
alii  de  Regalengo  de  Termelaa  :  interogati  de  heredita- 
tibus  ordinum  dixerunt  quod  Sancta  Crux  habet  ibi  se- 
ptem  casalia  ,  médium ;  Hospitale  unum  casale  „ . . . 

§.  14.  Para  que  o  Tombo  geral  do  Reino  seja  or- 
denado por  Comarcas,  deve  cada  hum  dos  Provedores 
estar  conhecedor  do  local,  arredondamento,  Cabeções 
das  Sizas  ,  Superintendências ,  Almoxarifados,  Rendas, 
e  Direitos  Reaes  da  Coroa ,  ou  dos  Donatários  ,  e  Cor- 
porações públicas,  para  lançar  todas  as  Rendas  Fiscaes , 


das  Decimas  com  os  seus  Escrivães,  cada  hum  no  seu  Ramo,  no- 
tificados os  Lavradores  pelos  Juizes  dos  Julgados  para  concorrerem 
em  hum  Lugar  mais  central  em  dia  certo,  fixados  Editaes  ;  o  mes- 
mo se  deve  observar  nos  Cabeções  das  Províncias  pelos  Juizes. 

Tom.  II  Kk 
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c  Património  Real  em  hum  Livro  de  Fazenda ,  que  se 
conserve  no  Cartono  do  Escrivão  dos  Contos ,  aonde 
estiver  separado  do  Officio  do  Escrivão  da  Provedoria 
(a)  :  antes  de  indicar  o  formulário ,  e  modelo  daquelle 
Livro  do  Tombo  Fiscal ,  convém  saber  o  systema  da 
arrecadação ,  e  Superintendência  Geral  da  Real  Fazenda 
em  Portugal ;  classificada  nas  Tabeliãs  seguintes* 


(V)  Em  algumas  Provedorias  ha  Officios  de  Escrivão  dos  Con- 
to* separados  do  Officio  de  Escrivão  da  Provedoria  ;  assim  como 
em  Coimbra  ,  e  Évora  :  ao  Escrivão  dos  Contos  pertence  tudo 
quanto  tem  relação  com  a  Real  Fazenda  ;  a  saber  :  a  esctipturaçao 
do  Livro  do  Tombo ,  e  Fazenda  ;  os  Lançamentos  das  Sisas  em 
os  Cabeções,  que  não  tem  Juizes  de  Fora  vizinhos;  os  contratos; 
arrematações;  e  execuções;  ha  necessidade  destes  officios  em  todas 
as  Cabeças  de  Comarca  para  arrumação  da  Contadoria  da  Real  Fa~ 
zenda  de  toda  a  Comarca, 
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TABELLA    l 

Superintendência  Geral  da  Fazenda  Real  do  Reina 
Unido  Portugal ,  Brazil,  Algarve  5  e  Ilhas. 

Tribunaes  da  Coroa. 

Alfandegas,  Chancellarias,  Almoxarifados. 
Superintendências  das  Comarcas ,   e  Provin- 
Conselho    1       Cias. 
da        /  Administração   dos  Mestrados  das   Ordens 
l      Militares. 
Administração  das  Rendas  Fiscaes. 
Administração  do  Património  Real. 


Erário  <, 


"Contadoria  da  Corte ,  Contadoria  da  Estre- 
madura. 

Contadoria  das  Provindas  ,  e  Ilhas. 

Arrecadação  ,  e  Thesouraria  das  Rendas 
Fiscaes. 

Arrecadação ,  e  Thesouraria  da  Casa  de  Bra- 
gança. 

Arrecadação,  e  Thesouraria  da  Casa  das 
Rainhas. 

Arrecadação,  e Thesourarias  das  Rendas  das 
Ordens. 

Arrecadação  das  Rendas  da  Bujla  da  Cru- 
zada. 


O  Conselho  da  Fazenda  com  Regimento  em  20  de  Novembro 
do  anno  de  159I,  e  Lei  de  22  de  Dezembro  de  17Ó1  ,  foi  unido 
ao  Erário  fazendo  hum  só  Tribunal,  com  duas  Repartições;  o 
Conselho  he  para  administrar,  e  o  Erário  para  arrecadar,  e  cobrar; 
hum  tem  a  jurisdicção  contenciosa  para  administrar,  e  cobrar;  o 
outro  tem  a  Contadoria,  e  Thesouraria,  conforme  oAlv.  de  17  d* 

Kk  2 
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Superintendência  Geral. 
Tribunaes  da  Coroa. 

Administração   dos  bens  das  Ordens  Mili- 
tares. 

Superintendência  das  Decimas  das  Commen- 
das ,  e  Rendas  das  Ordens  Militares. 

Administração  de  bens  de  defuntos ,  e  au- 
sentes. 

Consciência  «<  Administração   das  Gapellas  de  EIRei  D. 
AíFonso  IV. 

Administração  das  Rendas  de  Recolhimen- 
tos ,  Collegios ,  e  de  captivos. 

Chancellaria  das  Ordens  Militares. 

Tombo  dos  bens,  e  Commendas  das  Or- 
t     dens  (a). 

Conselho   C Administração  dos  bens  confiscados  por  cri-f 
Geral  do  S.  <       mes  de  Religião. 

Ofíicio     (^Fiscalisaçao  das  ditas  Rendas, 


IVTeza 
da 


Oíden; 


Dezembio  de  1790  ;  e  L.  fundamental  de  22  de  Dezembro  de 
3761  :  os  Regimentos  dos  Vedores,  Almoxarifes,  Contadores,  e 
os  Foraes  das  Alfandegas  ;  o  Regimento  dos  Contos  ;  a  Ord.  Liv. 
2,  Tit.  52,  e  5J,  e  a  dita  Lei  de  22  de  Dezembro;  Regimento 
das  lezírias;  os  Foraes,  Artigos  das  Sizas ,  e  seu  Regimento  de 
Encabeçamento ,  com  outras  Leis  addicionaes  desde  1761  formão  o 
Código  Fiscal  para  este  Tribunal ,  que  merecião  ser  compiladas 
^ystematicamente. 

(«)  Os  bens,  e  Commendas  das  Ordens  Militares  fazem  hum 
grande  volume  de  Fazenda  Real  em  Padroados,  Dízimos  Ecclesias- 
ticos  ,  Prazos,  Alcaidarias ,  e  Direitos  Reaes  ,  que  todos  necessitão 
de  Tombo  recommendado  pela  Lei  de  1  de  Abril  de  1608  ,  Cap. 
5  ,  e  de  $1  de  Agosto  de  171$,  e  21  de  Janeiro  de  1775»  e  ^s~" 
fratutos  das  Ordens  ;  o  Juiz  Geral  deve  fazer  o  Tombo  no  distri- 
cto  da  Corte,    os  Provedores  na  Cabeça  das  suas  Comarcas,   e    os 
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Superintendência  GeraL 

Tribunàes  da  Coroa. 

junta       (Administração  das  Rendas  do  Tabaco, 
do  Tabaco   (Fiscalisaçao  ,  e  Alfandega    a). 

junt.  da  Faz. /Administração  dos  pinhaes  ,  e  matas, 
da  Marinha   IFiscalisaçao  das  suas  Rendas  (b). 

j.  da  Bulia  /Administração  por  Thesourarias  Mores: 
da  Cruzada  IFiscalisação  das  Rendas  da  Bulia  (c). 

Conselho    f  Caudelarias  do  Reino   para  creação  cavallas. 

de        <  Contadoria  de  condemnaçoes ,  e  multas. 
Guerra     I^Fiscalisacão  do  seu  Rendimento  (d). 


Juizes  de  Fora  nos  seus  districtos ,  não  podendo  ter  Certidão  de 
corrente  para  as  suas  Residências  ,  sem  a  factura  ,  reforma  ,  ou  re~ 
novação  dos  Tombos:  podia  crear-se  hum  Juiz  Geral  do  Tombo» 

(a)  A  Junta  do  Tabaco  tem  três  Administrações  em  Lisboa; 
três  no  Termo  ;  24  nas  Provindas  ,  e  Comarcas  do  Sul  ;  22  nas 
do  Norte;  4  nas  Ilhas  com  Juizes  Conservadores,  e  Superinten- 
dentes das  Comarcas;  tem  Regimento  de  18  de  Outubro  de  1702. 

(5)  A  Junta  da  Marinha  foi  creada  em  Tribunal  do  Almiran- 
tado  por  C.  Reg.  de  26  de  Outubro  de   1796,    com  Regimento. 

(c)  A  Junta  da  Bulia  administra  a  sua  Fazenda  com  Regimen- 
to de  10  de  Maio  de  1634;  a  administração  he  dividida  em  The- 
sourarias Mores,  e  Juizes  Delegados  com  hum  Commissario  Geral  ? 
que  nomèa  os  ThesouTeiros  Mores  para  os  Bispados  do  Reino,  e 
Ilhas. 

(<0  A  creação  cavallar  para  montar  a  Tropa  he  incumbida  a 
Caudeis  Superintendentes,  dividida  em  39  Superintendências  na 
Capital,  e  Comarcas  do  Reino;  a  saber:  Vianna,  BarcelJos,  Gui<- 
rnarães,  Porto,  Bragança,  Miranda,  Trancoso,  Viseu,  Estareja, 
Aveiro,  Coimbra,  Montemor,  Guarda,  Castello  Branco,  Leiria» 
Soure,  Alcobaça,  Ourem,  Torres  Novas,  Santarém,  Vallada, 
Óbidos,  Torres  Vedras^  Cintra,  Setúbal,  Torrão,  Alcácer  do  Sal* 
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Superintendência  Geral 
Tribunaes  da  Coroa. 


Meza 

da 

Coroa 


•Congregaç. 
Camarária 

da 
Patriarcal 

e 
Easilica 


Despacho  era  demandas  de  bens  da  Coroa. 
Despacho  em  demandas  de  bens  de  Fazenda 

Real  ,  e  Padroados  das  Igrejas. 
Despacho  em  demandas  de  Património  Real. 
Despacho   em   demandas  sobre  Capellas   da 

Coroa ,  e  seus  Tombos. 
Processo  dos  crimes  da  Real  Fazenda  (a). 

f  Administração  das  Rendas  Patriarcaes,  e 
Terças  dos  Dizimos  em  cinco  Repartições 
de  Fazenda  ,  em  todos  os  Bispados ,  com 
Superintendente  das  lezírias,  e  Juizes  Exe- 
cutores ,  e  Provedor  Geral. 
Administração  das  Rendas  da  Basilica  com 
Juiz  do  Tombo  da  sua  Fazenda,  que  tem 
jurisdicçao  ordinária. 


Portalegre,  Crato,  Avis,  Évora,  Elvas,  Aloura,  Estremoz,  Villa 
Viçosa,  Montemor  Novo,  Beja,  Odemira,  Algarve,  e  Termo  de 
Lisboa.  Ha  hum  Regimento  com  Provisões  addicionaes  do  anno  de 
1692,  e  por  Lei  de  8„de  Abril  de  1  %  1 3  foi  attribuida  a  Super- 
intendência Geral  ao  Conselho  de  Guerra,  que  antes  era  da  Jun- 
ta dos   três  Estados  extincta  por  aquella  mesma   Lei. 

(<i)  No  Tribunal  da  Casa  da  Supplicação  se  conhece  em  a  Meza 
da  Coroa  sobre  posse,  e  propriedade  nas  demandas  entre  o  Rei, 
e  seus  vassallos ,  por  acção  nova,  e  recursos  de  appellação,  e 
ag^ravo  em  Fazenda  Real,  e  crimes  íiscaes ,  que  não  são  privati- 
vos de  outros  Juizos.  V.  Ord.  Liv.  1,  Tit.  9,  e  Tit.  10;  Aív. 
de    31    de  Janeiro,  e   10  de  Abril  de   1619. 

A  Corporação  Patriarcal  he  do  Padroado  Real,  tem  hum  Có- 
digo dss  suas  Leis,  e  Bulias,  e  consta  de  dois  volumes  em  Folio, 
confirmado  tudo  por  Alv.  de  24  de  Dezembro  de  17  ló  ,  e  Bulia 
de  3  de  Janeiro  de  1717,    e  Bulias  de  16  de  Junho  de  17215  2 
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Junta 

da 
Casa 

de 
Bragança 


Superintendência  Geral. 

Tribunaes  de  Donatários  da  Coroa. 

f  Administração  de  Fazenda  patrimonial: 
j  Administração  de  Commendas. 

Administração  de  Reguengos ,  e  Almoxari- 
J      fados. 

I  Administração    de  Padroados ,    e    Direitos 
|      Reaes. 

1  Chancellaria ,  e  novos  direitos, 
^  Tombo  geral  (*).. 


TAdministração  de  Fazenda  patrimonial. 
Administração   de  Commendas,    e  Presti- 
momos, 
i  Administração  de  Almoxarifados  de  frutos: 
i  Administração  de  Reguengos  ?  e  Alcaidarias 
Infantado     |        Mores. 

1  Chancellaria  ,  Contadoria  7  e  Thesouraria, 
^Tombo  geral  (b). 


Junta 

da 
Casa 

do 


8  de  Fevereiro  de  1737,  e  14  de  Julho,  e  de  8  de  Março  de 
1741  ;  Alv.  de  24  <*e  Fevereiro  de  1740,  e  14  de  Dezembro  de 
1743  ,  e  25  de  Abril,  e  Decr.  de  10  de  Julho  de  1744  :  o  des— 
pacho  ,  e  expediente  desta  Congregação  tem  o  privilegio  da  Ad- 
ministração do  Conselho  da  Fazenda  Real ;  consta  do  Código  da 
Patriarcal. 

(a)  Esta  Junta  tem  Regimento  do  anno  de  1687  em  19  de 
Julho,  e  Alv.  de  2  de  Janeiro  de  1765  ;  os  seus  Almoxarifes  são 
Recebedores,  e  não  são  Juizes  de  Direitos  Reaes,  cujo  conheci- 
mento pertence  aos  Juizes  de  Fora  pelo  dito  Aiv.  de    1765. 

(£)  Esta  Junta  foi  creada  em  ió$4,  confirmada  em  i6t5$  com 
o  privilegio  da  Casa  de  Bragança  ?  devendo  usar  âo  me^mo  Regi- 
mento por  Lei  de  28  de  Novemlvo,  e  1  de  Dezembro  de  1749: 
os  seus  Almoxarifes  são  meros  Recebedores    da  Fazenda,    Rèfldá^ 
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Superintendência  GeraL 
Yribunaes  de  Donatários  da  Coroa. 


Administração  da  Fazenda  patrimonial. 

Administração  de  Reguengos,  e  Almoxari- 
fados. 

Administração  de  prédios  rústicos  ?  e  urba- 
nos. 

Chancellaria ,  Tombos  (a). 


e  Direitos,  como  são  os  da  Coroa,  e  Casa  de  Bragança  ;  os  Juizes  de 
Fora  devem  ser  os  Juizes  dos  Direitos  Reaes ,  Executores  das  Ren- 
das,  foros,  e  prestações  annuaes  ;  os  Almoxarifes  devem  ser  af- 
fiançados,  e  homens  abonados  do  mesmo  território,  como  mandão 
os  Regimentos  :  não  convém  entregar  a  Recebedoria  aos  Ministros, 
(o)  O  Conselho  da  Rainha  foi  estabelecido  por  Carta  Régia 
de  1641,  e  Decreto  de  1781  ;  Regim. ,  e  Alv.  de  11  de  Março 
de  1786;  Decreto  de  1  de  Janeiro  do  mesmo  atino;  Regim.  de 
.11  de  Outubro  de  1656;  Doação  de  4  de  Janeiro  de  1529»  e^' 
de  10  de  Janeiro  de   1645. 


Alfandega 
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T  A  B  E  L  L  A     II. 
.LISBOA. 

Superintendências  de  Fa&enda  ReaL 

f  Meza  grande ,  Meza  da  abertura. 
Meza  da  balança ,  descarga ,  e  Estiva» 
Meza  da  entrada ,  e  Consulado. 
Meza  dos  portos  seccos ,  e  molhados. 
Grande*1  ^  Meza  do  Paço  da  Madeira. 

Meza  do  Sal,  Meza  da  Casa  dos  Cinco. 
Inspecção  dos  Contrabandos. 
Variage  do  Senado. 
ÍContribuição  do  Coniraercio. 

Meza  dos  vinhos ,  Meza  da  fruta. 
Meza  da  Portagem  ,  lenha ,  e  carvão. 
Alfandega  \  Meza  da  Sisa  das  herdades ,  e  cavalgaduras* 

das       /  Meza  das  Carnes,  e  direitos  addicionaes. 
Sete  Casas  \  Meza  dos  Azeites ,   e  seus  direitos  addicio- 
naes. 
Meza  do  Pescado. 


jMeza  do  Consulado  Geral,   entrada,   e  sa- 


Rir  (Meza  grande,  Meza  da  abertura,  e  selío. 

Alfandega    y 
da  Gasa 
da  índia     )       hida. 

(Recebedorias  de  vários  direitos  addicionaes. 

fMeza  grande,  Meza  da  balança. 
Alfandega   )Reparti$ão  do  jardim ,   fábrica,    e  Guarda 
Tabaco     )      Mor.  ^ 

V Repartição  do  mar,  e  Guarda  Mor. 


Tom.  II.  LI 
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LISBOA. 

Superintendências  da  Fazenda  Real. 

f  Chancellaria  da  Corte,  e  Reino. 
Chancellaria  da  Corte ,  e  Casa  da  Supplica- 

I     ção. 

hancellanas <  Chancellaria  da  Cidade. 

|  Chancellaria  das  três  Ordens  Militares. 
|  Novos  direitos,  e  Annatas  dos  officios. 
(^Dizimas  das  Sentenças» 

^Prédios  rústicos,  e  urbanos;   lezirias  do  Al* 

queidão,  e  Casa  de  Santo  António. 

Rendas  do  Ver-o-pezo,  e  tragaraalho. 

Rendas  da  variage  na  Alfandega. 

c      ,     )  Rendas  da  cesteria  do  peixe, 
senado  <  r>       j       j  r 

^  Rendas  das  novas  licenças. 

Rendas  do  marco  dos  navios. 

Rendas  dos  pezos ,  e  medidas. 

Rendas  das  coimas. 

^  Renda  do  Terreiro  do  Trigo. 

Superintendência  das  Decimas  ,  novos  Impostos  ? 
(em  1 3  Bairros  ?  e  40  Freguezias). 

Freguezias.  Superintendentes. 

I  Ajuda    .....  Corregedor  de  Belém. 
Santos  Velhos         >  Juiz  do  Mocambo. 
Lapa  y 

3  S.  Paulo     ....  Corregedor  dos  Remolares. 

4  Santa  Catharina  .     .  Juiz  de  Santa  Catharina. 

5  N.  S.  das  Mercês     .  Provedor  dos  Resíduos. 

6  N*  S,  dos  Mártyres   Juiz  dos  Órfãos  do  Bairro  Alto* 
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LISBOA. 

Superintendência  das  Decimas,  etc. 


s 


Freguezias. 

7  Sacramento     .    .     . 

8  N.  S.  da  Incarnação 
Santa  Isabel  7 

?  Coração  de  Jesus  j 
io  S.Sebastião  da  Pedr. .. 

ii  S.  José       .     .     .  . 

12  N.  S.  da  Pena     .  < 

13  Soccorro     .     .     .  . 
S.  Christovao  ) 

14  S.  Lourenço 
S.  Mamede 

1  ?  Santa  Justa 

16  S.  Nicoláo 

17  S.  Julião    . 

18  Conceição  , 
10  Magdalena 

Santa  Maria  da  Sé 
S.  Martinho 
Santo  Estevão  "j 
S.  Cruz  do  Castello  f 
S.  Bartholomeu  Ç 
S.  Tiago  J 

Salvador 
S.  Miguel 
S.  Pedro 

S.  João  da  Praça 
S.  Vicente 
Santa  Marinha 
3  Santo  André 
S.  Thomé 


20 


11 


22 


} 


Superintendentes. 

í.°  Corregedor  do  Civel. 
Corregedor  do  Bairro  Alto, 

Juiz  de  Andaluz. 

Juiz  dos  Órfãos  do  Termo» 
Provedor  das  Capellas. 
Juiz  dos  Órfãos  do  meio. 
Ouvidor  da  Alfandega. 

2.0  Corregedor  do  CiveL 

Juiz  de  índia ,  e  Mina. 
Corregedor  do  Rocio. 
3.0  Corregedor  do  Civel. 
Corregedor  da  Rua  Nova* 
4.0  Corregedor  do  CiveL 

Juiz  do  Limoeiro. 


Juiz  dos  Órfãos  de  Alfama* 

Juiz  da  Ribeira. 

Juiz  do  Castello. 
LI  2 
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LISBOA. 

Superintendência  das  Decimas ,  etc. 
Freguezias.  Superintendentes. 

2.4  Santa  Engracia    .     .  Corregedor  de  Alfama. 
25  Sjorge  }  Juiz  da  Mouxaria- 
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T  A  B  E  L  L  A    III. 
TERMO   DE   LISBOA; 

Superintendências  da  Decima  ,  Subsidio  Litterario  9 

e  novos  Impostos  no  Termo  da  Cidade  em  45 

'Julgados  ,  e  3  6  Freguezias. 

i.a  Superintendência  de  Loures, 

r    1  Amexieira ,  2  Camarate ,  3  AppellaçaOo 

I    4  Carnide,  J  Campo  Grande,  6  Charneca. 

12        !    7  Frielas,  8  Loures,  Marnotas,  Montem<óiv 

Freguezias  \    0  Lumiar  ,  Tilheiras  ,  Paço. 

I  10  Odivellas  ,  Canecas. 

vil  Póvoa  de  Santo  Adrião,  12  Unhos. 

2.a  Superintendência  de  Sacavém  o 

'13   Via  Longa,  14  Aranhol,  1$  Bucellas; 
16  Calhandriz,  FanhÔes. 

18  Santo  Estevão  das  Galés,  Montemuro, 

19  Granja   de  Alpriate,    20   S.  João  dos 
Mentes. 

Freguezias  ^  2I   ^^vaes  5  22  Póvoa  de  Santa  Iria  ,  Póvoa 
de  D.  Martinho. 
23  Santo  Quintino ,  24  Sacavém. 
25  S.  João  da  Talha,  26  Santo  António  do 
Tojal. 
Í27  S.  Tiago  dos  Velhos,/  ^~" 
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TERMO    DE   LISBOA. 

3/  Superintendência  de  Bemfica. 

/-28  Bemfica,  20  Barcarena,  3oBellas,  Villa. 
%ji   Carnaxide,  32  Louça,  33  Milharado. 
Freguezias  \  34  Almargem  do  Bispo,  Alvogas  Velhas. 
)$ç  Capa  ta  ria. 
(36  S.  Julião  do  Tojal,  Zambujal,  Ponte. 

4/  Superintendência  da  Decima  Ecclesiastica. 

Cidade,  e  Termo.  "ÍSuperinten- 

Patriarcado  com  360  Freguezias.  *  dent.  os  Vi- 
Decima  dos  Bispados.  )  Sarios  Ga. 


A  Superintendência  das  Decimas  do  Termo  de  Lisboa  tem 
três  Ministro?  de  primeiro  Banco  por  Decr.  de  i$  de  Julho  de  1779  ; 
estes  IYiin;stros  fazem  o  arrolamento  dos  vinhos  para  o  Subsidio  Lit- 
terario  ,  chamando  por  Editaes  os  Lavradores  a  certas  Freguezias 
mais  centraes,  para  manifestarem  os  vinhos;  este  mesmo  methodo 
se  deve   praticar  nas  Províncias 

A   Decima   das  Rendas  Ecclesiasticas    por  Carta  R.    de    1 5    de 
Outubro  de   1796  he  da  Superintendência  dos  Bispos,  e  do  Patriar- 
ca  pelo  seu  Vigário  Gerai  ,    e    subalternos  ;    na  Carta   R     de     $      s 
Março  de    1798  se  ordena  o  modo  da  arrecadação.     Carta  R.   de 
de  Fevereiro  de  1801  ,  e  Alv.  de  22  de  Junho  de   1802. 
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TABELLA     IV. 

DISTRICTO   DE   LISBOA. 

Superintendências  das  Villas  ,  e  Cabeções ,  que  entra® 
na  Superintendência  Geral  de  Lisboa. 

Decima. 

$.*  Oeiras,  Superintendente  o  Juiz  de  Fora. 
6/  Cascaes ,  Superintendente  o  Juiz  de  Fora, 

Cabeções  de  Sisas  no  Termo  de  Lisboa* 

...      ,       f  Superintendente  o  Juiz  de  Fora. 

Sacavem\  Superintendentes  os  Ministros    dos  Bairros  de 
Olivaes  j       Lisboa  nas  Freguezias  do  seu  districto. 

t>c  (  Superintendentes    os  Ministros  dos 

.Bem  n  ca  >      í>  • 

t>  11  í      Bairros. 

itellas ,  e  annexas  ) 

um  C  i  Superintendentes  os  Ministros  dos  Bai- 

Loures"  J       ros* 

Santo  António  do  Tojal  7  «        .  \     ,  tvt-  •  . 

S.  João  dos  Montes       j  Superintendentes  os  Ministros 

Belém  1  Superintendente  o  Corregedor  de 

Barcarena .  e  annexas  /     Belém» 
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TABE  L  L  A     V, 
LISBOA. 

Administração  da  Real  Fazenda  activa. 

Casa  da  Moeda 

(  Cartas  do  Reinq. 
Correio  Geral  {a)  <  Cartas  Marítimas, 

t$eguros. 

Impressão  "Régia 

e 
Cartas  de  Jogar 

f  Louça. 
Fábricas  Régias     <  Seda. 

LPólvora. 


Ça)  O  Correio  Geral  he  administrado  por  conta  da  Real  Fa- 
2enda  ,  extincto  o  Officio  de  Correio  Mór  por  Decr.  de  18  de  Ja- 
neiro, e  Alv.  de  16  de  Março  de  1797  :  °  Correio  Maritimo  foi 
creado  por  Alv.  de  20  de  Janeiro  de  1798:  o  Regulamento  ào 
Correio  Geral  se  fez  em  1  de  Abril  de  1799  com  ínstrucções  aos 
Correios  Assistentes  do  Reino  em  6  de  Junho  de  1799,  ampliadas 
por  Aviso  de  14  de  Março  de  1801  ,  e  Regim.  de  8  de  Abril  de 
i3o$  :  a  Correspondência  do  Reino  se  faz  por  125  malas,  outros 
tantos  Correios  Assistentes  das  Terras  do  Reino  ;  estas  malas  são 
conduzidas  por  Estafetas ,  ou  Conductores,  marchando  para  o  Nor- 
te ,  hum  até  Castello  Branco  por  Abrantes;  outro  até  Almeida  por 
Coimbra,  e  Viseu;  outro  até  ao  Porto  por  Coimbra,  e  Leiria:  a 
marcha  do  Sul  he  para  Elvas  por  Estremoz  ;  e  para  o  Algarve  por 
Évora  ,  Beja ,  Almodovar  até  Faro  :  a  carreira  do  Norte  he  sobre 
a  margem  do  Tejo  até  Abrantes  ;  e  pelo  interior  marchando  pela 
estrada  nova  de  Leiria  :  cada  hum  dos  Correios  Assistentes  forma 
Correspondência  com  as  terras  circum vizinhas  :  o  Porto  corresponde 
paia  toda  a  Província  do  Minho,  e  Tras-os  Montes  por  Villa  Real , 
Moncorvo  até  Miranda  ;  Trancoso  communica  com  Moncorvo ;  Vi" 
seu  com  o  Porto  por  Lamego,  Amarante,  e  Penafiel. 
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T  A  B  E  L  L  A     VI. 
LISBOA. 

Administração  da  Real  Fazenda  passiva. 

Arsenal  do  Exercito. 

Arsenal  da  Marinha ,  e  Ribeira  das  Náos. 

Archivo  Real. 

Commissariado  dos  viveres  4o  Exercito. 

Policia. 

Obras  da  Real  Casa. 

Obras  das  Agoas  Livres. 

Obras  públicas  de  classes  diversas. 

Casa  Pia ,  e  de  Educação. 

Misericórdia, 

Bibliotheca  pública. 

Montarias ,  e  Coutadas. 

Collegio  dos  Nobres. 

Academias  5  Collegios ,  e  Aulas  públicas. 

Gabinetes  de  Fysica  5  e  Historia  Natural. 

Jardim  Botânico. 


Tom  II.  Mm 
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T  A  B  E  L  L  A    VIL 

Superintendências  Geraes ,   ou  Almoxarifados  da  Real 
Fazenda  ,  nas  Províncias ,  e  Ilhas  adjacentes. 


Provindas. 


Estremadura 
Norte , 
e  Sul  do  Tejo 


Comarcas.  Correições. 

( Torres  Vedras. 
i  Torres  Vedras  }  Alemquér  R. 
LRiba  Tejo. 


2  Leiria     . 

3  Thomar 

4  Santarém 
( S  Setúbal  . 


(Leiria. 
lAlcobaça  D» 

f  Thomar. 
<  Ourem  tfa  B. 
tCinco  Villas  j%  I. 

C  Santarém. 
t  Muge  >J<  D. 

<<  SetubáL 


O  Território  Portuguez  se  divide  em  6  Províncias ,  estas  em 
25  Comarcas,  e  47  Correições:  as  Comarcas  comprehendem  Cor- 
reições, Villas,  e  Cabeções  ;  cada  Comarca  forma  huma  Superin- 
tendência Geral  ,  ou  Almoxarifado  de  Fa?enda  ,  que  se  divide  em 
Cabeções,  ou  Superintendências  subalternas:  deve  o  Reino  divàr 
dir-se  em  25  Superintendências  Geraes. 
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QDimia. 

Comarcas. 

j    6  Ourique     . 

! 
i 

1    7  Beja       .     • 

Além  Tejo 

J    8  Elvas     .     . 
< 

i 

i 

1    9  Évora    .    . 

1 
) 

Correições: 
/Ourique, 
(Odemira  >Jí. 

íBéja  I. 

IVílla  Ruiva   ^  D. 


<E1 


vas. 


j 


Évora. 

Avis. 


(_Villa  Viçosa, 

(Portalegre. 
[IO  Portalegre  .     {CraM  £ 


Ha  Correições,  que  devem  abolir-se  conforme  a  Lei  de  io 
de  Julho  de  1790,  e  são  aquellas,  que  leváo  este  signal  jfc  3  por- 
que não  tem  território,  que  possa  ser  objecto  de  Correição  porá 
occupar  hum  Ministro  :  sendo  supprimidas  ,  se  annexa  o  seu  ter- 
ritório á  Cabeça  de  Correição  mais  vizinha  dentro  da  Comarca, 
em  que  estão  situadas.  As  letras  indicativas  ,  R  ,  I  ,  B  }  D  ,  no- 
tão  Correições  da  Casa  da  Rainha,  Infantado,  Bragança,  e  Do- 
natários, cada  huma  dentro  das  Comarcas,  em  que  estão  classifi- 
cadas nesta  Tabeliã. 

Mm  2 
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Província.  Comarcas.  Correições. 

"  1 1  Castel.  Branc.  <;  Castello  Branco. 


Beira  <; 


12  Guarda 

13  Coimbra 

14  Aveiro 

1^  Viseu    . 

ió  Lamego 

Pinhel . 
[1.7  Trancoso 


(Guarda. 
(Linhares  )%  L 


Coimbra, 
entugal  >í<  D, 


\i  tlJluvcii     r 
Arganil  D. 


(Aveiro. 
(Feira  I. 

■<  Viseu. 

-<  Lamego. 

(Trancoso* 
tPinhel  L 


Tentúgal  não  tem  território  capaz  de  Correição,  nem  esta  be 
concedida  por  Lei  a  Donatários  que  não  sejão  da  Casa  Real ,  Ar- 
cebispo de  Braga,  Mosteiro  de  Alcobaça,  e  Bispo  de  Coimbra.  A 
Provedoria  de  Lamego  se  deve  repartir  para  a  Comarca  de  Tran- 
coso ,  servindo  o  Corregedor  também  de  Provedor  ;  porque  he  de- 
masiadamente grande  a  Provedoiia  de  Lamego,  e  não  deve  sal.i? 
da  sua  Comarca. 
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Província»  Comarcas,  Correições. 

1 8  Moncorvo  ■<  Moncorvo. 


Tras-os-Mon-  )  1 o  Miranda  ,    j  Miranda. 

tes  *\        e  Bragança  iBragança  B. 


20  Villa  Real  <  Vilia  Real  I. 


As  Comarcas  desta  Província  são  muito  irregulares ;  Villa  Real 
deve  ser  Cabeça  de  Comarca  como  he  de  Correição ,  annexando- 
]he  a  Villa  de  Chaves,  para  ser  Cabeça  de  Correição  com  as  Vil- 
las,  e  Cabeções  vizinhos;  todas  as  três  Comarcas  merecem  outro 
arredondamento ,  não  entrando  a  Provedoria  de  Lamego  dentro 
desta  Província  ,  ficando  o  Corregedor  de  Villa  Real  juntamente 
Provedor,  como  he  no  Porto }  Penafiel,  e  Ourique;  os  Cabeções 
de  Sisas  desta  Provinda  devem  ser  repartidos  por  todas  as  três 
Comarcas,  incorporando  nestas  as  Villas  mais  vizinhas,  como  or- 
dena a  Lei  de  19  de  Julho  de  1790,  e  1792:  este  arredonda- 
mento se  pôde  fazer  pelos  Corregedores ,  e  Provedores  daquellas1 
três  Comarcas,  apresentando  á  Meza  do  Desembargo  do  Paço  0 
IVIappa  do  arredondamento  respectivo   a  cada  Cornar  ca-. 


Província. 
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Comarcas. 
i  21  Porto   •     . 


Correições. 
j  Porto. 
I  Penafiel. 


22  Guimarães ,      /Guimarães. 
Minho  ^        e  Braga     .       (Braga. 


22  Vianna 


Ç  Vianna. 
<  Valença  L 
(Barcellos  B, 


Nesta  Provinda  podem  crear-se  alguns  Lugares  de  Juizes  de 
Fora  para  melhor  arrecadação  da  Fazenda  Real  nos  Lançamenntos 
das  Decimas,  Sisas,  novos  Impostos,  e  Subsidio  Litterario,  evi- 
tando as  grandes  encravações  das  Superintendências  ;  a  numerosa 
povoação  desta  Provinda,  a  sua  Agricultura,  e  a  nimia  divisão 
d©s  prédios ,  e  propriedades  rústicas  requerem  mais  Superintendên- 
cias de  Fazenda  Real,  creando  novos  Ministtos,  e  annexando-lhe 
Villas,  Conselhos,  e  Cabeções  mais  vizinhos,  como  se  notará  nas 
Comarcas  respectivas  em  as  Tabeliãs  seguintes  :  quando  havia  so- 
mente em  outro  tempo  Direitos  Reaes  dos  Foraes ,  menos  Minis- 
tros erão  necessários ;  hoje  se  retarda  a  arrecadação  por  falta  de 
Superintendentes. 
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REINO  DO   ALGARVE, 


Comarca,  Correições. 

C  Tavira. 
24  Tavira .     .     .     .     <  Faro  R, 

^  Lagos, 


Neste  Reino  do  Algarve  ha  huma  Provedoria  somente ;  po- 
íém  as  Correições  são  três  com  o  seu  arredondamento  pelos  Cabe- 
ções das  Sisas  respectivos  ,  que  devem  servir  de  território  a  cada 
huma  das  Correições  ;  o  Corregedor  da  Cabeça  da  Comarca  deve 
ser  Superintendente  Geral  das  Decimas ,  e  Sisas  de  toda  a  Co- 
marca ;  porém  o  Provedor  quando  formar  o  Livro  do  Tombo 
deve  comprehender  as  Correições  deste  Reino ,  cada  huma  so- 
bre si,  classificando  a  Fazenda  Real  em  cada  huma,  dividindo  em 
Superintendências  subalternas  para  cada  hum  dos  Juizes  de  Fóra3 
annexando  as  Yillas  de  Juizes  Ordinários  mais  vizinhas. 
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ILHAS   ADJACENTES. 

Funchal .  Cidade  Capital 


Ilha  da  Madeira  j1   *™chal,  Cidade 
L      Porto  banto ,  Ilha. 


2  Ilha  de  S.  Miguel 


i   Ponte  Delgada  ,  Capital. 

2  Ribeira  Grande. 

3  Vil  la  Franca. 
Agoa  de  Páo. 
A  lagoa. 

4  Ilha  de  Santa  Maria. 


Ilha  Terceira 


íi 


Angra ,  Capital. 

Villa  da  Praia. 

Faial ,  Ilha  ,  Horta, 
j  4  Flores ,  Ilha ,  Lagoa  ,  S.  Cruz, 

Corvo,   Ilha. 

Graciosa  ,  Ilha  ,  S.  Cruz. 
rS.  Roque. 

Pico ,  Ilha  <  Lagoas. 

(.Magdalena. 
\y  S.  Jorge  ,  Ilha  ,  Vellas. 


3 


5 


Os  Dizimos  Ecclesiasticos  das  Ilhas  são  da  Coroa  :  rendia  em 
1619  para  a  Fazenda  a  Ilha  da  Madeira  26:621:000:  rendião  as 
Ilhas  dos  Açores  27:000:  estas  contém  120:000  almas:  os  núme- 
ros notão  as  Villas  ,  e  Cidades,  que  tem  Juizes  de  Fora,  e  Corre- 
gedores. Os  negócios  das  Ilhas  se  decidem  nos  Tribunaes  de  Lis- 
boa por  Alv.  de  5  de  Julho  de  1816.  Tem  Decimas,  e  Sisa. 
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TABELLA    VIII. 
E.STREMADUR  A. 
Superintendência  das  Comarcas. 
Torres  Vedras  ,   i  .a  Comarca. 


19  Superintendências. 


1  Torres  Vedras. 

Lourinha, 
í  Peniche. 
\  Atouguia. 
i  Óbidos  R. 

3  ICa/dasK. 
Cadaval  D. 
Villa  Verde  D. 
Aldêa  Gallega  R. 

4  Alemquér  R. 

Ç  Castanheira  L 
*   l  Povos  I. 
6  Villa  Franca. 


Arruda* 

7  Mafra. 
Ericeira. 
Collares, 

8  Cintra  R. 
Chilleiros  L 
]Cascaes[„ 


Tem  esta  Comarca  19  Cabeções  de  Sisas,  que  devem  ser  19 
Superintendências  da  Real  Fazenda  em  todos  os  Ramos  :  a  letra 
,grifa  indica  annexação  nova  para  arredondamento  da  Comarca  :  os 
.números  indicão  Lugares  de  Juizes  de  Fora:  aonde  não  ha  núme- 
ros são  Villas  de  juizes  Ordinários  :  este  signal  ~  por  baixo  do 
número  indica  Cabeça  de  Comarca:  este  signal  —  indica  Cabeça  de 
Correição:  este  signal  ]  [  indica  o  Cabeção,  ou  Villa  ,  que  se  des- 
annexa  da  Comarca  antiga  para  outra  Comarca  arredondada:  as  Vil- 
las que  não  tem  letra  grifa  3    são    aqueílas    que  formão    a  Comarca 


Tom.  II. 


Na 
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ESTREMADURA. 
Superintendência  das  Comarcas.- 


Leiria ,  2.a  Comarca* 


10  Superintendências. 


i  Leiria. 


hourval  D» 

Redinha. 
Pombal  D. 
Batalha. 

Perto  de  Mos  B. 
Alpedris. 
Cós  D. 

Aljubarrota  D. 
Alcobaça  D,. 


Maiorga  D. 
Cella  D. 
Pederneira  D. 
Alfeizirao  D. 
Santa  Catharina  E« 
Évora  D. 
Alvorninha  D. 
Selir  de  Matos  D. 
Selir  do  Porto  Ro 
]Atouguia.[ 
^Peniche.f 
]Lourinha.[ 
]Cadaval.[ 
]Obidos  f 
jCaldasf 
]Ega.Q 


antes  de  seu  arredondamento  :  as  letras  R.  I.  D.    indicao  terras  dos 
Donatários,   Rainha,    Infantado,  e   outros   Donatários. 

Este  novo  arredondamento  da  Comarca  de  Leiria  comprehende 
20  Superintendências  em  Villas,  que  já  são  da  Correição  de  Lei- 
ria ;  mas  não  erão  do  seu  Almoxarifado  de  Fazenda  :  Louriçal  deve 
pertencer  a  esta  Comarca  ,  pois  confina  com  o  Termo  da  sua  Ca- 
beça :  Eíja  annexa-se  a  Coimbra  pela  mesma  ra?ão  :  as  outras  Vil- 
las que  se  desannrxâo  são  mais  próximas  de  Torres  Vedras,  e  en- 
cravadas :  ao  Almoxarifado  de  Thomar  tirão-se  4  Cabeções  para 
arredondar  Leiria  ;  mas  nestes  Cabeções  não  tem  Thomar  Correi- 
ção ,  arrecada  somente  as  Sisas,  e  por  isso  se  devem  annexar  si 
Leiria, 
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ESTREMADURA. 

Superintendência  das  Comarcas. 

Thomar ,  j.a  Comarca. 

24  Superintendências. 


1  Thomar. 

Paialvo  D. 
Atalaia  D. 
Tancos  D. 
Punhetc. 

1  Abrantes  D. 
Ponte  de  Sor. 
Macao. 
Cardigos  I. 
Sobreira  formosa. 

f  Proença  nova 

t     Cortiçada,    j 

2  Certan  I. 


I 


* 


Figueiró  dos  vinhos  D. 
Pedrógão  grande. 
Pedrógão  pequeno  I. 

4  Cinco  Villas  I. 

Abiul. 
*"  Alvaiázere  D« 

5  Ourem  B. 

Pias. 

Dornes  I. 
Ç    Ferreira ,     "^ 

(  AgoasBellas.j 
Sardoal  D. 
Villa  de  Rei. 
JRabaçal  ,  Pampilhosa , 
Penela ,  Alvares , 
Ega  3  Álvaro  , 
P.edinha,  Oleiros, 
Soure,  Porabal.[ 


A  esta  Comarca  se  annexa  Paialvo,  distante  huma  légoa  5  e 
são  desannexados  10  Cabeções  muito  distantes,  como  mais  pró- 
ximos de  outras  Cabeças  de  Comarca  ,  e  alguns  pertencem  á  Cor- 
reição em  que  estão  encravados  :  na  Villa  de  Alvaiázere  podia 
«rear-se  hum  Juiz  de  Fora,  annexando-lhe  pussos ,    maçãs  de  ca- 

Nn  2 
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ESTREMADURA. 

Superintendência  das  Comarcas. 

Santarém  ,  4.*  Comarca. 

19  Superintendências  ao  Norte  r  e  Sul  do  Tejo, 


Norte* 

Sul. 

1  Santarém.. 

6  Salvaterra. 
Muge  D*. 

2  Golegã. 

7  Coruche. 

3  Torres  Novas. 

Erra. 

Alcanede. 

Almeirim. 

Alcoentre.. 

q    í  Chamusca  R« 
*  lUlmeR. 

Manique  D. 

Aveiras  de  cima 

D. 

MontargiL 

Aveiras  debaixo  D. 

4  Azambuja. 

. 

5  Cartaxo; 

Azambujeira  D; 

]Paiaivo.[ 

minho  }  e  outras:  em  Figueiró  podia  haver  outro,  como  já  hou- 
ve :  conserva  se  nesta  Comarca  o  Cabeção  de  Ponte  de  Sor  ao  Su£ 
do  Tejo  ;  porque  confina  com  o  Termo  de  Abrantes ,  e  he  no  li- 
mitte  da   Estremadura  pelo  rio  Sor. 

A  VilJa  de  Santarém  tem  6  Cabeções  dentro  do  seu  territó- 
rio ;  e  vem  a  ser:  a  "Vi  Ha  Azoias ,  Azinhaga,  Almoster,  Pernes  y 
Rio  Maior,  todos  ao  Norte  do  Tejo,  dentro  dos  limites  do  seu 
Termo;  os  Lançamentos  das  Sisas  f  assim  como  das  Decimas,  e 
o  varejo  dos  vinhos  para  o  Subsidie  Litterario  devem  ser  reparti- 
dos pelos  Ministros  da  Villa  :  no  Cabeção  da  Chamusca,  e  de  Al- 
meirim entrão  Lugares  do  território  da  Villa  de  Santarém  ,  estes 
Lugares  assim  como  estão  annexos  a  estas  Villas  para  as  Sisas ,  de- 
y.em  es. ar  annexos  para  todos  os   Ramos  de  Fazenda  Realj  ojui* 
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ESTREMADURA. 

Superintendência  das  Comarcas. 

Setúbal,  y.3  Comarca. 

ij  Superintendências. 


I  Setúbal 


Palmella. 

Azeitão. 

Cezimbra. 

Almada. 

C  Coina. 

\  Barreiro. 

<  Lavradio. 

f  Alhos  Védros. 

v  Moita. 

C  Aldêa  Gallega, 

l  Alcochete, 


Ca  mora  J. 
8  Benavente. 

Cabrella. 
9^  Alcácer  do  SaL 

Grândola. 


de  Fora  deve  ser  o  Superintendente  de  todo  o  Cabeção,  e  do  Ca- 
beção mais  vizinho,  immediato  aonde  ha  Juiz  Ordinário;  toda  o 
Cabeção  da  Chamusca  deve  ser  do  seu  Juiz  de  Fora  ,  ficando  an- 
nexo  também  para  os  negócios  Civis  ,  e  Criminaes  :  em  Alcane- 
de ,  e  Rio  Maior  podia  haver  dois  Lugares  de  Juizes  de  Fora  :  Paial- 
vo se  annexa  a  Thomar, 

A  Villa  de  Benavente  entra  no  Almoxarifado  de  Setúbal;- e 
por  isso  deve  pertencer  também  d  sua  Correição ,  desannexando-se 
de  Avis,  como  he  ordenado  pela  Lei  de  17 90,  §.  12,  e  §.  19; 
o  Juiz  de  Fora  de  Benavente  he  também  de  Salvaterra  na  Comar- 
ca de  Santarém  ,  a  este  Juiz  He  Fora  se  deve  annexar  a  Superin- 
tendência de  Çnmora  sua  vizinha  immediata  ;  o  mesmo  se  deve  fa- 
zer de  Alcácer  com  Grândola,  que  em  outro  tempo  fni  Termo  de 
Alcácer :  o  território-  desta  Comarca  he  quasi  todo  das  Ordens  RlJ-fi* 
tares  incorporado  na  Coroa  com  as  suas  Commendas. 
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ALÉM    TEJO. 

Superintendência  das  Comarcas* 

Ourique  )  ó.a  Comarca. 

17  Superintendências. 

1  Ourique.  Entradas. 
=                                                 Panoias. 

2  Odemira.  Castro  Verde. 
Villa  Nova  de  mil  fontes.  Garvão. 
Sines.  Collos. 

3  S.  Tiago  de  Cacem.  Padrões. 
Alvalade.                           ^  Almodovar. 

f  Alquitrel.  6  Mértola. 

4  <  Mesejana. 

^Cazevel. 


Esta  Comarca  comprehende  terras  das  Ordens  Militares  :  a  Cor- 
reição de  Odemira  se  deve  abolir  ,  porque  nao  tem  território  di- 
gno de  Correição,  e  he  tudo  da  Coroa,  nesta  Comarca  não  entra 
Donatário  algum  :  o  Corregedor  he  juntamente  Provedor ;  elle  deve 
repartir  por  todos  os  Ministros  da  Comarca  os  Lançamentos  da  De- 
cima ,  e  bisas,  e  o  Subsidio  Litterario  ,  annexando  ás  Villas  de 
Juizes  de  Fora,  as  Villas  de  Juizes  Ordinários  mais  pioximos  ,  vi- 
zinhos, e  imme  iiaros  ,  como  ordena  a  lei  de  1790:  o  Provedor 
de  Beja  era  Corregedor  de  Odemira  ,  mas  ficando  annexa  á  Comar- 
ca de  Ourique,  deve  pertencer  tudo  ao  seu  Corregedor  Provedor, 
Chefe  de  toda  a  justiça ,  e  arrecadação  de  Fazenda  dentro  da  sua 
Comarca  arredondada. 
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ALÉM   TEJO. 

Superintendência  das  Comarcas. 

Beja ,  7/  Comarca. 

8  Superintendências. 

i  Beja  Jc  5  Cuba  J. 

s=  Faro  D. 

2  Serpa  J.-  Beringel  D» 

3  Moura  J. 
Vidigueira  D. 

4  VilJa  de  Frades  D» 


O  Corregedor  desta  Comarca  he  da  Casa  do  Infantado  ;  po- 
rém ,  estando  graduado  como  da  Coroa  ,  elle  deve  ser  Superinten- 
dente Geral  da  Real  Fazenda  dentro  da  sua  Comarca  arredondada  , 
como  se  fosse  hum  Corregedor  nomeado  pela  Coroa  ;  deve  repar- 
tir os  Lançamentos  por  todos  os  6  Juizes  de  Fora,  annexando-lhe 
as  Villas  de  Juizes  Ordinários  mais  vizinhos  :  o  Corregedor  cuida 
nos  Lançamentos,  e  sua  arrecadação;  o  Provedor  he  para  a  arre- 
cadaçáo  de  Fazenda  Real  ,  que  não  tem  Lançamentos  ,  e  deve  for- 
mar o  Livro  da  Fazenda  da  Comarca  para  servir  de  Tombo ,  ad-- 
ministraçãOj.e  arrecadação, 


(    288    ) 

ALEM   TEJO. 

Superintendência  das  Comarcas, 

Elvas ,  8.a  Comarca, 

12  Superintendências. 


i  Elvas. 


2  Campo  Maior. 
Ouquella. 
Barba  cena  D. 
Villa  Boim  B. 
Jerumenha. 

3  Villa  Viçosa  B, 

4  Borba  B. 


5-  Alandroal. 

6  Terena. 

7  Mourão. 

8  Monsáres  B. 


Esta  Comarca  he  sobre  o  rio  Guadiana,  ao  Norte:  a  Villa  de 
Alandroal  he  da  Ordem  de  Avis  ;  porém  he  do  Almoxarifado  de 
Elvas  ,  e  pela  Lei  de  179c  deve  ficar  annexa ,  e  incorporada  nest3 
Comarca ,  que  tem  a  dignidade  de  ser  território  da  Correição  de 
Villa  Viçosa  da  Casa  de  Bragança,  Património  do  Príncipe  Real  de 
Portugal,  Successor  da  Coroa:  pode  supprimir-se  a  Correição  de 
Villa  Viçosa ,  para  ficar  huma  só  Correição  da  Comarca  ;  porque 
sendo  terras  da  Casa  de  Bragança  podem  annexar-se  á  Correição  da 
Coroa,  como  ordena  a  Lei  de  1790,  §.  19;  remettendo  o  Corre- 
gedor para  a  Junta  da  Casa  de  Bragança  o  que  lhe  for  respectivo 
nas  suas  terras,  e  mesmo  para  os  Tribunaes  da  Coroa. 
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ALEM   TEJO. 

Superintendência  das  Comarcas. 
Évora ,  9/  Comarca. 
22  Superintendências. 


1  Évora; 

Veiros. 

= 

9  Redondo. 

1  Arraiolos  B: 

Montouto. 

3  Vimieiro, 

10  Portel  B. 

Pavia. 

C  Aguiar  D. 
11   <  Alvito. 

^Ervedal. 

Avis. 

(VillaNova  de  Alvito  Dá 

'  A          J 

Figueira: 

12  Vianna. 

*      Benavilla, 

13  Torrão. 

Galvêas. 

Alcáçovas. 

LSeda. 

C  Montemor. 

^  Fronteira. 

A    1  Canha. 

6  Cabeço  de  Vide, 

X4  i  Lavre. 

7  Souzel  B. 

(Mora. 

Cano. 

Águias. 

8  Estremoz. 

Cabeção. 

Évora  Monte  B. 

]Villa  Viçosa.[ 

]Borba.[ 

Esta  Comarca  tem  o  seu  local  no  centro  da  Provinda ,  aonde 
tem  a  sua  Capital:  a  Correição  de  Avis  deve  supprimir-se,  e  an- 
nexar  o  seu  território  á  Correição  da  Comarca,  conforme  a  Lei 
de  1790,  §.  19:  todos  os  Cabeções  devem  annexar-se  á  Viila  de 
Juiz  de  Fora  mais  próximo  ,  constituindo  huma  Superintendência , 
.como  se  nota  em  Avis,  Alvito,  e  Montemor:  ViUa  Viçosa,  e 
íorba  sahem  para  a  Comarca  de  Elvas, 

Tom.  II.  Oo 
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ALEM   TEJO. 

Superintendência  das  Comarcas* 

Portalegre }  io.a  Cornar  ca* 

2 1  Superintendências» 


i  Portalegre, 

2  Marvão. 

3  Castello  de  Vide. 

4  Niza. 

Póvoa  de  Meadas  D. 
-    Montalvão. 
Villa  flor. 
Ares. 
Tolosa  L 
Amieira  L 
Commenda- 
Alpalhão. 
Gavião  J. 
Margem  B, 


Chancellaria  B. 

/Crato  I. 
MGafete  I. 

Alter  do  chão  B, 

Alegrete  Da 
6  Arronches. 

Assumar. 
8  Monforte  B* 


Esta  Comarca  confina  com  o  Tejo,  com  a  Hespanha,  e  com 
3  Serra  de  Ossa ,  ao  Sul  ;  e  pelo  Poente  com  o  rio  Sor,  limite 
da  Província  em  a  Estremadura  :  entra  a  Correição  do  Grão  Prio- 
yado  do  Crato  da  Ordem  de  Malta  incorporado  na  Casa  do  Infan- 
tado por  Bulia  de  24  de  Novembro  de  1789,  e  Decr.  de  31  de 
Janeiro  de  1790  :  as  Villas  da  Casa  de  Bragança  se  annexão  á  Ca- 
teça  da  Comarca:  a  Casa  do  Infantado  conserva  a  sua  Correição; 
porém  os  povos  podem  recorrer  ao  Corregedor  mais  vizinho,  con- 
servadas as  Regalias,  Direitos  Reaes,  e  jurisdicção  nas  ViUas  da 
Correição  do  Crato, 
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BEIRA. 

Superintendência  das  Comarcas, 

Castello  Branco ,  n.a  Comarca* 

29  Superintendências. 


j  Castello  Branco. 

íSarzedas. 

2  "IVilla  Villha  de  Ródão. 
Atalaia. 

Alcains. 
.     /  Alpedrinha. 

3  "l  Castello  Novo. 

4  S.  Vicente. 

5  Fundão. 

6  Penamacor. 
Monsanto. 
MedeJim  D# 
Penagarcia. 


f Idanha  Nova* 

<  Idanha  Velha» 
LBempostaT 

Proença. 

Salvaterra. 

Zibreira  D. 

Segura. 

Rosmaninhal. 

Oleiros  I. 

Álvaro  I.  f 

[JCovilha ,  Belmonte  $ 
Sortelha,  Touro, 
Teixoso,  Alcaide, 
Sabugal,  [ 


Esta  Comarca  confina  ao  Sul  com  o  Tejo ,  e  pelo  Nascente 
com  a  Hespanha  no  rio  Elja  ;  ao  Poente  com  a  Serra  daEstrella, 
<e  com  o  Zêzere  :  ha  vários  Cabeções  de  Sisas  que  devem  anne- 
xar-se  ás  Villas  dos  Juizes  de  Fora  mais  vizinhos  9  como  são  os 
Cabeções  de  Alcongosta ,  Aldêa  do  Mato,  Aldêa  de  Joannes  ,  Ca- 
pinha, Louza,  Monforte,  Paul-Silvares ,  Souto  da  Casa,  Tortu- 
zendo  ,  Lardoza  :  a  esta  Comarca  se  annexão  as  Villas ,  e  Cabeções 
de  Oleiros ,  e  Álvaro  da  Casa  do  Infantado  ;  porém  t>  Corregedor 
da  Comarca  deve  ser  reputado  como  se  fosse  também  daquella  Casa 
Donatária, 

Oo  % 
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BEIR  A; 


Superintendência  das  Comarcas. 

Guarda ,  i2.a  Comarca. 

27  Superintendências. 


1  Guardai 

is  Linhares  I. 

]  More  Ira.' 

~ 

1* 

(Celorico , 
l    e  annexas. 

Casteição. 

1  Covilhã. 

5 

Oliveirinha. 

{Belmonte* 
3  \  Sortelha. 

Folgozinho. 

Villa  Cova. 

S.  Gonsalo. 

Matança. 

4  {Sr'- 

Valhelas. 
Famalicão, 

Lourosa. 

Casal. 

Alcaide. 

Mello  D. 

Algodres, 

Teixoso. 

Sant.  Marinha. 

Casal  do  montCr 

Alfaiates. 

Ervedal. 

Fornos. 

Villar  Maior. 

Seixo. 

Avó. 

Boba  deli  a  I. 

6 

Gouvêa» 

Midóes. 

Sr  Romão. 

7 

Cêa. 

Lagos.[ 

Manteigas.. 

Valezim. 

Loriga. 

A  Ivo  co  da  Serra- 

Esta Comarca  confina  com  a  Hespanha  pela  Serra  da  Gata y 
e  rios  Coa ,  e  Palhas  ;  ao  Poente,  a  Serra  da  Estrella  ;  ao  Norte, 
rio  Mondego  ;  e  ao  Sul }  pela  Ribeira  da  Covilhã  :  a  Correição  dâ 
Linhares  não  pôde  conservar-se  com  huma  povoação  que  não 
chega  a  5000  fogos,  espalhados,  dispersos,  e  encravados  nas  Co- 
marcas de  Pinhel,  Viseu,  e  Guarda;  em  lugar  desta  Correição  pô- 
de crear-se  hum  Juiz  de  Fora  em  Fornos  de  Algodres  com  as 
Villas  vizinhas;  a  Casa  do  Infantado  melhora,  e  também  a  causa 
pública  :  as  Villas  do  Infantado  flcão  annexas  á  Correição  da  Co- 
marca,  porém  o  Corregedor  responde  na  Junta,  e  Tribunal  do* 
Infantado. 
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BEIRA, 

Superintendência  das  Comarcas1. 

Coimbra,  13/  Comarca. 

33  Superintendências* 


1  Coimbra  com  6  Ramos. 

*  8     Efa  I. 

es 

VillaNova  deAnsosD* 

Pena  Cova, 

Verride  D. 

Botão. 

Fermoselha  com  6  Al- 

Eiras. 

deãs, 

2,  Cantanhede  D. 

o     Pereira. 

3  Ançã  R. 

*     Sernache. 

4  Tentúgal  ^  D. 

Rabaçal  D. 

5  Montemor  Velho. 

Ancião. 

^  j  Figueira  ,  Buarcos  D. 
ITavarede  D. 

C  Pene  la* 
10  <  Louza. 

Carvalho. 

tSerpins. 

Semide. 

Miranda  D. 

/Arganil  D, 
IJCoja  D. 

Podentes  D, 

Semide  D. 

Sandomih 

Pom beiro  D. 

Penalva  de  Alva, 

Góes  D. 

Lagos  R* 

MidÔes  D. 

* 

Lourosa  D. 

Oliveirinha  D. 

Coimbra  estende  a  sua  Comarca  ao  Norte,  e  Sul  do  Monde- 
go sobre  a  Costa  do  mar  'v  a  Cidade  tem  6  Ramos  no  Cabeção 
das  Sisas    em  o  seu  Termo  ,   em  Condêxa  7  Alnwlagues  3,   Castello 
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BEIRA. 

Superintendência  das  Comarcas. 

Coimbra. 

Villa  Cova  D.  ]Louriçal[ 

Pampilhosa  D.  ]Mira.[ 

Álvares  D. 
Nogueira  D. 


Viegas,  Poiares,  Mealhada ,  Águeda  :  tem  Alfandega  na  Figueira 
subordinada  á  Alfandega  Grande  do  Porto  ;  tem  hum  Superinten- 
dente das  Alfandegas,  e  Tabaco  para  esta  Comarca ,  e  para  as  duas 
vizinhas  de  Leiria,  e  Aveiro:  o  Juiz  de  Fora  da  Ega  pode  ser  do 
Cabeção  das  Sisas  de  Condéxa  ,  e  Sernache  ,  annexando  o  território 
de  três  Cabeções  :  o  Juiz  de  Fora  de  Pereira  he  o  mesmo  de  Mon- 
temor ;  porém  pôde  separar-se  annexando-lhe  o  Cabeção  de  Perei- 
ra, e  o  das  7  AIdéas  de  Fermoselha  :  nesta  Comarca  entra  a  Cor- 
reição de  Arganil  do  Bispo  de  Coimbra  :  a  Correição  de  Tentúgal 
deve  supprimir-se  :  o  Termo  de  Coimbra  tem  muitas  encravaçoes, 
c]iie  podem  supprimir-se,  annexando  os  Cabeções  das  Sisas  :  Almos- 
ter está  encravado  6  Icgoas  ao  Sul  na  vizinhança  de  Ancião,  e 
outros  mais  Lugares,  e^Freguezias. 
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BEIRA. 

Superintendência  das  Comarcas. 
Aveiro,  14?  Comarca. 
28  Superintendências, 


1  Aveiro. 

r  Eixo  B. 

— . 

<^  Páos  B. 

Vagos  D„ 

tOis  da  Ribeira  B. 

0 

Ílhavo  D. 

(  Recardaes. 

Mira  R. 

j  Segadães. 

Avelãs  de  < 

cima. 

3   \  Brunhido, 

Avelas  de 

caminho. 

(Águeda. 

Sousa  D. 

}S.  Lourenço  do  Bairro  R* 
4   IVillarinho  B. 

Trofa  D. 

Aguada  de 

cima,* 

(Oliveira  de  Bairro  D* 
?    1  Vouga  D. 

Cever  D. 

Préstimo. 

,    ( Angeja  D. 
(Bemposta  D. 

Albergaria» 

Taipa. 

7    Ovar  I. 

Ojan. 

8    Oliveira  de  Azeméis  I. 

Boialvo. 

9   Feira  I. 

Estareja. 

— 

Esgueira- 

Castanheira  L   . 
Cambra  I. 

Fermedo. 

Esta  Comarca  estende-se  desde  a  Lagoa  de  Mira  até  ao  rio  Lo- 
Mo,  confinando  ao  Norte  com  o  Termo  do  Porto,  sobre  a  Costa 
do  Mar ;  entra  a  Correição  da  Feira  ;  porém  as  terras  da  Casa  de 
Bragança  ,  e  Rainha  se  devem  annexar  ao  Corregedor  da  Comarca 
de  Aveiro,  respondendo  nos  Trihunaes  respectivos;  a  Correição  de 
Barcellos  não  se  deve  encravar  nesta  Comarca  com  as  quatro  Villas 
que  tem  :  o  Cabeção  de  Águeda  deve  annexar-se  á  Villa  de  Recor- 
dães  na  forma  da  Lei  de  1792  :  os  Coutos  entrão  nos  Cabeções  das 
Sisas  respectivos }  ficando  extinctos  conforme  a  Lei, 
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BEIRA: 

Superintendência  das  Comarcas, 


%  Viseu; 


Vi 

33 


5'  Mangoalde; 

X  Tavares. 

Senhorim. 

Satao. 

Alva.  Redemoinhos. 

{  Penalva  do  Castello  D 

\  Gulfar  D. 

Tondela. 

Canas  de  Senhorim. 

(  Lafões  D. 

(Vouzella  D.  * 

S.  Pedro  do  Sul. 

Môes. 

Currellos. 

Mouros. 

Ferreira  de  Aves  D. 

Casal  do  Monte. 

Aguiar  da  Beira  I. 


is  eu  ,  15-."  Comarca. 
Superintendências \ 

Coito  do  Mosteiro  D, 

Guardão  D, 

Tresxedo. 

Azere  D. 

Caridosa  D. 

Lagares. 

Oliveira  do  Conde. 

Reris. 

S.  João  das  Arêas: 

S.  Comba  Dão  D. 

Sinde  D. 

Pena  Verde  I. 

Fornos  I. 

Torrozello. 

Oliveira  do  Hospital^ 

Ovoa  D. 

Taboa  D. 

Mortagoa  D. 

]Alvarenga.[ 

^Penalva  de  Aha.\_ 

*]Sandomi/.[ 


Esta  Comarca  tem  o  seu  território  ao  Norte ,  e  Sul  do  Mon- 
dego, confina  com  a  Serra  do  Bussaco  ao  Poente,  e  pelo  Nascen- 
te com  o  rio  Trevões  :  em  Fornos  de  Algodres  pôde  haver  hum 
Juiz  de  Fora  em  lugar  do  Corregedor  de  Linhares,  que  deve  sup- 
primir-se:  em  S.  Comba  pode  haver  outro  requerido  pelo  Bispo  de 
Coimbra ,  annexando  as  Villas ,  e  Cabeções  vizinhos  :  o  signal  *  in- 
dica huma  Villa  que  pôde  ter  Juiz  de  Fora  com  annexas  vizinhas, 
na  forma  da  Lei :  o  Provedor  desta  Comarca  entra  na  Comarca  de 
Pinhel ,  e  Trancoso  ;  porém  creando-se  hum  lugar  de  Provedor  pa- 
ra Pinhel,  não  deve  o  Provedor  de  Viseu  sahir  da  sua  Comarca 
arredondada. 
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BEIR  A; 

Superintendência  das  Comarcas. 

Lamego,  i6.a  Comarca. 

40  Superintendências. 


1  Lamego. 


Alhaes  D. 

f  Tarouca  D. 

I  Mezio  D. 
J  La  Lim. 

I  Lazarim. 

I  Ucanha. 

I  Vargeas  de  Trovões. 
Bertiande. 
Valdigem. 
Armaraar. 
Fontelo. 

S.  Martinho  d'Mouros. 
Mondim. 
Parada  do  Bispo, 
Sever. 
Castello. 

3.  Cosmado.  * 

Goujim. 


3  < 


fTaboaço- 
s  Longa. 

Nagosa. 

Barcos. 


1  Chavaes. 
Paradella. 

I  Castanheiro. 

iTavora, 
Lumiares. 
Rezende. 
Pinlieiro. 

Campo  bem  feito. 
Verzea  da  Serra. 
Villa  Secca. 
Arcos. 

Castro  Dairo  D. 
Fragoas. 

Granja  do  Tedo. 
Moimenta  da  Beira, 
Pendilhe. 


Esta  Comarca  de  Lamego  confina  com  o  Douro,  rioTrevões, 
rio  Paiva ,  e  rio  Vouga ,  e  se  estendia  pelas  Correições  de  Tranco- 
so,  Pinhel,  Linhares,  até  Alfaiates  na  vizinhança  da  Guarda  ;  po- 
Xém  por  este  novo  arredondamento ,  fica  mais  reduzida  ,  desanne- 
xando  os  territórios  da  Provedotia ,  que  formão  hoje  o  Almoxarifa- 
do das  Sisas  de  Trancoso ;   fórma-se  huma  Provedoria  nova  para  a 

Tm.  II  Pp 
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BEIRA. 

Superintendência  das  Comarcas. 
Comarca  de  Lamego. 


Leomil  D. 

Muçao. 

Parada  de  Ester. 

Sinfaes. 

Cabril,  Touca, 


Pêra ,  e  Peva. 

*  Caria. 

S.  Christovão  da  Nogueira» 
Ferreiros  de  Gendaes  D. 
Tendaes. 

*  Arouca  D.  Alvarenga* 
Villa  Cova, 


Comarca  de  Pinhel  em  o  seu  Almoxarifado  das  Sisas :  á  Comarca 
de  Lamego  também  ficão  pertencendo  os  Cabeções  de  Santo  Adrião  5 
Cidadelhe  ,  Beba  ,  Ester  de  cima  ,  Paradinha  ,  Roção  Cujo  ,  e  S, 
Joaninho,  que  todos  se  devem  annexar  ás  Villas  vizinhas  mais  prin- 
cipaes,  como  Ramos  respectivos:  em  Moimenta  da  Beira  pode 
crear-se  hum  Juiz  de  Fóla  }  annexando  os  Conselhos  próximos,  e 
immediatos  ;  a  creação  deste  Lugar  he  muito  necessária  ;  porque 
esta  em  hum  local  de  grande  povoação,  e  com  transito  de  estra— 
das  públicas  para  varias  partes:  em  Caria  pôde  haver  Juiz  de  Fora  ^ 
c  também  em  Arouca,  annexando  as  vizinhas. 


(29  9    ) 


B  E  I  R  A. 

Superintendência  das  Comarcas. 
Pinhel,  17/  Comarca, 
3  6  Superintendências. 
1  Pinhel.  Sendim. 

Algodres  I. 
Reigada. 
Ranhados  I. 
Castello  bom. 
Castello  rnendo. 
Trevões. 
Muxagata. 
Paredes , 

e  Rio  Dades. 
*  Meda. 
Fonte  Arcada. 
Longrouva. 
Souto  de  Penedo 

no  D. 
Matança. 

J  Valença  do  Douro.  Moreira 
iSoutélo.  Gastei ção. 

(Ervedosa.  rTreixeda  do  Torrão. "J   Varios 

J  AzerO  ?  Viila  rOUCO.    (    Ramos 

i  Freixedas ,   Veloso.    Ç     dos 
*  Vermiosa ,  Pereiro.    J  Cabe5ôes 


2  Almeida. 
í  Mal  partida. 

^AMata  lobos. 
§  <^Almofala, 
Si     e  Escarigo. 
V.Villar  Turpim. 

3  Castello  Rodrigo. 
Escalhão. 
Almendra , 

e  Castello  Me- 
lhor D. 
VillaNovafoscoa, 
í  Freixo  de  Numao. 

4  lOrta. 
S.João  daPesqueira.  *  Marialva  D. 


6  Trancoso.  )%< 
*  Penedono. 
Penela  D. , 

e 
Povoa. 
Sernancelhe. 
Cinco  Villas. 
Cedavim. 
]Villar  maior» 
Alfaiates.[ 


Esta  Comarca  confina  com  o  rio  Douro,  e  com  a  Hespanha 
pelo  rio  Touros ;  ao  Poente  com  o  rio  Trevões  ;  e  Sul  com  o 
JVlondego  :  a  Cabeça  da  Comarca  deve  ser  Pinhel  como  foi  em  oua 
tro  tempo  no  território  de  Riba  Coa ,  que  se  attnbuia  3  Provinci- 
de  Tras-os-Montes  :  a  Correição  de  Trancoso  deve  supprimir-se , 
creando-se  hum  Provedor,  e  annexando  á  Correição  de  Pinhel  o 
território  de  Trancoso  :  o  Corregedor  de  Pinhel ,  ainda  que  seja  da 
Casa  do  Infantado,  deve  responder  nos  Tribunaes  respectivos j  os 
Kamos  dos  Cabeções  pertencem  ás  Villas  respectivas. 

pP  i 
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TRAS-OS-MONTES. 

Superintendência  das  Comarcas. 

Moncorvo ,  i8.a  Comarca. 

1 3  Superintendências. 

Moncorvo.  /Alfandega  da  Fé. 

Villarinho  da  Castanheira.    ^   l  Castro  Vicente. 
Moz  D.  Chacim  D. 

Freixo  da  Espada.  Cortiços. 

Carraceda  de  Anciães  D.  f  Mogadouro. 

Viila  Flor  D.  *  \  Penas  Roias. 

Frechas  D.  Azinhos  o. 

Mirandella. 

]Dona  chama,  Monforte,  e  Labução ,  Lamas ; 
Freixiel,  Abreiro,  Nuzellos,  Chaves,  Agoa 
revez.[ 


Esta  Comarca  he  limitada  pelo  rio  Douro,  rio  Tua,  e  ao 
Noite  pelos  Termos  das  Villas  de  Mirandella,  Chacim,  e  Cidade 
de  Miranda  ;  outo  Cabeções  de  Sisas  são  desannexados  para  as  duas 
Comarcas  vizinhas:  os  Cabeções  das  Villas,  que  não  tem  Juizes  dé 
Fora  devem  annexar-se  ás  Villas  vizinhas  com  Juiz  de  Fora  ;  assim 
como  já  se  acha  feito  em  Mogadouro ,  e  Alfandega  da  Fé  :  o  ar- 
redondamento desta  Comarca  não  comprehende  Donatários  da  Casa 
Real  ;  e  por  isso  não  tem  embaraço  algum  na  innovação  ,  que  se 
faz  para  tirar  as  muitas  encravações,  e  distancias,  que  retardão  a 
cobrança  fiscal ,  e  sua  Administração  com  vexame  da  Agricultura : 
o  rio  Sabor  atravessa  a  Comarca  de  Moncorvo ,  e  Bragança :  o 
campo  de  Vilhariça  he  de  Moncorvo  entre  a  Junqueira,  eS.  Com- 
ba duas  légoaso 


(    30  1    ) 

TRAS-OS-MONTES. 

Superintendência  das  Comarcas. 

Bragança ,  19S  Comarca. 

10  Superintendências. 

1  Bragança  B.  Torre  D.  Chama  D, 
=                                      ,   C  Vinhaes. 

2  Algozo.  I  Passo  de  Vinhaes. 

3  Outeiro  B.  Villar  Secco  da  Lomba  B« 
$  Vimioso  I.  Villa  Franca  Lampassas, 

4  i  Sanceris.  Nuzet/os  B. 

5  Miranda. 
Bemposta  D. 

]Azinhoso ;  Mogadouro  ?  Penas  Roias{ 


Esta  Comarca  he  arredondada  pelo  rio  Douro  ao  Nascente  por 
onde  confina  com  a  Hespanha ,  até  ao  Termo  de  Vimioso,  e  da- 
hi  para  cima  com  a  marcação  da  Raia  até  ao  território  de  Puebla 
de  Senabria  :  confina  pelo  Norte  com  a  Galliza  ;  e  pelo  Poente 
com  a  Comarca  de  Villa  Real ,  nas  margens  do  rio  Tua  :  confina 
pelo  Sul  com  a  Comarca  de  Moncorvo  pelos  Termos  de  Mirandel- 
]a }  Chacim,  e  Mogadouro  :  sendo  o  território  da  Coroa,  e  Casa 
de  Bragança  pôde  annexar-se,  e  incorporar-se  ,  abolindo  a  Correi- 
ção de  Miranda  para  ficar  Bragança  Cabeça  da  Comarca ,  responden- 
do o  Corregedor-  de  Brangança  nos  Tribunaes  competentes  ;  pois 
não  ha  território  para  occupar  dois  Corregedores  :  são  três  Cabe- 
ções ,  que  se  desannexão  para  arredondar  a  Comarca  vizinha ,  os 
quaes  são  da  Coroa. 
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TRAS-OS-MONTES. 

Superintendência  das  Comarcas. 

Villa  Real ,  20/  Comarca. 


27  Superintendências. 


1  Villa  Real  I. 


Lordelo. 

(  Mezão  frio. 

X  Teixeira.  5 

L  Santa  Martha  Pena- 
)     guião  D. 

\  Fontes  D.  , 

f  Godim  L  6 

Provozende  I. 
Canellas  I. 

r  Alijo. 

l  Favaios. 

Alfarella  de  Jalés  D.     * 
Mondim  de  Basto  D. 


Parada  de  Cima  Pinhão 
Cerva  D. 


8 


Murça  D. 

Lamas  de  Grilhão  I. 
Freixiel  I. 
Abreiro  I. 
Chaves  B. 
/  Montalegre  B, 
I  Tourera. 
j  Padroso. 
\  Gralhas. 
I  Villar  Perdizes, 
v  Pedrenello. 
Ruivães  B. 
Ribeira  de  Pena. 
Villa  pouco  de  Aguiar, 
c  Monforte  de  Rio  Livre, 
\  Labução. 
Jigoa  revez. 


Esta  Comarca  tem  o  seu  arrendondamento  pelo  rio  Douro  ao 
Sul  t  e  pelo  ric  Tâmega  ao  Poente  ,  por  onde  se  divide  da  Pro- 
vinda do  Minho  em  alguns  pontos,  e  pelas  montanhas  de  Lindo- 
so, e  Soajo  :  separa-se  da  Galliza  ao  Norte  no  Termo  de  Chaves , 
Monforte,  e  Montalegre:  confina  pelo  Nascente  com  a  Comarca 
de  Bragança ,  e  Moncorvo  pelo  rio  Tua  em  alguns  pontos.  Em 
Chaves  deve  haver  hum  Corregedor  para  a  Correição  das  terras  da 
Casa  de  Bragança ,  e  suas  vizinhas  da  Coroa  :  o  Corregedor  de 
Villa  Real  deve  ser  o  Corregedor  da  Comarca,  e  juntamente  Pro- 
vedor ,    como  he  o  Corregedor  do  Porto  :    Villa  Real    tem  toda  a 
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TRAS-OS-MONTES. 

Superintendência  das  Comarcas» 

Comarca  de  Villa  ReaU 

Ermello  D. 
Athey  D. 
DorneJJas  D. 
Campello. 
Goiva  es  L 

]Canavezes ,  Gouvêa ;  Gesta jo  ,  Baião.[ 


dignidade  para  ser  Cabeça  da  Comarca ,  assim  como  he  já  Cabeça 
de  todo  o  Almoxarifado  de  Fazenda  Real  desde  o  rio  Douro  até 
confinar  com  a  Galliza,  e  por  esta  razão  o  arredondamedto  da 
Comarca  deve  seguir  o  território  do  dito  Almoxarifado  :  o  novo 
Corregedor  de  Chaves  para  a  Casa  de  Bragança  deve  responder  nos 
Tribunaes  respectivos  pelas  Villas,  e  Cabeções,  que  lhe  ficão  an- 
nexos  ,  e  mais  próximos  da  Cabeça  da  Correição  :  são  desannexa- 
dos  quatro  Cabeções  ,  que  pertencem  á  Providcia  do  Minho  ,  na 
forma  que  váo  notados:  em  as  Villas  de  IYIurça,  ou  Aguiar  se 
pôde  crear  hum  Juiz  de  Fora  annexando  os  Cabeções  vizinhos  :  es- 
ta Provinda  com  as  Comarcas  antigas  não  podia  tombar-se  com 
systema  para  a  Fazenda  Real ,  havendo  muitas  encravações ,  e  ir- 
regularidades, com  grave  incommodo  dos  Lavradores,  e  extravio 
da  R.  Fazenda:  ha  nesta  Província  hum  Superintendente  das  Alfan- 
degas do  Tabaco,  e  Contrabandos  com  a  graduação  que  lhe  com- 
petir* 
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MINHO, 

Superintendência  das  Comarcas, 
Porto 3  zi.a  Comarca. 

iq  Superintendências. 

1  Porto.  *  Baião  19. 

=  Bera  viver  D. 

Foz.  *  Gaia  20. 

Gondomar.  2  Penafiel,  e  seu  Termo. 

f  Matozinhos.  — r 

ÍLeça.  Santa  Cruz.  Riba  Tâmega. 

Azarara  B.  Canavezes ,  e  Tuias. 
*  /Aguiar  de  Sousa  47.      Gesta fo. 
'     iBaltar. 

Esta  Comarca ,  território  da  segunda  Capital  do  Reino ,  he 
arredondada  ao  Norte  pelo  rio  Ave  ;  ao  Poente  pelo  mar  Oceano  ; 
ao  Nascente  pelo  rio  Tâmega  ;  e  ao  Sul  pelo  rio  Douro ,  e  suas 
margens  austraes  na  Villa  de  Gaia,  confinando  com  a  Comarca  de 
Aveiro  :  os  Asteriscos  notão  Villas  que  podem  ter  Juizes  de  Fora  , 
ejJas  tem  huma  grande  povoação  de  19,  20,  47,  5  5  y  21,  e  1$ 
Freguezias.  A  Cidade  do  Porto  tem  4  Superintendentes  da  Decima 
nos  4  Ministros,  Corregedor,  Juiz  de  Fora,  Juiz  do  Crime,  Juiz 
dos  Órfãos:  o  Corregedor  he  simultaneamente  Provedor,  e  Con- 
tador da  Real  Fazenda,  porém  o  Almoxarifado  das  Sisas  tem  hum 
Contador  com  officio  de  propriedade  vitalícia  ,  que  dá  contas  ao 
Co/regedor  da  Comarca:  Porto  tem  10  Freguezias  com  i$i$8  fó- 
gos,  conforme  o  calculo  do  anno  de  1788  na  descripção  daquella 
Cidade  :  todos  aquelles  Cabeções  de  Sisas  tem  vários  coutos.  Ha 
nesta  Comarca  outra  Correição  em  Penafiel  com  Corregedor  Prove- 
dor em  117  Freguezias,  e  treze  Concelhos,  que  deve  fazer  a  arre- 
cadação da  Fazenda  Real :  repartindo  os  Lançamentos  pelo  Juiz  de 
Fora  :  sendo  Superintendentes  subalternos  do  Corregedor  da  Comar- 
ca :  ha  no  Porto  Alfandega  com  Administrador  para  todas  as  Al- 
fandegas das  três  Provindas  do  Norte  que  lhe  estão  subordinadas,  e 
se  governão  pelo  mesmo  Regimento  de  2  de  Julho  de  i7°3$  ^ecr* 
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MINHO. 

Superintendência  das  Comarcas. 
Porto. 

*  Maia  5'3.  Gouvêa^ 
Melres.                           Porto  Carreiro. 

*  Refoios  21 :  Unhão. 

]Lousada.[ 


jàe  4  de  Outubro  de  169  c  ;  e  de  11  de  Janeiro  de  1803  ;  e  Regim. 
de  27  de  Janeiro  de  1698;  Alv.  de  22  de  Novembro  de  1774  :  a 
Casa  da  Relação  para  as  12  Comarcas  das  3  Províncias  do  Norte 
tem  Juiz  da  Coroa,  e  Feitos  da  Fazenda,  e  Chancellaria  ;  ha  Su- 
perintendente das  Alfandegas ;  mas  não  ha  Superintendentes  Letra- 
dos para  o  Termo  da  Cidade,  que  tem  cinco  Superintendências  de 
Decimas  occupadas  por  homens  leigos ,  e  por  isso  era  conveniente 
<rear  os  Lugares  de  Juizes  de  Fora  apontados.  Tem  Casa  de  Mise- 
ricórdia ,  e  Hospital  desde  o  tempo  da  Senhora  Rainha  D.  Leonor., 

Tom.  1L  Qj] 
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MINHO. 

Superintendência  das  Comarcas, 

r  .£Lj»g~.    í  22'a  Comarca, 
Kiuimaraes  , ) 

20  Superintendências. 


1  Braga  D. 


Tibães  D. 
2  Guimarães. 


Póvoa  de  Lanhoso  D. 
S,  João  de  Rei. 
Rossas. 

Villa  Boa  da  Roda. 
Vieira. 

Ribeira  de  Soas. 
Terras  do  Bouro  D. 
Varada  do  Bouro. 
Amares. 
4  Barca. 


Cepaes  D. 
Felgueiras  D. 
Monte  Longo  D. 
Cabeceiros  de  Basto. 
3  Celorico  de  Basto  D. 
Amarante. 

]Santa  Cruz  sobre  o  Tâmega ,  Unhão ,   Póvoa  de 
Varzim ,  Villa  do  Conde  ?  Azurara.^ 


Esta  Comarca  deve  ter  a  sua  Capital  em  Braga  mais  centrai ; 
o  seu  território  he  entre  o  rio  Lima,  e  Tâmega,  atravessado  pelo 
rio  Ave ,  e  Cavado  ;  estes  dois  nascem  dentro  da  Província  ;  con- 
fina esta  Comarca  com  a  Correição  de  Barcellos  ao  Poente  dentro 
da  Comarca  de  Vianna  :  ha  vários  Coutos  que  são  Ramos  das  Sisas 
dos  Cabeções  respectivos  ,  que  lhe  são  annexos,  e  se  devem  estiíb* 
guir  na  forma  da  Lei ,   incorporando  na  \úh  mais  próxima^ 


(    '307    ) 

MINHO. 

Superintendência  das  Comarcas. 

Vianna  }  23/  Comarca. 

34  Superintendências. 


Norte  do  rio  Lima, 

1  Vianna. 

2  Caminha  I. 

3  Ponte  de  Lima. 
Vermoim. 

4  VilJa  Nova  da  Cerveira. 
Fana. 

^  Valença  L 


Norte  do  rio  Cavado, 
Capareiros  D. 
Geras  do.Lirna. 
Corrilhã. 

Santo  Estevão  da  Facha. 
9  Espozende  B. 
Villa  chã  B. 
Larim  B. 
10  Barcellos  B. 


Vimieiro. 
*  Coura  19  Freguezias. 

6  Arcos  Valdeves. 

7  Monção. 
S.  Fins. 
Valadares  I. 

8  Melgaço  B. 
Suajo. 
Crastro  Laboreiro  B. 


Cabaços  D. 
Prado  D. 
Moure  D. 
Regalados. 
Penela  B. 
Albergaria. 
Souto  de  Rebordães. 
Villa  do  Conde  B. 
Póvoa  de  Varzim. 
Fão. 
JVieifci ,  Bouro ,  Amares ,   S.  João  de  Rei ,  Póvoa 
de  Lanhoso ,  Ribeira  de  Soes  9  Terras  do  Bouro , 
Barca.[ 


Esta  Comarca  tem  o  seu  território  entre  o  rio  Minho,  e  rio 
Ave ,  atravessado  pelo  rio  Cavado  :  tem  três  Correições ,  huma  na 
Cabeça  da  Comarca,  outra  em  Barcellos,  e  a  terceira  em  Valença; 
todas  se  conservão  por  causa  da  muita  povoação  desta  Provinda 
com  217^000  fogos  em  1519  Freguezias,  (Descrip.  do  Porto.) 
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REINO   DO   ALGARVE. 

Superintendência  das  Comarcas* 

Tavira ,  24/  Comarca. 

13  Superintendências. 

1  Tavira.  /Monchique. 

(Castro  Marim.  IMexolhoeira  grande. 

2  (VillaReal  de  S.  António.         Viila  do  Bispo, 

3  Alcoutim  I. 

4  Faro  R„ 

5-  Loulé. 

6  Lagos. 

/Lagoa  R. 

7  \ Estombar. 

8  Silves  R. 

9  Albufeira. 
Aljezur. 

JVilla  Nova  de  Portimão. 
10lAlvor. 


Esta  Província  com  71  Freguezias ,  e  25525  fogos  confinando 
ao  Norte  pela  Serra  de  Monchique,  e  Caldeirão,  «  com  o  mar 
pelo  Poente  ,  e  Sul ,  separa-se  da  Hespanha  com  o  rio  Guadiana 
ao  Nascente:  tem  hum  Bispado,  e  huma  Cabeça  de  Comarca  em 
Tavira  com  Corregedor,  e  Provedor,  Ministros  de  primeiro  Ban- 
co, graduação  que  igualmente  compete  a  Braga ,  Porto,  Coimbra,- 
Santarém,  e  Évora:  tem  18730  praças  de  gente  de  Ordenanças 
com  dois  Regimentos  de  Milícias  de  Lagos,  e  Tavira:  as  Sisas  do 
Almoxarifado  de  Tavira,  e  Lagos  importão  em  10:183:210,  nos 
16  Cabeções,  que  pagão  por  Encabeçamento  ;  a  sua  superfície  ter- 
ritorial he  de  160  légoas ,  com  597  habitantes  por  légoa  quadrada^ 
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REINO   DO    ALGARVE. 

Superintendência  das  Comarcas. 
Comarca  de  Tavira, 


tem  esta  Província  8  Foraes,  assim  como  tem  o  Além  Tejo  885 
a  Estremadura  112;  a  Beira  248;  Tras-os-Montes  76;  o  Minho 
65  ;  todos  exigem  reforma  ,  e  uniformidade  para  benefício  da  Agri- 
cultura ;  como  tenho  escripto  em  outra  Obra  :  cada  hum  dos  Ca- 
beções das  Sisas  de  todo  o  Reino  comprehende  vários  Ramos  de 
Coutos,  Freguezias ,  Julgados,  Conselhos,  e  Vintenas,  em  cada 
huma  das  Comarcas,  a  que  se  deve  ter  attenção,  quando  se  trata 
do  arredondamento,  e  annexação  de  territórios,  e  V iJJas  para  am- 
pliar os  limites  ,  e  Termos  da  Cabeça  de  jurisdicção  :  no  Plano  de 
arredondamento,  que  apresento,  não  apparecem  em  detalhe  as  pe- 
quenas povoações,  casaes ,  e  aídêas  ;  porque  sendo  comprehendidas 
dentro  das  Villas  ,  e  Cabeções ,  lie  manifesto,  que  aonde  pertencer 
a  Cabeça  do  Cabeção,  Julgado  ,  ou  Villa,  também  hão  de  perten- 
cer os  Ramos,  e  braços:  os  arredondamentos  dos  Termos  das 
Villas  se  devem  fazer  igualmente  annexando,  ou  desannexando  Ca- 
beções inteiros;  ou  formar,  e  renovar  os  Cabeções  já  feitos  de 
tempo  antigo,  com  Foraes  agrários  novos, 
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T  A  B  E  L  L  A    IX. 

Real  Casa  de  Bragança. 

5-6  Vt 'lias ,  e  território  do  Real  Estado. 


1  Alter  do  chão 

10 

Landim 

23 

2  Arraiolos 

9 

Louzada 

23 

Baltar 

21 

Margem 

10 

3  Barcellos 

22 

Meixendo 

20 

— 

9  Megaço 

23 

4  Borba 

9 

10  Monforte 

10 

5-  Bragança 

*9 

11  Monsares 

10 

— 

f  Montalegre 

Cannal 

9 

I  Gralhas 

Crastro  Laboreiro 

23 

]  Pedroso 

Chancellaria 

10 

12  <  ^ 

1  1  ourem 

20 

6  Chaves 

20 

|  Villar  de  Perdizes 

Correlha 

23 

l  Pedronello. 

fEixo 

Nogueira 

23 

7  <  Páos 

x4 

Nuzellos 

J9 

tOis  da  Ribeira 

13  Ourem 

3 

Ervedosa 

J9 

— 

8  Espozende 

23 

14  Outeiro 

J9 

Évora  Monte 

9 

Gondufe 

23 

Gustei 

*9 

Lagomel 

10 

Os  números  da  esquerda  nótão  Villas  que  tem  Juizes  de  Fo- 
ra ;  aquellas  que  tem  por  baixo  do  número  este  signal  —  são  Vil- 
las, Cabeças  de  Correição,  que  tem  Corregedor  :  os  números  da 
direita  nótão  a  Comarca  a  que  pertencem  conforme  a  numeração 
do  seu  arredondamento  na  Tabeliã  VII.  :  a  VilJa  de  Chaves  deve 
ser  Cabeça  de  Correição  ;  e  a  Cidade  de  Bragança  deve  ser  Cabeça 
de  Comarca,    aonde  resida  o  Provedor,  abolida  a  Correição  de  Mi- 
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Vi  lias  do  Real  Estado ,  e  Casa  de  Bragança^ 


Paiva 

23 

Vai  de  Prados 

Penela 

23 

VilJa  Boira 

i?  Portel 

9 

Villa  chã 

ió  Porto  de  Mos 

2 

18  VilJa  do  Conde 

Pousa  flores 

3 

Villa  Fernando 

Rates 

23 

Villa  Franca 

Reborda  es 

^3 

de  Lampassas 

Ruivaes 

20 

Villarinho 

17  Souzel 

9 

Villar  Secco 

Vai  de  Nogueira 

i? 

da  Lomba 
19  Villa  Viçosa 

19 

8 
23 

8 
4 
2 


randa ,  que  he  da  Coroa  :  as  Correições  de  Ourem  ,  e  Villa  Viço-? 
sa ,  não  podem  conservar-se  ,  nem  sustentar  hum  Corregedor:  em 
outro  tempo  erão  raros  os  Corregedores ,  apenas  hum  para  cada 
Província  ,  como  he  de  notar  em  as  Mem.  da  Lit.  Portugueza  da 
Academia  das  Sciencias  Tom.  1  ,  e  Tom.  2  :  os  Corregedores  da 
Cabeça  da  Comarca  devem  entrar  em  todo  o  território  da  sua  Co- 
marca, abrindo  Correição,  e  acceitando  os  recursos  das  partes;  po- 
rém a  correspondência  ,  subordinação  ,  e  intelligencia  com  os  Tri- 
bunaes ,  não  fica  alterada  ;  porque  nas  terras  da  Casa  de  Eragança  , 
se  deve  o  Corregedor  da  Comarca  entender  com  a  Junta  da  Casa 
de  Bragança;  e  nas  terras,  e  negócios  da  Coroa,  se  ceve  entender 
com  os  Tribunaes  da  Coroa  ;  nada  se  altera  nas  KegaliBS ,  e  no 
Património  da  Casa,  e  sua  Administração,  Esta  Casa  podia  ter 
hum  juiz  Geral  do  Tombo. 
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T  A  B  E  L  L  A    X; 

Real  Casa  das  Rainhas. 

1 3  Villas  y  e  território  do  seu  Estado. 


x  Ançã 

13 

5  Cintra 

r 

AJdêa  Gallega 

6  Faro 

24 

da  Merciana 

1 

— 

2  Alemquér 

1 

7  Lagoa 

8  S.  Lourenço 

24 

C  Caldas 
5    l  Óbidos 

do  Bairro 

14 

•  1 

Mira 

14 

C  Chamusca 
4  lUlme 

4 

9  Silves 

24 

A  Casa  das  Rainhas  tem  o  seu  Apanágio  nestas  Villas  ,  em 
que  tem  bens  Patrimoniaes ,  Direitos  Rtaes  ,  e  Regalias  conforme 
os  seus  Titulos  ,  e  Doações  Régias  ;  he  adn.inistrada  por  hum  Con- 
selho ,  que  tem  o  seu  Regimento  ;  tem  Padroados  de  Igrejas  ,  e 
ofíicios  de  Justiça,  e  Fazenda  com  Almoxarifes,  e  Juizes  de  Di- 
reitos Reaes  ;  as  Rainhas  como  Donatárias  da  Coroa  nomeão  os 
Corregedores ,  Juizes  de  Fora  9  e  mais  Officiaes  ;  porém  corno  toda 
a  jurisdicção  vem  do  Soberano,  os  Ministros  do  território  das  Rai- 
nhas não  deixão  de  ser  Ministros  da  Coroa,  ainda  que  nomeados 
pelas  Rainhas  Donatárias;  e  por  tanto  podem  conhecer  dos  recursos 
interpostos  das  Justiças  vizinhas,  e  próximas,  ainda  que  sejão  dz 
terras ,  e  Villas  da  Coroa. 
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TABELLA    XL 

Real  Casa  do  Infantado. 

62  Villas ,  e  território  do  seu  Estado. 


Abreiro 

20 

Aguda  das  5-  Villas 

3 

Aguiar  da  Beira 

15 

í  Alcoutim 

24 

Algodres 

12 

2  Almeida 

17 

Amieira  >$( 

IO 

Avelar  das  5  Villas 

3 

3  BéJa 

7 

Bobadella 

15 

Balver  >J( 

3 

Cambra 

14 

CJamora 

? 

4  Caminha 

23 

Canellas 

20 

Cardigos  >J< 

3 

Carvoeiro 

3 

f  Castanheira 
(  Povos 

1 

1 

Castanheira 

do  Vouga 

14 

Chão  do  Couce 

ou  5  Villas 

3 

Chilleiros 

r 

Cortegaça 

H 

Crato  ifa 

IO 

A  Casa  do  Infantado  pertence  aos  Infantes,  filhos  segundos 
dos  Reis  de  Portugal ,  por  Doações  Régias  ;  e  nesta  qualidade  são 
Grã  Priores  do  Crato  da  Ordem  de  Malta  ,  senhores  de  onze  Villas 
notadas  com  este  signal  )J< ,  as  quaes  tem  o  seu  Jocal  em  diversas 
Comarcas:  os  negócios  de  Fazenda,  e  Justiça  são  administrados 
pela  Junta  da  Casa.  Além  destas  Villas,  tem  outros  Almoxarifa- 
dos, e  Reguengos  em  Leiria,  Riba  Tejo,  e  outras  Comarcas:  os 
seus  Almoxarifes  devem  ser  meramente  Recebedores  das  Rendas  , 
e  Feitores  de  Fazenda,  reservado  o  conhecimento  contencioso,  e 
judicial  aos  Ministros  do  território  sobre  a  execução  dos  Direitos 
Keaes,  e  Rendas  da  Casa:  quem  he  parte  para  receber,  e  cobrar, 
não  deve  ser  Juiz;  e  quem  he  Juiz  não  deve  cobrar,  e  receber: 
são  tristes  os  exemplos  quando  se  entrega  a  Ministros  a  cobrança 
da  Fazenda  Real ,  e  Rendas  de  Almoxarifados. 

Tom.  1L  Rr 
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Real  Casa  do  Infantado. 


8  Cuba 
Dor  n  es 

9  Ega 

Envendos 
lo  Feira 

Ferreira 
Feães 
*  Fornos 
Freixiel 
Gafete  )% 
Gavião  >J( 
Gouvaes 
Lagos 


* 


21 


7 
3 

*3 
3 

H 

8 

23 
*f 

20 
IO 
IO 

20 

13 


Lamas  de  Ovilhão  20 
Linhares 


12 


Maçãs  de  D.  Ma- 
ria das  ^  Villas 

12  Moura 
Oleiros  >%< 

13  Oliveira    de  Aze- 

méis 

14  Ovar 
Pedrógão  pequeno 

Penha  Verde 
Pereira  Jusao 
1$  Pinhel 

Pousa  flores  das  r 

Villas  >{< 
Proença  Nova, 

ou  Curtiçada 
Provozende 
Ranhados 

16  Serpa 

17  Certan  >ft 
Sobrosa 
Tolosa  >Jf 
Valadares 

18  Valença 

ViJla  de  Frades 

19  Villa  Real 


3 

7 
11 

14 

3 
*S 
14 
17 


3 

20 

17 
7 
3 

21 
IO 

*3 

23 
7 

2G 


Vimioso 


T9 
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T  A  B  E  L  L  A    XII. 

ORDEM    DE     M  A  L  T  A» 

O  Senhor  Infante  de  Portugal 

He  Grã  Prior,  Prelado  de  29  Freguezias,  cuja  Cabeça  he 

S.  Brás ,  em  Lisboa  ,  com  jurisdicção  nullius  Dio- 

cesis ,  exercitada  por  hum  Provisor  Vigário 

Geral  Ecclesiastico. 

Commendase 

Baliado  de  Leça  2r 

Baliado  de  Acre ,  e  Fregim  22 

Commenda  de  Agoas  Santas,  e  Sezures  17  ,  21  ,  22 

Commenda  de  S.  João  de  Alporai ,  e  Pontevel  4 
Commenda  de  S.  Brás ,  em  Lisboa 

Commenda  de  Oleiros  li 

Commenda  de  Torres  Vedras ,  e  Leiria  1 }  2 

Commenda  de  Freixiel  2o 

Commenda  de  Ansemií  ir- 

Commenda  de  Sernanselhe  ij 


A  Ordem  de  Malta  entrou  em  Portuga!  no  Reinado  do  Se- 
nhor Rei  D.  Affonso  Henriques  :  o  seu  Património  he  constituído 
em  Dizimos  Ecclesiasticos  ,  Foros,  Rações,  Censos,  e  vários  Di- 
reitos Reaes  por  Doações  Régias :  esta  Corporação  tem  em  Portu- 
gal a  grande  Dignidade  de  Grã  Prior  de  Malta  na  Villa  de  Crato 
com  todo  o  seu  rerritorio  annexo ,  izento  da  jurisdicção  Episcopal  : 
no  anno  de  1754  rendião  as  25  Commendas  que  havia  y  45  contos 
de  réis.  Tem  hum  Tribunal  para  administração ,  e  para  decisão 
dos  negócios,  que  se  chama  Assemblca  de  Malta  com  Presidente, 
c  Deputados,  que  são  os  mesmos  Commendadores ,  e  Ministros 
Togados  ,  que  o  Grão  Prior  noméa  ;  assiste  hum  Procurador ,  ou 
Recebedor  Geraj     qUe  jle  hum  Commendador ;   tem  Secretaria ,  e 

Rr  2 
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Commenda  de  Algozo  ip 

Comraenda  de  Oliveira  do  Hospital  15* 

Commenda  da  Corveira ,  Termo  de  Chaves  20 

Commenda  de  Abreiro  20 

Commenda  de  Alvaçóes,  do  Corgc/  20 

Commendo  de  Poiares  20 

Commenda  do  Chavão  23 

Commenda  do  Barro  16 

Commenda  de  Frossos,  e  Rossas  16 

Commenda  de  Távora  16 

Commenda  de  S.  Christovão  16 

Commenda  de  Moura  Morta,  e  Veade  21 

Commenda  de  Villarinho  dos  Freires  20 
Commenda  de  Vera  Cruz 

Commenda  de  Elvas ,  e  Montouto  8 

Commenda  de  Rio  Meão  21 

Commenda  Magistral  de  Villa  Cova  Coelheira  16 

Commendas  de  Freires  Conventuaes- 

Commenda  de  Aldeã  Velha  ?  Termo  do  Sabugal 

Commenda  da  Covilhã  xí 


Archivo;  porém  era  esta  Corporação  digna  de  ter  hum  Juiz  priva- 
tivo }  e  Geral  para  o  seu  Tombo,  que  sendo  encolhido,  e  vita- 
lício, pudesse  conservar  classificados  os  bens  das  Commendas, 
prazos  ,  Padroados ,  e  outros  Direitos  Reaes  ,  para  evitar  os  desca- 
minhos ,  e  perda  da  sua  Fazenda,  que  serve  para  o  Culto  Divino, 
esmolas,  e  para  sustentar  Filhos  segundos  de  Casas  Nobres,  apu- 
radas ,  e  qualificadas  em  antiga  Nobreza  para  servir  o  Estado  nos 
Empregos ,  que  carecem  de  ordenados  que  a  Nação  lhe  não  pôde 
dar :  esta  Ordem  tem  a  dignidade  de  admittir  com  severo  exame 
somente  Famílias  Nobres  ?  antigas,  e  com  foros  de  Fidalgo:  veja- 
se  a  Historia  da  Ordem  por  José  Anastácio  de  Figueredo  ;  Lima 
Geografia  Histórica;  Mello  Freire  nas  Inst.  Lib.  2,  Tit.  j,  §.49? 
Carvalho  Corograph.  Tom,  2,  Cap.  \6 ;  Estatut.  da  Ordem  de 
Malta :  ha  duas  Dignidades  com  Titulo  de  Balios ,  que  presidem  n? 
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Commenda  de  Fontes  20 

Comraenda  de  Trancoso  17 

Capitanias  Mores  de  Ordenanças  sáo  quatorze  nos 
territórios  das  Commendas,  e  seus  Ramos  dis- 
persos. 


Assembléa  em  nome  do  Grã  Prior ,  que  he  sempre  o  Infante  de 
ÍWugal  :  tem  Capitanias  Mores  de  Ordenanças  nas  suas  terras  :  a 
Lei  de  6  de  Novembro  de  1799  tem  o  Regulamento  do  Grã  Prio~ 
rado. 
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T  A  B  E  L  L  A    XIII. 
ORDENS    MILITARES. 

21  Villas. 

Ordem  de  Christo        }4^  ^?mmendas. 

Dizirnos  das  Conquistas ,  e 
terras  Ultramarinas. 


18  Villas. 

49  Commendas. 


Ordem  de  Avis  í 

Ordem  de  Sant-Iago     j  47  Villas. 

u  só  Commendas 


Estas  três  Ordens  Militares  tem  os  seus  bens  incorporados  na 
Coroa ,  e  se  administrâo  pelo  Tribunal  da  Meza  da  Consciência  e 
Ordens  ;  e  pelo  Conselho  da  Fazenda  ,  quando  são  bens  dos  Mes- 
trados das  Ordens  incorporados  na  Coroa  como  próprios  dos  Sobe- 
ranos,  que  tem  o  seu  Tribunal  de  Fazenda  privativo  para  o  seu 
Património  :  era  muito  conveniente  que  houvesse  hum  Juiz  Geral 
do  1  ombo  dos  bens  das  Ordens ,  subordinado  á  Meza  da  Cons- 
ciência,  não  só  para  as  Commendas  vacas,  mas  também  para 
aquellas  que  estão  providas,  a  fim  de  evitar  a  perda,  e  descami- 
so da  sua  Fazenda  por  hum  Tombe  Geral,  e  particular,  com 
systema,  e  simplicidade  dos  antigos  Tombos. 
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TABELLA    XIV, 

DONATÁRIOS  DA   COROA, 

Universidade  de  Coimbra. 

Coutos  de  que  he  Donatária. 


Verride. 

LouriçaL 

Urmar. 

Lvos. 

Guiaios. 

Alhadas. 

Macirca. 


Oliveirinha. 
Águeda  de  cirna* 
Arazede. 
Cadima. 


Esta  Corporação  he  dotada  de  Fazenda  ,  e  Rendas  espalhadas 
por  todo  o  Reino  ;  todas  as  Camarás  lhe  pagão  hum  subsidio  ;  tem 
hum  Património  estabelecido  em  Rendas  territoriaes  ,  censos,  fo- 
ros }  Dízimos  Ecclesiasticos  em  todos  os  Coutos  do  seu  território 
que  se  descrevem  nesta  Tabeliã;  além  de  Padroados,  c  Igrejas  em 
diversas  Comarcas :  tem  Doações  Régias ,  e  he  Proprietária  de  gran- 
des Edifícios  públicos ,  Palácio  das  Aulas ,  Jardim  Botânico  ?  Ob- 
servatórios ,  etc, :  tem  huma  Junta  de  Fazenda  para  administrar 
as  suas  Rendas  como  se  fossem  de  Fazenda  Real  ;  pode  nomear 
Juiz  do  Tombo,  por  Decr.  de  u  de  Janeiro  de  1790;  porém  de- 
via ter  hum  Oppositor  Doutor  occupado  no  Tombo  Gerai, 


(    320    ) 


DONATÁRIOS    DA   COROA: 


f     Agoa  de  Peixes 

Albergaria  dos  Fusos 
*  Alvaiázere 
A  rega 

Barrancos ,  e  Noudar 
Buarcos 
Cadaval 

Ferreira  de  Aves 
Mortagoa 
Póvoa  nova  de  Santa  Chris- 


Puque  de  Cadaval 


tina 
*  Rabaçal 
i  Tentúgal ,  e  annexa 

Villalva 

Villa  Nova  de  Ansos 

Villa  Ruiva 


7 
7 
3 
3 

7 

i 

*3 
3 

n 

7 

13 

7 


Os  números  da  direita  indicão  a  Comarca  em  que  são  situadas 
as  Villas,  e  Coutos,  os  quaes  devem  ser  annexos  a  algum  Juiz  de 
Fora  mais  vizinho  para  os  Lançamentos,  e  cobrança  da  Real  Fa- 
zenda :  assim  como  he  já  em  Buarcos  annexa  ao  Juiz  de  Fora  da 
Figueira  :  pôde  crear-se  hum  Lugar  de  Juiz  de  Fora  no  Rabaçal , 
e  outro  em  Alvaiázere  ,  porém  não  pôde  conservar-se  huma  Cor- 
reição em  Tentúgal :  he  mais  conveniente  para  Casa  do  Duque  pe- 
dir a  creação  de  Juizes  de  Fora,  que  conservar  hum  Corregedor, 
que  não  tem  em  que  se  occupe. 
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DONATÁRIOS   DA   COROA.; 


Puque  de  Lafões 


Accebispo  de  Braga  < 


i  Lafões. 

*  Miranda  do  Corvo. 

2  Oliveira  de  Bairro. 

Podentes. 

Sousa. 

Vouga ,  annexa  a  Oliveira. 

Vouzelia  >  annexa  a  Lafões. 

r     Apúlia. 
Arentiiru 
i  Braga. 

Cabaços. 

Cambeces. 

Capareiros. 

Dornellas. 

Ervededo. 

Feitosa. 

S.  Mamede. 

Moure. 

Pedralva, 


A  Casa  do  Duque  de  Lafões  tem  hum  Juiz  de  Fora  de  Lafões  „ 
e  Vouzelia,  e  outro  em  Oliveira,  e  Vouga  ;  a  estes  Lugares  po- 
dem annexar-se  os  Cabeções ,  e  Coutos  vizinhos  ;  e  também  crear 
hum  Lugar  em  Miranda  do  Corvo,  annexando  as  Villas  vizinhas  f 
ainda  que  sejão  da  Coroa  :  ao  Arcebispo  de  Braga  foi  concedida  hu- 
rna  Correição  de  primeiro  Banco ,  que  deve  ser  Cabeça  de  Comat- 
ca  •;  porém  os  Coutos  todos  deste  Donatário,  devem  ser  annexo* 
*o  Juiz  de  Fora  mais  vizinho  na  Comarca  correspondente. 

Tom.  II  Ss 
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DONATÁRIOS   DA  COROA. 

■     Arazede 
i   Arganil 

Avó^ 
Barro 
Caridosa 
Casal  Comba 
Coja  ,  annexa  a  Arganil 
*  S.  Comba  Dão 
Ermida 


Bispo  de  Coimbra      \ 


Bispo  do  Porto 


Feira 

Lavos 

Lourosa 

Midóes,  Villa 

Midoes  ,  Couto 

Mosteiro 

Mogo  fores 

Nogueira 

Ois  do  Bairro 

Pampilhosa 

Serro  ventoso 

Vacariça 

Villa  Verde 

Villa  Cova 

Villa  Pouca 

Campanha 

Crestuma 

Ferreira 

Loris 

S.  Pedro  da  Cova 

Paços  de  Ferreira 


13 
*3 

13 

13 
13 

13 

13 

iy 
14 
13 
13 

*$ 
13 
13 
13 

*3 

13 

14 

*3 

*3 

J3 

*5 

*3 

*3 
21 

*4 
2i 

21 

21 
21 


Ao  Bispo  de  Coimbra  foi  concedida  huma  Correição  em  Arga- 
nil,  que  deve  ter  o  seu  local  na  Comarca  de  Coimbra,  para  03 
povos  recorrerem  á  Correição  mais  vizinha  dentro  da  Comarcas 
além  destes  Donatários  ha  Marquezes ,  Condes 3  e  outros  Titulves» 
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DONATÁRIOS  DA  COROA. 

Mosteiro  de  Alcobaça» 

'i  Alcobaça              z 

Cella 

% 

» 

Cos 

z 

Alfeizirao              2. 

Évora 

z 

Aljabarota              2, 

S.  Martinho 

z 

Alvorninha            2 

Selir  de  Mato 

z 

Santa  Catharina    2 

Turquel 

z 

Corporações ,  *  Ordens  Religiosas  (a). 

Ordem  de  S,  Bento 

33 

Casas 

Ordem  de  S.  Bernardo 

1$ 

Ordem  de  S.  Jeronymo 

IO 

Ordem  dos  Gracianos 

22 

Ordem  da  Congregação 

de  Santo  Agostinho     $ 

Congregação  de  S.  João 

Evangelista                   8 

Ordem  dos  Carmelitas 

16 

Ordem  de  S.  Domingos 

U 

Ordem  de  Christo  de  Thomar                             3 



Ordem  da  Trindade 

12 

. 

Ordem  dos  Paulistas 

*7 

Convento  da  EstrelJa 

i 

Congregação  do  Oratório                                    7 

Congregação  da  Missão 

3 

0?)  Ao  Mosteiro  de  Alcobaça  foi  concedida  huma  Correição  na 
Comarca  de  Leiria:  além  destas  Corporações ,  ha  Cabidos,  e  Colie- 
giadas  com  Doações  Régias  :  algumas  Irmandades ,  ou  Confrarias 
Religiosas ,  Misericórdias ,  e  Hospitaes ,  que  tudo  deve  inquirir  o 
Contador  da  Comarca  para  fazer  o  Tombo ,  especialmente  das  Mi- 
sericórdias ,  que  sendo  da  immediata  Protecção  Régia  desde  a  sua 
fundação  pela  Rainha  a  Senhora  D,  Leonor  em  1499  >  muit°  ma*s 
merecem  a  inspecção  dos  Provedores. 

Ss   2 
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Thesour  árias  Mores  da  Bulia  da  Cruzada: 

f  Lisboa. 

Igreja  da  Conceição  dos  Freires: 

Igreja  de  S.  Domingos. 

Igreja  da  Graça,  e  S.  Vicente. 

Freguezia  das  Mercês  ,  e  Santa  Isabel; 
<  Igreja  de  S ..Roque. 

fcreguezia  de  Santos,  e  S.  Paulo. 

Freguezias  do  Termo  de  Lisboa* 
Comarcas. 

Comarca  de  Torres  Vedras* 

Comarca  de  Santarém. 

Comarca  de  Setúbal. 


Bispados        << 


Províncias. 

Bispado  de  Leiria. 

Bispado  de  Coimbra ,  e  Aveiro; 

Bispado  de  Viseu  ,  e  Pinhel. 

Bispado  de  Lamego. 

Bispado  da  Guarda ,  e  Castello  Branco^ 

Bispado  do  Porto ,  e  Penafiel. 

Bispado  de  Bragança ,  e  Miranda, 

Bispado  de  Beja. 

Bispado  de  Elvas. 

Bispado  de  Portalegre: 

Bispado  do  Algarve. 


Nos  Bispados  novos  de  Pinhel,  Castello  Branco,  Penafieí, 
Bragança  ,  e  Aveiro ,  estão  as  Thesourarias  Mores  incorporadas  nos 
Bispados  antigos }  donde  forão  desmembrados  os  novos. 
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Thesourarias  Mores  da  Bulia  da  Cruzada* 


Arcebispo 

de 
Braga 


Comarca  de  Braga. 
Comarca  de  Villa  Real 
Districto  de  Chaves. 
Comarca  de  Moncorvo, 
Comarca  de  Valença, 


A£  E&a  (E™- 


Bispados 

das 

Ilhas 


{ 


libas. 

i  Ilha  da  Madeira. 

í  Ilha  de  S.  Miguel, 
'   (.Ilha  Terceira. 


Esta  Administração  da  Fazenda  Real  da  Bulia  tem  hum  Com-* 
missario  Geral,  e  huma  Junta  com  Deputados  Ecclesiasticos,  e 
Ministros  Togados,  com  huma  Contadoria  Fiscal ,  Conservador,  e 
Juiz  Executor  com  Regimento  do  anno  de  1634. 
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Administrações  do  Tabaco,  (a) 
Administração  Geral  de  Lisboa; 


X  Partido. 

a  Partido. 

3  Partido. 

i  Partido  do  Termo; 

2-  Partido. 

3   Partido. 

Villa  de  Cascaes. 

Administrações 

f  nas  Comarcas. 

Alemquér. 

Guarda. 

Almada. 

Leiria. 

Abrantes. 

Lagos  9  e  Silves; 

Alcobaça. 

Peniche. 

Beja. 

Portalegre. 

Caldas. 

Santarém. 

Campo  de  Ourique. 

Setúbal. 

Castello  Branco, 

Tavira. 

Évora. 

Thomar. 

Elvas. 

Torres  Novas. 

Estremoz^ 

Torres  Vedras* 

Faro. 

(a)    Esta  Erva  tem  sido  de  huma  Renda  tal,  que  hoje  mantém 
£  Contrato  Real  com  ij$o  contos. 
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Administrações  do  Tahacúo 
Administração  Geral  do  Porto, 


Partido  do  Porto. 

Chaves. 

Gaia. 

Villa  Real. 

Maia. 

Bragança. 

Guimarães. 

Moncorvo. 

Braga. 

Trancoso  }  e  Pinhel 

Barcellos. 

Lamego. 

Vianna. 

Viseu. 

Valença. 

Aveiro,. 

Baião. 

Feira. 

Amarante; 

Coimbra. 

Penafiel. 

Jkeíoios. 

Administraçãc 

)  de  Mangotes» 

Campo  Maior. 

Ouguella. 

Jerumenha. 

Barrancos. 

Salvaterro  de  Estremo. 

Terena,  e  Moura» 

Escalhão.  Mal  partida» 

Constantina 

Malhada  da  Sorda. 

Lomba. 

Lagoa  ca. 

Monção. 

Valença  do  Minho* 

Bragança. 

libas,  e  Ásia. 
Madeira ,  Faial ,  &.  Miguel ,  Terceira ,  Macau* 
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TABELLA    XV. 
Tombo  das  Rendas  da  Real  Fazenda  no  anno  de  i6iy. 


Alfandegas 


fMeza  Grande 

170:000:000 

Paço  da  Madeira 

10:700:000 

Casa  dos  Cinco 

7:200:000 

Portos  Seccos 

36:000:000 

Consulado 

80:000:000 

Sete  Casas 

90:000:000 

.  Real  d'Agoa 

9:000:000 

1  Real  das  Carnes 

7:000:000 

Tabula  de  Setúbal 

16:000:000 

Direitos  do  Sal 

30:000:000 

Direitos  da  Casa  da  índia 

120:000:000 

m  Pimenta 

230:000:000 

Almoxarifados  < 


Total 

805:900:000 

fPatrimonio  das  Sisas 

183:070:086 

Frutos  das  Lezirias 

27:750:000 

Foros  de  pão  em  Lisboa 

768:000 

Cera  dos  Cabeções 

2:722:500 

Almadravas  do  Atum 

14:000:000 

Esteirinha  do  Algarve 

61:778 

Mestrados  das  Ordens 

1 1:785:57o 

Terças  dos  Conselhos 

2 1 :000:00o 

Imposição  de  Santarém 

780:000 

.Frutos  dos  vários  Almox. 

150:788 

Total 

262:088:712 
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Rendas  da  Coroa  em  1619, 


Chancellarias    {g^isboa 


Estancos 


Ilhas 


Africa 


America 


Tom,  IL 


7:000:000 
700:000 

Total      7:700:000 


( Cartas  de  Jogar, 
<      e  Solimão 
LBuzio 


Conquistas, 
C  Madeira 
\  Açores 


$  :400:00o 
1:200:000 

Total       6:400:000 


26:621:000 

27:000:000 

Total     5  3 :621:00o 


Alfandegas  1:200:000 

Cabo  Verde ,  e  annexas  14:000:000 

Mina  40:000:000 

S.  Thomé  14:000:000 

.Congo,  Angola,  e  Arda  26:000:000 


Total  104:200:000 


C  Rendas  do  Brazil 
(.-Páo  do  Brazil 


5*4:400:000 
24:000:000 

Total  78:000:000 

Tt 
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Rendeis  da  Coroa  em  1619* 

fGoa  "\ 

Alfandega  de  Ormús 
Alfandega  de  Dio 
Rendas  de  Baçaira 
Damão 
Chaul 
Ásia  <(  SofaJa 

Mombaça 

Malaca 

Maluco 

Ceilão 

Mongalor 

Barcelor 

Hum  porcento  em  todos  os  Arrendamen- 
tos para  obras  pias  por  Instituição  do 
Senhor  Rei  D.  Manoel 


>W-309:S779. 


11:000:000 


Totaí  geral  1744:219:291 


Vem  a  ser  4  milhões,  e  360$)$ 4.8  cruzados  em  to* 
das  as  quatro  partes  do  Mundo,  em  que  a  Coroa  Por- 
tugueza  tem  propriedades  suas :  E  se  mais  mundo  hou- 
vera lá  chegara. 

(Camões  nas  Lusíadas  Canto  VIL  Oit.  14). 


Estes  quatro  milhões  ,  e  360:548  cruzados  se  achão  calculados 
pelo  Author  da  Obra  intitulada  ~  Grandezas  í/t;  Lisboa  ~r\o  anno 
de  1619:  tem  crescido  as  Rendas  da  Coroa  por  varias  addiçces ;  a 
saber ;  o  Contrato  do  Tabaco  que  se  arrematou  por  mil  trezentos 
e  cincoenta  contos  ;  o  dobro  das  Sisas  dos  Almoxarifados  ;  a  Deci- 
ma Militar;  Subsidio  LitUrario ;  Imposições  addicionaes  nas  Alfaia 
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Rendas  da  Coroa  em  1619, 


degas  5  os  Diteitos  do  vinho  em  Lisboa  tem  tido  lanço  para  se  ar- 
rematar este  anno  de  1820,  que  chega  a  hum  milhão,  e  50  con- 
tos :  os  direitos  das  carnes  tem  tido  o  lanço  de  130  contos  ;  o  va- 
lor dos  frutos  havendo  subido  desde  o  anno  de  161 9,  em  que  o 
trigo  se  vendia  a  io$coo  réis,  e  a  cevada  a  5000  réis  o  moio, 
augmentou  em  moeda  o  rendimento  fiscal:  naquelle  anno,  affirma 
©  Author  daquella  Obra,  rendião  as  lezirias  do  Riba  Tejo  2200 
moios  de  trigo,  e  1150  de  cevada  para  a  Coroa,  ficando  os  La~ 
vradores  com  os  três  quartos  conforme  o  Regimento  das  lezirias , 
que  importavão  6600  moios  de  trigo,  e  3450  de  cevada,  fazendo 
huma  producção  total  de  14740  moios,  contando  o  Dizimo  Eccle- 
siastico.  Tinha  o  Reino  29  Almoxarifados  de  Fazenda ,  em  cada 
Iium  delles  se  arrecadava  tudo  quanto  era  Património  Real ,  e  Fis- 
cal :  este  mesmo  systema  pode  ainda  servir ,  pois  ainda  que  hoje  ha 
somente  24  Almoxarifados,  ou  Superintendências,  além  da  Capi- 
tal, para  cobrar  a  Sisa,  elles  devem  também  servir  para  arrecadar 
quanto  for  Fazenda  Real  classificada  nos  seus  Ramos :  os  Prove- 
dores ,  e  Corregedores  das  Cabeças  da  Comarca  ,  devem  fazer  rece- 
ber, e  arrecadar  tudo  pelos  Recebedores  Geraes;  os  Juizes  de  Fo- 
ra pelos  Recebedores  particulares,  e  seus  Adjuntos:  todos  os  Fo- 
ros ,  Rendas  ,  Imposições  ,  e  Fazenda  fiscal  devem  ir  para  o  Erá- 
rio por  mão  dos  Recebedores  Geraes  ,  como  he  constituído  pela 
nossa  Legislação  fiscal  :  he  grande  o  incommodo  para  os  contri- 
buentes  conduzirem,  e  levarem  ao  Erário  porções  miúdas,  quando 
nos  Almoxarifados,  e  Cabeções  das  Sisas  se  pôde  entregar  tudo,  e 
lançar  nos  Livros,  como  em  outro  tempo  se  fazia,  e  ainda  ha  al- 
guns vestígios  nos  Cabeções» 

Tt    2> 
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T  A  B  E  L  L  A    XVI, 

{Modelo). 

Lfcro  do  Tombo  dos  hens  da  Real  Fazenda  nesta 
Comarca  de...  no  anno  de . . . 

Índice  da  Fazenda. 

Officios  de  Justiça  foi. 

Ofíicios  de  Fazenda  foi. 

Padroados  de  Igrejas  foi. 

Capellas  da  Coroa  foi. 

Jugadas  foL 

Reguengos  foi. 

Foros ,  e  Direitos  Dominicaes  Emfyteuticos  foi. 

Censos  foi. 

Lezírias  foi. 

Coutadas  foi. 

Montarias  foi. 

Prédios  urbanos  foi. 

Prédios  rústicos  foi. 

Direitos  Reaes  foi. 

Donatários  da  Coroa  foi. 


Antes  de  começar  o  índice  da  Fazenda  ,  lia  de  ser  descripta 
a  Comarca  com  as  suas  Villas ,  Cabeções  de  Sisas,  Freguezias  9 
Vintenas,  Julgados,  Concelhos,  Ouvidorias,  e  pequenos  territó- 
rios respectivos  a  cada  huma  das  Villas  ,  de  maneira  que  seja  co» 
nhecjdo  o  território  da  Comarca  ,  cujo  arredondamento  sendo  con- 
ferido com  os  Ministros,  e  Camarás  limítrofes,  deve  ser  apresenta- 
do á  Meza  do  Desembargo  do  Paço  pelo  Corregedor  da  Comarca  f 
ou  Provedor  para  ser  confirmado  %  ainda  que  seja  interinamente, 
como  ordena  a  Lei  de  1792,  §.7,  j2,  e  29  ;  as  24  Comarcas 
serão  em  pouco  tempo  arredondadas,,  tomando  á  sua  conta  cada 
hum  dos  Corregedores,    e   Provedores   d»  Cabeça    da  Comarca  este 
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Índice  da  'Real  Fazenda*. 


Decima  Militar,  e Imposições  ad- 

dicionaes  foh 

.  _,        .  Subsidio  Litterario  folj 

Imposições  <  AInioxarifados  de  Sisas  foi. 

j  Real  d' Agoa  foi. 

L  Terças  dos  Concelhos  foi. 


serviço,  sem  o  qual  não  pôde  fazer-se  o  Tombo  da  Comarca  2 
cuando  a  Meza  do  Desembargo  do  Paço  queira  logo  praticar  esta 
demarcação  interina,  nada  mais  he  necessário,  que  mandar  aos  24 
Corregedores ,  que  com  os  Provedores  facão  verificar  o  Plano  da 
demarcação,  que  se  apresenta  nesta  Obra  ,  a  fim  de  emendar ,  am- 
pliar, e  fixar  o  que  se  acha  attribuido  a  cada  huma  das  ditas  Co- 
marcas ;  esta  diligencia  por  este  modo  pode  estar  feita  dentro  d© 
hum  mez  ,  para  cada  hum  remetter  i  Meza  a  sua  Comarca  arredon- 
dada ,  e  proceder-se  ao  Tombo  da  Fazenda  Real  :  o  Conselho  da 
Fazenda  igualmente  para  melhor  administração,  pode  mandar  aos 
Provedores  que  verifiquem  o  dito  arredondamento  na  forma  que 
apresento;  para  que  logo  que  seja  verificado,  procedão  a  fazer  o 
Livro  do  Tombo  ,  que  não  pode  ordenar-se  sem  a  certeza  do  ter- 
ritório unido,  e  sem  encrava  ções,  distribuído  em  Cabeções,  ou 
Superintendências  :  os  Visitadores,  que  S.  MAGESTADE  tem  man- 
dado ás  Provindas  podião  verificar  s  e  demarcar  as  ditas  Comarcas, 
e  dividir  em  Superintendências  de  Fazenda  ;  esta  operação  deve  ser 
a  base  da  sua  visita  para  remediar  os  enos  na  arrecadação  da  Fazeis 
da  Real ,  que  são  os  seguintes. 

Causa  dos  erros  na  arrecadação  da  Fazenda  Real. 

i.°  A  fala  do  Tombo;  2.0  a  encravação  dos  territórios  com 
grandes  distancias  da  sua  Cabeça;  $.°  a  irregular  distribuição  do 
trabalho,  pertencendo  a  huns  Ministros  tudo,  ou  muito,  e  a  ou- 
tros nada  ,  ou  pouco  ;  4.0  a  distincção  ,  que  ainda  se  pratica  com 
os  Ministros  de  Donatários,  estando  ella  abolida  pela  Lei  de  179a 
para  todos  trabalharem  na  arrecadação  da  Real  Fazenda  como  Mi- 
nistros ,  que  são  todos  de  hum  só  Soberano  ;  f.°  a  falta  de  syste- 
Oia  ,  e  classificação  das  Rendas  Fiscaes  ,  es^ripturando  Livros  vo- 
lumosos ,  e  dobrados  3  como  vem  a  ser  nos  Livros  da  Decima  MH 
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índice  da  Real  Fazenda. 


Chancellaria ,  e  Novos  Direitos  foi. 

Comraendas  das  três  Ordens  Militares  foi. 

Commendas  da  Ordem  de  Malta  foi. 


Jitar ,  para  lançar  a  contribuição  a  prédios  urbanos  nas  Povoações 
rústicas ,  quando  hum  só  Livro  podia  conter  os  prédios  daquellas 
Povoações ,  reputados  os  prédios  todos  como  rústicos ,  que  são  ; 
as  Cidades,  e  Villas  Cabeças  do  território  merecem  aquelía  classi- 
ficação ,  mas  não  assim  nas  aldèas ,  casaes ,  e  povos  rústicos ,  que 
vivem  da  lavoura  ,  cuja  Decima  he  toda  de  prédios  rústicos  :  6.° 
a  cobrança  feita  pelas  mãos  dos  Ministros,  quando  a  Lei  estabele- 
ce Recebedores  geraes,  e  particulares  afíiançados ,  Cofres,  Cobra-» 
dores,  e  Almoxarifes,  deixando  aos  Ministros  somente  a  escriptu- 
ração, Lançamentos,  e  a  execução  como  Juizes  dos  Direitos  Reses : 
cada  huma  das  Comarcas  deve  ser  hum  Erário ,  e  Conselho  da  Fa- 
zenda em  ponto  pequeno,  com  os  seus  Ramos  subalternos,  dividida  , 
e  subdividida  a  arrecadação  desde  a  Superintendência  Geral  até  ao 
Superintendente  dos  Cabeções ,  e  Ramos  dos  Almoxarifados  das 
Comarcas  ;  este  systema  de  Almoxarifados  he  antigo  ,  e  delle  se  faz 
menção  nas  Cortes  de  Lisboa  do  anno  de  145$  Cap.  VII.  ~  Outra 
sim  ,  Senhor  ,  as  vossas  Cidades  ,  e  Villas  da  Comarca  . . . ,  e  que 
cada  huma  Cidade ,  assim  como  a  Cabeça  do  Almoxarifado  rr  :  quan- 
do  a  distribuição  das  Superintendências,  ou  Almoxarifados  for  re- 
gular, e  melhor  repartida  ;  quando  cada  Almoxarifado,  ou  Superin- 
tendência das  Comarcas  for  como  he  o  Erário,  e  Conselho  da  Fa- 
zenda para  todo  o  Reino;  quando  aos  Ministros  for  prohibido  re- 
ceber dinheiro  ;  quando  a  escripturação  fiscal  for  mais  simples,  ha- 
vendo hum  Escrivão  dos  Contos  em  cada  Comarca ,  como  já  ha 
em  algumas ;  quando  o  Erário  abrir  as  suas  contas  somente  com  os 
24  Recebedores  Geraes  das  24  Comarcas  arredondadas  nas  Provín- 
cias ;  quando,  digo,  este  systema  for  estabelecido  pelos  Visitado- 
res, e  pelo  Conselho  da  Fazenda ,  e  Erário,  serão  as  remessas  mais 
acceleradas ,  serão  os  Lançamentos  regulares;  os  povos  não  serão 
amofinados  ;  a  cobrança  estará  em  dia ,  e  será  maior ;  não  haverá 
demora  na  arrecadação,  não  terão  os  Ministros  responsabilidade  pe- 
lo dinheiro  fiscal  ;  mas  sim  pela  escripturação  ,  Contadoria ,  e  ex- 
ecução fiscal  ;  não  haverá  falhas ,  nem  extravios  :  finalmente  não 
haverá  o  absurdo,    e  erro    de  entregar  dinheiro    em  somrnas  avul- 
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Índice  da  Real  Fazenda. 

Alfandegas  foi. 

Mestrados  das  três  Ordens  Militares  fo.L 


tacías  a  Ministros  na  idade  juvenil,  sem  abonação ,  fazendo  elleff 
mesmos  os  Livros,  rubricando,  cobrando,  e  recebendo,  sem  Co- 
fre, nem  Recebedor,  ou  Thesoureiro  ;  com  Escrivães  ignorantes, 
ávidos,  e  pobres:  são  tristes  os  acontecimentos,  que  eu  poderia 
aqui  lembrar:  prohibida  aos  Ministros  a  recebedoria,  está  o  remé- 
dio dado. 

Os  Almoxarifes,  e  Recebedores  não  devem  ser  Juizes  dos 
Direitos  Reaes  ;  nem  estes  devem  ser  Recebedores ;  tem  contra  si 
as  Leis  seguintes;  a  saber:  Alv.  de  2  de  Janeiro  de  1765;  Decr. 
de  16  de  Janeiro  de  1762;  Alv.  de  25  de  Setembro  de  1769; 
I)ecr.  de  11  de  Fevereiro  de  1771;  Wovis.  de  20  de  Maio  de 
I778  ;  L.  de  19  de  Janeiro  de  1776  ;  Prov.  de  20  de  Maio  de 
1788  :  Leg.  Fundam,  de  22  de  Dezembro  de  1761  :  não  deve  fa- 
fcer  dúvida  o  formulário  das  Cartas  dos  Almoxarifes  ,  que  os  no- 
meão  Juizes  dos  Direitos  Reaes;  porque  sendo  chavões  antigos, 
não  derogão  especialmente  as  Leis  em  contrario,  e  Regimentos 
que  ha  separados  para  Almoxarifes ,  e  Juizes  de  Direitos  Reaes  • 
estes  s^o  os  Juizes  do  território:  são  Officios  contradictoríos,  que 
orTendem  a  Real  Fazenda ,  e  os  povos ;  a  Fazenda  perde  tudo 
quando  carrega  os  povos  com  vexames  :  na  Junta  da  Casa  do  In- 
fantado ha  huma  Consulta  para  annexar  aos  Juizes  do  território  a 
executória ,  e  conhecimento  dos  Novos  Direitos  quando  vagarem 
os  Officios  dos  Almoxarifes;  deve  haver  separação  nestes  dois  Of- 
fícios ,  e  he  como  se  deve  entender  a  dita  Consulta  em  favor  do 
Património  da  Casa  ,  e  beneficio  dos  povos  :  factos  bem  constan- 
tes podião  já  desenganar  aos  que  são  de  opinião  de  fazer  unir  aos 
Juizes  de  Fora ,  e  Corregedores  os  Officios  de  Almoxarifes ,  para 
que  os  Regimentos  pedem  fianças  ,  abonações ,  bens  para  hypote- 
ca  ,  e  assim  mesmo  tem  havido  quebras,  extravios,  e  perdas  da 
Real  Fazenda  ,  e  extorsão  dos  povos :  os  Ministros  não  tem  fiaiSr 
ça ,  nem  hypoteca, 
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(Modelo para  o  Livro  do  Tomho). 

O  Doutor  F. . . . ,  Provedor  ,  e  Contador  da  Real 
Fazenda  nesta  Comarca  de . . .  Faço  saber ,  que  nos  Li- 
vros da  Contadoria ,  e  Superintendência  Geral  desta  Co- 
marca se  fez  o  registo  de  toda  a  Real  Fazenda  confor- 
me os  Documentos ,  a  que  elles  se  referem  3  classificada 
na  maneira  seguinte. 


Officios  de  justiça. 

Nesta  Comarca  se  achao  creados  os  Officios  de 
Justiça ,  que  forao  reconhecidos  pelos  Diplomas  Régios 
que  se  apresentarão ,  e  forao  registados  nos  Livros  dos 
Novos  Direitos ,  e  vem  a  ser  os  seguintes. 

O  Officio  de  Escrivão  da  Provedoria  desta  Comar- 
ca 3    de  que  he  Proprietário  F. . . .  por  Carta  do  anno . . «, 

O  Officio  de  Escrivão  da  Correição  desta  Comar- 
ca ,  que  não  tem  Proprietário ,  e  he  servido  por  Serven- 
tuário com  Provimento  do  Desembargo  do  Paço  do  an- 
uo... 

(Os  mais  Officios  de  toda  a  Comarca  assim  vão 
continuando). 

Capei/as  da  Coroa. 

No  Livro  das  Capellas  se  achão  reconhecidas  as 
Capellas  da  Coroa  seguintes. 

F....  instituio  hum  Morgado  no  anno  de...  cha- 
mando para  Administrador  F. . . .  ,  que  succedeo  no 
Morgado  ,  e  por  sua  morte  lhe  succedeo  F. . . .  conti- 
nuando esta  successão  até  F. . . . ,  que  morreo  no  anno 
de...  sem  successor  ?  ficando  vagos  para  a  Coroa  os 
bens  do  Morgado ,  que  são  os  seguintes. 
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Huma  herdade  no  Lugar . . . ,  etc.  (aqui  se  decla- 
rao  as  confrontações) ,  como  tudo  consta  do  Livro  das 
Capei  las  a  £ol. 

(Continua  na  descripcão  breve,  e  resumida)* 


A  Contadoria  de  huma  Comarca  deve  ser  em  pequeno ,  como 
he  o  Erário  em  grande;  neste  ha  Livros  auxiliares  para  cada  Ramo 
de  Fazenda ,  como  foi  ordenado  pela  L.  de  22  de  Dezembro  de 
I761  ;  do  mesmo  modo  em  cada  Superintendência,  e  Contadoria 
das  Comarcas  são  necessários  os  Livros  auxiliares  seguintes  :  i,°  Li- 
vro dos  Novos  Direitos,  e  Chancellaria  ;  2.0  Livro  das  Capellas  da 
Coroa  ;  j.°  Livro  das  Commendas ,  e  bens  das  três  Oídens  Mili- 
tares,  e  Mestrados  da  Coroa  ;  4,0  Livro  do  Almoxarifado  das  Sisas 
tom  os  seus  Cabeções ,  e  os  foros  avulsos  que  ha  em  cada  Cabe- 
ção ;  este  Livro  sendo  da  Correição  da  Cabeça  da  Comarca  ,  não 
embaraça  que  sirva  de  auxiliar  para  o  Tombo  da  Comarca  que  ha 
de  estar  em  poder  do  Provedor  Contador  ;  5.0  Livro  do  Registo 
tios  bens  da  Coroa  em  poder  de  Donatários ;  6\°  Livro  da  Decima 
Militar,  e  impostos  addicionaes  ;  7.0  Livro  do  Real  d'Agoa  ;  8.° 
Livro  do  Subsidio  Litterario  ;  9.0  Livro  das  Terças  dos  Concelhos , 
e  das  propinas  para  a  Universidade  de  Coimbra;  ío.°  Livro  do 
Tombo  particular  dos  prédios  urbanos,  e  rústicos,  jugadas,  Direi- 
tos Reaes,  Padroados,  Almoxarifado  de  Fazenda,  lezirias ,  e  bens 
de  raiz.  Além  destes  Livros  auxiliares  podem  ser  necessários  outros 
conforme  os  Ramos  de  Fazenda  da  Comarca  :  outro  Livro  he  ne- 
cessário de  contas  correntes  com  todos  os  Recebedores ,  Thesou- 
reiros  ,  e  Almoxarifes  aonde  se  lance  o  deve,  e  ha  de  haver  de 
toda  a  cobrança,  receita,  e  despeza  ,  e  os  bens  de  captivos ,  he- 
ranças jacentes,  que  logo  se  devem,  vender,  e  remetter  para  o 
Erário. 

Tom.  1L  Vv 
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{Modelo  do  Livro  do  Tombo). 
Commendas ,  e  bens  das  Ordens  Militares. 

Nesta  Comarca  ha  . . .  Commendas  ?  etc. 


Advertência. 
Continuará  o  Livro  do  Tombo    com  verbas  resumidas   extra- 
hidas  dos  Livros  auxiliares,    até  concluir    a  descripção    de    toda    a 
Fazenda  ,  referindo-se  ao  Livro  em  que  estiver  registada  ,    e  reco- 
nhecida por  Diplomas  ,  e  Documentos.  Este  he  o  esboço  do  Livro 
do  Tombo  geral  da  Comarca  ,    que    deve  accusar    no  fim    os  Mo* 
numentos  Históricos,  origem  da  creação  das  Villas  ,    e  da  Fazenda 
Real  ,  a  cpoca  dos  Impostos,  e  a  Renda  dos  bens  da  Coroa.  Nada 
serve  o  indicar  o  Modelo  de  hum  tal  Livro,  em  quanto  não  hou- 
ver em  cada  Cabeça    de  Comarca    hum  Escrivão    dos  Contos    para 
arrumar ,    e  escripturar  os  Livros    da  Contadoria  da  Comarca ,    que 
sirva  para  todos  os  Ramos  da  Repartição  do  Corregedor,  e  Prove- 
dor ;  este  Escrivão  sendo  escolhido  ,  e  prático  em  Contadoria  fiscal  y 
merece  todo  o  ordenado  que  S.  MAGESTADE  for  servido  estabe- 
]ecer-lhe  ;    pois  sendo  officio  vitalício  tem  occasião  de  formar  sys~ 
tematicamente  a  Contadoria  ,    e  ensinar    a  hum  Ajudante    com  ac- 
cesso  ao  officio  ;    nunca    se  poderá  conseguir    huma  boa  escriptura- 
çao,   e  Contadoria  sem  este   Officio;  pois  os  Ministros  não  sabem, 
nem  podem  ensinar    as  Regras    da  Contadoria  Fiscal  ;    quando  aca- 
báo  no  fim  dos  três  annos ,    ainda    não  tiverão  occasião    de  saber  o 
que  era  Fazenda  Real:    em  algumas  Comarcas    ha   estes   Escrivães  f 
porem  faltão  em  outras,    e  não  tem  Regimento  de  Officio,    igno- 
rão   as    suas  attribuiçóes ,    e    o  systema    da  Contadoria  Fiscal ,    que 
somente  no  Erário  Régio  se  pôde  aprender,  e  saber  com  perfeição. 
O  Officio  dos  Ministros  he  fiscalizar,    arrecadar,    administrar,    ins- 
peccionar   a  Contadoria ,    verificar    as  verbas   de  Fazenda ,    e  docu- 
mentar a  receita ,  e  despeza  ,  julgar ,    e  executar  os  seus  Julgados  : 
a  escripturação ,   Contadoria,    e  arrumação  não  pôde  ser  attribuição 
do  Officio  do  Juiz,   elle  nunca  sabe,  nem  tem  occasião  de  apren- 
der :  toda  a  despeza  nos  ordenados  daquelles  Escrivães  se  pôde  con- 
siderar nulla    quando    se  attender    ao  augmento  das  Rendas  Reaes5 
e  sua  melhor  arrecadação. 

Vide  o  meliora  ,  proboqtte  , 

Vcteriora  sequor, 

Ovid.  Liv.  7.  Metamorpb. 

F  I  M. 
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ÍNDICE  das  matérias. 

As  matérias  sáo  indicadas  por  Capítulos,   Parágrafos, 

e  Tabeliãs ;  a  conta  Romana  indica  Capitulo ; 

T.  Tabeliã  i  N.  Nota. 

A. 

Absentes ,  como  são  citados  no  Tombo  da 

Coroa  VIII.  N.  32 

Absentes  como  sejão  citados  IVIII 

E  no  Tombo  dos  bens  da  Coroa                   ibid.  4 

Abbreviaturas  em  Autos  não  se  praticão       III.  34 

Acções  judiciaes  classificadas                           VIII.  T.  6 
Acções  novas  não  são   da  competência  do 

Juiz  do  Tombo  ibid.  N.  67 
Acções  de  marcação,  ou  fim  um  regundarum  VI.  1 
Acções  competentes,  quando  ha  negação  IV.  3 
Acção  ordinária  se  trata  perante  Juiz  com- 
petente I.  1 
Acção  ordinária  para  demandar  bens  da  Co- 
roa VII.  17 
Acções  competentes  no  Juízo  do  Tombo  IV.  3 
Acções  se  reconhecem  no  Tombo                 VIII.  N.  23 

rVII.  18 

Accrescidos  dos  rios                                    <  VIII.  N.  49 

tibid.  13 
Administradores  de  Morgados  devem  tom- 
bar _                                                          VII.  3 
Administradores  devem  requerer  Tombo      I.  12 
Administração   de  Fazenda    principia   pelo 

Tombo                                         x       \       III.  44 

Vv  2 
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Adjuntos   quando  se  devem  tomar  havendo 

suspeição                                                        III.  40 

Agoas ,  como  se  repartem                             VI.  6 

Agulha  para  a  marcação                               II.  10 

Aggravos  de  Petição ,  ou  Instrumento          III.  27 

Aggravo  não  ha  antes  da  marcação  feita  (a)  ibid.  24 
Aggravos ,  appellações,  e  embargos  devem- 

se  evitar                                                           ibid.  1^ 

Aggravo  como  se  processa                             ibid.  27 

Aggravo ,  e  appeliação  como  se  admitte       ibid.  28 
Aggravo5  e  appeliação  no  Tombo  dos  bens 

*°-?     ,         -sr-N.2 

Aggravo,  e  appeliação  nos  Tombos  III.  21 

Alfabeto  do  Livro  do  Tombo  ibid.  4 

Alvarás  do  Tombo  se  passão  pela  Meza  do 

Desembargo  do  Paço  II.  2 

Alvarás  do  Tombo  se  passão  pelas  Juntas 

dos  Donatários  I.  1  j 

Alvará  de  jurisdicçao  ordinária  ibid.  7 

Alvará  do  Tombo  ibid.  14 

Alçada  nos  Tombos  -(.,.,  * 

Ubid.  23 

Aluviões                                                           VII.  12 
Almoxarifados  de  Fazenda  como  se  tombãoibid.  7 
Angules  do  terreno   servem   para   a  marca- 
ção                                                                 III.  20 
Antiguidade  se  deve  attender  no  Tombo  dos 

bens  da  Coroa                                             VII.  10 

(fl)  Requerida  a  marcação  entre  confinantes,  ella  he  logo  feita 
de  plano ,  veibal,  e  summarissima  ,  não  se  pode  suspender  por 
embargos,  aggravo,  ou  appeliação;  se  as  partes  recusão  louvar-se, 
e  acceder  á  marcação,  o  Juz  manda  fazella  á  revelia,  em  pena  da 
desobediência  ;  porém  depois  de  feita  a  marcação,  tem  as  partes  o 
recurso  de  en  bargos  ,  aggravo,  ou  appeliação.  — •  V»  Inst.  Ju«is 
Civil  Lib.  4,  Tiu  17  ,  §.  6 ,  e  7. 
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Appellação  quando  se  admitte  III.  IX 

Appellação  tem  lugar  depois  de  feita  a  mar- 
cação ibid.         24 

Appellação  não  leva  todos  os  Autos  copia- 
dos ibid  27 

Appellação  he  para  a  Relação  do  Districto  ibid.         28 

Appellação  no  Tombo  dos  bens  da  Coroa 
he  para  o  Conselho  da  Fazenda ,  ou  Me- 
za  da  Consciência ,  e  Juiz  Geral  VIII.         22 

Appellação  passado  o  anno   não  se  concede 

nos  Tombos  III.  2§ 

Appellação  quando  tem  ambos  os  efTeitos     ibid.       ibid. 

Appellação  como  se  evita  nos  Tombos         ibid.       ibid. 

Appellaçóes  nas  acçâes  finium  regundorumVl.  5 

Appellaçoes  para  os  Juizes  da  Coroa  VIL  6 

Appellação ,   ou  aggravo  não  ha  da  posse  , 

e  sequestro  no  Tombo  da  Coroa  ibid.  9 

Appensos    são  todos   os  Requerimentos  do 

Tombo  III.  16 

Appensos  se  juntao  aos  Autos  do  Tombo    ibid.  17 

Apontamentos  se  fazem  dos  marcos  que  fal- 

tão  antes  de  começar  o  Tombo  ibid.  8 

Apontamentos   se  fazem  antes  de  se  fazer 

judicial  a  marcação  ibid.  31 

Apresentação  da  Provisão  do  Tombo  ao 
Juiz  ibid.  5 

Arbitro  pode  ser  nomeado  pelas  partes  para 

fazer  o  Tombo  (a)  -Jil  J7 

Arbitrário  he  o  Juizo  da  marcação  III.  32 

Arbitradores ,  ou   Louvados   são   nomeados 

pelas  partes,   ou  á  sua  revelia  VI.  2 


(<0     Árbitros  differem  dos  Arbitradores,    ou  Louvados.    V.  Ord. 
Liv.   3,  Tit.  16  9  Tu.   17,  e  Tit.  78  ,  §.  2, 
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Arrendamentos  das  lezírias  VIII.  N.  34 

Arbitramento  para  as  destrinças  III.  r0 

Attribuições  do  Officio  do  Juiz  do  Tombo 

da  Coroa  VIII.    N.  1 

Audiências  do  Tombo  (a)  <  jy* 

Avocatorias  [^       .J* 

Auto  de  marcação  se  faz   sem  a  presença 

das  partes  III.  22 

Auto  de  marcação,  em  quanto  não  está  fei- 
to ,  admitte  o  Juiz  todos  os  Requerimen- 
tos ibid.  23 

Auto  se  faz  com  inquirição  de  testemunhas 

quando  as  partes  recusao  louvar-se  ibid.  17 

Autos  do  Tombo  são  os  originaes  Docu- 
mentos para  se  formar  o  Livro  do  Tombo  ibid.  33 

Auto  separado  se  processa  havendo  embar- 
gos á  marcação  ibid.  26 

Auto  criminal  manda  fazer  o  Juiz  do  Tom- 
bo, quando  ha  resistência  ibid.  22 

Auto  de  reforma  de  marcação  vh'i" 

Auto  de  marcação  se  faz  estando  os  marcos 

já  cravados  ibid.  23 

Auto  de  conferencia  se  faz  antes  demarcar  ibid.  17 

Autuação  do  Tombo  como  se  começa         ibid.  6 

Auto  se  faz  para  se  declarar  a  falta  de  mar- 
cos ibid.      ibid. 
Autos  de  vistorias  se  fazem  quantos  são  os 

districtos  da  Fazenda  ibid.  7 

Auto  de  marcação  he  assignado  pelo  Juiz , 

Louvados ,  e  testemunhas  ibid.  i$ 


GO     As  audiências    podem  ser  todos  os  dias  ,    e    a    toda    a   hora 
não  sendo  dias  de  Religião. 
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Autos  não  são  copiados  todos  na  appellaçao  ibid.         ij 
Autos  da  marcação  como  se  fazem  ibid.  30 

Auto  de  marcação  he  julgado  por  Sentença  ibid*  2 $ 

Autos  do  Tombo  como  se  processão  IX. 

Autos  do  Tombo  não  devem  ter  papel  em 

branco  III.  6 

Autos  públicos  são  assignados  pelo  Juiz  do 

Tombo  ibid.  35* 

Auto  de  reforma   de  marcação  se  faz  para 

reformar  o  Tombo  antigo  ibid,  37 

Autos  do  Tombo  levão  a  cópia  da  Provi- 
são ibid.  39 
Autos  do  Tombo  são  Documentos  authen- 

ticos  ibid.  35" 

Auto  de  juramento  para  Juiz ,   e  Escrivão 

do  Tombo  ibid.  42 

Autos  de  destrinça  de  foros  ibid.  47 

Autos  originaes  do  Tombo  se  guardao        ibid.  36 

Auto  de  marcação  nas  causas  finium  regun- 

dorum  VI.  z 

Autos  originaes  do  Tombo  dos  bens  da  Co- 
roa se  entregao  no  Tribunal  competente  VII.  7 
Auto  de  conferencia  com  o  Professor  En- 
genheiro para  a  planta  do  terreno  ibid.  21 
Auto  de  marcação ,  e  medição  III.  25* 
Auto  de  vistoria  antes  de  tombar  ibid.  6 
Auto  de  reconhecimento  defóros,  e  direitos  IX.  ij 
Autos  de  destrinça  de  foros  como  se  pro^ 

cessão  ibid.  4/ 

Author  na  marcação  quem  he  VI, 

B. 

Bacharel  formado  deve  ser  o  Juiz  do  Tombo  I.  5* 

Bens ,  e  direitos  como  se  descrevem  III.  30 

Bens  de  raiz  são  os  foros  ?  e  direitos  I.  3 


VIII. 

N.  7 

ibid. 

N.  9 

I. 

IO 

ibid. 

ibid. 
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Bens  vagos  são  da  Real  Fazenda  VIII.   T.  z 

Bens ,  e  Direitos  da  Coroa  -í  X;;*    ,T  2r 

(VIII.   N.  4 

Bens  fiscaes  quando  se  sequestrao  ibid.  N.  31 

Bens  de  Donatários  tombao-se  por  Provisão  y 

011  Decreto  I.  10 

Bens  dos  Concelhos  são  tombados  pelos  Jui- 
zes de  Fora ,  ou  Provedores  ibid.  o 

Bens  dos  Concelhos  são  do  Supremo  Domi- 
nio  do  Rei.    Decr.  de   20  de  Maio  de 

1734-  . 
Bens  patrimoniaes  do  Rei 
Bens  das  Ordens  Militares 
Bens  de  Corporações  Ecclesiasticas 
Bens  de  Confrarias ,  e  Hospitaas 

Bens  da  Coroa  são  inalienáveis  VIII.  N.  14 

Bens  de  Fazenda  Real  em  que  ha  reversão  ibid.  N.  -11 
Bens  de  Fazenda  Real  como  se  classiíicão  ibid.  N.  6 
Bens  de   Misericórdias    são    de  immediata 

Protecção  Régia  VII.  4 

Bens  vagos  se  tomao  para  a  Coroa  ibid.  9 

Bens  da  Coroa  como  se  provão  ibid.       ibid. 

Bens  da  Coroa  em  poder  de  terceiro  ibid.  10 

Bens  patrimoniaes  do  Rei  como  se  tombão  ibid.  13 

Bens  públicos  (a)  VIII.    T.  8 

Bens  de  Morgado  se  devem  tombar  I.  11 

Bens  maninhos  dentro  dos  marcos ,  e  terre- 


t^)  Os  bens  públicos  são  do  uso  ào  povo  ;  as  Sisas  encabeça^ 
das,  as  Rendas  das  Camarás ,  Misericórdias,  e  Hospitaes ,  as  Char- 
necas ,  maninhos  dentro  dos  Termos  das  ViJJas,  e  Cidades  tem  ap- 
plicações  para  objectos  públicos  do  uso  do  povo  ,  não  está  a  sua 
Administração  sujeita  aos  Tribunaes  de  Fazenda  do  Rei;  mas  sim 
a.o  Desembargo  do  Paço  para  conceder  a  Jicença  sobre  a  sua  appli- 
cação  ,  e  decidir  sobre  questões  de  sua  Administração.  Ord  Liv.  1  s 
Tit.  do  Desembargo  do  Paço,  §.  8  in  f. ,  §§.84,  111  ,  Uj,  e 
U4- 
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nos  das  Villas,  e  Cidades  são  próprios  dos 
Concelhos.  Ord.  Liv.  4,  Tit.  43,  §.  12  , 

Bens  da  Coroa  não  pagão  Sisa.  Reg.  do 
Encabeçamento  Cap.  18. 

Bens  que  entrão  na  Convenção  dos  homens , 
e  que  se  adquirem  por  Titulo  3  são  sujei- 
tos a  posse  immemorial  VIL  13 

Bens  que  não  estáo  nos   próprios  da  Coroa 

não  se  tombão  antes  de  julgados  ibid.  i^ 

Bens  se  devem  examinar    para  lançar    no 

Tombo  da  Coroa  ibid.  20 

Bens  de  Corporações  são  reputados  de  justa 
posse  em  quanto  não  se  mostra  o  con- 
trario 

Braça  Portugueza  para  as  medições  agra- 
rias 


Cabeça  de  casal  nas  destrinças 
Cabidos  ,  Confrarias  ,  e  Collegiadas 
Capellas  da  Coroa  (a) 

Carta  de  Sentença ,  e  como  se  passa 

Cartas  dos  Autos  do  Tombo 
Cartas  precatórias 
Causas  ordinárias 

Casaes  como  se  destrinção 


(«)  O  Juiz  das  Capellas  da  Coroa  ,  que  he  Desembargador  d.a 
Casa  da  Suppiicação,  faz  os  Tombos,  elle  toma  conta  das  vagas, 
e  devassa  dos  descaminhos.  Quem  denuncia  numa  Capella  vaga 
tem  a  mercê  vitalicia  por  Decr.  de  $  de  Novembro  de  1706:  o 
Tombo  destas  Capellas  começou  em  1619;  pelo  Desembargador 
.ÍHiornc  Pinheiro  da  Veiga  5  mas  ainda  não  :e  concluio. 

Tom.  II.  Xx 
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Certidões  da  citação  III.  10 
Certidão  que  se  passa  no  fim  do  Livro  do 

Tombo  ibid.  34 

Certidões  extrahidas  do  Tombo  ibid.  36 

Certidões  quem  as  passa  ibid.  38 

Citação  a  familiares,  e  vizinhos  ibid.  11 

Citação  por  Edictos  ibid.  12 

Citações  pelo  Escrivão  do  Tombo  ibid.  9 

Citação  das  partes  para  hum  só  processo  IV.  2 

Citação  pessoal  nos  Tombos  da  Coroa  VII.  5* 

Citação  he  a  principal  parte  do  processo  III.  9 
Citação  ao  possuidor  para  apresentar  Titulo 

nos  bens  da  Coroa  VII.  ibid. 

Citação  dos  confinantes  ibid.  ibid. 

Citações  feitas  se  procede  á  louvação  I.  4 

Citações  como  tem  fé  IIL  j 

Classificação  dos  bens  da  Real  Fazenda  VIII.  N.  3 

Comarcas  arredondadas  XIII.  T.  2 

Confinantes  não  podem  recusar  a  marcação  VI.  7 

Conferencia  com  os  Louvados  III.  17 

Confissão  das  partes  IV.  5 

Confirmações  das  Doações  Régias  VIII.  N.  12 

Confrontações  das  Fazendas  III.  19 

Conhecimento  de  causa  antes  de  tirar  a  posse  VIL  9 

Corporações  citadas  IV.  4 

Correições,  e  Comarcas  XIII.  2 

Curador  he  nomeado  a  órfãos  ,  e  ausentes  IX.  pg.  ioy 


D. 

Declinatoria  nos  processos  do  Tombo        \u'\ 

Denúncia  aonde  deve  ser  feita  VÍI.  17 

Descripção ,  e  catálogo  judicial  da  Fazenda  I.  1 

Decreto  para  tombar  ibid.  14 
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Despacho  do  Juiz   quando  acceita  a  Com- 

missão  do  Tombo  IIL  y 

Despacho  não  he  decisivo  antes  da  marca- 
ção ibid.  17 

Despacho  na  Petição  com  jurisdicção  ordi- 
nária IV.  2 

Deprecada  aos  Ministros  VII.  8 

Destrinça  de  foros  "1  ibid 

Desembargo  do  Paço  manda  passar  as  Pro- 
visões do  Tombo  per  certo  formulário  i  jj 

Diligencias  do  Tombo  como  se  contão  pa- 
ra os  salários  III.  43 

Diários  nas  diligencias  do  Tombo   cemo  se 

contão  ibid.  31 

Direitos  Reaes  se  devem  descrever  com  in- 
dividuação 

Direitos  Reaes  quaes  são 

Direitos  do  confisco   não   se  podem  denun 
ciar  antes   de  julgados   para   a  Fazenda 
Real.  Foral  da  Alfandega  Cap.  05. 

Documentos  se  appensão 

Documentos  são  conferidos 

Documentos  públicos  são  os  Tombos 

Documentes  se  refórmão 

Documento  como  se  extrahe 

Documentos  necessários  nos  bens  da  Coroa  VII 

Documentos  registados  no  Tombo 

Donatários  são  demandados  para  apresentar 

Títulos  (*)  VII.         16 

(a)  Donatários  devem  tirar  Carta,  e  pedir  confirmação,  Alv. 
de  14  de  Outubro  de  1 766  ;  devem  pagar  o  5.0,  e  Decima  do 
Tendimento,  Decr.  de  24  de  Outubro  de  1796  ;  administrão  os 
bens  precariamente,  nem  podem  ter  posse  sem  Carta,  e  confirma* 

Xx  2 


ibid. 

2 

L 

IIT. 

I* 

ibid. 

I 

ibid. 

3f 

ibid. 

V 

ibid. 

,8 

VII. 

9 

VIII. 

43 
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Donatários  da  Coroa  devem  tombar  L  10 

Donatários  devem  ser  ouvidos  no  Tombo 
da  Coroa ,  quando  ha  disputa  com  os 
possuidores  VIII.        32 

Donatários  da  Coroa  quaes  são  XIII.  T.  14 

Donatários  de  alta  jerarchia  ibid.      T.  9 

E. 

Edital  nos  Tombos  da  Coroa  VIL  $ 

Edital  para  citação  de  absentes  IIL  12 

Embargos  como  se  devem  evitar  ibid.  1$ 

Embargos  quando  as  partes   negão  o  reco- 
nhecimento ibid.  14 
Embargos  quando  as  partes  se  oppoem  com 

dúvidas  ftfj  * 

(ibid.         21 

Embargos  não  pode  haver  antes  da  marca- 
ção feita  ibid.  24 

Embargos  são  escusados  quando  ha  erro  co- 
nhecido ibid.  29 

Embargos  á  marcação  são  era  Auto  sepa- 
rado v  ibid.  26 

Embargos  como  se  decidem  \'h'A 

Embargos  para  reformar  a  marcação  ibid.  ibid. 
Embargos  não  tem  lugar  passado  o  anno  ibid.  27 
Embargos  a  deprecadas  VIL  8 
Embargos  no  acto  da  marcação  VI.  3 
Emprazamentos  dos  bens  da  Coroa  são  re- 
gistados                                                       VIL  7 

ção  registada  nas  Provedorias  dentro  de  seis  mezes.  V.  Decr.  de  17 
de  Novembro  de  1S01  ,  §.  2  ,  e  3  ;  Decr.  de  8  de  Julho  de  1802; 
e  Decr.  de  24  de  Outubro  de  1796  :  as  Doações  Régias  são  revo- 
gáveis, porque  o  Rei  não  pôde  limitar  o  seu  poder  a  si ,  e  sem 
successores.  Vide  Alv.  de  20  de  Setembro  de  1768  j  Ass.  de  24  d« 
Abnl  de  1788. 


(    349    ) 

Emprazamentos  tem  o  foro  individuo  IIL  4^ 
Emprazamento  renovado.  Vide  renovação. 
Encabeçamento  de  casaes  ibid.  ibid. 
Engenheiro  tira  a  planta  do  Tombo  VIL  21 
Escrivão  faz  as  diligencias  em  todos  os  ter- 
ritórios IIL  5" 
Escrivão  não  faz  Termos  em  branco  ibid.  ibid." 
Escrivao  quando  acha  ausentes  as  partes,  at- 

testa  a  ausência                                              ibid.  II 

Escrivão  como  fará  o  Livro  do  Tombo       ibid.  24 

Escrivão  como  extrahe  as  Certidões              ibid.  36 

Escrivão  como  he  julgado  suspeito                ibid.  40 
Escrivão  toma  juramento  antes  de  começar 

o  Tombo                                                     ibid.  42 
Escrivão  tem  salário  taxado                           ibid.  43 
Escrivão  faz  o  Auto  de  marcação  com  Lou- 
vados                                                           VL  4 
Escriptura  do  Tombo   he  hum  Documento 

público                                                         IIL  35* 

Exames  se  devem  fazer  nos  Documentos      VIL  10 


Fazenda  se  descreve  no  Tombo 
Fazenda  he  conferida  com  os  Titulos 
Fazenda  se  ha  de  reconhecer  citadas  as  par- 
tes 
Fazenda  comprehende  todo  o  Património  da 

Casa 
Fazenda  ha  de  ser  titulada 
Fazenda  he  examinada  em  vistoria 
Fiscal  devia  haver  em  cada  Província 
Formulário  do  Tombo 
Formulário  da  acção  finium  re^undorum 
Formulário  do  Alvará  do  Tombo 
Foros  repartidos  por  destrinça 


I. 

I 

ibid. 

2 

ibid. 

3 

IIL 

ibid. 

ibid. 

4 

ibid. 

12 

VIL 

3 

IIL 

J9 

VL 

1 

II. 

2 

III. 

45 
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Foros  se  reconhecem  no  Torr.bo  ibid.  44 

Foros  se  reconhecem  nojuizo  do  território  I.  16 

G. 

Graça  especial  he  necessária  parajurisdiccao 

ordinária  I.  n 

Guarda  se  faz  dos  Autos  do  Tombo  IH.  30 

Garantia  tem  os  Documentos  do  Tombo  em 

o  juramento  ibid.  35* 

Geómetra  levanta  a  planta  do  Tombo  ibid.  19 

Geométrica  figura  se  descreve  no  Tombo     ibid.  30 

H. 

Hypotheca  de  Foro  lie  o  casal  emprazado   III.  48 

Hospitaes  devem  requerer  o  Tombo  dos  seus 

bens  I.  10 

Hospitaes  estão  na  immediata  Protecção  Ré- 
gia VII.  4 

Hospitaes  possuem  justamente   os  bens  em 

quanto  o  contrario  não  for  provado         ibid*  17 

l 

Identidade  das  propriedades  III.  6 
intenção  fundada  tem  a  Coroa                        VII.  14 
Instrumentos  se  refórmão  1.  1 
Juiz  serve  debaixo  de  juramento                     II.  42 
Juiz  deve  evitar  dias  y  e  salários  III. 
Juiz  não  he  competente  para  conhecer  de  ac- 
ções ordinárias  no  Tombo  I.  3 
Juiz  do  Tombo  por  Provisão  I. 
Juiz  do  Tombo  por  Decreto  ibid.  ibid. 
Juiz  arbitro  ibid.  17 
Juiz  do  Tombo  da  Coroa  tem  Regimento  ibid.  6 
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Juizes  de  Fora  são  Juizes  do  Tombo  dos  bens 

do  Concelho  ibid.  9 

Juiz  do  Tombo  do  Hospital  de  Lisboa         ibid.  10, 

Juiz  do  território  he  o  competente  para  as 

marcações  ibid.  1^ 

Juiz  determina  os  limites  II.  17 

Juiz  se  informa  para  marcar  ibid.      ibid» 

Juiz  como  reformará  a  marcação  ibid-  26 

Juiz  reserva  para  final  a  decisão  de  todas  as 

questões  ibid.  27 

Juiz  não  recusa  appelíaçao,  nem  aggravo    ibid.  28 

Juiz  como  fará  a  descripçao  das  proprieda- 
des ibid.         30 
Juiz  deve  evitar  encravaçoes,  e  irregularida- 
des na  marcação  ibid.       ibidJ 
Juiz  rubrica,  e  numera  o  Livro  do  Tombo , 

e  Autos  III.  34 

Juiz  dado  por  suspeito  toma  adjunto  ibid.  40 

Juiz  dá  juramento  ao  Escrivão  do  Tombo  ibid.  42 

Juiz  tem  salários  taxados  ibid.  43 

Juiz  com  jurisdicção  ordinária  conhece  de  to- 
das as  causas  IV.  1 
Juiz  deve  fazer  audiência  do  território  da 

Fazenda  ibid.  9 

Juiz  louva- se  á  revelia  de  quem  recusa         VI.  7 

Juiz  do  Tombo  dos  bens  da  Coroa   começa 

por  Edital  VIL  5* 

Juiz  deve  governar-se  pela  posse  VI.  8 

Juiz  do  Tombo  conhece  privativamente  dos 

negócios  do  Tombo  VIL       ibid. 

Juiz  do  Tombo  da  Coroa  manda  tomar  pos- 
se ,  e  fazer  sequestro  ibid.  9 
Juiz  do  Tombo  da  Coroa  deve  tombar  so- 
mente os  bens  que  são  da  Coroa  por  Li- 
vros, e  Documentos                                   ibid.          1$ 
Juizo  do  Tombo  da  Coroa  não  he  compe- 
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tente  para. os  bens  ainda  não  incorpora- 
dos ibid.  18 

Juramento  dão  todos  os  funecionarios  pú- 
blicos (a)  III.  42 

Juramento ,    sua  dignidade ,    e  quanto   he 

santo  ibid.       ibid. 

Juramento  he  dado  ao  Escrivão  II.         ibid, 

L. 

Latifundos  se  diminuem  nas  destrinças  IIí.  yr 
Laudemios  por  causa  da  destrinça  dos  foros  ibid.  46 
Lavradores  são  vexados  por  causa  das  Sen- 
tenças das  destrinças  dos  foros  ibid.  $1 
Lezirias  ao  longo  do  Tejo  VIL  12 
Lezírias  como  se  deraarcão  ibid.  19 
Libello  se  deve  formar  nos  Tombos  de  ju- 

risdicçao  ordinária                                        IV.  4 
Libello  na  acção  ordinária  da  marcação  co- 

r  jvi.       ibid; 

mo  se  faz  J^  ^ 

Libello  quando  não  he  necessário  ibid. 

Limites  se  devem  assignar  fixos                      ibid.  8 

Limites  se  assignão  com  citação  das  partes  I.  4 

Livros  antigos  se  devem  examinar                 VII.  10 

Livro  do  Tombo  se  faz  estando  este  findo  III.  33 

Livro  do  Tombo  como  se  faz,  e  concerta   ibid.  34 

Livro  para  registar  os  Titulos                        ibid.  4 

Livro  do  Tombo  se  guarda  nos  Cartórios    ibid.  36 
Livros  do  Tombo  da  Coroa                         VIL 
Livro  de  lembrança  deve  ter  o  Procurador 

do  Tombo                                                  ibid.  16 

Louvados  como  se  nomeão                           VI.  r 


00    V.  Ord.  Liv.  1,  Tit.  67,  §.  15, 
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Louvados  toma  o  juramento                           TIL  jy 

Louvados  marcao  sem  assistência  das  partes  ibid.  ibid* 

Louvados  assignao  os  limites                          ibid.  ibid. 

Louvados  como  farão  a  medição                    ibid.  18 

Louvados  assignao  os  Autos  da  marcação     ibid.  2£ 
Louvados   escrevem  a  marcação  quando  o 

Escrivão  não  assiste                                      VI.  % 
Louvados  tem  toda  a  authoridade  na  mar- 
cação                                                              NI.  2Z 
Louvação  recusada,  como  se  procede            ibid.  14 
Louvação  se  faz  presentes  as  partes }   ou  á 

sua  revelia                                                  L  4 

M. 

Mappa  dos  bens  da  Coroa  deve  fazer  o  Pro- 
curador VII.  16 
Mappa  da  Fazenda  se  faz  pelo  Procurador 

antes  de  começar  o  Tombo  III.  6 

Marca  do  papel  ha  de  ser  huma  única         ibid.  y 

Marcação  se  faz  perante  o  Juiz  do  territó- 
rio I.  if 
Marcação  perante  o  Juiz  de  Cornmissao  ibid.  ^ 
Marcação  por  Juizes  árbitros  ibid.  17 
Marcação  lie  a  segunda  parte  do  Tombo  III.  1 
Marcação  na  acção  fintum  regundorum  I.  18 
Marcação,  e  seu  formulário  III.  19 
Marcação  por  Louvados  não   he  assignada 

pelas  partes  ibid.  32 

Marcação  se  faz  antes  de  se  reduzir  a  es- 

criptura  ibid.  30 

Marcação  feita  se  reduz  a  escriptura  judicial  ibid.  25 

Marcação    antes    de  escripta  judicialmente 

não  se  embarga  ibid.  26 

Marcação  passado  anno  ?  e  dia  ?  não  se  em- 
barga ibid.       ibid. 
Tom.  II.                                           Yy 
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Marcação  se  reforma  quando  se  renovão  os 

Tombos,  sendo  necessária                          ibid.  37 

Marcação  he  por  via  ordinária  ?  ou  summa- 

ria                                                               VI.  1 

Marcação  se  deve  fazer  respeitando  a  posse , 

e  propriedade                                               ibid.  '8 

Marcação  de  lezirias  como  se  faz                 VIL  19 

Marcação  nos  bens  da  Coroa  <  .1  •_.  * 

Marcação  quando  passa  em  julgado              VI.  9 

Marcação  por  Sentença                                   ibid.  4 

Marcação  se  embarga  havendo  erros             ibid.  3 

Marcação  se  pode  reclamar  dentro  do  anno  ibid.  ibid. 

Marcação  não  se  pode  recusar                      ibid.  7 
Marcação    não  se  suspende   com  protestos 

que  fazem  as  partes  (a)  ibid.  8 
Marcos  são  cravados  nos  ângulos  III.  20 
Marcos  não  se  cravão  á  borda  dos  rios  ibid.  ibid. 
Marcos  se  cravão  primeiro  que  se  faça  o  Au- 
to de  marcação  judicial  ibid.  17 
Marcos  servem  os  montes  ibid.  18 
Marcos  se  devem  cravar  no  ponto  mais  co- 
nhecido ibid.  19 
Marcos  nas  lezirias,  e  mouchões  VIII.  N.  29 
Marcos  são  baíisas  dos  limites  III.  18 
Marcos  com  inscripçóes  ibid.  ibid» 
Medidas  agrarias                                               VIII.  N.  63. 


(a)  Qualquer  proprietário  pôde  marcar  o  seu  terreno  com  tes- 
temunhas ,  fazendo  estremas,  divisões,  e  cravando  marcos  sem  of- 
fender  o  terreno  alheio,  e  sem  contradicção  do  confinante:  feita 
assim  a  marcação,  pôde  requerer-se  ao  Juiz  que  a  julgue  por  Sen- 
tença citados  os  confinantes  em  pessoa,  ou  por  Edictos  sendo  au- 
sentes ;  justifica-se  pelas  testemunhas  a  marcação  ;  ou  se  apresenta 
escripta  ,  e  assignada  por  ambas  as  partes;  ou  escripta,  e  assigitf-s 
da  pelas  testemunhas  que  a  fizerão  :  he  hum  attributo  da  proprie- 
dade 3  esta  operarão,  e  este  modo  de  marcar. 
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Medição  como  se  faz  IÍT.  tç 

Medição  das  lezirias  VIII.  N.  29 

Medição,  marcação,  e  reconhecimento  III.  i 

Medida  nas  destrinças  dos  foros  ibid.  $h 
Medição ,  e  marcação  no  Tombo  dos  bens 

da  Coroa  VIL  17 
Modelo  dos  Autos  do  Tombo  Cap.  IX. 

Modelo  do  Alvará  do  Tombo  II.  2- 

Modelo  das  destrinças  III.  3 

Misericórdias  devem  tombar  sua  Fazenda  VIT.  4 

Monumentos  antigos  como  servem  ibid.  20 

Morgados  devem  ser  tombados  1.  11 

Morgados  são  tombados  pelos  Provedores  VI.  8 

Mouchões  são  bens  da  Coroa  VIL  15; 

N. 

Negação  dos  reconhecimentos  III.  16 
Negando  as  partes  como  se  procede  ibid.  14 
Negando  a  louvação  como  se  procede  VI.  x 
Nomes  dos  confinantes  quando  são  necessá- 
rios III.  I 
Nomeação  de  Louvados  I.  4 
Nomeação  de  testemunhas  informantes  III.  31 
Nomeação  de  cabeça  para  os  casaes  ibid,  co 
Nomes  da  Fazenda  ibid,  I 
Nome  do  Juiz  vai  no  principio  do  Livro  do 

Tombo  ibid.  3  3 

Nota  pública  he  o  Livro  do  Tombo  ibid.  3^ 

Notas  sobre  os  bens  da  Coroa  VIII.  N.  1 

Norte  da  agulha  para  marcar  III.  19 

Nulio  he  o  Tombo  sem  citação  das  partes  ibid.  9 

Nullo  he  o  processo  do  Tombo  em  que  o 

Juiz  não  assiste  em  pessoa                        ibid.  6 


Y7 
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O. 

Ofíicio  do  Procurador  do  Tombo  da  Coroa  VIL  i% 
Officios  públicos  tem  a  sua  fé  ?   e  garantia 

no  juramento  III.  41 
Officios  se  reconhecem  no  Tombo  ibid.  1 
Ordens  Militares  pag.  318  T.  13 
Ordens  Militares  devem  tombar  I.  10 
Ordem  de  Malta  pag.  315'  T.  12 
Ordens  Monásticas  Religiosas  pag.  323  T.  14 
Ordem  forense  não  tem  o  processo  do  Tom- 
bo I.  2 
Ordem  na  destrinça  dos  casaes  III.  3 
Originaes  Autos  do  Tombo  se  guardao  ibid.  35 
Origem ,  e  natureza  dos  bens  para  o  seu  re- 
conhecimento VIL  14 
Orthografia  se  deve  observar  na  escriptura- 

ção  do  Tombo                                          III.  34 

P. 

Padroados  das  Igrejas  da  Casa  Real              VIII.  N.  ir 
Palmos  para  a  medição                                  III.  19 
Papel  para  o  Tombo^                                      ibid.  34 
Planta  geométrica                                            ibid.  19 
Paráfrase  do  Alvará  do  Tombo                      ibid.  10 
Petição  para  requerer  o  Tombo                     I.  12 
Petição  para  impugnar  a  marcação               III.  14 
Petição  para  manutenção                                 XII.  1 
Petição  de  aggravo                                         HL  27 
Petição  para  as  renovações  dos  prazos           VIL  23 
Petição  para  Tombo  de  Capellas  da  Coroa  ibid.  27 
Posse ,   e  propriedade  se  reconhece  simulta- 
neamente no  Tombo  da  Coroa                  VIII.  4r 
Posse ,  e  propriedade  se  reconhece  no  Tom- 
bo da  Coroa                                              ibid.    N.  39 
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Posse  serve  para  os  limites,  e  reconheci- 
mentos VI;  8 
Posse  não  deve  ser  offendida  III.  2i 
Posse  im memorial  VII.  11 
Posse  nos  bens  patriraoniaes  do  Rei  ibid.  13 
Posse  nas  lezírias  ibid.  18 
Posse  como  se  attende  no  Tombo  ibid.  19 
Posse  nos  bens  de  Fazenda  Real  VIII.  N.  30 
Posse  em  bens  marcados  ibid.  N.  33 
Prática  das  destrinças  III.  5:0 
Precatórias  ibid.  39 
Prescripção  VII.  19 
Processo  verbal,  e  summario  nos  Tombos  I.  2 
Processo  ordinário  quando  he  necessário  ibid.  12 
Processo  judicial  do  Tombo  quando  se  co- 
meça III.  4 
Processo  separado  quando  se  faz  ibid.  15* 
Processo  de  reforma  de  Tombo  ibid.  26 
Processo  de  suspeição  como  se  ordena  ibid.  40 
Processo  do  Tombo  nos  bens  da  Coroa  VIL  6 
Procurações  III.  ibid. 
Perguntas  nos  reconhecimentos  VIL  7 
Procurador  do  Tombo  offerece  o  Mappa  da 

Fazenda                                                       III.  6 

Procurador  faz  apontamentos  na  vistoria       ibid.  8 
Procurador   do  Tombo    he  nomeado  pelo 

proprietário                                                    ibid.  ibid. 
Procurador  no  Tombo  da  Coroa  deve  ser 

instruído                                                      VIII.  N.  8 

Procurador  faz  protestos  no  Tombo             III.  14 

Procurador  manda  construir  os  marcos          ibid.  16 

Procurador  não  assiste  á  marcação                ibid.  22 

Procurador  não  assigna  a  marcação               ibid.  32 
Procurador  do  Tombo  da  Coroa  requer  os 

Documentos  na  Torre  do  Tombo              VIL  8 

Procurador  requer  a  posse  das  lezírias          ibid.  9 


(    358   ) 

Procurador  deve  fazer  indagações  scbre  Do- 
cumentos ibid.  io 
Procurador  deve  ser  instruido  na  Legislação 

fiscal  ibid.  12 

Procurador  deve  pedir  os  Titulos   aos  pos- 
suidores ibid»  14 
Procurador  não  deve  pedir  b*ns   fora  dos 

próprios  ibid.  iy 

Procurador    deve  formar   hum  Mappa  da 

Fazenda  ibid.  16 

Procurador  não  deve  requerer  marcação  an- 
tes do  reconhecimento  ibid.  17 
Procurador  deve  saber  os  Tombos  antigos  ibid.  20 
Procurador  pôde  requerer  o  Tombo  geo- 
gráfico ibid.  21 
Propriedades  se  lanção  no  Tombo  III.  1 
Protestos  VI.  9 
Provisão  para  o  Tombo  II.  2 
Provisão  se  apresenta  ao  Juiz  III.  f 
Provisão  he  trasladada  ibid.  39 
Provedores  fazem  os  Tombos  das  Capellas , 

Morgados  ,  e  Confrarias  IV.  8 

h  a 

Questões,   e  dúvidas  como  se  decidem  no 

Tombo  I.  3 

Questões  sobre  os  confins  III.  44 

Questões  não  se  admittem  na  acção  sum- 

maria  VI.  % 

R. 

Reconhecimento  dos  Titulos  para  o  Tom- 
bo (a)  I.  i 

60     Reconhecimento  he  a  confissão,   e  approvação  da  legalida-. 
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Reconhecimento  nos  bens  da  Coroa  VIL  'f 

Reconhecimento  de  foros  perante  o  Juiz  do 

território  I.  16 

Reconhecimento  da  Fazenda ,   e  Titulo  he 

a  primeira  parte  do  Tombo  III.  2 

Reconhecimento  da  Fazenda  se  faz  na  pre- 
sença dos  Títulos  ibid.       ibid. 

Reconhecimento  se  faz  com  as  partes  cita- 
das ibid.  ^ 

Reconhecimento  se  faz  com  Juizes  árbitros  I.  ij 

Reconhecimento  do  terreno  por  vistorias       III.  6 

Reconhecimentos  se  fazem  por  meio  de  au- 
diência ás  partes  ibid.  13 

Reconhecimento  como  se  faz  á  revelia        ibid.       ibid. 

B  econhecimento  se  faz  por  convenção  das 

partes  I.  6 

Reconhecimentos  feitos  da  Fazenda  se  pro- 
cede á  sua  marcação  sendo  necessária        III.  17 

Reconhecimento  negado  como  se  procede    ibid.  21 

Reconhecimento  feito  legalmente  tem  fé  pú- 
blica ibid.  3£ 

Reconhecimentos  se  fazem  conforme  os  pri- 

mordiaes  Titulos  ibid.  51 

Reconhecimento  em  Juizo  ordinário  IV.  I 

Reconhecimento  no  Tombo  da  Coroa  como 

se  faz  1VJ5LN-12 

(ibid.         29 


de  dos  Titulos,  Livros,  Folhas,  Documentos,  e  posse  das  pro- 
priedades ,  havendo  pnr  verdadeiro  ,  legal  ,  e  authentico  o  Docu- 
mento ,  que  se  apresenta  ,  não  duvidando  da  sua  fé  pública  ,  reco- 
nhecendo a  obrigação  de  pagar,  não  duvidando  da  origem,  e  pri- 
mordial constituição,  contrato,  Foral,  não  impugnando  com  vi- 
cios  de  falsidades,  nem  duvidando  da  sua  leitura,  intelligencia ,  e 
antiguidade:  todos  estes  requisitos  são  necessários  nos  reconhecimen- 
tos para  consrituir  hum  Titulo  legal  :  quando  for  necessário  reco-t 
nhecer  a  leitura ,  se  faz  por  dois  Tabelliães ,  e  hum  PaJeagrafo. 
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Reconhecimento  dos  bens  da  Coroa  ibid.     N.  19 

Reconhecimento  da  Real  Fazenda  ibid.      N.  2 

Reconhecimento  de  acções  judiciaes  ibid.     N.  23, 

Reconhecimento  se  faz  á  face  dos  Títulos, 
Prov.  do  Cons.  da  Fazenda  de  18  de  Se- 
tembro de  1800. 

Recursos  judiciaes  <  VT*  2° 

Reforma  do  Regimento  do  Tombo  da  Co- 
roa VIII.  p.  149 
Reforma  de  marcação  III.  iç 
Reforma  de  marcos  (a)  ibid.  6 
Reforma  de  Cartórios  ,  e  Documentos  XI.  1 
Reforma  de  Tombos                                        III.           27 

Regalias  da  Coroa  quaes  são  j  VIII.p^io8 

Regimento  do  Tombo  dos  bens  da  Coroa  VIII.  p.  ioá 
Registo  de  Documentos  1IÍ.  4 

Registo  de  Emprazamentos  VIL  7 

Registo  de  Mercês  Régias  se  fazem  dentro 
■de  quatro  mezes.  Alv.  de  16  de  Abril  de 
161 6,  20  de  Novembro  de  1654,  e  2^ 
de  Agosto  de  1714. 

fVII.  2 

Reguengos  da  Casa  Real  (b)  <J  VIII.  N.  15- 

l  N.  22 


C<0  Qualquer  proprietário  pôde  reformar  os  seus  marcos  sem 
authoridade  judicial,  renovando  as  suas  estremas,  vallando,  tapan- 
do, plantando,  e  fazendo  cômoros,  com  tanto  que' não  offcnda 
o  vizinho  ,  nem  altere  os  confins  antigos  :  esta  reforma  feita  sem 
contradicção  passado  anno,  e  dia,  adquire  posse;  e  passados  $o  an- 
nos  adquire  propriedade ,  ainda  que  falte  Titulo  havendo  boa  fé. 
Ord.  Liv.    4,  Tit.    3,   §.   1. 

(6)  Reguengos  que  não  tiverem  natureza  de  bens  da  Coroa, 
escusão  confirmação,  quando  forem  alienados:  vide  Alv.  de  9  de> 
Janeiío  de  1789  ";  v.  Mslio  freire  Inst.  Lib.   1,  Tit.  5. 
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Regras  que  se  devem  observar  na  marcação  III,  18 
Remédio  de  manutenção                                XII.  pg.  240 
Rendeiros  oppriraem  os  Lavradores  com  des- 
trinças                                                        IH.  $t 
Renovação  de  prazos.  V.  Petição  de  Reno- 
vação. 
Repartição  dos  Lançamentos  das  Sisas          XIII.  12 
Requerimento  para  tombar                             I,  ibid. 
Requerimentos  para  jurisdicçao  ordinária      ibid.  .    14 
Requerimento  para  marcar  se  faz  ao  Juiz  do 

território                                                        ibid.  iy 

Requerimentos  se  appensao                            III.  16 

Requerimentos  antes  da  marcação  feita         ibid.  23 

Requerimentos  para  embargar                        ibid.  25- 

Requerimento  para  negar  o  reconhecimento  ibid.  14 

Requerimentos  para  destrinça"  de  foros       i1  *  * 

Requerer  podem  as  partes  antes  da  marca- 
ção reduzida  a  Auto  judicial  III.  23 
Requerimento  do  Procurador  do  Tombo  da 

Coroa  para  sequestro ,  e  posse  VII.  9 

Requerimento  para  Tombo  de  Capellas  da 

Coroa  ibid.  27 

Requerimento  para  julgar  o  Tombo  por  Sen- 
tença IX.  23 
Requerimento  para  manutenção  XII.  1 
Requerimento  para  renovação  de  prazos  (a)  VIL  23 
Resistência  feita  no  acto  da  marcação  III.  22 
Residências  de  Juizes  de  Fora  não  se  apu- 


00  baldas  de  Renov.  Q.  g  ,  n.°  }  trata  destas  renovações  nos 
bens  do  Almazem  do  Reino  (Fazenda  Real)  :  traz  oito  artigos  de- 
cididos no  tempo  do  Senhor  D.  Sebastião  em  j  de  Julho  de  1576 
no  Conselho  da  Fazenda  :  estas  rerrovações  se  pedem  dentro  do 
anno  f  precedendo  informacio  ,  e  védoría. 

Tom.  Ih  Zz 
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rão  sem  Certidão  do  Tombo  dos  Conce- 
lhos (a)  IV.  6 
Revelia  he  para  quem  não  comparece  III.  9 
Reversão  dos  bens  da  Coroa  VIL  u 
Rios  navegáveis  são  da  Coroa  ibid.  17 
Rios  servem  de  marcação  ,  e  limites  III.  20 
Rol  dos  Foreiros  para  a  destrinça                 ibid.  47 

Rubrica  dos^Livros  do  Tombo,  e  Autos  -í*!^  33 

1                  Ubid.  34 


Salários  conforme  a  Lei  de  17JO  ibid.  43: 

Salários  se  devem  estabelecer,  que  sustentem 

os  Juizes  ,  e  Officiaes  VIII.  N.  70 

Salários  do  Tombo  III-  43 

Salários  excessivos    deve  evitar  o  Juiz  do 

Tombo  ibid.  7 

Salários  não  se  vencem  sem  trabalho  ibid.  8 

Salários  se  vencem  conforme  os  diários  ibid.  31 

Salários  se  levao  a  custa  dos  Foreiros  con- 
forme a  Provis.  de  25-  de  Setembro  de 
j  1788. 

Salários  dos  Tombos  dos  Concelhos  são  ta- 
xados na   Lei  de  28   de  Novembro  de 
1 672  ,  i.°  de  Outubro  de  1 669  5  e  26  de 
Outubro  de  1745'. 
Salários  nos  Tombos  da  Coroa  VIIL        24 

Salários  á  custa  dos  Donatários  ibid-  2& 

Santarém  tem  Juiz  do  Tombo  dos  bens  da 

Coroa  ibid.   N.  62- 

(«)  Os  JuÍ7es  de  Fora  quando  não  fizerem  o  Tombo,  ou  por- 
que se  achava  feito,  ou  porque  o  reformarão,  ou  porque  não  pu— 
oerão  ,  devem  apresentar  Certidão  na  residência  pelo  Escrivão  da 
Camará,  para  constar  que  se  acha  feito,  ou  que  foi  principiado,  e 
não  acabado  :  a  maior  parte  não  fazem  os  Tombos,  porque  não  sabem» 
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Segredo  se  guarda  antes  de  marcar  III.  17 
Seixos  se  lançáo  nas  covas  dos  marcos  (a)  ibid.  20 
Selio  nas  Sentenças  do  Tombo  VIII.  24 
Sementeira  serve  para  a  destrinça  dos  foros  III.  50 
Senhor  da  Fazenda  nomêa  Procurador  ibid.  8 
Senhorio  da  propriedade  deve  ser  reconheci- 
do por  Documentos  ibid.  9 
Senhorio  não  pode  ser  reconhecido  faltando 

Titulos,  e  posse                                           III.  14 
Senhorio  directo   não  tem  obrigação  de  fa- 
zer destrinças  dos  foros                               ibid.  4^ 
Senhorio  alto  ,  e  Supremo  do  Rei                 VIII.    N.  4 
Sentença  do  Juizo  da  Coroa  sobre  o  mou- 
chão dos  Coelhos                                       ibid.    N,  37 
Sentença  para  julgar  o  Tombo  convencional  I.  6 
Sentença  quando  deve  julgar  o  reconheci- 
mento dos  Titulos                                     III.  2 
Sentença  de  reconhecimento                          ibid.  16 

Sentença  de  destrinça  de  foros                     |  ibid"  ^ 

Sentença  de  marcação                                   ibid»  22 
Sentença  de  marcação  como  se  emenda  sen- 
do esta  errada                                              ibid.  2f 
Sentença  de  reforma  de  marcação                  ibid.  26 

Sentenças  dos  Tombos  tem  recursos  -! !, !  ,*       *  '  Ô 

Sentença  de  appellação  se  junta  aos  Autos 

do  Tombo                                               ibid.  29 


(0)  Os  seixos  que  se  Iançlo  nas  covas  dos  marcos  ,  são  reíiquins 
dos  costumes  antigos  dos  Romai  os ,  que  adoravão ,  e  sacrificarão 
ao  Deos  Terminus,  defensor,  e  guarda  dos  limites:  vide  Bris^on 
de  Formuhs:  mas  hoje  devem  servir  de  sijrnaes,  para  notar  o  a'i— 
nhamento  da  marcação,  e  rumo  dos  vento*,  e  se  conhecer  <-m 
to^o  o  tempo  como  se  cravou  o  marco:  chamão  testemunhas  ã 
6ites  seixos, 

Zz   2 
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Sentença  se  profere  no  fira  do  Tombo  ibid.  33 

Sentença  do  Tombo  he  o  mesmo  Livro  pa- 
ra onde  se  lança  extrahida  dos  Autos       ibid.       ibid. 
Sentença  de  comminaçao  quando  se  nega  a 

exhibição  dos  Títulos  ibid.  38 

Sentença  de  marcação  em  causa  ordinária     VI,  4 

Sentença  do  Tombo  não  passa  em  julgado 
quando  não  houve  causa  ordinária  em 
bens  particulares,  tratando-se  somente  da 
posse  ibid,  o 

Sentença  em  causa  ordinária  deve  haver  nos 
bens  da  Coroa  para  se  julgarem  como 
taes ,  e  se  lançarem  no  Tombo  VIL  15 

Sentença  nos  Tombos  da  Coroa  se  executa 

findos  seis  mezes  VIII.         36 

Sentença  do  Juízo  da  Coroa  sobre  o  Padroa- 
do de  Leiria  ibid.    N.  66 
Sentença  para  julgar  a  marcação  IX.  37 
Sentença  sobre  o  paul  de  Pancas                    VIII.  N.  36 
Sentenças  proferidas  no  tempo  antigo  sobre 
bens  da  Coroa  ,  que   parecem  contrarias 
por  falta  de  classificação                            ibid.    N.  66 
Sequestro,  e  posse  nos  bens  da  Coroa  em 

terceiro  possuidor  VII.  9 

Sequestro  nos   bens  da  Coroa ,   quando  os 

possuidores  não  apresentão  Títulos  VIII.  8 

Sequestro  não  se  faz  antes  de  exame  de  Tí- 
tulos ibid.    N.  31 
Sesmarias                                                         ibid.    N.  10 
Signal  público  faz  o  Escrivão  do  Tombo    III.  35 
Systema  de  arrecadação  de  Fazenda   como 

pedia  ordena r-se  IV.  8 

Systema  de  Administração  de  Fazenda  Real 

por  Superintendências  he  a  melhor  XIII.         11 

Sisas  não  pertencem  ao  Juiz  do  Tombo  de 

Santarém  ?  nem  ao  Proyedor  das  Lezírias  VIII.  N.  54 
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Sisas  tem  CabeçÓes ,  e  Almoxarifados  XIII.  6 

Sisas   se  devem  arrecadar   por  Lançamentos 

repartidos  por  todos  os  Ministros  ibid.  12 

Soberano  como  Rei   concede   a  jurisdicçao 

ordinária  I.  7 

Soberano  manda  tombar  os  bens  da  Coroa  ibid.  8 

Soberano  manda  fazer  os  Tombos  das  Cor- 
porações ibid.  10 

Soberano  he  o  que  authoriza  os  Documentos 

públicos  III.  3^ 

Solicitador  da  Real  Fazenda  VIII.        35- 

Soure,  e  seus  Lavradores  tem  hum  campo 

com  posse  immemorial  ibid.  37 

Summaria  he  a  acção  da  marcação  VI.  1; 

Summario  he  o  processo  judicial  do  Tom- 
bo;  porém  nelle  se  conhece  da  posse  y    e 

propriedade  nos  bens  da  Coroa  -J  j 

Summario  se  faz  o  processo  da  marcação, 
ainda  quando  as  partes  impugnao ,  cons- 
tando da  verdade  dos  confins  III.  21 

Suspeição  ao  Juiz,  e  Escrivão  IVTTT         ^° 

Superintendências  da  Real  Fazenda  XIIL        11 


Tabeliãs  das  Superintendências  da  Fazenda 

Real  XIII  p.  2^9 

Tabe'las  das  acções ,  e  da  propriedade  VIII.  p.  170 

Tabellião  extra  he  Certidões  dos  Tombos     III.  38 

Taxa  de  salários  pela  Lei  de  1750  (a)        ibid.  43 

00  O  Plano  do  Regulamento  dos  salários  se  acha  feito  em 
•virtude  de  Ordens  Réeias  ;  está  em  revista  para  se  approvar  ;  eu 
fui  incumbido  deste  Plano   por  Ordem  Régia  5   examinei  os  Carto-» 


2. 
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Termo  de  juramento  ao  Escrivão  ,  e  Juiz  ibid.  41 
Termos  judiciaes  do  Tombo  tem  fé  pú- 
blica ibid.  jf- 
Termos  do  processo  do  Tombo  IX.  pg.  184 
Termo  de  negação  de  reconhecimento  III.  ja 
Terras  accrescidas ,  e  sua  medição  VIII.  30 
Titulos  da  propriedade,  e  Mercês  se  devera 

reconhecer  no  Tombo  \.:., 

iibid.  z 

(HL  1 

Titulos  como  se  reconhecem                      < '  ^  4 

Iviii.  £ 

Titulos  reconhecidos  no  Tombo  da  Real  Fa- 
zenda                                                         ibid.  N.  2 

Titulos  no  Tombo  da  Real  Fazenda  co-   íibid-  JJ.  iz 

mo  se  reconhecem                                    )  £1*  2° 

v.  N,  29 

Titulos  da  Fazenda  se  apresentão,  e  se  re-  \  IX,  £ 

gistão  no  Tombo,  estando  reconhecidos  |  ibid.  7 

Titulos  se  reconhecem  por  Termos  judiciaes  ibid.  16 

Titulos  se  apontão  para  lembrança  no  Tom- 
bo ,  a  fira  de  intentar  as  acções  compe- 
tentes                                                           ibid.  40 

Titulos  de  Cartórios  como  se  reconhecem 

fazendo  Tombo ,  e  descripção  delles  (a)  XL  r 


rios  principaes,  conferi  com  Ministros,  Advogados ,  e  Officiaes  de 
muita  experiência  ,  prática  ,  e  saber  ;  combinei  os  salários  antigo* 
com  os  preços  dos  géneros  antigos ,  e  modernos  ,  e  com  os  usos 
do  tempo  presente  :  cada  vez  se  faz  mais  necessário  hum  Regula- 
mento, que  foi  mandado  ordenar  ha  mais   de   ico  annos. 

(a)  Os  Documentos,  Titulos,  Instrumentos,  Livros,  e  Diplo- 
mas de  Cartórios  se  reconhecem,  verificão ,  e  apurão  por  hum  Ta- 
bellião,  e  hum  Paleagrafo,  conforme  a  Lei  de  21  de  Fevereiro  de 
1801  para  todos  os  Escriptos  sujeitos  á  Sciencia  Diplomática  ate  ao 
snno  de  1600  ',  creadu  hum  a  Cadeira  de  Diplomática ,  e  incorpora-. 
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Títulos  se  julgao  sem  effeito  quando  não 

forão  exhibidos  judicialmente  III.  38 

Titulo  serve  a  posse  immeraorial  em  bens 

que  se  podem  alienar  VIL  13 

Titulo  primitivo  de  dominio  he  a  posse  im- 

memorial  ibid.       ibid. 

Titulo  he  a  posse  de  30  annos  em  boa  fé , 
na  qual  se  presume  quem  possue  por  30 
annos.  Ord.  Liv.  4,  Tit.  3  ,  §.  1. 

Tombo  he  o  catálogo,  e  descripçao judicial 
das  Fazendas,  Direitos,  e  Património, 
com  reconhecimento  de  Títulos ,  posse  ? 
medida,  e  marcação  de  terreno  I.  l 

Tombo  tem  processo  judicial  summario , 
verbal ,  de  plano  ,  sem  ordem  ,  nem  fi- 
gura de  juizo,  sabida  a  verdade  pelos  re- 
conhecimentos de  Títulos,    e   marcação 

de  terreno  citadas  as  partes  |  VTT*  \ 

Tombo  he  feito  pelo  Juiz  do  território ,  ou 
de  Commissão  Régia ,  Decreto,  ou  Com- 

íL         % 

promisso                                                  2  ibid.  6 

ÍV.  1 

III.  9 

ibid.  12, 

Tombo  começa  pela  citação  edital            *\IX.  pg.  193 

VIII.  1 

VIL  5- 

Tombo  tem  o  seu  formulário  judiciai  come- 
çando o  processo    pela  apresentação  da 

Commissão,  Requerimento,  etc.               IX.  pg.  iS^ 

da  na  Universidade  de  Coimbra  por  Carta  Régia  de  6  de  Janeiro 
de  1796,  em  que  he  Lente  Professor  o  sábio  Desembargador  João 
Pedro  Ribeiro  ,  cujas  Obras  correm  impressas  >  das  quaes  me  servi 
para  compor  esta  que  ofereço  ao  Público. 
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Tombo  judicial  se  faz   citadas  as  partes }   e 

nomeando  Louvados  I TTT  ^ 

Tombo   se  ordena   na  forma  das  Provisões 
do  Desembargo  do  Paço ,   com  hum  for- 
mulário, que  ellas  indicao  I.  n 
Tombo    feito    por  Provisão  requerida    no 

Desembargo  do  Paço  ibid.  13 

Tombo  feito  por  Decreto  ibid.  14 

Tombo  por  Provisão  como  se  pede  ibid»  12 

Tombo  por  Decreto,   ou  Consulta  como  se 

pede  ibid.       ibid. 

fibid.  17 

Tombo  feito  por  Compromisso  das  partes<  ibid.  1% 

v:  l 

Tombo  por  convenção  das  partes  ibid.  2 

Tombo  tem  seus  preliminares  examinando 
Títulos,  Tombos  antigos,  e  Documen- 
tos III.  I 

Tombo  deve  ter  Procurador  ibid.  8 

Tombo,  quando  a  Fazenda  he  muita,  se  di- 
vide ibid.  2, 

Tombo  tem  duas  partes,  huma  he  para  o 
reconhecimento  dos  Titulos,  e  Fazen- 
da ;  outra  he  para  a  medição ,  e  marca- 
ção ibid.  2 

Tombo  se  faz  principiando  por  huma  visto- 
ria no  terreno ,  e  nos  Titulos  ibid.  6 

Tombo  deve  ter  a  descripção  fysica  do  ter- 
reno VIL         19 

Tombo  geográfico  se  faz  acabado  o  judicial, 

Sibid.  21 

ibid 
iil'      19 

Tombo  não  admitte  no  seu  processo  acções 


4L__  3 

44 
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ordinárias,  quando  as  partes  negão  os  re- 
conhecimentos ,  e  confins  -J  tVy 

Tombo  feito  por  Juiz  ordinário,  ou  com 
jurisdicçao  ordinária  concedida  por  De- 
creto, admitte  acçòes  ordinárias  para  es- 
perar a  sua  decisão,  e  se  concluir  com  as 

ÍL  7 

Sentenças  proferidas  <J  ibid-  I  z 

llV.  i 

Tombos  de  foros  ,  e  Direitos  Emfy  teuticos , 
censuaes,  e  prestações  annuaes  se  podem 
fazer  pelo  Juiz  do  território  era  que  são 
situados ,  que  para  isso  tem  jurisdicçao 
^ordinária,  e  não  he  necessária  Commis- 


sao 


{iv. 


16 
7 


Tombo  contém  os  Titulos  das  proprieda 

des  ,  e  Fazenda  ,  que  se  lanção  em  Livro  III.  4 

Tombos  servem  de  renovar ,  e  reformar  os 
Titulos  illegiveis,  e  deslacerados ,  reco- 
nhecendo a  sua  legalidade ,  citados  os  in- 
teressados, a  fim  de  conservar,  manter 
com  a  posse  antiga ,  longa ,  immemorial , 

e  para  revindicar  o  perdido  X  ,jy 

Tombos  se  devem  renovar  de  trinta  em  trin- 
ta annos ,  começando  antes  que  findem. 
Alv.  de  20  de  Abril  de  177?,  §.  62, 
para  evitar  a  prescripção ,  e  posse  antiga. 

Tombo  feito  hurna  vez,  e  bem  ordenado,  só- 

c  T  T  T 

mente  se  reforma  quando  for  necessário;  .t  .\  \ 

^  l  ibid.  37 

Tombos  antigos  se  apresentão  para  renovar 

es  modernos  Ár? í ,  I7 

ubid.  51 

Tom.  II.  Aaa 
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Tombos  antes  de  tempo  não  se  devera  re- 
querer ibid.  4£ 

Tombo  por  Alvará  de  manutenção  XII.  4 

Tombo  de  medição ,  e  marcação  se  requer 

no  Juízo  do  território  I.  ij 

Tombo  com  marcação  se  pratica  com  Lou- 
vados III.  18 

Tombos  não  se  devem  confundir  com  acção 
finium  regundorum  I.  ibid. 

Tombos  do  tempo  antigo  nos  bens  da  Coroa  XIII.        13 

Tombos   de  casaes ,   e  prazos  encabeçados 

com  destrinça  de  foros  III.  3 

Tombos  não  se  confundem  com  as  destrin- 
ças de  foros,  que  devem  separar-se  ibid.  47 

Tombo  concluído  se  lança  em  Livro         <  !,  .  1* 

Tombos  dos  bens  dos  Concelhos ,  e  seus 
Emprazamentos  por  Lei  de  5  de  Feverei- 
ro de  1578. 

Tombos   dos  bens   dos  Concelhos  se  fazem 

pelos  Juizes  de  Fora,  ou  Provedores     j/y 

Tombos  dos  bens  dos  Concelhos  tem  salá- 
rios taxados  na  Lei  de  28  de  Novembro 
de  1672,  e  de  26  de  Outubro  de  1745', 
sendo  á  custa  dos  Foreiros  os  Empraza- 
mentos, e  Renovações. 

Tombos  dos  bens  dos  Concelhos  se  manda- 
rão fazer  por  hum  Desembargador  com 
seu  Regimento  em  28  de  Abril  de  1685*. 

Tombos  dos  Concelhos  se  mandarão  fazer 
reraettendo  os  traslados  ao  Conselho  da 
Fazenda  por  Alv.  de  17  de  Novembro 
de  1721. 

Tombos  das  Misericórdias,  e  Hospitaes    {yn 
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Tombo  da  Misericórdia  de  Lisboa  I;  jcó 

Tombo  do  Hospital  das  Caldas.  Alv.  de  20 
de  Abril  de  177c. 

r       t-9 

Tombos  das  Casas  dos  Donatários  <  T.  10 

l  T.  11 

Tombo  de  Ordsns  Militares,  e  Monásticas  [  y  y  j 

Tombo  da  Ordem  de  Malta  T.  12, 

Tombo  de  Morgados  S^y  o 

Tombo  da  Patriarcal  tem  Juiz  do  Tombo 
com  jurisdicção  ordinária.  Alv.  de  14  de 
Dezembro  de  1743. 

Tombo  de  Commendas  j  ^       '  ^° 

Tombo  dos  bens  da  Coroa  tem  Juiz  em  San- 
tarém com  Regimento  VIIL  p.  106 

Tombo  dos  bens  da  Coroa  de  Santarém 
tem  seus  limites  regulados  pela  Prov.  do 
Cons.  da  Fazenda  em  10  de  Janeiro  de 
1785-,  e  Resol.  de  4  de  Agosto  de  1783. 

Tombo  dos  bens  da  Coroa  se  deve  fazer 

em  todo  o  Reino  VII.  i 

Tombo  dos  bens  da  Coroa  em  todo  o  Rei- 
no como  se  deve  fazer  XIII.  p.  247 

Tombo  das  Comarcas  do  Reino  ibid.  14 

Tombos  dos  bens  da  Coroa  se  remettem  ao 

Cons.  da  Fazenda  VII.  7 

Tombo  da  Coroa   não  se  faz  de  bens  que 

ainda  não  estão  julgados  da  Coroa  ibid.  18 

Tombo  das  Rendas  Fiscaes  em  1 619  T.  iy 

Tombo  dos  bens  da  Coroa  ,  Fazenda  Real , 
e  Fiscal  se  faz  na  forma  do  Regimen- 
to VIIL  N. 

JE  se  regulão  conforme  a  Carta  Régia  do  i.°     , 

Aaa  2 
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de  Dezembro  de  1620,  e  Alv.  de  16  de 
Junho  de  1604. 

Tombo  das  Capellas  da  Coroa  VIL         27 

Tombo  das  Capellas  da  Coroa  tem  Regi- 
mento no  Alv.  de  23  de  Maio  de  1775' , 
com  Juiz  privativo. 

Tombo  da  Coutada  Real  do  Pinheiro  se  re- 
gula pela  Carta  R.  de  9  de  Dez.  de  1801. 

Tombo  dos  Pinhaes  Reaes  se  regula  pelo 
Decr.  de  15:  de  Fevereiro  de  1727,  e  31 
de  Janeiro  de  1798. 

Tombo  dos  bens  de  Represália  se  regula  pe- 
lo Alv.  de  10  de  Junho  de  1775,  e  1S 
de  Julho  de  1779. 

Tombo  da  Casa  de  Villa  Real  com  Regim. 
de  8  de  Fevereiro  de  1646. 

Tombo  da  Casa  da  Feira.  Alv,  de  14  de 
Fevereiro  de  1703  ,  Decr.  de  5*  de  Agos- 
to de  1755' 5  e  Resol.  de  12  de  Outubro 
de  1701. 

Tombo  dos  bens  do  Bispado  de  Coimbra. 
Alv.  de  16  de  Julho  de  1611. 

Tombo  do  Convento  de  Lorvão  com  Re- 
gim. de  8  de  Julho  de  1606. 

Tombo  pode  qualquer  proprietário  fazer 
particularmente  y  quando  os  Titulos  esti- 
verem legaes  ,  e  sem  dúvidas ,  formando 
hum  Livro  em  que  classifique  toda  a  sua 
Fazenda ,  encadernando  os  Documentos , 
e  Escripturas  systematicamente  conforme 
a  natureza  da  propriedade :  hum  Tombo 
assim  ordenado  pode  julgar-se  por  Sen- 
tença citados  os  interessados  fazendo-se  o 
mesmo  na  marcação,  quando  a  Fazenda 
carecer  de'  marcos.  Fórma-se  também  a 
Arvore  Genealógica,, 
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Traslado  dos  Autos  do  Tombo  para  quem 

o  requerer  III.  38 

Traslado  da  Provisão  do  Tombo  nos  Autos  ibid.  3$ 

V. 

Venda  dos  bens  da  Coroa  se  mandou  fazer 
por  Decr.  de  16  de  Março  de  1799  ,  e 
Decr.  de  24  de  Janeiro  de  1801. 

Venda  dos  próprios  da  Coroa  preferindo  na 
compra  aos  Emfyteutas  para  remissão  das 
Jugadas  por  Aviso  de  22  de  Maio  de 
1799,  e  eomo  se  avaluão  os  Domínios 
directos  nos  foros  da  Coroa  para  se  ven- 
derem. Decr.  de  28  de  Setembro  dei  801. 

Venda  de  lezírias,  Capellas,  censos,  e  foros 
da  Coroa  foi  mandada  fazer  por  Carta 
Reg.  de  13  de  Dezembro  de  1812;  e 
Port.  do  Governo  em  21  de  Novembro 
de  18 12  5  conforme  o  Decr.  de  24  de  Ja- 
neiro de  1801 ,  e  Aviso  de  2  de  Maio 
de  18 10. 

Via  ordinária  no  processo  do  Tombo  não 

se  admitte  \  i  2l 

íHI.  16 

Vista  como  se  concede  <  VI.  3 

UII.  26 

Vistoria  das  propriedades  se  faz  com  teste- 
munhas informantes  ibid.  6 

Vistoria  se  faz  no  terreno  para  examinar  os 

marcos  ibid.  8 

Vistorias  se  fazem  para  renovar,  ou  reformar 

os  Tombos  ibid.  37 

Vistorias  são  necessárias  para  verificar  os 

bens  da  Coroa  VIL         18 
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Vistorias  se  fazem  reservada  a  decisão  para 

finai  A  IIÍ.  23 

Vizinhos  confinantes  citados  ibid.  o 

Usurpadores  como  são  demandados  IV.  ^ 

Universidade  de  Coimbra    nomêa  Juiz  de 

Tombo.  Decr.  deu  de  Janeiro  de  1700, 

e  he  Donatária  da  Coroa  T.  14 
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ADDICIONAMENTO 

Aos  §§.  ii,  e  12  do  Cap.  II.  sobre  as  Licitações 
no  volume  primeiro  desta  Obra. 

Resposta  ao  Author  do  Folheto  sobre  as  LicitaçSeSc 

§.  i.  ±_  >l  So  foi  projecto  desta  Obra  a  theoría  dos 
Juízos  Divisórios ;  mas  sim  a  sua  prática  ;  porém  sendo 
agora  desafiado  pelo  Author  de  hum  Folheto  sobre  a 
theoría ,  e  melhor  prática  das  Licitações  ,  sou  obrigado 
a  addicionar  este  artigo  theorica ,  e  praticamente  ,  ven- 
do que  se  faz  necessário  desenvolver  melhor  esta  matéria* 

§.  2.  O  Author  do  Folheto  andou  perdido,  procu- 
rando tantos  Diccionarios  para  achar  a  palavra  Latina 
■ —  Licitação  —  não  era  aquelle  o  lugar  ;  os  Dicciona- 
rios não  ensinao ,  nem  apresentao  o  systema  das  doctri- 
nas  ,  e  sciencias  :  no  Corpo  da  Legislação  ,  no  Systema 
Juridico ,  e  na  Escola  da  Jurisprudência  Universal ,  nas 
Regras  do  meu ,  e  teu ,  e  jus  cuiaue  tribuendt  acharia 
elle  tudo  se  soubesse  a  estrada ,  que  os  Diccionarios  não 
podem  indicar;  porém  elle  não  vio  os  nossos  Dicciona- 
rios Portuguezes  nas  palavras  Lançar,  Lanço,  leitão , 
Almoeda ,  e  Arrematação ,  nem  a  lingoagem  da  Legis- 
lação Portugueza. 

§.  3.  No  grande  Código  da  Legislação,  deposito 
da  razão  humana ,  donde  tem  sahido  a  sciencia  do  meu , 
e  teu ,  se  deve  estudar  a  matéria  ,  e  combinalla  com  a 
Legislação  do  Código  Portuguez ,  e  costumes  da  Na- 
ção ,  e  seus  vizinhos :  vem  a  ser  na  maneira  seguinte, 
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CiH<£res  in  omne  jus  mortui ,  non  tantum 
singularum  rerum  dominium ,  succedit  \  cum  et 
ea  ,  qu£  in  nominibus  sint ,  a  d  heredem  tran- 
seant.  L.  37  D.  de  adq.  vel  omiít.  hered.  vete- 
res  enim ,  heredes  pro  dominis  appellabant  •  §. 
7  y  Inst.  Lib.  2 ,  Tit.  19 ;  L.  24 ;  L.  jo ;  L.  62 
de  Reg.Jur.  (Alv.  de  9  de  Novembro  de  1754  j 
Ass.  de  ió  de  Fevereiro  de  1786).,, 

§.  4.  Os  herdeiros  sendo  senhores,  e  proprietários 
do  cabedal ,  e  Património  hereditário  pelo  Titulo  Uni- 
versal ,  hum  dos  modos  como  se  adquire  a  propriedade 
segundo  a  razão  natural ,  e  Instituições  Civis  (Inst.  Lib. 
2  ,  Tit.  1  ,  §.  40)  ;  quando  se  trata  de  partir  a  herança 
em  que  cada  hum  delles  tem  o  dominio  em  cada  huma 
das  cousas  hereditárias ;  he  do  officio  do  Juiz  no  proces- 
so Fam.  erciscund<e  adjudicar  a  cada  herdeiro  sua  cou- 
sa ,  fazenda,  e  propriedade ,  equilibrando  com  certa  por- 
ção de  rnoeda  aquelle ,  que  não  puder  igualar ,  ao  que 
mais  foi  carregado  em  fazenda.  (Si  família  erciscunda 
judicio  actum  sit ,  singulas  res  singulis  heredibus  ad- 
judicare  debet  \  et  si  in  alterius  persona  progravare 
videatur  adjudicatio,  debed  hunc  invicem  coheredi  cer- 
ta pecunia ,  sicut  jam  dictum  est ,  condemnare  §.  4 
Inst.  Libr.  4,  Tit.  17,  §.  4j  L.  225  L.  55  D.  Fam» 
ercis). 

§.  5.  Quando  o  Juiz  determinar  a  partilha  para  igua- 
lar todos  os  coherdeiros,  pôde  adjudicar  a  fazenda  a 
hum  ,  admittindo-lhe  o  oíferecimento ,  ou  lanço  de  hu- 
ma quantia  maior  sobre  a  avaluação ;  lanço ,  em  que  os 
outros  herdeiros  fossem  vencidos ,  ficando  a  fazenda ,  e 
propriedade  naquelle  herdeiro ,  4que  venceo  aos  outros  no 
oíferecimento  do  preço ,  e  valor  da  cousa.  (Sed  potest , 
etiam  Licitatione  (Lanço)  admissa  ,  unicoheredi  rem 
adjudicar e ,  L.  item  Labeo  §.  1    D.  Fam.  ercisc.  Et 
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tunc  eam  adjudicare  ei  penes  quem  Licltatlo  remansh. 
L.  19,  §.  3  D.  Comm.  dhid).  A  lingoagem  da  nossa 
Legislação  em  os  Leiloes ,  e  Almoedas  he  a  palavra 
Lançar ,  Lanço  ;  estas  palavras  correspondem  ás  pa- 
lavras Latinas —  Licitare,  Liceri ,  Licitatio-,  videOrd. 
Liv.  1 ,  Tit.  62 ,  §.  4? ,  Liv.  3  ,  Tit.  86,  e  muitas  ou- 
tras Leis  do  nosso  Código ,  e  Legislação  Portugueza. 

t  §.  6.  Pela  Ord.  Liv.  4,  Tit.  96,  §.  23  os  prazos 
perpétuos  se  adjudicao  a  hum  dos  herdeiros ,  era  que  a 
maior  parte  concordão,  para  se  repartir  o  preço  pelos 
coherdeiros,  prohibida  a  divisão,  e  partilha  destes  pra- 
zos :  este  preço  ha  de  ser  offerecido  pelos  coherdeiros , 
encabeçando-se  o  prazo  naquelle ,  que  mais  lançar ,  e 
vencer  os  outros  na  quantidade ;  pois  he  o  único  modo 
como  podem  concordar ,  para  se  adjudicar  a  hum  só : 
aqui  temos  huma  Licitação  mandada  fazer  pela  Lei  Pá- 
tria ,  que  assim  se  usa ,  e  pratica  ,  como  se  at testa  no 
Repertório  da  Ord.  Nota  =  Foro ,  que  o  defunto  não 
nomeou  =  Quod  si  haredes  velint  potius  rem  ven- 
dere  per  Licitationem ,  in  priori  loco  admittendi  sunt 
h£redes  ...et  plus  offerenti  tradetur  Emphyteusis.  V. 
Valas  c.  de  Par t.  Cap.  22;  Câncer.  Lib.  3  var.  Cap.^.\ 
Altim.  de  null.  cent.  Tom.  IV. 

§.  7.  Na  Ord.  Liv.  4,  Tit.  96 ,  §.  <$ ,  quando  trata 
do  modo  como  se  ha  de  fazer  a  partilha  entre  herdei- 
ros, e  sócios  havendo  cousas  individuas  para  partir,  he 
mandado  que  vendão  os  seus  quinhões  huns  aos  outros ; 
esta  venda  não  pôde  fazer-se  sem  ^ue  haja  preço  ,  para 
se  entregar  a  quem  lançar  mais,  e  vencer  aos  outros 
na  quantidade  ;  aqui  temos  huma  Licitação  approvada , 
e  mandada  pela  Lei,  para  adjudicar  a  cousa  individua. 

§.  8.     Nas  execuções ,  e  vendas  judiciaes  se  admitte 
o  lanço  maior ,   para  se  arrematar ,  e  adjudicar   a  quem 
Tom.  II.  Bbb 
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venceo  os  outros  no  Lanço  ,  e  oíFerecimento  do  preço  ; 
aqui  temos  huina  Licitação  admittida  pela  Lei  —  Lici- 
tare ,  sive  Liceri ,  e st  pugnar e  ,  et  contender e  pretium 
in  mercando.  —  Festus  in  Licitari  :  Alciato  =  Licita- 
tio,  idest,  qui  vicit,  vel  clarius  dic  ,  ide  st  penes  quem 
res  licitata  oblato  maior i  pretio  remansit.  Accurs. 
Gkss.  in  Leg.  10  Z>.  Comm.  dividundo. 


§.  9.  He  por  tanto  a  Licitação  o  oíFerecimento  5 
ou  Lanço  judicial  do  preço  para  ficar  a  cousa  adjudica- 
da áquelie ,  que  lançando  venceo  os  outros  -7  não  he  pa- 
lavra Portugueza ,  he  Latina  j  porém  na  Lingoa  Portu- 
gueza  temos  palavra  própria  j  vem  a  ser :  Lançar,  Lan- 
ço em  Almoeda ,  ou  Leilão  perante  o  Juiz.  Vide  os  Dic- 
cionarios  Portuguezes :  por  tanto  licitar ,  não  he  corrn 
prar  ,  he  somente  oíFerecer  preço. 

§.  10.  A  Licitação  nas  partilhas  não  he  compra,  e 
venda ,  como  se  diz  no  Folheto  •,  porque  sendo  os  her- 
deiros senhores  do  cabedal  hereditário,  não  podem  com- 
prar o  que  lhe  pertence  como  seu ,  o  que  lhe  ha  de 
acontecer  no  quinhão  da  partilha ,  como  senhores  da 
herança,  e  não  como  compradores;  ninguém  compra  o 
que  he  seu  :  não  pode  ser  acceita  a  licitação  ,  e  lanço , 
para  comprar  o  quinhão  dos  outros ;  porque  ninguém 
pode  ser  obrigado  a  vender  o  que  he  seu  contra  sua  von- 
tade ,  seria  ofender  o  direito  da  propriedade ,  para  que 
são  constituídas  as  Leis  \  esta  compra  forçada  somente 
se  jpóde  admittir  por  Lei  em  utilidade  pública  -y  porém 
Legislação  alguma ,  e  menos  a  nossa ,  ordena  que  se  li- 
cite nas  partilhas  o  quinhão  dos  outros  contra  sua  von- 
tade ,  além  dos  casos  acima  referidos  em  propriedades 
individuas  :  o  direito  de  propriedade  he  bem  expressiva 
em  o  nosso  Código ;  a  saber :  cada  hum  he  senhor  do 
que  he  seu  j  pôde  vender  a  quem  quizer ,  e  pelo  preço 
que  quizer ,  nem  será  obrigado  a  vender  o  que  he  seu  9 
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Ord.  Liv.  5',  Tit.  87  pr.,  Liv.  4,  Tít.  11 :  finalmente 
são  estes  attributos  taes  da  propriedade ,  que  nelles  está 
constituída  a  sua  essência. 

§.  1 1.  He  sabida  a  razão,  por  que  eu  digo  na  prática 
das  partilhas  que  o  herdeiro  não  deve  levar  no  seu  qui- 
nhão mais  do  que  lhe  pertence ,  ainda  que  dlc  licitasse 
porção  maior  j  pois  que  não  pode  exceder  a  licitação 
além  do  seu  quinhão  contra  vontade  dos  coherdeircs, 
que  não  são  obrigados  a  vender  o  que  he  seu  ,  nem  a 
receber  em  moeda  o  que  elles  tem  em  fazenda,  e  de  que 
são  senhores  •  podem  licitar  em  termos  hábeis ,  com 
tanto  que  não  offendão  a  igualdade  da  partilha ,  que  faz 
a  essência  do  Juizo  FamiU  erciscundtf  ,  dando  —  singu- 
las  res  síngulis  hgredibus. — Inst.  Lib„  4,  Tit.  17, 
§.  4  ;  sed  potes  t ,  et  iam  hicitatione  admissa  ,  único 
haredi  rem  adjudicare  y  L.  item  Labeo  §.  1.  D.  Fam» 
ercisc. 

§.  12.  He  cada  hum  senhor  do  que  he  seu  para  dis- 
por como  quizer ,  e  por  isso  quando  não  houver  Lei  que 
ponha  balisas  ao  proprietário,  este  pode  avaliar  o  que 
he  seu ,  dar-lhe  hum  valor  de  affeição ,  valor  real ,  e 
hum  valor  relativo ,  e  de  imaginação ;  ninguém  sabe 
melhor  a  quantidade  da  utilidade,  e  raridade  de  huma 
cousa  ,  que  seu  dono  propiretario ;  he  hum  direito  attri- 
buido  á  propriedade :  quando  digo  que  o  herdeiro  pô- 
de licitar  o  seu  quinhão  para  remediar  os  erros  da  ava- 
luação  dos  Louvados  ,  e  manifestar  a  affeição ,  que  tem 
a  huma  propriedade  sua ,  tenho  ensinado  huma  prática 
conforme  os  direitos  da  propriedade,  da  qual  somes  se- 
nhores despóticos  sem  limites ,  quando  a  Lei  lhos  não 
fixa  em  utilidade  pública,  e  do  mesmo  proprietário. 

§.  13.  A  Ord.  Liv.  4,  Tit.  13  ,  §.  6  ,  e  7  admit- 
le  a  reclamação  da  lesão  em  todos  os  contratos,  transac- 

Ebb  2 
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ções ,  e  alienações  ,  em  que  podemos  ser  enganados  na 
justa  valia  do  nosso  Património  ;  aquella  Lei  taxa  ,  e  fi- 
xa o  preço  da  propriedade,  quando  prohibe  alienação 
por  menos  da  metade  do  seu  justo  valor,  ordenando  a 
restituição ,  e  rescissno ,  e  quando  he  enormíssimo  o 
preço ,  nega-lhe  a  sua  validade ;  he  nulla  toda  qualquer 
alienação;  aqui  temos  o  limite  até  onde  podem  os  her- 
deiros chegar  na  licitação  da  herança ;  não  he  necessá- 
rio, nem  pode  haver  huma  Lei  para  todos  os  casos,  co- 
mo o  Author  do  Folheto  deseja  ;  também  não  são  ne- 
cessários Assentos  da  Supplicação ,  que  somente  tem  uso 
para  interpretar  Lei  constituida  ,  obscura  ,  e  ambígua  : 
esta  Legislação  sobre  as  lesões  he  bem  clara,  não  carece 
de  Assentos,  nem  ha  Lei  que  prohiba  as  Licitações  nas 
partilhas  ;  temos  huma  Jurisprudência  consuetudinária 
fundada  em  principios  de  razão ,  igualdade,  e  regras  ge- 
racs  de  Direito  sem  oíFender  a  igualdade  da  partilha. 

§.  14.  Está  conhecida  a  razão,  por  que  na  minha 
Prática  advirto  ao  Juiz  das  partilhas,  não  admitta  Lici- 
tação além  do  importe  do  quinhão  do  herdeiro,  e  que 
licitando  este  ao  infinito,  lhe  acceite  a  Licitação,  salva 
a  igualdade  da  partilha  ;  vem  a  ser  não  excedendo  o 
quinhão  hereditário,  nem  subindo  a  tal  excesso  com  a 
Licitação,  que  a  cousa  licitada  venha  a  ficar  por  mais 
do  dobro  da  avaliação  pelos  Louvados  peritos :  igual- 
mente lembro  a  prática  de  tomar  por  hum  Termo  a  Li- 
citação para  constar  aos  mais  coherdeiros ,  não  sendo 
necessária  a  presença  destes  em  Leilão,  para  escande- 
cer,  fazendo  subir  immen sãmente  o  preço  da  fazenda 
hereditária ,  para  dar  lugar  a  lesões ,  e  demandas  eter- 
nas sobre  hum  negocio,  que  tem  a  sua  essência  na  igual- 
dade,  dando  —  singulas  res  singulis  htfredibus. — 

§.  ij.  Na  Legislação  Romana  he  acautelada  a  es- 
candecencia,   e    animosidade  nas  Licitações  ?  ellas  não 
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são  admittidas ,  quando  houver  excesso  no  ííeitar  animo- 
sè.  —  Ni  si  objiciatur  creâitori ,  quod  ânimos  e  liei  tatus 
sit.  L.  Si  pignori  D.  Famil.  ercisc.  Os  Glossadores 
comm  então  esta  Lei  na  forma  seguinte. 

Se  d  ubi  aâjuâicatione  facta  ,  solvií  etiam 
ultra  quam  debetur  coheredi ,  totum  repeti t , 
titsi  in  immensum  excedat ,  quod  pro  ammosi- 
tate  solutum  sit ,  quod  Judex  debet  etiam  con- 
siderar e  ,  et  hsec  est  vera» 

Quod  totum  ,  quod  pro  Licitatione  pr<esti-< 
tit ,  petit ;  nisi  quatenus  excessisset  mo  dum  in 
licitando.  (Baldo  na  Glossa). 

Admittem-se  os  Lanços ,  ou  Licitação  em  toda  a 
quantia ,  mas  he  salva  a  igualdade ,  para  que  o  Jui£ 
quando  partir,  adjudique  como  lhe  parecer  justo  ,  igual  , 
e  sem  lesão,  não  obstante  a  Licitação,  que  elle  admittio, 

§.  16.  As  Licitações  fundadas  nesta  Legislação,  e 
com  a  prática  de  séculos  em  todos  os  Auditórios ,  ap- 
provadas,  e  confirmadas  nos  Tribunaes,  como  hum  re- 
médio para  conseguir  a  igualdade  das  partilhas,  sendo 
admittidas,  como  indico  na  minha  Prática,  não  devem 
converter-se  por  abuso ,  em  lucro  dos  Escrivães ,  e  Par- 
tidores ,  com  roubo  da  herança  ,  dando  a  hum  herdeiro 
tudo  em  fazenda  ,  para  pagar  em  dinheiro  aos  coherdei- 
ros ,  com  o  pretexto ,  e  disfarce  do  augmento  do  cabe- 
dal hereditário ,  elevado  a  grandes  sommas  por  animosas 
Licitações,  que  se  rescindem,  e  annullão  pela  lesão  enor- 
me, e  enormíssima  com  grave  perda  dos  coherdeiros  , 
que  nenhum  proveito  tirão  da  rescissão  -y  antes  vem  a 
repor  o  excesso ,  e  ficão  sem  a  fazenda  ,  que  se  conserva 
sempre  no  poder  de  quem  a  licitou  com  lesão  enorme  \ 
\V.  Ord.  Liv.  4,  Tit.  96 ;  §.  19,  e  Tit.  13  >  §.  1, 
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§.  iy.  Não  se  pode  argumentar  contra  as  Licitações 
com  a  Lei  6  D.  Fam.  erc.  aonde  a  espécie ,  e  caso  he 
differente  —  Nam  ad  Licitationem .. .  non  placet  neque 
mihi ,  neque  Pomponio :  o  caso  desta  Lei  versava  sobre 
a  questão  da  entrega  de  Titulos  hereditários  a  quem  se 
devia  fazer;  he  bem  clara  a  differença,  pois  de  que  ser- 
viria admittir  huma  Licitação  para  entregar  papeis?  Por 
isso  com  muito  saber  diz  o  Jurisconsulto  Ulpiano  —  ne- 
que mihi ,  neque  Pomponio  placet ,  ut  qui  Licitattone 
vicerit ,  htc  habeat  instrumenta  hereditária  :  as  nos- 
sas Licitações  servem  para  balançar  a  partilha  —  ut  sin- 
gulas  res  }  singulis  htfredtbus  adjudicare  Judex  de- 
beat. 

§.  18.  Nada  ha  tão  santo,  e  justo,  que  não  soffra 
hum  abuso  ;  huma  cousa  he  admittir  Licitações  sem  or- 
dem, sem  prudência,  e  sem  limites  para  tirar  Cartas  de 
Arrematação,  e  grandes  salários;  outra  cousa  he  admita 
tillas,  que  não  offendao  a  igualdade  da  partilha ,  na  for- 
ma, que  recommendo  na  minha  Prática  fundada  na  theo- 
ría  ,  que  tenho  desenvolvido  :  seria  pois  honesto  ,  seria 
igualdade  dar  liberdade  aos  herdeiros  para  se  illudirem 
reciprocamente  ?  Seria  prudente  admittir-se  pelo  Juiz 
hum  acto  que  provocasse  a  iracundia ,  e  a  animosidade  , 
a  hum  calor  tal ,  que  produzisse  lesões ,  e  roubos  ?  Se- 
ria licito  dar  a  espada  a  hum  furioso  ?  Seria  justo  que 
pelo  ofíicio  do  mesmo  Juiz  seja  a  propriedade  roubada  ? 
os  herdeiros  inquietados  ?  e  que  singula  res  non  adju- 
dicentur  singulis  heredibus  ?  De  que  servirião  as  Leis , 
se  ellas  não  mantivessem,  defendessem,  e  conservassem  o 
meu ,  e  teu  para  que  ellas  forão  constituídas  ?  Era  hum 
contradictorio  mandar  attribuir  a  cada  hum  o  que  he  seu , 
e  ao  mesmo  tempo  abrir  hum  caminho  para  lho  tirar. 

§.  19..  Tenho  feito  ver  que  a  Prática  que  apresento 
para  as  Licitações  he  a  melhor ;   porque  he  conforme  os 
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frincipios  geraes  "da  Jurisprudência,    com  os  quaes   a 
rática  do  Foro  se  deve  combinar  sempre. 

§.  20.     O  Author  do  Folheto  no  Art.  VIL  refuta  a 
minha  Prática  das  Licitações  pela  maneira  seguinte. 

"  Estabelecendo  o  moderno  A.  da  Prática  dos 
"Juízos  Divisórios  vários  principios  ,  e  regras  sobre  o 
Direito ,  e  Prática  das  Licitações ,  que  se  não  confor- 
máo  com  os  principios  estabelecidos  ,  nem  com  a  Le- 
gislação, que  fica  notada,  e  lhes  deve  servir  de  base, 
cuja  admissão  no  Foro  seria  ainda  mais  funesta  que 
aquella  abusiva  Prática  até  aqui  usada ,  pelas  erróneas 
doutrinas  dos  antigos  Praxistas...  julguei  que  faria  al- 
gum serviço  ao  Público  ,  analysando  os  §§.  11  ,  e  12 
do  Cap.  II. . . .  e  mostrando  ao  mesmo  tempo  a  Práti- 
ca ,  que  com  mais  segurança  se  pode  seguir ,  por  ser 
conforme  com  o  espirito,  e  letra  da  nossa  Legisla- 
ção. „ 

§.  21.  O  A.  do  Folheto  começa  a  sua  chamada  ana- 
Iyse  ,  troncando  os  periodos  daquelles  §§.  da  minha 
Prática ,  devendo  apresentallos  primeiro  na  sua  integri- 
dade para  melhor  se  perceber  a  sua  analyse  nos  pontos 
mais  pequenos,  sem  conrradicçáo  do  que  digo  na  mi- 
nha Prática  :  os  sábios  Leitores  encontrarão  contradic- 
çoes  na  minha  doutrina ,  quando  não  lerem  a  minha 
Obra,  lendo  somente  o  dito  Folheto;  mas  tarnbem  no 
rcesmo  Folheto  hão  de  achar  tantas  contradicçóes  no  seu 
Author,  que  ainda  não  sabemos  qual  he  o  seu  Direi- 
to ,  e  melhoramento  das  Licitações ,  de  que  pertende 
ser  Author,  e  Inventor;  porque  no  fecho  do  seu  Fo- 
lheto Art.  ultimo ,  pag.  44  ,  depois  de  haver  torcido ,  e 
retorcido  a  minha  doutrina  isolada  em  periodos  destaca- 
dos ,  acceita  a  minha  doutrina  ,  e  a  minha  Prática  ,  at- 
tribuindo-a  a  elle  como  Inventor ,    chegando  a  dizer  a 
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pag.  42  ,  que  felizmente  delia  tem  usado ,  e  a  tem  ap- 
plicado  com  grande  fructo. — 

"E  felizmente  a  appliquei  com  grande  fructo. ,, 

§.  22.  Quem  principia  a  ler  o  Folheto  3  está  espe~ 
rando  achar  huma  nova  Prática  ,  e  melhor  Direito  ,  e 
muitos  erros  na  minha;  porém  ainda  agora  não  sabemos 
qual  seja  a  sua  melhor  Prática  differente  da  minha :  o 
sábio  Leitor ,  que  tiver  lido  o  I. ,  e  II.  volume  da  mi- 
nha Prática  ,  conhecerá  o  systema  ,  que  segui  para  o 
Processo,  dos  Juízos  Divisórios ,  não  me  desviando  da 
Lei ,  e  costumes :  et  quidem  in  primis  tllud  observare 
debet  Judex  ,  ne  aliter  judicet  quam  legibus  y  aut 
constitutionibus ,  aut  moribus  proditum  est.  Inst.  Lib. 
4,  Tit.  17  pr. 

•§.  23.  Estabeleci  a  Prática  das  Licitações  na  igual- 
dade das  partilhas ,  deduzida  do  direito  da  propriedade  , 
e  das  regras  da  Justiça  constituida  na  equidade  — in 
omnibus  quidem ,  maxime  tamen  in  jure ,  aquitas  spe- 
ctanda  sit  L.  90  Reg.  Jur. :  singulas  res ,  singulis  h£- 
redibus  adjudicar  e  debet :  quis  que  est  rerum  suar  um 
moderator,  et  arbitror ;  nemo  debet  locupletari  jactura 
aliena  :  quod  tibi  non  vis  alter  i  ne  facias ,  jus  suum 
cm  que  tribue  :  arbítrio  potius  Domini  rei  pretium 
statuendum  sit.  L.  8.  D.  de  cond.  causa  dat. ;  destas 
regras  da  Justiça  ,  fundamentos  de  toda  a  Legislação , 
extrahi  as  proposições  da  minha  Prática ;  e  vem  a  ser. 
..  i.°  Que  he  uso  em  todos  os  Auditórios  admitrir  os 
herdeiros  a  lançar  (na  Lingoa  Portugueza  corresponde 
a  licitar  na  Latina)  sobre  as  avaliações  dos  bens  para  se 
lhe  adjudicarem  no  seu  quinhão.  (Adjudicação  diíFere 
da  venda.  L.  Si  pignori.  D.  Fam.  ercisc). 

2.0  Que  este  uso  está  approvado  nosTribunaes  (hu- 
ma prova  da  sua  justiça). 

3>9     Que  as  Licitações  emendão  o  erro  das  avalia- 
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ções  (ninguém  pode  avaliar  melhor,  que  o  dono  da 
cousa,  emendando  o  erro  dos  Louvados). 

4-°  Qye  as  Licitações  equilibrão  o  valor  das  pro- 
priedades do  casal  (estando  os  bens  avaliados  com  des- 
igualdade ,  os  herdeiros  lançando ,  ou  licitando  sobre  as 
valias ,  equilibrão  as  propriedades  para  haver  igualdade). 

5\°  Augmentão  o  monte  hereditário  em  proveito  dos 
coherdeiros ,  e  favorecem  a  igualdade  dos  quinhões  he- 
reditários; applicao  o  valor  da  affeição  ao  valor  real, 
(quanto  mais  valor  for  dado  a  huma  peça  de  fazenda  3 
.mais  sobe  a  herança  \  he  proveito  dos  herdeiros  que  o 
valor  da  aíFeiçáo  possa  aeceder  ao  cabedal  da  herança  ; 
pois  a  hum  herdeiro  pode  huma  cousa  servir  de  muito, 
quando  a  outro  nada  servirá ;  a  partilha  deve  ser  muito 
a  contentamento  de  todos  os  coherdeiros  para  ter  o  ca- 
racter de  igualdade). 

6.?  Que  nao  deve  ser  admittida  a  Licitação ,  haven- 
do excesso  no  valor  real ,  e  valor  da  aíFeição  do  herdei- 
jo ,  que  lançar ,  ou  licitar ;  (a  medida  para  conhecer  o 
excesso  está  na  Lei,  e  he  na  Ord.  Liv.  4,  Tit.  13  ,  §. 
6 ,  e  7  j  ella  taxa ,  e  fixa  o  preço  em  todas  as  conven- 
ções ,  transacções ,  e  alienações ,  prohibe  a  lesão  feita 
ao  nosso  Património ,  nunca  pode  exceder  o  dobro ;  nós 
somos  senhores  do  Património ,  e  não  destruidores ;  nós 
podemos  ser  enganados ,  e  para  evitar  o  dolo  ,  malicia , 
e  engano  ,  temos  a  Lei ,  que  nos  defende  \  esta  he  a  Lei 
que  o  Author  do  Folheto  ignorou). 

7.0  Que  não  se  deve  admittir  ,  quando  hum  herdei- 
ro licita  a  herança  toda ,  ou  maior  porção  que  aquella , 
que  lhe  pertence  no  seu  quinhão  (o  herdeiro  tem  direito 
somente  ao  quinhão,  que  lhe  pertence,  e  por  isso  somen- 
te dentro  destes  limites  pode  lançar,  (licitar)  sobre  a 
valia  da  fazenda ,  que  lhe  cabe  •,  pois  querendo  exceder 
he  abuso ,  e  attentado  á  propriedade  do  outro  coherdei- 
jo ,  que  não  pode  ser  obrigado  a  vender  o  que  he  seu ; 
o  Juiz  admitte  sempre  a  Licitação  não  ofendendo  a 

Tom.  II.  Cçc 
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igualdade  da  partilha ;  ella  seria  offendida,  se  admittisse 
aquellc  excesso. 

8.°  Que  não  se  admittao  lanços  sobre  lanços  (ad- 
mittindo  na  partilha  lanços  sobre  lanços,  havia  o  ab- 
surdo de  exceder  o  dobro  da  valia  dos  bens ,  e  podia 
cada  hum  levar  mais  que  a  quantia  do  seu  quinhão ,  tí- 
nhamos a  igualdade  perdida  ;  pode  o  Juiz  deixar  lançar 
até  ao  infinito  lanços  sobre  lanços ;  porém  sempre  com 
a  condição  de  que  a  igualdade  da  partilha  não  seja  al- 
terada, nem  lhe  prenda  as  mãos  para  adjudicar  singulas 
res ,  singulis  haredibus  -y  estes  lanços  sobre  lanços, 
ainda  que  sejão  feitos  por  Termos  judiciaes ,  elles  não 
tolhem  ao  Juiz  usar  do  seu  officio ;  e  assim  mesmo  se 
declarará  nos  Termos  de  lanço ,  salva  a  igualdade  d& 
partilha), 

o.°  As  Licitaçces  não  são  arrematações,  nem  ven- 
das. (Quando  o  herdeiro  lança  no  que  he  seu,  não  po- 
de comprar ,  e  por  isso  as  Licitações ,  que  nas  partilhas 
se  admittem  sem  oíFender  a  igualdade,  não  são  vendas, 
nem  devem  Sisa ;  porque  esta  imposição  he  somente 
quando  se  aliena  Património  por  preço  de  compra ,  ou 
por  troca ;  o  herdeiro  que  lança  no  seu  quinhão  não 
troca,  nem  compra  \  somente  se  oíFerece  a  tomar  no  seu 
quinhão  as  fazendas,  que  elle  avaliou  em  o  lanço,  ou 
Licitação  que  fez\ 

io.°  Pela  Licitação  não  se  adjudicão  os  bens  a  quem 
mais  offerece  (conforme  o  systema  estabelecido ,  se  os 
bens  fossem  adjudicados  a  quem  mais  oíFerecesse,  tinha- 
mos  a  igualdade  quebrada  ;  o  Juiz  admitte  os  lanços  dos 
herdeiros  em  termos  hábeis,  mas  quando  faz  a  partilha 
não  se  governa  pelo  maior  lanço  somente ;  mas  sim  de- 
ve adjudicar  singulas  res ,  singulis  h£redibus ,  atten- 
dendo  sempre  os  lanços ,  que  cada  hum  deo  sobre  as  fa- 
zendas, para  lhas  adjudicar  em  termos  hábeis,  sem  le- 
são de  valor,  e  sem  alterar  os  quinhões  dos  outros;  a 
fim  de  evitar  embargos  na  partilha,  e  recursos  de  ap- 
pellações,  e  aggravos). 
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ii.°  Que  a  Licitação  se  pode  fazer  em  audiência, 
ou  em  casa  do  Escrivão ,  ou  do  Juiz ,  (a  Licitação  não 
he  Auto  de  arrematação,  he  hum  lanço  sobre  as  valias 
dos  bens ,  para  se  attender  na  partilha  -y  e  por  tanto  po- 
de toraar-se  em  hum  Termo  pelo  Escrivão  havendo  des- 
pacho do  Juiz ,  quando  for  fora  de  audiência :  para  as 
arrematações  se  tomão  lanços  por  Termos  do  Escrivão  y 
porém  este  sempre  quer  Autos  para  ganhar  mais). 

12.0  Que  a  Licitação  só  se  admittirá  até  ao  dobro 
do  valor  da  propriedade  para  se  adjudicar  ao  herdeiro, 
que  oíFerecer  aquelle  primeiro  lanço ;  (a  Lei  pátria  era 
que  se  funda  esta  proposição ,  he  a  mesma  que  temos 
referido,  vem  a  ser  a  Ord.  Liv.  4,  Tit.  13  ,  §.6,  e 
7 ;  ella  não  admitte  preço  maior  do  dobro  da  valia  da 
cousa  em  qualquer  transacção ,  ou  alienação :  pode  o 
Juiz  acceitar  qualquer  lanço  ao  infinito ,  e  lanços  sobre 
lanços ,  para  evitar  os  recursos  de  aggravos  ;  porém 
quando  fizer  a  partilha,  ha  de  adjudicar  singulas  res , 
singulis  haredibus ,  não  obstante  a  Licitação,  e  lanços 
sobre  lanços ,  que  sempre  mandará  tomar  salva  a  igual- 
dade da  partilha ,  para  dar  no  quinhão  de  quem  licitou , 
e  com  a  estimação  somente  do  dobro,  ainda  que  licitas^ 
se  mais,  com  tanto  que  não  exceda  o  quinhão  hereditá- 
rio ,  e  que  não  oífenda  a  igualdade ,  podendo  o  Juiz  es- 
colher aquelle  herdeiro ,  a  quem  mais  commodidade  fi- 
zer a  fazenda  j  de  maneira  que  havendo  dois ,  ou  mais 
que  tenhão  lançado  além  do  dobro  da  valia ,  possa  o 
Juiz  adjudicar  a  hum  delles ,  em  que  a  igualdade  não 
se  oífenda  com  os  outros  bens ,  que  houver  de  levar ; 
mas  sempre  se  ha  de  adjudicar  até  ao  dobro). 

13.0  Que  os  bens  âotaes  admittem  Licitação,  assim 
como  em  todos  os  bens ,  que  o  herdeiro  houver  de  con*- 
ferir  (esta  proposição  parece  dura ,  e  atrevida  a  todo 
aquelle ,  que  não  entender  a  Ord.  Liv.  4 ,  Tit.  97 ,  §. 
.4,  13  ,  e  14,  combinando  os  §§.  2,  y,  6,  e  21 ,  com 
%  igualdade ,    que  deve  haver   nas  partilhas   entre  filhos 

Ccc  2 
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dotados :  he  necessário  fazer  esta  differença ;  a  saber :  ou 
o  filho  quer  herdar  com  os  outros  fazendo  partilha  ,  ou 
não  quer  herdar ,  e  entrar  com  seus  irmãos  na  herança ; 
no  primeiro  caso  ha  de  o  filho  trazer  á  partilha  os  bens 
doados  ,  ainda  que  os  outros  irmãos  não  queirão ,  como 
manda  a  dita  Ord.  §.  6 ;  e  por  este  facto  consente  na 
partilha  que  o  Juiz  deve  fazer ,  adjudicando  singulas 
res ,  singulis  háredibus  ;  pode  haver  lanços ,  ou  Lici- 
tações para  o  Juiz  adjudicar  ,  como  em  outra  qualquer 
partilha  direita ,  que  não  pode  offender  ao  herdeiro  do- 
tado ,  que  voluntariamente,  e  por  seu  interesse  quiz  ac- 
ceitar :  no  segundo  caso  quando  o  filho  dotado  quer  le- 
vantar-se  com  o  seu  dote  -y  e  não  entrar  na  partilha ,  na- 
da tem  o  Juiz  a  fazer  mais  que  obrigar  a  compor  execu- 
tivamente sem  outro  processo ,  o  que  mais  tiver  em  si , 
que  pertença  aos  outros  irmãos,  Ord.  dita,"  §.  4;  não 
ha  partilha  ,  e  por  consequência  não  ha  Licitação ,  por- 
que não  he  necessária :  o  Author  do  Folheto  não  enten- 
deo  a  Lei ,  nem  os  Praxistas  3  a  quem  elle  attribue  dou- 
trinas erradas). 

14.0  O  Juiz  poderá  adjudicar  os  bens  licitados  a 
quem  quizer  (esta  proposição  não  foi  contradictada  pelo 
Folheto ,  não  lhe  fez  geito  para  a  sua  melhor  Prática  t 
contém  esta  proposição  o  remédio  efficaz  para  evitar  to- 
dos os  abusos  das  Licitações,  quando  excedem  os  limi- 
tes do  justo ,  e  da  igualdade ,  que  tenho  tomado  para 
systema  da  minha  Prática;  quem  abusará  da  Licitação, 
sabendo  que  o  Juiz  ha  de  adjudicar  singulas  res ,  j/«- 
gulis  háredibus;  não  obstante  a  Licitação,  que  elle  ac- 
ceitou  ,  salva  a  igualdade  das  partilhas  ?  Como  digo 
na  minha  Prática  :  o  Author  do  Folheto  deve  desdizer- 
se  do  que  proferio  a  pag.  ^  ,  quando  usou  das  expressões 
—  se  não  houvesse  quem  notasse  os  vícios,  que  ella  em 
si  encerra). 

§.  24.    Conclue  o  Author  do  Folheto  dizendo  nç> 
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Art.  o.° ,   pag.  44 ,  qual  he  a  sua  melhor  Pratica ;  e 
vem  a  ser  na  forma  seguinte. 

"Junto  assim  este  Auto  (de  Licitação)  ao 
Inventario,  o  manda  o  Juiz  fazer  concluso  para  a 
deliberação  da  partilha  ,  e  nella  á  vista  do  mes- 
mo Auto ,  e  dos  bens ,  que  tem  a  partir  pelo  nú- 
mero dos  herdeiros ,  que  ha  ,  delibera  a  parti- 
lha ,  e  manda  adjudicar  a  quem  bem  lhe  pa- 
rece ,  os  bens  licitados ,  contemplando  sempre 
os  órfãos  com  os  bens  mais  rendosos  (está  boa 
igualdade)  \  por  isso  que  não  sendo  assim  este 
acto  huma  venda ,  mas  hum  meio  de  dar  maior 
valor  ás  propriedades ,  que  julgão  avaliadas  em 
menor ;  fica  ao  Juiz  com  o  seu  arbítrio  livre  de 
as  adjudicar  a  quem  bem  lhe  parecer ,  e  con- 
forme ao  que  a  Lei  lhe  recommenda.  „ 

§.  2JT.  Esta  he  a  Prática  melhor  ,  que  o  Author  do 
Folheto  inculca  como  sua  invenção ,  reprovando  a  mi- 
nha? Leitores  imparciaes,  e  sábios,  vedes  alguma  diffe- 
rença  na  minha  Prática  ?  Não  he  ella  a  mesma  que  eu 
tenho  deduzido  das  regras  da  Justiça?  Se  ambos  estamos 
conformes,  para  que  me  rouba  o  Author  do  Folheto, 
aquelle  trabalho,  para  chamar-lhe  seu,  dizendo  que  jul- 
ga fazer  algum  serviço  ao  Píiblico} 

§.  26.  Ninguém,  lendo  o  Folheto,  espera  no  seu 
final  huma  uniformidade ,  e  condescendência  com  a  mi- 
nha Prática  •  porque  tantos  contradictorios ,  como  são ; 
dizer  a  pag.  ^  ,  que  a  minha  Prática  viria  a  fazer  hum 
barulho  no  Foro.,  que  elle  Author  sahia  a  público  a  fim 
de  descobrir  algumas  idéas  úteis ,  e  novas  sobre  huma 
matéria  tão  importante  ,  como  delicada ;  que  aponta  fi- 
nalmente huma  melhor  Prática ,  que  felizmente  descu- 
brtOj  e  que  tem  sido  applaudida  por  todos  5  fazendo  es~ 
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te  serviço  ao  Publico :  diz  a  pag.  o  que  entre  nós  a  L/- 
citação  não  lie  termo  verdadeiramente  Portuguez ;  e  a 
pag.  10  diz  que  jurídica,  e  grammaticamente  fallando, 
não  temos  acto  algum  que  se  chame  Licitação :  mas  que 
ella  he  huma  venda  da  cousa  que  se  não  pôde  dividir 
commodamente ,  e  pertence  a  muitos  herdeiros  ,  e  soa- 
dos -,  não  devendo  dar-se-lhe  o  nome  de  Licitação ,  co- 
mo fízerão  sempre  os  nossos  Legisladores  por  não  ser 
termo  próprio  da  nossa  Lingoa  (acabava  de  dizer  na 
pag.  o  —  nem  delia  usassem  os  nossos  Legisladores)  :  a 
pag.  15*  diz  no  Art.  2.9,  que  he  huma  espécie  de  venda 
a  Licitação  j  e  a  pag.  38  diz  —  nós  temos  mostrado  o 
contrario-,  isto  he :  que  tanto  por  direito  Romano,  co- 
mo pelo  nosso,  he  huma  venda,  e  sendo  venda  deve  del- 
ia pagar-se  Sisa — (nesta  parte  he  verdade  que  oAuthor 
do  Folheto  fazia  hum  grande  serviço  ao  Público) ;  todas 
estas  proposições  são  contradictorias  com  a  sua  descuber^ 
ia  nova ,  que  faz  no  fim  do  Folheto ,  como  tenho  ex- 
posto, quando  afrlrma  — não  sendo  assim  este  acto  huma 
venda ,  fica  o  Juiz  com  seu  ar  bit  rio  livre  de  as  adju* 
dicar  a  quem  bem  lhe  parecer.  — Esta  he  a  mesma  dou- 
trina, e  a  mesma  Prática,  que  eu  ensino  na  minha  Obra ; 
quem  a  descubrio  para  servir  ao  Público ,  não  me  im- 
porta revelar ;  conhecerão  os  sábios  Leitores  que  certa- 
mente não  foi  o  A.  do  Folheto ,  á  vista  de  tantas  con- 
tradicçóes  ,  impugnando  tudo  quanto  eu  disse ,  torcendo 
os  periodos  á  sua  vontade ,  e  no  fim  dizer  o  mesmo  que 
eu  havia  escripto ,  quando  formei  esta  proposição ,  que 
o  dito  Author  trasladou  na  pag.  40,  e  vem  a  ser  —  Que 
o  Juiz  poderá  adjudicar  os  bens  licitados  a  quem  qui~ 
xer. — 

§.  27.  Tenho  mostrado  que  a  minha  Prática  não 
tem  vicios;  e  quando  os  tivesse,  estavão  já  purgados 
pela  doutrina ,  que  o  Author  do  Folheto  approvou  no 
seu  final  Artigo.    Acabei  o  desafio :    aos  sábios  Leitores 
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he  reservado  decidir  quem  ficou  victorioso,  e  quem  li- 
citou melhor  \  ficando  sempre  livre  adjudicar  o  valor  da- 
quella  Prática  a  quem  muito  quizerem;  com  tanto,  que 
ella  aproveite  ao  Público,  e  acabe  de  huma  vez  a  extor- 
são dos  Escrivães,  e  avareza  dos  herdeiros  contra  os 
miseráveis  orfáos ,  e  pessoas  rústicas,  ignorantes,  capa- 
zes de  todo  o  engano ;  ficando  huma  regra  geral ;  a  sa- 
ber :  i.°  que  na  partilha  de  cousas  individuas  a  Licita- 
ção he  venda  na  parte  que  leva  de  mais  o  herdeiro ,  a 
quem  se  adjudicou:  2.0  que  a  Licitação  nas  partilhas, 
em  que  se  podem  dividir  as  fazendas  ,  não  he  venda , 
mas  que  o  Juiz  ,  havendo  admittido  a  Licitação  salva  a 
igualdade  da  partilha ,  deve  adjudicar  singulas  res  sin- 
gulis  h&redibus  ,  podendo  dar  os  bens  licitados  a  quem 
quizer  adjudicallos ;  huma  cousa  he  lançar ,  ou  lici- 
tar, outra  cousa  he  adjudicar  na  partilha  :  o  Juiz  quan- 
do admitte  os  herdeiros  a  licitar,  não  adjudica;  e  por 
isso  concedendo  a  licitação ,  ainda  lhe  falta  a  adjudica- 
ção ,  que  somente  se  pratica  quando  elle  faz  as  parti~ 
lhas,  salva  a  igualdade,  não  obstante  a  Licitação. 

u  Si  família  erciscundg  judicio  actum  sit , 
singulas  res,  singulis  hceredibus  adjudicare  de- 
btt  ;  et  si  in  alterius  persona  prtfgrayare  vi- 
deatur  adjudicatio ,  debet  hunc  invicem  cohtfre- 
di  certa  pecunia  condemnare.  „  Inst.  Lib.  4 ,  Tito 

17  >  $-4- 

Sed  potest  et  iam  Licitatione  admissa ,  uni 

eohtercdi  rem  adjudicare*  L.  item  Labeo ,  §.  1  7 
D.  Fam.  ercisc. 

"  Porém  se  disser  que  foi  (na  partilha)  enganado 
além  da  metade  do  que  justamente  lhe  pertencia  haver, 
e  o  assim  provar,  as  partilhas  outro  sim  senão  desfa- 
rão ;  mas  os  outros  herdeiros  lhe  comporão  somente  a 
sua  direita  parte.  Ord.  Liv.  4,  Tit.  oó3  §.  18. ;3 
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<CE  se  o  engano,  que  se  allegar,  e  provar  for 
enormissimo ,  restituir-se-ha  a  cousa  precisamente  com 
os  frutos.  Ord.  Liv.  4  ,  Tit.  13  ,  §.  10,  e  §.  6. ,, 

Finalmente  ,  como  he  melhor  evitar  o  mal ,  que 
procurar  a  sua  cura ;  não  sendo  prohibido  aos  herdeiros 
licitar  o  seu  quinhão ,  devendo-se  fazer  a  partilha  com 
toda  a  igualdade ,  e  sem  lesão ;  mas  com  muito  aprazi- 
mento  dos  coherdeiros ;  querendo  estes  licitar  ,  ou  lan^ 
çar  sobre  as  valias  das  fazendas  para  lhe  serem  adjudi- 
cadas no  seu  quinhão ^  não  se  lhe  pode  recusar,  como 
hum  attributo  da  propriedade ,  que  no  Foro  está  appro- 
vado :  porém  o  Juiz  deve  evitar  o  abuso ,  e  fazer  conter 
nos  seus  limites  esta  Licitação ,  ou  lanço;  de  maneira 
que  não  ofFenda  a  igualdade ,  em  que  consiste  a  essência 
do  Juízo  Divisório :  deve  o  Juiz  admittir  as  Licitações  1 
ou  em  audiência  na  sua  presença ,  ou  por  Termo  judi- 
cial ,  ouvidos  os  coherdeiros ,  acceitando-lhe  todo ,  e 
qualquer  lanço  sem  limites ,  em  todas  as  fazendas  indi- 
vidualmente, com  a  condição  de  não  se  oífender  a  igual- 
dade da  partilha ,  quando  se  fizer  a  adjudicação  no  acto 
da  partição  com  os  Partidores ,  em  que  o  Juiz  ha  de  at- 
tender  á  Licitação  como  for  de  Justiça }  salva  a  igual- 
dade» 


F  I  M. 


